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Nova Consolida~ão das Leis das Alfande[as s Mesas de 
Rendas da Republica 

TITULO I 

Da organizaç ão e administração das Alfandegas 
e suas attribuiç ões 

CAPITULO I 

DO SERVIÇO !:'<TERNO DAS A.LFA.i\'DEGAS 

Art . 1. 0 As Alf11ndegas são E$tações de arr-ec~dação dos im­
postos de importação, ele navegação e ele quaesque r outros que 
de fu turo se estabeleçam e dependam de lançamento . 

Paragl'apho uoico . Essas Estações fh:c·~es, f]uer quanto as ::tttri­
buições, quer quanto à natureza, e ordem do serviço, regem- se 
pelas disposições do presente Regulamento . (Deceeto n . 1166 de 
17 de dezembro de 1892, arts . 11 e 12.) 

Art. 2 .0 As Alfa.ndegas actualmente existentes são classifica­
das na fór rna da tabella A . (Reg . de 1876, art. 1 o e Decreto 
n . 158:0 de 31 de outubro de 1893 . ) 

Art. 3 .0 O Governo poclerà , em qualquer tempo : 
1. ° Crear, quando e como julo-ar conveniente, .Agencias 

fiscaes fóra dos districtos compreheudidos na competenci(l. admi­
nistrativa das Alf:tndegas e Delegacias Fiscaes do Thesouro 
Federa l. . 

2 . 0 Estl\.belecer registros, guardas e postos encarregados da 
policia fiscal nos lagares em que forem necessarios, sujeitanrlo-os 
ájurisdicção de f]Ualquer Alf<tndega, ou Mesa de Rendas, como 
parecer mais conveniente . 

3. o Sujeitar, provisoria ou definit ivamente, á jurisdicçã.o de 
uma Alf,tndega, a.s Alf<~.nclegas , Mesas d9 Rendas ou outr~ s Esta­
ções fiscaes mais proximas , marcando nest e cas) as attr1 bmções 
dos r espectivos chefes, e estabelecendo a fórma. elo processo admi­
n istrativo até decisão final, de conformidade com a Legislação 

o 

., 
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vigen te . (Reg. da 1876, art. 2° e Decreto n. 1166 de 17 de dezem­
bro de l 892, art. 17.) 

Art. 4.• O numero e classes dos empregados das Alfand gas 
se1·ão os constantes da mencionada t :tbella. A que nessa parte, e 
na que respeita aos venci meu tos nella. fi xados , não poderá ser 
alterarh• sem autorizaç.'io elo Poder Legi:;htivo . (R t>g . de 1876, 
art. 3•.) 

Art . 5 . 0 Nas Alfandegas em que houver a classe de Coafereotes 
poderá o Iosp ctor, quando fôr pL'eciso, commetter aos Escri­
pturarios mais idoneos os sel'viços de exame, qua. lificação, des­
pacho e sahicla das merca.d.orias e vice-vers·• ; fazer revezar por 
Escriptuearios habilitados os Aj udao tas do Guari.la-mór, e trans­
ferir, com autorização do Ministro ela Fazenda, os Chefes de 
Secção ele umas para outras Secções. (Reg . de 1876, art . 5• e 
Decisão n . 308 de 17 de maio de 1878 . ) 

Art . 6 . 0 E' expressamen te pr0hibido o a ug mento do pessoal das 
Alfandegas poe meio de collaboradores, ou empregados extra­
ordinarios, de qualquer categoria que sejam, aintla que gra · 
tuitos. 

Si o pessoal tornar- se insufflciente para o serviço, e este calJir 
em ateazo , os Inspectores proeogarão diariamente as horas do 
expedien te pelo tempo que fôr necessario para pól-o em dia; e, 
quando est a mediclu. não sejn. ba.st antA, justificarão pera,u te o 
Minis tro da Fa7.enda a necessidade do augmento de pessoal, para 
lhes ser prestacto o a uxilio de empregados de outras Repartições, 
ou . na falta destes, p1·ovidenciar-se como ocaso exigir . (Reg. de 
1876, art. 6', Decretos ns . 248 ele 6 de março de 1890, ar t. 6° e 
1166 de 17 de dezembro de 1892, ar t . 92 .) 

Art . 7 . • As Alfanüegas fn.rãoo serviço do hmç::unento e aere-_ 
cadação dos impostos e rendas internas, llodenclo o Ministr·o da. 
Füz encla, sobre proposta !.los respectivos Inspectores, nomear 
Cobradores, sujeitos a fiança, e com direito a uma porcentagem 
úo que arrecadarem, de conformidade com o que a es e respeito 
pre<cteve o art. 2° do Decreto n . 5323 de 30 de junho de 1873. 

Paragrapb.o unico . O serviço de ar1·ecadação de rendas in ter­
nas, nas localidades onde não haja Alfandega, Mesa ele Renclas 
ou Delegacia Fiscal , podera set' confiado a funccionarios es tadoaes 
ou Repartições tambem esta.doaes, na fórma elo art . 7• da Consti­
tuição Federal, ou será feito por Agencias Fiscaes 1o Governo 
Federal, clireotamente suboedioadas ás AI f,,ndegas e Delegacias 
Fi caes r espec tivas . (Reg. de 1876, art. _16, Decreto u. ll 66 de 
17 ele dezembro ele 1892, art . 90 e C1rcuhu· ele 7 ele março 
ele l89::l .) 

Ar·t . 8 .• O serviço interno será distl'ibuido, nas Alfandegas do 
Rio J.e Janeiro, Bahia, Pernambuco e Pará, por tres Secções e nas 
ele Santos, Porto Alegre, Rio Grande do Su l, i\faranhão, Ceará, 
Manáos e Maceió, por clun.s. Nas outras Alfandugas ficará 
debaixo da immediata dlrecção dos Inspectol'es, que o distribuirão 
pelos respectivos empreg-üdos, como fôr mais conforme com o 
sy-tema estabelecido nos Regulamentos. (Reg. de 1876, art. 12 e 
Decreto n . 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 12.) 
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Art. 9. o Nas Alfandegas do Rio ele Janeiro, Bahia, Pernam­
buco e Para compete : 

§ 1. o A' 1" Secção : 
1 . o A fiscalização da enti·ada e sahicla das mercadorias nos 

armazens internos e externos ela Alfandega, entrepostos, tra­
-piches alfandegados e quaesquer depositas de mercadorias su­
jeitas a direitos . 

2 .0 O processo dos despachos de reexportação, baldeação e 
transito. 

3 . o O despacho marítimo . 
4." O balanço dos armazens internos e externos, entrepostos, 

tr, piches alfandegados, e a liquidação da responsabilidade dos 
encarregados delles. 

5. o A superintendencia ele todo o serviço denominado das 
capatazias . 

6. 0 Nas Alfanclegas ela Bahia, Pernambuco e Parà a escriptu­
raçlio, cobrança e fiscalização dos impostos e rendas internas, 
bem como a da receita extt•aordinari 1. e depositas. 

§ 2 . 0 A' za Sec~ão, à qual é subordinada a Thesouraria da 
Alfandega : 

1. 0 O calculo dos documentos de receita e despeza que 
tenham de ser effec tuaclas na Alfandega, excepto o que com­
petir a outros empregados ou Secções ; e hem assim o exame 
e informação dos requerimentos r elativos a restituições, e de 
quaesquer pap is daquella nat ureza, que devam ser processados 
na All'andega para subirem à Repartição superior. 

2 . 0 A escrip turação da receita e despeza da Alfandega, e a 
organização nfio só dos ba.Janços e balancetes, na fórma dos 
modelos e ordens em vig-or, mas t ambem das ta bel! as q'ue 
devem ser enviadas ao Thesouro Federal para o orçamento da 
Republica . 

3 . 0 O ktuçamen to, em carga ao Thesoureiro, de toios os valo­
res de qualquer origem que elle receber. 

4 .0 A numeração dos despachos e elos documentos de receita, 
e despeza. 

5 .0 A verificacão ela legitimidade e authenticidade das ordens, 
despachos e documentos, examinando si estes papeis estão reves­
tidos das formalidades exigidas pela Legislação fiscal, e si o 
exercício a que pertence a despeza está ou não fiado. 

6 . o O assentamento do pessoal da Repartição. 
7 . o o recebimento e guarda do producto de quaesquer direitos, 

rendas, ou vàilores, na fórma ela Legislação e ordens em vigor. 
8 . o A remessa as Repartições competentes, nas épocas precisas, 

dos dinheiros e V;llores recebidos . 
9. 0 O pagamento ou entrega dos dinheiros e valores r ecebidos , 

à vista dos despachos de pagamento e documentos d~ ~e~peza, 
re_gularmente processados, verific[tnclo previamente a legtttmtdad~ 
e lclenttclacle da pessoa a quem vai pagar, e, sendo procurador, SI 
está competentemente autorizado . 

1 O. A organização do ponto dos empregados, e da folha dos 
vencimentos para o respectivo p_agamento. 

b 
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11. Nas Al fandegas dfl. Bahia., Pernambuco e Pará todos os 
serviços, disceiminado3 no art. 14, que competiam ás extinctas 
Thesourarins ele Fazenda, com excepção elo de que trata o n . 7 
do § 3° deste artigo . 

§ 3 .0 A' 3" Secção : 
1. 0 A revisão ue todos os despachos e documentos de receita. 
2 . 0 A organização da estatística commercial e da navegação. 
3 . o A direcção do archi v o da. Alfaneleg·a . 
4.o O inventario ele t odos os bens, utensí l ios e mais objectos do 

serviço . 
-5. o O preparo dos processos e negocias rela tivos ao contencioso 

administrativo. 
6 . 0 A escripturação dos termos de r esponsabilidade, fianças, 

cootractos e outras obrigações , e bem assim o expediente do To­
spector, onde não houver Ajudante deste . 

7 . o A tomada das contas dos r es pc.11saveis, cabe11do á Repar­
tição as attribuições dos arts . 6° e 7° do Decreto n . 2548 de 1 O 
de março de 1860 . (Reg . de 1876, art. 13, Decr eto n . 1166 de 17 
de dezembro ele 1892, arts . 12 § 20 e 87 e Circular de 23 de 
anei ro ele 1890.) 

Art. lO . Nas Alfaodegas de Sfl.n tos, Porto- Alegr e, Rio Grande 
do Sul, Maranhão, Ceará, Manáos e Maceió, compete: 

§ l. o ;\' l"· Secção, o serviço r! e que se acha encarr egada a. 
1" Secção nas Alfõtodegas de que trata o artigo antecedente. 

§ 2 . o A' 2" Secção, o serviço incumbido á 2" e 3" Secções na­
quellas Alfa.nclegas . (Reg . de 1876, art . 14, Decreto n . 11 66 ele 
17 de dezembro ele 1892, art. 12; Circula,e de 28 de j anf:liro e Ius­
tt·ucGões de 26 ele março de 1890 .) 

Art. 11. Em toclas as Alfa.nclegns os t rabalhos serão distri­
buídos por ditTerentes mesas , con forme a na.tut·eza delles . 

Os empregados de cada Secção ou mesa nella trabalharão cumu­
lativament e . (Reg . de 1876, al't. 15 .) 

Art. 12 . Os Guardas não poderão ser distr·ahidos das fuocções 
proprias dos seus Jog ar es , excepto :si achar em-se em dispo nibi­
lidade por fa lta d0 serviço . Os Inspector·es , todav ia, nos casos de 
grande affluencia ele serviço, os poderão enc_\rreg-ar de dar sahicla 
a mercadorias oão sujeitas a direitos, ou de pouco vaLor, e ele 
assistir as baldeações, r eembarques e co nsumo de generos dete­
riorados . (Reg . de 1876, art. 16 e Decreto n. 248 de 6 de março 
de 1890, art. 6°. ) 

Art. 13 . O exame e a revisão das notas de despachos con­
cluídos dever ão allCLar sempre em dia , de modo que a orga1,1ização 
dos mappas esta.tisticos possa realizar-se dentro dos prazos mar·­
cados pelo Thesouro. Si qualquer destes traba lhos cahir em 
atrazo, os lnspectores lançarão mão das providencias recommeo­
dadas no art . 6. 0 (Reg . de 1876, art . 17.) 

Ar t. 14. A's Alfandegas, substitui11do asextinctas Tllesourarias 
de Fa,zenda, além das a ttribuições de que trata o presen1ie Regu­
lamento, com])etem mais as seguintes: 

§ 1.0 Decidir temporariamente as qtwstões ele competencia e 
conftictos de .i urisdicção entre os Chefes das Repartições que lhes 

'' 
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são subordinadas; remettendo os papeis respectivos com a sua 
decisão ao Ministro da Fazenda ; 

§ 2." Tomar provisoriamente, nos prazos marcados nas Leis , 
Regulamentos e Iustrucções, e extraordinariamente todas as 
vezes que as circumstancias o exigirem, as contas da-s Repartições 
e pe;,soas encarregadas da arrecadação e dispendio de dinheiros 
ou valores pertencentes a Republica, qualquer que seja o Minis­
teria a que forem subordinadas, fixando, no caso de alcance, 
o debito de cada um dos responsaveis, snbmettendo o respectivo 
processo a decisão clefiniti"l:a do Tribunal de Contas ; 

§ 3. o Suspender os responsaveis que não sa tisfizerem a presta­
ção de contas ou não entr egarem os livros, saldos e documentos. 
nos prazos marcados nas Leis, Regulamentos ou Instrucções ; e 
determinar a prisão e sequestro dos que os não a presentarem 
nos prazos que lhes forem de novo concedidos ; 

§ 4.0 Impor não só as multas do art. 36 da Lei n. 628 de 17 ele 
setembro de 1851 aos r esponsaveis que não apresentarem as 
contas ou os livros e documentos de sua gestão, nos prazos que 
lhes houverem sido marcados, quando não o tiverem feito nos 
p~·escriptos nas Leis, Regulamentos, In trucções e Ol'dens em 
vigor; mas tambem nos casos em que as Leis e Regulamentos 
lhes conferirem ess<t attribuição; 

§ ·5." Requisitar das autoridades e funccionarios que não lhes 
forem subordinados e ordenar aos que o forem a r emessa de 
quaesquer documentos e informações que tiverem por indispen­
. avais para o exame, liquiuação e julgamento das contas; 

§ 6.0 Participar ao Juiz competente o dolo, falsidade, concus­
são, peculato ou crime r econhecido no exame e liquidação de 
contas, commett ido.s por q uaesquel' funccionarios ou respou­
saveis, afim de tornar-se effectiva a responsabilidade criminal, 
na fórma da Lei ; 

§ 7.• Julgar as habilitações para a percepção do meio soldo e 
montepio, nos termos da Legislação r egu ladora desta mataria ; 
liquidar e fixar, provisoriamente, o vencimento de iuactividade 
de quaesquer empregados ele sua jurisclicção, que forem apo en­
tados, logo que tiverem commuuicação off:icia l do acto do 
Governo, e mandar abrir assentamento e induil- os em fo!ha, 
devendo sem demora remetter o processo ao Thesouro ; 

§ 8.0 Ordenar que se abra. assentamento a quaesquer empre­
gados activfls ou inactivos e aos pensionistas, á vista dos títulos 
legaes ou da habilitação, quando esta o per mitta, e que sejam 
incluídos em folha, e resolver todas as questões ou duvidas sobre 
o mesmo assentamento ou vencimentos correntes ; 

§ 9. • Escripturar os creditas abertos pelos diversos Ministerios­
p~ra as suas respectivas despezas, comprehendidos na ordem de 
distribuição do Ministerio clã Fazenda ; 

§ 10. Fazer o exame mora l e arithmetico dos documentos de 
receit a e despeza ; 

§ ll. Processar e p3.gar a despeza correu te, devidamente 
autorizada, e ordenar o pagamento da di vida passiva, quando 
houver para isso credito aberto pelo Thesouro; 

o 

o 
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§ 12. Liquidar, reconhecer e escripturar a divida passiva, 11os 
termos das disposiçõ -1s que vigorarem; 

§ 13. Liquidar e escripturar a divida activa e remetter as 
certidões e clocumen tos necessarios para a cobrança ao funccio­
nario competente para promovei-a; 

§ 14. Organizar as folbas de pagamento de empregados activos 
e inactivos e pensionistas, e o pl'ocesso relativo a este ramo de 
serviço; 

§ 15. Fazer a escr ipturação de a.polices e organizar as folhas 
de pagamento dos juros; · 

§ 16. Receber, escripturar e restituir os depositas e empresti­
mos, nos termos e segundo as faculdades e e:xigencias legaes ; 

§ 17. Estabelecer as condições para os coutractos de receita e 
despeza, ou de qualquer outm natureza, que houverem de ser 
feitos com a Fazenda Federal, si não estiverem previamente 
estabelecidos, e submettel-os ao Tribunal de Contas ; 

§ 18. Julgar elas tLwças ofl'erecidas, e acceital-as ou rej eital-as 
quando não forem sufficientes para garantir a Fazenda, arbi­
trando provisoriamente a importancia clellas, quando não esteja 
fixada e dando conta ao Thesouro para o. resolução definitiva; 

§ 19. Fazer o asoentamento e escripturação e mandar pro­
ceder ao tombamen to nos proprios nacionaes que estiverem a 
cargo da União e administrar os que e ; tivere!n a cargo do ·.Mi­
nisterio da Fazenda ; 

§ 20 . Organizar os balanços mensaes e definitivos e as res­
pectivas tabella~ , bem como os orçamentos da receita e despeza e 
as t-tbellas e os quauros que devem acompanhai-os e remettcl-os 
ao Tilesouro nas epocus dete i'minadas; 

§ 21 . Expedir as instr ucçõe,;; que julg·arem precisas ou vanta­
josas para o expediente inlerno e economico das Repartições que 
lhes forem subordinadas, e melhor execução dos Regulamentos, 
Instrucções e Ordens do Thr.>souro ou Tribunal de Contas, com­
tanto que não contrari '.!m disposições em vigor ; devendo, neste 
caso bem como nos dos §§ 22 a 25, envia r ao Thesouro ou ao 
Tribun::ll ele Contas, coof'orme a competencia, com as inter­
mações, indicações e propostas, os documentos compt•obatorios 
dos factos occorridos, quando nelles se fundarem ; 

§ 22. Resolverquae quer duvidas ou questões que occorrerem 
no expediente dos negocias de sua competencia, acerca da intel­
ligE:ncia e execução das Leis, Regu lamentos e Instrucções concer­
nentes á administração ele Fazenda ; mandar executar proviso­
riamen te as resoluções que tomarem, e submettel-as ao conheci­
mento do Thesouro,sal vo quando as partes iuterpuzerem recurso; 

§ 23 . Ibdicar ao Thesou ro os pontos, tanto das Leis, Regula­
mentos e lnskucções geraes, em que enconlrarem defeitos , 
incoherencia ou insutficicncia, como dos actos legislativos esta­
doaes que ofl'enclerem a contribuições geraes ou interesses da Fa­
zenda Federal, com as r azões em que fundar UI sua opinião; 

§ 24. Informar si a lguma das contribuições creadas, ou que se 
crearem, são nocivas á riqueza dos Estados e embaraçam o seu 
desenvolvimento ou progresso ; 
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§ 25 . Propor as medidas que julgarem conducentes ao melho­
ramento da aclminis tração , ar recadação, distribuição e cou tabi­
lidadade das rendas e bens da União ; 

§ 26 . Julga;· em grao de recm•:;o, e ele accôrclo com as pres­
cripções legues, as decisões das Repartições, que lhes forem subor­
dinadas ; 

§ 27. Esceipturar e arrecadar todas as rendas outr'ora a caro-o 
da Collector ia da Capital do Blstado e quaesquer outras , que 'àe 
fut m o se crearem dentro dos limites fixados para as Estações ele 
arrecadação; 

§ 28 . Exercer todas as attribuições que pertenciam ás extinctas 
Thesourarias de Fazenda, quer em relação ao lançamento dos 
impostos, sua cobrança , isenção, remissão, etc., quer em relação 
aos serviços úe ordens diversas e especificados na Legislação 
anterior por est a attribuiclos ás Estações fiscaes . ( Dec1·etos 
ns. 11 66 de 17 de dezembro de 1892, art . 15 e 11 95 B ele 30 ele 
dezembro de 1892, ar ts. 3° e 4° .) 

Art. 15 . Os Inspectores das Alfanclegas desempenharão as 
funcções de l nspectores do Commercio no:; Estados que não tive­
rem Juntas Commerciaes, e farão a matrirul(l. da geote elo mar 
nos portos onde não houver Cctpitan ia do Porto . 

As Alfandegas poderão t ambem ser incumbidas, precedendo 
accôrdo com o Ministro da Fazenda , da fiscalização e arrecaclaç.:'io 
de quaesquer rend·•s e::tacloaes ou dos Paizes JimitrotJhes, quando 
disso não resultar inconveniente para o serviço a seu Cc'lrgo, e 
mediante uma ra zoa,vel por centagem para os empregados, obser­
vada a regra do art. 55. (Reg. de 1876, art. 22, Decretos ns . 596 
de 19 de julho ele 1890, ar t. 63 , 574 de 26 de se tembr o de 189 1 e 
1334 ele :?8 de març0 de 1893, e Decisões ns . 775 de 4 de novem­
bro de 1878, de 2 de abril de 1886, 44 de 2 1 de abril de 1887, 
de 31 de a~osto de 1887, de 12 de janeit·o ele 1889 e de 1 de 
abril ele lts93.) 

CAPITULO li 

DO S SRVIÇO EXTERNO bAS A.LFANDEGA.S 

Art. 16. O serviço ex terno das Alfandegas comprehende : 
§ 1. o A policia fiscal dos mares ter ri tol'iaes, costas, enseadas, 

rios, lagôas e aguas interiores ela Republica. bem como das suas 
fronteiras terrestres . · 

§ 2.0 A guarda e defezados ediôcios que estiverem sob a, admi­
ni stração , inspecção e fi calização das Alfandegns . 

§ 3.• A pol icia dos ancor;1douros, portos, caes, docas , praias e 
dos lagares proximos aos ediôcios das Alfandegas . 

§ 4. 0 A inspecção e fiscalização do serviço de desembarque e 
embarque das mercadorias importadas, exportadas, baldeadas, 
reexpor tadas e em transi to . 

§ 5 . o A prevenção e r epressão do contrabando. 
§ 6. • O exame e pesq uiza das pessoas suspeitas de fraude ou 

.contrabando . 

o 

·-...._ e 
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§ 7 . 0 A indagação de quaesquer factos de fraude ou contra­
bando, q ue forem denunciados, OL1 de que houver conhecimento 
por qualquer outr·a fóema. 

§ 8 . 0 A apprehensão dos impressos, a que se r efere o paragra­
pho unico <.lo art. 4o do Decreto n . 2491 de 30 de setembro de 
1859, bem como a de quaesquer generos e mercadorias sujeitas a 
clireitos, que ainda não tiverem sido deSl)achacl<ts , ou que não 
forem acompanhadas de guia ela Alfa.ndega, no acto de seu embar­
que ou desembarque nos portos, costas, praias, fronteiras e laga­
res · não per'mitticlos, ou que se acharem em saveiros, botes, 
lanchas, can6as e em quaesquer outras embarcações que sahirem 
ou estiverem fóra dos a ncoradouros respectivos , e forem suspeitas 
de co11t rabaodo. 

§ 9 . o A visita, detenção, busca, captura ou a pprehensão das 
embarcações e vehiculos de conducção, que forem encontrados em 
contravenção ela Legislação fiscal. 

§ 10. O emprego de força , nos casos necessari_os para a exe­
cução da3 Leis e Regulamentos fiscaes . 

§ 11 . A guarnição dos postos, registros e estações fiscaes, es­
colta e g· uctrda das embarcações ou mercaclorms. 

§ 12 . O soccorr o, nos casos de incenclio, a bordo dos navios, 
ou em edificios da Alfundeg·a , depositas, trapiches ou outeas edi­
ficações a e lles contíg uas, empregando-se todcs os meios para a 
sua extin .::ção, e salvação das pessoas ou objectos . 

§ 13. A detenção dos infractores elos Regulamentos fiscaes, no· 
casos nelles marcados. (Reg . de 1876, art. 23.) 

Art. 17 . Aos empregados, Officiaes e Com mandantes dos r e­
gistl'OS elas Alfandegas incumbe : 

§ l . u Exigir a entrega elas ma.las , ou cartas av ulsas , vindas a 
bordo, e remette l-as ou entregai- as ünmediatamente ao empre­
gado ou Repartição competente. 

§ 2 . 0 Dar busca nas embarcações , quando houver suspeita de 
que se occultaram, ou não se mani festaram cartas ou papeis 
suj9itos ao porte do Correio . 

§ 3. 0 Prender os indivíduos que forem encontrados em flagrante 
uelicto , em fuga, perseguidos pelo clamor publi co , ou em con­
tl'avenção ao regimento do porto , e em virtude de r equisição da 
autoridade con1petente . 

§ 4 . 0 Velar na exacta observancia dos regulamentos da. Policia 
sanitaria e da Capitania do Porto, autoando e detendo os iofea­
ctores, e dando immediatamente parte as respectivas autoridades, 
para procederem na forma da Lei. 

§ 5 . 0 Ve lar na conservação das obras ou ed ificios publicas, 
que estiverem no mar, e do t elegrapho electrico, nos lagares em 
que houver ; dando parte de qualquer occurrencia á Repartição. 
respectiva. 

§ 6 . o Pôr incommunicaveis os navios suspeitos de trazerem 
infecção contagiosa, seja pelo porto de sua procet.l encia, seja por · 
motivo de morte acontecida a bordo ; fazendo immedi:ltamente 
signal, ou dando parte á autoridade competente para provi­
denciar . 
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§ 7 .• Servir, nos Jogares ou portos que o Governo determinar, 
de Agentes do Correio, no mar, e da Policia sanitaria adminis­
trativa ou .i ud iciaeia.. (Re!(' . de 1876. a.et. 24 .) 

Art. 18. O serYiço externo erá de-empenhado, na fórma do 
Re<>'ulamentos e In trucções ngente . ob a direcç:ão e in pecção 
do Chefe da. AlfandP-ga : 

1. o Pelo Guarda.-mór e eus Ajudante , nas Alfandegas em que 
os !Jou>er e, na sua falta, pelos empregados cjue o In spector 
des1gnar . 

2.• 'Pela força do- Guardas . 
3 . o Pelo p -oal da embarcações do serviço marítimo das 

me-ma- Repartiçõe . . 
Par< o-rapho unico . Além do passoal de que trata este artigo, 

o In pector poderá designar um ou mais empregados para, auxi­
liarem o expediente a ca rgo do Guarcl<t- mór, . si as i:n julgar 
nece sario. (Reg . de 1876, art. :25, Decretos n . 248 de 6 de març 
de 1890, art . 6° e 391 B de 10 de maio de 1890 , art. -t~ . ) 

Art. 19. A força do- Guardu erà orn-anizada de confOL·mida.de 
com a tabelh B , e, em cada. Alt'ande"a, immediatamente subor­
di~~da a um Commandante, que conheça praticamente o_ SOI''iço 
m1htar. E:ta. tabell a não poclera see n.lterada sem préna auto­
rização do Poder Legi !ativo. (Reo-. de 1876, art. 26 e Decisõe~ 
n . 382 de 8 d.e ago to de 18 1 e 35 de 7 de março de l 2.) 

Art. 20. A força dos Guarda terá quartel, e no seu er.-iço, 
economia e disciplina observar- e-hão a In trucçõe em Yio-or, 
constan te- da. Decisão n . 534 tle 29 de noYembro de 1 60, e as 
que o :Mini. tro da Fazenda e o Inspector da Alfandega expe­
direm; podendo ser disso lvida quando o bem do serviço o exigir . 
(Reg-. de 1876, art. 2/ . ) 

Art. 21. 0' individuo , que fizerem pat·te da forç.1. dos Guar­
das,~:-o obr-ig-ado a tl"azer sempre uniforme simple e apropriado, 
conforme o ruodelo approvado pelo ~linistro da Fazenda . (Reg. de 
1876, art. 2 . ) 

Art . 22 . Os Commaudautes e Sargentos ela foi'Ça dos Guard::~s 
usarão dos di~tinctivos seguinte : 

1.• O Commandante dos Guarda da Alfandeo-a do Rio de 
Janeiro te1'à as di>isas de tenente e o2• Commandante ou official 
as de ai fere . 

2 .• O da Alfande~as de Pernambuco, Bahia, Paeã. e Santos 
terão as .divisas de alfere . 

3. o Os da outras Alfandegas as divisas de 1 • sargento. 
4.• A divisa· du Commandantes, quer sejam de tenente quer· 

de alfer'', serão dt:: galão de prata e treito, collocada nos 
ll~nho , não em circulo. ma<; obliquamente, partindo ~a extre­
mtdade uperior rla man!!'a o angulo principal e termmando no 
ponto onde os militaees "cingem~ as suas divisas, considerado o 
punho mais ou menos com 10 cenlimett•os . 

Os . tenentes us:;rão de dous galões, e os outt·os officiaes de 
um o . 

5.• Os .. araento- usarão de identicas divisas, pot·ém de casimira 
branca, competindo ao- que forem commandantes effecti>o dou 

o 
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galões de um centimetro ele largura cada um , e aos que forem 
commanclados, seja qnal Côr a categoria das Alfanuegas em que 
servirem , os mesmos galões, mas com a ll19t:1.de da 1argura. 

G.0 Aos Commandantes de Guardas que t enh nn honras militares 
é permittit.lo continuarem a usar elas divisas que por L Bi lhes 
competirem, trazendo , porém, como distinctivo do servico 
acluaneieo, um galão e;;;treito nas duas extremidades da go la , na 
direccão ela abotoaclut·a e ao a i to . (Decisão de 9 de agosto 
de 1892 . ) 

Art. 23. Os olJjectos de equipamento, armamento e correame, 
serão fornecidos á custa dos corres puhlicos, continuando a ser o 
seu valor e tempo de dut·ação regulaclos pela tabélla n. 2, 
annexa á Ordem n . 21 de 14 de janeiro ele 1861 . 

Paragrapho unico . As peças que forem extraviadas ou dete ­
rioradas, por incuria ou deleixo, a juizo do Comm~ndante, serão 
substituídas ou concertadas a custa das respectivas praças. (Reg. 
de 187G, art. 29 e Decisão n .. 745 ele 25 ele outubro de 1878 .) 

Art . 24. Para ser aclmittido no logar ele Guarda, é mister: 
1. 0 Ter de 18 a 40 annos de idade. 
2 . 0 Pcestm· exame · de port uguez, leitura, escripta e gram­

matica e ele arithmetica, operacões ftmclamentaes sobre numeros 
·inteiros, fracções ordioarins e systema metei co , 

3 .0 Ter bom comportamento, e não haver commettielo crime 
p13lo qtuü tenha so.trrido pena infamante . 

4. o Não so.trrer molcstias, e ter a robustez necessfl. ria para o 
serviço . 

5.0 Assignar termo, que lhe servirá de titulo, em que se sujeite 
a todas as obrigações , deveres e penas impost as neste Regula­
mento . 

Para<>'rapho unico . Em igualdade de circLlrnsta ncias, serão 
preferidos os indivíduos que tiverem servido na Marinha ou no 
Exet·cito. (Reg. ele 1876, a rt. . 30, Decreto n. 355 A de 25 de 
abril ele 1890, art. 3° e Decisões n. 310 de 18 de maio ele 18i8 e 
ele 14 de setembro ele 1892 . ) 

Art. 25 . Os Comman clantes, Sargentos e praças da for ça elos 
Guardas responderão não só por qu2.esquer fa.ltas ou desca­
minhos das mercadorias e objectos sob sua guarda ou vigilancia, 
como pelos damnos que causar 0m na fórma do art. 120, ficando 
sujeitos a todas as penas civis e criminaes velas mesmas faLtas, 
descaminhos e damnos, e por quaesquer abusos, extorsões e cle­
lictos que commetterem uo se r viço em que estiverem empregados. 
(Reg. ele 1876, ar t. 32 e Decreto n . 391 B de l O de maio ele 1890, 
art. 4°.) · 

Art . 26. As faltas, omissões e delictos elos Sargentos e Guardas, 
bem como dos Commandantes nas Alfa ndegas de Maceió, Manáos, 
Parahyba, Espírito- Santo, Sa.nta Ca tharina , Corumbá, Uru­
gua:yana, Para.naguá, Aracajú , Parnahyba, Rio Grande do Nor t e 
e Penedo, serão punidos com as seguint es penas disciplinares 
pelo lnspector, a lem das mais em que os infractores possa;m 
incorrer na fórma da Lei. 

1. a Reprehensã:o . 
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2.• Serviço dobrado até 20 dias . 
3.• Suspensão até um mez, com perda dos vencimentos. 
4 ." Prisão até 15 dias . 
5."' Demissão ou l'9baixamento do posto. 
Paragrapho uni co. Os Comrnandan tes nas Alfandegas não 

mencionadas acima ficam sujeitos as mesmas disposições penaes 
estabelecidas para os empregados das Alfandegas., a lém das mais 
em que incorrerem em virtude da Legislação pena.l da Repu­
blica. (R9g . ele 1876, arts . 33 e 36 e Decreto n. 391 8 de 10 de 
maio ele 1890, art. 4° .) 

Art. 27 . Os Guardas-mores poderão tambem impór aos. Sar­
gentos e Guardas as seguintes penas nas primeil·as faltas, om1ssões 
e quebras de discipiina : 

1.• Reprehensão. 
2.• Serviço dol?rado até 10 dias . 
3 ." Suspensão até seis dias, com perda dos vencimentos. 
Neste ultimo caso será o facto communicado ao Inspector. 

(Reg . de 1876, art . 34 c Decreton. 391 B de 10 de maio de 1890, 
art. 4° . ) 

Al't. 28. O.s Commaudantes da força dos Guardas poderão 
impor a. seus subordinados, nos casos elo artigo antecedente, as se­
guintes ]Jenas: 

I . a Reprehensão. 
2." Serviço dobrado até quatro dias . (Reg . de 1876, art. 35 e 

Decreto n. 391 B de 10 de maio de 1890, art. 4°) . 
Art . 29 . Os Guardas-móres distribuirão por escala o serviço 

das rondas noctumas pe los seus Ajudantes , ou empregados que 
os auxiliarem, e pelos Commamlautes ela força elos Guardas, re­
serv::wdo para si a visita elos postos e registros em horas incertas. 
(Reg. de 1876, art. 37 .) 

Art. 30. Os empregados incumbidos de 'isitar os navios 
usat·ão de unifonne simples, conforme o moclelo appro•ado pelo 
I\linistro da Fazenda. (Reg . de 1876, at't . 38 e Decretos ns. 248 
e 39 l B de 6 ele março e lO ele maio ele 1890.) 

CAPITULO Ili 

DAS E~IBARCAÇÕES DAS ALFANDEGA.S E DAS BARCAS DE YIGIA 

Art . 31. Nos portos e rios em que o Governo julgar conve~ 
nieu te ba verá as embarcações n ecessarias para policiar e rondar <?S 
mares territoriaes, costas, enseadas e bahias, afim de prevemr 
ou reprimir o contrabando; devendo as mesmas embarcnções ser 
equipadas com o armamento e numero de praças que fôr fixado 
pelos Inspectores, ouvidos os Guarda -móres, onde os houver . 
(Reg . de 1876, art . 39.) 

Art. S2. Os Commandantes das embatcaçõos das Alf,wdegas 
são autorizados p1ra chamar á falla as embarc~\ções mercantes, 
fazel -as visitar e exio-ir os manifesto-, passaportes e outros pa­
peis de bordo; dar bus'h, deter, escoltar as que ayistarem nos 

" 
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rios, bahias e costas da Republica, ou forem suspeitas de tentar 
fazer o contrabando, ou de o haver já elfectu ado, e para ap pre­
hendel-as nos casos permitticlos pela Legislação fiscal ; comtanto 
que estejam dentro de tres milhas das costas, si forem embar­
cações estrangeiras , e de doze si forem nacicnaes . 

Paragrapbo unico . Quando não forem obedecidos pelas embar­
cações que chamarem á falla., quizerem visitar ou deter, poderão 
atirar sobre ellas, primeiro com polvora secca, e depois com bala; 
e nem o Oommandaute, nem outra pessoa de bordo será respon­
savél pelos damnos co.usaclos . Neste caso lavrar-se-ha a. bordo 
termo circumstanciaclo ele todo o occorrido . (Reg. ele 1876, 
art . 40.) 

Art. 33 . Havendo simples suspeita ele tentativa de contra­
bando, os Comm<wclantes das embarcações fiscaes vigiarão que 
as merc:10tes sigail11 seu destino, alongando-se das costas da Re­
ptlblica, ou entrando nos portos a que se dit'igirem; e, no caso 
de contrabando elfectuado, procurarão descobrir as mercadorias 
extraviadas, entendendo-se com as autoridades locaes, para lhes 
prestarem todos os precisos auxílios, e conduzindo nu remettenclo 
com segurança ao Inspector ela. Alfandega do districto a embar­
cação ou embarcações que appreheuclerem. (Reg . de 1876, 
art. 41.) 

Art . 34. As embarcações das Alfandegas, além da bandeira 
nacional e flammula, q'uando o Commaoclaote fõr Official de Ma­
rinha, usarão como clistinctivo de bandeira azul quadrada, a 
qual ter:l. no centro uma estrella branca, cujos raios tocarão nas 
linba.s extremas do seu quadro; e a trarão içada, ou . não, con ­
forme parecer mais conveniente ao serviço ou diligencia em que 
forem empr·egadas. Quando, porém, tiverem de dfl.r caça e de 
approximar-se a qualquer embarcação, com o fim de visi ­
tal-a, ou exercer nella a lgum acto de autoridade, içarão pri ­
meiro stla bandeira e distinctivo, firmando-os com um tiro de 
peça, si f'àr estrangeira a embarcação a vista. No caso de resis­
tencia, otl clesobediencia, poderão os Commandantes empregar a. 
força para. a execução do disposto nos arts. 32 e 33. (Reg. de 
1876, arts. 42 e 43 . ) 

Art. 35 . Os Com mandantes das barcas de vigia, e mais pessoas 
de sua tripolação responderão pelos abusos, omissõas e excessos 
que commetterem no exercício ele se;us deveres, e serão julgados 
militarmente, sdgundo a gravidade do caso, ficando neste ponto 
assemelhadas as ditas barcas aos navios ele g·uerra , 'e sujeitos os 
seus Commaoclantes, Officiaes e pessoas de sua tripolação á mesma 
disciplina. (Reg . ele 1876, art. 4'1.) 

Art. 36. Na lotfl çã.o das embarcações fiscaes , seu armamento, 
economia e disciplina, e no alistamento ou contracto de suas 
proças ou equipagem, se observarão as Leis e Reg·ulamentos da 
Marinha de Guerra. (Reg . de 1876, art. 45.) 

Art . 37 . o uni. forme dos Com mandantes e Olliciaes elas embar­
car:ões das Alfanclegas, será o mesmo ele que usarem os da força 
d· s Gi.tarclas . O da equipagem será o que fàr marcaclo pelo 
Inspector da Alfandega . (Reg. de 1876, art . 46.) 



o 

- 15 -

CAPITUL O IV 

DAS NOMEAÇÕES 

Art . 38. Serão nomeados por Decreto do Presidente da Repu­
blica os lnspectores, Ajudante deste, Chefes de Secção, Guardas­
mores e seus Ajuda,ntes, Conferentes e Escriptura.rios. 

§ l. 0 Pe lo Ministro da Fazenda serão nomeados os Thesoureiros, 
Aclministradores das Capatazias e seus Ajudantes e os Porteiros, 
bem como os Fieis de Armazem, Ajudante do Porteiro e Comman­
dan tes elos Guardas na A lfandega do Rio de Janeiro. 

§ 2 . 0 Aos lnspectores das Alfa,ndegas compete a nomeação 
dos Contínuos, dos Guardas, sobre proposta do Guarda-mór, 
onde o houver, e do pessoal das embarcações fiscaes, inclusive 
os Commandantes e, nos Estados, as nomeações para os Jogares 
mencionados na. ultima parte elo paragrapho antecedente . 

§ 3. o Aos mesmos Inspectores competem igualmente as nome­
ações provisorias, nos Estados, dos candidatos approvados e jul­
gados mais idoneos em concurso para os log<tres de l" entran.cia ; 
devendo taes nomeações ser feitas unicamente em acto consecutivo 
aos concursos, e podendo os indivíduos assim nomeados entrar logo 
em exercício e principiar a r eceber o;; respectivos vencimentos, 
até que pelo Thesouro lhes sejam expedidos os decretos, si. forem 
confirmadas as nomeações. 

§ 4 . o Os Fieis dos Theso ureiros são da e.scolba e servirão 
sob a responsabilidade dos mesmos Tllesoureiros, com approvação 
na Capital Federa,!, do Ministro da Fazenda e nos Estados, 
dos Inspectores das Alfanclegas. (Reg. ele 1876, art. 47. Decretos 
us . 781 de 25 de setembro de 1890, arts . 4° e 5°, 116l:i de 17 de 
dezembro de 1892, arts . 6°, paragraho unico, 15 e 94, Decisões 
ns. 288 de 20 de maio de 1879, 438 de 14 de setembro de 1880, 93 
de 12 de a,gosto de 1886, ele 14 de agosto de 1891 e cii·cular ele 29 
de Novembro ele 1893.) 

Al't. 39 . As nomeações de Fieis e seus Ajllllantes para :=~rmazens 
externos serão consideradas pt'ov isorias, e dul'arão emq uan to 
taes armazens forem necessarios . No mesmo caso estão as que se 
fizerem })ara. armazen internos, que não tenham caracter de 
permanencia . 

Si , porém, fechar~se algum armazem externo, ou interno 
provisorio, cujo Fiel tenha, servido por mais de dez ao nos en~ 
Repartições de Fazenda, ficn,rà. elle acldido à Airn.nclega, e ahi 
occupado em quaesquer serviços até que possa ter outro armazem . 
( Reg . de 1876, art. 48.) 

Art . <10 . São Jogares ele primeira en tra ncia os da ultima classe 
de Escriptu rarios, de segunda entrancia os da penultima classe 
de Escripturarios e de terceira entrancia todos aquelles que 
deverem ser providos por accesso, na fórm::t elo art. '12. (Reg. 
de 1876, arts. 50, 51 e 52, Decretos ns .248 de 6 de março ele 1890, 
1166 de 17 de dezembro tle 1892 e 1651 de 13 de janeiro ele 1894, 
art . 1 o.) 

o 
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Art. 41 . Ninguem poderá ser provido em emprego de pri­
meira e segunda entrancia sem que tAn ha pres tado prova plena 
ele acl1ar-se habi lita.do nas ma terias abaixo mencionadas . 

§ I . o As ma terias do concm•s ; para os lagares de primeiea 
entraucia serão: 

Grammatica da língua nacional (orthographia , analyse e 
redacção); 

Geamm<ttica das linguas franceza e ingleza (leiLura, traducção· 
e analyse); 

Arithmetica e suas applicações ao commercio e ás Repart ições 
de Fazenda ; 

Algebra a té eq_uações do segundo geáo; 
Esceipturação mercantil por partidas dobradas . 
§ 2. o As materias do concurso para os empregos ele segunda 

eotrancia serão : 
Leg·islação de Fazenda ; 
Pratica ele repartição. 
§ 3 .0 Do exame serão isentos unic::tmente os ind iv iduas que 

occuparem em outras Repartiçõ )S de Fazencla empregos de igua l 
categoria. 

§ 4. 0 Os candidatos a empreg·os de primeiea enteancia, que 
aspirare m a peeferencia nos accessos, deverã.o prestar t ::unbem 
prova plena ele que sabem : 
· 1.° Fallar correcta•nente pelo menos as línguas franceza e 
iog leza ; 

2.0 Stereometrh , areome tria, Lheoria e peatic:a dos methodos e 
uso dos instrumentos modernos U.e arqueação de navios. (R.eg·. 
de 1876, art . 53, Decreto n. 1651 de 18 de janeiro de 1894, arts. I o 

a 4°, Decisões ns . 737 de 23 de outubro ele 1878, 182 de 29 ele­
m arço, 258 e 277 de 7 e 14 ele maio de 1879 e Iost ru cções do 28 
ele junho ue 1890.) 

Art. 42. O provimento dos empregos de Inspector, nas Alran­
degas não mencionadas no art. 43, Guarda--mór e seus Ajudantes, 
Chefes de Secção, Conferentes e Escriptur111rios, que não forem 
de l" e 2" entrancia, t er a lagar por meio de n omeaçfí.o, accesso 
ou remoção dos em pregados de vidamente lH bilitados, na fórma 
dest e Regulamento ; poclemlo as no meações para Inspector ser 
feitas defi nitiva men te ou em commissão. 

§ J, o E ' condiçã.o iudispeusavel para. o accesso aos lagares ele 
Conferen tes, que os nomeados, a!ém das ha!Ji!itaçõos exig i<lRs 
para os log:~.res de l "' entrancia , tenlmm tambem as do § 4°, 
n. 2 do nrt. L! 1, ou provem com a tte;ta.rlos do Chefe do sua Re­
patt iç>iio que durante t1·es annos, pelo menos, desempeubaram 
sat i factoriamente o serviço r1as confeeencias , arqu eaç-ão , nreo­
metri a e stereom et!'ia . 

§ 2 . 0 E' condição incl ispensavel pam o accesso aos Joga ees de 
Guardr.- mór e seus Ajud::mtes , que os nomeados, além elas 
ha bilitações exigidas p:u l\. os lagares de }o. entrancia , teDham 
tamb mas do§ 4°, n. 1 üo sobredito a.rt. 41. 

§ 3 .0 rião havendo nas Re partições de Fazenda pessoal que 
possu'l. as habilitações do art. 41 § 4° n. 1, se a brira concurso 
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para o preenchimento da vaga que existir. (Reg. de 1876, 
art. 54, Decreto n. 1651 de 13 de janeiro de 1894, art. 5° e . 
Decisões de 31 de maio ele 1878 e n. 583 ele 30 de outubro 
de 1879.) 

Art . 43. São de livre Gscolha as nomeações para os lagares 
de Inspector e seu Aj udante, na Alfandega do Rio ele Janeiro, 
de Inspectores nas Alfandegas da Bahia, Pernambuco, Para e 
Santos, d.e Thesoureiros e seus Fieis, Administradores das Capa­
tazias e seus Ajudautes, Fieis de Armazem e seus Ajuuantes, 
Porteiros e seu Ajud·mte, Contínuos, Commandantes das forças 
dos Guarclas e das embarcações fi caes . (Reg. de 1876, art . 56.) 

Art . 44 . Para o acces o, em geral, serão sempre preferidos 
os empregados ele qnaesquer Repartições de Fazenda que, além 
de reconhecida aptidão e probidade, e ela approvação nas mate­
rias mencionadas no ar t. 41 , contarem serviços de commissões 
e outros extraordinarios, prestados naquellas Repartições. 

§ 1 . o A antiguidade dará preferencia sõmente em igualdade 
de circumstancias . 

§ 2. o Serão repu ta dos empregos de classes inferiores os que 
tiverem ordenado menor do que o do lagar vago . (Reg. de l &76,, 
art. 57.) 

Art. 45 . Os empregados das Alfandegas podem ter accesso ou 
ser transferidos ele umas para outras Alfandegas ou Repartições 
de Fazenda, e os destas para as Alfandegas, observando-se as 
regras para isso estabelecidas nos respectivos Regulamentos. 
(Reg. de 1876, art . 58.) 

Art. 46 . Para a inteira fiscalização e g·aran tia dos interesses 
da Fazenda Fedem!, o Ministro, sempre que julgar conveniente, 
nomeará commissões, que proceua m á inspecção nas Alfandegas 
e Mesas de Rendas, danuo-lbes as convenientes instrncções e arbi­
tt·ando a ajuda de custo e gratificação especial dentro da somma 
para tq,l fim designada na t abe lla respectiva, não excetlenllo esta 
do vencimento total do empregado. (Decreto n . 11 66 ele ll de 
dezembro de 1892, art. 93.) 

Art. 47 . Não poderão ~er nomeados para empregos ou com­
missões das All'an.cle~as os empregados ,jubilados, reformados ou 
aposentados . (Reg. a e 1876, art. 59 e Decisões os. 239 de 20 de 
abril ele 1878, 67 de lO de fevereiro ele 1879 e de 14 de setembro 
de 1892.) 

Art . 48 . No processo dos concurso3 e exames para provimento 
dos lagares ele A I fandega obsel'var-se·hão as disposições do Decreto 
n . 165 1 ele 13 ele janeiro de 1894, bem como as que forem appli­
caveis da Circular n. 40 ele 28 de junho de 1890 e o questionaria 
publicado pelo Thesouro com a data ele 2 de setembro do mesmo 
anuo . (Decreto n . 1651, citado .) 

Art . 49 . Quando em al"'nm Estado houver escassez de pessoal 
idoneo para os exames, otf sent ir-se f,~ua de pessoas .h:tbi lita.da~ 
par~'! concurso, e sempre quo o serviço publico o ex:gtr, podera 
o Ivhmstro da Fazenda mandar abrir concurso na Capttal Federal 
ou em qualquer Estado, precedendo os competent~s anouncios 
com a necessaria autecedeucia, de modo que os cancl1datos possam 
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fazer exame de todas as materias exigidas, não sendo permit­
tidas as dispensas de que trata o art . 23 do Decreto n . 2549 de 
14 de março ue 1860 . (Reg. de 1876, art . 61.) 

Art. 50. Pa ra a iuscripção em concurso de I a entrancia, é o can-
didato obrigado a provar ; 

I . o Que tem mai::; de 18 e menos de 25 annos de idade . 
2. 0 Que tem bom procedimento. 
Paragrapbo uoico. Os empregados de primeira entran cia que 

forem nomeados em virtuue ele concurso feito de conformi­
dade com as disposiçõds do Decreto n. 1651 de 13 de janeiro de 
1894, poderão deixar de apresentar·Se no que, para 1oga.res de 
segunda entrancia, fôr aberto durante o primeiro a1mo de exer­
cício de seu emprego . 

Si deixarem, porém, de comparecer, sem causa justificada, em 
dous concursos consecutivos, ou forem nelles julgados inbaoilita­
dos, serão exonerados. (Reg . de 1876, art . 64, Decreto n. 1651, 
citado e Instrucções de 28 de junho de 1890.) 

Art. 51. Os empregados de Alfandega que forem nomeados 
para servir em commissão em qu,~esquer Repartições de Fazenda, 
conservarão seu ultimo lagar e o direito ao accesso que lhes 
competir. (Reg. de 1876, art. 66 .) 

Art . 52. Os empregados de entrancia que excederem dos novos 
quadros das Repartições de Fazenda, são garantidos em todos 
os seus direitos adquiridos e fical'ão addidos ás Alfandegas, 
Delegacias e Caixas Economicas, até que possam ser readmittidos 
nas vagas que forem occorreuclo nas classes respectivas e que 
só por elles poderão ser preenchidas, quando as houvl:lr, de em­
prego correspondente e, não havendo, dar-se-ha accesso aos 
empregados do quadro, de modo a -proporcionar a collocação 
dos addidos, respeitados os accessos . (Decreto o. 1166 de 17 de 
dezembro de 1892, art. 91 e Lei n . 191 B de 30 de setembro de 
1893, art . 8 .0

) 

CAPITULO V 

DOS YENCIJIIENTOS 

Art. 53. Os vencimentos dos empregados elas Alfandegas serão 
os mencionados na tabella A annexa a este Regulamento . 

Os vencimentos dos Commandantes , Sargentos e praças da 
força dos Guardas serão os constantes da tabella B. 

Os do pessoal das embarcações fiscaes na Al fandegado Rio de 
Janeiro serão os indicados na tabella C. . 

Os dos serventes e operarias das Capatazias na mencionada 
Alfandega serão marcados pelo Minis tro da Fazenda, sobre infor­
mação do respectivo Inspector. 

Nos E::;tados, os vencimentos do pessoal das embarcações fiscaes 
e os dos serventes e operarias das Capatazias, serão marcados 
pelos Inspectores das Alfandegas, com approva~ão do mesmo 
Ministro. 
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Os dos Fieis de Armazem, que , na fórma do art. 176, accresce 
rem ao numero mencionado na tabella A, serão pagos pela. 
renda da Alfaudega respectiva. (Reg . de 1876, arts. 69 a 71, 
Reg . de 1860, art. 186, Decretos us . 248 de 6 de março, 355 :\. 
de 25 de abril, 391 B de lO de maio de 1890 e 1!66 de 17 de 
dezembro de 1892, art. 15, Decisões ns. 683 de 23 de novembro 
de 1876, 487 de 20 de novembro de 1877, 319 e 320 de 4 de julho 
de 1881 e Circular de 29 de novembro de 1893.) 

Art. 54. As gratificações são devidas unicamente pelo effectivo 
exercício dos empregados, salvos os casos de impedimeu~o por 
serviço gratuito, a que os mesmos sejam obrigados em v1rtude 
de Lei ou ordem super ior. (Reg . de 1876, art. 72.) 

Art. 55. A despeza com :t arrecadação dos impostos para os 
Estados e para as Intendencias será indemnizada á Fazenda 
Nacional em proporção da que esta fizer com a A1fandega respe­
ctiva, e deduzida do rendimento do imposto ou contribuição do 
mez seguinte, ou do ultimo mez do anuo , como fôr mais conYe­
niente ao serviço. (Reg . de 1876, art. 74.) 

Art. 56. Os empregados despacha.dos ou removidos de umas 
para outras Al faudegas ou Repartições de Fazenda, ou mand:tclos 
em commissão, perceberão uma ajuda de custo, calculada de 
conformidade com as Instrucções e tabellas que vigorarem par.~ 
os empregados do Thesouro . 

Paragrapho unico. Os empregados despachados ou removido ­
a seu pedido não terão dil·eito á ajuda de custo . (Reg . de 187f•, 
art . 75, Decisões ns . 694 de 20 ele dezembro de 1879, 82 
de 18 de fevereiro de 1881 e Circular de 23 de maio de 1890.) 

Art. 57. Os empregados nomeados para as Alrandegas só t em 
direito á p r cepção dos vencimentos depois que, tendo-se obrigado 
por compromisso formal ao desempenho de seus deveres legaes e 
tomado posse, entrar am no efl'ecti vo exercício de seus cargos. 

Paragrapilo unico. Exceptuam-se os empregados sujeitos a 
fiança, que só poderão entear em exercício depois de prestarem 
a competente caução . (Reg . de 1876, art . 76 e Decisão n. G 
de 7 de janeiro de 1881 .) 

Art. 58. Os empregados promovidos ou removidos para Repae­
tições existentes nos lagares onde elles se acharem na occasião 
do despacho, prestarão o compromisso de que trata o ar tigo 
antecedente, tomarão posse e entrarão em exercício no pr;<zo de 
oito di as , contados da data em que fôr publicada a promoção ou 
r emoção; e os que residirem em legar differente, no prazo de 
60 dias, ou no que fôr fixado, na Capital Federal pelo Ministro 
da Fazenda, e nos Estados pelos Iuspectores ela Alfand~gas. 
A falta de cumprimento deste preceito importará renuncia do 
emprego. 

Em nenhum caso, porém, sera incluído nos respectivos prazos o 
t empo de molestia devidamente justiticada. (Reg. de 1876, nrt. 
77, Decre tos ns. 781 de 25 de setembro de 1890, 1166 de 17 de de· 
zembro de 1892, art. 15 e Circular de 29 de novembro de 1893.) 

Art. 59 . Os empregados promovidos ou removidos, que não 
puderem por si prestar o compromisso e tomar posse dos seus 
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novos empregos, por se acharem em commissão do Governo, ou 
por outro motivo que os detenha, deverão fazel-o por seus 
procuradores nos prazos marcaclos no artigo antecedeu te, e sob 
a mesma condição ahi imposta. 

Paragrapho ruüco. A procuração para esse fim não fica a arbí­
trio dos nomead os, devendo ser accei ta unicamente no caso da 
impossibilidade r econhecida pelo Chefe, perante quem tiveram 
elles da tomar possa do respectivo emprego. (Reg. de 1876, art. 
78 e Decisão n. 565 de 23 de setembro de 1876.) 

Art. 60. Contar-se-ha a antiguidade dos empregados promo­
vidos nas proprias Alfandegas ou removidos para outras, da data 
dos despachos, si tomarem posse e entratem em exercício nos 
prazos marcados, a aos que o não fizerem, unicamente da data 
aa posse e exercício . (Reg . de 1876, art. 79 e Decisão n . 107 de 
25 de fevereiro G!e 1878.) 

Art. 61. Os empregados que forem nomeados para empregos 
de commissão, continuarão a perceber os vencimentos dos loga.res 
que tempora-riamente deixarem, até que entrem no exercicio dos 
que forem servir, e desde que cessar este exercício até volta­
rem a seus lagares, comtanto que o façam nos prazos marcados 
pelo Governo . 

§ 1. 0 Os empregados de que trata este artigo têm direito de 
optar, no todo ou em parte, os vencimentos do logar que servirem 
em commissão, ou conservar os que perceberem, podendo o Go­
verno, neste u 1 timo caso, conforme a natureza ou sacrificio da. 
commissão, mandar abonar-lhes uma gratificação uddicional, que 
não poderá exceder de seu vencimento total, nos termos do 
art. <16 . 

§ 2 . o Ao em pregado que se achar em com missão percebendo os 
vencimentos do seu proprio logar, e fôr pt'omovido, se abonarão 
os vencimentos do novo logar desde a dala em que pre.;;tar o 
compromisso de que trata o art. 57 e tomar posse, por si ou por 
procul'aclor, emb0ra continue na commissão . 

§ 3. o No caso do paragrapho antecedente o tempo da com mis­
são se considerara como de e.ffectivídacle de exercício no Jogar 
cujo vencimento é abouaclo . (Reg. de 1876, art . 80, Decreto 
n. ll66 de 17 de dezembro de 1892 , art. 93 e Decisão n . 214 de 
9 de junho de 1877.) 

Art. 62. Os empregados que forem mandados addir a qual­
quer Repartição, por conveoiencia do serviço publico, têm direito 
a todos os vencimentos dos seus respectivos Jogares . Os que forem 
mandados acldlr, como medida correccional, perceberão unica­
mente o ordenado que 1hes competir, emquanto se acharem fóra 
dos seus Jogares . 

Os que como extiuctos, ou por excederem o numero marcado 
nos quadros, forem designados para servir em quaesquer classes, 
ou acharem-se simplesmente addidos, continuarão a perceber os 
vencimentos do seu emprego, fixados na tabella por que estive­
rem sendo pagos, até que entrem para o quadro ou tenham outro 
destino. (Reg. de 1876, arts. 81 e 10, Lei n. 3313 de 16 de outu.,. 
bro de 1886, art. I 9, Decreto n . ll66 de 17 ele dezembro de 1892, 



o 

- 21-

art. 91, Decisões ns. 412 de 15 de j ulho de 1876, 13 de•ll de janeiro 
de 1877, de 13 tle outubro de 188-! e de 6 e 20 de maio de 1890.) 

Art . 63. Os pensionistas do Estado, nomeados para qualqcer 
emprego ou commissão nas Alfanclegas, não perdem o direito ao 
abono da pensão. (Reg. de 1876. art . 82 .) 

Art. 64. Os empregados das Alfaudegas, enearregaelos de com ­
missões alheias ao Minister io da Fazenda, perderão o direi to aos 
vencimentos de seu emprego emquanto estiverem no exerci cio 
del les, salvo si forem chamados a desempenhar funcções gra­
tuitas, ou tiverem opção em virtude de Lei. (Reg. de 1876, 
art. 83, Decisões ns . 424 de 15 de julho, 868 de 4 de dezembro 
de 1878, 303 de 29 de maio de 1879, 420 de 31 de agosto, 467 
de 27 de setembro de 1880 e 87 de 22 de fevere iro de 1881.) 

Art. 65 . Os vencimentos dos empregados das A1f<tndegas , nos 
casos de substituição ou exercício interino, serão regulados pela 
Legislação que vigorar no Thesouro Federal. (Reg. de 187ti , 
art . 84.) 

Art. 66. Os empregados das Alfcmdegas, qualquer que seja a 
sua classe, os Commandantes, Guardas e pe-ssoal dt equipagem 
das embarcações fiscaes, alem dos vencimentos marcados nos 
artigos antecedentes, terão direito: 1°, ao producto das appre­
hensões f{Ue fizerem ; 2°, á metade das multas impostas em 
virtude de participação ou diligencia sua, depois que estas se 
tornarem irrevogaveis, e forem liquidaaas e cobradas, salvo nos 
casos em que por disposição expressa dos Regulamentos se deve 
proceder de outl'O modo ; 3°, ás ajudas de custo e gratificações 
autorizadas nos mesmos Regulamentos . 

§ 1. < Não se comprehendem nas multas, de que se it'ata , as 
que forem impostas a quae;;quer empregados e g uardas. 

§ 2. o Os Chefes das Repartições fiscaes não têm dir;;:ito, em 
caso algum, ao producto das apprehensões e multas, ainda que 
se verifiquem por diligencia sua. (Reg. de 1876, art. 86, Decreto 
n . 391 B ele 10 de maio de 1890, ar t . '! 0 e Decisões ns . 124 
de 4 de março de 1879, 465 de 24 de setembr o de 1880 e 93 ele 23 
de setembro de 1887.) 

CAPlTUL0 VI 

DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art . 67 . Nos impeLlimentos ou faltas repentinas elos empre­
gados das Alfandeg-as, serão substituídos: 

§ l. o Os Inspectores, por seu Ajudante, onde o houver, e na 
falta desle, pelo Chefe de Secção mais Rntigo, nas Altandeg~s 
que os tiverem, e nas outras , pelo Conferente ou 1° Escr1pturar10 
mais antigo, que est ivel' presente . Si a substi t~ição! porém , 
exceder de oito dias, o Ministro da Fazenda podara des ,gnar um 
substit uto, que nas Alfandegas não menc10nadas no art . 43 
devera ser empregado de Fazenda, de categoria pelo m~n_?S 
equivaleute á dos em~reo-a•los mais graduados da Repartlçao 
que ror dirigir. "' 
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§ 2 . o O Ajuclante do Inspector, pelo Chefe de Secção que o 
mesmo Ins pector desi&"nar, nos casos repentinos, e nos dura­
douros, pelo empregaao que o Ministro determinar . 

§ 3 . 0 Os Chefes de Secção, pelos Conferentes ou 1°5 Escriptu­
ral'ios, segundo a designação do Iospector. 

§ 4. 0 Os Guarclas-móres, por s us Aj udantes, conforme a ordem 
em que forem designadrs pelo lnspector, havendo mais de um, 
e, na falta ele Ajudantes, ou qua,ndo estejam occupados em outro 
serviço, pelo Conferente ou Escripturario que o mesmo Inspector 
determinar . 

§ 5. o os Thes0ureiros, por seus F ieis, na ordem indicada por 
elles e approvada pelo Inspector, si houver mais de um Fiel . 
Na. talta simultanea de Thesoureiro e Fiel, deve o In pector, 
quando o impedimento não fór prolongado, designar um ernpre­
g·:tdo de sua confiança para servir de Thesoureiro, subme ttendo 
o seu acto à approvação do Ministro ela Faz'lnda que, no caso do 
impedimento ser prolongado, nomeará quem sirva interina~ 
mente aquelle lagar, podendo a nomeação recabir sobre algum 
empregado, si não houver quem preste a necessaria fiança ou 
caução, a qual só será dispensada no caso ele urgencia e por 
])reve prazo. 

!'l 6 . 0 Os Administradores das Capatazias, pelos ~eus Ajudantes , 
segundo a ordem em que os tiverem proposto, havendo mais de 
um, e, na falta de Ajudante, por quem el\es propuzerem, sob 
sua responsabilidade, e com appeovação do Inspectoe . 

§ 7. 0 Os Pieis de Armazem, pelos seus Ajudantes, sob sua 
responsabilidade, e onde não 11ouver Ajudantes, por quo.lquer 
pessoa por elles propos ta , e appr ovada, Jlelo lnspector, para 
servir !iob responsabilidade dos mesmos Fi eis . 

§ 8 . o O Porteiro, pelo seu Ajudante, nos casos repentinos, e 
nos duradouros, ou onde não houver o logar de Ajudante, pelo 
empeegado qne o Inspector designar . 

§ 9 . o Os 4°8 Escripturar ios não podem ser subsiituto.:; _(Reg . de 
1876 , ar t. 87, Deceeto u. 1166 ele 17 ele dezembro de 1892, art. 101, 
Decisões ns . 212 de 22 de junho de 187-±, 258 de 16 de maio, 611 
de lO de outubro de 1876, 704 1le 12 de outubro de 1878, 458 de 
23 de setembro de 1880, 16-! de 12 dejulho, 198 de 27 de :-~o-osto 
e 214 de 24 de setembro de 1883, 18 de 21 de fevereiro de Hl87 e 
de 28 de maio de 1891.) 

CAPITULO VII 

DAS LICEr ÇAS 

Art. 68. São applicaveis ao empregados das Alfa,uclegas todas 
as cl1sposições vig-entes no Thesouro Federa l" relativas à conces­
são de licenças com as seguin tes modificaçõe · : 

§ 1. o Os Inspectores das Alfaudegas poderão conceder licença 
até 30 dias aos Guardas , ouvido o Guarda- mór, e, em sua falta, 
o respectivo Ccmmandali te . 
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§ 2. 0 Nos Estados tambem poderão conceder licença. até um 
mez em cada an uo aos respectivos empregados. 

§ 3. 0 Os empregados das Alfandegas nos Estados, não poclem 
entrar no goso rlas que lhes forem concedidas sem o- cumpra-se 
-do respectivo Inspector . (Reg . de 1876, art. 88, Decretos 
ns . 781 de 25 de setembro de 1890 e 11 66 de 17 de dezembro de 
1892, art. 15, Decisões de 11 de novembro de 1887, ele 18 de março 
de 1891 e Circular de 29 de novembro de J 893 . ) 

Art. 69 . O tempo das licenças concedidas pelo Ministro da 
Fazenda. ou pelo Inspector da Alfandega dentro de um a.nno, 
contado do dia em que houver terminado a ultima, tenha est_a 
ido dada poraquellas Autoridades, ou em virtude de autori­

zação do Poder Legislativo, será junto ao das antece(lentes para 
sujeitar-se a nova concessão ao desconto que os Regulamentos 
prescreverem. (Reg- . de 1876, art. 89 , Decretos ns. 781 de 25 
de setembro de 1890 e 1166 de 17 de dezembro de 1892, ar t. 15.) 

Art. 70. As licenças concedidas pelos lnspectores das A1fan­
degas só poderão ser gosadas nos Estados em que os emprazados 
servirem, salvo em casos extraordinarios, precedendo autori­
zação do Ministro da Fazenda . 

Perderão o direi to ao ordenado que lhes competir, corre­
spondente a toclo o prltzo ela liceoça, os empregados que, sob 
qun.lquer pretexto , transgredil'em o disposto neste n.rt igo. (Reg. 
de 1876, art. 90, Decretos ns. 781 de 25 de setembro de 18\:JO 
e 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 15 e Deci~ões ns . 
613 de 18 de novembro de 1879 e 12 de lO de janeiro de 1880.) 

CAP ITULO v iH 

DAS APO-ENTADORLI.S E REFORMAS 

. Art. 71. Aos empregados das Alfaudegas que se tiveeem 
mva1idac1o no serviço ela Nação, uma vez provada a invnlidez 
por inspecçã.o de saude, pode, ele conformidade com o art. 75 da 
Constituição Federal, ser concedida a respecliva aposentadoria . 

§ l . o Não será concedida n.posentadoria aos funccionarios que 
contarem menos de 10 annos ele eft'ectivo serviço publico. 

§ 2 . o Ao ~unccionario que tiver 30 aunos de serviço compete 
aposentador ia com ordenado por io teiro . 

! . 0 Aos que tiverem mais de lO e menos de 30 annos comp te 
aposentadoria com ordenado proporcional ao tempo que lhes 
corresponda, na razão de l/30 parte por anno . 

2.o li. aposentadoria é uada com as vantagens do cargo que o 
f~nccionario esteja exercendo ba dous anuas, e os que não 
ttverem esse tempo ele sen7iço só poderão ser aposentados com o 
ordenado do car go anterior. 

3 · 0 Os vencimentos accrescidos em ta bellas novas só poderão 
vigorar, para as aposentadorias, clecorriclo o mesmo perioclo de 
dous annos após a sua decretação . 

o 
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§ 3. o O funcciouario que contar mais de 30 ano os de effectivo 
serviço tem direito ao respectivo ordenado e mais 5 %da gra­
tificação , por anuo que exceder daqueue· tempo. 

§ 4 . 0 Para a aposentadoria, não se considera temp0 ele 
exercício o de licenças e ele enfermidades que se prolonguem por 
mais ele seis mezes, nem o desempenho d·e emprego que não dê 
direito á mesma aposentadoria, . 

§ 5 . 0 O funccionario aposentado considera-se incompatível 
pam qualquer empFego publico, e quando acceite empreg·o ou 
c0mmissão estadoal ou municipal , com vencimentos, perderá 
ipso facto o vencimento da aposentadoria. 

§ 6. o Os funccionarios já aposentados por Lei anterior não t êm 
àkeito ás vantagens consig nadas no§ 3°. · 

§ 7. 0 No processo da liquidação do · t empo de serviço para 
a fixação p.rovisoria dos v encimentos de inactiviclade dos em­
pregados das Alfande.gas, obsel'Var-se-hão as I tlstrucções cons­
tantes da Circular de 26 de janeiro de 1894 . (Lei n . 117 de 4 de 
novembro ele 1892 e Circular de 1894, citada .) 

Art. 72 . Os Commaoclantes, Sar,,;entos e praças da força do3 
Guardas, e o pessoal das embaecações elo serviço das Alfandegas 
poderão ser reformados , nos termos do a.rt. 75 da Constituição 
Federal, unicamente nos seguintes caf'os : 

1 . o Tendo 30 ao nos completos de e:ffectivo serviço, liquidado 
na fór ma elas Leis de Fazenda , com ordenado ou, soldo por 
inteiro. 

2. 0 Em qualquer tempo, tambem com o ordenado 0 11 soldo por 
in ·~eiro, no caso de inutilizarem-se em consequenlia de mutilação 
ou le3ão adquirida no serviço. (H.eg. de 1876, art. 93 e Decisões 
ns. 42 de 28 de ·janeiro, 205 ele 30 de alJri l ele 1881, 35 ele 7 ele 
março, 179 de 7 .de outubro de 1882 e de 27 de janeiro ele 1887.) 

CAPITULO IX 

DAS SUSPENSÕES P. Diilll\HSSÕBS 

A1·t. 73. Nas suspensões e demissões elos empregados elas 
Alfandegas observar-se-hão as mesmas reg-ras estabelecidas ROS 
Regulamentos elo Thesouro Federal , 
· A suspensão nos casos previstos na Legislação i.mporta a perda 
de todos os venc imentos, excepto no de pronuncia em crime de 
respons::ubiliclade, e no de ser necessari::u como medida preventiva 
ou ele segurança. 

§ I. o No ele pronuncia em crime de responsabilidade são 
e:ffeitos dá. suspensão: 1°, a perda ela gratificSJção; 2°, a privação 
de metade elo ordenado até ser o emprega.do afinal condemn ado 
ou absol;vido, restitu~ndo-se a outra metade, dada a absGl· 
vição. 

§ 2.0 O e:ffeit o da suspensão como medida preventiva ou de 
segurança é unicamente a perda, da gratificação . 

\ 
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§ 3.0 Annullada a suspensão administrativa, tem o empregado 
suspenso direito unicamente ao ordenado. (Reg. de 1876, art. 94, 
Decreto n. 4153 de ô de abril de 1868, art. 32 e Decisões ns. 496 
e 500 de 18 e 19 de setembro de 1879, 190 ue 7 de abril de 1880, 
163 de 15 de setemlJro de 1882 e 118 de 25 de setembt·o ele 1886.) 

CAPITULO X 

DOS EMPREGOS CUJO EXERCICIO DEPENDE DE FIANÇA OU CAUÇÃO 

Art. 74. Não poderão entrar no exercício de suas funcções sem 
prestar fiança : 

lo, o Thesoureiro ; 
2°, o Administrador das Capatazias e seus Ajudantes ; 
3°, os Administradores e Fieis de Armazens, depositas e trapi·­

ches alfandegados ; 
4°, o Porteim, quando accumular as funcções ele Administradot• 

das Capatazias e de Fiel de Armazem. 
§ 1.0 Os Fieis dos Thesoureieos prestarão fiança aos respectivos 

Thesoureiros, si estes a exigirem pl1ra sua segm:;wçl1 ; e esta 
regra é applicavel aos Ajudr,ntes dos Fieis de Arraazem e aos 
individues que forem nomeados pelo Administrador das Capa­
tazias para os trabalhos braç tes das A lfandeg·as. 

§ 2.0 Os empregados sujeitos it. fi ança deverão prestai-a no 
prazo de 60 dias, contados da d(l.ta de suas nomeações . (Reg . de 
1876, art. 95 e Decisões ns . 733 de 22 de outubro de 1878, 148 de 
14 de março de 1879 e 163 de 13 de março de 1880.) 

Art. 75 . O valor das fianças dos Thesoureiros, Administradores 
das Capatazias, seus Ajudantes e Fieis de Armazem ser á arbi­
trado, na Capital Federa.l pelo rvlínistro da Fazenda e nos Estados 
pelos lnspectores das Alfandegas. 

Paragrapho unico . As fianças, desde que não estejam Lixadas, 
deverão ser provisoriamente arbitradas pelos respectivos Inspe­
ctores, que clarão conta ao Thesouro para. a resolução definitiva . 
(Reg. de 1876, art. 96, Decretos os . 781 de 25 ue setembro ele 
1890, 1166 de 17 de dezembro de 1892, art . !5, Decisão de 7 de 
fevereiro e Circular de 29 de novembro de 1893 .) 

Art . 76. A' prestação de qualquer fiança prececlerit. hab!litação 
do fiador ou fiadores, na conformidade elas Leis de Fazenda. 

§ l . o As fianças arbitradas serão tomadas por termo, 110 The­
souro, sal v o as dos Administradores dos trapiches alfanLlegados, 
que o serão na Alfa nclega . Nos Estados, quer estas, quer as de 
que trata · o artigo antecedente serão tomadas por teemo nas 
respectivas A1f<wtl.egas. No referido termo se declarará expres­
samente que os fiadores e respunsa.veis se o brigam tam bem pe~os 
actos dos Ajuclnntes, Agentes ou Fieis elos mesmos respons::~.ve1s, 
quando os substituirem. . 

§ 2 . o Em 1ogar de fiadores poderão os rasponS<WelS fazer 
hypotheca especial de bens de raiz, livres e desembaraçados, ou 
deposito em dinheiro ou apolices da divida publica, observadas 

o 
o 

o 
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~s disposições legaes. (Reg. ele 1876, art. 97, Decreto n. 1166 de 
17 ele dezembro de 1892, ar t. 15, Decisões de 3 ele março ele 1879, 
n. <122 de 30 de agosto de 1881 e Circular ele 29 de novembro 
-de 1893.) 

CAPITULO XI 

DO PONTO 

Art. 77 . Nas Alfandegas durat•à o trabalho seis horas diaria­
mente, excepto nos domingos ou nos dias fe~·iados, ele que tratam 
os Decretos ns . 155 B ele 1,1 de janeiro de 1890 e 3 de 28 de feve-­
reiro ele 1891, podendo, nos casos urg·en tes e extraordioBrios, 
os respectivos Inspectores prolongar, geral ou parcial mente, o 
serviço, ou determinar que elle se faça em qualquer dia . 

§ 1. 0 O serviço das Capatazias e o das pontes, descarga e 
emb·1rque principiarão das 5 às 7 horas dct. manl1ã, e aca­
barão das 5 para as 6 hoeas da tarde, conforme. a estação e a 
afll uencia dos trabalhos; poclenclo dar -se aos o perarias, por 
turmas, o tempo necessario para refeição e repouso. Nos portos, 
o ode. por circumstancias locaes, o embarque ou desembarftue não 
puder ser feito senão por marés, os trabalhos da carga e descarga 
terão logar nas horas do dia compatíveis com este serviço, e 
est a rão pnra. este tim abertos o edificio da Repartição, . eus 
armn.zens e teapiches alftt ncleg<Ltlos . 

§ 2.0 O serviço das v isitas elos portos e ('lll cor adout·os peioci­
piará ao romper do dia, seja ou não domingo ou dia feriado , e 
continuara até ao cahir da noite. 

§ 3.0 Si o dia <le chegada ou sahida dos paquetes a vapor de 
linhas regulares fôr ilomingo ou fe1'iado , os serviços ele que 
tratam os§§ 1° e 2° se limitarão a carga ou descarga e desemba­
raço dos mesrnos paquetes. (Reg- . ele 1876, art . 98 e Decisões ns . 
619 ele 13 ele outubro de 1876, c 2 17 de lO de novembro de 
1882.) 

Art. 78. O serviço das descarg "s na Alfauclega do Rio ele Ja­
neiro durarà, em todos os dl as uteis, das 8 horas da manhã ás 
3 ela tarde. Si as par tes o quizerem ele sol a so l, o requisitarão ao 
Administrador das Capatazias, pagando a ernbarcação em eles­
carga, diariamente 20$, s i fôr saveiro ou embarcação <le ignal ta­
manho, e 30$ si fôr maior. A estas taxas não ficarão sujeitas as 
embarcações que, tendo começado a uescarga a n tes das 3 horas 
da tarde, não a puderem concluir até essa hora. (Rag. de 1876, 
art . 99.) 

Art . 79. Havera em C<Hl<L Alfa.ndega um livro do - ponto ­
no qual os empregados nssignarão seus nomes á· horas mar­
cadas para começar ·e findar o trabalho, sendo encerrado e g uar­
dado pelo Inspector ou quem suas vezes fizer, um quarto de hora 
depois ela fixada para começo do expediente . (Reg. de 1876, 
art. 100.) 

' -· 
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Art. 80. Na Alfandegado Rio de Janeiro, cada Secção e Es­
tação fiscal extem a tera ponto especial pam seus empregados, 
o qual será encerrado pelol'espectivo Chefe immediato ás mesmas 
horas marcadas no artigo antecedente para o ponto dos demais 
em prega.dos . 

Paragrapho unico. Esta disposição poderá ser extensiva as Al ­
fa ndegas em que houver mais de duas Secções, ou onde as con­
ven~enci a,s do ser viço o aconse lhar em. (Reg . ele 1876, ar t. 101. ) 

Art. 81. O pont o dos guardas consi tira na cbamacla, á que 
diariament e se procederà. de conformidade com os estylos e usos 
militares. (Reg . de 1876, art. 102, Decreto n. 391 B de 10 da 
maio de 1890, art . 4° . ) 

Art. 82 . O empregado que falt<J.r ao serviço sofl'rera perda 
total de seus >.encimentos ou desconto, con rorme as regras se­
guintes : 

1." O que faltar sem causa justificaria perderá todo o venci­
mento; 

2 .a O que faltar por motivo justificado perderá :;ómeote a gra­
tificação . 

§ 1.0 São mot ivos justi ficativos : 1°, molestia do empregado ; 
2°, noj o ; 3°, gala de casamento. 

§ 2. o Serão provadas com attestado de medico as fa.ltas por 
molestia, quando excederem a tres em cada mez . 

§ 3 . o Não serão consideradas justificadas as faltas provenientes 
do desempenho de serviços não obrigatorios . 

§ 4 . 0 Ao empregado que comparecer depois de encerrado o 
ponto, 01as dentro da hora. que se seguir á fi xada ]Jara o principio 
dos t rabalhos, justiôcando a demora, ou retirar-se com permissão 
d.o Inspector uma bora antes de findo o expediente, se descontará. 
sómente metade da gratificação . 

§ 5. 0 O que comparecer mais tarde, embora justifique a 
demora, ou retirar-se mais cedo, perdera toda a grn tificação . 

§ .6 . o O comparecimento depois ele encerrado o ponto, sem 
motivo just ificado, e a sabida sem per missão, antes de findar o 
exped ient e, importa rão a perda de t odo o vencimento . 

§ 7 . 0 O desconto por faltas interpoladas recahira sómen te nos 
dia-s em que estas se derem; mas, si as faltas forem successivas • 
.o desconto se estenderá tambem aos dias que, não sendo de 
ser viço, ficarem comprehendidos uo período das faltas . 

§ 8 .0 Nenhum desconto, porém , se fara ao empregado que 
não comparecer a hora marcada , ou não assigoar o ponto: 

1 o, emquanto estiver em serviço da [-te partição, fóra de !la ; 
2°, quando fôr sorteado jurado, durante o tempo da. respectiva 

sessão do Tribunal do Jury, devendo neste caso participar por 
escripto ou verbalmente ao Chefe ela Repartição ; 

3o, nos clias em que ti ver de vot ar, si fõr eleitor . 
§ 9 .0 Em todos os casos de que t rata o paragrapho antece­

dente, se deverá fazer a clevicla annot ação no livro competente . 
§ 10 . Aos Commandantes Sar O'entos e Guardas, quando justi­

ficarem as fa ltas, nenhu~ desconto se fará. na respectiva 
gratificação addicional que, não sendo considerada como p1·o 

o 



- 28 -

labore, constitue parte integrante do soldo e só lhes pode se!.' 
descontada no caso de licença. . 

§ 11. Das decisões do Inspectnrda Alfandega, a quem compete 
resolver sobre a procedencia das fa ltas, ha recut·so para o 
Minis tro da. Fazenda. (Reg . de 1876, art . 103, Decreto 11 . 1166 
de 17 de dezembro de 1892, art . 15 , Decisões ns. 32 de 29 de 
janeiro e 408 de 8 de j ulho ele 1878, 419 ele 30 de agosto de 1880, 
132 de 18 de março, 503 e 545 de 8 e 29 de outubro de 188 1, 185 
de lO de agosto de 1883, de 21 de maio de 1885 e de 5 de abril 
de 1886 . ) 

Art. 83. São applica v eis aos empregados das A lfa.ndegas todas 
as disposições contidas nas Leis organicas do Thesouro Federal, 
que não forem contrarias ás do presente Regulament o, que 
disserem respeito a vencimentos, gratificações, ponto, descontos, 
licenças, concursos, nomeações, incomputii.Jilidades, penas, anti­
guidades, accessos, aposentadorias, posse e montepio obrigatorio 
creado pelo Decreto n. 942Ade 31 de outubro de 1890. (Reg. 
de 1876, art. 104 e Decreto o. 942 A, citado.) 

CAPITULO Xll 

DAS ATTRIBUIÇÜES E DEVERES DOS EMPREGADOS 

Do Inspector 

Art . 84. O Inspectot• é o Chefe superior da AI f<tndega. . 
Incumbe-lhe especialmente : 
§ 1.• Acceitar a obrigação de fiel cumprimento ue deverei; dos 

empregaclos seus subordinados, e de quaesquer outras pessoas, 
n os casos e pela fórma pr escripta na Legislação . 

§ 2 ." Nomear e demittir os empregaclos nos casos ele sua com­
petencia, declarados no peesente Regulamento . 

§ 3.• Punir as faltas de s ::Jus subordinados e promo-ver a res­
ponsabilidade criminal delles, ficando obrigado pelos damoos 
resultantes da falta de ]Jro-videncias que de sua parte dever dar . 

§ 4 .• Mandar autoar, com certidão do Continuo, nos casos de 
desoberlieocia ou resistencia ás suas ordens, ou da qualqu•3r ou t ro 
delicto, os empregados, despachantes e mais pesso:ts que de li n ­
quii·em dentro do editicio da Alfandega e das Estações delta 
depen•lentes; remettendo ao Juiz Ct·imiual competente o auto , 
com todo.;; os documentos e informações necessarias, para este 
lhes formar culpa na fórma ela Lei, e dantlo de tudo conta ao 
Ministro da Fazenda . 

Nos casos ele delictos commettidos fóra d:1 A lt'n.udega, mn.s em 
Jogares sujeitos á sua autoridade ou jurisclicção, o auto será 
lavrarlo pelo empregado mais gradua.tlo, qu e estiver presente, e 
assignado pelas testemunhas presen~iae;:; do fa?to, sendo d~pois 
remettido ao Inspector para ulterwr procedimento, na. forma 
a cima determinada . 
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§ 5. 0 Distribuir os empregados pelas Secções e serviço , con­
forme a idoneidade de cada um, e as disposições do presente Regu­
lamento. 

§ 6 . o Designar os empregados para a conferencia e despacho 
das mercadorias . 

§ 7 . 0 Velar na conservação da ordem e policia da Repartição, 
fazendo que os empregados se mantenham na orbita de suas 
obrigações, respeitem-se mutuamente, e prestem obediencia aos 
seus superiores. 

§ 8. o Participar sem demora ao :Ministro da Fazenda a exis­
tencia das vagas que se derem na Repartição e informar quaes 
os empregados que estejam em condições ele l)l'eenchel-as . 

§ 9. 0 Encerrar diariamente o ponto dos empregados . 
§ 10. Dirigil' ao Ministro da Fazenda, ordinariamente no 

principio de cada semestre, e extraordinariamente quando elle 
o determinar, informação reservada sobre o procedimento civil 
e moral d3 seus subordinados, sua intelligencia, capacidade pro­
fissional, assiduidade, estado de saude, applicaç:lo e zelo pelos 
interesses da Fazenda, mencionando quaes os empregados que 
têm as habilitações ou se acham nas condições pre criptas nos 
arts . 41 , 42 §§ 1° e 2° e 44 des te Regulamento. 

§ 11 . Conceder licença aos empregados e guardas, na fórma 
do art. 68. 

§ 12. Suspender temporariamente o Administrador de qualquer 
entreposto, deposito, armazem e trapiche alfandegado, ou cas­
sar-lhe provisoriamente a autol'ização, nos casos marcados pelo 
Regulamento, e sempre que os achar em faltas nocivas á fisca­
lização. 

§ 13. Dil'igir, inspeccionar e fiscalizar todos os serviços ela 
Repartição . , 

§ 14. Promover e fiscalizar a arr ecadação elas rendas a cargo 
da Alfandega, de modo que sejam devida e integralmente 
satisfeitas, e sua importancia recolhida aos cofres publicas. 

§ 15 . Visitar a miudo os armazens, depositas, trapiches alft\n­
degados, mesas, estações, ancoradouros, regi5tros, portos, dócas, 
pontes e cães sujeitos a sua direcção ou inspecção. 

§ 16 . Assistir, sempre que fôr possível, e em hora não espe­
rada, as descargas, exames, vistorias, pesos, medição, despacbo, 
con fereucia, embarque e sahi.da das mercadorias, e os serviços de 
escripturação e con tabilidade ; mandando corrigir o que não 
estiver nos devidos termos, ou proceder aos exames e conferencias 
que julgar convenientes . 

§ 17 . Nomear os empregados que devem proceder ao balanço 
nos armazens, depositas e trapiches alfaudegados, sempre que a 
fisca lização das rendas publicas o exigir . . . 

§ 18. Dirigir e fiscalizar pm· si, seu Ajudante ou Guarda-mor, 
onde os houv·er, o serviço e policia do porto, ancoradouros e 
dócas, promovendo o exacto cumprimento dos Regulamentos, e 
representando ou officiando sobre seu melhoramento e execução, 
na parte que não fôr de sua competencia. 

§ 19 . Dirigir e fiscalizar, na conformidade do paragrc\pho 
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antecedente, o serviço dos guarct·as, e velar sobre a ordem, eco­
nomia e disciplina dessa força e elas embarcações e g·ente do mar. 

§. 20 . Tomar conhecimento semanalmente elo estado dos cofres, 
e fazer e:ffecti v as as ortlens sobre a remess(~ dos dinheiTos que 
nelles existirem, a Repartição com-petente. 

§ 21. Fazer sobre os mappas estatísticos, quando os tiver ele 
remetter ao Thesom·o Federal, as observações que lhe suggerirem 
os interesses da R.epublica, do commercio e da industria nacional. 

§ 22. Dar immediatamente -parte ao Ministro da Fazenda, de 
quaesquer occurrencias extraordinarias que interessem ao serviço 
da Repartição. 

§ 23. Examinar si os manifestos e mais documentos, que os 
Commaudantes das eml)arcações ou vehiculos de conducção devem 
a-presentar, estão ou não em ordem, lançando o seu-Visto- nos 
passaportes, que na fórma da Lei o deverem ter, e participando 
a Directoria das Rendas Publicas quaes os Consules ou empre­
gados que deixarem de cumprir os deveres que os Regulamentos 
lil•lS impõem, quando nos mesmos documentos encontrar alguma 
irregulaeidade . 

§ 24. Concecler prorogação de fmnquia pelo modo ma,.rcadoneste 
Regulamento. 

§ 25. Conhecer e julgar os ca.sos de descaminho,contrabando e 
apprehensões, de sua competencia administrativa, podendo nas 
AlJandegas em que houver Ajudante do lnspector ou Chefes de 
Secção, commetter a qualquer delles o trabalho de preparar os 
processos ; mas reservando para si a sentença :finul e su::v execu­
ção, na fól'ma das Leis. 

§ 26. Impor mt:.ltas aos infractores das Leis e Reg·uhmentos 
fiscaes e promover sua liquidação e cobrança; podendo, nos 
casos que estiverem dentro ele sua alçada, dispensar o paga­
mento de taes multas, si os que nellas incorrerem produzirem 
raznes attendiveis, dentro do prazo de 30 dia::;. 

§ 27. Distribuir, nas Alf<tndegas onde não houver: Chefe de 
Secção, o serviço das conferencias dos manifestos. 

§ 28 . Mandar fa.zer, em casos urgentes ou extraordinarios, 
os pequenos concertos e reparos que exigirem as pontes e 
armazens pertencentes a Alfandega, ou sob sua administração; 
dando logo conta. da importancia da clespeza á Repartição 
superior. 

§ 29. Remetter ao Thesouro Federal os balanços, tabellas elo 
orçamento e mappas nas épocas marcadas, segundo as ordens 
e modelos que lhe forem tran·smittidos . 

§ 30. Enviar á mesma Repartição no principio de cada 
semestre, um relatorio do qual conste : o estado da Alfandega. 
o valor da importação e reexportação, e da renda arrecadada 
no semestre anterior, com observações acerca das causas que 
influíram para o maior ou menor rendimento e despezas, e a 
respeito de tudo quanto interesse á execução da. Tarifa e elos 
l~egulamentos. 

§ 3 I ; Conceder, nos termos do presente Regulamento, li­
cenças para ir a bordo das embarcações que permanecerem nas 
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dócas ou ancoradouros, ou sujeitas á j urisdicção fiscal, e para 
visita ou entrada. nos armaze ns, depositas e trapiches alfanda­
gados. 

§ 32. Mandar fechar as escotilhas das embarcações, quan­
do julgar conveniente. 

§ 33. Propor ao Ministro' da Fazenda, de accôrdo com o­
Capitão do Porto, onde o houver, a reforma ou alteração do· 
Regulamento do Porto, sempre que a experiencia o aconselhar. 

§ 34. Conceder licença para descarga, podendo dispensar al­
gumas formalidades e a apresentação do manifesto,. ás em~ar­
cações que transportarem colonos, tropa, presos, ammaes v1vos 
e fructas, e ás que, em casos urgentes, e nos termos dos Re­
g ulamentos sanitarios, forem indicadas pelas autoridades 
competentes. 

§ 35 . Permi.ttir, nos casos em que a saude publica o exig-ir, e 
á requisição das autoridades competentes, que as embarcações 
ancorem e permaneçam fóra do ancoradouro, em logar escolhido 
para esse fim , com as necessarias cautelas fiscaes . 

§ 36. Julgar, á vista dos documentos exhibidos, a perda das 
cauções, sua restituição, cobrança ou annullação dos t ermos r es­
pectivos, nos casos em que pelos Regulamentos fiscaes deverem as 
ditas cauções ser prestadas. 

§ 37. Mandar annunciar por editaes publicas o consumo das 
mercadorias e generos abandonados, ou demorados nos armazens. 
e depositas ela Alfcmdega, e nos depositas e trapiches alfan­
degados, além dos prazos fixados no presente Regulamento. 

§ 38. Promover a arrecadação e o aproveitamento dos salvados. 
§ 39 . Decidir as queixas dos empregados e partes, e as 

qnestões administrativas que se suscitarem : 1", no processo dos 
despachos, conferencia de mercadorias, sua classificação, asseme-· 
lhação e quali ficação ; 2°, sobre a intelligencia e applicação das 
Leis fiscaes e outras que lhe digam respeito ; 3°, sobre reclama­
ções de direitos pagos indevidamente ; 4°, sobre damoos e· 
avarias ; 5°, sobre a e.trectividade das responsabilidades a que se 
houverem sujeitado os importadores, exportadores, consigna­
tarios de navios, agentes de companhias de navegação, e em 
geral todos ·os que contractarem com a Alfandega romo prin­
ci paes obrigados, ou seus fiadores. 

§ 40 . Determinar, onde não houver Guarda-mór, o serviço 
das barcas de vigia, dando aos seus Commandantes as precisas. 
instrucções para o bom desempenho de seus deveres . 

§ 41 . Mandar cumprir as cartas precatarias rogatorias, expe­
didas com as formalidades legaes por quaesquer autoridades, nos 
casos em que este procedimento seja, necessario . 

§ 42. Prender e fazer prender os indivíduos contra quem os 
Regulamentos o autorizarem para assim proceder . . 

§ 43 . Permittir, mediante as cautelas que julgar necessar1as, 
a descarga ou embarque de mercadorias de facil exame e fisca­
lização, fóra do respectivo ancoradouro, em qualquer pon~o ~u 
logar proprio para isso, mas sempre ao alcance d~ fiscallzaçao 
da Alfandega ; e dar licença para a entrada de navws em portos 

o 
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do inter ior não a lfa ndegados , nos casos especiaes prescriptos no 
JJresente Regulamento. 

§ 44. Regular o modo ela de>carga, exn.me, deposito e confe­
rencia da bagagem dos passageiros . 

§ 45. Mandar despachar livres de direi tos os obj ectos clest inados 
aos membros do Corpo Diplomatico, e os que forem isentos ele 
direitos em virtude da Tari fa ou de Lei especia l ; e conceder 
isenção do imposto de pharóes e outros, :para que esteja auto-
rizado. ' 

§ 46 . Desempenhar as funcções de Inspector do Commercio nos 
cas os elo art. 15 . 

§ 47. Authen ticar com sua ru brica os manifestos, clo~umentos 
ele clcspeza, e em gert\l t odos os papeis que carecerem dessa 
formalidade por parte do Inspector. 

§ ,18. Ordenar a matricula das embarcações e da gente do 
mar nos portos em que não houver Ca-pitão elo P0rto ou seu 
Delega-elo. 

§ 49. Expedir os passaportes d::ts embarcações. 
§ 50. Promover e activar o lançamento e arrecadação das 

rendas inteenas que es tiverem a cargo ela Alfandega, !lOS termos 
elo Regulamrmto respectivo. 

§ 51. Presidir aos leilões ou delegar esta at tribuição o 
emprega'lo ele confiança, quando o não puder fazer por si mesmo. 

§ 52 . M1wdn.r comprar pelo Porte iro, a vista elos pedidos 
das Secções ou Mesas, e elo Administrador elas Capatazias, os 
objectos vrecisos para o serviço e expedient e. 

§53. Propor ao Ministro ela Faze nda as a lterações da Legis­
lação fisc\\Jl, que a pratica ou as circumstancias locaes aconse­
lhar em. 

§ 5<1. Desem pcoh a,r quaesquer outras a ttribuições e obrigações 
impostas pelos Regula mentos e ordens superiores . (Reg· . de 
1'876, art, 105, Resolução de CollSulta do Conselh o de Est ado de 
3 de setembro ele 1881, Decreto n. 805 ele 4 ele outubro de 1890, 
art. 1°, Decisões n s. 611 de lO de outubro de 1876, 2 18 ele 13 de 
junho de 1877, 896 de 13 de novembro de 1878 e 232 de 31 ele 
outubro de 1883 .) 

Art. 85. Competem tam]Jem ao Inspector ela Alfandega., nos 
Estados em que não hoaver Deleg::wias Fiscaes, as seguintes 
attribuiç.ões: 

§ l . o Inspeccíonar t odas as Repartições geraes existentes no 
respectivo Estado, supel'intenelenclo todos os se:rviços cemo Chefe 
Supremo e Delegado immediato do Mioist erio ~la Fa:?iencla; 
conhecendo do estado elas mesmas Repa.rtições, expedindo todas 
as ordens e provicJencias necessarias p::vr a o bom anda mento do 
ser viço e para que sej am fielmente cumpridas todas as Leis e 
Regulamentos fiscaes, r equisitando directamente elo Miuis'terio da 
Fazenda as que não couberem em sua alçad<u e r epresentando do 
mesmo modo sobre tudo quanto for r.lo interesse e defeza ela 
Fazenda Geral. 

§ 2 . o Encaminhar toda a correspondencia r elativa ao serviço 
e aclm injstração ela Fa.,enda. Geral di:'ectamente ao Ministro da 

I 
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Fazenda, salvas as excepções que o mesmo Ministro julgar 
convenientes. 

§ 3 .0 Executar e fazer executaras Leis e Regulamentos que se 
l'eferirem a: Administração da Fazenda Geral. 

§ 4,o Fazer responsabilisar todos os empregados g~~aes do 
Estado que houverem commettido crime de responsab1lldade e 
estiverem sob sua jurisdicção e autóridade, procedendo contra 
elles na fórma da Lei. 

§ 5 . 0 Levantar conflicto de jurisdicção, nos termos legaes ,e 
?OS casos estabelecidos em direito, quando a Fazenda Federal for 
mteressada no processo. _ 

§ 6. 0 Tr ansmittir ao Ministro da Fazenda, compet entemente 
informados, todos os papeis, recursos e requerimentos apresenta­
dos sobre negocies da administração da Fazenda geral. 

§ 7. 0 Nomear e demittir agentes de arrecadação . 
§ 8 ." Acceitar a obrigação de fie l cumprimento de deveres 

dos Chefes das Estações de arrecadação e dar-lhes posse. 
§ 9.0 Dar o seu parecer, sempre que lhe fór pedido, por 

escripto ou verbalmente, a respeito dos negocies da administra­
ção da Fazenda. 

§ lO. Verificar os r equisitos e condições legaes das fianças e 
hypothecas dos Thesoureiros e mais pessoas que as devam pre­
star na Alfandega. 

§ lI. Promover a cobrança da divida activa, fazendo extrabir 
e r emetter ao Procm·ador Seccional as certidões ou quaesquer 
documentos em que se baseie o pedido, ou que comprovem o 
direito da Fazenda. 

§ 12. Ministrar ao Procurador Seccional todas as informa­
ções a documentos que forem necessarios para defender os 
direitos e interesses da Fazenda. 

§_ 13. Cumprir as ordens, que lhe dirigirem os di versos Minis­
terws a respeito dos negocies de sua competencia e com elles 
corresponder-se dlrectamente . As ordens, porém, rel ativas a 
distribuição, a ugmento, reducção ou aunullação de creditas de­
verão ser transmittidas por intermedio do Ministerio da Fa­
zenda, para poderem ser cumpridas. 

§ 14 . Fazer pelas Estações, que lhe forem subordinadas, a 
distribuição dos credites abertos pelo Ministerio da Fazenda e 
fisca lizar a sua applicação. 

§ 15. Cumprir e fazer cumprir as deliberações e ordens das 
Repartições superiores, communicando-as por escripto ás Esta-
ções que devam ter conhecimento dellas. . 

§ 16. Enviar á autoridade competente para proceder na forma 
de Lei, a queixa ou denuncia contra empregado geral,_ remet­
tendo todas as informações e esclarecimentos necessar1os para 
instrucção do processo. . 

§ 17. Julgar provisoriamente as contas dos responsave1s da 
Fazenda e submetter as suas decisões ao Tribunal de Contas, 
que sobre ellas reso lvera definitivamente. 

§ 18 , Tornar e !Iecti v a a responsabilidade cl'iminal de todos 
os restfOnsaveis da Fazenda, requerendo contra elles a pr~são 

ll 
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administrativa, a ,que se refere o Decreto n. 657 ele 5 de dezem­
lJro de 1849, nos casos n 'elle estabelecidos. 

§ I 9 . Não satisfazer as requisições que lhe forem feitas ]Jelos 
Governadores ou Presidentes dos respectivos Estados, relativa­
meute á abertura de creditas por conta elos cofres ela União, nem 
attencler ás requisições de despezas que, fóra elos limites elos 
competentes creditas, lb.e forem feitas pelos Deleg-ados elo Go­
verno Federal; devendo solicitar, de quem ele diretto, a autori­
zação necessaria, por meio de oíficio instruido ele documentos 
justificativos da mesma tlespeza, ou, no caso de urgencia, por 
telegramma . Si da demora em cumprir a requisição dos Dele­
gados do Governo Federal provier perigo immi neute ou damno 
1rreparavel oo serviço~ attender a requtsição, dando logo à Re­
partição superior contft circumstanciada e documentada elo seu 
acto. 

§ 20. Mandar pagar ajuda de custo e conceder passagem aos 
empregados que a ella tiverem direito, mediante ordem prévia 
do Ministro da Fazenda. 

§ 21. Marca.r prazo para entrarem em exercício os empre­
gados remo-vidos ou nomeados em commissão, que o não tive­
rem estabelecido em Lei ou Regulamento. 

§ 22 . Conceder licença aos empregados e exactores que tenham 
entrado em e:IIectivo exercício de seu cargo, até um mez em cada 
anuo, para serem gosadas dentro do Estado, devendo consultar 
ao Ministro da Fazenda nos casos especiaes extruordinarios. 

§ 23. Decidir as questões que tiverem por objecto qualquer 
parte 'do domínio nacional, isto é, as referentes aos bens em que 
a Republica tem dornioio evidente, uma vez que as mesmas 
q uesfões, pelas circumstancias de facto, devam correr· pelo Minis­
teria da Fazenda. 

§ 24. Remetter ao Thesouro, no mez seguinte ao do encerra­
mento de cada exercício, um re1ato1•io circumstanciado dos traba­
lhos durf.l!nte elle feitos, nos diversos ramos de serviço da compe­
tencin, da Repartição, expondo o estado em que se acharem 
e indicando as medidas que entender convenientes para melho­
ral-os e a administração da Fazenda em geral . 

§ 25. Exercer as demais· attribuições dadas a os Inspectores 
das extinctas Thesour·arias de Fazenda, com as limitações e 
excel)Ções feitas pelos paro.graphos a ntecedentes e pelo aet. 14 elo 
presente Regulamento. (Decretos ns . 781 de 25 de set·embro 
de 1890, art. 1". 1166 de 17 de dezembro de 1892, arts. 15, 88 e 
89, 11 95 B de 30 ele dezembro de 1892, art. 5° e Circular de 27 
de fe vereiro ele 1893 . ) 

Art. 86. No exercício das aUribuições de que trata o artigo 
· antecedente, o Inspector ela Alíanrlega. deve suj eitar immecliata· 

meote todos os seus actos ao conhecünento e approvação do 
Minis tro ria Fazenda, ao qual transmittirá todas as inform ações 
e esclarecimentos necessarios. (Decretos ns. 781 ele 25 de setem­
bro ele 1890, art. 5° e 1166 de 17 ele dezembro de 1892, art. lf>.) 

A1't. 87. O lnspector, quando julgar conveniente, poderá dele· 
gar algumas das fuucções enumeradas nos arts. 84 e 85 ao seu 
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Ajudante, onde o houver, e na falta deste, ou quando o bem do 
serviço o exigir, aos Chefes de Secção, ou a qualquer outro empre­
gado de sua confiança . 

Paragrapllo uni co . Não podem entretanto, ser delegadas as 
attribuições ou obr·igações que importa t•em ordenação de despeza , 
isenção de direitos, imposição de multas ou out ras penu.s, ll.pp~ t­
cação da Tarifa, julgamento definitivo de processos, nem a ~sstg­
natura da correspondencia official com as autoridades superwre;; . 
ou com os Chefes de outras Repartições de categoria superior ou 
igual. (Reg . de 1876, arts . l 06 e l 07.) 

Art . 88 . O lospector, no uso ela. att ribuição cJe punir as fctltas 
de seus subordinados, e no desem penho da obrigação de velar 
pe la ordem e pol icia da Repartição , pode applicar as segumtes 
penas, além do disposto no art . 26: 
· l . "- Reprehensão, verbal ou por escripto , particular ou pul.Jli­

camente . 
2. • Multa aos empregados, desde a importancia de um até 

trin ta dias de vencimento , e aos despachantes, seus ajudantes, 
caixeiros despacluwt es, corretores, capitães e consignatarios de 
navios e a•rentes ele companhias de navegação, de lO · a té 200$, 
nos caso · de infracção para a qual o Regulamento actual não 
tenha determinado pena . 

3 ."' Suspensão, nos casos e pelo tempo previstos na Legislação 
de que trata o art. 73; 

4 ."- Demissão, quando o serventuario fôr de nomeação da 
In~pect0ria . (Reg. ele 1876, art. 108.) 

Do Aj-udanle elo Ins21ector 

Art. 89 . Ao Ajudante do Inspector incumbe: 
§ I. o Substituir o lnspector, de conformidade com o presente 

Regulamento, e desempenhar as funcções que lhe forem por elle 
delegadas . 

§ 2 .° Fiscalizar, de accôrdo com as ordens e instrucções que 
receber do lnspector, o e~pediente e escri pturação da Alfancleg<t 
e suas dependencias; assistir, quando lhe fór deteeminaLlo pelo 
mesmo Inspector, â. descaega, pe3o, mediçiio , despacho, couí'ereu­
cin , embarque e sabida de mercadorias, bem como aos exames e 
vistorias <t que administrativa ou judicialmente se proceder nas 
mercadorias em descarga, baldeação ou devosito, na Alfandega 
ou fóra delta, mandando lavr·ar, quando taes diligencias forem 
administrativas , os competentes termos, que serão por e lle 
r ubricados. 

§ 3.0 Dar parecer sohre arbitramento e acceitar,ão de fianças. 
§ 4 .0 Representar ou propor ao lnspector o que l11e pa.rece~· 

acertado para o bom andamento dos negocias concernent es a 
Alfandega, sua escriptueação e serviço. _ 

§ 5." Assigon.r , depois uo- Visto- elo ClJefe de Secçao _com­
pet~nte, as qer tidões pedidas, que pLlderem ser dadas sem mcon­
ventente. 
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§ 6. 0 Advertir os empregados seus subordinados e dar conta 
de suas faltas ao Inspector . 

§ 7.0 Trazer em dia e em ordem a correspondencia do Inspe­
ctor, a collecção das respectivas minutas, e, em geral, todo o 
expediente da Inspectoria. 

§ 8." Guardar os :papeis de natureza confidencial ou reservada, 
sua escripturação e expedien·te . 

§ 9." Tomar o ponto dos empregados e organizar a relação 
mensal elas faltas, para ser presente ao Inspector. 

§ 10. Designar o empregado que deve servir de escrivão dos 
processos aclministrativos e dos leilões, e inspeccionar e fiscalizar 
estes serviços e sua escripturação, promovendo o seu prompto 
andamento. 

§ ll. Representar sobre tudo quanto inteJ•esso.r á exacta fisca­
lização das rendas publicas e a boa marcha do serviço, ou tende!' 
á oxttrpação de abusos que se tenham nelle introduzido. 

§ 12. Observar e fazer observar os Regulamentos, Instrucções 
e Ordens relativas ao serviço a seu cargo. 

§ 13. Colligir e mandar encadernar anoualmente, em separado, 
as Leis, Dec!letos, Regulamentos, Instrucções, Ordens e Decisões 
concernentes ás Alfa,ndeg·as e Mesas de Rendas. (Reg. de 1876, 
art. 109.) 

Do.~ Chefes de Secção 

Art. 90. Aos Chefes de Secção compete em g·oral : 
§ 1.0 Dirigir, na conformidade dos Regulamentos e das ordens 

do Inspector, e sob a immediata inspecção e fiscalização do Aj u­
dante, onde o houver, o serviço da Secção respectiva. 

§ 2.0 Activar o expediente a cargo da Secção e velar sobre a 
boa marcha e ordem do serviço. 

§ 3. 0 Distribuir o serviço pelos empregados da Secção e vigiar 
que estes' não se distraiam de seus trabalhos e os desempenhem 
com perfeição. 

§ 4.0 Advertir e roprehender os seus subordinados nas faltas 
leves que commetterem, e dar parte ao Inspector das que possam 
prejudicar o serviço ou forem contrarias á disciplina e policia. da 
l'tepartição. 

§ 5.° Convocar, extraordinariamente, os empregados da Secção 
para qualquer serviço urgente, precedendo autorização do 
Inspector . 

§ 6. 0 Propor e representar o que convier á. exacta fiscalização 
das rendas publicas e boa marcha do serviço, ou tender á extir­
pação de abusos. 

§ 7.0 Desempenhar conjunctamente com os Escripturarios os 
trabalhos de sua Secção. 

§ 8.° FiscaJizar a cobrança do imposto do sello e de quaesquer­
taxas a que estiverem sujeitos os papeis e negocias que correrem 
pela Repartição. 

§ g,o Dai' parecer sobre arbitramento e acceitação de fianças. 
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§ 10. Substituir o Inspector nos termos do art. 67, § 1°. 
§ 11. Assignar, nas AI fandegas em que não houver Ajudante 

do Inspector, as certidões que se passarem em suas Secções . . 
(Reg. de 1876, art. I 10.) 

Do Chefe ela 111. Secção 

Art. 91. Ao Chefe da 1' Secção, além das obrigações communs, 
compete especialmente: 

§ 1. o Distribuir os manifestos pelos. empregados da Secç.ão, 
fiscalizar sua escripturação e activa.r sua confe~encía com as 
folhas de descarga, ouvindo os Commandantes, cons1gnatarios ou 
seus representantes, sempre que fôr preciso, para apresentar ao 
lnspector Q relatorio das di:fferenças encontradas, e das iufracções 
pelas quaes estiver obrigado o mesmo Commandante; sendo para 
isso averbados nos termos de entrada os documentos relativos a 
quaesquer multas, a que sejam sujeitos os navios. · 

§ 2. 0 Expedir as folhas de descarga e fiscalizar sua organi­
zação, nos termos da Legislação vigente. 

§ 3.° Fazer tomar com a possível clareza e individuação, nas 
conferencias das descargas e embarque, os numeras, marca,s, 
contra.marcas e especies dos volumes, quantidade e natureza das 
mercadorias nelles contidas, ou viudas a granel, mandando 
lançar em cada volume a dat<t da entrada para o armazem a que 
fôr destinado, com o numero de ordem da entrada elas embar­
cações que os tiverem transportado. 

§ 4.° Conceder deposito, em armazens ou trapicbe3 alfande­
gados, de conrormidade com os Regulamentos e c;om as iustrucções 
do Inspector, e expedir as guias respectivas. 

§ 5. o lnspeccionar e fiscalizar o serviço das capatazias e dos 
armazens, promovendo a boa guarda, arrumação e conservação 
d~s.mercadorias, e activando o Administrador, seus Ajudantes, 
F1e~s e mais empregados e operarios no desempenho de suas 
obr1gações. 

§ 6. 0 Dirigir e fiscalizar a escripturação dos armazens internos 
e externos da Alfandega, entrepostos e trapiches alfandegados, 
podendo dar com missão a empregados seus suboedinados para os 
depositas externos e distantes elo centro da Repartição . 

§ 7 .o Conceder o desembaraço provisorio dos navios, nos 
termos dos Regulamentos. 

§ 8. o Mandar lavrar editaes, nos casos de descarga de volumes 
com indícios de avaria ou arrombamento, ou intimar os donos 
ou cousignatarios das mercadorias, como fôr mais facil e seguro 
para scieucia destes. 

§ 9. 0 Dar parecer sobre as·questões ue propriedáde d~s merca­
dorias manifestadas, e sobre as cartas precatorias que dtgam re~­
peito ás mesmas mercadorias, ou a diligeucias a que as aut.orl­
dades precisem proceder na Alfandega e suas dependenmas . 

§ 10. Dirigir e fiscalizar o expediente relativo ao despacho 
marítimo, dando as competentes notas para pagameuto dos 
direitos e eoutribuições que forem devidas. 
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§ 11 . Expedir os officios com as copias dos despachos de cabo­
t agem, e os manifestos elos navios para i'ól'a ela Republica, quando 
forem requeridos, sendo estes rubricados e aque!les assignaclos 
pelo Inspector. 

§ 12. Presidir, nas Alfaudegas em que não llouvet' Ajudante 
do Iuspector, a todos os exames c vistorias, a que administrativa 
ou judicialmente se proceder nas mercadorias em descarga, 
balcleaçãc>, ou em deposito na Alfandega, OLl fóra uella, mandando 
lavr ar , quando taes dilig·encias forem administrativas, os compe­
tentes termos, que serão por e lle rubricados. 

§ 13. Dirigir o processo dos despachos de reexportação , 
baldeação e transito, fazendo lavrar em. livro especial os termos 
de respousabiliclade, com fiador, quando os reexport(Ldores ni'i.o 
forem residentes no lagar e cornmerciautes ah i estabelecidos. 

§ 14. Dar, com os empreg·ados que forem designados , balanço 
nos armazens internos e externos ela AH'<tnclega, entrepostos e 
t rapiches alfandegados, e em quaesquer depositas de mercadorias 
sujeitas a direitos, quando lhe fót' ordenado ; liquidar a respon ­
sabilidade dos encarregados de taes depositas e apresentar ao 
Inspector um relatorío de todos os trabalhos, notando as fa ltas e 
irreg- u laridacil·es q o e houver encon trado. 

§ 15 . Dirigir e D.scalizar o expediente relativo ao lançame nto, 
escripturação e fiscalização. dos impostos e rendas internas, na 
fórma da Legis lação respectiva. (Reg . de 1876, art. 111.) 

Do Chefe da 2~ S ecçc-co 

Art. 92. Ao Chefe ela 2" Secção, a lém das obrigações communs, 
compete especialmente : 

§ 1 . o Calcular ou mandar calcular os documentos e despachos 
de que trata o art . 9° § 2. 0

, o. 1. 
§ 2 . 0 Dirig-ir e fiscalizar a escripturação a cargo de sua Secção, 

para que ande sempre em di<J, e se faça com asseio e cont'orme 
os modelos approvados . 

§ 3 ." Propor as mocliíicações convenientes nos modelos dados 
para os livros ele escripturação, qtmndo a creação de receitas ou 
outras causas as tornarem necessa,rias . 

§ 4 . 0 Apromptar, na,s épocas marcadas, os balanços, balancetes 
e tabellas do orçamento da receita e clespeza da Repartiçã.o. 

§ 5. o Fiscalizar o serviço da Thesoui·aria : 'i. o, verificando, 
diariamente no fim do expediente, si os saldos ex isten tes corres­
pondero á escripturação da receita e clespeza ; 2°, assistindo, como 
claviculario, à abertura e fechamento das casas fortes e elos 
cofres da Repartição ; 3°, expedindo as guias para entrega dft 
r enda ao Tbesouro ou á sua ordem, nos dias marcados ou quaudo 
fôr ordenado. 

§ 6 . o Informar , por si proprio, todos os pedidos ele pagam eu to 
e os requerimentos de restituição, examinando : 1°, a veracidade 
ou authenticidade das ordens, despachos, documentos e papeis 
respectiyos ;· 2°, si os mesmos papeis se acham revestidos elas 
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formalidades exigidas pela Legislação fiscal ; 3° , si o exerci cio a 
que pertence a despeza està. ou não findo . 
. § 7 . o Rever ou mandar rever as contas de fornecimentos, as 
folhas de pagamento das capatazias, marinhagem, guardas e 
férias dos trabalhadores e serventes. 

§ 8. 0 Dirigir a escripturação ele quaesq uer va.lores dados em 
caução, ou por outra razão depositados, fazendo delles carga ao 
Thesoureiro. 

§ 9. 0 Escripturar por si proprio as contas de impugnação . 
. ~ lO. Inquirir e dar parte ao Inspector do estado de solva­

bthdade dos responsaveis da Alfanuega e seus fiadores. 
§ ll . Mandar fazer o assentamento dos empregados da Re­

pa rtição, o ponto, nas Alfa.ndegas onde não houver Ajudante do 
Inspector, e bem assim as f'olhas dos vencimentos . (Reg. de 1876, 
art. 112, Decretos ns. 391 B de lO de maio de 1890 e 1166 de 17 
de dezembro de 1892, arts . 15 e 94, Instrucções de 26 de março 
de 1890 e Circular de 29 de novembro de 1893.) 

Art. 93 . Competem mais ao Chefe da 2"' Secção, nas Alfandegas 
que substituíram as Thesourarias de Fazenda extiuctas, as 
seg-uintes attribuições : 

§ l. o Informar os processos de habilitação para a percepção do 
meio soldo, tendo em vista as disposições em vigor ; mandar abrir 
assentamento e incluir o pensionista em folha, bem como todos 
os empregados da União, acti vos e io.activos. 

§ 2. o Fazer organizar as foll1as de pagamento de todos os 
empregados e o processo relativo a esse ramo de serviço . 

§ 3. o Organizar a relação elos pensionistas do Estado. 
· § 4. 0 Liquidar a divida activa e p!tssiva e escriptural- as em 

livros proprios, em fórma de conta corrente. 
§ 5. o Escripturar em livros proprios os dinheiros de orphãos e 

ausentes. 
§ 6.o Informar as precatarias de embargos e dinheiros de 

ausentes ou quaesquer outros . 
§ 7.u Fazer os assentamentos dps proprios nacionaes federaes e 

a escripturação relativa aos tel'reoos ·cle marinha . 
§ 8. • Mandar organizar os quadros da divida activa e passiva, 

escriptuear os livros auxiliares do grande livro da divida publica 
e organizar as folhas para pagamento dos juros das apolices onde 
houver caixa filial. 

§ 9. 0 Tambem competem ao mesmo Chefe o preparo, processo 
e informação de toclos os serviços de ordens diversas e espe­
cificados ~a respectiva Legislação, que pertenciam as extinctas 
Thesourarras de Fazenda. (Decreto n. 1166 de 17 de dezembro 
de 1892, art. 15.) 

Do Chefe ela 3a Secção 

Art. 94. Ao Chefe da 3a Secção, além das obrigações commuus, 
compete especialmente : 

§ l. o Rever e fazer rever todos os despachos e guias de receita, 
immediatamente depois que lhe forem entregues, instituindo 

,.,.. 
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minucioso exame não só em relação ás operações arithmeticas, e 
que contiverem reducção de pesos ou medidas, deducção ou aba­
timento, mas tambem no tocaute á veracidade das assign::ttur·as 
e ao preenchimento das f'ormaliclades ex igidas pelos Regulam.entos; 
participando ao Inspector quaesquer faltas que encontrar, atlm 
de ser indemnizada a Fazenda Publica. 

§ 2. o Organizar a estatística commercial na fórma dos modelos, 
de modo que no principio de cada mez se possa conhecer o movi­
mento da AlFandega no mez anterior, em relação: to, á (}Utrada 
e sahida das embar~ações; 2", á importaocia ou valor das mer­
cadorias despachadas para consumo e r eexportação, e por bal­
deação ou t1·ansito, . com distiocção de sua ptoceclencia ou destino. 

§ 3. 0 Trazer em dia: to, o inventario ele todos os bens e do 
material da Alfémdega; zo, a escripturação dos contractos, dos 
termos de responsabilidade, das obrigações, cauções, deposltos e 
quaesc1uer outros termos ou actos, em que intervier o Inspector, 
com excepção dos termos que devem ser lavrados na G:uarcla­
moria, e dos termos de responsabilidade a cargo da ta e 2a 
Secções. . 

§ 4. 0 Dirigir e :fi.scalizat• o archivo. . 
§ 5. o Fazer colligie e encadeeoar em separado as Lei~, Decre­

tos, Regulamentos, lnstrucções e Decisões relativas as AI fandegas, 
pertencentes a cada anuo, nas Alfandega.s onde não houver 
Ajudante do Inspector. 

§ 6 . 0 Promover e f'azer :preparar todos os processos admin is­
trativos, tanto de simples mfracção dos Regulamentos fiscaes, 
::omo dos consumos e leilões. 

§ 7. o A correspondencia do Inspector, a expedição de ordens e 
instrucções e seu registro, nas Alfandegas onde não houver 
Ajudante do Inspector. 

§ 8. o A g·uarda de todos os papeis de naturezá confidencial ou 
I'eservada, sua esci'ipturação e expediente, nas Alfandegas de 
que trata o parao-eapho an tecedente. 

§ 9. 0 
:\ tomaâa das contas-dos responsaveis. (Reg-. de 1876, 

art. 113 e Decreto 1166 de 17 de dezembro 1892, art. 12. ) 

Do ThesMwei?·o 

Art. 95. Ao Tl.Jesoureiro, que é solidariamente responsavel 
pelos actos dos seus Fieis ou prepostos, compete: 

§ I. o A nomeação dos Fieis, na fórma do art . 38 !'l 4° . 
§ 2. 0 O recebj1nento e guarda de todas as quantias· ou valores 

pertencentes á Fazenda Publica, ou depositados nos cofres a seu 
cargo, na fórma dos R.egu lamento;; . 

§ 3. 0 A entrega de quaesqner quantias, em virtude ele ordem 
da respectiva autoriclade, e na fórma do art. go § 2o, n. 9. 

§ 4. o A remessa, no fim de cada semana, ou quando lhe fôe 
determinado, dos dinheiros arrecadados, ao Thesouro Federa.l ou 
á Repartjção que o mesmo T hesouro designar . (Reg. de 1876. 
arts. 114 e 115, Decisões n. 298 de 17 de junho ele 1881 e de 13 
de janeiro de 1887. ) 
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Dos Fieis do Thesou1·ei1·o 

Art. 96. Aos Fi~is do The;oureiro compete: 
§ 1. o Substituir o T1lesoureiro nos seus impedimentos e faltas, 

na fórma do art. 67 § 5. 0 

§ 2 . ° Coadjuvai-o em todos os trabalhos a seu cargo. 
§ 3.0 Desempenhar as obrigações que o Thesoureiro lhes de­

legar. (Reg. de 1876, art. 116.) 

Dos Escriptumrios 

Art . 97. Os Escripturarios formam uma só classe, á. qual 
incumbe: 

§ 1. 0 Desempenhar com zelo, diligencia, exactidão, asseio e 
perfeição os trabalhos de escripturação e contabilidade, qu.a lhes 
forem distribuídos ou ordenados pelo Inspector, ou por quem suas 
vezes fizer, pelo respectivo Ajudante, e pelo Chefe da Secção a 
que pertencerem; e satisfazer as requisições dos demais empre­
gados, que versarem sobre o serviço da Repartição. 

§ 2. o Verificar si os papeis sujeitos a seu exame, ou que 
correm poe suas mãos, achn.m-se em ordem, e revestidos das 
formalidades exigidas pela Legislação vigente. • 

§ 3 .0 Preencher com zelo, inteireza e diligencia as commissües 
extraordinarias para que forem designados. 

§ 4. o Velar na guarda dos livros e papeis a seu carg-o, e 
responder por elles durante o tempo em que estiverem sujeitos 
ao seu exame. 

§ 5. 0 Servir de Conferentes nas Alfandegas onde não houver 
esta cla;:;se de empregados, ou qu Lu do isso lhes fôr ordenado 
pelo Inspector. (Reg·. de 1876, a.rt. 117.) 

Dos Conferentes 

Art. 98. Aos Conferentes, além das obrigações que lhes são 
impostas pelo Regulamento, incumbe: 

§ 1. 0 Verificar si as notas de despacho, que lhes são distri­
buídas, contêm todas as declarações exigidas pelo Regulamento 
e mais disposições l egaes, para que possam ser processadas ; 
fazendo-as voltar ao Inspector, com declaração por escripto das 
faltas que nas mesmas encontrarem, quando as partes não 
}mderem ou não as quizerem corrigir, afim de llles impor a 
multa em que incorrerem. 

§ 2.° Fazer abrir os volumes submetticlos a despacho, conferir 
os nqmeros, marcas e contramarcas dos mesmos; contar, quali­
ficar e classificar as mercadorias nelles contidas; verificar a 
sua quantidade, medida, peso e taras; e applicar-lhes as taxas a 
que forem sujeitas. 

§ 3 .° Calcular e lançar nas primeiras vias das notas para 
despacho a importancia dos direitos e mais taxas a que as mer­
cadorias estejam sujeitas pela LegislaÇ'.ão em vigor; podendo os 

Q 
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Inspectores permittir, nas Alfandegas de grande expediente, que 
este trabalho seja executado pelos despachantes, comtanto que 
o Conferente reveja e r ecapitule as diversas addições da nota, 
sob sua assignatura e responsabilidade. 

§ 4. o Se1•vir de peritos nos exames e vistorias a que na fórma 
elos Regulamentos se h ou ver de proceder . 

§ 5. o Representar sobre a necessidade de quaesquer medidas 
tendentes á fiscalização das rendas , ao melhoramento do pro­
cesso dos despachos e serviço da Alfaudega, e à extirpação dos 
abusos que se houverem introduzido no mesmo serviço. 

§ 6 . o Propor as alterações de que a Tarifa carecer, indicando : 
1°, os artigos cuja avaliação Jôr inexacta ou prejLldicíal à Fa­
zenda Nacional ou ao commer cio; 2°, as mercadorias que devem 
ser tarifadas com taxa fixa; 3°, os vícios das tabellas da!> tlu·as, e 
das disposições relativas aos a batimentos de qualquer natureza. 

§ 7 . o D,n• os preços que julgare.n razoa v eis as mercadorias 
sujeitas a direitos ad valorem, quando não se conformn.rem com 
os declarados nas notas. 

§ 8. 0 Indicar os artigos a que devem ser assemelhadas as mer­
cadorias não contempladas na Tarifa . 

§ 9 . 0 Dar seu parecer sobre as materias a respeito das quaes 
forem ouvidos. 

§ H). Verificar quaesquer medidas de extensão ou profun­
didade, conforme lhes fôr oedenado. 

§ 11. Fazer a arqueação elos navios, quando lhes fôr ordenada.. 
§ 12. Verificar as circumstancias necessarias para a matricula 

das embarcações. 
§ 13. Desempenh::tr quaesquer outros serviços e commissões de 

que sejam encarregados pelo Inspector:. (Reg. de 1876, art. 119 
e Lei n. 191 A de 30 de setembl'o de 1893, art . 1.0 ) 

Dos Fiscaes dos entrepostos, armazens e trapiches a~fandegados 

Art. 99. Os empregados que servirem de Fisc::tes dos entre­
postos, armazeos, depositas e trapiches alfandegados fit~calizarão 
as entradas e sahidas dllis mercadorias sujeitas a quaesquer 
direitos ou contribuições, observando as Instrucções e Ordens 
relativas a este serviço. 

Parag·ra.pho uoico. Além ela escriptu1•ação prop1•ia elo trapiche 
que lhes cumpre tl.scn.lizar, deverão tomar um apontamento dos 
volumes ou mercadorias que entrarem e sahirem, para as averi­
guações que forem necessarias. (Reg·. <le 1876, art. 120.) 

Do Administrado?· das Capatazias 

. Art . 100. Ao Adminis~rador elas Capatazias, a quem é imme­
diatamente subordinado todo o pessoal occupado neste serviço, 
sob a inspecção elo Chefe da re3pectiva Secção, compete : 

§ 1.• Dirigir o serviço elas Capatazias, vigiar e fiscalizar o 
comportamento ele seus subordinados, despedindo os de sua 
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nomeaçã.o, logo que se tornarem suspeitos ou pouco diligentes, 
e, no caso de faltas mais graves, dando parte ao seu Chefe, para 
que este os faça punir, como íM de direito. 

§ 2.0 Dirigir e fiscalizar o serviço da descarga, incumbido aos 
operarias e serventes, e cuidar na conservação e segurança elos 
guindastes, armltzens, telhados, canos e pavimentos do edificio 
da Alfandega e seus armazens, dando immediatamente .parte ao 
seu Chefe do que encontrar em máo estado, e pedindo os con­
certos e reparos que forem necessarios, afim de evitar sinistros e 
a varias nas mercadorias depositadas . 

§ 3.° Cqnservar sempre limpos os armazeus, coxias, casas 
cl.o _expediente, pateos e clepenclencias do cdificio da Repar­
t lçao . 

§ 4.• Receber os volumes que forem descarregados nas pontes 
e cães da Alfandega, fazer tomar em rol sua quantidade, espe­
cies, marcas, contramarcas e numeração, para que se organize 
logo a respect iva folha de descarga, que· será. enviada com 
urgencia, :1 [ a Secção para serv ir á conferencia do manifesto e 
outros e.ffeitos legaes . 

§ 5.0 Designar, de accórdo com o Chefe da Secção competente, 
o armazem onde os volumes devem ser depositados , fazendo 
conduzir e arrumai- os, de modo que a entrada de uns não 
embarace a prompta sahida de outros. 

§ 6.0 Dar parte á 1"- Secção ele todos os volumes que no acto da 
descarga apparecerem avaria,dos, quebrados, repregados ou de 
qualq uer modo damnificados, devendo essa circumstancia ser 
tambem notada ua folha da descarga, e fazendo lavrar os neces­
sarios termos no mesmo dia em que descarregarem . 

§ 7. o Admittir os operarias que forem necessarios para o rece­
bimento, arrumação, conducção e abertura dos volumes, até ao 
numero fixado pelo Ministro da Fazenda, podendo exigir delles 
.:;ts f~anças que julgar necessarias para a sua segurança, e des­
pedir os que lhe não merecerem confiança, ou se mostrarem 
remissos no serviço . 

§ 8. • Comparecer com os operarias e serventes a hora em que 
se deve abrir a porta lia Repartição para principiar logo o 
t rabalho , e distribuil-o de modo que sejam recolhidos aos 
r espectivos armazeus todos os vo lumes que se tiverem descar­
reg·ado dn_ran te o dia, sob pena de pagar a multa de 1$ de cada 
um que for encontrado nos caes ou pontes, depois de findar o 
expediente . 

§ 9. o Fechar com ·o Porteiro as portas do edificio na hora 
ct:mpeten te, dep9is de dar busca e r econhecer qu e dentro delle 
nao ficou pessoa alguma . 

§ ~ O. ,Proceder á chamada dos operarias e serventes, antes e 
dep~ns de findar o trabalho, ou quando fóe conveniente, fazendo-os 
remst~r na sua entrada e sabida, e sempre que o julgar ne­
cessarw. 

§ 11 . Inspeccionar os arma.zens e marcar o numero dos ope­
rarias pa.ra o serviço de cada um delles ; competindo , porém , 
aos Fieis a escolha desse pessoal. 
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§ .12. Não consentir que nas portas de sahida se accumule 
numero excessivo de volumes, mas tão sómente aquelle que, de 
accôrdo com os Conferentes, puder ser examinado diariamente. 

§ 13. Desempenhar as funcções de Fiel nas Alfandegas em que 
o não houver. (Reg-. de 1876, arts. 121 e 21, Decreto n. 355 A 
de 25 de abril de 1890, art. 11 e Decisão n. 548 de 23 i e agosto 
de 1878.-) 

Art. 101. O Administrador das Capatazias, por si e seus Aju­
dantes, não permittira que dentro da Alfandega penetrem 
quaesquer indivíduos com o fim ue abrir ou carregar volumes 
pa.ra despacho, ou já despachados. Estes serviços serão feiOO!> 
exclusivamente pelo pessoal das Capatazias, do .qual o dito 
Administrador designará o que fôr necessario e mais adestrado 
para. a abertura e fechamento dos volumes. (Reg. de 1876, 
art . 122.) 

Dos Ajudar1tes elo Administrador elas Capatazias 

Art. 102. Os Ajudantes coadjuvarão o Adiiânistrador em tudo 
que fôr de sua. competencia e obrigação, segundo as instrucções 
e ordens que elelle receberem, verbaes ou escri ptas. (Reg. de 1876, 
art . 123 .) 

Dos Fieis de Annazem 

Art. 103 . Os Fieis de Armazem são obrigados: 
§ 1. 0 A receber os volumes que pelo Administrador das 

Capatazias forem mandados para os armazens sob sua guarda, 
passando o competente recibo e assignauclo a respectiva folha 
de descarga., no caso previsto no§ 1 o do art . 375. 

§ 2. o A lançar diariamente em seus livros, com promptidão e 
clareza, os numeras, marcas, contramarcas e especies do volumes, 
com declaração do dia, mez e anno, numero da lista da descarga, 
nome do navio que os conduziu, e porto de sua procedencia, de 
conformidade com os modelos em vigor. 

§ 3 . o A participar ao Admiuistrador das Capatazias quaes os 
volumes destinados ao seu armazem, que não tiverem sido rece­
bidos dentro de 24 horas depois da sua descarga, sob pena de 

-responder por elles, si, passado aquelle prazo, ni'io se acharem 
recolhidos ao mesmo armazem. 

§ 4.• A fazer arrumar os volumes em boa ordem, com se­
paração· elos que tiverem a mesma marca, e destes os que peT­
tencere~n a cada navio, com os numeras e marcas p::~ra fóra, de 
modo que se possa vel -os com i'a.cilidade; observanclo as dispo­
sições vigentes relativas aos armazens, sua policia, arrumação, 
guarda, beneficio e conservação dos objectos depositados. 

§ 5. o A cuidar na conservação das mercadot'ias depositadas, 
para que nã.o so.lfram avaria, avisa.ndo immediatamente ao Admi­
nistrauor das Capatazias de qualquer principio ele ruina do 
armazem, afim de que seja sem demora reparaQ.a. 
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§ 6. o A dar parte elos volumes que no acto de entrada par<1 o 
armazem apparecerem avariados, quebrados, repregados e de 
qualquer modo damnificados, lavrando-se os necessarios termos 
no mesmo dia, notando mais no seu livro, e ao lado do assento 
do volume, esta c\rcumstancia, sob pena de responder por 
quaesquer faltas ou avarias que se verificarem. 

§ 7. o A declarar nas notas do despacho a clata da entrada das 
mercadorias no armazem, e entregar com presteza, a vista de 
ordem legitima, os volumes que se pretenderem despachar, co­
brando recibo de quem de direito fôr. 

Toda a demora não j ustiticada, a juizo do Chefe da Repartição, 
na entrega dos volumes ou mercadorias, por mais de 24 horas, 
sujeitara os Fieis, além da reparação dos prejuízos que desse facto 
provierem, a multa de 2$ até' 5$ por volume. 

§ 8 . o A apresentar ao Chefe da Repartição, quando este o 
exigir, um balanço, extrahido do livro de seu armazem, donde 
constem a quantidade, especies, marl'as e c.vntramarcas dos vo­
lumes nelle existentes, data da descarga, nome do navio e do 
porto de sua procedencia. 

§ 9 . o A entregar mensalmente ao Administrador das Capa­
tazias, pat'a os devidos effei tos, uma r e I ação circumstanciada dos 
volumes que, t endo vencido o tempo da armazenagem, estiverem 
no caso de ser arrematados para consumo. 

§ 10. A escolher os operarias para o serviço do armazem a 
seu cal'go. 

§ 11. A propor ao Chefe da Repartição as pessoas que os devem 
substituir em seus impedimentos, sob sua responsabilidade, 
quando não tiverem Ajudantes, na fórma elo art. 67 § 7. 0 (Reg. 
de 1876, art. 124 e Decreto n. 355 A ele 25 ele abril de 1890 , 
arts. 9°, paragrapho unico e ll.) 

Dos Ajudantes dos Fieis de Annazem 

Art . 104. Os Ajudantes dos Fieis os coadjuvarão em tudo o que 
fôr de sua competencia e obrigação, e os substituirão nos termos 
do presente Regulamento. ([~eg-. de 1876, art. 125 .) 

Do G-uarda-mor 

Art. 105. O Guarda-mór é o chefe do serviço externo; compe­
tindo-lhe especialmente, por si e seus Ajudantes, empregados, 
guardas e subordinados: 

§ I . o Dirigir, a c ti var e fiscalizar o mesmo serviço, na confor­
midade dos Regulamentos e das ordens que lhe transmittir o 
Inspector. 

§ 2. 0 Inspeccional' o serviço da descarga ou desembarque, c~rga 
ou embarque de mercadorias, verificando: 1°, si houve permissão 
ou ordem por escripto; 2°, si o serviço é feito na devida ordem; 
3", si se observam as disposições dos Regulamentos e Instrucções 
vigentes. · 

• 



-46-

§ 3. 0 Dirigir, fiscalizar e assistir a miudo, em hora inesperada, 
:10 serviço da carga, descarga, recebimento, embarque ou des­
embarque de mercadorias nas docas, caes e pontes . 

§ 4 .° Fazer escoltar as embarcações miudas , qne se empre­
garem na descargf.lJ ou caega, até ao logar elo seu clestino, e velar 
sobre a g·uarda e segurança d&s mercadorias nellas transpoe ­
t adas . 

§ 5 . o Vigiar que os caes e pontes estejam sempre deseml)a­
r açados para o serviço da descarga dos na vi os. 

§ 6 .0 Propor o alistamento ou engajamento de gente para o 
serviço elo mar e para a força dos GufLrdas, sobre ind icaçã.o do 
r espectivo CommamlantB ; ficando os contractos e a admissão dos 
alistados dependentes da approvação do Inspector. 

§ 7 . o Dar emprego a força marítima e aos guardas , conforme 
as ordens que receber do Chefe da Repartição, e velar sobre sua. 
economia, disciplina e mora lidade . 

§ 8 . 0 Pro-ver as embarcações fiscaes do material necessario, e 
-velar sobre seu ser-viço, conservação, emprego ou a rrplicação. 

§ g . o Prestar força para execução das Leis e ordens superiores, 
e requisital-a a quaesquer a utoridades, quando as circumstancias 
assim o exigirem . 

§ 10. Guarnecer as embarcações sujeitas á fiscalizaçii.o, mandar 
pregar e sellar suas escotilhas e q uaesquer repartimentos ou 
a.berturas; em todos os casos em que o prescre-verem os Regu la­
mentos, os i nteresses da Fa.zencla o exig irem ou o Chefe da Re­
partição o ordenar. 

§ 11. Policiar os portos e ancoradouros, cumprindo e fi1.zendo 
cumprir os Regulamentos, Instrucções e Ordens concernentes a 
este ramo do serviço . 

§ 12. Fazer g uardar as cost as, praias, enseadas e mares t erri­
toriaes, aô.m de pre-venir a carga ou descarga el e mercador·ias 
sem ordem ou autorização, e pro-ver por t odos os meios a seu 
alcance sobre a repressão do contrabando, na fórm9 da Lei. 

§ 13. Promover a def"eza, g uarda e segurança elos e di ti cios a. 
cargo da administração da Alfandega, e dos armn.zens, deposites 
e trap iches alfandeg-ados . 

§ l '!. Fazer examinar si os volumes conduzidos paea embar­
qtle são ideoticos aos mencionados mt g uia ou despacho, e si 
estes documentos se acham revestidos das formalidades legues, 
e especialmente si as merca.1orias foram con~"er idas . 

§ 15. Visitar as embarcações entradas, logo que estiverem 
desembaraçadas pela autoridade encarregada tla policia sanitaria . 

§ 16. Exigir, no aclo da visita da. en tt·aLla, dos Commancl::tntes 
ou Mestres das emba.rcações, os manifestos e papeis que el les 
são obrigados a. exhibir, ~1cceitar as cleclarnções que t iverem rle 
fazer, e exigir a eotl'ega das amostras e pequenos volumes de 
facil descaminho . 

§ 17 . Visita.r a miuclo as embarcações que entrarem, e dar 
busca nas que se achare~ em franqu ia, em descarga ou em car­
ga, sempre que julgar conveniente, ou houver suspeit[t de feaude 
ou contrabauclo. 

• 
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§ 18. Obrigar as embarcações a tomarem o ancoradouro que 
lhes competir, ou a atracarem á ponte ou caes, para sua 

· descarga . 
§ 19. Acudit· aos naufragios, aftm de arrecadar e fazer con­

duzir para a Alfandega as mercadorias sujeitas a direi tos, t endo 
em vista a Legisl ação respectivtt . . 

§ 20. Exigir das embarcações, que entrarem, a entrega das 
maJas do Correio, por ellas conduzidas ; e dos seus passageiros 
e pessoas da equipagem , a das cartas avulsas que trouxerem, 
para serem irnmediatamente r emettidas à Repartição compe­
tente, ou en tregues ao empregado respectivo, apprehendendo 
as que encontrar occultas . 

§ 2 1. Proceder á visita de descarga, na forma estabelecida. 
§ 22 . Vigiar que seus subord inaaos se conservem em seus 

postos, opplicaclos ao serviço de que forem incumbidos, e que 
cl elle se não dist raiam . 

§ 23. Servil' de in terprete, qua.ndo fôr necessario, por con­
veniencb do serviço da Repartição, ou o~ltra causa . 

§ 24 . Observar e fazer observar os Regu lamentos, lnstrucções 
e Ordens relativas ao serviço a seu carg·o. (Reg . de 1876, art. 
126 e Decreto n. 391 B de 10 de maio de 1890, art. '1.0

) 

Dos .Ajttdantes do Gua1·da-màr 

Art. 106. Aos Ajudantes do Guarda-mór compete: 
1. 0 Substituir o Guarda-mór na fórma do art. 67 § 4°, do 

presente Regulamento . 
2 ." Auxiliai-o em todos os trabalhos a seu cargo. 
3.0 Desempenhar os serviços que o Guarda-mór lhes commetter. 

(Reg . de 1876, art. 127 .) 

Dos Conzm.andantes e Sa?·genlos da força dos Guardas 

Art. 107 . Compete ao Com mandante ela força dos Guardas : 
§ 1 . • Observar e fazer obsel'var os Reg-ulamentos fiscaes e as 

pnüic~s do serviço militar ' sobre a escala, ordem, disciplina e 
economia da força de seu com mando . 

§ 2 . o AuxiliaJl o Guarda-mór no serviço das rondas nocturnas 
e nas visitas aos registro,: , postos e ancoradouros . 

§ 3 ." Dar execução as ordens que receber sobre o emprego da 
força ele seu com mando. 

§ 4. o Fisca li zar o emprego e uso do ma,tel'ial a seu cargo, e 
prover sobre a sua conservação e melho ramento. 

§ 5 .• Punir os seus suborcünados na fórma estabelecida no 
at•t . 28 . 

§ 6 .• Desempenhar tocbs as obrigações communs aos empre­
gados das Alfandegas , e compativeis com. o seu lagar . (Reg. el e 
1876, ar t. 129.) 
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Art. 108. Ao 2° Commandante, na Alfcmdega do Rio de Ja­
neiro, compete : 

Substituir o 1° Commaudante em suas faltas e impedimentos, 
auxiliai-o e :Jo Guarda-mór nos serviços a seu cargo, e cumprir 
as ordens que lhe forem dadas· por seus superio1.·es. (Reg. de 
1876, art. 130.) . 

Art . 109. Aos Sargentos compete : 
§ 1. o Cumprir as ordens que lhes fore.n transmittidas por 

seus Commandaotes. 
§ 2. 0 Desempenhar, quando commandarem qualquer força., 

tudo quanto, na fórma dos Regulamentos, fór de sua obrigação, 
pelo que toca á disciplina da mesma fot•ça e empeego desta nas 
diligencias, comma.orlo de postos, registros e destacamentos ; e 
em outra condição, os deveres que, na fórma das Leis e estylos 
militares, são ioherentes á sua praça. (Reg . de 1876, a!'t . 131.) 

Dos Guardas 

Art. 110. Os Guardas têm por obrigação: 
§ 1. o Assistir à descarga, embarque e conducção das mercado­

rias, nas horas marcadas pelo Regulamento, e de confol'midade com 
as iustrucções e ordens que lhes fm•em dadas pelo lnspector, ou 
pelo Cil efe sob quem immediatamente servir em . 

§ 2. o Tomar nota elo.> vo lumes, <t cuja descarga assistirem, 
mencionando sua quantidade, especies, marcas, contramarcas e 
numeras, para organização das folhas respectivas, nos termos 
do art . 375 § 2° deste Regulamento . 

§ 3 . 0 Participar quaes os volumes que estiverem arrombados, 
com indícios de terem sido abertos, ou se acharem em mao 
estauo, e quaesquer occurrencias que puderem interessar á 
fiscalização. 

§ 4. o Responder pelas merc.:1.dori.as que conduzirem. 
§ 5. 0 Desempenhar os serviços de que trata o§ 3° elo art. 16, 

e quaesquer outros que, na fórma dos Regulamentos, lhes forem 
commettidos pelo Inspector. (Reg. de 1876, art . 128 e Decreto 
n. 355 A de 25 ele abri l de 1890, arts. 7° a 13.) 

Do Porteiro e seu Ajudante 

Art. 111. Ao Porteiro compete : 
§ l. o Abrir, com o Administrador das Capatazias, as portas do 

edificio da Repar tição mei<1. hora antes de principiar o expediente, 
e fechal-as quando este fi ndar . 

§ 2 .o Assistir na principal porttt de entrada e sahida, e pres­
tar toda attenção às pessoas que por ella passarem; dando logo 
parte ao lospector das que forem suspeitas . 

§ 3 . o Não deixar sahir pela p1esma porta mercadoriaS que não 
estejam despachaLlas e conferidas, e n::t~ circumstanci~LS exigidas 
pelos Regulamentos, · 
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§ 4. 0 Verificar, quando lhe competir, a identidade dos volumes 
despach:.1 dos, para que poss::tm ter &'<h ida; communicando imme­
diatamente ao Iuspector o que souber ou verificar, para se provi­
denci'Lr na fórma da Lei. 

§ 5. 0 Não fechar as portas sem que estejam recolhidos á 
Alt~mdega todos os volumes que se <tcharem fóra. della, nas 
pontes e caes. 

§ 6 . o Cuidar do asseio da casa e responder pslos moveis e uten­
sílios della, os quaes receberá pot' inventario, assignando disto 
carga em livro proprio. 

§ 7." Comprar, conforme as ordens elo Inspector, os oliljectos 
necessarios para o expeclien te e serviço qas Capatazias; legali ­
zando as despezas com recibo, excepto ·as de importancia menor 
de 1$000, que todavia fica.rão dependentes da approvação do 
Chefe da Repartição. 

§ 8 . 0 Prover as me::;as ue trabalho de todos os vbjectos preci­
sos para o expediente. 

§ 9 . o Distribuir o serviço aos Con tinuos, e inspcccioual-os, para 
que cqmpram seus deveres, representcvndo contr,t elles, em caso 
de omissão ou desobediencia. 

§ 10. Manter a ordem e o respeito entre as pessoas que se 
acharem nas portas, pateos e coxias, ou dentro da Repartição, 
e representar ao lnspector contra os que se portarem incon>e­
nientemente . 

§ 11 . Cumprir as ordens e satisfazer as requisições, qne rece­
ber, sobre objectos do serviço a seu cargo. 

§ 12. Ter sob sua. guarda, fechada, a caixa onde as partes 
devem lançar os requerimentos, e dar destino aos papeis que 
nella achar. 

§ 13. Prender as pesson.s que forem encontradas dentro da 
Alfa,odega ou nas portas commetteodo algum delicto ou fraude, 
ou que, perseg·uidas pelo clamor publico, pretenderem entrar 
no ediOcio ua Reparliçiio ; e bem assim as que andarem nella 
armadas, ou forem suspeitas de ft'aude, remettendo -as logo ao 
Iospector. 

§ 14. Accumular as funcções ue Administrador das Capatazias 
e de Fiel de Armazem, nas Alfaudegas em que os não houver . 
(Reg . de 1876, arts. 132 e 19 §§ 2• e 21 e Decisão de 7 de feve ­
reiro 1le 1893.) 

Art . 112. Nas Alfaudegas em que não houver Confel'enteE, e 
fôr muito limitado. o numeru de Escripturarios, o Porteiro, confor­
me a sua idoneidade, a juizo do In::;pector, poderá servir, nas 
portas em que estiver col!oc..'tdo, de Conferente lias mercadorias 
ou volumes despach'1dos, das amostea'l e da. bagagem elos passa­
geiros. (Reg·. de 1876, ar t. 133.) 

Art. 11 3. Ao Ajudante c~o Porteiro incumbe: 
§ 1.0 Substituir o Pm·teiro em seus impedimento~ e falt~s 

repentinas, ou emquanto ele outro modo o Inspector nao provi~ 
deuciar. 

§ 2.0 Exercer, cumulativamente com o Porteiro e sob suas or­
den,s, as funcções que a este compet.em . (Reg. de 1876, art. 134.} 

4 

o 
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Dos Contimws 

Art. 11 4 . Os Contínuos, além do serviço que lhes é proprio, 
devem : 

§ 1. o Fazer as notificações, intimações e d ili~eucias que lhes fo­
rem ordenadas pelo Porteiro, passando as certidões precisas, para 
o que terão fé publica, sob compromisso formal do seu cargo. 

§ 2 .a Executar as decisões do Inspector e as ordens que lhes 
forem dadas . 

§ 3. o Coadjuvar o Porteiro em seu serviço . 
§ 4.o substituir o Ajudante do Porteiro,. nas Repartições onde 

houver este emprego. 
§ 5 .o C•1mprir as ordens que lhes forem transmittidas directa­

mente pelo Inspector, seu Ajudante e Chefes de Secção, ou por 
intermedio do Porteiro . 

§ 6.0 Levar a seu destino a correspondencia que fôr dirigida 
às autoridades e pessoas residentes no Jogar ela sede da 
Repartição . 

§ 7.o D3sempenhar as funcçõ3s de agentes dos leilões da 
RepartiçKo, todas as vezes que isso lhes fór Ol'denado . 

§ 8.° Comparecer meia hora ante~ da que fór marcada para o 
começ-.o elos t rabalhos elo dia, ou mais cedo em casos extraor­
dinarios, quando o Porteiro o determinar . (Reg. de 1876, 
art. 135:) 

Das ob'rigações communs aos empregaclos das AZ(cmdegas 

Ar t. 115 . São communs a todos os empregados elas Alfaudegas 
as seguintes obrigações: 

§ 1.0 Zelar e promover os interesses da Fazenda Nacional na 
exacta arrecadação das rendas. 

§ 2.0 Representar ao seu Chefe immediato sobre todos os 
abusos e desvios de que tiverem noticia, ou às autoridades supe­
riores, quando o mesmo Chefe não tome em consideração suas 
re]Jresen tações . 

§ 3.0 Tratar com urbanidade as partes, aviaodo- as com prom­
pticlão e sem dependencia ou predilecções odiosas . 

A parte maltratada, ou que se julgar aggravada, ou preterida 
no seu direito, podera queixar-se verbalmente ao Inspector, o 
qual, ouvindo o empregado arguido, e reconhecida a justiça da 
queixa, clara a devida satisfação, auvertinclo, reprehendendo ou 
suspendendo o empregado, conforme o caso pedir . Quando, 
porém , a queixa fôr contra o Chefe da Repartição , as partes 
recorrerão por escripto ao Ministro da Fazenda, para providen 
cia r como fôr de justiça . 

§ 4 .0 Desempenhar com zelo e inteireza os trabalhos de que 
forem incumbidos . 

§ 5 . o Expor a seus Chefes todas as duvidas que offerecer em os 
negocias, documentos e papeis a seu cargo, quaesquer vícios que 
nestes encontrarem, e os abusos contrar ias à regularidade do 
serviço, de que tiverem conhecimento . · 
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§ 6 . 0 Guardar inviolavel segredo não só sobre todos os negocias 
reser vados de que se tratar na Repartição, ainda quando não 
estejam delles incumbidos, como de tudo que nella constar sobre 
qua lquer assumpto que por sua natureza o exigir , ou sobre 
quaesquer despachos, deci sões 01 providencias, emquanto não 
forem expedidos ou publicados, assim dentro como fóra da Repar· 
t ição . 

§ 7 . o Comparecct' na Repartição ás horas do expediente, e, 
extraordinariamen te, quanclo convocados, e nella permanecer 
applicados ao trabalho que lhes fór dist ribuído . 

§ 8.• Apprehender quaesquer mercadorias ou embarcações 
encontradas em con travenção ás Leis fiscaes . (Reg . de 1876, 
art. l3li, Decretvs ns . 805 ue 4 ele outubro de 1890 e 1166 ele 
17 ele dezemb r·o de 1892 e Circula r de 29 de novembro de 1893.) 

Art. 116 . E' prohilJ ido a to lo o empregado : 1°, tirar ou levar 
comsigo qualquer papel pertencente ao archivo, ou em exame 
nas Secções ou mesas; 2•, entreter-se em conversação dur·aote o. 
expediente com out ro empregado, com as partes ou pessoas 
estr·a,nhas, sobre negocio que não seja relati vo ao mesmo expe­
diente, ou ao tmbal bo de IJne esti ver incumbido ; 3•, al tercar 
com as par tes . (Reg . de 1876, at'L. 137 .) 

Art . 117 . E' igualmente prohibido aos empregados das Alfan­
degas, sob pena ele demissão, além de outras em que pos am 
incorrer, na fót'ma da Legislação peual : 

§ 1 .0 Receber emolumentos, braçagen;s, esportu ln. de qualquer 
natureza, ou out t•o vencimento não a utori zado . 

§ 2 .• Acceitar ele despachante , ou pessoa que tenha negocio 
nas Alfanclegas, dacl i...-a ou oO:"erta ele dinheir o, ele obj ectos de 
valor on que e tej am sujeitos á fi sca lização . 

§ 3.0 Receber ou pedir por emprestimo dinheiro e quaesquet' 
valores ó.s refet•icb.s pessoas ou despachante~ . 

§ '1. ° Commercia r e:n grosso ou a. r et a! h o, clamles tinamen te 
ou às claras, por ~ i ou por pe:soa de sua [~mil ia, que lhes seja 
sujeih, ou empeegar-se em ..:erviço commercial . 

§ 5. o Ter pat• te em soe:.ierlades commerciaes, excepto como 
accionista nas com panhias ou sociedades l;I Uon yma , ou socio 
úommanditario na sociedades em commaodita. (Reg . ele 1876, 
art . 138 e Decisões us . -153 de 28 rle agosto ele 1879 e 236 de 7 de 
novemi.Jro de 1883.) 

Art. 11 8 . Nenhum empl'e;ado pocl era : 
l .• Averbar-se de suspeito nas questões que ss susci tarem, 

sal v o unic.1 mente quan•lo c t rata e d negocio seu ou de seus 
consan o-uineos ou affi os at é ao 2• g rito . 

2. o See procuraclot' de par t•?S, em negocias que, tlirec ta .ou 
iodirect n, adi va ou pas iva mente , pertençam on diga.m r espeito 
á Fazenda. Nacional ; se :;rdo- lhe , poeém , licito subst a b::; lecer a 
pro::: uraçfio . D.t pr ohiuiçã.o da peocur,a.dor ia exccptuan; - se_ os 
negocios de interesse dos avcaudente.s ou descenden tes, rrmaos 
ou cunhados elos em pren-ado~ . que não tenham de ser poe e~ t~s 
despachados ou expedidos . (Reg. ele 1876, art . 139 e Decrsao 
n, 41 de 1,1 ele março de 1882 .) 
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· Art. 119. Todos os a c tos, papeis, calculas e quaesquer 
esGr iptos, feitos pelos empregados das Alfandegas, serão por elles 
assignados ou. rubricados, at:im de se tornar effectiva ares­
ponsabilidade em que possam incorrer . (Reg . de 1876, art. 140 .) 

Art . 120 . 0.3 empregados das Alfanclegas são responsaveis: 
1. o Por todos os damnos ou prejuízos que directa ou indirecta­

mente causarem a Fazenda Nacional, por. fraude, incuria , cle1eixo, 
ignorancia ou cu lpa., ainda que reve seja; 

2 .0 Pa ios que, podendo prevenir, deixarem acon tecer, e pelo 
descaminho das rendas, para que concorrerem de qualquer modo, 
prestan~o serviços ou consentimento, ~u deixando de participar 
á, autoridade competente o que presencwrem ou chegar ao seu 
conhecimento; 

3 . o Pe las faltas, damnos, a varias e q uaesq uer prej uizos que 
so!frerem as mercaclorias sob sua guarda., ou sujeitas a seu exame, 
provando- se que foram occasionados por culpa ou negligencia 
sua, ou por causa que poderiam ter evitado; 

4. 0 Pela falta de íiel entrega, ou por não darem conta, no 
tempo e prazo devidos, dos valores e objectos a seu cargo, ou sob 
sua guarda ; 

5 ." Por qualquer erro de calculo ou reclucçãocontra a Fazenda 
~acioua l ; fléanclo subrogados no direito desta contra ·a parte ou 
o dono da mercadoria QUe recusar sq,tisfazer o prejuízo resultaqte 
do e1-ro. (Reg . ele 1876, art. 141 e Decisões ns . 814 de 13 de 
novembro de 1878, 206 de lQ de abril de 1880, 245 de 24 de 
novembt·o de 1883, 106 e ll l de 27 e 31 de julho de 1885.) 

Art. 121. Os empregados das Alfandegas, qualquer que seja a 
sua classe, os Officiaes e praças da força dos Guardas , e os Offi­
ciaes e pessoas da equipagem das embarcações, não podem set• 
disirabiclos elo serviço por qualquer autoridade, sem permissão 
elo respectivo Chefe, a quem se far:l. a requisição nos termos do 
Decreto n. 512 de 16 de abril de 1847. 

P <"lra.grapbo uoico. Nesta disposição não se comprehendem os 
casos : 

1. 0 De sorteio para servirem no Tribunal do Jury . 
2 o De serviço na Guarda Nacional, quando necessario . 
3. 0 De serviço gratuito a que sejam obrigados por Lei ou acto 

do Governo . (Reg . de 1876, art. 142., Decreto n. 391 B ele 10 de 
maio ele 1890, art. 4° e De'ci~ões ns . 504 de 23 de setembro de. 
1879 e 100 de 12 de fevereit'o de 1880.) 

' 
TITULO li 

Das l\~esas de Re:ndas 

Art . 122 . Nos portos marilimos e nos fiuviaes , que não t i­
verem Alf,tuclegas , e as conveniencias do commercio ou da fisca­
lização o exigirem, havera Mesas de Rendas, ou Agencias destas, 
conforme a situação e a impor tancia commercial do Jogar; po-
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denclo o Governo creal-as, supprimil-as, transferil-as, ampliar 
ou vestriogit· suas attribuições, como convier ao interesses da 
fiscalização. (Decreto n. 8912cle 24 de março de 1892, art. I•.) 

Art . 123. As Mes:lS de Rendas exist~ntes se1ão consideradas 
de ta e 2" ordem, conforme a tabella D e a porcentagem aos 
Adm inistradores e Escrivães será lotada segundo a mesma ta­
be:lla , que ~ervira tambem de base para o pagamento do sello 
das respectivas nomeações. (Decreto n. 8912, citado, art. 2°.) 

Art. 124. A's Mesas de Rendas compete em geral: 
I•. O lançamento e cobrança de impostos directos e mais crm­

tribuições, ele qu'3 trata o art. 6I6 deste Regulamento, em muni­
cípios, cidades ou villas em que as ditas Mesas de Rendas forem 
estabe lecidas, segundo a circumscripção territorial fixada pelo 
Thesouro ou pelas Delegacias Fiscaes, ou Alfandegas nos Estados 
em que não houver Delegacias ; 

2• . O despacho de cabotagem, isto é, de importação e expor­
tação de generos estrangeiros que ja tenham pago direitos de 
consumo, e navegarem ele uns par.a outros portos ela Republica . 
(Decretos ns. 89 12, art. 3°, 1166 de 17 de dezembro de 1892, 
art . 15 e I 195 B de"30 ele dezembro de 1892, art . 3° § 28, DeBi­
sões de 30 de janeiro de 1892 e de 28 de fevereiro de 1893.) 

Art. 125. As Mesa~ de Rendas situadas nas fl'onteiras ou 
perto dellase as que se acharem proximo ás colonias fundadas na 
Republica, e distantes de Alfandegas, ou em logares onde haja 
ou convenha desenvolver o commercio directo com os portos • 
est!'aogeiros, .fic<J.m habili tadas para fazer tambem os seguintes 
despachos, mediante as cautelas fiscaes que o Governo julgar 
nece~sarias : 

1.• De trausito, a saber: das mercadorias de produeç.'io e ma­
oufactura dos Paizes limiteopbes, que entrarem pelas fronteiras 
terrestees da Republica, ou pelos rios que a communicam com os 
mesmos Paizes, e de quaesquer mercadorias estr-angei!·us que 
tenham sido despachadas por transito em a lguma das Alfancleg:as 
da Republica, tudo na conformidade elos Regulamentos, Tratados 
e Conveuções em vigor ; 

2 . o De reexportação e retomo para outros portos ou logaPes, 
onde houver Alfandega ou Mesa de Rendas, ue mercadorias 
esteangeiras para o despacho elas quaes estiverem expressamente 
autorizadas, mediante as caute las e restricções que o Qoverno 
estabelecer ; 

3. o Dos navios que trouxerem colonos, suas bagagens, uten­
sílio.:; de uso domestico, instl'umentos de seus officios, sementes e 
aoimae:; destinados á lavoura e t!'abalbo das colonias. manti­
mentos para seu sustento e mais objectos necessarios á fundação 
das mesmas cqlonia;;; 

4.• Dos navios que vierem carregados de sal, carvão de qua~­
quer especie, bem como das machinas, instrumentos e mms 
generos isentos de direitos de consumo pela Tarifa ou por 
Ordens do Thesouro; 

5 . ~ De importação de carnes de qualquer qualidade, verde ou 
fresca por frigorificação ou outro processo, s~cca (xarq•Je), em 
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salmoura ou fumada, herva mate e mais generos ele producç[o 
e manufactura dos Paizes limitrophes que forem importados 
pelas fronteiras terrestres ela Republica, ou pelos rios que a 
communicam com aquelles Paizes, olJservanclo-se as djspoSições 
que vigorarem a respeito deste commercio; 

6. 0 De importação ele generos alimentícios, dos que puderem 
ser considerados mataria prima para fabricas, e dos que tiverem 
uma só taxa na Tarifa, e portauto não dependerem de quali­
ficação nas Alfanclegas, os quaes vão enumerados na tabella F, 
annexa a este Reg ulamento. ( Decreto n. 8912, art. 4° e Decisões 
n. 175 de 21 ele ,julb.o ele 1883, de 30 de janeiro de 1892 e de 28 de 
fevereiro de 1893 . ) 

Art. 126 . Serão consideradas : 
De P ordem as Mesas ele Rendas que ti verem as attribuiçÇ.íes 

conreridas nos arts. 124 e 125. 
De za ordem as que tiverem apenas as incumbencias elo art. 

124. (Decreto n. 8912, art. 5°.) 
Art. 127 . As Mesas de Re1rdas são immeeliatamente subor­

dinadn.s ao Thesouro Federal ou ás Alfandegas ou Delegacias Fis­
caes, segundo os Jogares em que se acharem collocadas. (Decretos 
ns. 8912, art. 6°, 1166 de 17 ele cle:-:embro ele 1892, art. 15 e l.\95 B 
ele 30 de dezembro de 1892, art. 3° § 28 . r 

Art. 128. O serviço a cargo das Mesas de Rendas sera des­
empenhado por um Administrador, como Chefe da Estação, o 
qua l accumulara as funcções ele Thesoureiro, e um Escrivão ; 
podendo estes Jogares ser servidos por empregados effect ivos, 
ou de Fazenda, em commissão, como fôr mais conveniente a 
fiscalização . 

§ 1. 0 O AclministraclQr e o Escrivão terão tanto3 Agentes e 
Ajudantes quantos forem necessarios para o expediente a seu 
cargo, e para reprimirem o contratanclo nos pol'tos sujeitos ã. 
sua j urisdicção, fóra da séde da Mesa de Rendas . 

§ 2 . o Os Agentes elo Administrador e os Ajudantes do Escrivão 
servirão sob responsabilidade desses empregados. (Decreto 
n. 8912, art . 7° e Decisão de 27 ele maio de 1890.) 

Art . 129 . Aos empregados de Fazenda que servirem em 
commissão nas Mesas de Rendas é applicavel a disposição do 
art. 61 § 1° deste Regulamento. (Decreto n . 8912, art. S• e Decisão 
de 14 ele setembro ele 1886.) 

Art. 130. Os Agentes e os Ajuda.nte5, quando não forem 
empregados de Fazenda que est&jam servindo em commissão, 
serão pagos pelo Administrador ou Escrivão que os nomearem . 
(Decreto n . 8912, art. 9• . ) 

Art. 131. Nas Mesas de Rendas de Ja ordem, cujo exp.ediente 
fôr avultado, haverá o numero ele Gun,rdas marcado na tabella E, 
para auxiliarem a fiscalização externa, precedendo autorização 
da competente Repartição superior, os quaes perceberão os ven­
cimentos marcados na mesma tabella, podendo esse numero ser 
augmentado quando se t ornar preciso, sob proposta dos 1nspe­
ctores das Alfandegas ou dos Delegados Fiscaes, sujeita á appro­
vação do Ministro pa Fazenda . (Decretos ns. 8912, art. 10, 1166 
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de 17 de dezembro de 1892, art. 15 e 11 95 B de 30 de dezem ­
bro de 1892, art. 3" § 28.) 

Art. 132 . Os Administradores e Escrivães elas i\Iesas de Ren rlas, 
não sendo considerados empregados publico::, não têm direito a 
ajudas de custo, quando removidos, e nem á. aposentadoria . 

Paragrapho uuico . Aos Guardas das ditas Esttu~ões, porem, 
é applicavel o disposto no art. 72 deste Regulamento . (Decisões 
de 21 ele Janeiro de 1876, ns. 428 de ô de Setembro de 1880, 263 
de 30 de Maio de 1881 e 163 de 10 de Julho de 1883 . ) 

Art. 133. As l\'Iesas de Rendas e seus empregados, no exer­
cicio de suas funcções e nos limites elas attribuições que lhes 
competem, têm a mesma autoridade, obrigações e responsabi­
lidade das Alfandegas e seus empregados . ' 

No serviço a cargo dessas Repartições e no regimen fiscal dos 
rios, mares, Ia.s-ôas e aguas interiores da Republica, observarão 
as disposições oa Legislação vigente que lhes disser respeito ; e 
bem assim as dos Regulamentos . e Ordens que vigorarem nas 
Alfandegas, em tudo quanto lhes fôr applicavel. (Decreto n. 8912, 
arts . 11 o 12.) 

Art. 134. As Mesas de Rendas de 1• ordem, quando a fisca­
lização o exigir, poderãJ ter um ou mais escalares e barcos ou 
postos de vigia, com o p3ssoal preciso, conforme o movimento 
do porto ou a necessidade desses auxiliares, precedendo auto­
rização llo Thesouro. 

Paragrapho unico. Quando não baste para o serviço destas 
Estações o pessoal que lhes fôr fixado, o respectivo Admin istrador 
representará. ao Tl.Jesouro, no Esta.do do Rio do Janeiro, e às 
Alfandegas ou Delegacias Fiscaes, nos outros Estados, para. provi­
denciarem como convier. (Decretos os . 8912, art. 13, 1166de 17 
de Dezeml.Jro de 1892, art . 15 e ll95 B de 30 Je tlézembro ele 1892, 
art . 3• § 28.) . 

Art . 135. Compete no Administrador, como Chefe d ct Mesa 
de Rendas, a direcção, inspecção e fiscalização do serviço e o 
conhecimento e decisão dos negocios que por ella correrem; e 
ao Escrivão, os trabalhos de escripturação e contabiliuade, sendo­
lhes applicaYeis as penas que os Regulamentos fiscaes têm esta­
belecido para punição das faltas dos r esponsaveis da Fazenda 
Nacional. 

Paragrapho unico. Nas Mesas de Rendas do E ·tado Llo Rio 
Grande do Sul os Administradot·es têm mais as att1·ibuições de 
que trata o art. 146, n. 2, segunda parte . (Decretos ns . 8912, 
art. 14 e 590 de 17 de outubro de 1891, art. 7.•) 

Art. !36. Na l\Iesa de Rendas de Antonina, Estado Jo Paraoà, 
que é considerada Estação dependente da AI fandega ele Paranaguà, 
emquan to convier aos interesses da fiscalização das rendas _a 
seu cargo, sendo seus empregados immediatamente su~ord i­
nados ao I nspeclor da mesma A lfandega, obset·var- se- hao as 
seguintes disposições; 

§ L.• Os lagares de Administrador e Escrivão dev~m ser pre­
enchidos por empregados ela Alfaudega ue Paranagua,_ escolbtdos 
por seu lnspector, os quaes perceberão, além do veoc1 meu to do 

• 
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emprego que ti verem, o Administrador a gratificação mensal i.le 
100$ e o Escrivão a de 50$: sendo semestralmente substituídos 
nessa commissão, para a qual serão r~refe"ridos os que tiverem 
mais prat ica do serviço e com especialidade elo de Conferente, e 
abona.ndo-se-lhes a quantia precisa 1nra seus transportes. 

§ 2.0 Nesta Mesa de Rendas, cujo porto é habilitado Jllara o .com­
mareio directo por embarcações nacionaes e estrangeiras, serã0 
processados os despachos de mercaclorias estrangeiras sujeitas a 
direitos de consumo, sendo- lhe, porém, vedados os d13spachos ele 
baldeação e reexportação para outros portos elo mesmo ou 
de di:fferente Estado . 

§ 3.0 A sua escripturação , na parte r ela tiva aos despachos de 
consumo e outros ser viços proprios das Alfandegas e Mesas de 
Rendas, será feita em livros especiaes , que depois de encerrados 
no fim de cada semestre , serão remettidos á Alfandega de Pa­
ranag·uá com os despachos, manifestos, guias, documentos de 
receita e despeza, balanços e mais papeiS, para alli se proceder ao 
competente exame sobre sua moralidade e exactidão, e promover­
se e111 tempo~ tomacla1de contas dos respousaveis pela arrecadação. 

§ 4. 0 O Inspector da Alfandega d.13 Paranaguá, a lém elas attri­
bu~ções que I h e competem, na forma do art. 84 deste Ragu lam(:lu to 
e mais Legislação em vigor, inspeccionara a miudo, por si ou 
por empr egado de sua confiança, a referida Mesa el e Rendas, 
designando sempre que entender· conveniente, um ou mais em­
pregados para coadjuvarem o tmbal ho. 

§ 5.0 As decisões que .proferir o Admin istrador nas duvidas e 
questões suscitadas sobre maleria especial U. Alfandega ficarão 
dependentes da approvação do Iospector da Alfandega de Para­
naguá, ca-bendo sómente elas que forem dadas por este Inspector 
.os r ecursos e.:;tabeleddos na Legislação em vigor, para o Ministro 
da Fdzenda. . 

.Exceptuam-se os processos acl mimstrattvos de contraoanclo ou 
apprebensão feita. nos limites da jurisd icção ela referiQa Mesa 
de Rendas, os quaes serão nel la preparados até à decisão fina l, 
exclusiva , ficando esta competindo ao Inspector daq uell a Alfan­
dega com recurso á alçada superior . (Decretos ns . 7053 ele 31 
de outubro ele 1878, 8912 de 24 ele março de 1883 , arts. 15, 17 e 
18, Decisões ns . 85 de 18 ele fevereiro de 1879, ele 31 de janeiro 
de 1883 , ele 25 ele abril de 1884 e de 16 ele maio ele 1891 ,) 

Art . 137 . Paro. os Jogares elas Mems de I-tendas serão prefe­
ridos, sempre que fôr possível, os ind ividuas com a idoneidade 
precisa para tem exerce i-os, e que ti v;er em pratica do serv iço 
das Alfandegas e conhecimento da Legis lação r espectiva . (De­
creto n . 89 12, a rt. 31 . ) 

Art. 138. Serão nomeados : 
Os Administradores e os Escrivães pelo Ministro da Fazenda , 

no Estado do Rio. de Janeiro ; e pelos lnspectores das Alfan­
cleg·as ou Delegados Fiscaes nos outros E~tados. 

Os Agentes do Administr.~ dor, nos portos sujeitos á sua juris­
dicção, os Gua.rdas, Patrões e marinbagem dos esca leres, pelo 
mesmo Administrador ; ficando as nomeaçõe.s elos Agen.tes do 

• 
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Administrador dependentes da approvação elo Ministro da Fa­
zenda, no B:stado do Rio de Janeiro, e dos Inspectores das 
Alfandegas ou Delegados Ffscaes, nos outros Estados . 

Os Ajudantes do Escrivão, por este empregado, com approva­
ção daquell as Autoridncles. (Decretos ns . 8912, art. 32, 1166 de 
I7dedezembro ele 1892, art. 15 e Il95B de30dedezembrocle 
1892, a rt . 5° § 22.) 

Art. 139. O Administrador e o Escrivão, quando licenciados 
ou ausentes temporariamente por motivo justificavel, ~erão 
substituídos por seus AgeJtes e .Ajudantes, na ordem em que os 
propuzerem, tendo mais de um ; quando, porém, se derem as 
hypotheses de abandono do emprego, morte, clemi,são ou. suspen­
são elo Administrador, é o Escrivão seu legitimo substtluto; e 
quando se realizarem as mesmas hypotheses com refe!·eucia ao 
Escrivão, o Administrador nome<trá desde logo pessoa habilitada 
para exercer o logar interinamente, submettendo o seu acto á 
approvaçiio da Repartição superior, a.té que seja definitivamente 
provido o mesmo Jogar. (Decreto n . 89 12, art . 33 e Decisã.o 
o. 181 de 24 de novembro de 1886.) 

Art. 140 . O Administrador e o Escrivão, antes de entrarem 
em exercício, prestarão fiança idonea, para o que lbes fica 
marcado o prazo de 60 dias, contados da data da nomeaÇ'ão, na 
conf0rmidade da Decisão n. 922 de 26 de dezembro de 1878, 
devendo-se no respecti r o termo fazer expressa declaração de 
que os fiadores se obrigam t,tmbem pelos actos elos Agentes e 
Ajutlantes. (Decreto n . 8912, art. 34 .) 

Art. 141. A porcentagem sara deduzida elo total da aneca­
dação liquida, comprehendido o p!'oducto da venda das estampi­
lhas, excluídas as verbas de que trata o art. 73 uo Regulamento 
que baixou com o Decreto n. 6272 de 2 de agosto de 1876, e na 
confor .n idade da tabella. D, a qual sera revista sempre que 
fàr necessario . (Deaeto u. 8912, art. 35.) 

Art. 142. Os Administradores elas Mesas de Rendas terão pelo 
encargo de promover as execuções para a cobrança d':l. divida 
activa 1 °/o das sommas arrecadadas, percebendo tambem 2(3 ~lo 
pela guarda e remessa das referidas sommas, e os Escnvaes 
1/3 °/0 pela e;;cripturação. Pela remessa de quantias iguaes ou 
superiores a 8:000$, pertencentes ao .emprestimo tio cofl'e dos 
orphãos, e:ffectuada antes elos prazos marcados para a entrega da 
renda, continuará a ser deduzida para o Administrador a com­
missão de 1 °/o e pela escripturação e remessa elos dinheiros 
de bens de defuntos e ausentes serâ. distribuída a mesma taxa na 
razão de dous terço~ p.:na o Administmdor e um terço para o 
Escrivão. 

Pela escriptura ção e remes~a da renda do Correio Geral reco· 
lhida ás Mesas de Rendas continuar-se-ha a abonar a commissão 
de 2 °/o, competindo aos Administradores tres quintos e aos Escri­
vães dous quintos . (Decreto n. 8912 art. 36 e Circular de 4 de 
junho ele 1884.) ' 

Art. 143. A despeza de expedien te, inclusive o aluguel das 
casas onde funccionarem as Mesas de Rendas, si n'Xo forem pro-
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prios nacionaes, para esse fim cedidos pelo Ministerio da Fazenda, 
correra por conta dos Administradores e Escrivães, salvo quando 
t aes cargos forem desempenhados por empregados de Fazenda, 
que tenham optado pelo vencimento de seus proprios lagares, 
como faculta o art. 129 deste Regulamento. 

Os salarios da tripolação dos escaleres -serão fixados prévia­
mente pela Repar tição superior competente, e pagos por conta 
dos cofres publicas. 

Paragrapho unico. Si a Estação não tiver receita sufficiente 
para estas i.lespezas, e convier couserva;l-a a bem da fiscalizaç-ão, 

·a Governo as mandará pagar pela verba competente, arbitrando 
nesse caso um veucimento lWS empragados, sobre proposta das 
Alfandegas ou Delegacias Fiscaes . (Reg. de 1876, art . 165, parà­
grapho unico e Decretos n :~. 8912, art. 37, 11 66 de 17 de dezem­
bro de 1892, art . 15 e 119:5 B de 30 de dezembro de 1892,. 
art. 3D§ 28 .) 

Art. 144. A alçada das Mesas ele R9ndas de 1 a ordem é ele 
100$, não tendo alçada as ele 2a ordem . 

Das decisões dos Administradores haverá recu-rso para a Repar­
tição superior em todos os ca.sos, e pela fórmrn em que é permit­
tido nas Alfandegas . (Dect•etos ns. 8912, art .. 39, 355 A de 25 de 
abril ele 1890, art. 20 e 11 95 B de 30 ele dezembro de 1892, art. 3D· 
§ 26.) 

TITULO III 

Da Del.ega.cia Fiscal d:o Minis"terio da Fazenda I"l. O~ 
Estaclo de S . Peclro do Rio Grande do Sul 

Art. 145. A Delegacia Fiscal do Mini3terio da Fazenda no­
Estado de S. Peuro do Rio Grande do Sul é encarregada er:;pecbl­
meote ela repressão do contraba.ndo. 

§ 1. 0 Esta. Dalegacia se comporá: 
De um D8legado Fisca l, de nomea.ção do Ministro da Fazenda ,. 

ele um Auxiliar para escripta e ele uma policia fi sca l, dividida em 
cinco Secções, com cinco Chefes de Secr,ão, cinco Sub-chefes e 
duzentas e noventa -praças de cavallaria.. 

§ 2.D O Dalegado Fisca l, o Auxiliar e a policia fiscal perceberão 
as seguintes gratificações mensaes: 

O Delegado .................. . ... . 
O Auxiliar ...•............... ,, .. 
O Clwfe de Secção ................ . 
O Sub-chefe ......•... . ........... 
As praças de cavallaria ....••...... 

1:000$000 
20()$000 
150$ 000 
10 ~$000 
50$ 000 

§ 3. 0 As Secções serão localizadas : a I a em Li vramento, para,: 
<'-XBrcer fiscalit.ação desde os limites deste município com o de 
Quarahy at$ ao marco 34 da fronteira com a Re~ublic:1 Orieuta l;- . 
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a 2"' em Qnarahy i a 3a em Uruguayana i a 4a em Itaquy e a 5a 
em S . Borja a té ao rio Comandahy . 

§ 4 . 0 O Delegado Fiscal fará a distribui<;<'io das praças pelas 
respectivas Secções, conforme a importancia e extensão da linh:t 
a fiscalizar. 

§ 5.° Cada Secção é subordinada á Repartiçã0 fiscal existente 
nos municipios de que tra ta o§ 3.• (Decretos ns . 196 de 1 de 
fevereieo, aets. t• e 3•, 805 de 4 de outubro de 1890, arts. 3• e 
4• e590de l7deoutubrode l891, arts . 2° a 6. • ) 

Art. 146. Ao Delegado Fiscal, que é immediatamente subor­
dinado ao Ministro da Fazencla, e a quem é applicavel o art . 25 
do Decreto n. 2343 de 29 de janeiro ele 1859, competem as 
seguintes attribuições : 

1", a superintendencia geral sobre todas as pessoas e cousas 
da administração fiscal no E tado do Rio Grande do Sul, na 
parte que compete ao Governo Federal ; 

2", a suspensão, remoções, punições regulamentares, demissão, 
licenças e nomeação provisoria de quaesquer Chefes e empregados 
das Alfanclegas, Mesas de Renüas e outeas Estações fiscaes. 
daquelle Estado e da policia fiscal, cabendo ao Ministro da 
Fazenda a appronção desses actos quanto ás Alfauclegas; 
devendo recall ir as nomeações dos Administradores elas i\Iesas de 
Rendas da fronteira em empregados das Alfaudegas e da Dele­
gacia do Thesouro Federal ; 

A suspensão até 15 dias e a punição, segundo as Instrucções e 
Regulamentos em vigor, dos Chefes e Sub-cbefes das respectivas 
Secções competem aos Chefes das Repartiçõ-es fiscaes, os quaes 
tambem poderão conceder licenças que não excedam a 30 dias, 
sem vencimentos, e demissões que forem pedidas, ttlzer substi­
tuições pl'ovisoria_, sujeitand0, porém, todos estes n.ctos á 
approvação elo D.J legaclo Fiscal ; 

::J•, a requisição no Ministl'o da Fazenda, ao Governadot' do 
Estado , aos Chefes e demais empregados das Repartições fiscaes, 
ás autoridades judiciarias, militares e policiaes, de quaesqner 
providencias necessnrias ao serviço em geral e com especia lidade 
:1 repressão do contrabando; 

4", o commando geral ele toda a. força fiscal ex istente uo 
Estado; 

5a, organiza!' o corpo de policia fiscal, engajar o pessoal , 
dando-lhe as necessarias instrucções para o se1·viço; 

6"', julgar em segunda instancia os proceEsos de contrabando, 
podendo em qualquer tempo requisital -os, desde que estejam sob 
ajurisdicção da autoridade administl'ati>a i inquirir testemunhas, 
providenciar sobre a pl'isão dos criminosos e proceder a q uaesq uer 
diligencias para esclarecimento elo processo e exacto cumpri­
mento da Lr::i; 

7a, dirigir-se clirectamenta aos Agentes diplomat~cos e co~ ­
sulares, acreclitados junto aos Governos dos Patzes llm!­
trophes; 

ga, dar ou ordenar buscas nos depositas de inercadorias suspzi tas 
de contrabando e exigir a prova da procedencia dellas ; 

v 
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9•, percorrer as Repartições da fronteira, pelo menos duas 
vezes por e.nno, informando ern relatorio aq Minis[t'O da Fazenda 
acercn. do estado em que se acbar,~m e das providencias que 
conveohn. tomar para a boa fiscalização ela. fronteira. (Decretos 
ns. 196 ele 1 de fevereieo, arts. 4• e 5°, 805 de 4 de outubro de 
1890, art~. 5• e 6•, 590 de 17 de outubt·o de 1891, arts. 7° e 8° e 
D: ctsões de 17 de março de 1892, de lO e 31 de j u1ho de 1893.) 

Art. 147. No clespacho de consumo de mercadorias procecleutes 
do Rio da Prata, observar-se-hão as seg-uintes diSJilOSiç0es nas 
Repartições do Estado do Rio Gratude elo Sul: 

§ 1.• Só poderão despachar por si ou por seus prepostos merca­
dorias paea consumo procedentes elo Rio ela Prata., os negociautes 
que para esse fim se inscreverem nas mesmas Repartições. 

A' inscripção precederá a assiguatura, em livro proprio, de um 
termo de :fiança com ·as cautelas que o Chefe c1a Repartição julgar 
convenientes, ·obrigando-se o signatario a entrar com a impor­
tanc'ia dos dieeitos das mercadorias que pretender introcluzir, 
assim como com as multas em que incorrer por infracção elos 
paragraphos seguintes . 

§ 2 .• Só o.;; negociantes assim inscriptos J"Oclerão, por si ou set\g 
prepostos f~.zer nos Consulados Brazileiros cle~pachos ele meeca-
clorms para o Rio Gt'ancle elo Sul. ' 

§S. o No a c to d,o despacho, apresentat·ão os exportadores duas 
vias das fact uras elas merc1tdorias a expedir. 

Nessas duas vias constarão a marca, o numero, qualidade e 
quan ti•la1e de volumes, valor das mercadorias e prazo para. 
te;·em entrada no 1~o nto a que são destinados, o qual, sob pretexto 
a lgum, atpós o clespacbo, poderá ser transfet'ido. 

§ 4 . o Nos .Consulados Britzileiros, a.lem do livro de registro elos 
negociantes habilitados a. exporhr, haverá mais taptos livros de 
registt'o de factur·as qua.ntas forem as J;;staçõ3S fi.scaes do Estado, 
habilitadas para o despacho ele mercado!' ias claquella pro~edencia. 

§ 5. 0 Dos clous exemplares elas facturas de que trata o§ 3°, um 
será entregue á parte para os fios do me::;mo paragrapho e o 
outro set·á officialmen te remettido ao Chefe da Repartiçi:Lo 
fiscal do Jogar para onde fôr destinada a mercadoria. 

§ 6. o Aos Cousule:> Brazileiros no Rio tla Pca.ta deverão os 
Chefes das Repartições fiscaes elo Rio Grande elo Sul aecusn.r o 
recebimento dos exemplares das facturas re.mettidas officialmente, 
assim como fazer a reclamação daquellas que faltarem. 

§ 7. • Quando se v.eritlcar nas Repartições do Estado que mei'­
cadorias despachadas não tiveram entrada no ponto do seu 
destino, o Chefe ela Repaetição mandara calcular os direitos a 
que estavam sujeitas e os cobrará em dobro. 

§ 8. o Os C befes das Repartições arrecadadoras do Estado 
p0clerão cassar a faculdade de despachar nas Repartições que 
dirigirem, assim como negar guia de transito para o interior, aos 
negociantes que infringirem as disposições deste artigo . 

§ 9.• Essa prohibição seeú levada ao conhecimento do Delegado 
Fiscal, qué a manterá ou não, tornando-a e.ffectiva em todas as 
Rep1rtições do Estado e reclam1nclo dos Consulados Brazileiros 
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do Rio da Prata a elimlnaç.'io do nome do negociante do livro do 
registt·o de que trata o§ I. o 

§ I O. Nas Repartições fiscaes do Estado serão concedidas 
guias para o transito no interior, de mercadorias já despachadas. 

I. o Essas guias conterão a ffi[Wca, o numero, a, qualidade, quan­
tidade e o peso bruto dos volumes, assim como a qualidade , 
quantidade e valor das mercadorias . 

2. o As guias constarão de dous exemplares, nos quaes serâ. 
indicado pelo Chefe da Repartição o prazo para serem elles 
apreseuta.dos na Repartiç;ão parn. onde se destinam. 

3 . 0 Um dos exemplares ser a entregue á parte para acom­
panhar as mercadorias e o outro remettido á Rep~trtição fiscal 
a que se destinar. 

4 .0 As mercadoriasencontradasem viagem ou que chegarem 
aos Jogare.;; de seu destino, sem a competente guia, ou quando 
esta não fôr exacta, serão apprehendidas como contrabando, sendo 
instaurado processo na Repartição fiscal, onde se der a appre­
hensão. (Decreto n. 590 de 17 de outubro de 1891, arts. 11 a 19 . ) 

TITULO IV 
Dos oespach.antes e seus Ajudantes 

Ar t. 148 . Nas Alfandegas e Mes1s ele Rendas só poderão agen ­
ciar negocias por conta de outrem: 

§ 1 . o Os Corretores de navio , legitimamente provisionados, no 
que fór concernente ao desembaraço e despacho das embarcações 
e ás funcções marcadas pelo art. 28, §§ 4° e 5• do Re~ulamento 
n. 806 de 26 julho de 1851. 

§ 2 . 0 Os Caixeiros de casJ s commerciaes, nomeados na fórma 
do art . 74 do Codigo do Commercio; comtanto que tenham regis­
trado o titulo de sua nomeação, sejam afiançados pela c~ sa 
commercial a que partencerem. e se circumscrevam aos negocies 
especiaes da mesma c:1 a, mencionaLlos no termo da fiança e seu 
titulo. 

§ 3. o 03 Despachantes providos e afiançados, nn fórma do 
presente Regu lamento, qualquer que seja~ n <tu reza do negocio. 

§ 4 . o Os Ajudantes dos Despachantes, devidamente afiançados 
por eõt es , em todo e qualquer serviço para que forem e~pec ' al­
mente autorizados no termo da fiança, ex:cepto assignaturas de 
notr.s, recibos e quitações . (Reg. de 1876 , art. 169 e Decisões 
ns. 312 de 2 de j unho de 1876, 72 de 28 de fevereiro, 15q de 27 
de abril de 1877 e de 26 ele março ele 1888 .) 

Art. 149. Ninguem poclet•a ser nomeado Despachante sem_ que 
prove : 

l.o Ser cidadão brazilei~·o; 
2. o Ter mais ele 21 annos de idade; 
3 .0 Estar liiTe de pena e culpa; 
4. o Ter fiador idoneo; 
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6. 0 Não estar comprehendido em algum dos casos do ::or t. 1 5~. 
e não haver incompatibil ielaele que o impossibilite de exercer o 
cargo na fórma ela Legislação em vigor. (Reg . ele 1876, art . 170 
e Decisões n. 358 de 25 de julho de 188,1, 33 de 4 de fevereiro 
de 1884, ' 104 de 24 de julho e 112 de 5 de agosto de !885, 68 de 18 
de setembro de 1889 e de 29 de julho ele 189!.) 

Ar t. 150. Os Despaclmntes e seus Ajudantes serão nomeados 
pelos Chefe3 das Repartições em qu e servirem, os quaes são 
t ambem competentes para clemitti l-os . 

§ J. o O titulo ele Ajudante ele Despachante será conferido a 
requerimento do Despachante, provando este que o individuo, 
cuja nomeação solicita, é cidadão brazileiro, está livre de pena e 
culpa, e não se acha !ncurEo na prohibição do art . 152 . 

§ 2.° Cada Despa.chante não poderá ter mais de dous Aj u-
dantes . ' · 

§ 3. 0 O titulo de Caixeiro despachante será conferido a reque­
rimento ela casa commercial que o solicitar, independen temente 
do quaesquer outras furmaliclacles ou condições, que não sejam as 
prescriptas nos arts . 1.:!8 § 2, 149 n . 3 e 15'2. (Reg . de 1876, 
arts . 171, 174 e 175. ) 

Art . 151. O numero elos Despachantes sera o :fixado pelo Mi­
nistro da Fazenda, sobre proposta dos respectivos luspectores ou 
Admi oisteaelores, tendo em vista a importaucia e as necessidades 
do expediente ele c1da Repartição . (Reg . de 1876, art. 172 e 
Decisões ns. 71 de 12 de fevereiro de 1879, 15 ele 13 ele janeiro 
de ISSO, 77 ele 19 ele maio ele 1882, de 25 ele setembro .de 1886 e dv 
3 ele ma r ço ele 1893 .) 

Art. 152. Não serão admittidos a ag·enciar negocias nas Al fan­
degas e Mesa.s de Rendas, sob qualquer pretexto, ainda a titulo 
de caixeiro de casa commercial : 

§ l . o Os Callidos, cuja fa llencia ti ver sido q ualificacla ele frau-
dulenta . · 

§ 2 .0 Os que, em qualquer tempo, tivel'emsido convencidos em 
crime de con trab:wclo, roubo , furto , estellionato ou moeda fa.1sa. 

§ 3.0 Os que por fraude tiver m sido despedidos ela Alfaudega 
ou Mesa de Rendas, ou a quem fól' prol1ibida a entrada nos 
respectivos eclificios, durante o tempo da interdicção. (Reg- . de 
1876, art. 173.) 

Art. 153. Os fiadores elos Despachantes, nos termos que assi­
gnarem nas Alfanclegas e Mesas de Rendas, se obrigarão a 
responder tambem pelos actos que os Aj uclantes da.quell es 
praticarem no exel'cicio de suas fLmcções , em virtude ela autori­
z:~.ção conferida na fórrna do art. 148 § 4° . 

Paragrapho unico . O titulo de Ajudante de Despachante não 
será •concedido pelo Chefe da Repal'tição, sem que o fiador elo 
Despachante assigne tambem o r aquerimento ele qne trata o 
ar t; 150 § 1 o. (Reg . ele 1876, al't. 176.) 

Art . 154. As fianças a que se referem os artigos o,ntecedentes 
serão prestadas perante o Inspector da Al fandega ou Adminis­
trado!' da Mesa Lle R9ndas, em livro proprio, e renoyaclas 
annualmente . 
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Nos termos se obrigarão os amos ou fiadores a r esponder pelos 
acto3 de seus caixeiros ou afiançados, praticados no exercício de 
suas funcções , ou dentro da . Alrandega, Mesa de Rendas ou 
logare5 sujeitos a sua fiscalização, e por quaesquer prej uízos ou 
dt\mnos por elles causados á Fazenda Nacional ou a terceit•o ; 
sujeitando-se tambem a todas as disposições das Leis fiscaes 
relativas ás fianças. 

Na ausencia elos fiadores, a r enovação das fianças depende de 
poderes especiaes . (Reg . de 1876, art . 177.) 

Art. 155. Os Despachantes terão escripturação regular e limpa 
dos negocias a seu cargo, em livros sellados e proprios, que serão 
abertos e rubricados pelo empregado que o Inspector ou Admi­
nistrador designar, os quaes serão apresentados ele seis em seis 
mezes, o_u quando o Chefe da Repartição exigir, .P<U'(L os exames 
necessar10s . 

Paragrapho uni~o . Na escriptu.ração de que trata este artigo, 
os Despachantes mencionarão as marcas, numeros e quantidade 
dos volumes que despacharem, o objecto despachado, nome e 
procedencia do navio, da ta ele sua entrada, numdro, mez e anno 
elo despacho, e a importancia dos direitos pagos, abrindo para 
cada casa commercial conta especial, sem conl'nndir os despachos, 
segundo o modelo que lhes fõr dado pela Repartição . (R6g . de 
1876, art. 178 . ) 

Ar·t . 156. Os In pectores e Administradores designarão um 
Jogat· apropriado para reunião e trabalho dos Despachantes, no 
edifício da Repartição, e providenciarão sobre a respectiva 
policia ; sendo fornecidos pelos mesmos Despachantes os moveis 
e mais obj ectos necess:nios a sua accommodação e trabalho. 
(Reg . de 1876, art. 179.) 

Art. 157. Aos Despachantes, Caixeiros despachantes e Aju­
dantes daqnell~s poderão os Inspectores e Administradores 
suspender temporariamente do exeecicio de suas funcções, ou 
cassar definitivamente o titulo, e peohibit• a entrada na Reparti­
ção, nos casos de fraude ou quando fór conveniente á. ordem e 
policia da mesma Repartição . 

Paragrapho unico . As penas deste artigo serão applicadas aos 
Despachantes que deixarem de apresentar S'3US livros nos termos 
do art . 155, ou que os apres~ntarem irregulares ou viciados, sem 
prej uizo de qualquer· outro procedimento que no caso couber. 
(Reg . de 1876, art. 180 e Decisão ele 2 de julho de 1885.) 

Art. 158. As pessoas que se apresentarem a despachar ou a 
agenciar nas Alfandegas ou l\lesas de Rendas negocias alheios, 
sem titulo ou Ji.:Jença concedida na fórma deste Regulamento, 
J)agarão pala primeira vez, de multa uma qun.ntia equivalente a 
metade dos direitos elo titulo de Despachante ; pela se&'uncla v~z, 
o dobro dos mesmos clireitos·; pe la terceira, o tl'iplO, e assnn 
progl'essivamente, podeildo ser-lhes vedada a entrada na Repar­
tição e logare3 sujeito.s â. sua fiscalização. 

§ 1.0 Nas mesmas penas incorrerão os Caixeiros despachantes 
e Ajudantes dos De;;pachantes que ultrapassarem suas altri­
buições. 
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§ 2.0 Os Caixeiros déspachantes ou Ajudantes dos Despachantes 
que, para illudirem as disposições do presente artigo, se apre­
sentarem munidos de conhecimentos de carga, que lhes tenha 
sido transferida, verificada sua má fé, serão mui tados na mesma 
conformidade. (Reg. de 1876, arts . 181 e 182 . ) 

Art. 159. No caso de verificar-se que um Ajudante de Despa­
c!Iante, com ~tssigoatura e autorização elo Despachante, agencb 
pór sua conta e responsabilidacle negocias ele outrem, lhe será 
imposta a mesma multa, e outra igual ao D3spacbaote que bouver 
dado s;eu assentimento ou autorização . (Reg. de 1876, art . 183.) 

Art. 160. O Despachante, Ajudante ou Caixeiro, a quem se 
cassar o titulo, ou fór prohibida a entrada em qualquer Alfan­
dega ou Mesa de Rendas, não podara agenciar negocias nem 
entrar em outra Alfandega ou Mesa de Retidas; devendo o Chefe 
da Repartição, que tiver applicado a pena, fazer para esse 
fim as precisas communicações. a quem convier. (Reg. de 1876, 
art. 184 . ) 

TITULO V 
Das Leis que regl..'l.l.aiD. o serviço e 11egoc!ios que 

cot"rem pelas Alfandegas e Mesas de i'ten.d.as, 
sua publicação e execução 

Art. 161. No regimen e set•viço das Alfandegas e Mesas de 
Rendas da Republica obsel'var- se- hão as disposições do presente 
Regulamento; e no que fór relativo as Alfandegas e mais Es­
tações 4as fronteiras, e ao regimen fiscal dos rios, mares, lagóas 
e aguas interiores da Republica, os Regjl!amen tos especiaes expe­
didos pelo Governo, os quaes poderão ser refot•ma.dos ou alterados 
sempre que a experien~a o acons~lh:tr. (R_eg. de 1860, art . 164.) 

Art. 162 . A percepçao elos dtrettos ou 1mpostos1 a cargo das 
Alfandegas e Mesas ele Rendas, se regulará pela Tarifa e mais 
Regulamentos em vig·or, na parte em que não forem alterados 
pelas Leis :.mnuas uo Orçamento. (Reg . de 1860, art. 165.) 

Art. 163 . A Tarifa das Alf<l.ndegas só poderá ser alterada em 
alguma de suas partes pot' Le!, ou em virtude de autorização le­
gislativa; mas será revista sempre que se tenha : 

§ 1. 0 De addicionar os artigos ou mercadorias: ] 0 , que forem 
assemelhados; 2°, os omissos ou novos que tiverem valo!' mais ou 
menos fixo; 3°, os sujeitos a direi to::: ad valorem, que pelo decurso 
do tempo se acharem nas circumstancias mencionadas no nnmero 
an ttlceden te. 

§ 2. o De ai terar as taras legues, si a necessidade da sua reforma 
fôr incticacln. pela experiencia. · 

§ 3.o As addições e alteraçõe;; de que tratam os paragraphos 
antecedentes serKo reunidas e public:.tuas em supplementos á 
Tarifa . 

§ 4,o As alterações parciaes da Tarifa comprehenderão unica ­
mente artigos especiaes, conforme sua numera~ã.o ; não devendo-
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se jámais entender qne interessem ou regulem outro qualquer 
que expres-amente não tiver ido mencionado . (Reg. de 1860, 
art. 166 .) 

Art . l6L Na applicação da Tarifa e na cobrança dos direitos 
proceder-se- hn de accôrdo com o art . 447. (Reg . ele 1860, art. 168 
e Decreto o. 836 ele 11 de outubro de IS90, Disp. Prelim. da Ta­
rifa, art. 10. ) 

Art. 165. As Leis e Regulamentos relativos à;:; Alfandegas e 
l\lesas de Rendas e as ai terações da Tarifa, das tabellas dos 
preços de armazenagem, das taras e de quaesquer impostos prin·· 
cipiarão a vigorar nos prazos marcados pelo Governo, salvo 
quando tt·ouxet·em fixado o tempo de sua execução ; devendo as 
H.epal'tições previamente annunciar nas foll1as de maior circu­
lação ou por erlitaes no5 logares em que as não houver. 

§ 1. • As mercadorias descarregadas ou existentes em quaesquer 
armazens, ou depositas, estão sujeitas ao pagamento dos direitos 
que vigorareul ao tempo em que forem postas em despacho; 
considerando-se taes desde que for distribuidi1 a respectiva nota 
pelo Icspector da Alfandeg·a ou Administrador da Mesa de 
Rendas. 

§ 2.• As que estiverem em de pacho no momento da execução 
de qualquer Lei ou Regulamento estão sujeitas aos direitos que 
se cobr<tvam na data em que tiver principiado o processo do 
mesmo despacho pela distribuição da respectiva nota. (Reg. de 
1860, arts. 169 e 782, Resoluções de Consulta do Conselho de 
Estado de 4 de dezembro de 1875 e 22 de dezembro de 1883 e 
Decisões n . 169 de 23de abril de 1862, 19 de 14 de janeiro de 
1863, 134 de 24 de maio de 1864, 401 de 14 de novembro de 1867, 
551 de 25 de novembro de 1869, 400 (do Illini ~tario da Ju,;tiça) de 
31 de outubro de 1873, 84 de 17 de fevereiro de 1875, 465 de 12 de 
novembro de 1877, 61 e 63 ele 15 e 17 de maeço ele 1833 e 174 de 
19 de setem bro de 1884 .) 

Art. 166. Nos casos de modificações de taxas, taras ou arma­
zenagem as hot'as do expediente serão prot•ogada , sempre que a 
affiuencia do set·viço o exigir, e o trabalho proseguirá '3m inter­
rupção todos os dias, aiud<t que feriados sejam, para se J'eceberem 
e se distribuírem as notas de de'p-lcho, desde a data da publicação 
até ao dia da execução elas referidas alterações . 

Paragrapho uoico . Não seeão acceitas reclamações ou decl'a­
raÇÕ33 anteciparias do dono , ou consignatarios, a respeito de 
mercadorias que não po>sam ser postas logo em despacho, para 
o fim de que trata o pre ente artigo . (Reg . de 1860, art. 170.) 

Art. 167 . A dispo içóes dos arts . 165 e 166 são applicaveis ás 
mercadorias depositadas nos entrepostos, ficando sujeitas. aos 
direitos ela Tarifa em vigor ad tempo em que se ef:l'ectuar o 
despacho de consumo, ou a venda em leilão, nos casos em que 
esta deva ter 1og-ar. (Decreto o. 3217 de 31 de dezembro de 1863, 
art. lO e Decisõe;; ns. 87 e 262 de 14 de abril e 12 de dezembro 
de 1883 .) 

Art. 168. Todas as Leis, Regulamento;:, Instrucções, Ordens e 
Decisões relativas ao serviço e regimen fi scal elas Alfanclegas e 

5 
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Mesas de Rendas Serão, Íogo publicadas e communicadas ·· as 
Repartições fiscae:>, e annualmente co lleccionadas para serem 
d.istribuidas pelas mesmas Est ações . (Reg . de 1860, art . 171 .) 

Art . 169. Nas disposições do presente Regu lamento, relativas 
a organização e serviço das Alfandegas, serão unicamente con­
sider adas ma t erias legislativas a que são especiaes: 

1. o A' taxa dos direitos ele consumo, de exportação , ele expe­
diente, e outros impostos int ernos , e aos preços de armazenage m . 

. 2.o Aos quadros dos e .upregados, suas nomea,ções , accessos, 
vencimentos, aposen tad.orias e penas . 

Todas asout ras disposições poder~o ser altet•adas por Decreto . 
(Reg . de 1860, art . 172 . ) 

Art . 170 . A leitura e consulta ela Legislação das Alfandegas 
e das Mesas ele Rendas sera fcaoqueada nas Rep~riições com­
peteRtes a todos os Capitães ou Mestres ele navios, seus con~igoa­
tarios, ou donos elas mercadorias , quando o exig it·em. (Reg . ele 
1860, art. l73 .) 

TITULO VI 
D o regim.e:n. econ.o J:nico e polici a inte rna d as A l ­

:fan d egas e 1.\'.I.esas de Rendas, e seus armaz ens, e 
dos en:t: r e:p o s 'tos, de:positos e 'trapi c hes alf ande­
gados. 

CAPIT ULO I 

DO EDIFICIO 'E ARMAZENS IN'IERXOS DAS ALFANDEGAS E DAS 
l\iESA.S DE RmmAS 

Art. 171. As Al faoclegas e as Mesas de Rendas elevem ser 
collocadas em lagares ele desembarque os ma,is proximos elo 
centro elo commercio, em edi:ficios inde1Jendentes e segLlros, e 
sem: contacto com qualquer outro particu lar, ou communicaç:ão 
para fóra, senão pela,s portas e pontes, os quaes terão as salas e 
~ccommodações convenien tes para. os t raba1llos elo expediente , e 
os armazens e deposi tas internos que for em necessarios, bem 
como as pontes, clócus , guindastes, macllinismos, trilhos de fert·o 
e vehicu los inclis pensaveis para que se façam a descarga e 
embarque das mer cadorias, sua conuucção, arrnmação ou acon­
dicionamento, e beneficios que necessitarem, com segurança, e 
promptidão . (Reg . de 1860, art. 174 .) ' 

Art'. 172. Os.armazens internos serão, constr uido ;; ele modo que 
sejam claros e arejados, e cada u~1 tle ~les j:)OSsa conter um numero 
t al de volumes , que baste um so F1el para o seu expediente . 
(Reg . de 18GO, art . 175. ) 

Art . 173. Cada uma das portas ex ternas da Alfandega terà 
duas chaves desencontradas, umR das qu aes ficará a cargo do 
Administrador das Capa1.azü1 s, ou el o r espectivo arrematante, e a 
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outra a cargo uo Porteiro. As portas dos armazens terão igual ­
mente duas chaves desencoutt>aclas, das quaes uma pertenceri 
ao referido Admiui trador, e a outra ao respectivo Fiel, que a. 
depositara em mão do Porteiro na hora da sahida e encerramento· 
dos trabalhos, tlepois de fechado o seu armazem ~ (Reg. de 1860, 
art . 176 . ) • 

Art. 174 . Acabado o expediente elo dia, e fechadas as pot>tas, · 
não se abrirão esta" senão no dia seguinte, na bora competente, 
salvo ordem, ou em pt>esença do respectivo Chefe da Repartição, 
ou de quem suas vezes fizer ; mas nos casos extl'aordinarios de 
incenclib, inundação, desmoronamento ou roubo, si a Autoridade 
Policial competente julgar necessal'ia a sua aibet•tura, não com­
parecendo logo o referido Chefe, o Administrador das Capatazias, 
ou o Porteiro, mandarà praticai-a pelo modo que fôr mais con­
veniente, tomando primeiro as c.'\utelas e meuidas que forem 
necessarias para segurança das mercadorias e valores depositados. 
(Reg. de 1860, art . 177 .) 

CAPITuLO II 

DO REGIMEX ECOKO)'IICO E POLICIA INTERXA DAS ALFANDEGAS, 
MESAS DE REKDAS E ESTAÇÕES QUE LHES SÃO DEPEl'<"'DENTES 

/ SECÇÃO I 

DAS CAPATAZIAS 

Art. 175. O serviço das Capatazias será fejto .por adminis­
tração ou por arrematação . No primeiro caso, ficara a cargo de 
um Administrador e seus A,judantes, onde os: houver, :dos Fieis de 
Armazem e operarias que f0rem precisos para bem desempenhai-o. 

Este serviço consistirà : 
1. o Na descarga, recebimento, conducção, segnrança, deposito, 

fiel guarda, acondicionamento, beneficio, aproveitamento e en ­
trega de todf\s as mercadorias e valores a cargo da Alfandega 
ou da Mesa de Rendas . 

2. 0 Em todo o serviço e trabalhn braçal que demandar a 
remoção e movimento dos volumes ou mercadorias, para seu 
despacho, exame e quaesquer outros fins, na fórma da Legislação 
fiscal, desde a sua descarga até á sua sabida. 

Paragrapho unico. Nas Alfa.ndegas onde não houver Adminis­
trador de Capatazias, o Porteiro a.ccumulará as : funcções desse 
lagar . ( H.eg . de 1860, U~r t. 178 e Reg. de 1876, a r t. 19.) 

Art. 176 . Os Fieis de Armazem, que serão tantos quantos forem 
os armazens internos e externos das Alfandegas, deverão set' 
tra.nsf9ridos periodicamente de uns para outros armazens, e 
terão, na do Rio de Janeiro, para auxiliai-os e substituil-os em 
suas faltas ou impedimentos, sob sua responsabilidade, um Aju-· 
dante de sua' escolha, approvado pelo JMinistro :da Fazenda, o 
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qual percelJerá pela folha das Capatazias o vencimento C]'ue lhe· 
for fixado pelo mesmo Ministro. 

Paragrapho unico . Nas Alfanclegas em que não houver Fiel 
de Armazem, :::erão as obrigações respectivas desempenhadas 
pelo Aclmiuistrddor das Capatazias, ou pelo Porteiro, quando 
accumular as funcções deste ultimo lagar; podendo em tal 
oaso o Administrador ou o Povteiro, si 0 lnspector ju'lgar ue­
cessario, t er tambem. um Ajudante, nos teL'mos do present-e 
artigo . (R:eg . de 1876, l:llrts . 20 e 21 e CirculaJ? de 8 de jti·lh0 
de 1893.) . · 

Art . 177. O ser viço poL' administração serà feito de. confor­
midade com o Regulament0 em vigor . O numero, classificação e 
salario dos oper arias e serventes serão designados. ;pelo Mi.,.. 
nistro da Fazenda na Capital Federal, e nos Estados, pelos 
Inspectores cl.as Alfandegas, com appnovaçã0 do mesmo Mi­
nistro. 

§ 1. o Só poderão ser admitticlos estr!lingeiros na falta absolu.ta 
de nacionaes. 

§ z.o O pessoal braçal deverá revezar periodicamente em todos 
os serviços das Capatazias, para os quaes tenha sido admittido. 
(Reg . ele 1860, art. 186, Re1;5. de 1876, a rt. 121 § 6°, Decreto 
n.llG6del7dedezembro cte 1892, art. 15, Decisões ns . 134 
de 11 de março de 1878, 174 de 26 de março de 1879, de 12 de 
novembro de 1887 e Circulares de 8 ele julho e de 29 ele novem­
bro de 1893. ) 

Art. 178 . No caso de ordenar-se que o serviço seja· feito por 
arrematação, tera esta logar mediante concurso, na fórma ela 
Legislação em vigor . (Reg: ele 1860, ai·t. 179.) 

Art. 179. Adj udicado o serviço, e prestada pelo arrematante 
fiança Iclonea a tot.las as obrigações a que por si e pe-los seus 
prepostos ficar sujeito, tomará o mesmo arrematan te conta, por 
inventario, de todas as mercadorias e valores depesitados, e bem 
assim de todo o material pertencente ao mesmo serviço. (Reg. 
de 1860, ar-t . 180.) 

Art . 18(). O tJreço àa arr ematação ou contracto poderá con­
sistiL' em quantia fixa, ou em uma certa porcentagem. calculada 
sobre o rendimento liquide mensal da Repartição.(Reg. de 1860, 
art. 181 e Decre to n . 248 de 6 de março .de 1890.) · 

Art. 181. Por cobta e a, custa do arrematante correrã:o : .. 
§ 1.0 (i) fornecimento ele ·todo o material .preciso para o serviço. 

a seu cargo . ·. · 
§ 2.0 A substituição de todo o material que s~ inutilizar, ou, 

que receber inutilizado, eu em estado que. demande · cencer~o, 
inclusive os guindastes, carros, trilhos d.e ferro, correntes e 
mais objeotos necessario~. para a. ~escarga e transporte das. 
mercadorias, sua arrumaçao, acond~cwn&:IJ~ento, guarda e segu­
rança. 

§ 3.o Os concertos que o t ecto ou t elhado1• canos e. pa;vimento 
do edificio demandarem ; e· as obra;; necessarias para o bom 
aoondiciona,meuto, arrumação e guarda das mercadorias. 

§ 4.o Toda a despeza que r equerer: 1°, o pesso9.l a seu cargo ;, 
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2°, a limpeza e asseio da casa da Alfandega ou Mes:t de Rendas, 
seus depositas, armazens, pateos, coxias, e suas dependencias e 
frente . (Reg . de 1860, art . 182 . ) 

Art . 182 . O arrematante terá o direito de aclrnittir os operarias 
e serventes que julga.r necessarios e de despedil-os , precedendo 
o devido acc rdo c m o respectivo Chefe da Repartição ; e se-ra 
obrigado·.a satisfazer quaesquer exigencias que es te fizer para a 
despeJida delles, a bem da :fiscalização da renda, ou di1 morali­
dade, ordem e· respeito, que cumpre guardar e manter em 
qualquer Repartição, ou no serviço publico. (Reg. de 1860, 
art . 183.) 

Art. 183. Nos contractos respectivos se estrubelecerão as con-' 
d1çõ~s necessarias, de accórd.o com as presentes disposições , e 
quaesquer outt·as que se julgar convenientes para o bom desem­
penho do serviço, e segurança da Fazenda Nacional; marcahdo-se 
penas pecuniarü1s pela falta de exacção dos deveres, a1ém. das em 
que incorrer pela infracção elo presente Regulamento, na parte 
que lhe competir. (Reg. de 1860, art. 184 .) 

Al't. 184. São responsaveis: 
§ l. o O arrematante do serviço das Capattlzias : pelas faltas, 

extravios, avarias, damnos e quaesquer peejuizos que soffrerem 
as mercadorias, desde o s ~ u desembarque nas pontes ou caes da 
Alfandega, até á entrada no armazem a que forem de ti nadas; e 
desde a sua sahida do armazem até à sna entrega on Stthida d::t 
Alfandeg-a; provando-se que a f<~Jta. , avaria, etc . , fÔJ'<l occasio­
nacln. por cu! pa ou neg-lig-encia sua, ou ele sens prepostos, ou por 
ca.usa que elle podel'ia ter e vi ta do. 

§ 2.0 O Administrador das Capa,tazias : quando o serviço das 
mesmas Capatazias fót' feito por administração, pelo mesmo modo 
do paragrapho antecedente . 

§ 3.0 Os Fieis : pelo mesmo modo dos p:tra.grapl10s a ntece­
dentes , desde que. as mercadorias entral'em até que sabirem de 
seus re3pectivos armazens. (Reg . ele 1860, art. l 92 e DJcisões 
us. 548 de 23 de agosto de 1878 e 8 de 4 de feveeeiro de 
1889 . ) 

Art . 185. A reparação ou iudemnizaçãc dos damnos, ou extea­
vios, será feita pelo causado!' e responsa vel, na fórma do Cap . 4u 
do presente Titulo. (Reg. ele 1860, art. 193.) 

Art. 186 . Os c1amnos e extravios, por que fo rem r esponsaveis 
os operarias e serventes, de uomeaÇ<'i.o do Administrador das Caa 
patazias, não eximem a este, nem aos seus Ajudantes e Fieis, si 
occorridos nos limites de sua responsabílidade, s .""undo o dis­
posto no art. 184; :ficando-lhes, porém, salvo o direi. to de reque­
rer ao Chefe d<.t Reparticão a r ete nção elos venc imentos do cau­
sador Llo dam11o, ou elo r esponsavel pelas falttts encontradas, 
para seu paga meu to, e de usa!' elos meios que a Lei I hes cc.ncede 
para haver a sua indemnizaÇ<'í.o . 

Paragrapl10 unico. Fór,t elos casos pravisto5 no art . 1~4, os 
empregados das Capat azias não são obrigados a outeas mde­
mnizações. (Reg. ele 1860, aets . 19-! e 195 e Decisão de 4 ele fe­
vereiro de 1889 .) 
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SEcçio ·n 

A POLICIA 1:-<"TERNA 

I 

Art . 187 . A policia inte11n·a do editicio das Aifandegas e Mesas 
de· Rendas1será eili:ercida pelo Chefe respectivo e seu Ajudante, 
onde o houVIer, .ou Escrivão, por · meio cl<D Porteiro\ ~lo A<ilominis­
trador das Capartazias, dos Fieis de !Armazern, dos· C0ntinuos. e ·da 
força àos Guardas . J 

Paragrapho unico . A dos armazens, entrepostos, deposites .e 
trapiches alfandegados sel-o-ha pelo mesmo Chefe, por meio do 
Fiscal competente e 'Clo respectivo · Administraclor e seus pre­
postos; e, em casos ex:traordinarios, por m1tros q~mesquer em­
pregados para esse fim clesig-nacl ros e pela' :fol'ça elos Gmwdas que 
fôr destacada. (Reg. ele 1860, art . 197, Reg. de ·1876\ art. 9• e 
Decreto n. 680 de 23 de agosto de 1890 .) · 

ArL 188. A visita ou entrada no editicio das Alfandega.s ou 
1\-Iesas de Rendas, seus ârmazens e depositas só será pel'mitticla, 
independente ele l'icença : 

1." Aos demos, ou consign•ata~rios das mercadorias, e aros seus 
caixeiros competentemente ·habilitados, na. fórma tl0 Titulo ,1o 
deste Regulamento ; 

2·. • Aos passageiros, durante o tempo neces.s::trio para o desem-
bamço e sahida, de sua bagagem ; · 

3-" Aos Correto res; 
4 . 0 Aos Capitães ou Iviestres ele navios; · ' 
5. 0 Aos Despachantes, seus Ajudantes • e C11ixcit'OS despachan­

tes. (Reg . de 1860, art. l 98 e Decreto n .' i!510 . ele 20 de abril 
de·l870, art. 15. ) 

ATt'. · 189. A entrada nn. AlfandegJ. ou Mesa de Rendas, seus 
armazens· e deposites e quaesquer outras dependencias podera 
ser prohibic!a pelo Inspector ou Admin istrador a qu u.Jquet· imli­
viduo, Corretor, Despachante, seu ·Ajudante ou Caixeiro despa ... 
chttnte, que fàr encoutt·ado commettenclo fl' aude , ou fór disso 
convencido. q~1e se tornar suspeito, pelo seu comportamento, aos 
interesses dru Fazenda Publica, ou peejudicial a ordem e disci-
plina ela Repartição. . , 

§ L• A prohibição pod·e ser pelo lnspector ou Administrador 
limitada··pe!o templo que convjer, bem como releva,da.. . 
: § 2. 0 Da rn·ohibição · não h .1 recurso, por Jllão set' . de nat'ln'eza 
contenciosa ; poderá, porém, o paciente apreseQ tar a su::~~ recla­
mação, que sera dil'igida ao Miuisterio da Fazenda, devidamente 
informad<t pela Alfandega . (Reg: ele 1860, a;l'ts . 199 e 309, Reg. 
de 1876, art . 1:80, Dece.:1to n. 11 66 ele 17 de' dezembr o de •1892, 
art . 94, Resolução de Consulta der Conselho de Estado de 3! ele 
janeir o de 1880 e Decisões ns. 2t!-O de •27 ele ngoste ele 1·849, 
254 de 31 ele j1ulllo -de 1871, 340 ele l de outubro de ~874 e· 485 
cl.e 20 ele novembr0 ele 1877.) , 
· Art . 190 . ·roda e qualq.uer pessoa que clelinquir dentro do 
e(lificio ela A1fauclega ou Mesa ele Rendas, seus arm<tzens, clepo-
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sitos, trapiches alfandegnrlos e outras dependencias, ou em 
qualquer embarcação sujeita á fiscalização, será detiJa, mas só 
em acto do flagrante delicto, por qualquer empregado fi cal, 
devendo o respectivo Inspector ou Administrador remelter o auto 
circumstanciado do occorrido, o qual será por elle assignado com 
as te~tem unhas pt•eseuciaes, ao Juiz Criminal competente, pn,ra 
que este proceda na fót'ma ela Lei, e clar de tudo conta ao The­
souro Federal. (Reg . de l 60, m·t . 200 Reg . de 1876, arts. 24 
e 105 § 4•, Decreto n. 11 66 J.e 11 · de dezembro de 1892, art. 94 
e Decisão n . 896 de 13 de dezembro ele 1876.) 

Art. 191 . Haverá em cada Alfaudega : 1•, os pesos e medidas 
nacionaes, e balanças que forem uecessarias, aferida gratuita­
mente pela Cas~t dn, .Moeda no R. i o ele Janeiro, e pela Autoddacle 
competente nos dem·1.is logal'e · ; 2°, o numero preciso de instru­
mentos proprios para as respecti>as conferencia , metliçõe e 
arqueação. Ale'm disto ha>era todo o material de carga, de carga, 
conducção e arrumação da mercadoria , e o que fór nece- ario 
para evitar ou apagar inceudios e al,ar os naufragas. (Reg. de 
1860, art . 203 .) 

Art . 192. Nos armaze ns e de positas das Alfa,ndegns e das 
Mesas de Rendas não poderão ser recebidos ou conservarem-se 
os gedero;; inflammaveis enumerados na tabella G, ou outros 
emelhantes. 

::s 1.0 Ao capitão do na>io, dono ou consignatario das merca­
dorias cumpre fazer a declm·ação da existencia de generos inflam­
maveis, e, si não obstante essa clecla,ração, fór a mercadorja 
descat'l'e~ada e tiver entrada n[l. Alfaudega, entreposto ou tra­
piche allandegado, far-·e-hão effecti vas as penas do § 3° ao 
empre,.ado, por cuja omi · ão semelhante falta se der. 

§ 2. 0 Quando semelhantes mer~adorias vieram manifestadas 
com di1·ecç.'io á ordem, e até ao momento dn. respectiva descarga, 
se não tiver apresent11do na Repartição pessoa competente para 
seu despacho ou deposito em trapiche, ou entreposto especial, o 
respectivo lo pector ou \.clministrador as mandará arrematar 
em praça como abandonada·, precedendo editaes de tres dias, 
publica,Jos pelo menos em uma da folhas de maior circulação, 
ou affixados nos lagares onle a· não houver; e, deduzidos os 
direitos e mais rendimentos devidos, o liquido seri levado a 
deposito, para ser en treguo a quem ele direito fôt·. 

§ 3.0 Verificada a existencia nos 11rmazens e depositas fiscaes 
de qualquer volume ele taes gen"ros ou semelhantes, erá inti­
mado o dono ou con. igoa.tario si fór conh&cido para dentro de 
24 hora· desp:J.Chal-o ou retiral-o para deposito especial, na 
fórma dos arts. 216, paragrapho unico e 217; e, não o fa-zendo 
ou não sendo conhecido o dono 011 consigoa.tario, proceder-se-ba 
dentro das 24 horas seguintes á sua ve.ocla em hasta pn blica, na 
conformidade do§ zo, sendo além di to multado de 208 até 1.00 
por cada volume, ou de 10 até 50 °f0 do valor elo_ ~efertdos 
aeneros, a arbitrio elo r e pectivo In pector ou .AdmmJ trador, 
além da indemniz::~ção do damno que desse facto resu~tar a 
out.ras mercadorias ou ao edificio e.m que estiverem deposttados, 
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e armazenagem em dobro desde o dia da sua entrada, ainda que 
a não deva. 

§ 4.0 Nas mesmas penas incorrera o dono ou consignatario, si 
o manifesto contiver a decla.ração de que os volumes encerram 
outras mercadorias, e antes, ou na occasião da descarga, n ão 
tiver feito declar ação por escripto de sua, existencia. (Reg . 
de 1860, art. 204.) 

Art. 193. Nenliuma Autoridade, de qualquer ordem que sej a, 
poderá entrar nos ed ificios das Alfan clegas e Mesas ele Rendas, 
se.us arma.zens, depositas, postos, registros e outras dependen­
cias, ou nos enteepostos e tt·apiches alfandegados, ou ainda nas 
embarcações que estiverem em carga, em desca,rga ou franquia, 
ou sujeitas á fiscalização, por si ou por seus delegados ou officiaes, 
para exercer actos de j urisdicção, sem licença do respectivo 
Inspe.:tor o.u Administrador, e prececlencia de pedido de dia e 
hora paT'a esse fim ; ao que se prestara o r eferido Inspector ou 
Administrador, nos termos do Decre to n. 512 de 16 ele abril 
de 1847 . 

§ J.o · No caso de ~aptura de delinquentes ou ele individuas 
contra ' quem se tenlia ordenado ou decretado pr isãio, só poderá 
esta ter logar mediante precataria ou requisição da Autoridade 
competente. 

§ 2 .. 0 No caso de flagrante de!icto, em que o delinqueute, 
perseguido pelo clamor publico, se introduzi!' por qualquer modo 
em algum ecl ificio sujeito á fiscalização da Aifa.ndega ou Mesa de 
Rendas, ou em seus ~trmazen s, entrepostos, depositas e t rap'iches 
alfandegados, sera preso por qu::\lquer empreg·aclo fiscal , e pelo 
Inspector ou Administrador rernetticlo a Autoridade competente. 
(R:eg. de '1860, art. 207, Reg. de l87l'l, art. 24 § 3° e Decisões 
n. 212 de 15 de novembro ele 1884, de 22 de fevereiro de 1888 
e de 9 de set embro de 1892.) ' 

Art. 194 . As mercadorias existentes nas Alfa ndegas ou Me;;as 
de Rendas, ou em se us armazens, entrepostos e trapiches alfan­
degados ou nas embarcações sujeitas ã I:lscali zação , poderão ser 
embargadas , arrestadas, penhoradas juclicütlmente e suj eitas a 
quí\ esquer exame~, emqua.nto nelles permanecerem, em todos os 
casos admi L tidos em Direito, si fór leg-almente expedida no 
Inspec tor ou Administrador por autoridade competente Carta 
Precatot•ia Rogatoria; observadas as regras do a.r tigo seguin te . 
(Reg· , de 1860, art. 208 e Decreto n. 4510 de 20 ele abril ele 1870, 
art. 27.) 

Art. 195 . A Carta Precataria Rogatoria devera conter: 1°, 
no caso de embargo, o teor do despacho ou sentença que a elle 
tiver mandado proceder, e, no caso de penhora, o· t eor ela sen­
t eBça proferida contra o executado, legitimamente pas~ada em 
julgado ; 2°, em qualquer dos casos mencio n :;~ clos, a importancia 
da Elivida para cuja segurança ou pagamento se tem de fazer o 
embargo ou penhora; 3°, esp2cificação das mercadorias ou vo­
lumes que se houver ele embargar ou penhorar . 

§ 1. 0 Maridada .cumprir pelo r espectivo Inspector ou Admi­
nistrador a Precataria, se procedera a exame, conferencia e 
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avaliação das mercadoria,, pela mesma fórma que se procede­
para pagamento dos direitos · e logo se fara o embarao ou pe­
nhora, lavrando-se o auto na fórma do art . 511 . e obser>adas as 
disposições dos arts. 327, 328, 512 e 513 do Decreto n. 737 de 25 
de novembro de I 850 . 

§ 2." Elste auto será assignado pelo empregado a cujo cargo 
estiver a guarda das mercadorias, a quem os officiaes de justiça 
darão a contra- fé do mesmo auto, para se averbar, tanto 
na Precataria, como a margem do livro das entradas das 
~rcadorias, o embargo ou penbora que nellas e tiver 
feito. 

§ 3 . 0 Eltfectuaclo o embargo ou penhora ficara suspenso o 
despacho elas mercadorias embarg"<1das ou peni.Joraclas até final 
decisão; mas si esta se demorar, de sor-te que pa se o tempo por 
que podem ser guardadas nos armazens e depositas ftscaes, se 
observarão a respeito de taes mercadorias as disposições de-te 
Regulamento relativas ao consumo; declarandc-se nos editaes 
esta circumstancia, para que os in terees::tdos requeiram o que 
julguem a bem do seu direito; havei.Jclo-se por transferido o 
embargo ou penhora para a somma que ficar liquiua, averbao­
do-se na Precataria, e no livro das entrada!', na fórma tio para­
grapbo antecedente , e communicamlo-se ao Juiz competente o 
occorrido. 

§ 4. 0 Quando se tiver de embargar ou p"nllorar algum navio, 
ou mercadorias existentes a bordo de a lg uma embnret1çiio su­
jllita á tiscalização da Alf .. tndega ou Mesa de Renda~, se apre­
sen tarit. a. Cal'tft Precataria ao respe0tivo Chefe com as formali­
dades pl'escriptas nos paragrapllo aoteceuentes ; indicando-se, 
quanto ao u t,·io, o seu nome e o do Capitão; e dado o despacho 
para seu cumprimento, se proceJerà na fórmado § 1°, devendo 
ser as mercadorias immediatamenle descarregadas, e o navio 
entregue ao Depositaria judicial, t.le pois de desembaraçado e 
corrente. 

§ 5. 0 A entrega das mercadoria5, dinheiro5, ou navios embar­
gados on penhorados, não se effectuará sem que seja exigida 
por nova Carta Precataria Rogatoria do Juizo competente e sem 
quo a Fazendt1 Nacional seja ~atUeita de quanto lhe fôr devido. 
No caso elos §§ 3• e 4°, com Pr·ecatoria elo Juizo competente, 
pagos os devidos direitos, armazenagem ou taxas a que esli r e ­
rem sujeitas, podem as mercadol'ias sel' removidas para depo · 
sito judicial . 

§ 6.• O embargo ou penhora, que se fizet' na fórma do § 4•, não 
impedirá a descarga das mercadorias embargadas ou penhoradas 
para os armazens ou depositas das Alfandegas, nem obstará. a 

. apprehensão , que se eleva fa?.er das mercadorias, ou dos navws 
que se tiver embargado ou penhorado, nos casos e pel_o modo de­
ceetado nos respectivos Regulamentos, seu processo, JUlgamento 
e plena execução, ainda que clabi re ulte inutilizar- se o embargo 
ou penhora no touo ou em parte. (Reg. tle 1860, ar~. 209, Decreto­
u . 4510 de 20 de abril de 1870, art. 27 e Decisão n. 13 de 9 de­
fevereiro de 188Q .) 
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CAPITULO Ili 

' DOS ENTREPOSTOS, ARl\fAZENS 1iJ TRAPICHES ALFANDEGADOS , 

Art. 196. Haverão entrepostos nos seguintes portos: Rio de 
Jan0iro, ,Bahia, Pern&mbuco, Mfl,panhão, Para, M~tnaos . e Rio 
Grande do SuL (Reg. ele 1860, art, 320, Reg. de 1876, art. 151, 
Decretos ns. 3217 de 31 ele dezembro de 1863, art. 1°, .3920 de 
31 de julho de 1867, art . 6° e 8912 de ~4 ele março de 1883, 
art. 41.) 

Art. 197. Os entrepostos são publicas ou particulares . 
§ 1. o Os entreposto~ publlcos são armazens internos ou exter­

nos ela Alfttndeg:a, mantidos e custeados Pl'lta Fazenda Publica, 
sujeitos á sua directÇt e immediata admin,istração e fiscalização, e 
exclusivamente applicados á g·uar.cla e deposito de mercadorias 
clestin.adas a entreposto . . . . 

§ 2. 0 Os entrepostos particulares são armazens 0 11 trapiches, 
estabelecidos .com lice.nça e approvação uo Min.is.tro da Fazenda, 
administrados, . mantiç~os e cus teados por coflta de particulares 
0u ele associações, sob a fiscaliz::\ção do Inspeç~or , da respectiva 
Alfandega, e app1icados ao mesmo fim que os eDtrepostos publi­
cas . (Decreto n. ,321.7 ele 31 de clezembro de 1863 , art. 2. 0 ) , 

Art. 198 . O entreposto, quanto á percepção dos direitos, de 
consumo das mercadorias importadas em virtude destn. facu ldade , 
é assemelb.aclo a ter ritor io estrangeiro. (Reg. de 1860, art. 215, 
paragrapho unico, Decretos ns . 3217 ele 31 ele dezemb1 o de 186$, 
art. 3° e 3920 de 31 .ele julho de 1867, art. 6° § 1. 0 ) 

Art. l 99. A en tracla elas me:vcaclorias no entreposto poderá 
ter lagar nos seguintes casos : . 

1. 0 De impol'taçãp clirecta; por mar, ou pelos rios e ag,uas 
interiores dos Estados do Amazonas e üo Pará, ,na fórma elos 
Tratados e Convenções, e elos Regulamentos fiscaes expedidos de 
conformicl~•cle com o art . 161. ' 

·2 .0 De transfEJreDcia ele um entreposto para outt•o, (Reg. de 
1860, art.. 216 e Decl'eto n. 3920 ele 3i cle.jull1o dc;J 1867, art. 6° . ) 

Art. 200 . Para qualquer me1·cacloria ser aclmi t tida a deposito 
no entreposto, é mis ter que o manifesto da embarcação, ou que 
o dono ou consiguatario ela mercadoria declare que a destina a 
eu trepo ·to. 

§ l. 0 A dechwação elo dou o ou consignatario da mel'cadoria 
sera feita clen teo do prazo ele 12 dias, contados dn. da.ta . da 
entrada; ela embarcação, mencionando-se nella tudo quanto se 
e:8iige . para os clespacb.os de cons,u,mo. . 
. § 2 .0 O dono ou consignatario da mefcadori::L ou elo navio 

a,ssignara o competente . termo de deposito, no qual se obrigará 
a satisfazer todas as despe%as ele armazen~gem, embarque, cles­
embarq\ue, deposito, locação, guarda., conclucção, arrumação e 
beneacio que . receber a mereadoria durante a sua est ada, e 
direitos respectivos, no c.aso de ser vendida p[).ra consu,mo, logo 
que ~e vencer o-termo elo deposito, . quando o seu p-uoducto não 
cubra a importancia de taes clír·eitos e clespezas . · 
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§ 3.• Embora a mercadoria tenha sido submettUa a despacho 
de consumo, pode ser recolhida ao entreposto, desde que o seu 
dono ou cousignatario o requeira, no prazo marcado no § 1• . 
(Reg. de 1860, art . 229 §!'i 2• e 3•, Decretos us. 3217 de 31 de 
dezembro de 1863, art. 4• §§ 1• e 2", 3920 de 31 dGJ jullm de 
1867, art. 6• §§ 1• e 6• e Decisões ns. 241 de 21 de junho de 
1871, 70 de26 de fevereiro de 1873, 715 de 17 de outubro de 1878 
e 111 de 30 de abril de 1883.) 

Art. 201. O prazo do entreposto, que começará a correr da 
data daJentrada das mercadorias nos respectivo- armazens , serà: 

l. • De seis mezes para as mercadorias susceptíveis de cor-
rupção. · 

2. 0 De tres annos para as demais, podendo os Insr-ectores das 
Alfandegas conceder prcrogações successivas até mais tres anuas, 
si o estado das mercadorias garantir o pagamento integral dos 
direitos e despezas, de que trata o § 2° do artigo antecedente . 

§ 1 .• Venciúo o prazo, o dono ou con;,ignatario das mercado­
r ias fica obrigado a reexportar -as ou despachai-as 11ara consumo, 
dentro ele trinta dias, findos os quaes, si o não tiver fe ito, serão 
ns mercadorins reputadas abandonadas e vendidas em leilão, nos 
termos do Cap. 6• do presente Titulo. 

§ 2 . • Feita. a arrematação, deduzir-se- llão do producto das 
mercadorias os direitos que de"'l'erem pagar, se:<undo a Tarifa 
que estiver então em viaoe, as multas, armazenagem, despezas e 
ex·pedien te ele 3 •; .; sen~o o restante depositado para ser entre­
gue ;:a CJUem de direito í'ór, á vista ele titulo legitimo . ( Decl'eto 
n . 3217 de 31 de dezembro de 1863 art. 6• §§ 1• z•, 3•. 4° e 
arts. 7" e 10, Decisõe ns . 201 de 17 de junho de I 71 e 262 de 
12 de dezembro de 1883 . ) 

Art. 202 . As mercadoria depositadas no entreposto, mediante 
as formn,lidaeles esta.beleciclas no ar t . 200, poderão, dnrante os 
prazos marcados, ser livremente, uo todo ou em parte : 

1•, reexportadas por mat· ou em teausito, ou transportadas 
para outro entreposto ou porto nacional, sem pagat• direitos i 

2•, tlespachadas para consumo, pag:mclo os r espec ti,os direitos . 
(Decretos ns. 3217 de 31 de dezembro de 1863, art . :3" §§I" e 
2• e 3920 de 31 ele julho de 1867, art. 6• § I• n . I. ) 

Art . 2013 . A concessão elos entrepostos particulares é mera­
mente pessoal, não podendo ser transreriüa sem autorização do 
.\Iinistro da Fazenda· e ces ará nos casos de ausencia . fuga, fal­
lencia, pronuncia por crime contra a propriedade. e por qualquer 
facto , ou accideu te, em virtude do qual o coucessionario fique 
por direito privado da administração de sua pe soa e bens, ou 
por deliberação do Governo. (Reg. de 1860, art. 218 e Decisões 
ns . 24 ele .J7 de janeiro de · l877, 26 de· 3. de fevereire ele 1883 e 
de 7 ele outubro de 1884 .) 

Art . 204. A' concessão de entreposto particular cte:e prec~der : 
1 •. Pedido por escripto do nome do dono do edifi~IO ~es~m~do 

para es e fim , ou do seu locatario ou usufructuar10 Ins,rmdo 
com documentos que provem a propriedade, ou o uso e goso do 
mesmo edi.ficio i · 



- 7@ -

2°. Exame do edilicio sobre sua capacidade e segurança, feito­
J!Or perHos da nomeação do Inspect0r da Alrandeg-a; 

.3°. Pla:Jo, ou planta do edificio em geral, a especial do seu in­
terior, e de suas pontes de descarga; · -

4°. Habilitação do impetrante, por que conste CfUe e pessoa 
abonada; podendo este requisito supprir-se com fia nça idonea. 
ou caução, cuja importancias_erá arbitrada na conformid.tde das 
Leis de Fazenda; . 

5°. Documentos que provem que o impetrante se acha livl'e de 
pena ou culpa e no ~oso e liv1·e administração de sua pessba-e bens; 

5o. Titulo de fiei depositaria passado pela. Junta Comrnercial, e 
declaração dos generos que pretende depositar. 

Paragr<lpbo unico . O Inspector ela Alfandega, ouvi ~la a com-
. missão da Praça do Commercio, onde a houver, e a lntendeocia 

Municipal do logar, informará sobre o requerimento, declarando· 
expressamente quaes as mercadorias que convem ser a•lmittidas 
ao deposito, devendo encaminhar, com a sua informação, todos 
os documentos ao Thesouro Federal. (Reg. de 1860, art. 219, 
Decreto o. 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 94, Decisões 
ns. l3 ue 17 de junho de 1863, 5 11 de 31 de janeiro de 186'), l 
de 2 de janeiro de 1867, 307 de 31 de outubro de 1870, 104 ele 3 
de março de 1876, 368 de 2 1 de junho de 1878, c}e l O de junho de 
1884 e de 10 ele novembro de 1886.) · 

Art. 205. Na carta de concessão se mencionará: 1°, o numero 
dos armazeus, coxias ou repartimentes ·de que se compuzer o 
entreposto par ticular, e sua capacidade; 2°, o numero das portas, 
janellas, oculos e aberturas de qualquer especie; 3°, a qualidade 
das meecadorias que exclusivamente podem ser nelle depositadas 
e a quan_tidade dos volumes ou d0s generos e objectos a gTanel 
que pode receber . (Reg . de 1860, art. 220 .) 

Art . 206. Os donos ou possuidores de eddicios, trapiches ou 
armazens, ainda que tenham obtido concessão de alfaoclegamento, 
si pretenrlerem destinai-os a entrepostos, deverão requeeer a 
concessão nos termos do art. 203 e seguintes. (Deceeto n . 3217 
de 31 de dezembro de 1863, art. 14 e Decisão n. 93 de 15 Lle 
março dtJ 1877. ) 

Ar.t. 207 . Os entrepostos particula t·es terão o menor numero 
possi vai de portas ou sabidas para terr<t ou para o mar; conser­
vando-se abertas as que Corem desigo,Hlas pelo respectivo lnspe­
ctor ua Alfandega, unicamente pelo tempo que durar o expe­
dien te ·dinrio de entrada, sabida, conferencia ou benellcio das 
mercadorias. Cada uma das portas de sahid,• ou entrada terá 
duas chaves desencontradas, que serão confiadas, uma ao com­
petente Fiscal, que a entregará no fim cl.o expediente ao Porteiro 
da Alfandega ou a depositará no logar que o Inspector desig-nar, 
e a outra ao dono ou Administrador do entreposto; e sómeote 
aom o concurso de ambos poderão ser ou conservar-se abertas 
as mesmas portas. · 

Paragrapho unico. As chaves das demais portas, janellas ota 
aberturas, que não forem de uso habitual, serão guardadas com 
as Llevidas cautelas . (Reg . de 1860, art. 2.21.) 
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Art . 208 . Nos entrepostos, bem come nos trapiches ou arma­
zens a lfandegados, que receberem generos estrangeiros que ainda 
não tenham pago dil•eitos, haverá Fiscaes por pa1•te rJa Fazenda 
Nacional , os quaes alli permanecerão emquanto durar o expe­
diente dia rio. 

§ I. o As funcções ele Fiscal '68 entreposbo, trapiche ou arma­
zero alrandegaüo, só poderão se11 exercidas por Conferentes ou 
empregados que tenham a pratica do serviço das confereuci::ls . 

§ 2 .0 O Fiscal poderá ter a.seu cargo um ou mais entrepostos, 
armazens, depositas ou trapiches alfandegado , conforme sua 
situação; e, no caso de affluencia de serviço ao mesmo tempo 
·em diversos, poderá ser coadjuvado por empregados da escolha 
do respectivo Chefe . 

§ 3. 0 O empregado que fór designado para esta commissão 
deverá ser revez'l.do sempre que o Inspector ,iul "'ar conveni­
ente ; não permanecendo, porém, nelht por mais âe seis mezes, 
salvo falta de pessoal, ou motivo de interesse da fiscalizaçiio . 
. § 1 .o Os empregados designados para estas commissões não 
têm direito a gTati:ficações especiaes por este serviço . (Reg. de 
1876, ar ts . 8° e 9° e Decisão n. 673 de 18 de Novembro de 1876 .) 

Art. 209 . O Administrador do· entreposto publico set·á esco­
lhido pelo Ministro da Fazenda d'entre os empregados mais 
idoneos da Alfandega, ou de qualquer outra Repa,rtição · de 
Fazenda : todo o mais pessoal serâ tirado da Alfandega pelo seu 
Fespectivo Chefe . (Reg. ele 1860, art. 224.) . 

Art. 210. A escollla de todo o pesso:ll dos en,trepostos parti­
<m lares , inclusive do Admin istrador , quando este não fór o pro­
prio concessionario, fi.ca dependente da approvação do respectivo 
Inspector da Alfandega. (Reg. de 18p0, art. 223.) . 

Art . 211. Nenhuma pessoa podera, sob qualquer pretexto, ter 
entrada nos entrepostos sem licença do lnspector da Alfandega , 
a qual pode ser geral e sem limitacão de vezes, ou especü•l para 
algumas vezes em cada mez, ou para uma só vez, ou para certo 
dia ou hora, ás seguintes classes de pessoas : 1", donos ou con­
signatarios de mercadorias em àeposito, e seus cai.xeiros com­
petentemente habilitados na fôrma do Titulo 4° do presente 
Regu lamento ; 2•, Corretores e Despachantes; 3", compradores; 
4\ Capitães elos navios, qLJe nelles tiverem depositado parte ou 
todo o seu car rega meu to ·; 5", em geral, pessoas que- i qspirem 
confiança, para simples visita. · 

Paragrapho uuico. Exceptuam-se desta prohibição os empre­
gados das Alfande!!'as e as Autoridades judiciaria , ou adminis~ 
trativas , quando forem em serviço ele seus empregos ou cargos, 
prevenindo o respectivo Inspector da Alfandegw . (Reg. ele 1860, 
art . 225.) 

Ar t. 212 . Em nenhum entreposto se poderá entear de noite, 
seja qual for o pretexto, sal v o o caso de que trata o art . 174, 
procedendo-se na fóema do mesmo artigo . (Reg. de 1860, a.rt . 
228 . ) 

Al't. 213 . EJ' absolutamente prohibida a morada ou residencia 
de qualquer pessoa dentro do en~reposto parti€Plae. 
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Paragrapho unico. Exceptuam-se- a do Administrador e elo 
FiscaL do entreposto, e a dos Guarclas para: sua segumuça, que 
deverâ ter logar em repartimentos especines, separados e sem 
communicação com os a-rmazeas, coxias, ou logares de deposito 
e guarda de mercadorias. (Reg . de 1860, art. 222 e Decreto n. 
391 B de 10 de maio de 1890, art . 4. 0

) 

Art. 2 14. Os entrepostos não poderão servir para embarques; 
desembarques e passagem de mercadorias que não sejam desti­
nadas a seu deposito, ou não · estiverem nelles depositadas. · (Reg. 
de 1860, art . · 226 .) 

Art. 215 .. Serão excluídos dos entrepostos : 
J.o As mercadorias arruinadas ou avariadas ; 
2 . o Os animaes vivos ; · 
3. o As armas e munições de guerra ; 
4; .0 A's mercadorias de diminuto valor ou quantidade; 
5. 0 As joias ele ouro e prata, e as pedras preciosas em bruto, 

lavradas, ou em obras; 
6 . 0 A bagagem dos passageiros ; 
7. 0 Os generos infl.ammaveis e semelhantes . (Reg . de 1860, 

art. 230 .) 
Art. 216. Nos entrepostos particulares podem ser unicamente 

depositados : 1 ", as mercadorias estrangeiras constantes da ta­
be1la H; 2°, os productos elos Paizes limitrophes, que tiverem 
Convenções especiaes com a Republica, e que, em embarcações 
nacionaes ou dos mesmos Paizes, sejam transportados pelos rios e 
aguas interiores dos Estados elo Amazonas e Pará, destinados aos 
entrepostos das respectivas capitaes, provada a sua origem por . 
documento authenticado })Ol' Agente Consular da Republica ou 
por qualquer Autoridade local. na fórma do art. 342. 

Paragrapho unico . Para a polvora, munições e armamento de 
guerra, haverá entreposto publico, para este fim especialmente 
destinado, ou a-1gum edificio, fortaleza ou armazem a cargo do 
Ministerio ela Guerra ou da Marinha. (Reg. de 1860, art. 231 e 
Decreto n . 3920 de 31 de julho de 1867.) ' : 

Art. 217. A's mercadorias intlamma:veis e semelhantes, que 
não podem ser recebidas nos anm,zens das Alfandegas ou não 
forem despachadas a bordo ou sobre agua, será facultado o de­
posito sómente em entreposto especial, publico ou particular, si 
houver, no qual se não poderá admittir outra qualquer mer­
cadoria. 

Nos demais entrepostos observar-se- hão as disposições do art. 
192 a respeito do recebimentõ dos generos inflammaveis e seme-· 
lhantes. (Reg . de 1860, art . 232 e Decisão n. 236 de 7 de 
novembro de 1883.) 

Art. 218. Podem ser admittidos em qualquer entreposto: 
1! o As provisões e sobresaleutes dos n!l!vios, que não forem 

necessarios p:1ra ' o consumo da tripolação durante sua; estada n0 
porto· · · 

2.c Os objectos salvados dos navios naufragados; 
3. o o carregamento total ou parcial dos navios arribados. 

(Reg . de 1860, nL 233.) 
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Art. 219. A designação do entreposto para deposito de rnePca­
doria.s é da ex:clusiva competencia elo Inspector da Alfantleo-a, 
que devera ter em attenção o pedido e indicação elo depositante, 
sempre que fór possiYel e não offender os interesses da fisca-
lização . . 

Paragrapho uni co. Do deposito nos entrepostos particulares 
poderá o lnspector ela Alf:wdega ex:cluir, quando entender 
conveniente, algumas das merca.dorias constantes da tabella I-:r, 
attendendo, porém, a esses estabelecimentos tanto quanto fõr 
possível, sem prejuízo dos interesses do Estado . ( Reg. de 1860, 
art. 234, Resolução de Consulta do Conselho de Estado de 6 de 
setembro de 1878, Decisões ns . 105 el e 21 ele março ele 1874, 132 
de lO de abril ele 1877, 368, 395 e 613 elo 21 ele j unho, 3 de julho 
e 14 de setembro de 1878 e de 28 de abril ele 1885.) 

Art. 220. O Inspector da Alfanelega poderá conceder teansfe­
rencia de deposito de uns pm·a outros entrepostos, particulares 
ou publicas, situados no mesmo porto. (Reg . de 1860, art. 236 .) 

Art. 221. D dono ou consignatario de mercadorias destinadas 
a deposito devera apresentar, junto ao requerimento em que 
pedir licença para depositai-as, uma nota organizada de accôrdo 
com o modelo n. 1, annexo ao presente Regulamento, onde se 
achem descriptas, sem emendas nem rasuras , na columna da 
entrada com todas as declarações exigidas pelo Regulamento, as .. 
mer,•aclorias que pretender depositar . 

§ 1.0 Esta nota devera ser acompánhacla de uma r elação das 
mesmas mercadorias, em papel avulso, na qual estejam tambem 
discdminadas as marcas, numeros, especie e quantidade dos 
volumes bem como a natureza das mercadorias que elles cont;­
verem, o nome do navio que as transportou e a data da en trada, 

§ 2 . 0 O mencionado requerimento e a nota e relação annexas 
serão levados ao empregado do manifesto para verificar a 
concordancia das declarações de taes documentos com o que se 
achar manifestado . ( Iostrucções de 14 de maio de 1890, arts . 
l 0 a 3° .) 

Art . 222 . Conceclido pelo lnspector o deposito, será a nota de 
que trata o arti!;o antecedente, datada e assignada pelo dono Gu 
consignatario da mercadoria, entregue na l" Secção ao empre­
gado encarregado desse serviço, o qual lançará no logar 
competente o numero que lhe tocar, segundo a data <.lo despacho 
ela Iospectoria, na escala dos depositas paea o t rapiche a que ella 
se referir, e , depois de r ubricada pelo Chefe da Secção, servira 
de termo de deposito . 

§ 1. • O mesmo empregado notará o numero deste termo na 
relação annexa, a qual será tambem rubricada pelo Chefe da 
Secção e remettida em seg·uida para à logar do deposito . 

§ 2 . 0 Os t ermos assim fo rmulados ficarão sob a guarda da 
1 a. Secção, e seeão encadernados por exerci cios ou seme~tres, 
numerados e rubricados separadamente para cada traptche. 
(Instruções de 14 de maio de 1890, arts. 4" a6~ .) _ 

AI't. 223 . As mercadorias ou volumes deposttados serao arru­
mados ele modo que tornem á primei ra vista facil a sua inspec-
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.ção, exam1e e separação ; devendo ser encanteirados em lagar 
secco e separados das paredes de alvenaria, afim de evtta,r que 
se avariem ; e não poderão ser transferid0s , mudad0s , ou remo­
vidos de uns para outl'os lagares elo entreposto sem sciencia do 
depositante, e licenGa da Al!anclega . 

§ l . 0 O.s volumes t erão um rotulG>' em q.ue se declare o seu 
nurue!'o, ma l'ca, coutrillmarca, embBJrcação a que pertencem e 
numero ela guia da entrada , e quaesquer outras circamstancias 
que faci litem a precura e inspecç.ão <los mesmos volumes. 

§ 2 . o As mencaúerias a grane l serão separadas por meio de 
oa11edes de taboas, na frente das quaes se collecará o rotulo. 
' § 3 ,o (i) Administrador, o Fiscal e os encarregados ela guarda 
e vigilancia do entrepesto velarão na conservação dos r eferidos 
rotulas. (Reg·. de 1860, arts. 241 e 242.) 

Art. 224 . As mercadorias a g-ranel poderão ser enfardadas 
ou aciDnclicionadas em envo\toriO!'\· de qualquer especie , á custa 
d0 depositante ou cl'ono da mercadoria, com licença da Alfatude'gà 
ou Mesa l!le Rendas, ;mediante as cautelas e con•fel'e ncias neces­
sar.ias, e assistencia, d,0, Fisca, l com,petente ; fazendo-se os res·pe­
ctivos rLssentos, em que se devem notar : a quantidade da mer­
cadoria que con1iiver cadlli volume, .sua qua,!idade, n:a:r1cas, ,con­
tramarcas e numeras que se lhes tiv:er dado, lavra-ndo-se de 
tuuo termo em livro especiwl. 

"' § 1. 0 Os volumes podeeão ser divididos em doqs, oa .mais, 
compostos, ou de qualquee modo transformados, com as mesmas 
·cautelas e declarações acima exig·idas, quàndo tenham de sei! 
retirados do entreposto para, seg·u ir.em para· portos estrangeiros . 

§ 2. o As mel'cadol'ias podeeão ser trasfegnd as, beneficiadas 
e mmlar de en voLtorios, mediante as mesmas cautelas acima, 
.exigidas. 

-" § 3 . 0 As o,perações permittidas pelo . presente artigo serão 
feitas á custa; do depositante O!l dono elas mercadorias ou 
volumes •. 
· § 4 ." As marcas, contra,marcas e numeras primitivos serã@ 
transportados. [JU ~t\J os novo.s envolterios n0s· casos dos·§§' 1° e 2° 
deste ar ~igo. ( Reg . de 1860, art. 243 . ) ' 

Art. ''~25·. Aos elo nos das ~mercadorias sera permittido tirar 
amos,tras, com licença elo Insp'ector ela Alfwndega, e na presença 
do Fiscal respectivo; correndo por. con.ta d(!.quelles to.clas as des­
pezas de abertura dos volumes, sua rurrumação, e outras seme­
lhantes . (Reg. de 1860, art . 246 . ) 

Art. 226. O deposito em entreposto cessará, ou deixará ele 
pr.ocluzir effeito, em virtude ele renuncia feita em qualquer 
época pelo depositante; ficando as mercadorias sujeitas, em con­
sequencia desta renuncia, ·e desüe a data de s'ua entra.da e;n 
,tleposifo, si este se houver verificado, aos direitos de consumo, 
á armazenagem, e a quaesÇtuer ont1•os onus a, que estiverem 
obrig.a clas as importadas paF(b 0 consumo elo paiz .. (Reg. de 1860, 
art. 248. ~ · 
. · Art. '227. O Administrador do ent•reposto publico responde 
}Jelas mercaclorias.que receber em sua g,uarcli.t, em numere,, quau-
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tídade, peso, medida e quali~lacle, e pelo contetido dos volumes 
que forem encontrados com indícios de abet·tura ou arromba­
meu to; deveu do para este fim na occasião do seu recebimcn to 
acondicionai-os, repregal- os e sellal-os, de motlo que predna a 
appal'ição de taes iudicios . (Reg . de 1860, art . 249 . ) 

Art . 228 . O dono ou possuidor elo enteeposto particular pre­
sume-se de plen<? direito, em relação a Alfandega, ser proprie­
tarío das met'cadorias para tudo o que diz respeito ao entrepo~to, 
direitos, multas e despezas, emq uanto as mercadorias não s1hirem 
do entreposto. 

Paragrapho unico. A responsabilidade do rererido dono ou pos­
suidor, em relação ao dono ou consigoatario das rnercadol'ias, 
regulur-se- ha pelas clispúsições elo Cap. 5°, Titulo 3°, Parte l ", 
elo Codigo elo Commercío. (Decreto n . 3217 de 31 ele dezembro 
de 1863, art. 12. ) 

Art . 229. Nos casos de damno ou extravio nos entrepostos 
particulares, verificado e reconhecido nos termos dos arts . 247 a 
249, o i'espectivo dono ou possuidor, como responsavel , seril. 
obrigado á reparaç1ío e inclemniz:tção ao dono ou consignatario 
das mercadorias. 

§ I . 0 A referida indemnizDção serà feita no prazo de 24 horas 
marcatlo pelo lnspcctor da Alfandega, que na falta imporá ao 
responsavel a pena ele prh·ação temporada da faculdade ele 
receber generos, e, na reincidencia, as do art. 244, p~cra~rapho 
unico, tuuo sem prejuízo elas penas da primeira parte elo citado 
àrtigo. 

§ 2 .o A importancia dos direitos e multas devidos a Fazenda 
Publica sera exigida do dono ou possuidor elo entreposto ral'ti­
cular, na conformidade do artigo antecedente e mais disposições 
em vigor. (Decreto n. 3217 ele 31 ele dezembro de l8ô3, art . 13 
§§ 1 o e zo e Decisão de 29 de março de 1887 .) 

Ar t . 230 . O dono ou cousigoatario ele mercadorias depositadas, 
que pretender despachai-as para consumo, apresr:mtara as notas 
devidamente organizadas no armazem de deposito para avedmr 
a descargtt e entrada das mercaclol'ias, levando depois as mesmas 
notas a I" Secção para terem a entrada no respectivo ma­
nifesto . 

§ 1. 0 Pago o despacho, e após a averbação de s:lhida no mani­
festo, sera apresentado ao empregado, a ocujo cargo estiverem 
aquelles termos, juntamente com um bilhete organizado ele con­
formidade com o modelo n . 2, annexo a este Regulamento, e no 
qua;l a parte devera mencionar as declarações do de .pacno reque­
ridas pelos dizeres do mesmo modelo . 

§ 2. 0 O empregado encarregado dos termos de deposito, depois 
de con ter·ir o bilhete com o despacho e ele preeNcher a:s decla­
rações relativas ao termo de entratla, a que o mesmo btlhete. se 
refere·, averbará no dito termo na columna competente a sahtda 
da mercadoria depositada. . · 

§ 3. 0 Este bilhete, que devera ser assignado ~el.o refe~tdo em­
pregado e rubricado pelo Chefe da Secção, servtra de bilhete de 
sabida . (lnstrucções de 14 ele maio de 1890, arts . 7°a 10 .) 

6 . 
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Art. 231. Os depositantes são obrigados a velar na conservação 
das mercaclot·hs, e, no caso de omissão de sua parte, o Adminis­
trador do entreposto os convidara por escripto para faze l-o, e, si 
não fôr attendido, participara ao Chefe ela Repartição, que lhes 
marcat•á um prazo razoavel para que prestem ás suas merca­
dorias os cuidados necessarios . 

Paragra.pbo uni co . Esgotado esse prazo , serão as mercadorias 
consideradas como abandonadas, e velíldiclas em l eilão poe con­
sumo, na fórma do Cap. 5° do presente Titulo. (Reg. de 1860, 
art . 252 .) 

Art. 232 . O balanço dos entrepostos terá lagar ao menos uma 
vez por anno, excapto o dos que forem destinados aos liquiclos 
sujeitos a di rei tos, o qual terá Jogar no fim de cada semestre, 
o mais tardar. 

o Inspector da Alfa.ndega designará para e.:;se fi!J1 dous ou 
mais empreg<Hlos itloneos, dando- lhes as instrucções que forem 
necessarias para o desempenho de sua com missão . 

Paragl'apho unico . Independente das re feridas épocas, poJerá 
o Inspector da Alfandega mand:1r procede!' a balanço nos 
entrepos tos, sempre que ·a fiscalização das rendas public::ts o 
exigir. (R.eg . de 1860, :.urt . 269 e Reg . de 1R76, art. 105 ·§ i7.) 

Art . 233. Os empregados encarregados do balauço, que se 
verificará á vista da escripturação e documentos da Alfandega, 
do entreposto, e do inventario a que immediatamente deverão 
proceder, apresentarão o seu relato rio ao Inspector da Alfandega, 
que deverá ouvir o Administrador e empregados do entreposto 
soLre a existencia de quaesquer abusos e faltas . (Reg. ele 1860, 
arts. 270 e 272 .) 

Art . 234. Si pelo resultado elo balanço se verificarem dilfe­
renças, observar-se-hão as seguintes regras: 

1 . a Nas contas se debitarão os excedentes verificados ; 
2 ."' Serão irnmediatamente liquidadas as f:.ultas que se encon­

trarem nos en trepostos pu 1Jlicos, na fórma do Ca p . 4° deste Titulo 
e nos particulares, nos termos do Cap. 5° Tit . 3o, Parte ! • , d~ 
Codigo do Commercio ; 

3 ." A importancia dos direi los da Alf.tndega, ou impc•stos 
das mercadorias que faltarem, serã. immediatamente satisfeita· 
sem deducção ou abatimento algum, sob qualquer pretexto; 

4."' A respeito dos damnos se procedera, quanto aos entrepostos 
publicas, na fórma do citado úap. 4° deste Tit ulo e quanto aos 
entrepostos particulares, de ·conformidade com o t ambem citado 
Cap. 5°~Tit . 3° do Cod.i!S'o ; 

5. a O excesso vertocado em um deposito não poderá, ser 
compensado com a falta verificada em outro concedido ao mesmo 
depositante ; 

6 . n Do mesmo modo não poderá ter lagar a compensação entre 
o excesso e falta reconhecidla nos liquidas alooollcos depositados 
no mesmo entrepos to ; 

7 . a os volumes ou mercadorias de qualquer natureza, encon­
trados sem ordem ou guia, presumir-se-hão introduzidos por 
contrabando, e será imposta ao Administrador, pela Autoridade 
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administrativa, a multa de metade do valor das mercadorias. 
(Reg. de 1860, art. 273, Decretos ns. 3217 de 31 c!e dezembro 
de 1863, at·ts. 11 e 12 e 4175 de 6 de maio de 1868, art . 6•.) 

Art. 235~ Os entrepo5tos ficam exclusivamente sujeitos ~'L 
jurisdicção aclministrativ<t das autoridades fiscaes no que toca :1 
sua administração e fiscalização. 

§ 1. • Os Administradora dos entrepostos publicas, no que 
re-peita a sua re ponsabilidade, qualquer que seja a ori o-em e 
á liquidação de seus alcances ou faltas, ficam sujeitos a todas as 
obrigações, indemnizaçõe e pen<1s, a que, na fórma do presente 
Regulamento , e mais d ispo~ições da Legislação de Fazenda, estão 
sujeitos os responsaveis por dinbeit•os e valores do Estado, ou 
de particulares em sue. guarda, pelo que a Fazenda Publica fôr 
respomavel. 

§ 2.• A respeito dos dono ou possuidores de entrepostos 
particulares observar-se-ha 0 disposto no art. :ê28. (Reg. de 
l8ti0, art. 274 e De01·eto n . 3217 de 31 de dezembro ele 1863, 

· art . 12 paragrapho unico .) 
Art . 236. Asquestões sobre domínio das mercadorias serão 

decididas pelos Tribunaes competentes; e por suas decisões se 
regulará a Admini tração da Alfaodega, no seu despacho, 
entrega ou ahida. (Reg . de 1860, art. 274 § I. •) 

Art. 237. Os arresto, embargos, ou penhoras judiciarias, 
e quaesquer exames poderão tee lagar nos casos marc~dos pelos 
arts. I 94 e 195, e mediante as forma !idades por elles exigidas. 
(Reg. de 1860, art. 274 § 2• e Decreto o . 4510 de 20 de abl'il de 
1870, art. 27 . ) 

Art. 238. Arrecadar-se-ha nos enteepostos uma retribuição, 
proporcional á dimen ão, peso ou qualidade de cada volume, por 
cada mez, pelo sou deposito, guarda ou armazenagem, além 
das despezas de embarque, desemb<wque, cooducção o arrumação, 
e as de beneficio, si este e realizar. Em tabella especial, orga­
nizada pelo In pector da Alfande<ga e submettida á approva~;.ão do 
Thesouro, se marcará o quantwn da. retribuição de cada e pecie 
destes serviços. 

§ 1.• E ta retribuição não poderá exceder da arrecadada no 
primeiro mez por ideoticos serviços desempenhados pela A l fc~odega, 
:ficanclo, todavia, salvo aos trapiches o direito de reduzirem, de 
accôrJo com as suas con veoiencias e em beneficio do commercio, 
a tax:-1. de armazenagem do eguoclo mez em diante, sempre 
que as mercadorias hajam de demorar-se nos trapiches. 

§ 2.• A retribuição e despeza de que trata este artigo, serão 
pagas no fim tle cada trimestre. O facto da falta de seu pagamento 
no fim ele um semestre impot·ta abandono da mercadoria, que 
sera arl'ematada por consumo por contt\ de quem pertencer, na 
fórma do Cap . 5• do pt·e-ente Titulo. (Reg . de 1860, art . 2.76 
e 277 Decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 94, 
Decisões n. 4 de 12 de janeiro de 1864, de 29 de agosto de 1884, 
de 9 de fevereiro ele 1885, Instrucções de 8 de setembro de 
1891, art . 6" e Decisão de 7 de ag·osto de . 1893 .)_ . _ 

Art. 23@. Aos Administradores é garantido o cltrelto de retençao 
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d~s mercadorias sob sua guarda, por todas as despezas ·de que 
trata o artigo antecedente, sal v o o caso de consumo, no qual teeá 
direito de indemo izae-se, por itJtermedio dft Alfandega, pelos bens 
particulares dos de~ositan.tes , ou de seus fiadores, quaGdo o pro­
dueto das mercadot'ÜlS vendidas por consumo, ou abandonadas, 
deduzidos os dieeitos que rle1erem, não chegue para o pagamento 
das refeeülas despczas. (Reg . de 1860,· ar t. 278 .) 

Art . 24.0. Todo o dispeuclio com o pessoal dos entrepostos 
particulares, seu custeio, segurDnça, asseio, guarda, conducção, 
arrumação, conset·vação e ben!'lficio das m~rcaclorias depositadas 
correrá. por conta de seus donos ou Atlmtmstradures, salva a in­
demnização ptevi::>ta pelo at·t. 238. (Reg. tle 1860, art. 279.) 

Al't. 2-11. O Adminbtrador do en tt·eposw c obrigado a remelter 
ao Inspector da, Al['ancleg:J , no pt•opt'io tl.ia em que se verificar, 
ou, o mais tardar no seguinte, não sendo feriaclo, conhecimento, 
extmhido do livro de tn.lão, das mcrcadorhs que receber . 

§ 1.0 Este conhecimento, pelo qual se formará ca.rga n.o entre­
posto no competente livro, devet•a conter: 

1. 0 Todas as declarações constantes da nota de que trata o 
art. 221 ; 

2.o A data da entrada e declaração de se acharem em bom 
estado, ou sem avaria ; 

3.0 A verba da conferencia das mercadorias, lançada pelo em-
pregado que a fizer . . 

§ 2.0 E' igualmente obrigado o Administrador elo entreposto 
particular a remetter no principio de cada mez uma demonstração 
dos volumes, ou mercadorias entrados e sabidas durante o mez 
nntecedente, acompanhada de uma. relação das que existirem, 
sob pena de multa ele 100$ ate l :llOO.'' , e nareincidencia, de sus­
pensão da Admiuistração, ou do entreposto. (Reg . de 1860, 
arts . 240 e 280 .) · 

Art. 242 . A autorização part\ abei'tura de armazens, trapiches 
e depo~itos alfandegados, poderá ser dada em quaesquer portos 
alfandegados ou habilitados em que houver Alfandega ou Mesa 
de Rendas, e nas estações das e::;tradas de ferro, na fórma dos 
arts . 203 a 205. 

Paragrapho uni co . Os trapiches que se destinarem a deposito 
de generos nacionaes ou estrangeiros já despachados p:u·a con­
sumo, não necessitam de titulo passado pelo Thesouro, nem de 
licença das autoridades fiscaes. (Reg. de 1860, art. 282 e De­
creto n . 4510 de 20 de Abril de 1870, art. 28 .) 

Art. 243. Todas as disposições relativas ao regi meu dos entes­
postos particulares, e mercadorias nelles depositadas, ficam em 
geral extensivas aos trapiches e depositas alfandegados exclusi­
vamente destinados para mercadorias estrangeiras que não 
tenham pago direitos de consumo . (Reg. ele 1860, art. 283 e 
Decreto n . 4510de 20 de abril ele 1870, art. 28.) 

. Art. 244 . Os Inspectores das Alfandegas e Administradores 
das Mesas de Rendas, em qualquer caso de negligencia, fmude 
ou infracção dos Regulamentos e Instrucções :fiscaes, poderão 
administrativamente impor aos donos ou Administradores dos 
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entrepo~tos , trapiches e armazeus alfandegado", e a quae·quer 
pessoas nelles empregada multas de 10$ até 2:000 , su pender 
por tempo certo ou despedir o pt·oprio .\.dministrador, quando não 
fôe elle o concessionario, ou qualquee deo seus empregados ou 
oper.uios; além da restituição dos dit•eitos clesencaminlutclos, e 
ele qualquer outro procedimento, ou pena, na fó rma ela 1..egis-
1ação em vigor . 
. Paragrapho unico. Ko caso ele reincideucia, o Inspector da 

Alfandega ou Administrador da Mesa de Rendas poderá, além 
das penas deste artigo, mandar fechar o entreposto, arm1zem 
deposito ou trapiche alfandegado, emquan to fôl' ad ministrado 
pJio dono ou Admiuistrntlor que houveL' commettido as faltas, 
abusos ou crimes veriF.cados. (Reg . de 1860, arts. 223 e 284.) 

Art. 245. Nos eu trepo-to p:trticulares, armazens e trapiches 
a1ftndegado- havera, a custa de eus ,\dministradore- o numero 
sutliciente de balança·, pesos e medida , bem como de in tru­
mentos para os tt·abaihos de confeeencia e despacho, sendo 
aquelle's aferidos pelo competente empregado ela lotendeocia 
Municipal, na fórma da di posições concemcntes a e te ramo 
de serr iço . (R.eg. Lle 1860, art. 287.) 

CAPITGLO I\-

D03 DA~lNOS E EXTRAYlOS 

.Art. 246 . Reputar-;,e-ha damno todo e qualquor estrt~go, pre­
juízo ou a>aria que otrrerem as mercadoria ou ·eu en>oltorios 
desde o seu desemha1•que na~ pontes ou cae~ das Alfandega-, ou 
1\le_as ele Rendas, ou de seus entreposto , armnzens e depo i tos 
até i·, sua entrega on sahitla legn,l; e extravio todo e qualquer' 
descaminho, l'alt<t ou não e o troo·a das mercadorias depositadas 
ou sob a g uarda da RepartiQ<'io . 

Paragrapho unico. O emprega los , guarda , operarias e ser­
ventes da Alrandega ou :.\lesa de R"ndas 'ão raspou aveis pelo 
damuo ou extraYio reconhecido, em virtude de denuncia ou 
qneixn, ou qualquet' outro motivo, nas mercadorias que estiverem 
a seu cargo, sob sua guardo, ou suje itas a seu exarne, clesde que 
se prove que o ~xtt'<tvio ou d1mno fui occa."sionado pot' fraude, 
mã.lver~açlio, om1ssão, neglio-eocia, culpa ou outra qualquer 
causa que poderiam ter pre•eui·lo ou evitado. (Reg . de 1860. 
arts. 29) e 19!, Reg . de 1876 art . 141, D.lcretos ns. 3217 de 31 
de dezembro do 1863, arts. 12 e 13 e 391 B de lO ele maio de 
189 , :wt. 4", ResoluQõ~s do Consulta do Cons3lho de Est,tclo ele 
26 ele j ;tneiro de 1876 e ele l ele mal'ço de 1884, D cisões ns. 20 ele 
14 de janeiro de 1867 268 de 3 de julho de 1875. 908 de 19 de 
dezembro de 1878, fl8 e 9 3 de 14 e 1 de abt·il ele 1883 e 8 de 4 de 
fevereiro ele 1889 .) 

Art . 247 . Para o reconhecimento do damuo ou extravio, logo 
que requerido seja pelo dono ou consignatat•io dfl. mercadoria, ou 
logo que o Chefe ela R':lparLição tiver noticia de sua existencia, 
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proceder-se- ha a exame e vistoria por ·peritos nomeados pelo 
mesmo Chefe, os qun.es passarão a, averig·uar o fa,cto e ioforma­
rü.o, respondendo aes seguintes pontos e quesitos, e a quaesquer 
outros que lhes forem -propo tos pelo mesmo .ehefe, e a pedido da 
parte : 1 o, qual o estado da mercadol'ia, e si ha damno ou extra­
vio; 2°, qual o facto e causas que determinaram o damno ou 
extravio ; 3°, quaes os seus autores ou respon aveis ; 4°, em 
quanto .monta a perda ou prejuízo. 

Paragrapho unico . Si não tor em•empregados os pel'i tos ele rue 
trata este artigo, antes ele informarem sobre o f.teto, farão decla­
ração de p1 acederem segundo suas consciencias, sem dolo nem 
malícia. tReg. de 1860, arts. 291 e 578, Decretos os. 3217 de B 1 
de uezembro úe 1863, art. 41 e 355A de 25 de abril de 1890, 
art. 16, Deci ões ns . 353 ele 19 de junho ele 1876 e 32 de 13 de 
mwrço de 1885.) 

Art. 248 . A' vista da in formação dos peritos, e de quaesquer . 
outras diligencias a que o Chefe da Repartição julgar conveniente 
proceder, será por este reconhecido o damno ou extravio,· e de­
clarado o eu autor, causador ou respoosavel. (Reg . de 1860, 
art . 292.) 

Art. 2 tl9. Si o damno limitar-se unicamente ao envoltorio, 
far-se-ha. logo a conveniente reparação :1 custa, do causador ; si , 
porém, houver damoo ou extravio do seu conteúdo ou mercado­
ria, havendo contestação sobre o valor, pt•oceder-se- ha ela 
maneira seg uinte : 

§ 1. o Si a mercadoria em q~<e s ti ver reconhecido o damno ou 
falta fór das que têm avaliação na Tarifa, será posta em leilão e 
a, indemnização ao dono, ou consigna tal'io, consistirá em se lhe 
preencher a differença que houver entre o preço da arrematação 
e o da avaliação da Tarifa,; accrescentaodo-se 5 o/o deste ultimo 
em favor da parte, por conta do causador ou responsavel. 

§ 2. 0 Si a marcadoria fó:~: das que se despacham por factura, 
será o damno estimado por dous arbitros, um nomeado pelo 
responsavel, e o outro pelo dono ou con igoatario da mercadoria 
e, à revelia clelles, pelo Chefe da Repartição, que deverá, no caso 
de não concordarem os arbitras, escolher, a avrazimeoto das 
partes, um terceiro, consistindo neste ca~o a indemnização em 
pagar-se o que estimado fór . 

§ 3. o Si, porém, a estimação arbitt•al parece e excessiva ao 
Chefe da Repat·tição, poderá este mandar arrematar a mercadoriã, 
e Jileste caso se iodemnizará a cliiTerença que bou>er entre o 
pFeço da arrematação e o da estimação da mercado!'ia antes de 
reconbecido o damno ou falta. (Reg . ele 18ô0, art. 293, Decreto 
n. 3217 de 31 ue dezembro de 1863, art. 42 e Resolução de 
Consulta do Conselho de Estado de 18 de março de 1882 .) 

Art . 250. Quando o responsavel. não pu~er. s~tisfazer logo a 
importancia do damno causado, sera e te srüt:::feJto a custa do cofre 
da Alfaudega ou Mesa de Reurlas ; dando o Chefe respectivo, neste 
caso, as necessarias providencias para que o refericlocofre seja.-in­
demuizado, ou por via executiva contra o responsavel, ou seus fia­
dare , si os tiver, ou pela retenção de seus ordenados e salarios. 
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P~ragra_pbo uni?o. _i, porém, o di to responsa vel . não puder 
re.1lJZar a mdemmzat:ao do cofre da Alfandega, sera demittido 
ou de -pedido do emprego que tiver; e, além disto, soffrerá a 
pena de prisão, até qtte a realize da cadêa, con,fornJe o disposto 
no art. 270 § 1° , a respeito do 9rr·emataote que não satisfizer a 
multa em que incorrel' por ter deixado ele pagar o pr2ço da 
arrematação. (Reg . de 1860, arts. ~94 e 295 e Deci~õe de 21 de 
dezembro de I 886 e de 9 de janeiro de 1893.) 

Art. 251. • o caso de falta de prompta e fiel entrega das 
mercadorias, ou effeito.s que tiver em sua guarda, ou a eu 
cargo, ou ti ver recebido, ou de seu descaminho verificado e re­
conhecido na fórma dos arts. 247 e 248, será intimado o respon·· 
savel pat'a o fazer no prazo de 24 horas, sob pena de prisão, e, 
não o t'azen'do, será recolhido á cadea, e nella conservado até 
indemnizar á ?arte o que just.'lmeo te fôr devido, e arbitrado na 
fór·~a estabelecida no art. 249 § 2.• (Reg. de 1860, art. 297 e 
Decrsões os. 210 de 4 de junho de 1866 e 203 de 30 tle maio de 
1868.) 

Art. '252 . A disposição tlo3 arts . 250 e 251 terá lagar sem 
prejnizo das penas impostas pelo Codigo C!'iminal aos que nellas 
incorrerem, conforme as circumstaocias do facto. (Decreto 
n. 3217 de 31 de dezembro de 1863, art. 43 e Decisão n. 4 de 12 
de janeiro de ~864.) . 

Art. 253. Das deci~ões obre o r·econhecimeoto do damno e do 
seu causador, ou do responsavel pelas fa ltas e ex travios elas 
met•cadoriás, havera re:ur·so na fó1'ma do Titulo XI. (Reg. de 
1860, art. 298 e Deci·ão IJ . 99 de 18 de abril de 18 3.) 

CAPITULO V 

DOS CONSUMOS 

Art. 254 . Ficam sujeitas a consumo as mercadorias existentes 
nos armazens e depositas da Alfandega ou l\Iesa tle Rendas, 
eu trepostos ou trapiches alfanuegados, depois de permanecerem 
neUes o tempo marcado nos numeras seguintes: 

1,0 As mercador·ias destinadas a entr·eposto, ou ao transito, 
na fól'ma do art. 201 • 

2. 0 As de-tioadas ao consumo interno, o- sobre-alentes dos 
·na>ios, e IJ.Uaesquer outras não sujeitas il. corrupção, depois de 
8eis meze ; 

3.• As sujeitas a corrupção, qualquer que sejn. a sua natureza, 
de pois de tres mezes,' ~alva, todavia, a disposição do§ 2•; 

4." As axariadas, ou danmitic.ttlas, logo que a avaria oudamno 
seja conhecido. 

§ I. • ão igualmente sujeitas a consumo as' segui o te-. mer­
cadoria , que exi·tirem nos ditos armazens, depositas e traprche , 
a saber: 

J.o Aquellas a que ni'í.o fór achad'o senhor ce1·to; 
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2. o As que consistirem em sobras de peso, medida ou con-
tagem ; · 

3.o As que, em qualquer época , a requerimen to. ~e seus donos 
ou consignatarios, forem destinadas a ser vendidas por con­
sumo; 

4.o As abandonadas . 
§ 2.Q Tambem ficam sujeitas a consumo as mercadorias sus­

ceptíveis de corrupção que, importadas na Capital Federal , não 
forem despachadas no prazo de 30 dias, depois da sua entrada no 
porto, nãó podendo além desse prazo permanecer nos navios 
ancorados no porto . (Reg . ele 1860, arts . 299 e 300, Decreto 
n . 3217 de 31 de dezembro de 1863, art. 18 e Decisão de 29 de 
março de 1890.) · 

Art . 255 . Reputar- se-hão abandonadas as mercadorias: 
§ 1. 0 Que, antes de submett idas a despacho, forem por escripto. 

declaradas como taes pot' seus respectivos donos . 
§ 2. 0 Que, postas em despacho, não forem despachadas, ou que, 

o tendo sido, e embora pagos .i a os direitos, não fot·em tiradas 
.Ja. Alfandega ou Iesa de Rendas, dentro dos prazos marcados 
neste Re~ul amento, ou que forem abandonadas nas pontes na 
occasião ae seu embarque . . 

§ 3. 0 As que estiverem nas circumstancias do art. 231 para­
grapho unico, e em quaesquer outras. em que pelo presente 
Regulamento forem como taes reputadas. 

§ 4 . 0 As inflammaveis e semelhantes, nos t ermos do art . 192 
§§ 2° e 3." (Reg . de 1860, art. 301 e Decisão de 7 de dezembro 
de 1863 .) 

Art . 256 . Não sera permittido o abandono de mercadorias, 
quantlo a parte estiver obrigada a mu ltas por ditrerenças encon­
tradas no despacho, sem prévio pagamento elas mesmas multas. 
(Decreto n. 45}0 de 20 de abril de 1870, art . 29 .) 

Art. 257. As mercadorias comprehendidas nos arts. 254 e 255 
serão arrematadas em hasta. publica, por conta e à. custa de seus 
donos, si estes, ou os seus coosignatarios, não as despacharem 
den tro do prazo [] xaclo nos respectivos eclitaes . 

Paragrapho unico. Este prazo sera : _ . 
1. 0 De 30 dias para as mercadorias compreheucliuas nos ns. I 

e 2 do art . 25-!, l e 2 do§ !0 do mesmo artigo, e§§ 2o e 3o do 
art. 255; 

2 . 0 De 20 dias para as do n . 3 do art. 254 ; 
3 .0 De 10 dias ,Para as do n . 4 !lo art. 254 · 
4. 0 De 3 !lias par a as do n. 3 do§ to elo a~·t. 254, e para as 

dos§§ lo e 4° do art. 255, excepto as de que t ra tt\m os arts . 192 
§ 3° e 530; 

5 . o De 5 dias para os casos não previstos no Regulamento. 
(Reg . de 1860 1 art. 302 e paragrapbo unico do art . 306.) 

Art. 258 . Os edi taes , de prévio aviso, para que os donos ou 
interessados venlfam despachar as mercadorias sujeitas a con­
sumo individualizarão os volumes por numeras, marcas , contra­
marcas, procedencia e destino; embarcações que os conduziram , 
consigna tario.> e data da entrada, conforme os manifestos e 
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conhecimento;;, c e:ão affixauos na porta da Alfanel.eg-a e na 
Praça do Commercw, onde a hou\er, e publicado· pelo meno 
em nma da· folha de maior circulação. (Re"' . de l 60, art . 303 
e 306, Decisão n. 111 de 31 de julho de I - e Cit·cular de 8 de 
julho de 1893.) 

Art . 250. 'ão tend > sido de pachadas no prazo detet·minado 
nos respecti>os editae., as mercado!'ias sujeitas a consumo • rão, 
à vi ·ta das relações or,.anizaua pelo Fieis, .Administrauores e 
Fiscaes do· armazen., entrepo tos e trapiche· alfande!?:ldo·, ex­
aminada conferid:1s e ela. itlcadas por dous Conferente· desi­
gnado pelo lo pector , aos qnaes cumpre declarar o seu \alor 
offici.a~ ou,. na falta delle, arbitral-o, para servir de base á arre­
mataçao. 

1.• O· Fiei de"Armazem devem apresentar a relac:õe· da 
ali utli•_la- mercadorias, com toclas a· dect..u·ações que do ·eu­
livros con ·tarem, sob pena d~ mui ta de 2~ ate 5S por cada volume, 
e de demi .ão na reincidencia . 

§ 2 . • o exame e ela ific,1ção dn mercadorias retar.ladas, 
cumpt•e ter em vi ta todos os tliz'3re do manifesto e conheci­
mentos re pectivo , referente á natureza d, mercadoria, ~ua 
procedencia e d ·tino, bem como o valor do S:J~nr t.rfi!Stl'e 
ou marittmo, e do me·mo modo quae!>Quer _!ocumeuto- o;Il-:iaes 
exbtentes na. Repartição i tmtar- e de mercador:a · imJ 'lrla•L 
por conta da administr 1çü.o publica, ou ás qÜaes se tenh<t con­
cedido i encão de direito ·, o qlie tambem devera constar dos 
manifestos e conhecimento para o efi'eito do dispo to nos a.t'ts . 
362, :~63 e 432 § 20 do presente Regulamento . 

:1. • C ma VdZ verificada, por occa ião do exame dos volumes, 
clifferença dos signaes caracteri tico- . em confronto com os 
manifesto- e cqphecirnen tos, folhas de descarga ou rol das Capa­
tazia ·, ou ainda. da met•cndorias nelles exi Lentes, cumpro aos 
empregado· eçe.ll'regados desse en·iço communicar ao In ·pector 
a divergencia encontradas . de que se lavrará termo esp~cial, 
afim de p1·oceder- e ultet•iorm~nte contra quem de direitl) fõr , 
a lvaguarJaudo-s '• destarte, o· interesse de terceit·o e appli­

cando-se as penalidades e tatnida- nos art . 362 e 363 e ID'\l 
disposiçõe em vigot· . 

§ 4.• 1o ca.o de realiz1r-se a venrla de volumes.oa mercado­
rias cliiTerentes dos mencionado no manifestos e conhecimento 
mas const:lntes t.las relaçõ.}- de retardado e da- folha d' rles­
<:<1rga. e rol das Capatazia , · mencionuâ nas propria o-uia· de 
recolhimento do producto essa circum tancia de morlo a garan­
tir-se o direi~o de terceir•o <! 111 favoJ' lle diligencias qu • por­
ventnra pos am ser requeridas sobre o C ISO . (Reg. de 1860, 
art . 304, Ueci ão n. 172 de 26 do abri 1 de 1866 e C i l'Cu!ar de 8 
de julho de 1893 .) . 

Art. 260 . Feita a arrema ·1ção das mercadoria- na forma do 
Capitulo 6° do pre ente Titulo, erão deduzidos do producto 
dellas os direitos, que segundo a Tarifa de>erem pagar as 
me m1s mercàdoria. , assim como as de pezas de armazenagem, 
de benelicio, de lei lão , e o expediente de 3 •;.,_.sendo o restanb 
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depositado pom ser entregue a quem de direito fór, á vista do 
titulo legitimo que deverá apresentar . 

Elxcept11a-se o pt'oducto· ll ru a t• re me\ tação das •meecadorias 
comprebendidas no n. 2 do paragr<~.pho 1 • do art . 254, o qual 
entrara como renda extraordinaria para os cofl'es da Alf,mdega . 
(Reg . de 1860, art . 305, Lei n. 1507 de 26 de S'3tembro de 1867, 
art. 34 o. 4, Decreto n. 3217 de 31 de Jezembt·o de 1863, 
art. 19, Decisõ3S os . 232 de I• ele junho de 1863, 229 de 22 ele 
j unho de 1868, 253 de 25 de ma.io de 1869 e 20 1 J.e 17 de 
junho de 1871 . ) 

Art. 261 . No caso de abandono de mercadorias previsto no 
art . 255 § 4°, si o producto não chegar para pagámento dos 
direitos e despezas mencionadas no artigo f\ntecedente, será 
indemnizada, a ditrerença por quem de dit·eito fôr. 

Paragrapho unico . Quando, pot• abandonadas, forem postas em 
praça obras impressas ou li thogra.phadas, comprehendiclas no 
art. 647 da Tarifa, e não chegar o preço ela respectim a l'rema­
ta<:ão á importanci::t dos direitos por ellas devidos, serão as 
mesmas retiradas do leilão e inutilizadas . (Decretos ns. 3217 
de 31 de dezembro de 1863, art. 20, 355 A ele 25 ele abril de 1890, 
art. 5• e nota 67, 2a parte, tlo art. 647 da Tarifa promulgada 
pelo Decreto n . 836 úe l89Q . ) 

Art. 262 . Os emp~;egados das Alfn,nclegas e Mesas de Rendas, 
que não promoverem as Lliligencias para o consumo, logo que 
findar o respectivo prazo, além das penas de su5peosão e de 
demissão, serão r esponsabilizados criminalmente, na, fórma da 
Lei. (Decre to 11 . 3217 ele 31 de elezembt•o de 1863 , art. 18 § 2° 
e Decisão 11 . 241 de 7 de j olho ele 18513 .) 

CAP ITULO V[ • 

DOS LEILÕES 

Art. 263 . O leilão ,c:;erá presidido pelo Chefe da R.ep::trtição, ou 
pelo empregado, ao qual· for especia l meu te de legada essa fnnc ­
ção, servindo d•1 Escrivão o empregado para tal fim designado. 

Os ohjectos que tenham ele ser arrematados, ou suas amostras, 
serão previamente expostos ao exame elos interessados. (Reg. 
de 1860, art . 307 e Reg . de 1876, arts . 105 §53, 106 e 109 § lO.) 

Art. 264 . Nãoserão a•Jmilticlos a lançar : 
1. 0 Os empregados da Alfandega ou de qua lquer outra Repar­

tição elo Ministerio da Fazenda; 
2. 0 Os individuo3 que forem privados pelo respectivo Chefe da 

Repartiç~o de concorrer aos leilões :1 que por sua ordem se 
houver de pt•oc~der; 

3.o As pessoas a quem fór prohibida a entra•1a nas mesmas 
Estações. (Reg . de 1860, art. 308.) 

Art. 265. O Inspector da A I fandega, ou Ad ministrador dru 
Mesa de Rendas, não admittit·á lanço algum elos que se conluiom 
para obter por bmxo preço as mercadorias em leilão ; e poder-
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lhes-ha probibir por semelhante f:\c to a entraria na Repartiç.'io 
e suas dependencia , na fál'ma do art. 1 9 . (Reg . de 1 60, 
art . 309.) 

Art. ~66 . Quando o Presidente do leilão entender que o maior 
lanço oiTerecido aio da não é o que corre poocle ao valor d[l. mer­
cadoria, poderá suspender a arrematação, e submettee [1. merca­
dori[l. á segund[l. e terceim praç:1, em um só lote, ou dindida em 
pequenos lote-, como parecer mai- con>eoiente: e ne~te ca o a 
no>a praça será feita. com inter\"allo de tre~ dias precedendo 
empre editaes, na fórma. do art. 258. (Reg. de l 60, art. 

310 . ) 
.A.rt. 267 . Entregue o ramo a quem maiot' lanço houver 

oiTerecido, lavrar-se-ha di o termo, que eri a~"ianado pelo 
Presidente do leilão, Escrivão, arrematante e Leiloeiro. (Reg. 
de 1860 art. 311.) 

Art. 268 . O Iospector poderá admittir e acceitar no-.o lanço, 
não só depois de concluído o leilão, como ainda depoi de eiTe­
ctuada. a arrematação, quando se derem as seguintes circum­
stancias: 

1." De haver quem otfereça lanço QU<'l cubJ'a o ultimo recebido 
e mai uma te ça parte da ua importancia: 

2." De não e ha>er effecluado a eotreaa do preço e a pos-e 
da causa arrematada, caso em que se considera con ummad.l a 
arrematação . (Re,. . de 1860, urt. 312 e Oeci õe n . 561 
de 7 de dezembro de 1865, 640 de 23 de setembt'o dl3 1878 e 166 
ue 9 de setembt•o do 1884 o) 

Art. 2ô9. 1\Iesmo depois de oft'ectuada, não de\e a arrematação 
con-ummar- -e: 

1.0 Si o dono ou consignatario das mercadorias requerer o 
respectivo despacho e pagar os devidos direitos e despezas; 

2.0 Si verificar-se que a causa arrematada é diversa da que foi 
aonuuciada, e apregoada . (Decisões n' . 168 de 21 de abril de 
1875, 5õ l de 23 de ago to e 812 de 13 de noveml rode I i .) 

Art . 270 . Feita a at•rematação, era o arrematante obri~ado, 
dentro de J horas, \ entrar com o preço della para o cofre út\ 
Alfandega, ob pena, i o não fizer, de incorrer na multa de 20 ,. 
do mesmo preço, a. favor do referido cofee, e de er recolhido à 
caclêa, onde permanecera p1·eso à ordem do respe:: tivo lnspector 
ou Administrador, ate que sati faça o preço da arrema tação e a 
multa correspondente . 

§ J.o : no lO primeiros dias de pri -o o arrematante não 
entrar com a importancia do preÇ{I, serão a_ mercadoria- de 
no•o po-tas em praçn, e cont!nuará elle na cadêa, até que pague 
a multa ou preste por ella a respecth;a caução, observando-se 
ne te caso o disposto oo art. 646. 

§ 2.• Nenhuma das met•cauorias arrematadas, ou parte dellas . 
excepto a uas amo·tra , poderã. snbir da. Alfandega em que 
o arrematante haja paao o respectivo preço . (Reg. de l 60, 
at•t. 313, Decreto n. 4510 de 20 de ab1·il de l8i0, art . 60 e 
Decisões n. 155 de li de dezembro tl.e 1886 e de 27 de dezembro 
de 1890.) 
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Art . 271. Os leilões da Alfamlega ou Mesa de Rendas poderão 
ser 'feitos á porta ela Repartição ou em qualquer outro Jogar que 
fôr annunciado, devendo o producto ser , na fórmn, do presente 
Regulamen'to, recolhido aos respectivos cofres, sob as penas elo 
artigo antecedente. 

Deverá servir de leiloeiro um dos Contínuos e, só na falta 
delles, ou quando a praça fôr efl'ectuada fóra da Alfandega, 
a requerimento do dono ou consignatario das mercactorias, um 
Agente de leilões, provido na fórma da Legislação em vigor. 

§ ! . 0 O Continuo que e:rectuar o leilão tem direito á porcen­
t::lgem ou commissão estatuicla no art. 260 . 

§ 2. o O Agente de leilões tem direito de havor unicamente do 
arrematante a commissão que por Lei lhe competir, e será respon­
savel pelo preço da venda . (Reg. de 1860, art. 314, Reg. ele 
1876, ar t. 135 § 7° e Decisões de 7 de agosto de 1885, de 27 Lle 
abril de 1893 e Ci!•cular de 8 de julho ele 1893.) 

TITULO VII 

Da ixnportação e exportaçã<> e da Policia fiscal 
e1.i:l re1acão {ts e.Jn.barcações qu.o c:l.emanc:l.areJ.n.!lo ou 
estiverem a ncoracl.asnosmaros tel.:#z.·ito.riaes , rios, 
lagôas e l)O:rtos da Repu blica. · 

CAPITULO I 

DOS PORTOS ALFAND.GGADOS OU HABILITADVS 

Art. 272. A importação ou entmda ele mercadorias estran­
geiras, ou proc 'dentes de portos estraugeit·os, sua desearga, 
deposito e transito, e a exportação, ou sahida para portos estran­
geiros, dos g·eoeros e object.os de producção e nnnu Cn,ctura 
nacional , ou ele mercadorias esteang-eiras em deposito, ou já 
despachadas para oousumo, podet·ão efl'ectuar-se uoicameute nos 
portos, pouto.s ou lagares que forem desiguados pelo Cong-resso 
Nacional, na fó,rma ao art. 34 §§ 5° e 6° da Constituição Federal. 

§ 1 ._o Os portos.'. pontos ou log,'tres de que trata este .artigo, 
poderao ser ha,b11ttados para todo o commercio, qualquer que 
sejf1 a sua natureza, para um ou mais ele seus ramos, ou sim­
plesmeote para a importação de certas e determinadas merca-

. clol'ias, para a exportaçti.o ou sabida ele g-eneros e objectos de 
producção e manufactura nacional, ou de me1·caclorias estran ­
geiras já despachadas para consumo, conforme o Cong·resso 
Nacional ju lgar mais aL'erlado . 

§ 2 . o Em ci'rcumstancias extraordioarias , e no interesse da 
segurança. 011 da sa.ude publi ca, o Governo Federal poclet•á tem­
porariamente prohibir a importação ou entrado, descarga, 
deposito, ou transito, e a exportação, carga, ou sabida de todas 
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ou de certa mercadorias e tranaeiras, ou generos de proJucção 
e manufactura nacional, -em um ou mais porto~ ou log:1res, e a 
su.a circulação dentro de certa e determinada zoua das rt·outeiras 
da Repuulica . 

§ 3." A iu fcacção de rJUalquer das pt'esentes dispo ições será 
punida com a npprehensão das mercadoria ,pe rcl.1 das ett. barcações, 
.-ehiculos e animae que as tl'ansportru.•em e multa. io-ual á 
metade do valor da me,mas mercadorias, além da penalidade 
de que trata o art. 631 § 2° de~ te Regulamento. (Reg . de l 60, 
art. 315 e Decretos ns. 3920 de 31 de julllo de 1867, al't. s•, 4175 
de 6 de maio de 1868, art . G•, 891~ de 24 de março de 1883, 
arts. 19 e 28, 781 de 25 de setembro e 8U5 de '1 tle outubro 
de 1800, art. 1.") 

-~rt. 273. A 's di pcsiçõe penaes do§ 3• do artigo autecetlente 
ficam sujeita : 

§ 1.• "~s embarcações estrangeira" de qualquer natureza, lo­
tação, nacionalidade ou procedencia: 1°, que fot·em encontradas 
aucor·adas, ou atracadas em acto de descarga, ou do baldeação, 
reaebendo cn,rga, ou depois ele haver descarregado baldeado 
parte ou to lo o seu carregamento, ou recebid<Scarga em qualquer 
porto não h bilitado, ou praticam~o taes actos em en ·eada ,ou em 
outra pa!·te dos mares territori.tes da Repuulica; 2°, rJUe na>e­
garem, ou forem eucontradas com carg,,, ou em e li a . em rios, 
lagoas e quaesquer aguas interiores da Republica . 

§ 2 . 0 As et'n barcaçõcs nacionaes de qun,lquet· natut·cza, lotação, 
ou procedencia: 1• que forem encontradas em acto de tlescar·ga, 
ou baldeação de mercadorias e trangeiras, receb~udo cu bal­
deando caega de qualquer orio-em para porto e trangeieo em 
portos não habilitados, ou meramente habilitados para a. na>e­
gação de cabotagem, ou pra.licando taes actos clanclestinamente 
em enseaclas e maees territoriaes ela R.epublica; 2°, que teans­
portal'em mer·caclorias não perm itticlas pelos rio , lagôas e aguas 
interiores da Republica . 

~ 3. 0 Os vehiculos e animaes de tean porte que forem encon­
trados em logare , pontos ou postos não habilitados das feon ­
teira terrestres da H.epublica, carregando ou descaet•egando, ou 
conduzindo mercadm•ias não peemittidas, ou em contravenção 
1.los Regu lamentos especiaes em vigor. (H.eg . de 18fi0, art. 316, 
Decretos ns . 3920 de 31 de julho de l867, art. 9°, 5585 de li de 
abril de 1874, art. 10,590 de 17 de outubro de 1891, art. 19 R 4° e 
Deci ão n . 2.tS· de 4 de julllo de 1868.) · 

Art . 274 . Das disposições penaes do § 3" do art. 272 ficam 
exceptuados: 

1.0 03 casos de arribada forçada, V<U'ação ou força maior ; 
2.• Os de licença da autoridade compe ten te ; . . . 
3." As embarcações estL·augeiras pertencentes aos Patzes rtbei-

rinhos, que, tendo Tratados e Con'l"enções especi,,es com a Repu­
blica, em virtude de ua estipulações navegarem, ou f?r~m 
encontradas nos rios e aguas interiores nos termos e conjtçoes 
nelles estabelecidas e reg uladas; 

,to As embarcações estraugeiras que se destinarem a a lg um 

• 
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porto interior onde houver Alfandega ou Mesa de Rendas alfan ­
degada, na fórma prescripta pelos . Regulamentos em vigor . 
(Reg. de 1860, art . 317, Decretos ns. 3920 de 31 de julho de 1867,, 
art . 10 e 5585 de ll de abril ele 1874, ar t. 10.) 

Art. 275. A licença dequetrataon. 2doartigoantecedente 
poderá ser concedida, mediante as garantias e cautelas neces­
sarias para a boa fiscal ização das rendas, pelo Ministerio ela Fa­
zenda a quaesquer embarcações : 

},o Para descarga ele generos estrangeiros que já tenham 
pago os direi.tos de consumo. 

2.o Para carregar, com destino a portos e~trangeiros, generos 
de producção ou manufactura nacional. 

3.o Para carga e descarga de mercadorias e objectos perten­
centes à admi ni stração publica. 

4. o Pat·a o desembarque ele colonos ou de quaesquer ou tros 
passageit·os e sua bagagem. 

5 .0 Em casos extraordinarios, comb de fome, pe3te, guerra ou 
bloqueio e semelhantes , em que a1gum11 povoação interior .ne­
cessite de soccorros. 

§ 1. o Nos Estados 03 Inspectores elas Alfandegas a cuja j uris­
d:icção pertencer o porto do destino da embaNação, poLlerão con­
ceder , part icipando-o logo ao Ministro d<t F<llZf.ncla, nos casos 
de que trata este artigo, taes licenças a uma ou outra embarca­
ção designadamente, mediante as garantias e cautelas que os 
interesses da Fazenda exigirem. (Reg . de 1860, ar t. 318, 
Decretos ns. 39ZO de 31 de Julho de 1867, art. 11, 5585 de 11 
de abril de 1874, art. 14, 78 1 de 25 de setembro de 1890, art. 1°, 
1166 de 17 de dezembro de 1892, art . 15, Decisõe3 ns. 37 4 de 
29 de outubro de 1867, 139 ele 18 de março ele 187ô, 423 de 11 de 
agosto de 1879 e Circular dtl 29 de novembro de 1893.) 

Art. 276. No caso do n. 2 do artigo antecedente, as embarcações ' 
deverão ser desembaraçadas na Alfanclega, a puja jurisclicção 
pertencer o porto em que forem carregar o.::: a!l uclidos g·e­
neros. · 

§ 1. o No caso ele serem taes gener os sujeitos a dieeitos ele ex­
portação, antes de serem desembaraçadas, deverão as embar­
cações processar os respectivos despachos e pagar os direitos na 
mesma Alfandega. 

§ 2. 0. Na hypothese _do parag:rapho. antecedente cumpre ao 
respecttvo Iuspector clestgnar um ou ma1s empl'egaclos para a::;sis· 
tirem à c~rga e tomarem a rol a ·quantidade e qua lidade dos 
generos embDrcaclos, •corren~o por conta dos respectivos ioteres· 
saclos as clespezas tie tr:.t~nsporte, ajudas de custo e gratificações 
que, na conformidfl;de do art . 1° § 3° elas Instrucções n. 29 de 16 
de janeiro_ de 1860, Ior~m arbitradas aos e;n~1'egaclos desig·nados 
para fiscal izar este serv1ço. (Deceeto n . 5v8v de 1 J de abri l de 
1874 art. 15 o Decisões ns. 355 cle·17 de agosto ele 1865, 1<10 ele 1 
de m'aio de 1868,352 ele 5 de dezembro de 1870, l \0 ele 8 de março 
de 1875, 103 de 1 de julho de 188?., de 28 de setembro ele 1885, · 
de 30 de janeiro de 1892, de 28· de fevereiro de 18\:!3 e ele 12 de 
fevere iro de 1894.) 
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C~PlTuLO ll 

DOS :\A.YIOS ARRIBA.DOS 

Ar t. 277 . Os casos de força maior, que determinem a arribada. 
dos mwios, serão justificados na fót'ma dos arts . 743 do Codio-o 
Commercial e 365 a 368 do Decreto n . 737 de 25 ue DO>embi'O de 
1850, perante o Juiz Federal de secção competente ou perante os 
Consules, e ne te caso se de\e sempre observar a legislaç"i.o do 
paiz a que pertencer o navio, cumprindo unicamente à Alfandega, 
ou 1\Iesa de Rendas, verificar à verdade da ju·tificação, exigim!.o 
para esse llm os documentos de que trata o§ 2•, n. 1 elo art . 356. 
(Reg . de 1860, arts. 323 e 330, Decreto n. 848 de 11 de outubro 
de 1890, art. 15 e D3cis<ío n. 14 de 7 de janeiro de 1 61.) 

Art, 278. Si o navio ar!'ibar a porto não alfande!!ado ou não 
habilitado, preci ando-de obras para continuar a navegaç-.ão, e o 
afretador, carregador ou consignatario, não querendo esperar 
pelo concerto, pretender retirar suas mercadorjas, só o poderá 
fazet• mediante licença ou orçlem da Alfandega, ou Mesa de 
Rendas competente, ou da mais vizinha, com as' istencia dos em­
pregado que esta. designar, depoi- de preenchidas a formali-

ade do respecti ,.o de-pacho; correndo todas as de' peza deste 
erYiço por sua conta, na fórma. do art. 613 do Codigo do Com­

mercio. (Reg. de 1860, art . 32-l . ) 
Art. 270 . , i o navio ar t•iiJado em porto não alfãndega.do ou 

não habilitado requel'er concerto para continuar a navegação, e 
o não puder efftJctuar sem descarregar parte, ou to la a carga, 
ou quanta fur indi· pensa\el para reparar as avarias da me ·ma 
carga, poderá ~er logo, por manJado do Juiz Seccional compe­
tente, effectuada. a referida. descarga em Jogar idoueo, com as­
sistencia do empregado ou autoridade fiscal do districto, correndo 
a respectiva despeza, bem como a ele guarcht e beueliciameu to 
das mercadol'ias, por conta do Capitão ou consignatario do navio 
ou dos interes-ados, que a requererem. :\e te caso devera o 
mesmo Juiz communicar à AJfundega ou Me a de Renda- mais 
vizinha, o occorrido, para que esta de prompto faça. verificar e 
.fiscalizar o desembarque, depo ilo ou reembarque l.JC'l' emprega­
dos de sua in teira confiança ; devendo faze!' conduzi!' a mesma 
carga, si assim o exigirem os interesses ela Fazenda Nacional, 
·ou dos intet·essados, e á cu ta destes, para deposito reaular, e 
procedendo contra o extraviadores, si os houver, conforme as 
Leis fiscaes. (Reg. de 1860, art. 325, Decretos n . 248 de 6 de 
março de 1890, art. 6• e 848 ue 11 de outubro de 189J, art . 15 e 
Decisão n . 182 de 3 ue abril de 1880 .) 

Ar t. 280. As providencias do artigo antecedente ficam ex~en­
sivas ao3 caso : 1•, do Capitão do navio arribado, e que fót• Jlll­
gado innavegavel, ou fór. abandonado nos termos de direito, re­
querer deposito da-carga , baldeação, ou transferencia de·t~ para 
outro navio, na fórma do art . 614 do Codigo.do Commercw; 2°, 
da necessidade da descarga, ou baldeação, para alliviar o navio 
que encalhar em algum ba.ixio ou banco, dentro dos mares ter­
ritoriaes da Republica. (Reg. de 1860, art. 326 .) 
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. Art. 281. Nas bypothe es dos artigos antecedentes, sendo na­
cessaria, p:wa pagamento das despezas de concertos , uescarga, 
depositas, reembaJ·que e semell1antes, a venda de mercadorias 
pertencentes à carga do navio anibado, ou pa1·a compt·a ele 
objectos paea seo concerto, ou peeparo para a naveg<1ção, o Juiz 
Seccional, não havendo Estação fiscal no 1oo-ar, concederá a li­
ce,nça paea a alludhla venda, na conformtdade do a!'t. 515 do 
CoJig-o Commercial, exigindo, porém, caução ao pagamento dos 
dit•citos respectivos; e cumprindo-lhe communicar o facto á res­
pccth·a Alfanclega ou Mesa tle Rendas , e dar de tudo conta ao 
Ministro da Fazenda . 

Parao-rapho uni co. A ciisposição elo presente artigo fica exten­
siva· a 0 

venda ue meecadoria a vaeiadas que não puderem ser . 
beneficiatlns, na fórn:ia do art. 747 do Codigo Commercial . 
(Reg . de 1860, ar ts. 327, 328 e 475 § 1°, Lei n. 23-!8 de 25 de 
agosto de 1873, nÍ't. 11 § 6°, Decretos mt 5455 de 5 de novembro 
de 1873, nrt. 3° e 848 de 11 de outubro de 1890, art. 15 e 
Decisão n. 591 ele 30 çle novembro de 1881.) 

AL't. 282 . As mercadorias e pe1·tenças descarregadas de navios 
arribados, embora aval'iaclas, devendo ser consideradas em 
transito, si não forem destinadas a algum porto da Republica, 
só flcarão sujeitas às despezas ele armazenagem e ao expedia te 
das Cnpatazias, quando recolhidas aos armazens ou depositas da 
Ali'nndega ou Mesa de Rendas ; não devendo, portanto, sobL'O 
ellns cobrar-se direitos de importação, salvo quando forem 
destinadas ao consumo do paiz . (Resolução de Consulta do Con­
selho de Estado de 25 dejn1ho de 1868 e Decisões ns. 268 e 290 
de 21 e 30 de junho de 1865, 398 de 24 de setembrp de J8G8 , 236 
de 9 de agosto de 1870 e 14 1 de 11 de junho de 1883 .) 

Art. 283 . Nos portos a lfanuegados ou habilitados, os actos a 
que se referem os arts. 279 a 281 poderão ter 1ogar precedendo 
!icença ou autoriz~ção do C~efe da Repartição fis~al ce~mpetente e 
mdependente da mtervençao de qualquer Autoridade Judiciaria. 

Paragrapbo uoico . As duvidas e questões sobre a entrega das 
mercadorias ou do seu produ c to·, onde não houver Agente Consular 
da nação com quem a Republica tenha celebrado Convenção, são 
da competencia exclusiva da Autoridade Judiciaria, a quem os 
interessados poderão requerer o que fôr a bem ele seus direitos, 
ainda. quando tenha precedido a licença ou autorização da Auro­
ridade Administrativa , nos termos do presente artigo. (Reg . ele 
1860, art. 329 .e Decreto n . 3217 de 31 de dezembro de 1863, 
art. 44.) · 

CAPITULO 1ii 

DOS N.A.UFR..\GIOS, ARRECADAÇÃO E DRSTINO DOS SALVADOS ; E DAS 
i\IERCADORIA E OBJECTOS ARROJADOS ÁS PRAI AS, OU QUE FOREM 
ENCONTRADOS F LUCTUANDO NO i\IA.R . 

Art . 284 . No caso de naufragio de alguma embarcação, as Auto­
ridades lucaes são obrigadas a par t icipar ta t successo á Alfandega 
ou <i. Autoridade fiscal mais proxima . (Reg. de 1860, art. 331.) 
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Art. 285. O:; emprer,aados fi caes qus residiram nos lo~ares 
roru prox:imos do naufraaio e, na sua falta, as Autoriaades 
locae , acudirão immediatamente e farão todos os esforços 
possi v eis para a sal v ação das vidas e mercadorias, pl'ocum,ndo 
evitar os extra vias e mal versaçõe:; , e dando logo parte ás 
Autoridades commei'Ciaes competentes e ao re pectivo In·pector 
da Alfandega ou Administrador da Mesa de Rendas, para proce­
derem conforme fór de Lei. (Reg. de 1860, art. 332, Decreto 
n . 3920 de 31 de julho de l 67, art . 27 e D_cisão n. 365 de 2'2 de 
dezembro de 1870 .) 

Art. 286. Logo que o sinistro conste na AH'andega, ou Mesa 
de Rendas competente, o Inspector ou Arlministrador designará, 
para a sistir e fiscalizar a arrecadação dos salvados, os empre­
gados e demais auxiliares que forem estrictamente neces..."U.rios, 
egundo a importancia úo naufragio e as condições do lagar em 

que este tiver occorrido . 
Logo que se conclua aquelle serviço, serão conservados no 

ponto onde se acharem depositadas a· mercadorias ~alvadas 
unicamente os empregados fiscaes que ao re pectivo Inspector 
ou Admiobtrador parecerem sufficieotes para guarda e fiscaliza­
ção das mesmas mercadoria" até que a esta se dê destino. 
(Reg. de 1860, art. 333 e Decreto n. 5865 de 6 de fevereiro de 
1875, at·t. 1•.) 

Art. 287 . Os empr:egados que, designados para este serviço, 
o abantlonarem, seja de noite ou de dia, soffrerão a pena de 
suspen ão por eis mezes, ou a de demi são, conforme os pre­
juízos rc-ultantes do seu abandono . No ca o de molestia repcn · 
tina darão parte do logar do naufragio, e não se retirarão sem 
serem ubstitnidos . (Reg. de l 60, art. 334.) 

Art. 288 . Os emprega~los ftscaes e clemnis auxiliares eu cana­
gados do serviço, ele que trata o at·t. 286, terão transporte ele 
ida e v oi ta por conta do Estado, e perceberão, além dos >enci­
mentos propt•ios de seu· logat•e::: mais uma ajuda de cu to cor­
respondente a metade dos mesmo >encimento , emquanto ~e 
acharem nessa commi · ão. 

Em casos extraordinnrios, o i\Iinistl'o da. Fazenda, attendendo a 
distancia, pel'igo , incommodos e mais circumstancias do seeviço, 
e ouvindo os lnspectol'es das Alfandegas ou Arlmioistra lares das 
Me as de Rendas, poderão conceder um augmento razoavel na 
dita ajuda de cu·toaté maisoutro tanto da ua importancia . (De· 
ereto· n·. 5865 de 6 de fevereiro de 1875, art. 2• e llGô de l7 de 
dezembro de 1892,art. 94 e Decisão o, 124 de 4 de marçode 1879.) 

At•t. 289 . Não se abonat•a aj uda de custo quando a nnecada­
ção elos salvados se reallzat• no proprio logar da sécle das Alfan­
degas e Mesas de Rendas, e o empre,.ados não forem obrigados 
a tt·abnlhar além <.la- horas do expediente. 

Tarnbem ce ·ara o abono i, findo o prazo que ti>er sido mar­
cado pelo Chefe da Repartição para conclnir-~e a com~i sã_o, ella 
se prolongat•; salvo caso de força maior, devtdamente JUStt.ficado 
a .i uizo do mesmo Chefe , (Decreto n. 5865 de 6 de feveretro de 
1875, art. " . o) 

7 
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Art. 290. A' nenhuma diligencia, no caso de nauft•agio, se 
procederá. para arrecadação, inventario e deposito dos salvados, 
sem assistencia; ou consentimento do Capitão ou Mestre do 
navio, ou de seu immediato ou preposto, consignatnrio ou repre­
sentante ; e; estando presente, sendo possível, o empregado fiscal 
do districto, ou do . que ficar mais vizinho, emquanto não 
chegarem aquelles a quem para este fim a Repartição fisc..'\1 
competente der commissão . (Reg . de 1860, art. 335 e Decisão 
n. 201 de 12 de julho de 1870 .) 

Art. 291 . A respeito dos objectos salvados se observarão as 
seguintes disposições: 

1." Serão, depois de arrecadados e inventariados, provisoria­
mente depo itado em logar idoneo, para erem depois tran~por­
tados e depositados nos armazeos <.la . lfaadega competente, 
sendo immediatamenle beneficiados os que forem disso susce­
ptíveis. 

2.• Ficarão sob a guarda do Capitão do navio naufragado, ou 
de quem suas vezes fizer, dos Agentes fiscaes, e da força publica 
que fOr para esse fim reunida it requi ição da Alfanclega, ou da 
competente Autoridade local. 

3." As mercadorias e objectos art·uinaclos, ou que não forem 
suscepti v e is de ser beneôci ados, depois de reconhecido o seu estado 
on avari~, serão, a requerimen to ou com audiencia do Capitão 
ou de quem de direito fôr, no mesmo Jogar ou na povoação mais 
proxima, vendidos em hasta publica, com assistencia do empre­
gado fiscal, e autorização do Juiz eccional competente, o qual 
t em de intervit· no processo, nos termos do art. 732 do Codi&"O 
Commercial, salvo Convenção Consular que o contrario hoJa 
disposto ; devendo o producto das ditas mercaclorias e objectos 
ser posto em deposito. 

4." Comparecendo o Capitão ou consignatario do navio, o dono 
ou consigoatario das mercadorias, e na sua falta o respectivo 
A"'ente Consular, a e!Le competira tomar conta e di por dos 
al vados, sati feitas as despezas e pagos os direitos competentes, 

na fórma ela di ·posição 7"- do presente artigo, limitando-se a 
Rep:trtição fiscal á guarda e deposito do., salvados, a Osca.lização 
e arrecadação dos mencionados direilos e despezas . Si estas não 
se acharem liquidada , e causar tran torno a demora dabi prove­
niente, poderá o Chefe ela Repartição atlmittir a prestação de 
fiança idonea ou cauçii. , como julgar mais conveniente, para 
garantia ele seu pagamento. 

5." Na ausencia, ou r,tlta do Capilão, ou de pessoa que o repre­
sente, ou no caso de não ser e lle conhecido, ou com presteza 
notificado ou avisado, si a salvação das mercadorias, sua conser­
vação e in tere e fiscal o exigirem, serão feitas e sas di! io-encias 
e acto , de qlle trat.\rn as disposições antecedentes, à sua revelia, 
por conta de quem de direito fór . 

6.a A venda dos salvados, em cujo numero se comprehendem 
quaesf'[uer objectos ou fragmentos do navio uaufl'agado, não 
p)derá ser feita judicialmente sem assistencia de um empregado 
fiscal. 
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7.• Do producto da >enda. das mercadorias e objectos arreca­
dados deduzir-se-hão: 1 •, as despezas que se tiverem e.trectuado 
em proveito das mesmas mercadorias e objectos, ou de seus donos, 
taes como as de salvamento, conducção, bene ficiamento, guarda 
e venda em llasta publica, as quaes têm preferencia, na fórma 
do artigo 738 do Codigo Commercial i 2", metade da ajuda de 
custo abonada aos empregados ti caes, si a importancia daquellas 
de·pezas, reunida á do direitos de con umo, i forem devido , os 
quaes serão calculados na fórma do art. 453, paragrapho unico , 
não exceder a 50 °/0 do referido producto . No caso contrario , a 
despeza com a ajudo. de cu to correrá toda por conta dos cofres 
publicas unicamente. 

'ão e deduzirá. daquelle producto o oldo da força. publica 
no casos em que e ta ôt• empre"'ada para guarda do ~al\·ados. 

S.• O producto liquido ficará. em deposito, à di posição do 
Juizo eccional , para ser levantado por quem de direito fôr , ou 
pelo Consul respectivo, da.ndo- e ao Capitão, ou consignalario 
do navio, e a quaesquer in teres ados ne te e na sua carga todos 
os e clarecimcnto , informaçõe e documentos que a. bem dos 
seus direitos requererem. 

9 ." u citando-se duvida e qne·tões sobre a entrega dos sal•a­
do , ou do eu producto, ob ervar-se- ha o dispo to no paragra­
pho unico do art. 283. 

lO . .. Os empt•egados fiscaos são obrigados a. prender e remet­
tor á autoridade competente os individuo:; que forem encontrados 
r.rrecadando, ou aproprian·lo- e dos sal,·ados ou de posse de 
tae objecto . (Reg. de 1860 art. 336, Decretos n-. 3217 de 31 
de dezembro de 1 63, art . 44 5865 de 6 de fevereiro de I i5, 
arts . 4• e 5•, 848 de li de O\ltubro de 189 , art. 15. o Deci ões 
ns. 459 de 5 de outu bro de 1865, 578 de 26 de dezembro ele !866, 
280 ele li de setembro ele I 67 55- de 26 de novembro de 1 60, 
308 de 31 de outubro de 1870, 89 de 9 dL março, 146 de 20 de 
abril, 151 de 6 de maio e 212 de 30 de junho de 1 71, 195 de 23 
de auo to de I 83 e de 7 d outubro de l 92.) 

Art. 292. A primeira pe oa que participar a qualquer Repar­
tição , Po to, ou Regi tco ft ·cal a existencia de um navio varado 
sobre. co ta, terá direito a. uma. n-ratitlcaç:lo, CJUe será arbi­
tra.•' a pelo Ministro da Fazenrla i e todas as a.utoriJa.de · que não 
acuclil'em logo ao naufragio ou uão o participa.rem ao dito. 
Posto Regi tros, ou Alfa o-leo-a proxima, incorrerão em uma 
mult•l de 100 : té 1:000, impo:;ta pelo mesmo ~Iini::.tro. (Reg . 
de 1860, art. 337 .) 

~\rt. 293. As f<\zcnlns, ou efl'eitos ujeitos a dire itos, que forem 
encontl'ados (]uctuando no mar, ou em quaesqucr agua iute­
riore da. Republica ou que forem arrojado.> obre a· pt·aia , ou 
tir~ lo do fundo do mar ou do rios e la,.óa , ianorando- e o 
n_a,•io a que pertenceram, depoi de inventariado· com minu­
Ciosa espacificação da qualidade, marcas e numero do· volu­
me~ , sorã0 vendidos, e o en prodltcto, deduzidas as de peza 
devidas ele salvamento, conducção, beneficiamento e yenda em 
ha ta publica, e bem assim os direitos de consumo, SI a elles 
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estiverem ujeitos, fical'á por um anno em depo·Ho . No fim 
de;,;te prn.zo, não apparecendo dono n reclama!', se considerará 
pt•esoripto todo o direito ao seu levantamento na fó t'ma do 
3l't . 669 . 

P.U'agrapho unico. O achador de t-tes mercadorias ou atreito-, 
como premio pelo trabalho de arrecadação e pela fidelidade d•l 
entrega, tem dlreito ã. metade do proJ11cto liquido, que lhe será. 
abonada toao depois de effectuada a respectiva arrematação . 
(Reg . de 18%0, art. 338 e Decisões ns. 131 Lle 24 de abrih de 1868 , 
212 de 30 de junho de 1871, 167 de 9 de setembro de 1884, 138 de 
4 do novembro de 1886 e de 1 de dezembro de 1892.) 

CAPITULO lY 

DAS EMBARCAÇÕES El\I FRANQUIA 

Art. 294 . Será. reputada em rranquia a embareação carregada 
em meia carg-a, ou em lastro, que com destino para outro porto, 
nacjonal ou estmngeiro, der entrada para alguns do· seguintes 
fi os': 

\. 0 Espreitar o mercado; 
2.0 Descarreaar parte do carregamento de·tinado ao me mo 

porto, ou a outro ou par<"\ entrepo to; 
3.° Fazer reparos em con queocia de avarias que recebe!' 

durante a viagem , ou evitar perdas, ou qualquer damn , em 
virtude de força maior ; 

4.o Prove1.'- se ue viveres e pro.visões, ou receber combus-
ti vcl ; 

5.0 Receber ordens; 
6.• Concluir o carregamento. 
Pa.ragrapbo uoico . o- paquetes e vapores de linha regu­

lares serão considerados em franquia em to!los os portos de sua. 
osoala, ou destino . (Reg . de !860, tH'k 339 e ;347.) 

Art. 295. Nos cn os de que tratam os n~ . l e 5 do artigo 
antecedente, á. vista. da declaração do respecti\'O Capitão ou 
"le.stre, si não ~·r de encon tr.:> ás declaraçõe· do manifesto e 
p1 ;aporte, será livre á. embarcação permanecer no ancoradouro 
competente por esp1ço de seis dias uteis, que poderão ser pelo 
re pectivo [nspector ou Administra.dot• proroci a'los até mais oito 
ta.mbem uteis, pol' motivo justificatlo, sem obrigação de descar­
rega i'; ficando durante esse tempo isento o carregamento de 
quaes1ner direitos ou tax1s, como i estivesse fóra do territorio 
da Republica . 

§ 1.° Findo o prazo mareado, todos os privilegio da estaua por 
franquia cessal'ão, e a embarcação ficará sujeita á. multa de 
200 réis por tonelada , por cada dia ounoi te de demora ; e, si 
1o"'o não der entrada por inteiro, o a demora exceder de oito 
dias, ao mesmo regimen das que &io destinadas ao re3pecti\'o 
pol't-o, e dão en trad~ por inteiro. 
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§ 2.0 Os Inspectores ou Administradores podem conoedep a 
franq uia pelo tempo que fór necessario para se e:ffectuar qual~ 
quer dos outros actos e operações a que se refere o artigo ante­
cedente. (Reg-. de 1860, art. 340 e Decreto n. 321'7 de 31 ti e 
dezembro de 1863, art. 35.) 

Art. 296. A's embarcações em franquia sara permittido eom 
licençn. do Chefe c~a competente Repartição üscal~ mediante -as 
necessarias cautelas fiscaes: 

1. 0 Descarregar amo tras d.o carregamento, mercadoria.s ou 
voluines destinados para consumo do porto de sua entrada. nu 
para entreposto1 ou de que lhes seja conveniente dispor pata 
qualquer fim, e a bagagem dos passageiros; _ 

2. 0 Baldear par~e d.a carga que se destinar a algum OQ.Íl'ó 
porto; · 

3 . o .l!lépositar ou baldear parte ou.toda a cargaJ, quande pre.ci-.. 
sarem de concertos ou forem condemnadas á vista elo sea 
estado ; 

4 . o Completa~ a carga, fazer prov'isões de qualquer na.t.twêza 
ou teceber combustível. 

§ l . o As amostras descarregadas serão reembarcadàs 01!1! eleS .. 
pachadas para consumo, quando b Capitão, Mestl'e ou con~na­
tario o requerer . 

§ 2. o As Hlercadorias baldeadas não ficam sujeitas a direitos 
de qualquer outra nat'urezà. 

§ 3. o O ouro ou prata em pó, barra, pinha ou moeda p~ll'ten ­
ce'nte a c~1·ga do navio1 poderá ser depositado onde eonvitlil ao 
ca-pitão ou consignatario do mesmo navio. (Reg . de 1860, 
arts . 341 a 344 .) · 

Art. 297 . A entrada por franqüia sera permittida: 1°1 para 
descarg-a elas mercadorias destinadas a entrepostos e parl\1 ~ J;al'­
deaçõe~ ue que trata O D. 2 do art. 294 1 unicamente llOS p-ortos 
onde houver entrepostos; 2°, para os actos e ooerações a quase 
refere O mesmo artigo DOS OS . 1 e 5, somente nos mesi110S p~rtos 
e nos da.s cidades do Rio Grande do Norte, Fortaleza, Para.h.,yba, 
Alagóas, Aracàju, VicL'0ria, Santos e Santa Gatharina. (Reg. de 
1860, art. 346, Decreto n. 3217 de 31 de dezembro çl.e 18631 
art. ,36 e Décisão n. 332 ele 12 ele outubro de 1867.) 

CAPITULO V 

DA POIJCIA FI CAL DOS 1\IARES 'Í'ERI'UTÕRIAÊS, ENTl1É l?oltTOS1 

ANCORADOUROS, RIÕS E AGUAS lNTERIOThES DA REPUBLlCA 

SECÇÃO I 

L 0 3 PORTOS, ANCOR ADOUROS 13 SEUS REGISTROS 

Art. 298 . A fiscalização das Alfandegas ou Mes~_s de ~andas 
começa desde a entt•ada do navio até sua e:ffect1va salnda tl.os 
portos da Republica e estende sua acção sobre os mares territu~ 
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riaes, enseadas, bahias, portos, ancoradouros, praias, rios, aguas 
interiores e fronteiras terrestres; comprehendendo todos os 
actos, diligencias e serviços mencionados no art. 16 do presente 
.Regulamento e quaesquer outras disposições em vigor. (Reg·. de 
1860, art. 348.) 

Art. 299. Os Commandantes e empregaclos· df!J praticagem das 
barras, os Capitães dos portos e seus subordinados, e os Cornman­
dantes e tripolação dos vapores de retloque, serâo reputados 
Agentes fi scaes para a prevenção e repressão do contrabando, e 
descaminho das rendas publicas; cumprindo-lhes observar e fazer 
observar os Regulamentos das Alfandegas relativos á policia dos 
portos e ancoradouros .• e ficando respo o~aveis po~ qu_alqner pre­
juízo da Fazeftda Pubhca, para o qual, d1recta eu md1rectamente 
concorrerem, prestando seus serviços ou consentimento, ou dei· 
xanclo de participa.r ás autoridades c.Jmpetentes o que chegar ao 
seu conhecimento, ou presenciarem, relativo ao desvio de direitos, 
ou a qu:1lquer fraude, ou contra vençã.o da Legislação f\seal. 

Paragrapho unico. Esta disposição é extensiva: 
I. o Aos Cummandantes elas embarcações de guerra, seus Offi­

ciaes e tripolação ; 
2.o Aos .Commandantes dos destacamentos, das fortalezas ou 

postos militares e sua guarnição; 
3. o A quaesquer autoridades, ou empregados po1iciaes dentro 

dos limites de sua jurisdicção. , (Reg. de 1860, art. 349.) 
Art. 300. Nos portos alfandegados ou habilitados haverá, 

sendo possível, além dos ele fabrico e outros que forem creados 
pela respectiva Capitania, de accôrclo com a Alfandega ou Mesa 
de Re.lldas, os seguintes ·ancoradouros : 

1"o De quarentena, destinado ás embarcações que forem impe­
didas em virtude dos Regulamentas de policia sanitaria; 

2 .'0 De descarga, que ao mesmo tempo servirá para as embar-
cações em franquia ; · 

3 . 0 De carga. (Reg. de 18 :0, art. 350.) 
Art. 30 1. Os navios costeiros, ou de cabotagem, depois que 

tiverem desembarcado as mercadorias estrangeiras sujeilas á 
fiscali zação, tomarão o ancoradonro que lhes convier fóra dos 
acima desig-nados, mas em distancia tal que 0s deixe livres e des­
embaraçados para a ronda e vigia, delles, e para o transito 'com­
mum. (H.eg. de 1860, art. 351.) 

Art. 302. Em cada porto alfandegado ou habilitado organi· 
z(l.r-se-ha, além de um regimento de sig·naes para o usn do seu 
pessoal, re6·istros, embarcações e esc<tleres, um l{;egularnento 
especial, accommodado á natureza do logar, em que se determi- ' 
narão ou fixarão: 

I. o Os limites dos ditrereotes ancorad·mros; 
2. o As r agras de policia, para serem observaJas pelos Comman­

dantee; que nelles entrar am , e se conservarem ; 
3.o As horas do dia, em que terão lagar os di:O'erentes trabalhos 

ele cn,rga, descarga ou baldeação; 
4.o As obrigações dos Commandantes dos postos ou registros, 

e das rondas. 
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§ 1.• Este Regulamento será proposto e submettido á appro­
vação do Ministro da Fazenda, pelo lnspector ou Administrador 
da respectiva Alfandega ou Mesa de Rendas, de accdrdo com o 
Capitão do Porto, ou seu Delegado, onds o houver, e se confor­
mará o mais possível com as presentes disposições ; podendo 
nelle comminarem-se multas de 10$ até 500$ ao~ seus infra­
ctores. 

§ 2.• Emquanto, porém, o me mo Regulamento não se con­
feccionar, ob ervar-se-bão as di-posiçõ do presente Capitr1lo, e 
o Regulamento de cada porto, que estiver em vigor, na parte 
que não fór opposta ao que neste se prescreve. (Reg de 1860, 
arts . 352 e 360, Decretos ns. 781 de 25 de setembro de 1890, art. 1 • 
e 1166 de 17 de outubro de 1892, ::wt. 15 e Decisão n. 679 
de 3 de outubro de 1878.) 
\ At·t. 303. As embarcações que preci arem de fabrico seguirão, 
aepois de desembaraçadas pela Repartição fiscal para o com­
petente ancoradouro, na fórma do Regulamento n . 447 de 19 de 
maio de 1846 ; salvo todavia os casos de ligeiros concertos, err. 
que, com licença da Capitania do Porto e da, respectiva Auto­
ridade fiscal, poderão permanecer .em algum outro 1ogar ou 
ancoradouro. (Reg. de 1860, art. 353 .) 

Art. 304. No logar mai prox.imo á barra haverá um Registro 
ou Posto fiscal, com guarnição sufficiente para, no ca os de 
necessidade, destacar força nas embarcações que entrarem, até 
que cheguem e dêm fundo no ancoradouro competente. (Reg. 
de 1860, art. 354.) 

Art. 305 . Cada um dos ancoradouro será guarrlado por um ou 
mais Postos ou Registro , que terão bandeira azul em quadro, 
com uma grande e trella de panno de cór branc..1. no cJnti·o cujos 
raios tocarão nos lado do quadrado, e e tará içada durante o dia 
no logar mais elevado, para serem reconhecidos e respeitados 
pelos barcos mercantes, devendo ser, 6. noite, substituida por 
uma lanterna de vidros azues . 

Nestes Postos ou Registros h't>erá os escc1\eres necess~rius 
para a ronda e policia dos ancoradouro-, os quaes poderão usar 
da mesma bandeira. (Reg. de 18GO, art . 355 .) 

Art. 306. Cada um dos Postos ou Regi tros dos ancoradouros 
terá para o seu serviço a guarnição necessaria, que poderà ser 
alistada ou contractada na fórma do§ 6° do art . 105 do presente 
Regulamento · e ficarão todo~ sob as ordens de um Comman­
dante para esse fim desi"'nado, que permanecerá dia e noite em 
um d'entL·e elles que fôr maL central, inspeccionara o.> mesmos 
Postos, Registros e escalares rondanles, e de empenhar<\ o 
serviço que lhe fôL' marcado em instl'ucções especiaes organi­
zadas pelo respectivo Inspector ou Administrador . (Reg .de 1860, 
art. 356 e Decisão n. 420 de 27 de setembro de 1861.) 

Art. 307. Nos porto pouco frequentados de embarcações que 
vierem dit·ectamente de portos e trangeiros, poder-se-!Ja pre­
scindir de Postos ou Registros nos ancoradouros de de carga ou 
carga, bastttndo as rondas no mar e nas praias, e os cadeados e 
sellos nas escotilhas e anteparas, ou outras quaesqu er provi-
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cleneias que mais acertadas parecerem à :fiscalização . (Reg. de 
1860, art. 357.) 

Art. 3@8. A prin1eipal obr~gação do Commandante dos referi­
dos Postos e Registros é evitar todo e qualquer extra;vio ele 
direitos e rendas na.cionaes, e por isso deverá.: 

1. 0 Vigiar escrupulosamente de dia e de noite, e ronuar o 
ancoradouro nos escalares ou botes, para que não desembarque 
volume algum sem orclem por escriptn do respectivo Inspect0r 
ou Adrninistrado1·, ou embarque sem despacho ou guia da com­
petente Repar~ição; apprehende.ndo os que forem encontrados 
sem ordem ou despacho, e oa desembarcados sem um Guarda 
que os acompamlie, e remettendo-os com os extraviadores a.o 
Chefe da competente Repartição, acompanhados de parte por 
escripto, em que declare o escalar, os nomes elos app.rebensores 
e dos extraviadores, as mercad0rias ap:p.rehendidas, a hora, e 
mais circumstancias ela a;pprehe.lilsão; 

2 . 0 Grudar em que as embarca>ções mercantes ton~em os seui 
a:ncoraclouros, e nelles se conservem dentro dos respec.tivos 
limites; 

3.0 Não consentir, sem licença do Chefe da Repartição, com­
murii.cação alguma entre as embarcaç.ões em quarentena, em 
franquia., ou cfescarga, ou sujeitas a fiscalizaçã.o, ou que os bar­
cos ele alescarga atraque]j\1), se-1'1'.1 licençf11, a 10u tros barcos ; ']!>G>den­
do chamar á .fwlla, mandar arribar, e persegu4e os escalares, 
lanchas, .ou barcos quaesquer', que passarem pelos aneoradouros, 
e que lhe parecerem suspeitos ; ' 

4. 0 Participar promptamente ao Guarda-mór, ou ao Chefe da 
Repartição, tudo o que occor11er de e:x.traordiillario nos ancora­
dGul'os, •e cuô:Jipl'ir poNtuaLmente as o•rdems de a•rnt.os ; l'clÇII!lere,r 
as provideueias tendentes á boa ordem d'0 serviço, e dar todo o 
auxilio aos empregados fiscaes, ou autoridade.s que lhe re­
qUlSJtarem; 

5. o Fiscalizar a execução dos Regulamentos dos p0rtos e an­
cQradowros, procedendo na fõrma por ellles determinada conlra os 
seus in .firaetore~. e damlo p1rte á a.utoridade competente pan• 
providenciar como .fiôr couvenie:ute ; 

6 . o Em,pregar a fot'ça a sua cJlsposição palia conseguir a plena 
execuçâ:úl dos Regulamentos dos portos e ancoradouros, havendo­
se todavia, no caso de ~evidente nec2ssidade de seu omp!'ego, com 
circumspecçãúl e prudeucia ; e, no caso de ser accommettida a 
bar~::t:· e;;caleres de ronda, ~ ancoradoures por !or~ça. maior, pedir 
aux1h0 as forfalez,as. e nàV:IClS de guerra nacionaes. 

Paragrapb.o unico . O Commandante do Regii;tro ou Posto àe 
entrada tcJ?a, um l·i vro em que registrara as embarcações que en­
trarem ou sa:birem, e dbservará as dispo.>ições do .presente Capitulo 
relativas as visitas dos navios entrados. (Reg. de 1860, art. 
358 e Decreto n. 248 de 6 de marc;:o de 1890, art. 6.0) 

.Art. 309. Além das rond~ s e visitas,que ao Insptlcto'l.' 011 Admi~ 
El!Ístrádor cumpre ·fazer para se inteira:r àa reg·l!llarida(i].e eom I!Jiil'lil 
o serviço externo é dosempenb.ado, poderá. o mesmo Inspector 
Ol!l Administrador, quando lhe parecer conven.ienlte, encarregar 

I ' 
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-extraoruinariamente das vü;itas e rondas a qualquer empregado 
de sua confiança, de categoria, porém, pelo menos, equivalente ã. 
do Chefe do respectivo serviço. (Reg. de l 60, art. 359 .) 

Art. 310 . Nos portos alfandegados, ou habilitados, onde nãq 
houver Capitão do Porto, ou seu Delegado, ao respec:tivo Ins­
pector da Alfandega, ou :Administ1·aàor da Mesa de Rendas, 
compete n. observaucia do Regulamento n . 447 de 19 de maio 
de 1846 e Dacreto n. 1630 de 16 de agosto de 1855, relativo~ á 
policia dos portos, sua conservação, ancoradouros, lastros e ma­
tricula ou arrolamento das embarcações e gente do mar. (Reg. 
de 1860, art . 362 e Decisão n. 124 de l 9 de maio de I d83 .) 

Art. 311 . As autoridades civis, jucliciarias e militares, os postos 
de guarda., os r!estacamen tos, e qualquer força acantonaua, ou 
de guarnição em qualquer lagar ou fortaleza, e as embarcações 
d~ guerra são obrigadas a prestar auxilio aos empreaados e 
guardas da Aifandegc~ e :\lesa de Rendas, sempre que estes, no 
exercício de seus deveres, o requisitarem ou delles carecerem. 
ou tiverem sido accommettidos ou ameaçados de o ser, e não 
p~lclerem portanto cumprk seus deveres . 

As ditas autoridades ficam sujeitas as mesmas obrigações mlW.­
cadas no art. 209 pelo que toca á prevenção e repressão do 
contrabando; sendo responsaveis por qualquer de-caminho da~ 
rendas publicas, para que directa ou indirectamente concor­
rerem . 

Paragrapho unico. A:s mesmas obrigações iocumbem aos pilobms 
e praticas, os quaes, desde que saltarem nas embnrcaçõe , serãp 
considerados como empregados das Alfandegas, e como taes 
ujeitos ás obrigações e penas que a Lei lhes impõe . (Reg. de 

1860, art. 363 e Decreto n. 3920 de 31 de julho de 1867, art. 34--.) 
Art. 312 . Os indivíduos que proferirem injurias contra. os 

empregados, officiaes, guardas e tri polação das embarcações das 
Alfal!luegas e Mesas de Rendas, que estiverem em acto, diligencia, 
ou em exercício de suas funcções, serão eu;-officio processados e 
punidos na fórma da Legislação penal da Republica. • 

Paragrapho unico. A resistencia ou desobediencia aos ditos 
funccionar1os no desempenho do seu dever e offieio, sujeita os 
que as prat'carem ás penas que as Leis impoem aos que resistem 
e desobedecem as justiças . (Reg . de 1860, arts. 3@4 e 365 e De­
cisão n. 896 de 13 de dezembro de 1878.) 

Art. 313 . No caso de perseauição de individuas que, sendo 
encontrados em flagrante delicto, e acossados pelos empregado 
fiscaes, ou pela força publica, se acoutarem em alguma casa, será 
esta incontinenti posta em cet·co, e, com assistencia e inter>enção 
da competente autoridade judiciaria, varejada na fórma das Leis 
criminaes em vigor, afim de serem apprehendidos os generos, ou 
merca.dorias e obJectos de contrabando, e preso seu autor ou cum-
plicds . (Reg . de 1860, art. 366.) . . . 

Art. 314. Os empregados das Alfandegas nas dil:igenctas qne 
fizerem, ou em acto de seu officio, poderão usar de armameli\nto 
igual ao dos Commandanles da força dos Guardas . (Reg. de 186(!), 
art. 36:7 e Reg. ele 1876, art . !9.) 
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Art. 315. A jurisdicção fiscal das Alfandegas e Mesas de Ren­
da3 é cumulativa nos matras territoriaes, costas, ou praias, rios, 
lagôas e aguas interiores, e fronteiras terrestres da Republica, 
11ara a 11revenção, repressão do contrabando e para execução dos 
Regulamentos fiscaes relativos ás embarcações, vehiculos, e pes­
soas que nelles forem encontradas infringindo suas disposições. 
(Reg . de 1860, art. 368 .) 

SECÇÃO li 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CAPITÃES OU MESTRES D.\S E~IBARCAÇÕES ~·IERCANTES 
EM RELAÇÃO Á POLICIA DOS PORTOS E ANCORADOUROS 

Art. 316. No regimen e policia dos portos e ancoradouros 
observariío os Capitães ou Mestres das embarcações mercantes as 
seg uintes disposições : 

§ 1. 0 Nenhum escalar, falúa, bote, canôa, ou outra embarcação 
de qualquer lotação, qualidade, ou denominação, sob pena de 
apprehensão e de multa de 20$ até 200$ por cada pessoa de sua 
tripolação e que conduzir de passagem, poderà commuuicar, ou 
atracar a qualqu.;r navio que demandar algum dos portos da 
Rt;Jpublica ou estiver proximo de suas costas, praias, enseadas, 
rios ou aguas interiores, entrar ou sahir elos portos da H.epublica 
antes da competente visita de entrada, ou depois de desemba­
raçado para a sa.hida. 

Exceptuam-se: 
l. 0 Os casos de força maior, e de soccorro, em virtude de 

incenclio, agua aberta, motim, ou desordem da tripolaçã0, e de 
qualquer outra necessidade ele navegação, ou de reconhecimento 
de posição ; · 

2 . o Os de visita dos cruzeiros ela Mario h a de guerra da Repu­
blica ou das embarcações da Alfandega ; 

3 . 0 Os Officiaes da visita da Policia, e Saude, e da Capitania 
do Porto, na fórma elos respectivos Regu lamentos; 

4. 0 As embarcações e empregados da pratic1:1g·em da barra, 
ou os Pilotos e suas embarcações, na fórma dos Regulamentos 
que regerem este serviço; 

5. 0 As embarcações destinadas a dal' reboque , ou ajudar a 
amarração, comto.oto que não atraquem em outro lag-ar que não 
seja o portaló, e se conservem amaTradas pela pôpa emquanto 
o serviço a que forem des tinadas não começar. 

§ 2.0 A embarcação que entrar a; barra, em qualquer hora do 
dia, seguira em clireitura ao primeiro Registro ou Posto fiscal, 
onde, conforme lhe fór ahi determinado, ou ancorará ou se con­
servará sob vela, até receber as visitas da Policia e Saud , e da 
respectiva Alfandega. ou Mesa de Rendas; tomando, logo que 
:fique desembaraçada, o ancoradouro ou lagar que lhe fóe marcado, 
não podendo demorar-se por mais tempo que o necoosario para as 
suas manobras, ou o que lhe fôr concedido, e incorrendo, si o con­
tra-rio fizer, na multa de 10$ até 200$, por cada hora de demora. 
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Si por causa do mar, ou ven to conteario, ou outro qualquer 
jll to motivo, n juizo do respectivo In pector ou Admini trador, 
a embarcação fõr obrigada a surgir em outro qualquer lagar, ou 
não procurar o primeiro Regi tro, ancoradouro ou Jogar que lhe 
fôr designado, será intimada para immecliatamcnte o fazer, 
debaixo âas mesmas penas, no prazo que lhe fôr marcado. 
· Esta disposiç.;'io não comprehende os navios manobrados pelo 

pessoal da praticagem das barras e portos, porque a elle cabe a 
observancia das disposições acima citadas. 

§ 3.• A' embarcação que entrar de noite é extensiYa a dis­
posição do§ 2•, com asseguintes modificações: 1", deverá ancorar 
proximo ao Registro OLl Posto fiscal ; 2", logo que largar ancora, 
collocará, em logar saliente, uma lanterna accesa, a 18 pés, 
pauco mais ou menos, de altura do convéz, a qual será con­
servada por toda a noite. 

§ 4.0 Depois da visita da entrada, até ao completo desemb,\raço, 
só serã. permittitlo atracar aos navios sujeitos á fiscalização, 
qualquer que seja o ancoradouro, ou lagar em que estejam: 
I•, os escalares, ou outra qualquer embarcação destina,da a 
receber passageiros; 2°, os esca,leres dos navios de guerra da 
nação a que pertencer o navio ; 3°, os que apresentarem per­
missão ou licença do re pectiYo Chefe da Repartição fiscal; 4°, os 
dos na;ios de guerra. brazileiros, na fórma da respectiva Legis­
lação ; 5", os dos Capitães dos Portos, e dos seus Delegados, e os 
da Policia de saucle elos Portos. · 

Os escn.leres, ou outra qualquer embarcação não mencionada 
neste paragrapho, que a tracarem aos ditos navios, ficarão sujeitos 
às mesmas penas do § 1 •. 

§ 5.• A embarcação que sahir receberá a competente visita no 
Registro ou Posto da entrada . 

§ 6.• O Capitão ou Mestre que consentir atl'acar á embarcação 
do seu commanclo qualquer outra, ou permittir a alguma pessoa 
entrar a bordo, salvas todavia as excepções dos paragraphos 
precedentes, incorrerá lambem na multa de 20'' a té 200 por 
cada embarcação que atracar ou por cada pessoa que coo entir 
entrar . Nas mesmas penas, sal;as as referidas excepções, iocor­
rerão as embarcações que atracarem ao navio que sabe, e o 
Commaudn.nte que consentir que o façam. (Reg. el e 1860, 
art. 369, Decisões ns. I ô 1 de 16 ele abril de 1862, 178 de 30 de 
abril de 1866, 151 de 6 de maio de 1868, 570 de 30 de agosto 
de 1878, 185 de 31 de março de 1879, 16 de 22 de fevereiro 
de 1888 e de 16 de no;embro de 1893.) 

Art. 317. A licença a que se refere o § 4• n . 3 do ar tigo 
antecedente sera concedida unicamente : Jo, aos compradores 
que precisarem ir a bordo examinar o carr~a.meoto, quando 
delle não possam vir a t erra amostras surncientes para s~u 
exame; 2°, aos trabalhadores e operarias de que a embar~açao 
carecer para qualquer concerto ou obl'a, ou par~ beneficiO da 
ca.rga ; tomando-se ne se caso a cautelas nece anas para que 
sejam examinados na ida. e :volta· 3", aos Gonsules, quando 
tenham de exercer actos de sua juriscÜc"ção a bordo dos navios ela 
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respectiva nacionalitlade, bastando vara esse tlm a requisição ao 
Chefe da Repartição, a quen1 se deverã.o dirigir, designando o 
dia e hora em que t eoham de exercer taes M·~es .. 

§ 1. 0 Em todos os casos em que ti verem logat' taes licemças , o 
Inspector da Alf'andega ou Administrador da :Mesa de Rendas 
poderâ, sendo necessario, fazer acompanhar as pessoas que as 
obtiverem, de empregados de sua confiança . 

§ 2 .0 A•os Min islros e Agentes Diplomaticos, acreditados ante 
o Governo do Brazi l, sera l'ranqueada a v isita das et'nbG~Jrcações 
de sua nação, sempre que, com a devida. lL m·becedencia, o previnam 
a competente Repartição. (Reg . de 1860, art. 370 e Deci,ão 
n. 96 de 20 de junho de 1882 .) 

Art. 318. Os Commanda.ntes das embarcações que entrarem 
deverão apresentar ao Guarcla- mór, ou ao empregado que suas 
vezes fizer , no acto da visita , a qual terà logar logo que a 
em barcaçã0 ti ver livre pratica !Delas visitas da Saude e d'a. 
Policia, o seu pa,saporte e papeis de bordo -que lhles for em 
exigidos, e fazer as declarações que julgarem necessarias na 
fórma do art. 351. 

Paragrapho unico. Esta disposição fica extensiva aos que, em 
virtude de força maior, arribarem a portos não .alfandegados ou 
habilita elos; devendo a apresentação ser feita ante a Autoridade 
fisca l do logc.1· 01~, na sua ralttl, a C}'lilalq•uer ou•t ,ra civil ou mi1itar. 
(Reg. de 1860, art. 371, Decreto n. 3217 de 31 de dezembro 
de 1863, art. 34, Decisões ns. 309 de 9 de julho de 1863, 442 de 
13 de outubro da 1866 e 535 de 15 de dezembro de 1877.) 

Art. 319 . Nenhuma embarcação se poderà demorar em qual­
quer dos ancoradouros, cáes, pontes, tra piches ou)ogares em que 
receber carga ou em que desearregar, depois !!lHe o seu Capitão ou 

• Mestre fóe mtimado pelo Guarda- mór, ou por quem suas vezes 
fizer, para. que saia delle, a lém do tempo que lhe fór marcado 
na occasião da intimação, sob as penas do § 2° do art . 316 . 

§ l . • Nas mesmas penas incorrerá o Capitão ou Mestre de 
qualquer embarcação que, depois de intimado: 1°, não seguir no 
praw que l!Je fàr determin ado com .a em barcação ele seu com­
mando, para o ancoradouro, Joca, ponte, càes, trapiche ou Jogar 
que lhe fór ordenado; 2°, não atracar ou principiar a descarga 
ou carga, no tempo que lhe fôr marcado pelo respectivo Iospector 
ou Administrador; 3•, não fundear ou conservar o navio no sitio 
ou ancoradouro que lhe fôr designado. 

§ 2 .• Qu ando, pnrém, em qualquer das hypotheses do para­
g·rapho ant.ecedeute, não o ílzer per motivo ou incidente de força 
maior, logo que cessar o motivo que o obrigou, re tomará o navio 
a sua primeira posição, e só incorrera o Capitão ou l'viestre nas 
penas do art 316 § 2• quando, advertido de sua obrigação, não 
obedecer . 

§ 3.o o Capitão ou Mestre que não concluir a descarga no 
prazo que lhe fôr marcado, incorrerá na multa de 20$ a 200$ 
por dia de demorlil!, nos termos do ar t . 389. (Reg, de 1850, 
art . 373 e Decretos ns. 6053 de 13 de dezembro d6l 1875, art . go 
e 7554 de 26 de novembro de 1879, ar t. 7. 0 ) 
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Art. 320. A embarcaç_ão que conduzir polvora sera obrigada 
n. descarregar no propr10 Joo-ar em que e- tiver collocado o Re­
gistro da. entrada . Si a po1>om fôr em pequena quantidade 
pocle1•á logo ser r~cebida n~ Registro para ~lepois seguir para ~ 
competente d.epostbo; e umcamente, com ltceoça tlo Capihão do 
Porto, na fórma do art. 24 elo Regulamento n. 447 de 19 de 
maio de 1846, podera consernr a bordo a que fôr precisa para 
signaes . (Reg. de 1860. art. 3 6. ) 

Art. 321. A embarcação que precisar alli\iar a carga para 
poder seguir até á Alfandegado seu destino, quaudo na entrada 
da barra., ou proximo della, ou em logar por oqde ti ver de 
passar, houver outra Alfandega ou Mesa de Rendas, dará entrada 
nesta, e descarregará ou alliviará, passando parte da carga para 
outt·os barcos, com as~istencia de um empregado, que tomarà o 
rol dos volumes; e não seguirá sem as esC<. tilbas fechadas e la­
cradas, e um g!;larda: a bordo . Si na entrada da barra, ou pro­
ximo della, nao houver Alfandega ou l\Iesa de ~,tendas, ores­
pectivo Iuspect0r ou Admiuistl'ador marcara o ponto mais conve­
niente para taes baldeações, e ahi haverá empregados e guardas 
para assistirem a ellas, fecharem e lacrarem as escotilhas, e 
seguirem a bordo. 

Paragrapho unico. O rol de que trat t e~te artigo sera feito e 
assiguaclo pelos empregados que assi tit•em á baldeação, e pelo 
Capitão ou Mestre da embarcação, e conterá todas as de ·l Jrações 
que pOJ.' este Rej! ulameuto se requerem para o rol ou fo lha de 
descarga . (Reg. de 1860, art . 379 e Decisão n . 133 ele 24 de maio 
de 1870, art. 4• § 3.•) 

Art. 322 . As emb:treações nacionaes ou estrang-eiras fundeada.s 
nos ancorJdouros se postarão em uma ou mais linhas, dentro dos 
limite~ que serão assignalados por boias, e por barcas ele vigia. 

As que estiver em nos ancoradouros de carga ou descarga, nas 
docas ela. Alfandega, atracadas a pontes ou cáes, deverão ter os 
pau · de bujarrona o giba dentro; e nos portos em que, pel,\ ua 
pequena capacidade, esti>erem por isso amarradas a quatro 
cabos, terão além disso a retranca den tro, e as Yergas desaman­
tilhadas; e só em Yespera de ahida, afim ele em·ergar pnnno, 
poderão amantilh:.\1' vergas e deitar fóra os paus, menos o da 
giba , que só o poderão depois de passn.r o Registro de eu tl'ada . Ao 
contravenlor sera imposta a multa de tOS ate 50 .. por cada vez. 
(Reg . de 1860, art · . 376 e 387.) 

Art. 323. Emquanto as embarcaçüe esti>erem nos ancora­
douro de quarentena e dascarg.\, o In pector ou Administrador 
llodera mandar-lhes fechar as escotilha com cadeado e sellos, ou 
tomar quaesquer outras providencias que lhe p:'ll'eçam melhoees, 
quando as mercadorias pelo seu valot· e facil descaminho o me­
reçam ; e só serão abertas presente o Guarda-mór ou quem su~s 
vezes fizer, ou o Commandante do re-pectivo ancoradouro. SI, 
no acto da abertura das escotilhas, portas ou anteparas, forem 
encontrc\dos os cadeados quebt•ados, os sellos dilacerados, .ou in­
dícios de abertura, o Commanclante ou M~stre pagarà uma mult~ 
ele 100$ a té 500$, segundo as circumstanCias elo caso, que lhe sara. 
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imposta pelo respectivo Inspector ou Administrador, além das em 
que incorrer pelo descami.nbo das mercadorias, que fôr veritl­
cado. (Reg. de 1860, art. 375.) 

Art. 324. Os navios que estiverem debaixo da inspecção da 
Alfaodega, tauto a carregar como a descarregar, conservarão 
içada uma bandeira azul com uma grande estrella de panno 
branco no centro, na forma do art. 34 do presente Regulamento , 
para qup. se conheça que não se pode ir a bordo senão pelo modo 
que fica deter minado nos arts. 316 e 317. 

§ 1. 0 De noite conservarão uma lanterna accesa, na fórma do 
art. 316 § 3 . o 

§ 2 .o A inCracção do presente artigo darà legar à imposição ela 
multa de 10 até 50 por cada dia ou noite, que será satisCeita 
pelo respectivo Capitão ou Mestl'e . ( Reg . de 1860, art. 391.) 

Art. 325. Os Capitães , ou l\festres d navios, 01Ticiaes e pes­
soas de sua tripolação quando se uirigirem á terra ser ão obri­
gados a apresentar-se no Posto ou Registr·o compe ten te, tanto 
na ida para terra, como na volta para bordo; e por cada infracção 
da presente dispo ição i.neorrerà cada um na multa de 10. até 
200 000 . 

Para.~rapho uoico . Semelhantemente, e sob as mesmas penas, 
não poderão passar de seus navios para outl'os que estejam de­
baixo da iuspecção da Altimdega ou Mesa ele Rendas, sem 
licença do respectivo Chefe. (Reg . de 1860, art. 374.) 

Art. 326. Os Commandantes das embarcações, ou seus prepos­
tos, não poderão permittir o embarque. ou desembarque de 
bordo, de qualquer mercadoria ou objecto, sem ordem, despacho 
ou licença pot' escripto do Chefe da competen te Repartição fiscal , 
sob pena de satisfazerem a multa de 10$ at é 100$ por cada vo­
lume, ou igua l á importancia dos direitos respectivos elas merca­
dorias descarregadas ou embarcadas, além elas de appreliensão 
da mercadoria ou -volume, si houver lagar . 
. Paragrapho unico . No caso de simples infracç;;'ío deste artigo, 
em que não haja fraude, a multa não poclerã. exceder a impor­
tancif~ dos tli ee itos respec tivos da mercador ia. (Reg . de 1860, 
art. 377, Resoluções de Consulta elo Conselho de Est<tclo de 13 ele 
março de 1875 e de 18 de outubro de 1878, Decisões de 19 de ja­
neiro de 186t e ns . 163 de 16 ele abl'il de l8i5, 78 de 7 de março, 
529 e 547 de ll e 20 de dezembro de 1877, 634 ele 21 ele setembro, 
728e749de 19e26deoutubrocle 1878 ede 9 clemaiocle 1885.) 

Art . 327 . Os Cap itães ou Mestres deverão dar parte ao Guar­
da- mÓI', por si ou por um seu peeposto, dentro ele 24 hor as ele­
pois ele finda a descarga, que esta descarregada a sua embar­
cação de todas as mercadorias que tl'oux:e, pam se proceder logo 
á competente visita . 

Paragrapho unico . Antes desta visita será facultada a qual­
quel' embarcação licença para receber alguma carga. por motivo 
de segurança, median te as cautelas fiscaes que a Au tor idade com­
petente julgar necessarias . (Reg. ele 1860, ar•ts . 378 e 38 1. ) 

Art. 3!8. Os Commandantes das embarcações ou seus pl'e­
postos, apenas receberem a bordo algum volume ou mercadoria, 
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lançarão no despacho ou guia que o acompanhar a nota de - Re­
cebido - que as ignarão; e, logo no mesmo dia ou no eguinte, 
sob pena de uma multa de 10. até 4 ~. a arbítrio do re pectivo 
Inspector ou Admini trador, que poderá prorogar esse prazo por 
mais 24 horas uleis, remetterão par·a os e:D.'eitos dos arts. 361> e 
369, o mesmo desl!acho ou .guia ao C?m~andante do ancoradouro 
e este lhes passara um recibo, e enviara o despacho ou guia no 
dia seguinte com o seu - Visto- á competente Repartição . 
(Reg . de 1860, art . 382, Decreto n. 4510 de 20 de abril de 1 r O, 
art. 1 O e DecTsões ns. 373 de IS de setembro de 1866 e 151 de ll 
de junho de 1870.) 

Art. 329. O Capitão ou Me tre ela embarcação que receber a 
bordo generos destinado ou de pachado para outra, incorrera na 
mulf,.;'\ de lO até 100~ por cada \O lume ou mercadoria que houver 
recebido, além da. pena de ati·fazer a- de pez:~ da remoção, a 
que seràobrigado dentro d'? prazo que lhe fõr marcado pelo res­
pectivo lnspector ou Adm1m·trador·. (Reg. de 1860, art . 383.) 

Art. 330 . E prohiuido a todo e qualquee navio dar tiros ou 
sal v ar sem licença do Ca pilão do Porto, e ainda obtida e~ta, o 
não po lerá fazer levando taco o tiro. 

O Capitãoou ~Ie tre que transgredir esta. di po:::ição ficará su­
jeito ã. reparação do damno ha,endo-o além da multa tle 10:-­
alé 5 por cada vez. (Reg. de },;60, art. 3 8.) 

Ar t. 331. ão será permilticlo dentro dos a ncoradouros de 
carga e descar·ga cou ervar rogo a bo:·do depois do toque de reco­
lher·· po•lemlo, a pena . cala na,·io couser>ar na rt' pectiva 
cama1-a uma luz em lanterna f.-ch·ula . O C<l pitão on :\Ie"tre que 
infr·in!rir a. presente di posição incorrerá na mult<t de 10." até- . · 
por cada vez. 

Paragl'apbo unico. E·ta dispo ição fica extensiva á embarca­
ções que, e tanclo atracadas as ponte ·, càes e docas ela A I fanelc­
ga , depo ·itos e trapiche· , conservarem fo,...o da 6 horas ela 
tarde em diante . (Reg . de 1..,60, art. 3 9.) 

Art. 3 2 .• -o c 1 o de nece"sidade de concerto· cu 1'abrico o 
Capitê'io ou Me tre da embarc.tção snjei ta it fiscalização de>er:i. 
p:u·ticipar à. A lfanJe"'a ou ~lesa de Renda" o dia em qne deve 
ter log-ar o começo de taes obr•a , sob as pena· do § 2• elo art. 
324 . (Reg . de 1860, art. 392.) 

Art. 33:l . ~enl!Um n:l.\'io mercante poderei ter fóra a· sua 
emba.rcaçõ s miuda depoi· do tOCJUe de recolher. al>o por 
alaum motivo extraordinari , que juslifi.:!arã . O contra>entor 
sel'á multado de 10.' até 100. 000. lRecr . de 1860 art. 39J ) 

Art. 334 . O bote, escalar, ou outra qualquer embare:l\ão, que 
Cõr encontrada uepois do toqu de recolhe r', nos ancor·adour·os 
de car·O'a e ([escarga, no de quarentena , ou proximo aos Reçis­
tro de entrada, será. apprehendida e a~ pe· oa de ua t•·rpc­
l:lção e quaesquer outra que conduzir incorrerão D'l. multa do 
art.316 1.• 

Paragrapho uuico, Exceptuam-se de ta dispo·ição os esoaleres 
e embarcações da. Capitania do Porto, e dos navios de guerra 
naciouaes e estrangeiros. (Reg. ele 1860, art. 393 .) 
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Art. 335 . Nenhuma embaTcação poderá descamegar ou baldear 
seíU lastro sem licença da Alfcundega ou Mesa de Rendas , e sem 
li!Ue, no cas0 em Q!Ue este n'â:G> estej-a sujoeitG> a dliraitos, pela Caipi­
tasmüb do P0rto-lhe sena ind'icado o lagar em que deve ser coHo­
cado ; e o Capitão ou Mestre, que o contrario fizer , será -pelo 
lnsP'ector da Alfandega ou Administrador da Mesa de Rendas 
multado de l Gl$ aM 100$000 . (Reg. de 1860, art. 394 . ) 

Art. 336. Nenhum navi0 mercante poderá sa.hir à'0 porto 
antes do nascímen1!0 d0 sal,. ou depois de seu occaso . 

ParagraFho uiDico. Ex'Ce']Jtuam-se os parque11es e ~1!pures de li­
nhas regu lares, que poderão sahir a qualqu_er hora do dia 011 da 
noi te, observados os Regulamentos da PohCta do porto . (Reg . de 
1860, art. 384 e Decreto n. 4955 de. 4 de maio de 1872, art. 8 . •) 

Art . 337. Os empr egados elas Alfandegas e Mesas de Rendas 
obstarão a sabida da embarcação, que não estiver corrente e 
desembaraçada, eml!Jora esteja em lastro, tenha dado entra!!la 
por franquia, ou em virtude de força maior; e, quando por si 
não o puderen} conseguir, r equisitarão o auxilio e c0adj uvação 
dos navios de g uerra, dos Registros, ou Fortalezas. (Reg . de 
1860, art. 385 e Decisão n . ôl de 11 de março de 1864.) 

Art . 338. Todos 03 escaleres, falúas, saveiros ou quaesquer 
tJa,rcos m~udos e de descarga, que naveg;am demtro dos porb0s, 
t erão de modo bem perceptiva!, ElO Jogar maAs n.pparente do casco, 
o nome por que forem conhecidos, sendo os seus dOE os ou patrões 
multados de 10$ até 100 em caso de infracção . (Reg . de 1860, 
art. 395 e Decisão de 31 ele janeiro ele 1887.) 

Art . 339. Do Regulamento das Alfandegas e Mesas de Rendas 
se extrahirão as disposições que forem só relativas as obrigações 
dos Commandantes das embarcações e poliaia dos porto;; e fil0s 
ancoradouros; e serão traduzidas pelo menos em ioglez e frU~ncez 
e impressas, e seus exemplares distribuídos a entrada do ·porto 
pelo Guarda-mór, ou por quem suas vezes fizer, aos Comman­
dantes dos navios entrados, que os restituirão na occasião de sua 
sahida. ( Reg . de 1860, art . 397.) 

Art. 340 . A transgressão de a !.gumas das disposições ela 
presente Secção, a que não esteja applicada pena especia l, dará 
Jogar á imposição da multa ele 10$ a té 500$, além das estaoele · 
cidas no Regulamento n . 4.47 de 19 de maio ele l 846, que serão 
impostas, confoeme a sua natu1•eza e gravidade, aos Capitães ou 
Mestres das embarcações, e pessoas que nellasincorrerem. (R.eg . 
de 1860, art . 398 .) 

CAPfTULO VI 

DOS i\IA ' IFESTOS 

Ar t. 341 . Todo o Cn.13Hão on Mestve àe navi0 mePcante, 
nacional ou eskangeiro, que por qualquer motivo, ou para 
qualquer fim demandar algum porto da Republica competente-
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mente alfandegado ou habilitado para a importação, deverá 
trazer um manifesto contendo : 

l . o O nome, classe e tonelagem da embarcação, e o nome da 
nação a que pertence ; 

2 . 0 O nome do Commandante ou Mestre; 
3. • A designação do porto em que recebeu a carga que conduzir, 

e a de seu de tino e escalas ; 
4.• As marcas, contramarcas, numero de cada volume, e sua 

denominação, quanto seja possível ; 
5 . • Declaração da q_ualidade, quantidade, peso ou medida das 

mercadorias que contrver cada volume, quanto seja possível, e 
das que vierem a granel ; 

6. o Expressa desrgnação do numero de -volumes reunido em 
um ó envoltorio, ou de cada amarrado; e da qualidade das 
mercadorias que cada um destes volumes contiver, e de sua 
quantidade, peso ou medida, quanto seja possível, além das 
demais declarações exigidas nos ns. 4 e 5 deste artigo ; 

7. o os nomes das pessoas a quem são consignados os volumes 
ou mercadorias, ou si o são á ordem ; 

8.• Expressa menção : 1°, das mercadorias destinadas a entre­
posto, ou tran ito, com as declarações exigidas nos ns. 4, 5 e 6 ; 
2•, dos volumes que contiverem generos inflammaveis e seme­
lhantes com todas as circumstancias exigidas nos mesmos . 
ns. 4, 5e6. 

Paragr·apho uoico. Estas declarações serão escriptas por ex­
tenso, excepto na parte relativa ao "numero e marca do volume, 
e em folhas inteiras e não emendada , ou presas umas às outras, 
as quaes serão numeradas e rubricadas pelo re pectivo Agente 
Consular, ou pela pes oa que authenticar o manifesto. (Reg. de 
1860, art. 399, Decretos ns. 3217 de 31 de dezembro de 1863, 
art . 4• e 4510 de 20 de abril de 1870, art . 6• e Decisõe ns. 208 
de lO de maio de 1861,239 de 24 de agosto de 1864, 508 de 8 de 
agosto de 1878, de 29 de ago to e 128 de 15 de setembro de 1885, 
11 de 19 de janeiro e 123 de 6 de outubro de 1886.) 

Art. 342. Os manifesto serão datados e assignados pelo Ca­
pitão ou Mestre do respectivo navio ou pelos Agentes ou consi­
gnatarios dos paquetes das linhas regulares, e authenticados 
pelo Consul, ou Agente Consular Brazileiro re idente no porto 
da partida, e na sua falta, ou ausencia de pessoa que devida­
mente o sub ti tua, pelo Chefe da respectiva .Alfàodega. ou Estação 
fiscal, e na falta de uns e outros pela Autoridade local; devendo 
neste ultimo caso suas assignaturas ser reconhecidas pelo Consul 
respectivo no porto da entrada, si alguma duvida se ol'ferecer 
sobre sua veracidade. 

Paragrapho unico. Os manifestos podem ser apresentados, já. 
traduzidos em língua verna.cula, aos Con ules, que, DI\ fórma do 
Decreto n. 4968 de 24 de maio de 1872 arts. 101, 104 e 106, os 
legalizarão, si estiverem elles organizados de accõrdo com o 
artigo antecedente. (Reg. de 1860, art. 400, Decreto n. 880 .de 
23 de agosto de 1890, art. 5• e Decisão n. 70 de 12 de fevererro 
de 1879.) 

8 
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Art . 343 . As embarcações empregadas na pesca, ou proce­
dentes de portos pouco frequentado::;, em que não houver Al­
fandega. ou Estação fiscal, ou autoridade que possa autbenticar e 
regularizar os manifestos, serão obrigadas no acto da visita 
da en trada, a apre8entar uma relação de todos os objectos ele sua 
carg·a, com as declarltções exig-.idas no art. 341 , e a exhibir os 
conhecimentos, documentos e livro de carga, ou outra qualquer 
escripturação que prove a verdade da mesma relação, além do 
rol, lista , e mais papeis exigidos pelos arts . 350 e 351. (Reg. de 
1860, art. '"O l.) 

Art. 34'1. A embarcação que tiver feito escala, ou recebido 
carga, ou descarregado em um ou mais portos, trará tantos 
manifestos quan tos os portos em que tiver recebido ca.rg·a , os 
quaes conterão as declarações , formalidade~ e requisitos exigidos 
pelos artigos antecedentes; e tantos certifkaclos, processaclos do 
mesmo modo que os manifestos, ele não ter recebido carga , ou 
descarregado vo lume, mercadoria, ou ob,jecto algum, ou, si 
houver J'C:dto, da qu~nticlade ou numer·o dos vol umes ou merca­
dorias descarregadas, com todas as decJa,rações exigiéb.1s no 
art. 3'j I, quantos forem os pol'·tos de escala . 

Si o po1·tú ue esca l<L ou descarga per·tencer á Republica, os 
manifestos e cert iticados serão passados pela Alfandega ou H-e­
partição tiscal competente. 

§ 1." Exceptuam-se desta disposição : 
1. 0 Os paquetes e vapores ele linhas regulares que frequentam 

os portos da RepubJica, os quaes são dispensados da apresentação 
de manifestos dos portos intermeclios de Lisboa, Madeira, S . Vi­
cente, ou de quaesquer outros porLos estrangeiros, onde os vapo­
res se demorem pouco tempo, e em que tenham recebido apenas 
alguns volumes e encommendas ; substituindo-se esta obrigação 
vela entrega, no acto da primeira visita da Alfanclega, de uma 
li sta do carregamento que houverem recebido nos ditos portos 
inlermedios, com distincção do que f'ôr relativo a cada um . 

2. o Os vapores e mais embarcações empregadas na navegação 
de cabotagem, os quaes ficam dispensados não só da apresentação 
dos manifestos ou relações ele carga e das respectivas guias, como 
dos conhecimentos elos art ig·os ou g·enet·os de producção nacioo:;J.l 
destinados ao consumo e á ex:portação entre os diversos Estados 
da Republica. 

§ 2 .0 Quer as emlJarcações de longo curso, quer as de cabota­
gem, que não houverem recebido me:rcadorias ele origem estran­
geira, jtHlespachadas para consumo, mas que conduzirem sómente 
productos nacionaes, trarão simples certificados negativos do 
porto da proceclencia . (Reg. r! e I SôO. art . 402, Decretos ns. 451 O 
de 20 ele abril de 1870, art. 6° e 4955 de 4 ele maio ele 1872, art. '!0 , 

Resoluções ele Cousulta do Conselho ele Estado de 26 de abril e de 
6 de dezembro de 1879 e ele 2 \ de agosto ele 1880 e Decisões ns . '194 
ele 31 ele dezembro de 1872, 387 ele 28 ele junho de 1878, 102 ele 
22 de fevereiro, 259 de 8 de maio, 662 de lO de dezembro de 1879, 
405 de 24 de agosto de 18801 176 de 16 de novembro de 1885, 
123 de 6 de outubro de 1886, ode 16 de junho ele 1889, de 10 de 
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março de 1890, de 30 de janeiro de 1892 e de 28 de fevereiro 
de 1893 .) 

Art. 345 . Os Consules, Autoridades, ou pessoas que na fórma 
do art . 342 autbenticarem os manifestos, numerarão e rubrica­
rão toda:;; as folhas, e depois de riscarem todos os brancos, certi­
ficarão no fim da ultima lauda escripta do manifesto, que este se 
acha em devida fórma, isento de rasuras, emendas, entrelinhas, 
ou causa que duvida faça, ou as resalvarão declarando sua natu­
reza, qualidade e teor, e os entregarão ao Commandante, em 
carta fechada e lacrada com o sello do Consulado, com direcção 
ou sobrescripto ao Inspector da Alfandega do porto do destino da 
embarcação a que pertencer . 

Os ditos Consules declararão no manifesto o numero dos conhe­
cimentos da carga que a embarcação transportar, & os marcarão 
com o sello do Consulado, podendo remettel-os appensos ao mani­
festo, ou entregai-os ao respectivo Capitão . (Reg . de 1860, art. 
404, Decreto n. 4510 de 20 de abril de 1870, art. 6• e Decisões 
ns. 238 de lO de agosto de 1870, 445 de 22 de julho de 1878 , 474 
de 26 de setembro de 1881 e 109 de 14 de julho de 1882 .) 

Art. 346. As disposições dos artigos antecedentes comprehen­
dem: 1°, as embarcações que navegarem em lastro, devendo-se 
mencionar no respectivo manifesto ou certificado a quantidade ou 
qualidade do lastro; 2•, as embarcações que fizerem escalas por 
alguns dos portos da Republica, ou que nelles derem entrada por 
franquia; 3•, as embarcações que trctnsportarem passageiros ou 
colonos, ainda que não tl•agam carga . 

§ ! .• Reputar-se-1m lastto, pata quaesquer fins ou obj ectos fis­
caes, a quantidade de qualquer materia pesudn. que conduzirem 
ou receberem, indispeosavel para segurança de sua navegação . 

§ 2.• Poderá fazer parte de lastro: 1", o ferro em bruto, em 
barras, chapas, lingoados, ou em obras grossas ele fundição, ou 
inutili'lladas ; 2•, o cobre em bruto, fundido, coado, ou em ladri­
lho, em barra, em lamiuas, ou folhas ; 3° , o bronze em peças de 
artillw.ria ou em obras inutilizadas; 4•, a pedra calcarea, ou 
outra de qualquer qualidade em bruto, lavrada, ou em obras 
grossa5 ; 5•, calhào, cascalho, ou arêa, barro, cinzas, ossos, ou 
cbifees ; 6•. madeiras em bruto, em tóros, couçoeiras, pranchões, 
ou lenha; 7°, carvão de pedra ; 8°, sal ; 9•, tijolo, telha, e outL·os 
materiaes proprios para construcção ; lO, o vasilhame com 
aguada, ou sem ella. · 

§ 3. 0 O Chefe da competente Repartição 1l.scal elo porto da en­
tl'a,tla do navio em lastro mandarit verificar, quando julgar 
conveniente á fiscalização , si a q uanticlade do lastro é a estricta­
mente necessaria pn,ra segurança da navegação ; e, no caso . de 
ser superior sujeit.:wá o mesmo navio ao re"'imen fi scal relativo 
as embarcaçÕes que troux:erem carga . (Reg~ de 1860, ar~. 405) 

Art. 347. Os Consules ou Agentes Consulares da Republlca nao 
poderão authenticar manifesto algum que não estiver nos ~et:mos 
dos artigos antecedentes, e obrigarão os Capitães a corrtgll-os 
ou reformai--os. (Reg . de 1860, arL 406 .) 

Ar·t. 348. Os referidos Consules ou Agentes Consulares, antes 
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de authenticarem os manifestos, instruirão os respectivos Capi­
tães ou Mestres a respeito dos deveres que lhes são impostos pelo 
presente Regulamento, ·e especialmente sobre a obrigação:, 1 •, 
de mencionarem expressamente os volumes ou mercadoeias des­
tinados ao transito, e os que contiverem generos inflammaveis 
e semelhantes; 2•, de fazerem no acto da visita de ent1.·ada cts 
declarações de que trata o art. 351 ; 3•, de entregarem o rol, 

· listas e papeis mencionados nos arts . 350 e 351. Nessa mesma 
occasião os advertirão de que taes documentos, com os manifes­
tos, devem ser presentes não só ao empregado da Repartição 
fiscal do porto a que se destina, que fôr encarregado da visita, 
como ás alJtoridades locaes de qualquer porto ou logar onde por 
motivo de força maior arribarem, e aos Commaodantes das em­
barcações da Alfandega ou Mesa de Rendas, encarregadas da 
policia fiscal das costas e mares territoriaes da Republica ; e de 
.haverem cumprido exactamente este preceito e de que o Capitão 
ou Mestre da embarcação ficou sciente de todas estas obrigações 
passarão certidão 110 manifesto ; ficando pelo não cumprimento. 
destas obrigações suje~ tos a multa de 50$ até 50Q$ -por cada vez, 
q_ue lhes será imposta pelo Ministro da Fazenda, dando 0 Chefe 
da competente Repartição parte de taes :faltas, logo que lhe 
forem apresentados os. manifestos. (Reg. de 1860, art. 407 e 
Circular de 12 de Março de 1894.) 

Art. 349 . Não são admissíveis nos manifestos protestos de que 
não responde o Capitão ou Mestre por tal tas, accrescimos ou di:tl'e­
renças; nem declarações vagas a respeito da qualidade, quanti­
dade, numero, dimensões, ou peso dos volumes ou mercadorias 
que tiver recebido e houver a bordo. (Reg. de 1860, art. 408.) 

Art. 350. O Capitão ou Mestre do navio, logo que chegue a 
bordo o Guarda-mór ou o empregado encarregado da visita, lhe 
entregará o manifesto que trouxer e todos os documentos, conhe­
cimentos, e mais papeis pertencentes á carga, que lhe forem 
exigidos, para serem enviados ao Inspector da Alfaudega ou 
Administrador ela Mesa de Rendas. 

Estes papeis ôcarão em deposito na competente Repartição, 
até que a sua exhib ição seja necessaria para outros e:tl'eitos legí­
timos, e solicitada pelo respectivo Capitão ou Mestre. 

Paragrapho unico. Aos Commandantes dos paquetes e vapo­
res de linhas regulares, estabelecidas entre a Republica e os 
portos estrangeiros, é concedido o prazo de 15 dias para exhi­
bição dos manifest<!_S dos carre&'amentos recebi~.9s nos portos de 
escala, quando nao possam fazel-o na occasmo da chegada. 
(Reg. de 1860, art. '109, Decreto n. 3217 de 31 de dezembro de 
1863, art. 34 e Decisões ns. 93 de 20 . de fevereiro de 1879 e 53 
de 31 de março de 1882.) 

Art . 351. No mesmo acto da visita o Capitão ou Mestre do 
navio fará ou entregará por escripto : 1•, a relação de quaes­
quer mercadorias ou ob,iectos accrescidos que trouxer a bordo, 
que não foram contemplados no manifesto por terem sido rece­
bidos sob vela, ou por q~a1quer outra razão, especificando a qua­
lidade, quantidade, medida ou peso, marcas, contramarcas e nu-
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Illeros, e todas as circumstancias exigidas no art. 341; 2°, decla­
ração das mercadorias ou volumes que, estando comprehendidos 
no manifesto, tiver vendido ou descarregado em qualquer porto 
de arribada ou escala, ou tiver perdido em virtude de alija­
mento, ou que por outra qualquer razão lhe fa ltem para o com­
pleto do que manifestou ; 3•, o rol dos passageiros e dos volumes 
de sua bagagem, acompanhado de ~aclaração summaria por es­
cripto, assignada por cada um delles, do contendo do volume 
qu~ lhe pertencer, si contiver exclusivamente mercad~rias ou 
obJectos de commercio, nos termos do art. 392 ; 4•, a J1sta dos 
sooresalentes, provisões e viveres do navio que ainda restarem, 
ou estiverem de reserva a. bordo. 

§ l. • De tudo se fará menção no termo da visita da entrada, 
que serâ. assignado pelo Guarda-mór, ou quem suas vezes fizerJ 
e pelo Capitão ou Me tre, ':1. quem se dará resalva, si fôr exigida, 
da entrega do que fôr recebido. 

§ 2. o Não serão admittictas declarações vagas que tendam a 
justificar irregularidades do manifest0, ou quaesquer falsas de­
clarações, ou attenual-as . 

§ 3." Os Commandantes dos paquetes e vapores de linhas 
regulare são dispensados da apresentação da lista de sobresa­
lentes. (Reg. de 1860, art. 410, Decretos ns . 3217 de 31 de 
dezembro de 1863, art. 37 e 355 A de 25 de abri! de 1890, 
art . 14 e Decisão de 31 de outubro de 1893.) 

Art. 352. No acto da visita da entrada o Capitão ou Mestre da 
embarcação, os passageiros e individuas da equipagem entre­
garão ao Guarda- mór, ou ao empregado que fizer suas vezes : 
1°, as amostras e os pequenos volumes que contiverem merca­
dorias que se acharem na camara, nos camarotes ou em lagares 
semelhantes i 2°, as malas e cartas do Correio i dando resalva de 
tudo o que receber ou mencionando no auto que se lavrar essa 
entrega. (Reg. de 1860, art. 412 .) 

Art. 353. No mesmo dia ou no seguinte, dentro do improro­
gavel prazo de 24 horas uteis, o Capitão ou Me tre comparecerá 
á presença do Inspector e ahi ratificará as declarações que hou­
ver feito na occasião da visita da entrada; lavrando-se disto 
termo, em que se mencionarão a data cl!~ entrada e todas as cir­
cumstancias exigidas pelo art . 351 §§ Jo e 2.o 

§ 1. o Nessa occasião, como em qualquer outra, excepto em 
acto de busca ou quando o Chefe da Repartição tenlla tido conhe­
cimento official ou denuncia de fraude, poderâ. o Capitão ou :Mes­
tre fazer quaesquer outras declarações sobre a carga do navio. 
As que forem relativas a accrescimo serão logo acceitas para o 
fim de evitar as penas que estabelece o Regulamento i quan.to às 
referentes â. diminuição, serão na occasião competente apreciadas 
pelo Insrector ou Administrador e attendidas ou não, segundo 
sua natureza e circumstancias do caso. 

§ 2. 0 No caso de não comparecer na Alfandega o Capitão ou 
Mestre, lavrar-se-ha o termo da entrada, fazendo-se expressa 
menção desta circumstancia, pela qual não fica elle, entretanto, 
sujeito a penalidade alguma. (Reg. de 1860, arts . 413 e 414, 
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Decreto n. 3217 de 31 de dezembro de 1863, art. 45 e Decisões 
ns. 516 de 16 de novembro de 1863, 149 de lO junho ele 1870 e 
706 de 14 tle outubro de 1878.) 

Art. 354 . A lisb dos sobresalentes e viveres, quando não íôt' 
apresentada na occasião ela visita cltt entraclR, o sera dentro do 
prazo de 48 horas e se deverão nella mencionar todas as provi­
sões e objectos do custeio do na vi o ou destinados ao sustento de 
seus officiaes, equipagem e passag·eiros; e especificar sua quali­
dade, quantidade, numero, peso ou meclidll, marcas, contramar­
cas, denominações e numero dos volumes em que estiverem 
acondiciooa.dos . 

Pamgrapl10 unico . Nesta lista não se poderão comprehender 
objectos estranhos ao serviçú e custeio do navio e á manutenção 
cl:i tripolação e passageiros; e os que, em contra.venção desta 
disposição, forem incluidos ficarão sujeitos, a. juizo do lnspector, 
a clireitós de consumo em dobro ou, sa.tis['eitosos direitos, á multa 
de 50 "/o do seu valor, salvo si na dita lista declarar expressa­
mente o Capitão ou Mestre que os destina para exportação. 
(Reg. de 1860, ar t--• l.l! J5, Resolução de Consulta elo Conselho de 
Estado de ~H de janeiro de 1877 e Decisões ns . 182 de 18 de julho 
de 1864, 648 ele 2 de novembro de 1876, 21 ele 16 de janeiro e 
60 de 17 de fevereiro de 1877,916 de 22 de dezembro de 1878, 
441 de 12 ele setembro de 1881 e 130 de 31 de julho de 1884. 

Art. 355 . Pela. falta ou não ap1•esen taçã.o, no devido prazo, da 
lista de sobresalentes, incorrerá o Capitão ou Mestre na multa, 
de 50$ até 200$, a lém da pem1 ele ficarem estes, em virtude dessa 
ftüta, desde logo sujeitos a direitos de consumo. 

Paragrn.pho unico. Na mesma multa iilCOL'rera si não apre­
senta.r no a c to da visita o rol de passageiros e sua bagagem . 
(Reg . de 1860, art. 426.) . 

Art. 356. O Capitão ou Mestre que não apraseu tar o mani­
festo respectivo, :!:icara sujeito á penalidade estabelecida no 
art. 340. 

Exceptuam-se unicamente: 
l. o As embarcações arribadas por força maior, de que trata o 

Cap. zo deste Titulo, quando não se destinarem a qualquer porto 
da Republica; 

2.0 As que, pelo mesmo motivo enteadas, sendo conelemnadas 
por innavegaveis , venderem em hasta puhlica parte ou todo o 
m1r~egamenl:o por avaria recon hecida pela compet ente Repar­
tlçao; 

3. o As que entrare~ _Para r efrescar, e dispuzerem unicamente 
de parte da carg-a suffJCiente para fazer race as despezas elo porto; 

4. 0 As de pesca, ou procedentes de portos pouco frequentados, 
em que não houver Alfandega, Estação fiscal, ou outro qualquer 
meio de authenticar os manifestos, na !"órma, elo art . 343 . 

§ 1. o Todas as circumstancias a que se referem os numeros 
anteceden tes deverão ser provadas perante a Alfanclega do porto 
ela. entrada .. 

§ 2. o Não ser a. pe~mittida toel.avia n: ~escarga ele qualquer vo­
lume sem que pr1me1ramente seJa exb tbHio pelo respectivo Ca-
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pitão ou Mestr : I•, uma relação io-aal á que requet• o art. 343. 
e todo~ o documentos. livro de cat'"il. e pap3i~ qne prov .m ,ua. 
exactidiio, i forem exighlo · 2<•, Cl p1o-amento da. multa que fôr 
imposta ou caução pela ·ua importaneia. (Re~ . •i ~ !SôO, nt•t . 41G 
e Deci õe::~ n. !Gl de 20 ele a.bt•il de 18•13, tle 14 rle de;r,err:bro 
de 1866, os . I de 2 de janeit•o de 1874, JOt de 2t de !'ever ciro 
de 1879, 2-t de 4 de mll.l'ÇO e 67 •le 21 rle mn.io ele 18 5 .) 

Art. 357 . Pela falta ou irreo-utaridade veriticadas no ma­
nifesto iucorrel'â. o Capitão ou ~le,tre na penalid·tde estabelecida. 
r:os paragt'apho eguintes: 

g I .• Pela !'alta rlc ·wthenticidade do manifesto, na fórma elo 
presente Regulnmento, ser-lhe-ba. imposta, :t arbitrio do res­
pectivo [nspectot• ou Allmioi trador, it mui t<l. de 500 réi · até 2 
tm razão de cada tonelarla d arqueação do re pectivo navio, ou 
a de l •f. obre os dir ito a que o·tive!'em sujeitas as merca­
dorias pertencentes ao seu cart·egameuto s1lvo i o manifesto 
tiver vindo fechado e lacr-a.•io com o ello do Con ·ulado . 

§ 2 .• Pela falta de menção no dito manifesto, ou na decla­
rações permittidas pelo art . 192 e 35 1, da existencia a bordo 
das mercadorias inflammavei · enumerad;l. na tabelht G ou 
semelhante , ser-lhe-ha. impo ta a multa de 20. até 100." por 
cada volume, ou ele lO<\ 50 •(o do seu valor, a. juizo do respectivo 
ln ·pe,·tor ou Administt•ador . 

§ 3.• Peln dilacet·ação do seliCl ou aberlura do manifesto, 
ser-lhe-ha impo tn a de 25 até 50 000. 

§ 4 .• Pela falsificação, substituição de Colhas do manifesto, 
rasuras ou emendas praticada depois rla ua. entrao-a pelo 
Agente Consul:tr ao re pectivo Capitão ou l\1e tre, incorrerà e te 
na. multa de 50~ até 300.", além das demais penas que lhe deverem 
ser impostas como fal ificador, em virtude do Codigo Penal. 
~Reg . de 1860, arts . 416 a 419, Decreto n . 451 O de 20 de abril 
áe 1870, ar t . 6• fl DecisõP.s ns . 276 de 14 de maio ele 1879, 82 de 
5 de fevereiro de 1880, 123 de 31 de julho de 1882 e de 7 de 
j an3iro de 1884.) 

Art. 358 . A ausencia d'3 algumas das olemnidades e decla­
rações erigidas pwa a regularidade rlos manifestos darã loear á 
imposição de um;\ multa de 50 at · 3 o~ ao Con ui, Agente Con­
sular, ou autorirlarle brazileira a qnem competir sta authenti­
cidade . 

§ l. • Na mesma pena incorrerão on referidos Con ules, A,!fente 
Con ula.res, ou autoridade brazileiras i forem encomrado 
vícios no manifeMto ou certificados, que devessem corrigir, ou 
re.a\var na. fórma. do art. 345, no ca o rle evidentemente sere­
conhecer que não foram pt'aticados depois de fechados e sei­
lados . 

§ 2.• Si a falto de solemnidades ou os vicio forem encontrados 
em manife to não authenticado por Consule ou A<>ente Con­
sulare , ou autoridade b!'i\Zlleirc , por serem feit~· e~ portos, 
ou Jogare em que tae Con ules, ou Agentes n~w- eTI lam, a 
multa de que trata este artigo. era imposta ao Capltã.o ou Mestre 
da embarcação . 
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§ 3.0 Si ao manifesto, porém, faltar alguma formalidade não 
essencial, poderá o Inspector da Alfandega ou Administrador da 
Mesa de Rendas, com attcnção ao carregamento da embarcação, 
e a quaesquer circumstancias em favor do Capitão ou Mestre, 
releval-o da referida multa . 

§ 4.0 São formalidades essenciaes dos manifest<!l~: 
1.0 Sua data e assignatura ; 
2. 0 Sua authenticidade pelos Consules ou Agentes Consulares 

ou autoridades locaes, ou pessoas de que trata o ar t. 342, na. 
fórma prescripta nos arts . 343 e seguintes ; 

3. 0 A menção dos volumes ou mercadorias que tiver a bordo, 
com individuação de todos os signaes que as distingam, e de sua 
quantidade e qualidade, na fórma do art. 341 ns. 4, 5 e 6; 

4.0 A ausencia de emendas, rasuras, entre linhas, ou de qual­
quer outro vicio, que torne duvidosas as declarações uelles con­
tidas. (Reg. de 1860, art. 420, Decisões ns. 25o de 25 de julho 
de 1868, 153 de 16 de março de 1869, 507 de 24 de setembro -de 
1879, 82 de 5 de fevereiro de 1880, de 3 de junho de 1882, 
n. 34 de 13 de fevereiro de 1883, de 16 de maio e de 22 de 
setembro de 1885, de 7 de fevereiro de 1890 e de 25 de julho 
de 189 1.) 

Art. 359 . Sobre as traducções dos manifestos observar-se-hão 
as disposições seguintes : 

1." Logo que o navio, que vier de portos estrangeiros, condu­
zindo mercadorias estrangeiras, que tenham de ser depositadas 
ou despachadas, der entrada na Alfandega ou Mesa de Rendas, 
será entregue o manifesto respectivo, sa lva a disposição 6" do 
presente artigo, ao Capitão,Mestre ou consignatario, e por este 
ao Corretor ou Interprete, o qual dentro do prazo de tres dias 
uteis, depois da entrada do navio, apresentará a respectiva 
traducção. 

2 . ~ As traducçõe!l· scrão feitas cumulativamente pelos Corre­
tores de navios e Interpretes, na fórma do a1't. 62 do Codigo 
Commercial ; na falta de Corretores, pelos Interpretes nomeados 
pela Junta ou pe lo lnspector Commercial, e, na ausencia ou im­
pedimento de uns e de outros, por Interpretes nomeados pelo 
Iuspector da Alfandega ou Administrador da Mesa de Rendas. 

3 . a Os Corretores ou Interpretes verterão para a língua na­
cional todas as declarações contidas nos manifestos, escrevendo 
por ex tenso as quantidades e qualidades das mercadorias, e 
transcrevendo ao mesmo tempo <LS marcas e contramarcas elos 
volumes, sua quantidade e qualidade, e os nomes dos individuas 
a quem vierem consignadas, ou quando á ordem, com essa 
mesma declaração, não lh~s sendo licito augmentar a.s parce llas 
da r espectiva traducção . 

4. n Todos os volumes numerados serão descriptos separada­
mente, segundo seu numero, e ordem numerica dos mesmos ; os 
que víer·em sem numero, mas com _marcas es~eciaes , serão Igual­
mente descriptos cada um de per SI: os que v1erem com o mesmo 
conteúdo, ou a granel, a que não costumam ser despachados por 
umt~o só vez, serão descriptos integralmente, e se seguirão em 
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branco tantas linhas quantas forem bastantes para facilitar o 
lançamento dos despacho da sahida ao lado direito da folha, 
sendo canceUados os claros do lado esquerdo . 

5 .a Toda a escripturação dos Corretores ou Interpretes serà 
feita no lado esquerdo da folha, ficando o lado direito para o 
lançamento do despacho, e sabida dos volumes. 

6."' Os manifestos, escriptos em lingua vernacula, dispensam a 
traducção, comtanto que os respectivos Capitães façam a trans­
cripção com as formalidades prescriptas nas disposições ante­
()edentes, sendo por elles assignada a cópia, quando souberem a 
lingua portugueza ; devendo, quando não a saibam, ser a 
exactidão della confirmada pelo Corretor ou Interprete. 

7.n Uma das duas vias das traduccões será escripta em papel 
commum e a outra em papel de um ·só formato fornecido pelas 
Repartições fiscae , deixando-se o claros precisos para a.s 
averbações necessarias, conforme o modelo approvado pelo 
Ministro da Fazenda. 

8."' Entregues as lraducções ou cópias ás Alf<1ndegas, lançará 
nellas todas as notas úo estylo o empregado a quem forem 
entregues para esse fim. 

9. a E tas traducções ou cópias por extenso serão o umeradas 
com o mesmo numero do manifesto original, que deve ficar 
archivado, depois de feita a conferencia . A numeração devera 
ser seguida sem interrupção, e por exercícios . 

lO.• O empregado que numerar as traducções ou cópias, e as 
notar no man ifesto, fará. uma inscripção summaria, em livro 
especial, da qual constará o numero de ordem, a data da aanota­
ção, a indicação do nome do navio e do seu Capitão, da nacionali­
dade e procedencia e da sua chegada em lastro ou carrega1lo . 

ll. • Cada uma da folhas das tr:tducções ou cópias erá nume­
rada e rubricada pelo mesmo empregado que fizer a numeração 
do manifesto. 

12. n As tmd ucções 0u cópias organizadas na fórma das dispo­
sições za e 6•, formarão cadernos especiaes, e conterão na 
primeira folha as indicaçõe;; da inscripção summaria prescriptas 
na disposiç.\'io 10", pertencentes a cada um dos manifestns tradu­
zidos ou copiados. 

13. • Estes cadernos, ou cópias completas de cada manifesto, 
serão classificados seg·undo a. ordem dos numeras da inscripção, 
reUllido e conservados com cuidado e encadernados em livros, á 
proporção que o numero delles possa formar um volume regu­
lar e que facilite o lançamento das entradas e sabidas dos 
despachos, e das observações do costume. 

14.• Cada um destes livros, depois de encadernado, será nova­
mente numerado, e rubricado pelo Inspector da Alfandega ou 
por seu Aj udante, declarando-se na primeira folha o uumero de 
manifestos que contêm, bem como o total das folhas d~ cada 
volume, devendo ne ·ta occa ião examinar si foram classificados 
e reunidos, na confúrmidade das disposições antecedentes . 

15 .• Para facilitar o exame dos livros terão elles no dorso, 
depois de encadernados, o exercício a que pertencem os mani-
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festos reunidos nos mesmos, e o total dos numeros da inscri­
pção, além da numeração dos tomos. 

16. a Os COt'l'atores e Interpretes, que infringirem as disposi­
ções antecede ntes, na parte que lhes toca, serão punidos com 
as penas mtucadas nos Regulamentas fiscaes e no Codigo do 
Commercio. 

17 . a Os emolumentos devidos por esta:: trad ucções serão 
contados nos t ermos do art. 26 do Decreto n. 863 de 17 de 
novembro de 1851. (Reg. de 1860, art. 372, Decreto n. 3217 de 
31 de dezembro de 1863, art. 70, 596 de 19 de julho de 1890, 
arts. 12 § 2° e 63 § 5°, Decisões ns. 62 de 15 de feveeeiro ele 
1862, 19 de 21 de ,j aneiro, 79 (Iostrucções) de 22 de março, Cir­
cular da Directoria das Rendas de 4 de julho de !864, ns . 219 
de 16 ele agosto de 1864, 336 de I ele agosto de 1865, de 21 de 
maio de 1870 e 443 de 18 de outubro de 1875.) 

Art. 360. O Inspecto t• da Alfa,ndeg·a ou o Administrador da 
Mesa de Rendas, por si ou por qualquer dos empregados sob as 
suas ordens, o Guarda-mór, por si ou seus Ajudantes, ou outros 
quaesquer officiaes, no acto ela visita da entt•ada, ou em 
1ualquer occasião, ainda dentro do prazo de 24 horas de que 
trata o § I o do art . 353, quer cluran te a descarga, quer depois ela 
sua conclusão, eaiocla quando a embarcação estiver recebendo 
carga, poderão proceder ás buscas que forem necessa.rias para 
prevenir qualquer extravio dos direitos da l!azenda Publica. 

§ 1. o Verificado por este meio, ou na visita de descarga, ou 
depois della, que a embarcação transportou maior quantidade de 
mercadorias do que a constante do manifesto e declarações do 
Capitão ou Mestre, feitas na fórma dos arts . 351 e 353 § 1°, 
listas de sobresalentes, e inventario dos objectos elo custeio da 
embarcação, será o excesso apprehendido, e imposta uma multa, 
igual á metade do valor official das referidas mercadorias ao 
Capitão ou Mestre, ou ao respectivo dono, caso se verifique que 
aquelle nenhuma parte tinha em taes mercadorias e desconhecia 
a sua existencia a bordo ; procedendo-se, a. tal respeito, de 
accôrclo com o disposto no Capitulo 3° do Tit. 10. 

Esta disposição comprehemle o caso da verificação por meio de 
busca, estando as mercadorias acoodiciouadas com dolo ou em 
falsos da embarcação, ou fóra do porão, ou em logar occulto ou 
suspeito de facilitar o extravio, ou em acto deste e:ffectuar-se. 
Na hypothese, porém, de simples achada e verificação de excesso 
por meio de busca, ou de ausencia de fraude, ao Capitão será. 
imposta a multa de que trata. o art. 362, em favor dos empre­
gados que procederem á mesma busca, observando-se em todos 
os casos as disposições dos arts. 66 e 651 do presente Regula­
meu to, ainda quando tenham elles feito a cliligencia por ordem 
superior .. 

§ 2. 0 Exceptuam-se os volumes·: ]o, ele amostras de pequeno 
valor; 2o, de mercadorias cujos _direitos não excedam de 10$; e 
neste caso, conforme ao respectivo Inspector· ou Administrador 
parecer justo, não terá logar a imposição ele pena alguma. 
(Reg. de 1860, art. 421, Decreto n. 4175 de 6 ele maio ele 1868, 
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art. 6°, Resoluções de Consulta tlo Conselho de Estado de 27 de 
março de 1872, l9do novembro de 1881 e 4 de novembro de 1882 
e Decisões ns . 480 de 19 de outubro de 1863, 90 de 30 de 
março de 1872, 482 de 22 de dezembro de 1874, 562 de 4 de 
dezembro de 1875, f:i31 de 17 de outubro de 1876, 21 de 16 ele 
janeÍI'O de 1877, 271 de 3 de ju~1h0, 44 1 ele 12 Je setembro e 633 
de 31 de dezembro de 1881, 211 de 6 de novembro de 1882 e 49 
de 7 de março de 1883 .) 

Art. 361. A's disposições do artigo antecedente ficam sujeitos 
todos e quaesquer vehiculos de tr.1 nsporte ou animae com carga 
que conduzirem de paizes estrangeiros mercadorias ele qual ­
quer qualidade p las fronteiras terrestres da Republica; 
devendo os competentes manifestos set' apresen tados no Posto ou 
Estacão mais vizinha, e organizados na conformidade dos para.­
graphos seguintes ou de quaesquer outros Regulamentos e 
lnstrucções especiaes que forem expedidos. 

§ 1. o Os donos dos ditos vehiculos ou animaes, sob pena de 
multa de 100$ a 500$, além das mais em que incorrerem, em 
virtude do presente Regulamento, deverão apr·esentar um mttni ­
festo com as seguintes decla.rações: 

I. n Qualidade do vehiculo ou modo de tra.nsporte da met•ca­
doria, nome do dono ou conductor, ou pe~soa.s a cujo cargo 
estiver e o acompanharem, Jogar dc1. procedencia e destino . 

2 . a Numero dos volumes, sua natureza, denominação, marcas 
e cont1•amarcas, mercadorias que contiverem, sua qu:1lidade, 
quantidade, peso ou medida, nome elo dono ou consigoatario, ou 
si vem ú ordem · devendo tuclo ser escripto por extenso, excepto 
os numeras dos volume , em rollms inteiras e não emendadas 
umas com outras . 

§ 2 .0 A introducção de mercadorias procedentes do Rio da 
Prato., no Estado do Rio Geande do Sul regula-se pelas dispo · 
sições rio art. 147 do presente Regulamento. 

§ 3." As carretas e quaesquer outros velliculos e aoimaes de 
transpor•te que transitarem pela campanha com generos nacio­
naes ou com mercadorias estrangeiras jã. despachadas para con­
sumo, com direcção a pontos da fronteira terrestre ou proximos 
de lia, ou que tiverem de atravessar as linhas di visarias, sel'ãp 
acompanhados de g uias da Alfanclega ou Mesa de Rendas do 
Ioga r úe sua procedencia, sob pena de multa de 10, · a lOOSOOO . 

Esta guia sara extrahida. do livro de talão, cujas folbas serão 
numel'adas e rubricadas pela. respectiva Alfandega e conterá as 
declarações de que trata o § I . o 

§ 4. o As referidas guias serão passadas a vista da nota de 
despacho apresentada a Estação fiscal pelo dono ou consignatario 
das mercadorias, e assignadas pelo Insp ctor ou Aiministrauor , 
depois de conferidas com a dita nota, e lançada nesta a verba de 
conferencia pelo empregado nomeado para tal fim. 

§ 5.• E tas guias terão vigor peloprazone!lasmar:cado, o qual 
serã. regulado pelas distancias entre o ponto de partld::" e o cle~­
tino das mercadorias, a razão de quatro leguas por dia, e serao 
entregues no Posto ou Estação fiscal mais proxima do Jogar do 
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seu destino, ou da fronteira por onde as mercadorias tiverem de 
passar, sob pena de multa de 10$ a 100$000. 

§ 6. 0 A falsificação das ditas guias será punida com as penas 
dos arts. 245 a 260 do Codig·o Penal, além da apprehensão e 
perda das mercadorias, ve1liculos e animaes que as transporta­
rem, em proveito do apprehensor. 

§ 7.0 Na falta de Estação fiscal no logar da procedencia dos 
vehiculos, a que se refere o § 3°, as guias serão suppridas por 
notas assignadas pelos donos ou consig·natarios das mercadorias, 
e authenticadas por qualquer autoridade do mesmo logar. (Reg. 
de 1860, art. 430 e Decretos ns. 8912 de 24 de março de 1883, 
arts. 20 a 24, 847 de 11 de outubro de 1890 e 590 de 17 de ou­
tubro de 1891.) 

Art. 362 . Em caso de accrescimo de volumes de mercadorias 
não comprehendidas no manifesto, lista de sobresalentes e decla­
rações respectivas, verificado depois da descarga para a Alfan­
dega na fórma ordinaria, terá logar a multa de 5$ até 100$ por 
cada volume. Si o accrescimo se verificar em mercadorias im­
portadas a granel, ' e não sujeitas a quebras, como ferro, ferra­
gens grossas, taboado e outras semelhantes, a multa será de 
lO até 50 °/0 do valor das mercadorias não manifestadas ou ac­
crescidas. Da importancia de qualquer das multas do presente 
artigo pertencerá metade ao empregado ,que houver verificado 
a di:trerençét na conferencia do manifesto ou do despacho da mer­
cadoria, quando isto possa ter logar, e o restante á Fazenda 
Nacional. 

Paragrapho unico. Nos casos de accrescimo, de que trata o pre­
sente artigo, verificado na conferencia do manifesto os lnspecto­
res das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas at­
tenderão especialmente a todas as circumstancias do facto, dei­
xando de impor as multas estabelecidas quando o accre~cimo 
não revelar fraude. (Reg. de 1860, art. 422, Decretos ns . 32\7 de 
31 de dezembro de 1863, art. 58,3883 de 29 de maio de 1867; 
art. 10, 4175 de 6 de maio de 1868, art. 6° e Decisão n. 110 de 
29 de abril de 1864.) 

Art. 363 . No caso da di:trerença de -volumes ser para menos 
dos constantes do manifesto, não provando o Capitão ou Mestre, 
a juizo do lnspector da Alfandeg-a ou Administrador da Mesa de 
Rendas, que o volume ou volumes não foram embarcados, para 
o que lhe concederá' este um prazo razoavel, pagará direitos em 
dobro das mercadorias que deveriam conter os volumes não des­
carregados, arbitrado o seu valor segundo as. declarações do ma­
nifesto, e pelas qualidades superiores, ou por outros volumes 
identicos do mesmo manifesto, quando as declarações relativas 
aos não descarregados forem incompletas. 

§ 1. 0 Si as mercadorias não descarregadas elos navios em que 
tiverem sido embarcada.s forem isentas de direitos, segundo a 
declarq.ção dos manifestos, será imposta ao respectivo Capitão ou 
Mestre a multa de que trata o art, 88, n. 2. 

§ 2. 0 Ao Capitão ou Mestre de embarcação nacional, empre­
gada no serviço de cabotagem, que não descarregar no porto de 
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seu destino todos ou parte dos generos comprehendidos no art. 
563, constantes das respectivas guias ou copia- dos despachos que 
lhe servem de manifesto, sara imposta uma multa de 5$ a 20 
por volume não descarregado, além do pagamento do:. direitos 
de exportação como se fossem para fóra do paiz. 

§ 3. • Metade das multas ele que trata este artigo pertencerá á 
Fazenda Nacional e a outra metade ao emprel"ado que verificar 
a cli.fferença na confer encia do manifesto. (Reg. de 181.'·0, art. 
423, Decretos ns. 3217 de 31 de dezembro de 1863, art. 55, 
3883 de 29 de maio de 1867, art. 10 e Decisões os. 289 de 27 d'~ 
maio de 1876, 263 de 15 de dezembro de 1883, de 3 de junho de 
1884, de 13 de julho de 1885, de 27 de março de 1886, n. 55 de 13 
de maio e de 26 de outubro de 1887.) 

Art. 364. Quanto ao accrescimo ou diminuição, a que são por 
sua natureza sujeitos os generos importados a granel, como o 
xarque, guano, carvão de pedra, gelo e sal, observar-se-hão as 
disposições da Secção gado Cap. 1•, Tit. 8°. (Reg . de 1860, arts. 
424 e 425 e Deceeto n. 3883 de 29 de maio de 1867 .) 

Art. 365. Por cada di.fferença de marca ou qualidade dos vo ­
lumes incorrerá o Capitão ou Mestre ela embarcação na multa de 
1$ até 2 em beneficio do empregado que a. verificar na confe­
rencia do manifesto, i, nos termos do paragrapho unico do art. 
362, se verificar que a dita di.fferença revela fraude. (Reg. de 
1860, art. 427, Decreto n. 3217 de 31 de dezembro de 1863, arts. 
57 e 58 e Decisão n. 90 de 11 de ma1•ço de 1873.) 

Art. 366. Os navios de guerra e transportes, quer nacionaes, 
quer estrangeiros, deverão na sua entrada manifestar ã. Alfan­
dega a carga que trouxerem, ou bagagem de passageiros, do 
mesmo modo que as embarcações mercantes; e, si não a entre­
garem á dita Estação fiscal, ficarão sujeitos aos mesmos exa­
mes e fiscalização que as do commercio, pelo que diz respeito á 
mencionada carga ou bagagem ; devendo-se de qualquer acto em 
contrario dar parte à autoridade superior, para providenciar 
como fór conveniente. (Reg. de 1860, art . 428 e Deci ão n. 206 
de ll de novembt•o de 1884.) 

Art. 367 . A embarcação fica hypothecada ás multas por este 
Regulamento impostas ao respectivo Capitão ou Mestre, e não 
será desembaraçada para sahi.r elo porto sem preceder paga­
mento ou deposito da importancia das multas, ou prestação de 
fiança idonea. 

Paragrapho unico . Quanto aos paquetes e vapores de linhas 
regulares que [t'equentam os portos da Republica, observar-se­
ba o disposto no art. 408 . (Reg. de 1860, art. 429 e Decreto 
n. 4955 de 4 de maio de 1872, art. 9. 0) • 

Art. 368. As embarcações que sahirem para portos estr:~.ngeiToS 
não serão obrigadas a levar manifestos; poderão, porém, re­
querel-os, si lhes fdrem necessarios . 

§ 1.• Estes manifestos organizados pelo modo marcado no_s 
arts. 341 e seguintes e authenticados pelo Inspector ou Adml­
nistrador da competente Estação fiscal, serão feitos á vista d_9s 
respectivos despachos, e conhecimentos de carga, que lhes serao 
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annexados depois de numerados e rubricados e de se fazer menção 
de seu numero no corpo do manifesto. 

§ 2. 0 Nos mesmos manifestos se fara menção em lagar sepa­
rado das mercadorias estrangeiras: I o. que forem reexportadas 
ou blll!deadl\s, ou de transito ; 2", que já tiverem pago os di.ceitos 
de consumo. 

§ 3. o Os manifestos serão sellaclos com o se !lo da Repartição e 
entregues aos Commanclantes, fechados ou abertos, conforme a 
leg·islação do paiz a que se destinar a embarcaçã@. 

§ 4.o Os manifestos relativos á carga de generos nacionaes não 
comprehendidos no art. 563 competem as Repartições E::;tadoaes 
que arrecadam os r espectivos direitos e fiSC[tJizwm a sua co brança. 
(Reg . de 1860, art. 432, §§ Jo e 2°, Decreto n. 45 l Ode20de 
abril de 1870, art. 7°, Decisões n. 88 de 20 de fevereir•o ele 186 1, de 
30 de j aneit•o de 1892, de 28 de f'evereü•o de 1893 e ele 16 de 
janeiro ele 1894.) 

Art. ::69. A's embarcações de cabotagem, quando transpor­
tarem generos estrang·e iros já despachados para. consumo, ser­
virão de manifesto as copjas elos clespachos que . são enviadas as 
Atfaoclegas ou Mesas de Rendas elos portos a que se destinam as 
mesmas embarcações . 

No caso de transporta.t•em geueros nacionaes, isentos de di­
r eitos gern.es, o bserv~~r-se-h a. o disposto no art . 344 § 2. 0 

Paragrapho unico. Os lnspectores das A)fandegas e Admi­
nistradores das Mesas ele Rendas providenciarão como fôr mais 
conveniente para que os Capitães ou Mestres elos navio:; que fi­
zerem o servi ço de cabotag-em devolvam ás mesmas Repartições 
as J•• vias dos des pachos das mercadorias embarcadas, de que 
tra ta a primeira parte deste artigo , com a competente verba de 
r ecebimento a tempo de poderem ser as 2" 8 vias, com todas as 
declarações da Secção, impreterivelmente enviadas pelos mesmos 
navios ao Chefe da !'{,e partição fiscal do porto do destino, sob pena 
de ficar em os ditos Cct.pitães ou M.estres Stlj eitos a multell do 
art. 3'28. (Decretos us .45l0 de 20 ue abril de 1870, art. 7o e 5585 
de ll de abril de 1874, art. 20, Decisões n. 177 de 25 de se­
tembro de 1884, el e 30 de janeiro ele 1892 e ele 28 ele fevereiro 
de 1893 .) 

Art. 370. Os Comma.ndautes dos navios não respondem pelo 
conteúdo dos volumes que trouxerem. 

Paragrapho unico. ·Exceptuam-se : 
l . 0 Os cascos , cujo liquido fôr substituído por outro differente 

do mamfest~do, por agua cornmum ou salgada, ou por outro 
qualquer obJecto sem .valor; 

2 . " Os volumes que apt'esentar em indicias de arrombamento ou 
~ertura; · 

3 . 0 Os volumes de peso, ou dimensões menores do que os 
manifestados, ou constantes elo .conheciment.o da carga. (Reg. 
ele 1860, art. 436 e Decisões n . 91·2 de 20 de dezembro de 1878 e 
de 2 de ma.io ele 1885 .) 
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CAPITULO VII 

DA DESCARGA E ENTRADA DOS VOLUMES DE MERCADORIAS 

Art. 371. A descarga de qun.lquer navio que t.enha dado 
entrada por inteiro podera ter começo logo depois da visita da 
ent rada . 

Os volumes de fazendas e generos seccos ficarão em um só 
armazem, si fôr po sivel. Os generos vulgarmente chamados de 
estiva ser ão depositados em ar mazens especiaes . 

Paragrapho unico . Os arma;,:ens serão indicados pelo Adminis­
trador das Capatazias, ou Administrador do en t reposto, deposito 
ou trapiche alfandegado. (Reg . ele 1860, arts . 437 e 206.) 

Art. 372. O serviço das descargas será feito por distribuição 
regular, segundo a data das entt·adas da embarcações, e na 
extensão que o local e o numero effectivo dos empregados incum­
bidos dest e mister o permittieem . Esta escala só poder·a ser 
alterada : 

1. o Nos casos de urgente necessidade relativa a segurança da 
embarcação ou das mercadorias ; 

2 . 0 Quando a carga fór de mercadorias que, pelo seu pequeno 
volume e grande valor, são de facil extravio ; 

S. 0 Em tavot' dos paquetes e vapores de Iiolms regulares, 
naciouaes e estrangeiros, os quaes seri:i.o ::t.dmittidos <t immediata 
Llesn1.I'ga sem ficarem Slljeitos á escala, tendo preferencia sobre 
quaesquer outros navios, e podendo começar a descarregar logo 
clepoi da visita , ainda que não tenham rlaclo entrada na Al­
fanclega, seja o dia util ou feriado . No caso de ser a descarga 
feita para saveiros ou outras embarcações apropriadas, podera 
este serviço e.fi'ectuar- se mesmo durante a noite, devendo porém 
os ditos saveiros ser condu zidos para '" doca, paute ou lagar 
indicado pela Alfandega, e abi permanecerem, sob as cautelas 
iiscaes que o respecti.vo lospector prescrever, até que possam 
ser os volumes recolhido, aos armazens da Repartiçã.Q ou aos 
trapiches alfandegados, para esse fim e- pecialmente destinados; 
só se devendo considerar efi'ectivamente descarregados os ditos 
volumes , quando esti verem sobr e as pontes ou cáes,ou nos arma­
zens respectivos. (Reg .de 1860, art. 438,Decre to n . 4955 de 4 de 
maio de 1872, art. 1•, 3\Jl B de lO de maio de 1890, art. 2•, De­
cisões ns . 434 de 6 de dezembro de 1867, 364 de l de out ubro de 
1872, 186 de 2ti de maio e 226 de 23 de junho de 1873 e 729 de 21 
de outubro de 1878.) 

Art. 373. Logo que o navio pedir descarga, será remettida a 
necessaria communicação a Guarda- mor ia, n.fi m de ser por 
esta expedida a licença pn.ra começar o serviço da mesma de~­
carga que, uma vez principiada, continua.ra todos os dias ute1s 
sem interrupção até sua ctcnclusão, salvos os caso~ ~e força 
maior ou de dispensa do respectivo Inspector ou Admlmstrador, 
a qual poderà. ser unicamente dada por motivos justos . . 

§ 1. 0 A embarcação que deixar ele dar descarga em algum d1a 
sem dispensa, ou por motivo não justificado, perdera a preferencia 
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que lhe é garantida cçmforme a data de sua entrada e será cal­
locada no ultimo logar da escala. 

§ 2. o A descarga ou baldeação só poderá ser feita na presença 
do empregado que fôr designado para este serviço, em virtude 
de ordem, despacho ou licença do Chefe da competente R e partiçãe, 
sol!l as penas do art. 326, sa.l.va a disposição do art. 498. 

§ 3 . o A descarga na>J pontes, caes e docas da Alfandega deverá 
principiar á hora marcada pelos arts. 77 e 78 para os trabalhos 
das Capatazias. A que se fizer em pontes particulares ou em 
saveiros 0u outras embarcações, poderá ter começo a@ romper 
do dia ou quando a claridade permHta a facil verificação dos 
volumes, seus numeras, marcas e contramarcas. 

§ 4.o Nos portos onde, por circumstancias locaes a desc[o;rga 
11ão se puder e:ffectuar senão por marés, poder-se-1\.n, fazer esse 
serviço durante a noite, observando-se neste caso o disposto na 
segunda parte do n. 3 do art. 372. (Reg. de 1860, &rts . 439 a 
441, Decretos ns. 3883 de 29 de maio de 1867, art. 4°, 248 de 6 
de março de 1890, ar't. 6° e 355 A de 25 de abril de 1890, art. 
6°, Resolução de Consulta do Conselho ·de Estado de 13 de março 
de 1875 e Decisões ns. 163 de 16 de abril de 1875 e 619 de 13 de 
outubro de 1876.) 

Art. 374. A embarcação que conduzir as mercadorias em des­
carga sera acompanhada desde bordo por um Guarda aMá doca 
da Alfandega ou até ao ponto em que deva etl'ectuar-se o 
desembarque das mesmas mercadorias. 

Pamgrapho unico. Si a descarga se eiiectuar na Alfandega, o 
Guarda conductor a entregara na doca ao Administrador das 
Capatazias, que devera achar-se já munido da respectiva :folha. 
(Decreto n . 355 A de 25 de abril de 1890, arts. 7° e 8. 0 ) 

Art. 375. A descarga será feita em presença do Capitão ou 
seu preposto, e os volumes serão arrolados por empregados das 
Capatazias sob a fiscalização e immediata responsabilidade de 
.Administrador, que responclerá por tocl.as as ditl'erenças que se­
verificarem. Assim organizada a folha ele descarga, será assi­
gnada pelo mesmo Administrador e pelo Capitão ou seu pL'eposto, 
e enviada desde logo a la Secção para servir á conferencia do 
manifesto e outros e:ffeitos legaes . . · 

§ I. o QuaJndo a descarga se fizer directamente para os armazens 
externos, serão as folhas assignadas pelos respectivos Fieis . 

§ 2. o Quando as mercadorias em descarga forem para despacho 
sobr~ agua, em transito -pela Alfandega, ot.t pa,ra deposito ou 
trapwbe alfandegado, a folha da descarg·a será feita pelo Guarda 
conâuctor e devera conter as mesmas formalidades :indicadas 
neste artigo. (Decreto n. 355 A de 25 de Abril de 1890, arts. 9° 
e 10.) 

Art. 376. Serão expedidas tantas folhas de descarg:;t quantos 
98 pontos de desembarque pa~a onde forem destinadas as merca­
dorias, notando-se na Secçao competente o numero de taes 
folhas e responsabilisando-se a quem competir pelo ext1·avio ou 
demora na entrega de qualquer dellas. (Decreto· n. 355 A de 25 
de· abril de 189'0, art. 12.)' 

I I 
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Art. 377. Dantro do prazo de oito clh•s depois de terminada a 
descHga da embarcação, serão remettidas á Secção competente 
todas as folhas para t tl fim expedidas, e nenhuma demora será 
mais admittida em sua organização, salvo prorogação concedida 
pelo Insp ~ctor por motivo justit:icado. (Decreto· n. 355 A de 25 
de abril de 1890, art. 13.) 

Art. 378 . A descarga deverá principiar pela bagagem do 
passageiros, pelos volumes pequenos ou de amostras e miudezas, 
que em razão de .seu tamanho são de facil extravio, e pela 
mercadorias avariadas que precis.trern de beneficio, guardada a 
disposiçii.o do art. 385; proseguindo de maneira que não haja 
confusão a b:mlo nem sobre as pontes, no que o Chefe ela compe­
tente Secção appl icar à todo o cuidado. 

Paragr••pho unico. Poderão tambem !;!er descarregados c tet' 
sahida, logo depois da visita da entrada, mediante as seguintes 
contliçõcs, os anirnaes vivos e frutas importados do estrangeiro, 
ob e!'vadas quanto aos anim·\es de raça cavallar as regra 
estabelecir.las no art . 507: 

1." Requerimento do respect ivo dono ou cousignatario e depo­
sito prévio nos coft·as da Alfandega da somma. que fót• julgada 
sufflciente para caução dos direitos devidos ; podendo a caução 
servir para mais de uma descarga, si verificar-se que ella 
subsi te intacta e que o seu valor excede a importaucia dos 
direitos dos objectos de que se tl'atar, segundo um justo 
arbítr io; 

2.n Exame dos objectos que se pretenda reti!'ar dos navios, 
tomando-se nota do numero dos aoimaes e· do peso dos volumes 
com frutas, tJo~ quaes serão abertos o:s que se julgar:em neees­
sario3 para veriticação do conteúdo;· feito o que, poderão os 
objectos sah ir de bordo, passando a parte recibo ao Guarda-mór 
ou quem suas vezes fizer , com as declarações indicadas, á vist::t 
das quaes se processarão os despachos, competindo ao Conferente 
da bagagem o exume e mais actos releridos, sempre que estiver 
encerrado o expe,\iente da Alfandega. (Reg. de 1860, art. 443, 
Re.,.. de 1876, art. 105 § 34, Decreto n. 390 de 13 de junbo de 
1891 e Decisão n . 114 da 27 de marco de 1874.) 

Art . 3i9. Ao Administrado!' das Capatazias, seus Ajudantes, 
Fieis e GLlardas que forem encaiTeg::tclos de assistir ás descargas 
e de organizar as respectivas fo lhas , incumbe dar 1_)arte da todos 
os volumes que apparecerem avariados, quebt•ados, repregados e 
de qualquer modo damni.ficado , dHeudo e~sa c~cumstancia sei' 
tambem notada na folha de descaroa, e hwrandc- se os neces­
sarios termos no mesmo dia em que descarregarem. ·(Decreto 
n. 355 A de 25 de abril de 1800, art. I I.) . 

Art . 380 . Nenhuma barca, saveiro, ou outra gu dquer embar­
caçiio, excepto as lanchas dos proprios navios, ser?- e~preg~da 
na·clescarga de merC!adorias sem que tenha préVIamente s;do 
arqueada, e, hwto na pl'ÔJ. como na pôpa, traga marcado, p_elo 
espaço que mergulha quando recebe carga, o numero COl:respo~­
dente de. toneladas metricas ; de modo que se conheça ~ppro:n ­
machunente, pela parte merg ulhada, o peso e quanttdnde de 

9 
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mercadorias · que tiver a bordo. A fiséali ~ação Lleste ' artigo 
pertence cumulattivamente ao Guarda-mór e ao Chefe da 
1 a S.ecção. 

Paragrapho unico . A infracção desta disposição serà pau ida 
com a multa de 20$ até 200$, pe la qua l serà responsavel o dono 
da embarcação não arqueada. (Reg . de 1860, art. 448 e Decisão 
de 31 uejaneiro de 1887.) 

Art. .;J8 l. · O Commandante da embarcação deverá estar 
presente nas pontes, por si ou por seu prepo.sto, ao desembarque, 
ou descarga das mercadorias , atim de indicar quaes são as 

. verdadeiras marcas, numeros .e signaes com que elevem ser 
recebidas e ser despachadas, conferir a folha ele descarga de que 
trata o art. 375, e assistir a quaesquer termos que sejam neces­
sarios sobre o estado elos volumes, arrombamento, avarias, etc . 
O que assim não assistir, por si ou por seu preposto, não poderá 
depois reclamar cousa a lg·uma a este respeito .. (Reg. de 1860, 
art. 449. ) 

Art. 382 . As mercadorias descarregadas nas pontes e cáes 
da Alfa ndega , à'epositos, entrepostos e trapiches alfande­
gados, depois de tomadas a rol as marcas, numeros e quan­
tidade ele volumes, e ele se lançarem nestes, com tintn, di.trerente 
da dos numeras e marcas, o dia, mez e anuo da entrada, e o 
numero de ordem da entrada das embarcações que os tiverem 
transportado, e de se passar um traço da mesma tinta sobre as 
ma,rcas e 11 umeros inuteis, serão recolhidos impreterivelmente 
aos armazens ela mesma Alfandega no mesmo dia do desembarque 
sob as penas comminaGlns no art. 100 §8. 0 • 

Deve-se igualmente proceder :1 verificação do peso bruto ele 
cada volume antes de <mtrar para o a,rmazem ou trapiche, não 
só para a cobrança elas taxas de armaz0nagem e capatazias, 
como tambem para servir ele base a q ualr:~uer reclamação futura 
sobl'e extra vi o de mercadorias. 

§ I. o O as;:;ento do dia , mez e a,nn~ .. de que trata e·ste art igo 
poderá ser lançado em um rotnlo, que será pregado no volume. 

§ 2. 0 Si, porém, os armazens estiverem cheios, as mercadorias, 
, conforme a sua na1mreza, ou serão log-o despachadas ou irão para 
armazens ou trapiches alfandegados, para esse fim especialmente 
destinados, mas não para os dos proprios donos , observanclo-~e 
neste ultimo caso o disposto no art. 217 ., 

Exceptuam-se os generos e . objectos seguintes, os quaes serão 
despachados log·o .soJJre agua, salvo o caso de suspeita ou 
denuncia de fraude: 

1°, os genet·os inflamma,veis e semelhantes quando não haj'a 
deposito proprio, ao qual o respectivo dono ou consignatar.io 
que ira recolhel-os, guardando-se a respeito desses generosos 
Regulam eu tos policiaes ; 2°, as mercadorias isentas de direi tos ; 
so, os volumes ele grandes dimemões e peso, e de diminuto va lor; 
4o, os constantes da tabella H. (Reg. de 1860, art. 450, Reg . 
de 1876, arts. 111 § 3° e 121 § 7°, Decreto n. 5321 de 30-de 
junho de 1873, art. 12, Decisões ns. 76 de 17 ele março de 1868, 
236 de 7 do novembro ele 1883 e de 4 de outubro de 1884.) 
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Art . 383 . As· joias de ouro, prata e pedras preciosas serão 
depositadas em casa forte . ( Reg . de 1860, art. 451. ) 

Art, 384 . A pol vora e m uoições de guerra serão descarregadas 
para os competentes depositas no prazo de tres dias, contados do 
em que- chegar a embarcação qae as ti ver _ conduzido. ( Reg . de 
l8ti('J, art. 452 .) 

Art . 385 . No caso de se verificar que algum volume se acha 
arrombado, com indicio de arrombamento ou de avar·ia, ou que a 
mercadoria, si não fôr logo beneficiada, necessar iamente se 
arruinará ou inutilizará, ou que se acha a rruinada ou inutili­
zada, o Administrador das Ca patazias, seus Aj udantes, Fieis ou 
Guardas que for em incumbidos de assistir às descargas, partici­
parão immediatamente ao Chefe da r .;spectiva Secção, que, na 
fórma do art. 91 § 8•, mandarr. lavrar editaes com o prazo de 
oito dias ou intimar o dono ou consignatario, como fôr mais 
f,tcil e seguro para sciencia deste , e o Capi tão ou Mestre da 
embl\lrcação, para req uererem o que fôr conveniente; devendo, 
no caso de demora, ou de não comparecerem naquelle prazo, 
presiclit' á sua revelia ao competente exame, de que mandarà 
lavrar termo, na fórma do§ 12 do citado art. 91. 

\'erificada e sa diligencia, o Cllefe da Repartição mandará 
beneficiar a ·mercadoria . ou vendei-a em hasta publica ]Jor conta 
de quem pertencer, como abhndonada, nos t ermos do'a rt . :255; 
devendo , no primeiro caso, dar-se ao Fiel do armazem, oucle fôr 
depositotda, uma conta da despeza ·de beneficiamento para 
a verbal- a no livro rle eotra•la, e lançar depois a re pectiva 
iroportancia nas nota· do despacho, qu_ando estas lhe forem 
apresentadas para apontar a data da entrada dos volumes. 

§ 1.• Si a mercadoria e~tiver arruinada ou em estado de 
corrupção, proceder-se-ha nos termos elo ar t. 471, 

§ 2 . o Si o volume, ou mercaclol'ia vier consignada a ordem, 
ou o seu dono ou consignatario não fôr conhecido, procetlet'- e-ha 
do mesmo modo ; precedendo todavia editae.> publicadGs pelo 
nLnos em uma das folhas de maiot• circulação, si o seu estado o 
permittit'. (Reg. de 1860, art. 454, Reg . de 1876, art. !li §§ 8• 
0 12 Decreto n. 5321 de 30cle _junllo ele 1873, ar t . 5° e Decisão 
IL 1' 13 de 7 ele março elo 1876 .) 

Ar t. 386 . Logo que o navio e tiver descarregado e que o 
Capitão ou Mestre tivet' mandado fazer a limpeza illteriot'. pro­
ceder- e-ha, independente de quaesquer di!Terenç1 , à. visita de 
descarga, que só Lhe ~erá feita quando o tenha limpo e despa­
chado, salvo o caso pt•evi::;to pelo pat•agrapho unico do nrt . 327 . 

§ 1.• Exceptuam-se desta reg·m : 1", os paquetes e va.pot·es de 
lin lHts reg ula,res, os quaes serão aclmit tidos a recebet' carga, 
de pachada e ele tinada aos pol'tos de sua escala ainda ante de 
concluida a descarg.t dos \olumes que tiverem de ~nt~·e~ar no 
porto em que tocamm, St}!TI que por is o _fiquem m lnbttl_as as 
autoridades fiscacs competentes de procedet' as bu cas que [orem 
necessarias ; 2•, as embarcações e trangeiras ,. em pregadas no 
commercio de cabotag-em, si prov<1 rem com.cer ltncado que foram 
visitadas _no porto da Republica, onde houverem completado a 
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'descarga elas mercadorias procedente~ ele poet'os estrangeiros e 
sujeitas a cl\ireitos de consumo; 3°, as embarcitções ele que tratlt 
o art. 296. 

§ 2. o A visfta ele descargn. será fei'tru pelo Gua1'd~-mór e 
Guardas, d'e que dev.e ir ac01UlJanhaclo ; proceclenclo-se a busca 
com todo o escrupulo, e procurando- se descobrir qualquer escon­
derijo que possa haver no navi.o. O Capitão seri1 o~rigado n, fazer 
abrir todas as portas, arl,llarws, gavetas ou ca1xas, e não as 
abrindo poderão ser arron:bad'as . Achando-se quaesquer objectos, 
além dos constantes da hsta de sobresalentes, das declarações 
que tiverem sido acceitas e do inventario dos ob,iectos do custeio 
elo navio, proceder-se-hn, na fórma do art. 360 § 1. 0 (Reo- . de 
1.860, art . 457 e Decretos llS . 4955.cle 4 ele maio de 1872, art 2o e 
5585 de 11 de abril de 1874, art. 13.). · 

Art. 387. A desc~trgé1 dos generos estrangeiros, que já tenhàm 
pago direitos de consumo., transporta~os pelas embarcações em­
pregctdas no commercio e navegação de cabotagem, será feitfb 
em qualquer dos pontos marcados para embarque e clesembarque 
que fór designado pelo Chefe ela Repart ição, com assistencia de 
um empregado a quem fôr distribuído este serviço, cl:o mesmo 
ri1odo que fica regulado para o das embarcações procedentes de. 
portos estrangeiro5. . 

Parao- l'apllo unico. A dos vo1ume3 ou merc:tdorias reexportadas I 
o d 't ten'l. logar do mesmo mo o que neste Regulamento se requel'i 

para os generos impot'tados do estrangeiro . (R.eg. ·de 1860, • 
art. 458 e Decisões n. 28 de 25 de janeiro de 1871, ele BO de j a-
neiro de 1892 e ele 28 de fevereii'o de 1 R93.) · 

Art. 388. Os generos nacionaes navegados por cabotagem 
serão descarregados, independente de despacho ou guia, onde 
convier ao Comma:ndan te da embarcação que os transportar. 

Paragrapho umco . Os Iuspec~ores das Alfandegas poderão 
entretanto ordenar que a d.esmrga ~a c~nferenci?' dos generos. 
nacion aes se elfectue na forma ordmar1a prescr1pta no artio-o 
antecedente, quando assim jnlg·<urem couveniente por suspeita de 
fraucl~ ou outro justo molivo. éDecretos DS. 3217 ele 31 d6' 
dezembro de 1863, art. 31 e 391 B d~ 10 de maio ele 1890, art . 4:0

• 

Decisões ns. 508 ele lO de bovembro de 1863, 28 ele 25 de janeiro 
Lle 1871, 721 de 21 ele dezembro d'e 1876, de 30 de jaJneiro de 1892 
e de 28 de fevereiro de 1893.) 

Art. 389. os luspectores das Alf<tndegas e Administradores 
das Mesas ele Rendas, tendo em consideração a natureza dos 
carregamentos e as difficuldades do serviço, organizarão uma 
tabella dos prazos dentro dos quaes as embarcações que atmcn,rem 
as 1)o11tes ·para carregar ou descarregar, ou que estacionarem 
nas docas, deverão terminar o trabalho e retirar-se. Os Com­
mandantes daquel las que o não concluírem dentro elos prazos 
:flxados ficarão sujeitos á multa de 20$ a 200$ por clia de demora, 
a juizo do l nspector .ou . Administrador, sal v o caso de Forp 
maior, devidamente JUStificado perante os mesmos Chefe~ . 
(Decretos ns. 6053 de 13 de dezembro de 1875, art . 3° e 7554 de 
26 ele novembro de 1879, art. 7°.) 
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CAPITVLO Vlll 

DA .BAGAGEM D ~ PA.:".!.GEIROS 

Art. 390 . Rep11tar- e-ha bagagem: I•, o fato usado; 2'>, os 
in~trumentos e artigos do serviço e uso diario, ou da profissão 
do passageiros, officiaes e equipagem das embarcações; 3•, os 
bahús, malas e saccos de •iagem usados, necessarios para o uso 
pes oal e diario durante a >iagem. (Reg. de l 60, art. 459 
e Decisão n . 248 de 5 de julho de 1866.) 

Art. 391. Além dos objectos referidos no artigo preceõ.ente, 
se!'ão e~ pecialmen te reputado bag:1gem do passarreiro colono 
que vier e tab lecer-se na Ré publica :. 1 •, n:s barras, catres o 
camas orclinarias ou communs que -estiverem em reln~ão as 
po.~ es e posição do colono a que pertencerem ; 2•, a louça usada 
e ordi naria ; 3•, os in trumen to ara torios ou de na. pro fi -~ão ; 
4• os tra tes de qualquet• especie e outros ohjectos, comtanto que 
o numero e quanlidade não exceda do que for indispensavel 
para o uso do colono e de sua família; 5°, uma e ping<1rd.1· ele 
caç,t pat•a cada colono adulto. (Reg. de 1860, art. 460 e Deci~ões 
n. 32 de 22 de janeiro de 1867 e de ~O de fevereil•o de I . ) 

"\.rt. 39'2. o~ ~a.::;sageiros que trouxerem volume· contendo 
exclu~i>ameute merc:adorias ou objectos de comn::ercio. sujeitos a 
di! eitos de con umo, deverão, na derlaração summaria de que 
tl'ala o n . 3 do art. 351, raze1· expre:::sa menção da marca ou 
Iellreiro, nume1·o e f{Ualidade do volume, além do conteúrlo, sob 
!leoa de multa de 2.';.500 a. 50$ por <'ada volume ou mercadoria. ao 
pa-~ageiro, a quem for impula>el a infracção, ~i as circumsla.n, 

· cia revelarem fraude. 
Paragrapho unico . Os Commandantes do~ paquete- e ;apore' 

de linhas regulare5 estabelecidas entre a Republica e os portos 
estrangeit'O , ou as companhias respectivas, não serão responsa­
-veis pelas differenças encontradas na. li tas de bagagem dos 
passageiro e felc objectos sujeitos a direito que estes possam 
trazer, Sll>o o ca,o de ~e pro>ar qne o Comn.andante tinha 
sciencia da existencia qos mesmos objectos e não os manil'estou . 
(Decretos ns. 3217 de 31 de dezembro de 1863, arts. 37 e 57, 
4955 de 4 de maio de 1872, art. 6°, Instrucçõe3 de 8 de junho de 
1865, art . 4°.e Decisão n . 10-! de 3de março de 1865.) 

Art . 393 . Na occasião da. vUta da entrada, o Guarda·mór, ou 
quem suas veze3 .fizer, providencial"à. ~obre a remessa immeõ.iata. 
do· volumes que eYerem pa:c:ar pela .\lfandega. 

Pal'agrapho unico . No me3mo acto ~erá permittido o d&em­
barque dos passageiros, quer do •apnres, quer das embarcações 
á vela, deEde que se. possa elle realizar até ás 7 horas da. tt11rde, 
sendo igualmen te facultado aos mesmos passageiros trazer com­
sigo para terra os saccos de viagem, pequenas malas com roupa 
de uso diario e outr<!· volumes ~emelhantes, que não contivere~ 
objectos sujeitos a direitos, e procedendo-se quanto~ aos deJ!lalS 
volumes das bagagens de conformidade com o art. 30<> . (Re"'. de 
1860, art . 461, Decretos ns. 3217 de 31 de dezembro de 1863, 
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art . 39, 4955 de 4 de maio de 1872, art. 10, 5321 de 30 de junho 
de J873, art. 16 e Instrucções de. 8 de junho de 1865, art. 5.") 

Art. 394 . Os volumes da bagagem de cada passageiro devem 
ser numerados, e ter rotulos que indiquem a pesson, n, quem 
pertencem. • 

Desta formalidade serão iseNtos os CQlonos, cuj a bagagem de­
verá ser ·examinada e verificada a bordo cllt embarcação que os 
concluzie. (Reg. ele 1860, arts. 41 1 e 469 e 'Decisões n. 47 de 3 ele 
março de 1883 e ele 5 cle julho de 1886 .) 

Art. 395 . Logo que os volumes ele bagagem sejam descarre­
gados, o Aclministracjor das Capatazias os fará recolher a arma­
zem especial e separal-os pelas marcas, ou conforme os r otn1os, 
de modo que se facil ite o Ci'Xame aos Conferentes .clell e encarre­
gados . (Reg . de 1860, arL 462 e Decreto n. 5321 de 30 de junho 
de 1873, § 1° elo art. 16.) 

Art. 3Q6. O I nspecto~ nomeara por escala semanal o~ente , 
p'1ra o di to exame , um Col'lfcrente, o qual serà obrigado a. 

- comparecer todos os dias, quer sejam ut eis- ou feriados, no· 
armazem das bagagens, e n, permanecer abi, desde as 9 lloras ela 
manhã até ás 6 cla 'tarde, sob as penas estabelecidas no Regula­
mento, si o não 'fizer, l~'ara examinar e da t' sabida ás bagagens 
que se apresentarem . 

Nos casos de ex tt·aordinaria affl uencia cle llas, e el e haver urgen­
ci.a na sua entrega , o Iospector poder à nomear mais um ou dous 
Conferente.s, para este serviço, dev,enclo o Guarcla.-mór prestar o 
numero ele guardas necessario para aux iliarem os Conl'erentes . 

§ 1. 0 Nas Alfanclegas em que não houver Conferentes, e fór 
limitado o numero de Escrip tur arios, o Inspector poderá enca.r­
regar o Por teiro do referido exame e verificação, nos te t•mos elo 
art. 11 2 elo presente Regulamento, procedendo sémpre ele modo 
que não haja demqra na exJ?eLlição das pagag·ens. 

§ 2 . " O Guarda-mór podera cncanegar do exame elas bagage1~s 
. 'dos passageiros, que viererh de Jlortos nacionaes em nav ios 

procedeu tes ele portos estrangei,ros, aos seus Aj uclan tes ou a 
qualquer empregado subalterno de sua confiançUJ, o;; quucs neste 
encargo procederão ele conformidade com o artigo seguinte, tendo 
em attenção o que recommenua o art. 399. (Reg . ele 1860, aet. 
463, Reg. de 1876, ar t. 133, Decreto n. 5321 ele 30 ele junho 
de 1873, §§ 2" e 4" do art. 16 e Instrucções ele 8 ele junho de 
1865, art. 17 .) 

Art. 397 . Aos passageiros, antes de principiar a conferencia, é 
permittido fazer declaração da occultação, em q!Ja1quer fórma, 
de objectos ou mercadorias sujeitos a direitos, a qual sera acceita, 
para o fim de isentai- o elas penas do § 2°, desde qnc n ão tenha. o 
Chefe da Repartição denuncia ou conhecimento official do facto. 

§ 1. 0 O Conferente, designado na fórma do artigo antecedente, 
tendo em attenção o clispesto n à a,.rt . 399, procedera em seguidtt 
ao exame e verificação çlos volumes, separ ando os obj ectos ou 
mercadorias que estiverem suj eitos a direitos. • · 

§ 2. o Si esses objectos ou mercadorias forem encontrados em 
fundos falsos, e esta circumstancia não ti ver siuo declarada pelo 
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passageit'o, ou tendo-o sido, não hou\·er ido accei ta, além da 
perda dos ditos objectos, que sert'io apprehenditlos, incorrerà o 
passageiro na multa equivalente á metade do seu >alor e na 
penalidade indicada no § 2• do art. 631. 

§ 3.• ' i os objectos, encontl'ados em fundos falsos, forem 
cartas, htvrJ.r- se-ha auto de sua :1eh arla, o qual será en'viaclo á 
Repartição competente ; si, porém, forem notas, ou papeis de 
credito falsos, suspendendo-se logo o exame, e detendc- e o 
indiciado, lavrar-se-ha auto identico, e se dará immediata­
mente p.1rte á autoridade competente, para p!'oceder na fórma 
da Lei . 

§ 4.• Encontrando-se na conferencia mercadorias, cujo despa ­
cho fôr prohibido, proceder-se-ha na fórma do art . 446. 

§ 5 . • Dos objectos ou mercadorias de que trata o § 1 •, fara o 
Conferente o respectivo despacho, assi~namlo as competentes 
notas para o pagam~nto dos direitos ao Thesoureiro da Alfaudega, 
nos dias uteis . · 

Nos dias fHriados porém, e quando houver urgencin. da entrega 
dos volumes, o pa.g-~men lo ele taes clit•eitos ::;erá fei to ao l!'iel elo 
armazem, que laoçarà no üespacho a respectiva verba de paga­
mento, fh:a.lizando o Conferente o recebimento e a remessa ao 
Thesoureiro da Alfandega uo dia immediato impreteri>elmente, 
para oque ficaràoConferente com uma das vias do despacho, que 
remetterà, so~ pt•otocollo, ao mesmo Tllcsoul'eiro, logo que se 
abra a Repilt-tição. (Decretos os. 3217 rle 31 elcl dézem bro ele 1863, 
ar l~. 38 e 45, 4175 ele 6 r.le mnio de 1868, art. 6•, 5:321 ele 30 ele 
junho ele 187J, § 3• elo art. 16, 805 de 4 de outubro de 1800, art. 
!•, 1nslrucções de 8 de junho de 1865, a1·ts . 12 e 1-! e Deci·õe" us. 
420 de 17 de dezembro de 186J, 359 de O ele ago to, 514 de 8 de 
novembro de 1869 e ele 13 de julho de 1886.) 

At'L . 398 . As duvidas que oc,~orrercm sobre a qualificação ou 
a,valiaçãô das mercadorias pertencente as bagagens, serão reso l­
vidas como determinam o3 a1•ts. 492 e 511 elo presente Regula­
mento. (Decreto n . 3433 de 5 de ab1·i l de 1865, art. 2• e ln::.truc-
ções de 8 dejunllo de 1865, art. 10 .) . 
· Art. 399 . No exame e verificação da l.Jagagem dos pa aget­

ros, os Conferentes e mais empregados evitarão minuciosas 
buscas, si a posição social e credito r.lo indiv iduo, cuja bagagem 
fôr apresentada a exame, inspit·ar confiança e repellit' qualquer 
su peita ele cavillaç.'io ou de fraude, salvo no ca o de denuncia 
ou de f,tclo que revele o contmrio do que e de>e presumit·. 
(Reg. de 1860, art. 468 . ) 

Al't. 400 . Será dispensada de exame a bagRgem: 1•, dos 
Chefes das Missõzs Diplomrtticas, ou Ag-e ntes Diplomati~o~, ou 
pessoas de clistincção que vierem residir na Repub1ica, vi.nJ.ar ou 
tran ital' pelo seu territorio; 2° dos naturalistas ou V!::IJ~nte 
que, por ordem dos Governos e trang~ii·os ou por commis,uo de 
socie lades scieotificas, acreditadas ou recommendadas retos 
respect,ivos Agentes Dip1omaticos n:v::iooaes ou . eslraogCiros, 
viajal'em ou transita.rem pelo Lerritol'io dfl, Repub lte•l. (Reg . de 
1860, art. 467.) 
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CAPITULO IX 

DOS. SOBRESALENIPES DOS NAVIOS 

A'l't'. 401. Seeão considel'ados como sobresalentes os geuer0s e 
provisões trazidas ou embarcadas para supprirem a falta dos 
n~ce;;sarios a n.avegação e custeio ~os navios, ou s_ustento das 
tl•Jpolnções e passageiros, e dos ammaes que conduZirem. (Reg. 
de 1860, art. 471, D~cisões ns. 609 ele 23 àe dezembro ele 187.5 
e 533 de 6 de nóvembro ele 1880 .) 

Art. 402. O Inspector ou Aclmnistrador, á vista da lista elos . 
sobresa. teutes que lhe fôt' apresentada, clesignar.á 0s oJ)jectos que 
por sua nat.ureza e destino não podem ser classi:ficaclos como taes 
e os fará logo cles.0arregar como mercadoria importada ]_!lal'a con­
sumo, ou permittirá o seu despacho, si assim o requeuer 0 Capitão 
ou consignatario do nav.io, impondo áquefle a pena estabelecida 
no paragrapho unico do art. 354. · 

§ 1. o Todos .os mais objectos, que não forem necessarios para 
o uso e custeio. do navlio e para o consumo da, equipagem duraute 
a estada np porto, serão depositados· em ' qualquer armazem, 
entreposto ou trapiche alfa,nclegaclo, que fór designado pelo res­
pectivo tnspector da Alfandega ou _J,dministrad'or ela Mesa ele 
Rendaiõ', dentFo do praz0 que estes marcaeem, sob pena de fica­
rem sujeitos a direitos de consumo. 

§ 2. 0 O cleposit0 poJerá ser feit0 em alguma camara ou l0gar 
seguro do navio, cujas entradas ou portas se1 ão fechadas, pre-
gadas, lacradas e selladas. ' . . 

§ 3 . o No caso de dilaceraçã9 do sello e abertm·a d0 .depo~ito 
sem autorização do Inspector e assistencia do Guarda-mór ou d0 
empreg-ado que este uomear, incorrerá o Capi1Jão ou Mestre na 
pentt do art. 323, além das que lhe for.em applicav;ei's pelo ex-
travio ou sub3tituição ele mercadorias que se verificar. · 1 

§ 4. 0 O Guarda-mor, os Commandantes dos Registros e as 
rondas dos ancor..>.dou11os vcrificarã0 para este fim, em 0ccasião 
inesperada, o estado dos sellos, danclo parte de qualquer irregu­
laridade que verHicauem. 

§ 5. 0 A abertut'<l. e levantamento do depo·sito de que trata o 
§ 2° serão feitos na occasião da sabida da embarcação . · 

§ @.o Ao Commandante do navio será facultado o uso ou con­
sumo çle a lguns elos oliljectos em deposito, n®s seguiwtes casos: 
lo, de prolongar-se sua · es~ada 110 porto além elo temp.o ordinat·io; 
2°, de necessidade para alime!1tação da equip ::~.gem ; 3°, de . con­
certos e reparos da embat'caçao; 4°, das mercadorias cleposttadas 
precisarem de beneficio ; 5°, ele seu despacho para consumo. 

§ 7. 0 Em to!ilos os ca.sos do paragrapho antececl(jnte, a aber­
tura do .cle[Dosito lera Jogar á visb do Guarda-mór ou de quem 
suas vezes fize1', fechando-se, ]Dreganclo-se e selland0-se na fórma 
do § 2°, log0 que se tenham retirado os objectos requeridos. 
(Reg. de 1860, art. 472, DeciEões m. 522 de 27 de novembn0 de 
1860, 182 de 18 de julho de 18M, 236 de 9 de ago::.to ,de 1870., 609 
de 23 de dezembro.de 1875 e 648 de 2 de novembro d'e 18176.)' 
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Art. 403. Aos paquetes e vapores de linhas regulares podera 
ser dispensado pelos Inspectores das Alfandegas o deposito de 
suas provisões e sobresalentes; conservando-os a bordo sem 
serem sellados. (Reg. de 1860, art. 474 e Decreto n. 4955 de 4 
de maio de 18i2, art. 3°.) 

CAPITULO X 

DA CONFERENCIA DO MA"XlFESTO 

Art. 40-1. Finda a descarga e visitada a embarcação, na fórma 
do art . 3E6, sera o termo ela visita remettido a Ja Secção, para 
ser reunido ao m~nifesto, folhas de desca1:ga e mais papeis do' 
navio, cumprindo aos empregados a quem fôr distribuído o ma~ 
nifesto, nos termos do art. 91 § 1°, ccnferil-o com as folhas da 
deEcarga e apresentar relatorio das atfferenças encontradas, 
acerca das quaes o Chefe da I" Secção ouvirà os -Commaudantes, 
consiguatarws ou seus representantes, sempre que fôr pr<joiso 
para apresentar ao Inspector o referido relatorio. 

Paragra pho uoico. Dà conferencia do manifesto são unicamente 
isentos os navios que exclusivamente conduzirem xarque, guauo, 
carvão de pedra, gelo e sal, os quaes deverão ser desembaraçados 
à vista do termo da visita_ de descarga , salvo si taes navios trou­
xerem coujuoctamente outras mercadorias, que tenham ele ser 
descarregadas c despachadas na fórma ordinaria; davendo neste 
caso a conferencia d0 manifesto na parte relat iva aquelles gene­
ros ser feita pelas declarações elos despachos respectivos, quo 
deverão ser •verificados pelos empregados della incumbidos. 
(Reg. de 1860, arts. 476 e 477, Reg. de 1876, ar-t. 111 § 1", De­
cretos ns. 3883 de 29 de maio de 1867, arts. !9 e 20 e 4510 de 
~O de abril de 1870, art. 9•.) . • 

Art. 405 . A conferencia do manifesto versara sobre os seguin- . 
tes pontos : lo, si os .volumes e mercadorias a granel, constantes 
tlo .manifesto e lias declarações do Capitão ou !V!estre, foram effe­
cti vamente descarregados, observada a disposição do par~grapho 
unico do artigo antecedente; '2 , quaes as dUierenças na quali­
dade, nos numeros e marcas; 3•, lJU!J.l a responsabilidade da em­
barcaçã.o, e sua importancia em relação a quaesq,uer i o fracções 
dos Regu lamen tos tiscaes; 4°, si está livre e desembaraçada de 
embargo, penhora ou outro qualquer onus. (Reg. de 1860, art. 
478,• Decisões ns. !80 de 27 de junho de 1870 e 912 de 20 de de~ 
zembro de 18i8.) 

Art. 406 . A' vista do relatol'io de que trata o art. 40-1, o 
Chefe da Repartição imporà as multas que couberem, conforme 
as circumstancias, veri.ftcadas na ·fórma dos arts. 362 a 365, e 
satisfeitas esta::o, ou e~tando a embarc·ação livre de qualquer 
pena ou onus ftscD I, arresto ou penhora, mandarà desembaraçai-~, 
afim ele que lhe seja concedido o passe· ou despacho para ~egUir 
SbU destino. (Reg. de 1860, art. 478, paragrapllo unico, Decreto 
n. 4510 de 20 de abril de 1870, art. 9° e Decisão .n. 361- de 20 de 
agosto de 1861.) · 
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, :··Art. 4.07·. A partida ou viagem de uma. embarcação não po­
"·der:á -sér retardada pela falta ou demora ela cou Ferencia do maui-

-·--résto; e neste caso será permittido ao (Jono ou cousig natario 
assignar termo de responsabilidade pela importancia de qualquer 
multa não liquidada, em que, na fórma do presente Regu la ­
mento, tiver tncorriclo o Capitão ou Mesbr·e, e pela qual fót' res­
ponsavel a embarcação. Assignado o comp_etente termo se clarà 
desembaraço a embarcação para seguir seu destino, e o Chefe ela 
Repartição marcará, para soluçã') ele quaesquer duvidas occor­
ridas na mesma conferencia, um prazo razoavel, impondo multas 
de 30$ até 100$ aos ·empregados ela conferencia, ou ao dono ou 
consignatario da embarcação, que se mostearem negligentes 
neste serviço, ou que, por facto proprio ou culpa, a excederem 
do prazo marcado . 

§ 1. 0 Esta disposição não comprehcnde as mu ltas impostas e 
liquidadas, as quaes serão sat isfe itas paea que possa ter logar o 
cle_sembaraço, a inda. quando penda recurso. 

§ 2. o Si a embarcação fór desembaraçada inçlependeo te ele 
termo ele responsabilidade ou do pagamento das multas , ele que 
trata este artigo, deve a respectiva importancia ser satisfeita 
pelos empregados que a. esse facto deram causa, ficaudo - lltes 
salvo o direito de promoverem a sua .iuelemnização, com':l lhes 
convier. (Reg. de 1860, art. 479 e Decisão n . 14 de ~1 de 
janeiro de 1862 . ) 

Art. 408 . -Os agentes das compa.nhias do paquetes e vapores 
de linbas r egulares estctbet·ecidas entre a Republica e os poetas 
estrangeieos, assignarão termo respons·1bllisando-se pelo paga­
m ento ele quaesquer multas oh cliL·bitos, que em· vietucle dôs 
Regulamentos fiscaes forem devirlos pelos Cornma.ud/il.ntes, afim 
ele evitar--se demor<t no deseml;>araço dos vapores, os quaes , de­
pois ele h:werêm recebido as malas do Correio, não poclerãq ser 

• detidos, sob qualquer pretexto, nos portos da Regublica, além da 
hora fixada para a sua partida. . · 

§ l. 0 O termo ~le. q ue tmta este artigo eleve ser lavr:l.llo todas 
as vezes que tiver ele ser desembaraçado um paquete ou vapor, 
operan do-se, á vista do mesmo termo, a liquidaçilo elo r es pectivo 
m ''loifesto, para ser imposta então a multa em que tenha incor­
rido o Commandante. 

§ 2. o .Considerar-se-ha caduco o privilegio ele que gosam as 
companhias quando os respectivos Agentes se recusa.rem a s:ttis­
fazer as multas, ou se tornarem remissos ao p:>gamento do •que_ 
se obrig~tram, até que se reba,bititern . (Decreto ·n . 4955 de 
4 de maio cle 'l872, art . go e Decisão n . 120 ele 14 de agosto 
de l885 . y . 

Art. 409 . O producto das mu ltas que forem impostas pe:a 
differença de vo lumes ou mercadorias, que fóe encontrad,• na 
conferencia dos manifestos, depois de deduzida metade para a 
Fazenda Publica, será divid·ido, na fórma do art. 66, entre os 
empregados que verificarem ou descobrirem a clitrerença. (Reg. 
de 1860, art. 480, Reg. de 1876, art. 86 e Decreto o. 4175 de 6 
de maio de 1868, art. 6 . 0) 
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CAPITULO XI · 

D.\ E:llBARCAÇÕE E~I CARGA 

Art. 410. F inda a descarga de uni navio, e log-o depois da. 
visi t,, de que trata o art. 386 e de etrecluada a sua po.ssag·em 
para o ancoradouro da carga, ou para o caes ou ponte que l'ór 
requerida, poderá ter começo o erviço do recebimento do· gene­
ros e mqrcadoria de exportação ou reexportação, a! nl. toda;ia 
a dispo ição do arts. 327 paragrapho unico e 086 § 1 . o (Reg. 
de 1860 art. 481 .) 

Art. 4 11. O serviço do embarque das mercadorias de reexpor­
tação ou estrangeiz·as jit despachadas para con umo bem como 
dos generos comprebeudidos no a1·t. ~63. far- se-lm na· hora e 
pelo modo estabelecido nos§ 3° e 4° do art. 373. 

O dos genero· uacionaes se farà de accót·do com a regra pre­
scripta p lo E ta lo aos quaes pertencem os direito de expor­
tação e portauto a sna re pecliva li calilação . (Reg. de 1860, 
arts . 482 e'48::l, Decisões de 30 de janeiro de 1802 e do QS de 
fevorei t'O de 1893 . ) 

Art. ·!12. O volume de que trata a primeira par~e do artigo 
antecedente, de pacbado para exportação depoi· de conferido.:, 
erão em I arcado , sendo acompanhados de de~racho ou de guia 

que o re'pectivo Cnpilão ou i\l est r·e da embarcação que o recebei', 
depoi ele pa m· o recibo, remellet·à un. fót•ma e soh as l'enas do 
ar-t . 328 á competente E lação. 

Para<>rapho unico . No ~en·iço de embarque e exportação do· 
productos nacionae' não comprebendido no art. 563, prevale­
cerão as guias da Repartição t<stadoal. (Reg . de I 60 art. 4 .! 
e Decisõe de 30 de janeiro de 1892 e de 28 de feYereiro de 1 '03 .) 

Art . 413. O Inspector da Alfandeg<L ou ,\dminislraclor da 1.\fesa 
de Renda. poderá permitlir, na f'órma do art. 8.! § 43, nredi<lnte 
as cautela· neca aria~, a qualquet• embarc,\ção recebet' carga 
em qualquer ponto ou posto ~iluado entre a bnna ou re~i -tJ·o da 
entrada eu limites do ancoradouro respecti>o ou em qualqu~r 
outro Jogar proprio para isso, ma sempre ao alcance da ti calt ­
zação. (Reg. de 1860, art. -J 5, Reg . de I 76, art. 105 :s 43 e 
Deci ões ns . 7 Lle 5 de janeiro de 1861 e 247 ele 28 de dozem):Jro 
de 18 2.). 

CAPlTCLO Xll 

DO CO~DfERCIO E NAVEGAÇÃO DE CABOTASE:ll 

Ar:t . 414 . O ll'ansporte de gcneros e mercadorias· t!o q~alqucr 
origem de uns para oult•o portos tla Repnblica era f~tto por 
embarcaçõ nacionae~, regulando-se o respecti>o -ernço pelo 
que se acba e tabeleci-lo no Cap. 7• do Til. • do pt·ese_n_te_ Regu­
lamento e ma i di po:;iç'Jes constante do Decreto n. v::> v tle li 
ele .abril de 1874. 
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Os navios estrnog·eii'oS continuarão a fa;r,er a navegação de 
cabotagem sómente ate 11 de novembro ele 1894. (Leis ns. 2348 
ele 25 de agosto tle 1873, art. n. § 5°, 123 ue 11 de novembro 
de 1892 e Decretos ns. 363 1 de· 29 de março de I866 e 5585, 
c itado.) 

CAPITULO X III 

DO DESPACHO MAR1TIMO 

Art. 415. Nenhuma embarcação poderá sahir do podo em que 
estiver ancorada sem ohter da competente Repartição flscal o 
'seu - Passe- ou despacho, sob pena ele multa de I00$ até 
I :000$000. 

Parngrapho unico. As . fortalezas, embarcações de guerra 
estacionadas n0 porto ou em cruzeiro e os registros de entradv, 
na fórma do art. il37, obrigarão a embarcação a retroceder, 
em preg·ando C orço, si. necessario fór. (Reg·. de 1860, art. 495 e 
Decieões ns. 18 de I 9 d.e fevereiro e I 43 ele 5 de outupro de 1885, 
Lle 3 de dezembro de 1887, 11 3 de 27 ele outubro de 1888 e de 30 
de janeiro de 1892.) · , 

Art. 416". Aç despacho ou passe da embarcação nacional eleve 
preceder: 
· 1. 0 Nota: em duplicata, assignatla pelo Capitão ou Mestre dn, 

embarcac.ão, a qual deverá mencionar a data, o porto para onde 
segue e os de escala, a nação a cjue vertence, a arqueação, o 
nome do proprietario, o dia em que entrou no p·orto e o em que 
pretende sa:hir, e finalmente o numero de officiaes e pessoas da 
equipagem ou gente do serviço ; 

2. 0 Mani~esto da carga que tiver a bordo, si o houver reque­
rid~, sendo para porto estrangeiro, ou simples declaração de 
sahn' com car.ga Ot!l em Jastt·o ; . 

3. 0 A ma,tncula da equipagem ou gente do serviço da embar-
~~; . 

4. o O passaporte ; 
5, 0 O certiftc\].do da sua arqueação; 
6. 0 Exbibiçii!o de .documen to que pro;ve que está isenta ou que 

tern satisfeito os impostos a que estiver sujeita e as multas que 
lhe t enbam sido applicadns, .e que se acha livre e desembargada. 
(Reg. de 1860, art. 496 e Decreto n. 4510 de 20 de abri·l de 1870, 
arts. 7° e 8. o) . 

Art. 417. Para o élespacho ou passe das embarcações estran­
geieas é mister que o respectivo Capitão ou Mestre, além da"nota 
de que, tratam os ns. l e 2 do artig-o antecedente, apt·esente 
dccumento que prove a matricula da equipagem ou gente de 

· serviço do mar e a arqueação do l1aiVio. 
§ J.o O documento da matricula da equipagem ou gen"te de 

serv iço do mar sera passado pelo Consulado da respectiva nação 
ou, na sua falta, por outro, ele qualquer nnção amiga, e será 
restituído aos respectivos Comrilandantes. O certificado da arquea­
~ão brazileira e os documentos que provem a satisfação ct·os 
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·impostos, que deverem, e multas que lhes forem impostas, e que • 
estão livres e desembargadas, serão passados pelos competentes 
empregados ou autoridades ])l'azileiras, e ficarão archivados. 
· § 2. 0 A parte elo art . 416 re l[t tiva aos passaportes não com­
prehende as err.barc:.1ções e3tL·angeiras, as quaes .unicamente se 
fornecerá,. estando correntes, o - Passe - para que se não 
ponha embaraço na sua livre sabida. Nos passaportes que estas 
embarcações apre5entarem não se lançwá verba ou nota alguma 
nem se lavw.'tril. apostilla . (Reg . de 1860, art. 497, Decreto 
n . 4510 de2"0 de abril de 1870, art. 8° e Dacisão n. 136 de 7 de 
agosto de 1884.) . 

Art. 418. Oi! passaportes especiaes das embarcações naciona.es 
que navegarem para fira da Republic.1 servirão sómente em 
uma viagem redonda ; os dos barcos de cabotagem servirão em­
quanto não mudarem de certificado da matricula,. e ·houver 
espaço para as apostillas. Uns e outros, quando forem substituídos 
por ijovos passaportes, serão cancellados e archivados . (Reg . de 
1860, ar t. 499 e {fecisão de G clejaneirode 1893 . ) 

Art. <11 9. O 1 uspector ou Acltninistrador, achando correntes e 
em devida fórma os documentos apresentados e verificando que 
se acham satisfeitos todo3 os direitos e multas a que estiver 
sujeita a embarcação, e que se acha livre de embargo judicial, 
conforme sua nacionalidade, ou maniará expedi t' o novo passa­
porte especial da viagem, qua ndo este fàt' requerido, ou lançar 
no que continuar a servir a apostilla da nova viagem, ou lavrar 
o - Passe - para seu desembar,1ço e livre sabida, o que se fará 
com a 011_xima. brevidade possivel, de modo a evitar toda e 
qualquer demor.:t na sallida da embarcação . (Reg. de 1860, 
arts . 498 e 503.) 

TITULO VIH 
nas ro1'1.das a cargo das Alfandegas e i\Iesas de 
Rendas~ e <lo tnodo <le sua percepç5.o e a.rreca­

. clação. 

CAPITULO I 

DAS REXDAS A. CARGO DAS .ALFâNDEGAS E ME~AS DE RENDAS 

Art. 420 . A's Alfandegas incumbe em geral arrecadar os 
S9gu'.ntcs impostos e rendas, emqt:anto não forem p.bolidos por 
Lei expressa : 

1.o Uireitos de importação para, oonsum~ ; 
2 . o Expediente dos generos livres de direitos de consumo; 
3 .0 Armazenagem; 
4 . 0 Imposto de pharóes; 
5. 0 Dito de dóca. ; . 
G. o Direitos ele exportação de 2 'f %da polvora. fa)Jl'Jcada por , · 

conh do Governo, e dos metaes precwsos em po, pmha, barra 
ou em obra; 

" 



7. 0 Expediente das Capatazias; 
8. 0 Extraordinaria ; 
9. 0 l mpo~to de consumosobre o fumo ; 
1 O. Addiciono l ele 80 °/o »obre as taxas ,]a Tat'ifct em v igor, 

r.3 lati v as ao (um o prel!larndo ; . 
11 . Addicioha:es de 30, 50 e 60 °/u sobre os lll l'eitos de impor-

tação ; · . 
12 . Addicional de l O 0/o sobre os Impos tos de armazenagem, 

pharóes e doca, e _sol_)re o expedien te elas capatazias e o dos 
""eneros ll vres de du'ei tos de consumo. 
·"' § 1 .o Além ela arrecadação elos. clitosim t~ostos e rendas, ficarà a 
caro-o das AJf,~ondegas a cobrança: 

J~o Das contribuições para as casas d·e qtridacle; 
2 .0 Do sello do papel; 
3. o De qualquer outro imposto ou rendimento pertencente a 

oLüra Repartição, ou corporaçã0, de que foretn encarregadas pelo 
Governo; 

4.o Das rendas interna8 g·eraes. 
§ 2 ." As Mesas de R~ndas, que estivefem especütlmente 

autorii~tdas na fórma do TJt. 2° deste Reg ulamento, ar'l.'ecaelarão 
os impostos e re_nelas_especificaelos no presente artigo, exceptuada, 
porém, a contrtbuisa.o a que se. refere o n. I elo~ 1. 0 (Reg. ele 
1860, arts . 50'1, 50o e 508, Le1s ns. 2348 ele 2o ele agosto ele 
1873 arts . 9° e 11 § 8°, 2792 ele 20 ele outubro. ele 1877, arts . 11 
n. 5' e 12 paragrapho unico, 25 ele 30 ele clezembt'O de I 89 1 e 
126 A de 21 de novembro ele 1892, Decretos ns. 6053 de 13 de 
dezembro de 1875, art. 2°, 75110 e 7559 ele 15 e 29 de novembro 
de 1879, 8912 de 24 ele ma.rço ele 1883 e 1257 ele 3 de fevereit'O 
ele 1893, art . 1° § 3°, Decisões ns. 121 de 16 d0 março ele 1875, 
465 de 12 de novembro de 1877, 114 ele 5 ele maio de 1883, lO 
de 4 el e fevereiro ele 1888 e Cir~ular de 13. el e março de 189,1.) · 

Art. 4?1. A A1fauclcga elo Rto de .Tünen'o arrecadara mais os 
seguintes impostos: .. 

. 1. o Direitos de 1 1/2% do ouro em bana fundido na Casa da 
Moeda.; 

2. 0 Impos to municipa l sobre os Jiquitlos alcoolicos despachados 
para ·consumo ; 

3. 0 Adelicional de 30 °/o .sobre o imposto municipal pam manu­
tenção dos lnsti tu tos ele Assistencia elo Districto Federal. (Reg . 
ele 1860, art. 506, Leis ns . 1750 ele 20 de outl!lbro de 186\J, 
art. Jo § 5°, 2348 ele 25 de agosto de 1873, art. 9o, 3396 ele 24 de 
novembro de 1888, art. lO e !26 A de 21 de novembro ele 1892, 
art. Jo, Decretos ns. 45 10 ele 20 ele abril de 1870, art . 14 e 
6156 de 24 de murço de 1876, art. 3. 0 ) 

Art. 422. As Alt"n.I'ielegas do Rio Geanele e ele Porto Alegee, 
no Estado ele S . Pedro elo Rio Grande elo Sul, arrecadarão o 
imposto de tonelagem ~ a indemuização dos seeviç?S ext~·<wreli- · 
narios, soccorros, a varms .e perdas,. pe~tencentes a pratrca.gem 
ela barra do mesmo Estado, na con(orrmclade elos arts. 8o, go e 10 
elo Regulamento de 16 ele novembro de 1857, e mais di posições 
e ordens em vigor. (Reg . de J 860, art. 507 . ) 



143-

CAPITULQ li 

DOS DIREITOS DE Ct>N UMO OU DE IMPORTA~ÃO 

Sll:CÇÃO I 

DAS ME!RCADOR!AS E OBJECTOS SUJEITOS A DIREITOS DE CO~'t.:~[O OU DE 
L'lll'ORT_\ÇÃO 

Art . 42.:l. Aos direitos estabelecidos na Tat·ifa das Alfandegas 
ficam sujeitas todas as mercaclor•ias estrangeil·as que se destina­
rem ao consumo no Br·azil, exceptuadas as de que trata o 
art. 424 . 

Reputar-se- hão de origem estrangeira : 
I .0 Todas as mercadorias importadas de pai7. estrangeiro, 

quer directamente para consumo, quer em transito, quer em 
navios entt•ados por franquia ou arribada forçada, que forem 
despachadas para consumo ; 

2 . o O carregamento· e pertenças das embarcações apprehen­
didas, o apparelho, provi õe:::, armamento, muniçõe· e outt·os 
objectos do serviço dcl quae quer embarca~õe de guerra ou 
mercante~, e os fragmentos dos cascos de na vi os estrangeiros, 
que forem vendidos para consumo ; 

3. o As embarcações miudas pel'tencent~s ~t quaesquer n::w ios, 
que forem lira.das do serviço, e vend itlns ou traspassadas em 
qualquer porto da .Republica; 

4 .o As mercadorias estr·an"'eiras nacionalizad<\ pelo pa<>R.­
mento dos direitos de consumo, sondo tran portadas sem 
despacho, de uns para outros portos alfandegado3 t!a Repu­
blica ; 

5.0 As mercadorias nacionaes tl'anspOJ·taclns sem despncllo ou 
guia ele uns para outros portos da Republica, quando não. pos-' 
am ser <1 primeira vi_ta. eli·tinguidasd~ outms imila.res e tran­

f!'eirus · 
~ G. 0 AS met•cadot·ias arr•ojadas pelo mar ás praias e pontes, ou 
que forem encontradas tiuctuando, ou tiradas do fuuuo el'agua, 
na fórma do art . 293. (Decr·eto n. 836 de 11 ele outubro de 1890, 
Disp. P-relim . ela Tarifa., art . l. 0 ) 

SECÇ.lO II 

DAS )!BRCADOR.IA~ E OBJECTOS ISE:-ITOS DE DIREITOS DE CO~SU~IO 

Art . 424 . Ser-á couct:Jcl ida isenção de clir•ei tos de consumo, 
mediante as ca.utelas fiscaes que o Inspector da Alfande~a ou 
Administrador da Mes::t de Rendas julgar nece55ar·ia , as se­
guintes mercadorias e ol\jectos: 

§ I. o A's amostras de nenhum ou de diminuto -:al?r. 
Reputar-se- hão amostras ele nenhum ou de dllmnuto_ valor 

os fragmentos, otl parte ele qualquer genero ou mercador ta, em 
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quantiJ::v.le estrictamente necessaria para dar a conhecer sua 
natureza, especie e qu li idade e cujos direitos não excederem 
a 500 réis por volume. , · 

§ 2. 0 Aos modelos de m,\chin::t.s, de emb:~.rc.lções, ele .instru­
mentos e de qualquer invento ou melhoramento feito nas artes. 

§ ·s.o Aos instrumentos de agricultura, ou de· qualquer arte 
liberal ou. mecanica, e mais objectos de uso dus colonos e artistas, 
que vierem residir _na RepubJ.ic~, .sendo necess :trio~ par a o exer­
cício ele sua profissao ou nrlustrra, comtantQ que nao excedam as 
qua-ntidades indispensaveis parn. seu uso e de suas fami"lias. 

§ 4.o Aos restos de mantimentos, pertencente3 ao mocho 
particular dos colonos que vierem. estabe lecer-se na Republica, 
sendo destinados a alimenhção dos mesmos emquanto se não 
empregam . . . 

§ 5 . o A todos os objectos de uso proprio elos Embaixad0res e 
Ministros estrangeiros, e, em geral, de todas as pessoas empre­
gadas na diplomacia, considerados como per.tencentes á: sua 
bagagem, que cl1eg arem á Republica. 

§ 6 . o Aos generos e e.treitos importados pelos Embaixaçlores, 
Ministros Resielentes e Encarregados de Negocias, acreditados, 
junto ao Governo da Repub lica, na fórma da Legislação em 
vio-or; e aos moveis e outro.s objectos de uso proprio do:;; Con ­
sules Geraes e Consules de carreira, importados para o seu pri­
meit·o estabelecimento . 

§ 7. o Aos objectos de uso e serviço dos Chefes elas Missões 
Diplomalicas Brazileiras, que r egressa;eem',. precedendo requi­

-'sição elo Min istro de Estacle elas Relações Exteriores. 
§ 8. 0 Ao.s geuet'os e obj ectos importados para. uso elos n[l.vios 

de guerrn. elas nações amigas, e ele su 1s tripol~.ções , que chegarem 
em transportes · dos respectivo3 Estados, em paquetes Oll em 
navios mercantes, mediante requisição da competente Legação, 
ou Cl1efe da Estação Naval. -
§~. 0 A's mercadorias ue pruducção e iodustria nacional, que, 

tendo sido ex.f~Prladas, regre;;sarem á Republica em qualquer 
embat'caçã tanto que taes mercadorias : lo, sejam distin­
gui v eis o ~ sam ser clili'erençadas de outras semelhantes ele 
origem estl'angeir.:t; 2°, regresoem dentro ele um anuo contado • 
da data ela sua sahida do porto .nacional; 3°, venham acompa­
nhadas de certil1cado da Alfaudega do porto de retorno, legali­
zado pelo Agente Consu lwr Brazileiro,· e, na sua falta, pela 
fórma indicada no art. 342. 

§ 1 O. Aos generos e mercadoria~ ele producção nacional, per­
tencentes a carga das embarcações, que, tendo sahido ele alg11m 
.porto da R.epubli c·a, arribarem a outro, ou naufragarem, e forem 
por qualquer motivo vendidos pn.ra consumo. 

No caso de duvida ele serem as mercadorias s~lvadas- nacic­
naes ou ·estrangeiras, não tera logar a isenção dos dir·eitos de 
CO:::JSlllllO. 

§ ll. Aos instrumentos, l.ivros e utensilios de uso proprio de 
litteratos, e de qual'}uer sabJO que se destinar á exploração da 
natureza do Brazi!. 
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§ 12. A' roupa ou fato usado dos p:~ssageiros, e aos instru· 
mentos, objectos ou artigos de E eu serviço dia rio ou profis ão. 

§ 13. A' roupa ou fato usado dos Célpitães e das peõsoas das 
tripolações dos navio aos instrumentos nauticos, livros, cartas, 
mappas e utensílios proprios de seu uso e profi~si.io, quer os con­
servem a bordo, quer os retirem ou levem comsigo quando deixa­
rem os navios em que ser1rirem. 

§ 14 . Aos livros mer0antis e3cripturados, e quaesquer manu­
scriptos, aos retratos de família, aos livros de u-o dos passagei­
ros, comtanto que não haja mais de um exemplar de cada obra, 
aos desenhos e esboços acabados ou por acabar, ]!8rtencentes a 
artistas que vierem residir na Republica e, em geral, aos uten­
sílios e objectos usados, necessarios para o exercicio de sua 
arte ou profis ão. 

§ 15. Aos ba.hús, malas e saccos de viagem usados, pertencen­
tes às bagag n5 dos passageiros e tripolação dos navios, e necJs­
sarios para o uso pessoal e dia rio dm·ante a viagem. 

§ 16 . A's joias de uso dos pa~sageiros. 
§ 17 . A's obras velhas de qualquer metal fino, estando inutili­

zadas; sendo livre ás partes inutilizai-as, quando o não estejam na 
occasião do despacho ou confeL·encia. 

§ 18 . Aos barris, barricas, ancoretas, cascos, caixas, vasos 
de vidro ordinario escuro, azulado ou esverdeallo, de barro ou 
lou~a ordinaria, ás latas de folha, de ferrv, chumbo, estanho ou 
zinco, aos saccos o capas de aniag m e qualquer outro tecido 
ordiuario; e a q uaesquer outros envoltorios semelhante~ , em que 
S3 acharem as mercador·ias não sujeitas a direitos pelo seu peso 
bruto, salvo si, tendo valo!' commerchl, por qualquer causa esti· 
verem vasios, ou se esvasiarem, ou se acharem completamente 
separados das mercadorias a que pertenciam . 

§ 19. A' palha que fôr encontrada em qunlquer envoltorio ser~ 
vindo de enchimento para o bom acondiciouamentodas mercado­
rias e que não tiver outro prestimo . 

§ 20. A's mercadorias esll'angeirns, que · · tiverem pago 
direitos de consumo em alguma das Reparti -caes compe-
tentes, e forem tl'ansportada de uns para out portos onde 
houver Alfauctegas, sendo acompanhadas de despacho, em embar­
C<'tções nacionaes ou estrangAieas na fórma da Legislação em 
vigor. . 

§ 21. A's mercador-ias e objectos cujo despacho livre tiver 
sido ou fôr concedido pela Tarifa . 

§ 22 . A's mercadorias e olljectos cujo despacho lin·e tiver 
sido ou fôr coocedülo por Lei especial ou por• contracto celebra~o 
pelo Governo Federal com alguma companhia ou corporacao 
nacional ou e tran"'eira . 

§ 23. A's merca8orias e quaesquer oh,jectos que forem _directa­
·lJlente importados por conta e para o serviço da Repubhca • . 

§ 24 . A's merendarias e quaesquer objectos pet•tenceates as 
administrações dos Estados, directamente importados por sua 
conta para o serviço publico . . 

§ 25. Aos productos da pesca das embarcações nacronaes. 
i O 
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§ 26. Aos generos introduzidos pelo iuteri.or dos Estai.los do 
.Amazo,nas, Para e de · Matto Grosso, de qualquer ponto dos ter­
ritorios que limitam com esses Estados, que í'orem de producção 
elos ditos t erritorios, nos termos, porém, dos Tratados e Con­
venções celebrados com os Pa.izes limitrophes . 

§ 27. Aos machinismos e materiaes destinados ao aperfeiçoa­
mento elo fabrico do assucar e construcção ou melhoramentos dos 
engenhos centraes, introduzidos directamente por agricultores 
ou pelas respectivas emprezas. 

Os machinismos e materiaes, a que se refere este paragrapho, 
são t anto os que a Twrifa considera livres, como os que ahi são 
sujeitos a direitos, e comprehendem : ' 

1 o, a ossatura ou armação de ferro com os seus pertences como: 
columnas, vigas, parafusos, arrebites, lamiuas ele zinco ou de 
ferro zincarlo para p:tredes e cobertura ; 

2°, material para illumiuação electrica ou a gaz completo; 
3°, tubos de ferro para conducção de agua , gaz ou vapor com 

as respectivas valvulas e registros; 
4°, ferramentas, talhas portateis, forj as e m~is u tensilios ; 
5°, machinas e appa:relhos de transmissão, para o fabrico elo 

assucar, destillação de aguardente e de espírito; 
6°, correias para machinas, gacheta de borracha ou ele asbesto 

e cordas ele linho, al gocl~'ío c canhamo para os apparelhos de 
transmissão ; 

7°, trilh os porbteis e fixos, wagons de a terro e proprios 
para couducção de g·eneros , locomotivas, rocladores, barcos e 
vasos ele madeira ou de ferro ; 

8°, tijolos refractarios proprios para fornalhas das caldeiras 
de vapor; 

9°, balanças para pesar a~ canoas e os assucares, e tanques ele 
ferro pat·n. clepositos. ,-

Não gosarão de iseuçã.o de direitos os tijolos co:mnuns ele 
alvenaria, as ma.deiras de qualquer qualidade, os pregos ele 
arame, vulgarmente conhecidos pela denominação de pontas 
de Pariz, à graxa para machinas e quaei!quer artigos que a indus­
tl>.ia do pai z fabf'ica em quantidade sufficiente para abastecer os 
merc'ldos da Republica. · . 
~ 28. A's peças das machinas importadas em sep:n·ado, a res­

peito das q.uaes se provar, mediante exame feito por peritos da 
escolha ~o CIJ~fe da Repartição, que não podem ter outro destino 
ou appltcação senão substituir peças identicas ja arruinadas de 

. macbinas li vres de direito::;, OU S3rvit• de sobreS~LlenteS áS que, 
existindo perfeitas, possam inutilizar-se por q u11l quer event ua-
lidade . · 

Esta disposição não se estende aos mancaes, colnmnas, eixos 
tr,Ulsmissores, e mais peças de ferro que servem no apparelho 
de movimento, os quaes não IJodem ser considerados càmo partes · 
.integ rantes de machinas, salva, entcetanto, a exMpção elo para­
grapho antecedente. 

§ 29 . Aos objecto3 pertencentes ás companhias lyricas, dr,una­
ticas, . equestres ou outras ambulantes , quê se destin ~ rem a dar 
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represc:Jlaçõe.> publicas ; ás collecçõas scientificas de historia 
natural, numismatica ·e de antiguidades; ás estattUs e bustos 
de quaesquer matarias qne forem destinados á exposição ou 
rep1·e~en tação publica, e ás mercadorias estrangeiras que se 
d.estinarem a fi g ura e nas exposiçõss inclustri aes, que se fi zer em 
no paiz . 

Este despacho não poclera ser eoucedido sem que as partes 
cauciouem o.> direitos de consumo do.> objectos mencionados neste 
paragrapho, ou prestem fiança idouea, sendo cobrados os direitos, 
si denteo do prazo concedido pelo Chefe da RepartiQão , que poderá 
ser p0r elle 1'<\zoavelmen.te prorogado, não forem os objec tos 
assim despachados reembarcaüos in tegl'almente, ou não se provar 
terem desapparecido por uso ou mor te, segundo a natut•eza do 
objecto . 

§ 30 . Aos vasos e barcos miudos das embarcações condemnadas 
por iuuavegaveis, que forem com ellas conjunctamente arrema­
tados ém leilão, os quaes ficarão sujeitos sómente aos direitos da. 
tra nsferenc.ia de domínio. 

§ 31. Aos medicamentos, ftzendas e mais objectos importados 
pelas Mesas Admiuistrati v as dos estabelecimento de caridade, 
fundados nas cidade capitaes dos Estados, para uso dos mesmos 
estabeleci mantos. 

§ 32. Aos seguintes pt•oduclos chimicos, quando destinados a 
ad ubos ou corr ectivos na industria ag rícola: phosphuto e :;uper­
phosphato de ca l, quer mineral quer de ossos, nitra tos de po tassa 
e de soda, sul fatos de ammonia , de cobre, de feno ou potassa, 
enxofre, guanos artificiaes e lcainito . 

§ 33 . Aos animaes de raça que forem importados para as 
fazendas de criação, e a tod0s os que o forem para o Jardim 
Zoologico do Rio de Jan i1·o . 

§ 34 . Ao vasU!;ame de vidro e de barro im porta.do pelas em­
preza.s de aguas na turaes medicinaes da Republwa. 

§ 35. A's obra de arte tle pintura, esculptura e semellumtes, 
produzidas por arti tas nacianaes fóra do paiz e que forem im­
port:tdas na Republica, uem como à obras de igual naluroza de 
aut·1res estrangeiros, introcluzidàs por estabelecimentos de ins­
tl'ucç·ã'O de bellas artes existentes na Republica e -ás que forem 
jul g-o.das de utilidade immecliat<t par·a o estudo e modelo, e con­
tribuírem par>t o progresso e Li e en v oi vimento da. arte nacional. 
(Lei n . 191 A de 30 ele e lembro de 1893, art. 5•>, Decreto ns. 836 
de ll de outubro de 1890, Di-p. Prelim. da Tarifa, art. 2• e 879 
de 18 ác outubro de 1 9 , a1·ts. 1• e 2', Deci ões de 16 de março 
e de 29 de novembro de 1893, elo 16 de janeiro e de 20 de março 
de 1894 á Alfandega elo Pürà e Avisos de 12 e 19 de fcve Peiro 
de 1894 ao Ministel'io das Relações Exteriores.) 

Art. 425. Aos objentos de que tr,ltam os§§ 12 a 15 e po lera 
conceder isenção de direitos, aindt\ quando não acompanharem os 
pas ,ngeiros e pessoas d·l lripolação dos navios na mesma emba_r­
c tção. (Decreto n . 83o, art. 3· e Decisão ele 5 de fevereu·o 
de 1894 .) 

Art. 426 . P a t','\. o despacho livre de que trn\:tm o.:; §§ 22, 23, 
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24, 31, 32, 33, 34 e 35 do art. 424, é necessario ordem do Ministro 
da Fazenda. 

O desp1.cbante na nota q-ue fizer, e quando requerer ao Chefe 
da Repartição ou impetrar do Ministro da Fazenda ordem para 
o despacho, deverá mencionar com exactidão os numeras e marcas 
dos vo lumes, seu contetido, quantidade e peso ou medida dos 
objectos de que tratam os citados §§ 22, 23, 24, 31, 32, 33, 34 e 
35 do art . 424. (Decretos os . 836, art, 4• e 879 de 18 de outubro 
de 1890, art. 3°.) 

SECÇÃO TII 

DO PROCESSO PARA A CO:-<CESSÃO DA ISENÇÃO DE DIREITOS E DA RESPECTJVA 
F I SCALIZAÇÃO 

Art. 427. A isencão de díl'eitos de importacão ou consume e 
de expediente só será concedi•la aos generos , mercadorias e mais 
objectos entrados pelas AlfandegE\S e Mesas de Rendas da Repu­
blica,, nos seguintes casos : 

§ 1.• Si a 1senção estiver clara e expressamente incluída na 
Tarifa das Alfaodegas ; 

§ 2. 0 Si do mesmo modo constar de disposição ou concessão 
especial de Lei ou Decreto do Poder competente. (Deceeto 
JL 947 A ele 4 de novembro ele lt!90, art. I • e Lei n . 25 de 30 de 
dezembro de 1891, art . 7° . ) 

Art. 428 . Par;t os casos compréhendielos no § 1° elo artigo 
antececlente, a competencia para a concessão tl.o despacho livre 
pertence aos Inspec.tores das Alft•ndegas, mediante requerimento 
dfl parLe interessada. 

Pa.rn. os casos comprehendidos no§ 2° do citado artigo, a isenção 
só poderá ter Jogar por despacho do lVIinistro da Fazenda, prece· 
dendo as formalidades do !1-rt . 432 . 

Paragrapho unico . Fóra destes casos nenhum despacho livre 
será permittido, ainda que para. elle preceda ordem de qualquer 
autoridade, fob pen:1 úe respunsabilitlade do funccionario ou 
funccionarios que h ou verem c um priclo a ordem . (Dacreto 
n. 947 A de 1890, art . 2•.) 

Art . . 429. Será organizada regular e definitivamente na Dire­
otoria Geral elas Rendas Publicas do Thesouro Fecleral e nas 
Alfandegas dos Estados, em livro proprio, uma matri~ula. de 
touas as companhias, emprezas ou particulares que tiverem a 
seu carg·o a fundação ou custeio de serviços ou obras de reco­
nhecida ulilidade publica. e ás quaes houver sido concedida isenção 
de direitos por disposição de Lei , fóra da Tarifa, ou concessão 
especial por Decreto do Poder competente·. (Decretos ns . 947 A 
de 1890, art. 3•, 1166 de 17 de dezembro de 1892, art . 15 e 
Circular de 29 de novembrC!l de 1893 . ) 

Art . 430. Todas as emprezas, companhias ou particulares que 
estiverem no caso do artigo antecedente são obrigados a requerer 
a matt·icula á Directoria Geral elas Rendas Publicas na C<upital 
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Federal e ás Alfandegas nos diversos Eshdos, declarando e 
pro.vanclo com documento authentico : 

1.0 O titulo da companl!.ia ou empreza ou o nome do co»ces­
sionario; 

2.o A .Lei, Decreto e contracto ela concessão; 
3. o Si g-os:1 de g-arantia de j W'O'l pelo Governo Federal ou 

Federado, de quanto e sobre que capital; 
4. 0 Si a obra ou serviço que detei'minou a concessão esta cen­

cluida ou em execução, e neste caso quando deve ser concluída. 
§ 1. o A matricula deve ser requerida dentro do prazo de 

30 dias contados do dia, em que J'ór officialmente publicado o 
Deceeto ou Lei ccmcedendo a i enção . 

§ 2.° Findo este prazo considel'am-se caducas e nu! las ele pleno 
direito, por ab~ndono e renuncia, todas as concessões de isenção 
de direitos que não constal'em da matricula do Thesouro Federal 
ou elas Alfandegas. 

§ 3. o A Directoria Geral das Rendas Publicas e as Alfandegas 
fornecerão ás companhias, emprezas ou particulal'es que hou­
verem preenchido estas formalidades, um certificado da matri­
cula, com as necessarias declarações. (Decretos ns. 917 A de 
1890, art. 4°, 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 15 e Circular 
de 29 de novembro de 1893.) 

Art. 431. A Directoria Geral das Rendas Publicas org-anizará 
annualmente, afim ele ser consignado nó re latorio que Jôr apre­
sentado ao Corpo Legislativo, um quadro demonstrativo da 
importancia dos 'direitos que não tiverem sitio iobrados, com 
declaração : · 

1. 0 Dos que não tiverem sido cobrados em virtude de isenção 
consignada na Tarjfa; 

2 .0 Dos que não tiverem sitlo cobmdos em virtude de Lei ou 
Decreto especial; 

3. 0 Dos materiaes, ganet'os, mercadorias e objectos que tiverem 
por tal motivo entrado sem pagamento dos direitos. 

Paragrapho unico . Para a organização desse quadro a Dire­
ctoria Geral das Rendas Publicas exigil'àern tempo competente as 
necessarias informações das Alfandegas . (Decretos ns. 947 A, 
ele 1890; art. 5° e 1!66 de 17 de dezembro ele 1892, art. 15.) 

Ar t. '132 . Par.1 o despacho livre nos casos compreheuclidos no 
§ 2° elo ar t . 427 e a que se refere a 2" parte elo art. 428, os 
in teressados deverão requerer ao Ministro da Fazenda, dil'ecta­
mente na Capital Federal, e por intermedio elas Alfandegas 
ll0S Estados, juntando a petição : 

1 o, relação elos objectos a despachar, com designação de 
especies e quant idades, pesos ou medida;;; . 

2', certificado do engenheiro fisca l j unto á companlua ou 
empreza e, na falta destes, de qu-em o Ministro da Fa~enda 
ou os Inspectores das Alfandegas designarem. para mfor­
mar a petição, fazendo entt•e outras as segu~ntes d~clara­
ções: que o material cuja isenção se requer e proprw e ~e 
applicação exclusiva ao fim pat'a que é importado, e ns quan ti­
dades e.3 trictamen te precisas para os me~mos fi ns e para o tempo 
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designado na petição; está comprehendido na Lei, Decreto ou 
contracto f[Ue regula a concessão, e não se acha incluído em 
nenhuma das excepções do art . 433. 

§ I . o Com estas informações os Inspectores das Alfandegas 
-l'emetterão o processo ao Ministro da Fazenda, informando 
tambem, à vista da matricula, minuciosa e circumstanciada­
mente sobre todos os pontos acima mencionados. 

§ 2. 0 o Ministro da Fazenda pode não só reduzir a quantidalle 
reqaerida, como excluir os generos e objectos que não lhe pareçam 
comprehendidos nas isenções legaes, não permittindo, em caso 
algum, isenção de clireito3 para o consumo de mais de um anno. 

§ 3 . o Nenhum requerimento tle isenção de direitos terá anda­
mento sem que a empreza, companhia ou concessionario haja 
completado todas as formalidades da matricula a que se refere 
o art. 430. 

§ 4 .0 Para que o favor da isenção ele direitos se estenda 
ao período tlo custeio dos serviços tlas emprezas e companhias é 
absolutamente necessari0 que essa condição se ache expressa-

- mente declarada na Lei ou Decreto de concessão e respectivo 
contracto; sem essa condição em caso algum poderá a isenção 
comprehencler o referido período do custeio. (Decretos ns . 947 A 
de 1890, arts . 6° e 7, 1166 ele 17 ele dezembro de 189?, al't. 15, 
Decisão de 13 de março e Circular de 29 de novembro de 1893.) 

Art. 433. Sejam quaes forem os termos elas Leis, Decretos ou 
contractos que estabeleçam ou autol'izem isenções de direitos de 
importação ou consumo e ele expediente, taes isenções em caso 
alg-um poderão comprehender : · · 

1°, os generos, n~ercadori:ls e objectos que tiverem similares 
manufacturadoscleproducção nacional, dos quaes houver fabricas 
montadas na Republica, abastecendo os mercados em quantidades 
sufficientes para o consumo, de modo a serem taes generos 
facilmente encontrados dentro do paiz; 

2°, as ma terias primas que estiverem nas mesmas condições. 
(Decreto n . 947 A ele 1890, art. 8°, Loi n. 25 ele 30 ele 
dezembro de 1891, art. 7° e Uecisão ele 6 ele março de 1893. ) 

Ar t. 434. As Repartições e estn.belecimentos publicas elo 
Governo Federal poderão requisitar dieectamente aos Inspectores 
das Alfandegas a entrega, livre de direitos de consumo e de 
expediente, dos objectos que lhes vierem consignados e forem 
destinados ao serviço elo mesmo ttoverno. 

Pa,ragrapho unico. As lntenclencias Municipaes que preten­
derem isenção de direitos parUJ obj ectos dit•ectamente por ell as 
importados para set•viços publicas, nos termos do art. 424 § 24, 
deverão sujeit<tr-se as regras estabelecidas no art. 432 . ( Decreto 
n. 947 A rle 1890, arts. 9° e 10 e Decisão de 10 dejulho de 1893.) 

Art. 435. A isenção elos direitos dos materiaes e machioismos, 
comprehendiclos no § 27 do. art . 424, será. ~·eque~'ill a aos Ins­
pectores elas Alfaodegas, Juntando os petwwoarws, além ela 
relação dos objectos a. despachar, com designação das especies, 
qua1ltidades, pesos ou medidas, uma demonstração de que o 
macbinismo ou material requerido é proprio e vai ser applicado 
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ao fim para que é conceuit.la a isenção, e bem nssim que as 
quantidade fixadas são as estrictamente precisas. 

Paragrapbo unico. O despacho será feito mediante fiança ou 
termo de respons:1bilidade, afim de serem os cofres publicas 
indemniza~os da impol'ta ucia dos direitos que devidos forem, 
caso se venftque que todo otl pa1te do machinismo, ou mat erial 
im portatlo, tivera destino divet•so d:tf] Uelle para que foi cont e ­
dieta a isenção, sendo, nesta hypolbe-e , cobrados os direitos sobre 
todo o muterial ou machioismo e inhabilita lo o conce sionario a 
requerer quaesf}uer outras isenções. (Lei o . 191 A de 30 ele 
setembro de 1893 , ar t . 5.') 

Art. 435 . Para. ter logar a isenção das obras de nr te de que 
trata o art. 424 § 35, deverão as pessoas que pretenderem 
despacha!-a-justificat' perante o ::\Iinistro da Fazendn. o valor e 
importancia arti lica. das IY.esmas, com certificados ela Academia 
Nacional de Bellas Artes, diplomas de premias obtidos nas 
exposições artísticas ou outros quaesquer documentos, a juizo do 
Minis t !'o da Fazenda , que mos trem estal'em esses objectos nas 
condições de gozar ela isenção. ( Decre to n. 879 de I 8 de outubre 
de 1890, art . 3. •) 

Art . 437. Além da fiscalização que para as conces ões de 
isenção de direitos de imporlnçã.o ou consumo compete á Dire­
ctoria Gei'al das Roodas Publicas do Thesouro Federal , e da que 
incumbe aos Iospectores das A lfa.ntlegas no despacho dali merca­
dorias isentas dos mesmos direitos por Lei ou poe Decreto do 
Poder competente, haveeá um Fiscal com a. a t tribuição especial 
de veriticat· o destino dado pelo- concessiunal'ios ás mercadcrias 
favorecida.s por tal fó1·ma, e que con tituem excepçã.o ás dispo­
sições da Tarifa . (Io~truc<;ões ue 31 de· março ue 1891, art. I .•) 

Aet . 438. O Fbca.l set•á designado ?elo ::\linistro da Fazenda, de 
entre os empregados ele seu Min is terio, para funccionat• no 
districto lht Capital Fede ral, e nos l]stados pe los Inspectores das 
Alfaut.lega-, com approvação do Minbtro, devendo a Jesi,.nação 
recahir em ruoccionat'ios de ca.tegoria não inferior t\ de I• 
Esceiptu rario. 

§ 1. 0 O Fiscal poderâ. ref[ui itar, ou chamt~r, si o c<:~so urgir, 
um auxiliar technico,quando se tor nae incliBpeusavel para-nlgum 
exame est>ecia1 . 

§ 2 .• See-1 he-ha fornecida p'3 1o Thesouro ou pelas Alfandegas 
uma relação das conces~ões feitas, conforme o Estat.lo onde 
tenham de ser execut•ltlas, inclicando-se discriminadamente 
as que resultem de Lei Uecreto, A viso, cou tracto com.algum 
dos Mioisterios ou com o Governo dos Estados, e ele simples 
despacho do Ministro, com declaração das que houverem sido 
matriculadas ou nã.u. (lnstrucções de 31 de mn.eço de !89 l , art. 2•, 
Decreto n. 1166 de 17 de dezembro do 1892, :ut . 15, Decisão de 
29 de julho de 1891 e Circular de 29 ue novembro .de 1893 .) . 

Art. 439. Para boa execução do at't . 431, o F1scal forn~ce~a 
todas as informações que lhe forem exigidas, 9-uer em relnçao ~ s 
isenções concedidas, quer ás que forem requeridas . . 

§ 1. 0 O Fisca.l deve ter scioucia. dns factul'US e cc.n hec1111entos 
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dos objectos importados com isenção de •direitos, e observar o 
immedia to emprego do materi:\1 assim obtido. 
_ § 2.° Fura, pot• propria iniciativa e sem perda ue t empo, todas 

as communicações que os abusos por parte dos concessiooarios 
possam motivar. · 

§ 3 . 0 Quando estes factos se derem nos Estados, as commu­
nicações sêrão transmittidas devidamente infot·madas pelos 
Iuspectores das Affandegas .. 

§ 4. 0 Estas communicações terão o caracter de tu•gentes, mas 
não impedirão os Inspec tores lias Alfandegas de dtn as providen­
cias que o caso aconselhar, para que cessem os abusos, collo­
cando-as sempre na depenclencia. de resolução superior. 

§ 5. 0 Estas providencias podem consistit•: 
I, na detenção provisoria dos objectos que , submett.idos a des­

pacho, foram denunciados pelo Fiscal como elemento de abuso; 
Il, na suspensão de todo o despacho, com vig·ilancia forma l 

sobre os objectos constantes da nota do despachante; 
!TI, em embar~ar qualquer transacção pendente sobre os 

objectos isen tos a e direitos ; 
IV, em intimar a suspensão elos efl'eitos de traosacções Ja 

etrectuadas sobre objectos despachados livres de direitos por 
concessão fóra da Tarifa, que ainda não tenham sido consumidos; 

V, em intimar a, responsabilidade pela importancia dos direitos 
quando, em hypotheses, c0mo as dos numeras anteriores, os 
objectos já tenham sido consumidos ou não possam ser appre· 
h endidos. 
' § 6. o Em qualquer dos casos elo. §i 5° o concessionnrio pode ser 
admittido a pagat· os direit0s dos objectos sobre os quaes tiverem 
recahido as providencias autoriz<cclas neste art igo, até que o 
Pocler compebente resolva sobre a procedencia elas mesmas , sem 
preju ízo do que dispo)m os ns . 3, á, 5, 6 e 7 do§ Jo elo art. 440. 

Pagos os direitos, poderá dispor da que! les objectos, obrigando-se 
pela importancia da multa, de que trata o n. 4 elo § to do a.rt. 440 , 
si fór caso disso. (!nstrucções de 31 de março de 1891, art. 3° e 
Decreto n . 1166 de 17 de dezembro ele 1892, art. 15.) 

At•t. 440 . Para que seja etôcaz a acção do Fisca l, os conces­
siomarios franquearão seus documentos de compra ele material, 
suas fabricas, officinas, depositas e obras, assim como. qua lquer 
outro loga,r onde se achem os obj ec tos isen tos, app1icaclos ou não, 
afim d~ que o Fiscal procedn. livremente aos exames que julgar 
con vementes ; e dae-llte-bão todas as explicações necessaria~, 
comprovando-as com a escripturação respectiva e quaesquer 
outros documentos, quando se tL·atar de oujectos de possível 
applicação a fim diverso claquelle para o qual tenha sido feita 
a concessão: 

§ }. o Quando o Fiscal veriticar que os objectos isentos de 
direitos par,~ bem de algumfL industria digna de protecção, ou 
parll. serviço de caracter publico e de casu s de crwiclnde f,>ram 
convertidos em genero de commercio, vend idos ou fornecidos 
mediante aluguel ou pagi\, de qualquer natureza, fará uma 
relação dos existentes na especie, e intimara ünmediatamente e 
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por escripto o concessionario para quo não mais dLp.mha. ou 
faça qualquer applica\ãO daquelles objectos, até que o Ministro, 
a quem dará conta do facto, juntando aquolla rela\ãO e noticia 
circumstanciada do mais que occorrer , possa resolver: 

I, si devem set' pagos o;; direitos de taes objeclos; 
li, si deve m sel' apprebendidos como contrabando; 
III, si o concessionario deve p:tgae os direitos do3 já consu­

midos ·ou applicados, per lendo os existentes, nos terr:nos do 
numere anterior; 

IV. i, no caso do pag,tmento de direitos, deve o concessio­
nario incorrer em multa, que sera de 20 a 50 •;J sobre o valor 
dos clit•eitos, quanúo tivet• havido desobediencia e resistencia; 

V, si aqnelles objectos devem ser excluídos ela concessão; 
VI, si com elles devem set• excluídos outros que possam ser 

consideeado;; em iguaes condições ; 
VII si deve ser completamente oossada.. a concessão . 
§ 2.• Quando a deEobeclieucia ou resistencia fót· acompanhada 

de ameaças ou desacato, o Fiscal procurara testl3munhar o facto, 
afim de se proceder na fórma da L'li. (Instrucções de 31 de março 
ele 1891, aet. 4•.) 

Art . 441 . Não produzieá eft'eito a isenção de direitos de expe­
diente que não e teja contemplada no art. 560 ou que não seja 
estabelecida expressamente por Lei, Decreto ou contracto. 
(Instrucções de 31 de março de 1891, art. 5 .•) 

Art. 442. O .Fiscal das isenções poeá todo o empenho na 
rigor·osa observancia elo art. 433 deste Regulamento. (lnstruc­
ções ele 31 de março de 1891, aet . 6.•) 

Art. 443 . Estende-se a acção do Fiscal a todas a concessões 
ele i enção de direitos, de qualquer natureza que sejttm, afim 
de po.ler informar obra o uso que os concessionarios tenham 
feito e sobre a exnctidão com que ten·ham sido executadas, de 
modo a po ler o Governo resolver sobre e !las, de accórdo com os 
ns. l , 4, 5, 6 e 7 do § 1• do art. 440 deste Regulamento . (lus­
trucções de 31 d13 março de 1891, art. 7.•) 

Art. 444 . Todas as em prezas, companhias ou particulares que 
vierem a obtee, ou tiverem obhdo, ou estejam no goso de isenção 
de dieeitos, quaesquer que sejam, serão obrigados a matricula 
especial, á. semelhança ct.a. que se acha determinada nos arts. 429 
e 430. (lnstrucções de 3! ele março de 1891, ar t. 8 . •) 

ECÇÃO IV 

D.\S MERCADORIAS CUJO D ESPACHO É PROll!B!DO 

At•t. 445. E' prohibido o despacho das seguintes mercadorias e 
ohjectos: 

§ 1 .• Qualquer objecto de e culptura, pintura, ou lithographia, 
o~sceno ou o.IT~:n ivo da moral e bons costumes. 

§ 2. • Qualquer artefacto cujo uso ou applicaçiio esteja nos 
mesmos casos . 

§ 3.• Os impressos ou obras contrafeitas, a que se referem o 
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art. 35 da Lei n. :ilB9 de 18 de setembt•o de 1845 e o Dect·eto 
n. 2491 de 30 de setembro de 1859. 

§ 4. o Os puohaes, cani vetes-pun.haes, as espioga,rdas ou pis ­
tolas de vento, as benga'las, guarda- chuvas ou quaesquer outros 
objectos que contenham espadas , es toques, punhaes ou espin-
gardas. . • ' 

§ 5 .0 A polvora de qua,lquee qualidade, quando o·ctespac\lante 
não apresenta,r com a nota '11 li cença da compete nte autoridade 
policial-

§ 6 . o As mercadorias e generos a limenlicios ou medicinaes em 
estado de putrefacção , ou de avaria , que possarn ser noci vos á 
saude publica, r>recedeoclo exame de pesso<lS icloneas, na fórma 
prescripta pela. Secçi1o 3"' do C::tp . 3° do presente Titulo. 

§ 7 . 0 O armameuto e petrechos de g·uet•ra, quando o Governo 
Federal entender necessario á segurança e manutenção da ordem 
publica. (Decreto n. 836 ele 11 de Outubeo ele 1890 , Disp. Prelim. 
da Tarifü·, art . 6. 0

) 

Art. 446 . DenegaGlo o clespacl10 em vil'tude elo artigo antece­
Glente, os objectos c!'os §§ 1 o, 2°, 4° e 6° serão apprellendidos e 
immediatamente destruidos ou ilil utilizados; os du § 3° serão con­
flscHlos na fórma elo art . 5° elo Decreto n. 2t191 ele 30 ele ·setem­
bro de 1859; os dos§§ 5° e 7°, conforme sua natureza., seeão de­
positados nos ar.;;enaes de guerra ou armaz,ens de art igos belli­
cos ou em qua.lquer outro legar que o Governo designar, ou re­
colhidos a um armazem especia l, a,té que, com .licença da aatori­
clade competen te, sejam regularmente despachados; Javranclo-Ee 
ele tudo o respectivo termo, que será assigua•Jo pelo Chefe da 
Repartição. ' 

§ 1. 0 Si os objectos de que tratam os§§ to e 2° do artigo an te-
. cedente puderem ser cle3truiclos ou inutilizados sem peejuiw ou 
estrago de outros não prohibiclos , a que, por·ve11tura, se acha:·em 
annexos, permittir-se -ha o despacho destes; no caso co nteario 
serão clestruicl<•s tauto uns como outro:s elos referidos objectos. 

§ 2. 0 Si nos obj cctos comprelteud iclos no § 4• do :;;obredito 
artigo se encontrwrem a lguns fabr icados de mn teeirrs preciosas e 
de valor, e mesmo fóra dest e caso, si as aemas prohibidas pude­
rem ser clestruiclas e inu tilizadas sem prejuízo ou estr<lgo elas 
bengalas, guarda-chu vas , chicotes , e tc., que as co o t i verem, pro­
ceder- se-ha como nos C<ISOS do p::~ragra.pho an tecade nte . (Decreto 
n . 836, art. 7. o) 

CAPITULO lll 

DO MODO DE PERCEPÇÃO DOS DIREIT03 DE CONSUMO 

smcçÃo r 

DA APPL!CAÇÃO DA TARIFA: CASOS EM QUE SE CO~CJ<:DE AflA'I' ! MENTO DE 
DIREITOS 

Art. 447. Na app licação da Tarifa e na cobrançn tlos direitos, 
nenhuma distiucção se ft~rit sob qualquer pretexto, quet• em 
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relação as mercadorias, <Juer aos porto de procedencia ou aos 
seus donos e irnportadore., que não se ache legalmente estabele­
cida. (Decreto n. 8~6 de 11 de outubro de l b90, Uisp . Prelim. 
da Tarifa, at-t. 8 .0 ) 

Art . 448 . Na pe1•cepção dos direitos , nenhuma Llifierenoa se 
fará en tt·e mercadorias e objectos novos e usados, em peça e 
retalho por acabar ou incompletos. inteiros, acabados e pi'om­
-pto , com ou sem enfeite., srtlva a di pCISição do art. 512 §S 4° e 
5", nem tambem pela natureza do envol torios ou em Yil'tude de 
qualquer outra circumstancia que não esteja expressamente 
declnrada na Tari f;t ou prevista nus presentes ilisposir;ões. 

E nenhum artigo ou ohj ec to se r rputnrá diíterente elo clas:sifi­
caclo ou comprebenclido na: T~t r·ifn, pelo simples facto de conter 
algum enCeite ou moditlcação não e pe~ificada na. mesma Tarifa, 
que lbe não altere a e-sencia , qualidade ou emprego, ainda que 
se lhe tenha. dado dift'et·ente denominação. (Decreto n . 836, 
art. 9. 0 ) 

Art. 449 . As f<1zendas e obras bordadas, ou que tiverem 
enfeites ou gua!'nições ele ouro ou prata, ou de pedra· preciosas, 
que não estiverem especialmente tarifadas ou subordinad:JS a 
disposições especiaes da. Tm·ifa, pagarão direitos ad valo;·e,n, na 
razão imposta a identicas fazendas e obras sem bordados ou 
enfeites . (Decreto n . 836, art . 10 .) . 

Art. 450 . A contagem dos fios, nos tecidos sujeitos pela Tarifa 
a direitos na razio t.Los nos que contiverem no espaço de cinco 
millimetros quadrados, fae-se-ha com o instrumento tlenominaclo 
- conta-fios. 

A metade da somma dos fios ela urdidura e da tramn, despre­
zados os duvidoso- e as frn.cções, determinará. o numero de fios 
do te"ido. (Dec1 e to n. 836, at·t. 48 .) . 

Art. 45·1. As mercadorias fabricadas ou compost<1s ele maleril1S 
ditrereo tes, sobre qne oão houve!' na Tarifa tax·t e pecial ph fixa 
ou Lli posição particular, ficam ujeitas ás mesmas t<1xas e~tnbe­
lecidas par i\ as mc!'cadorias iclenlicas, f,,hricadas unicamente ela 
materia que naquellns predominnr ou da mais tributada no caso 
de igualdade de mat ~ l'ias ou ele dnvicht sobre qua l seja a mataria 
predominan le. 

Exceptuam- se os t ecidos mixlos, a respeito elos qu nes observar­
s~-hão ns regras estabe lecidas no a1 tigo seguinte . (Decre to 
n. 836 , art. 11.) 

Art . 452. Os tecidos campo tos de tli>ersa materia visivel­
meo t3 distinctas, que não ti>erem taxas especiaes na Tarifa. 
pagm·ão os direitos segundo a materia mais tributada em ·lual­
quer quantidade que el la se jl1, salvo quando ou todos os nos da 
urclidut•a , ou todos os fios da trama, fot•em da matet•ia. menos 
tributada, ca.o uuico em que se concedera o abn ti meuto ele 10 "/o· 

Quanto aos tecidos misturados com eda, de>em-~e observar ns 
seguintes regra~: 

l. " O;; t ecidos mix tos, nos quaes, ou todos os fios da urdidura, 
ou todos os fios du trnmfl., forem de seda, e o tlos restantes da 
ou lr it materiD, pagartio os direi tos estabelecidos para os tecidos 

• 
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analog .1s., compostos ulilicamenLe de seda com o ab:üimento 
de 50 "fo. 

2 . a Os tecidos mixto3, com a urdidura e a trama toda de seda, 
mas que na tt·a ma ou na urdidura, ou em ambas, trouxerem fios 
visíveis de qualquer outra materia,, pagarão os direitos estabe­
lecidc:>s paea os tecidos a nalogvs , com[Dostos unicamente de seda, 
com o abatimento de.20 °/0 • ' 

Não se concederá, porém, o aba,timento aos tecidos de sedu, 
quando n u. ul'didur·a ou na trama se apresental'em fios de outra 
mat ria menos tributada, em proporção io sign iücaote, que não 
a lter e a natureza, importancia ou valor d0s tecidos : 

3.~ Os teci tlos mixtos, cuj a, trama e Ul'diclma fol'em compostas 
de outras ma terias , e que contiverem na trama ou na urdidura, 
ou em ambas, apenas alguns fios ou mescla de seda, pagarão os 
direitos segundo a materia mais tributt\da, co:n o augmento 
ele 30 °/0 • • 

4.a Os tecidos ele qunlquet' materia que tiverem mistul'a. de 
ouro ou prata, e não estiverem especia lmente tarifados, pagarão 
os direitos est,~beleciclos para os tecidos simples corresf>onclentes 
com o augmento de 20°/o. (Decreto n. 836, art. 12 .) 

Art. 453. N% percepção d0s direitos ne1ü1um abatimento ou 
cleducção se poderá. conceder que não sej a : 

1. 0 Por t ara ; 
2 . o Por anria ; 
3. o Pot' quebra ; 
'L 0 Poe damno casual ou de força maior e sem culpa de alg-uem 

so:trrido por mercadoria depositada nos armazens do Estad·o , em­
quanto suj eita á fiscaliz:ação, .e reconhecido na fórma prescripta 
pelos arts . 247 e 248 deste Regulamento; 

5 .o Por virtude de Lei ou disposição especial da Tarira·. 
Paragrapho unico. A's mercadol'ias e mais objectos perten­

centes ás embllircações naufragadas nas costas do Brazi l se con­
cederá o a batimento de metade dos direitos de importação, quando 
arrematado> para conwmo. (Decreto u. 836, art. 20 .) 

SECÇÃO II 

DO PESO LIQUlDO E PESO B RUTO E DA TARA 

Art. 454 . As mel'cadorias, que pela Tarifa não estiverem su­
jeitas a clit•eitos na r azão do peso liquido real ou bruto, pagar1i.o 
direitos pelo ~Jeso liquido legal. 

§ 1 . o Por -peso liquido real - se deve eu tender o da merca,­
doria separada de seus envol torios , tanto externos cot;no internos, 
com excepção unicamente da;:; materias inclispensaveis para sua 
conservação, e que r'ol'marem com ella como que par~e integTante. 

§ 2 .0 Por- peso bruto- o ela mercaclorüL nos envoltorws de­
signados na Tarif;~, inclmindo-se 110 peso os papeis, capas e outras 
ma terias necessarias p:tra o seu bom acoudiciouamern to, e ex_. 
cluindo-se unicamente as que forem ele m~deira tosca. · 
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§ 3·. o Por - peso liquido legal - o resul taute do peso bruto, 
deduzida a tara marcada na Tarifa . (Decreto n. 836 de li de 
outubro tle 1890, Disp. Prelim. da Tarifa, art. 21.) 

Art. 455. Quando a mercadoria vier em mais de um eovoltorio, 
a tara será ~L que resultar ela som ma elos abatimentos concedidos 
a cadn. um clell es, sal v o si a tara legal, por disposição especial da 
Tarifa , comprehender mais de um envoltorio . (Decreto n. 836, 
art. 22 .) 

Art. 456. Si no mesmo volume se acharem mercadorias taxa­
das a peso liquido legal reunidas a mercadorias cujos direitos se 
basearem sobre o peso liquido real, ou sobre o peso bruto, os di­
reitos de todas Sbrão c@brados na razão do _peso liquido real. Da 
mesma fórma se procederá quando se acharem reunidas merca­
dorias sujeitas a taxas ou taras -di.trerentes tarifadas a peso li­
quido legal. (Decreto n. 836, art. 23 .) 

Art . 457. Achando-se acondicionadas no mesmo en>oltorio 
mercadorias sujeitas a taxas ditl'erentes, mas todas · na razão elo 
peso bruto, o peso do en7oltorio sera repartido proporciOnal­
mente entre cada uma das mercadorias que o mesmo contiver; 
si, porém, se acharem mercadorias tarifadas a peso bruto com 
mercadorias taxac!as sobre outra base, cobrar-se-hão direitos na 
razão do peso bruto só mente das !Jrimeiras. (Decreto n. 836, 
art. 24 .) 

Art. 458 . E' livre a parte satisfazer pelo peso bruto, quando 
lhe fôr conveniente, os direitos das mercadorias taxadas a peso 
li!ó!uido real; e bem assim pagar pelo peso liquido real, sa lvas 
quaesquer disposições especiae3 da Tarifa , os direitos das merca­
dorias taxadas a peso liquido legal, sempre 9ue as me mas mer­
cadorias sejam despachadas pam consumo. (Decreto n . 836, 
art. 25 .) 

Art . 459. E' ig ualmente livre ao Conferente verificar o p<'fso 
r eal das mercadorias, cuja tara lega l j ulgar lesiva a Fazenda 
Publica. Mas si , por esse ou qualquer outro motivo, fôL' verifi­
cado o peso liquido real de uma mercadoria taxada a peso liquido 
legal, os dil'ei tos serão cobrados na razão do peso verifica.do. 
(Decreto n . 836, art. 26 .) . 

Art. 460. Para se verificar o peso liquido, si os volumes ou 
envoltorios forem da mesma forma e ele peso igual ou pouco 

·clitl'erente, ·não se tomará menos de 1 em 10, de 3 em 50, de 5 
em 100, e assim por diante ; e pelo peso resultante dessa verifi­
cação se calculará proporcionalmente o peso liquido total. 

A proporção acima estabelecida poderá' ser reduzida nos des­
pachos de mais de l 00 volumes ou d liquidas e outros generos 
cuja verificação traga damno a mercadoria ; deverá, porém, ser 
aug·men tacla, sempre que o peso tota l, assim verificado, não esfi­
ver ·em relação com o declarado para o despacho. (Decreto 
n. 836, art. 27 .) _ _ .. 

Art. 461. Os envoltorios das mercadorias nao eslao suJeitos a 
direitos independentes dos das proprias mercadorias, quer estas 
sejam taxadas QOr peso, quet' por medida, quantidade ou acZ 
valor em, 
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Paragrapho uni co. Exceptuam-se : _1 o, aquelles q';le consistirem 
~m vasilhas de ct·ystal ou vtdro chtss1ficado na Tar1fa sob o u. 2, 
ou de louça classificada sob ns. :i, 5 e 6; 2°, quaesquer outros 

·que tenham Yalot' mercantil ou sejam appiicaveis a uso clitfe­
rente do em que se acham empregados, uma vez que contenham 
mercadorias tarifadas a peso liquido ou que tarifad<1s a peso 
bruto, estejam sujeitas a direitos inferiore3 aos que pagariam os 
proprios envol torios, si fossem importados separadamente. 

Neste caso as respectivas mercadorias passarão a pagar di­
reitos na razão do peso liquido real. (Decreto n. 836, art. 28.) 

Art. 462. Si o envoltorio, que estiver sujeito a direitos, for 
de mercadoria que tenha ele pagai-os na razão do peso liquido 
legal, a respectiva fara será considerada. como peso do mesmo 
envoltorio . (Decreto n. 836, art. 29 .) 

SECÇÃO Ili 

DO AB.,TIM ENTO POR VIR T UDE DE AVARlA 

Art. 46il. Reputar-se-h:!- avaria- toda e qua.lquet' detet'io­
ração so:l:l'rida peh mercadoria : 

§ l. 0 Por causa de successos elo mar ou de viagem, occorridos 
desde o seu ei:D.barque até a sua descarg·a ua Alfandega ou tra­
piche alfandegado. 

§ 2. 0 Por C<lusa de vicio proprio ou intrínseco da me;>ma 
mercadoria. (Decreto n. 836 de l i de outubro de 1890, Disp. 
Prelim. d11 Tarif,~, art. 30 ,) 

Art. 464. Conceder-se-1m abatimento de dit'ei tos em virtude de 
avaria: 

§ 1." Si cs volumes apresentarem, na occasião do desembarque, 
iuclicios externos de estarem detrrioradas as· mercadorias que 
con Li verem, e a, parte in teressacla. o reclamar no prazo de oito 
dias utei s, contados da data ela intimação, na fóema do art. 385 . 

§ 2. 0 Si, não aprese ntando os volumes aquelles ioclicios, se 
ver ificar a ava.ri a. n<1 conferencia inteena ou na, ele sal! ida. 

§ 3 . 0 Os casos de a.vaeia seeão vet'ificaclos por uma commissão 
de peritos nomeada pelo Iuspector ou Administrador, e -por 
outros meios ou di ligeucias que forem necessarios. (Decreto . 
n . 836, art . 31 e Decisão n. 29 ele 28 de mat'ço ele 1888 .) 

Art. 465. Os per i tos in rorma,rão sobre o estado elas me l'cadorias 
e realidade das avarias; separando, si estas forem· p3.rciaes, a 
parte das mesmas niercadot•i•s que não esli Yer deteriot'ada, e 
deva ficar sujeita as regt'as elo despacho das mercaclori 1.s não 
a variadas ; declarando qual o ·aba time o to que, em razão da 
avar.ia, julgarem dever se fazer ua, taxa correspondente a mBr­
cad®ria a variada . ( Decl'eto n. 836, art. 32.) 

Al't . 466 . As mel'cadorias, que não perdem ele valor pelo 
contacto cl'agua,, não serão consideradas como aval'iaclas por 
Slilc ~essJs do mar ou ela viagem ; nem tão pouco s_erão consicle­
racl.ts como avariadt1S, por vicio intrínseco, as que por sua 
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inferior qualidade não tiverem preço no merc:J.do.(Decreto n. 836, 
art. 33 . ) 

Art . 46~. A' vista da inf~rmação dos peritos, e de quaesquer 
outi·as dili gencias, a que se ttver pt:ocedido, o Chefe da Repartição 
decidirá, recoolteeenclo ou não a avaria . (Decretou. 836,art. 34.) 

Art . 468. Reconhecida a avar~'l., seja de mar ou de viagem o a 
intrínseca, os donos ou consigoat;tr ios elas mercadorias avariadas 
deverão, dentro de dez dias prorogaveis a juizo do Inspector, e 
contados do reconhecimento da avaria, despachai- as com o 
abatimento arbitrado pelos peritos, ou com permissão do re!l­
pectivo lnspector. ou ' dministrador, vendei-as em leilão, à porta 
da Alfandega, ou f'óra della , sob pena ele, findo aquell e prazo, 
serem as mercadorias havidas por abandonadas, e como taes 
arrematadas, por conta da Alfaodega ou Mesa de Rendas,. a cujo 
cofre pertencer_a a proclucto ela arremabção . 

Exceptuam-se destas disposições os casos previ tos no;; al'tS. 231, 
paragrapho unico, 385 e 471, em que se procetlel'à ua fórma por 
elles pÍ'esci'ipta . (Decreto n . 836, art. 35 .) 

Art. ,169. Quando se proceder a le :lão das mercadorias ava­
riadas, se observarão as disposições do Tit. 6°, Oap. 6° do 
preseote R •gulamento: os dit'eitos serão cobrad0s sobre o pt'eço 
da arrematação e calculados segundo as razões correspon,lentes 
da Tarifa . (Decreto n. 836, art. 36.) 

Art. 470 . l~aveudo duvida sobre estar ou não avariada a 
mercado da, sobre ser ou não a vaeia elo mar on da ving·ern, ou 
intrínseca, a parte po:lerá requer ar ao Iuspoctor, e este conce­
der, que a questão seja resolvida por arbitres, seguindo-se pam 
isso o processo estabelecido nos arts . 515 a 517 de te Regula­
mento. (Decreto n. 836 ,art . 37.) 

Art . 471. Os generos a limentícios ou úS comestíveis, os mecli­
aameotos simples ou compostos, sejam liquidos ou so liclos, cuja 
avaria do mar ou da viagem, ou intl'ioseca, fót' recoo\tecirJa, 
não poderão ser clespachados nem vendidos em leilão para con­
l'umo sem que precerla ex~me ele pessoas idoneas e e 1 erificLue 
não S<lt' a cleterior,lção darnnosa a saude publica. No ca o con­
trario seeão ta.es generos ou mercadorias inutilizado_, lavrando-se 
ele tudo o competente termo e observando- se para o respectivo 
consumo ~s regras constantes dos pa.rag- rap hos seguintes. 

O.:; cascos e oulros envoltorios, porém, em que vierem acon ­
dicionados poderão ser d .ls pachados como vasios ou vendidos em 
leilão. 

§ 1. o Si o genero de teriorado esli ver ainda a bordo, deverá a em­
barc·\ção pt•estat' conducção e gente at ao ponto em que hnja. de 
ser lançado ao mar; e todas·as despez:1s que se fizerem com seme­
lhante acto cor rerão pot' conta do navio, fi cando salvo o ~lil'eito 
deste contrn. o dono ua mercadori<~, s i quizer ser indemmY.ado . 

§ 2. 0 Si os generos estiverem depositados nos armazens da Al­
faodega ou em trapiches alfanclega.dos, correrão as despezas por 
conta dos donos ou consignatarios elos mesmo:: generos . 

§ :1 .0 Determinado o consumo, si o dono ou o seu represen­
tante estiver presente, serà log-o intimado para deu tro do 24 
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horas apresentar na ponte da Alfandega ou do trapiche em que 
estiverem os genet·os, a embarcação e gente necessa ria para se 
el:l'ectuar o consumo, competindo á Alfandega e tmpiches o for ­
necer a gente, carros e guindastes até serem embarcados ; de­
vendo, si o dono não estiver presente, ser intimado por pol't'l ria 
nos mesmos lermos acima reiieri~os . 

§ 4. 0 ~uando, no prazo marcado ele 24 horas, o dono ou con­
signatario não tenha fornecido os meios necessarios para 
etrectua;r-se o consumo, será novamente intimado para o fazer 
antes que finde o expediente da Repartição e, si recusar obede­
cer, ficara sujeito as penas de que tuata o paragra.pho unico do 
art. 312, e a Alr'amlega, mandnnclo fazer as despezas Eecessarias 
para realiz!\_r-se o coasumo, fará aprese_ntar a . conta •ao dono ou 
consi_gna;t~rJO dos generos para ser mde~nmzada a Fazenda, 
providenciando logo para que tenha lagar a cobrança pelo ineio 
executivo, caso . recuse elle a referida indemnização. (Decreto 
n. 836, art. 38 e Dec"sões n. 74 de 15 de março de 1852 e de 21 
de ju.lho de 1893.) '' 

SECÇÃO IV 

DO ABATIMENTO POlt VlRTUDE DE QUEBRA 

Art . 472. A louça de qualquer cspecie, vidros e objectos de 
ferro fundido, estanhado ou de barro, importado3 a granel ou 
em caixas, barricas, gigos ou qualquet· outro envoltorio seme­
lhante, pagarão os direitos respectivos com o abatimento de 5 °/0 
para quebras e, quando o dono 9U consignatario reclame maior 
alilatimento, o Iospector, precedendo exame feito por pe1•itos de 
sua esco lha, poderá conceder até lO 0

/ 0 m:;üs de abatimento, 
ficando sal v o ao mesmo dono ou consignatario con,formar-se com 
essa concessão ~u satisfazer os direi tos de cada peça em separado 
que se achar 1ntacta, sem quebra on falha, e abandonar as 
restantes, que serão arrematadas na fórma do art. 255. (Decreto 
n. 836 ele ll de outubro de I 890, Disp. Pre.lim. da Tarifa, · 
art. 39.) 

Art. 473 . Ao kerosene se concederá o abatimento c:e l 0/ 0 
para quebra ou fulta nas caixas, ficando dispensada a vistoria 
para a respectiva veri ô.cação, sal v o unicamen t·3 o caso de protesto 
por avaria grossa . (Circ~lar p. 7 de 7 de fevereiro de 1894. ) 

Art. 474. Feita a vertficação do peso liquido das mercadorias 
mencionaàas nos artigos antecedentes, não tora lagar o abati­
mento paPa quebras. (Decreto D. 836 de ll de outubro de 1890, 
Disp. Prelim , ela Tarifa. art. 39, paragrapho unico.) 

SECÇÃO V 

DAS FQRMALIDADES NE1CESSA·R.IAS PARA O DllSPAC!lO DE CONSUMO 

Art. 475 . Para que possa ter logar a entrega o.u sah:i!ila de 
quaesquer mercadorias dos depositas da Alfandega, Mesa ae 
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Rendas, ou de suas dependencias, e necessario prévio pagamento 
dos direitos, da armazenagem, ou de qualquer outro imposto a que 
estiverem suje i tas, medi.an te o competente despacho, que ser a pro­
cessado conforme o disposto nos artigos seguintes.(Qecreto n. 8B6 
de ll de outubro de 1890, Disp . Prelfm. da Tarifa., ar t. 42 .) 

Art . 476 . A pessoa que pretender despachar algum genero ou 
mercadoria sujeita a direitos é obrigada a apresentar ao Chefe 
ela competente Repartição : · 

§ I. o o conhecimento ou factura e mai~ titulas que provem a 
origem das mercadorias ou generos que pretende despachar e o 
seu direito a tomar co nta dell es . 

§ 2. 0 Uma nota em·ctuplicattt, que cont erá os seg·uiutes requi.:. 
sitos e solemnidades : 

l. 0 Data da apt•e entação ; 
2.• Nome do dono ou consignata.rio das mercadorias ou generos; 
3. o Nome do navio ou vehiculo que os tt·ansportou, sua nacio~ 

· nalidade, procedencia e data da entratla no respectivo porto; 
4 . o o deposito, :nmazem ou logar em que se achar a mercado­

ria, data. da descarga no primeit•o deposito ou no em que estiver 
na occasíão do despacho ; 

5. o A qualidade, numero3, marcas e contramarcas dos volumes 
que quer despacllar; 

6. 0 A quantidade, qualidade, peso ou medida das mercadorias 
que cada vo lume con tive!', ou dos generos a g ranel, conrorme 
a base adaptada pela Tarifa p~wa o calcu lo dos direitos: e quando 
as mercadorias forem suj itas a direi tos ad valor em, além dos 
referidos requisitos, o valot· ele cada add ição ou artigo : 

7. o Assignatura do dono ou cousignatario das mercadorias ou J 
generos, si este por si as despachar, ou de seu preposto, devida­
mente habili tado na fórma do. Titulo 4° <lo presente Regulamen­
t o, à vista d~ n, utorização para esse fim dada por escripto, e 
as::i guada pelo mesmo dono ou consignatario. • 

§ 3. 0 A autorização de que trata o § 2• n. 7, poderá ser 
escripta na propria nota, nos seguintes termos: Autot•izo ao des­
pachante F. (ou ao meu cai:ceiro despachante F.) para despachar 
as me1·cadorias constantes desta nota . E, sendo dada em sepa­
rado, devera conter as úeclarações exigidas no mesmo § 2•, 
ns . 3, 4, 5 e 6 . 

§ 4. • A declaração do peso, medida ou quantidade da mercado­
ria, sera escripta em algarismo e repetida por extenso. 

§ 5 .0 Nos despachos d~s mercadorias que pagam direitos por 
peso, a parte declarara expressamente - peso ·bruto - , si a 
mercadoria estiver sujeita, a direitos na razão desse peso ; e 
- peso liquido - si sujeita a direitos na razão do peso 1 iquir!o real. 
Si a mercadol'ia, porém , estiver suje ita, a direitos na razão do 
peso liquido legal, ou porque a par·te assim o prefira, ou ]:!Orq_ue 
mio possa pagar pelo peso liquido re.ll, a declaração sera feita 
elo modo seguinte : 

Peso bruto ... ... . . 
Tara ........... . . 
Liquido legal. .... • 

11 
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§ 6. o O valor das mercadorias, que na fórma da Tarifa estive­
rem :suj eitas a direitos ad vaZarem, sera mencionado pela parte 
em algarismo a margem da respectiva· nota, devendo o Confe­
rente repetil-o por extenso no corpo da mesma nota, si com elle 
concordar, e, JJO caso contrario, mencionar o valor que devem 
ter a!s mesmas mercadorias . 

§ 7. o A declaração da_ entrada e descar-ga será préviamente 
conferida , à vista dos assentamentos ela tratlucção do manifesto 
e do livro do armazem , lançando no despacho os respectivos 
empregados as competentes verbas . (Decl'eto n . 836 , art . 43 .) 

Art. 477. Apresen tada a nota ao Inspector ou Aclmio istrn.clor, 
si elle acuar que esta nos termos, ou contém o3 r equisitos. e 
solemoidades exigidas pelos artigos antecedentes, de modo que 
nenhuma duvida o:ffereça no processo do despacho, designará o 
Conferente que eleve conferir suas tl.eclarações com o conteúdo do 
volume, ou com as mercadorias nella mencionadas, salva a dispo-
sição do art. 479 . · 

§ 1.0 Si a parte não pt•ovar com documentos legitimas, na 
fórma do§ 1° do artigo autecçdente, o seu direito, o Iospector 
ou Administrador não acceitará a nota, sob pena de responder 
por qualquer prejuízo que desse facto resultar a quem ele direito 
fôr . 

§ 2. 0 Si a nota não contiver todos ou alguns requisitos e sole­
muidades exigidas pelo referido artigo, o Inspector ou Adminis­
trador não a acceitará, e a mandará reformar ou corrigir. 

No caso, porém, da parte ou seu preposto, sem causa justi­
ficada, a não querer reformar ou corrigir, ou si a falta não 
puder ser preenchida senão depois do ex<tJUe do volume ou ela 
mercadoria, ou finalmente, si a nota contiver tleclarações vagas, 
por exemplo, de ignorar-se o conteúdo do volume, ou o seu 
peso, quantitlade, qualidade, met.licla e qualquer outro requisito 
que seja essencial , na fórma da Tarifa em vigor, para base elo 
calculo dos clil'eitos devidos, ao dono ou consignatn,rio da mer­
cadoria, salva a disposição elo § 3°, será logo imposta pelo Chefe 
da Repartição a multa de 1 !6 a 5 %, conforme as circumstan­
cias do caso, sendo sua decisão lançada no alto ela nota, para 
que seja attendicla pelos respectivos Conferentes. 

§ 3." Nas mercadorias de pouca importancia, ou encommendas 
de pouco valor, qLtando a par te affirme que ignora alguns dos 
r~quisitos exigidos pelo artigo anteceuente. o lnspector ou Aclmi­
mstraclor, reconhecendo a boa fé da affirml\li va, as· mandará 
despachar dispensando a multa, e para constar lançará a sua. 
decisão do mesmo modo que se estn,belece a t•espeito da multa . 
(Reg . de 1860, art . 545, Lei n . 2348 de 25 de agos to de 1873, 
art . 11 § 2°, Decreto n . 5455 ele 5 de novembro de 1873 , ar t. 5° 
§ 2°, Decisões ns . 92 de 3 de março e 566 de 4 de dezembro de 
1862, 208 de 18 ele maio de 1863, 69 de 9 de fevereiro de 1865, 
137 de 3 de abril e 327 de 11 de outubro de 1867, 108 ele 3 de 
abril de 1868, 338 de 12 de outubro de 1871, 203 de 16 de agosto 
de 1873, 637 de 21 de setembro de 1878, 163 de 20 de março e 
330 ele 16 de junho ele 1879, 83 de 18 de tevereiro de 1881, '<-7 
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de 8 de fevereiro de 18 ·3, 76 de 2 de abril de 1884, 113 de 5 tle 
agosto e 126 de I 4 d'3 set~mbro úe 1885 e de 31 de putubro 
de 1889.) . 

Ar t. 478 . Os Inspectores das AlFanJegas , mediante as cautelas 
necessarias, e assistencia de um empt•egttdo por elles des1gnatlo, 
permittirão, provada ou allegada :t necessidade desta cliligencia, 
aos donos ou consigoa.tarios das mercadorhs, a verificação pré­
via do conteudo dos volumes para regularidade das declarações 
necessarias, a qual só poderá tel' Jogar até ao acto de set· 
distribuída a nota ao Conferente . 

Paragt'apho un,ico. A permissão de que trata este artigo não 
dispensa a pena do § 2° do al'tigo antecedente, si o Chefe úa 
Repartição não julgar concluden temente provada a necessidade 
da referida verificaç..'í.o, ou não fór a parte alliviada da mesm(l. 
pena por causas justificadas. (Decretos ns . 3217 de 31 de dezem­
bro ela 1863, art. 22 e 5455 de 5 de novembro de 1873, art . 5° 
§ 2•, Decisões de 31 de março de 1864 en. 78 de 22 de fevereiro 
de 1866.) 

Art. 479. No caso da nota conter todos os requisitos exigidos 
pelo art. 476, e referir-se aos generos a granel ou áquelles 
que, tendo uma só taxa fixa na Tarifa, não possam olferecer 
duvida sobre a sua qualificação, limitando- se portanto a acç..'\o 
fiscal á verificação ela quantidade, medida ou peso, poderá o 
Chefe da Repartição dispensar a primeira conrerencia dessas 
mercadorias, admittindo-as ao pagamento elos direitos e sub­
sequente confet·encia de sahiela. 

Paragmpho unico . Na Alfande"'a do Rio de Janeiro, além das 
mercadorias mencionadas no presente artigo, poderá tambem ser 
dispensada a primeira conferencia a qualquer outra, submettida 
a despacho, elas que têm mais de uma taxa na Tarifa., si a 
respectiva. nota, além de mencionar todos os requisitos do art. 476, 
con tiver a declaração da qualidade supet'ior. (Reg . de 1860, 
art. 547, Decretos n . 3217 de 31 de dezembro de 1863, art. 24 e 
8549 de 27 de maio de 1882, art. I• § 1•, Decisões ns . 411 de 
18 de julho de 1861, 77 de 17 de março de 1868, 32 e 36 de 1~ e 
16 de fevereiro e 169 de 13 de julho de 1883, 76 de 2 de abr1l e 
2 11 de 15 de novembro de 1884 e 34 de 31 de março· de 
1887.) 

Art . '180 . Salvos os casos previstos em Lei, não se permittirão 
despachos separados, para consumo e ao mesmo tempo par·a 
reexportação ou baldeação de mercadorias pertencentes ao mesmo 
volume. (Decreto n. 836 de ll de outubro de 1890, Disp. Prelim. 
da Tarifa, art. 45 .) 

Art . 481. Os despachos de consumo de líquidos, e os elas 
mercadorias constantes da tabe lla Ici:, annexa ao pre~ente Res·u­
lamento, serão feitos em separado dos de outras mercador1as. 
(Decreto n. 836, art. 46 . ) . . 

Art . 482. No m.esmo despacho não se pode1•ão inclmr mercadorJ?.S 
depositadas nos armazens internos ela Alfa.ndega ou da Mesa de 
Rendas, com as que estiverem em outro ~ep~s~o, a bordo ou 
sobre agua, e, sempre que fór possível, se dlVIclrrao os desp::wbos 
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conforme ms armazens, em que as mercadorias estiverem l!!ep0-
sitadas . (Decreto n. 836, art. 47.) 

Art . 483 . A declaração voluntaria das di:tl'erenças de merca­
dorias, de sua 0ccultação por ·quaJquer fórma, e de qualquer 
outra tentativa de descaminho de diC~eitos, feita pelo doNo 0u 
comsignata:rio das mercacl0rias e seus prepostos, será acceita para 
o e:tl'eito de não se imporem as penas commina~las nos Regula­
mentos fiscaes, em toda. e qualquer 0ccasião, excepto n a de busca, 
exame e conferencia, ou teuclo o Cbe:li'e da Replartição coNlwci-

. mento 0fficial ou denuncia de taes factos; consil!leraodo-se ini­
cia:da a conferencia ou e!'n exame a mercadoria , log·o que a res­
pecti;va Nota !fór cldstribuida ao C0Hferente. (Ji)ecreto n. 3217 de 
3 1 de dezem1Dr0 •de 1863, a['t. 45, Res0lu~ões de Consulta do 
Coase.lho ele Esba:do file 4 de dezembro de 1875, de n de feiVereir0 
e 22 de dezemb110 de 1883 e de 22 de novembro de 1884 , lJlecisões 
n s . 134 de 28 de mrui0 e 211 de 10 de ag0sto de 1804, 44 1 cie 1.2 
de outubr0 QJe 1866, 260 de 14 de Julho de 1S6g, 223 de 8 de inaim 
de 1869, 386 de 3 de sebembro de 1875, 128 de 6 de abril Gle 1877, 
gg de ~2 de !fevereiro, 11 O de 2$ cie abri l, 266 Gl.e 26 de úlezembro 
de 1883 e 184 de 14 de outu1Dr0 de 1884 . ~ 

s·mcçÃo Vl 

DA CONFEl~IlNCIA DAS MERCADORIAS POSTAS E~I DESPACHO 

Art. 4.84. A]iH'esentada a nota ao Conferente, a quem fôr dis­
trJbuida, pr0cecterá elle á veriÊcação cie que trata o art. 98 § 1° 
do presente Regulamento e marcará á parte o dia e hora em 
<[Ue. poderá !fazer a confe~·encia , teHclo em atilenção a data ela 
no ba e es trabalhos que ti ver eJill mão ; cumr>rindo ao Eiel clo 
resjlectivo arrnazem mrundar collocar os volumes no log-!.t'r em 
.que se deva e:!il'ect11ar a referiàa conferellcia. (Reg·. ele 1860 
art . 546, Reg. de 187·6, m· t. U9 § 2° e Decisão n. 138 de 20 cl~ 
mar~0 ele 1865.) 

Art. 485 . Presentes os volunues no lagar competeu.te, ma pre­
sença da parte, ou seu legitimo preliJOSto, o Conferente, sal va a 
excepção ele que trata a parte final do art. 562, fará abrir os 
vo lu~es e, depois de conferir es nu meros , nmrcas e co11 tramar­
cas d0s mesmos, líH'oce!!lera a cont.agem, qualillcação e classitica­
ção das meFcadoFias nelles contidas , veri:fiicaniilo' a s11a qtualilt:i­
dade, mel'! ida, peso e taras . 

§ 1. 0 Neste ser:viço ao Co :1feren1ie serão forneciulos pellrus Ca­
patazias os 0[!lerwrios necessarios para a g uarda e Vligia das 
mercadorias. 

§ 2 .o A0 passo que o Conferente fór coufeJ?indo a nota com 0 
·conteúdo do volume em despacho ira faze•lildo as necessarrias 
notas soiDre 0 q,ue f@r enc0ntramdo ou ve1•ific<~~nd0 . 

§ 3. o Si por este exatne e conferencia venificar-se a e!X'ructi!llão 
das declarações contidas em cada addição ou aortig·o da ut-a, 
na primeira via respectiva lançará o C0!ilferente a par .cie cada 
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uma, na columna respectiva, a taxa n. que estiver sujeita, men­
cionando por extenso o seu numero, peso, medida, e o numero 
do artigo da Tarifa em vigor , em que;! es tiver inclui1a a met'­
cador ia, p ra o calculo dos dil'eitos , ig ucd mente a deduoção da 
ta ~a, ou de qualquer o ~üra nature~a, que tiver logar ; e pot' 
baixo tias declarações e;;crrpt.'ls lançara a verba da conferencia 
nos seguin tes termol:' : - Conferem as mercadoria e estão u­
jeitas ãs taxas acima declaradas, na importa,ncia total de 
e, depois tle úatal-a, a assignaril . 

Feito o que, a parte, ou o seu prepos to, copiará verbo ad v .:w­
bum as declarações do Conferente na outra v ia da nota, a qua l 
depois de conferida sera pelo mesmo Conferente rubric.:1.da . 

Nas Alf<tudegas de grande expediente , poderão os Inspectores 
pel'mittir que o trabalho, a que se refere a. 1 a parte deste pa.­
l'agrapbo seja executado pelo Despachante, comtanto que o Con­
fere nte reveja e reca,pitule as diversas addições da nota., sob 
sua assignatura e responsabilidade. (Reg . de !860, art. 55 1, 
Reg . de 1876, art. 119 §§ 3• e 4•, Decretos ns . 5321 de 30 de 
J unho de 1873, ar t. 15 e 836 de ll de outubro de 1890, Disp. Pre­
lim . da Tarifa, art. 44 e Decisão n. 80 de 31 de outubro de 1889.) 

Art . 486 . Para a veriticaç.'io da quantidade, medida, peso de 
muitos volumes e peça,s iguaes, o Conferente indicará, na fórma 
do art. 460, o.:; que julgar conveniente, .sem attenção uo seu 
numero, ou a pt•ioriclade de sua collocação, ou qualquer outra 
ci rc umst:1ncia, e por· es:::es volnmes ou peça ca1culaea os outros; 
devendo porém, em todo o caso, verificar si os differentes volumes 
postos em despacho contém mercadol'ias ou peças da mesma 
natut'eza e qualidade . 

No caso de suspeita ele fraude ou de inexactidão ela nota, a 
conferenci:1 devet'á estende r-se a todos os volumes ou peças. 
(Reg . de 1860, ar t. 554 . ) 

Aet . 487 . Na verificação e conferencia das mercadorias, 
applicara o Confer·ente o maior zelo e cuidado possíveis, afim ?e 
que as partes uão sofl'I'am prejuizos em virtude do seu m~u 
t rato, ou acondicionamento, e espe::ialmente no que toca as 
faze ndas de seda e semelhantes , ás joias de om·o e prata, à 
louça e vidros ; fi cando responsa vel pelos damnos que estes 
soO'rer em por sua cul pa . (Reg . de 1860, art. 555.) 

Art. 488 . gncon trando-se entre a mercadorias acondicionadas 
em yolumes algumas peças de qualidade di[erente. das decla­
radas que importem acct'P.Scimo de dil•eitos, o Conferente, no 
caso de não contestação da, parte , mencionara na nota o numero, 
qun,ntidade e qualidade das di tas peç11s pctt'll! se rem cobr11dps os 
direitos correspondentes ; basti~,ndo que seja Llatacl~ e rubrrcada 
po lo Inspector a declal'UQ<'io da differença feit·1. na dita nota . No 
caso de contestação peoceJel'- se-ha de accó!'do c~m o art . 492 . 

§ 1. • Si a ditl'erenç..'t das taxa en tre a mercadorut declarada e 
:;~, verificadl'l. fór do 50•/ o ou mais, e os dit'eitos resultantes da 
ditl'erença excederem de 50, , pagar,\, ele nmis a P.ar~e , em favor 
do respectivo Confel'ente, uma multa igun.l aos cllreltos ela clt tl'e­
r ença veri tlcada. 
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§ 2.o Si os diNitos da tlifferença não excedeeem ele 50$, co­
brar-se-ha a multa ele I l/2 a 5°/o, de que trata o art. 477 § 2°, 
pela omissão v e rificad<l, seja qual fór a ditrerença das taxas . 

§ 3 . o Quando em algum ou alguns elos volumes de uma mesma. 
alldição da nota furem encon tradas mercadorias de qualidade 
dii:l'erente elas declarad<LS na dita nota, e contidas nos outros 
volumes, proceder-se-ha de accôrtlo com os paragraphos ante­
cedentes. 

4.o·si na respectiva nota. tiver a parte declarado ignorar 
algum ou alguns dos requisitos essenciaes da mercadoria, pelo 
que lhe t enha s!clo imposta a multa do ar~ .. 477 ~2°, .e veri!icar-se 
alteração ou drtrerença em ouh'o reqmsJto nao Ignorado, ou 
manifestado, terà logar a multa de CJue trata··o § 1°, si concor­
rerem as circumstanci::ls nelle estabelecidas . 

§ 5. o Si as mercadorias se acbarem acondicionadas entre 
as outras como escondidas, para se subtrahirem aos direitos, o 
Conferente as apprehe'nderh com todas as demais conti~as no 
volume, dando logo Glesse facto eonta ao Chefe da Rcpllrtição, 
para que este proceda nos termos elo processo respectivo . No 
c:.~so de condemnação, o dono ou consigoatario pertlerà todas 
as mercadorias contidas no volume e pagará a multa de metade 
do valor elellas. · 

...._ · Esta ultima tli sposi ~ão penr-d . e extensiva ao caso de serem 
encon teadas em alguns volumes em despacho mercadorias em 
fundo falso, ou dobrado repartimento, ou divisão ele qualquer 
modo occulto. · 

§ 6. o Em ambos os casos d3 que trata. o paragt•apho an tece­
dente, serà o dono ou cousignata.rio das mercadori;)S suhmettido 
aprocesso criminal, nafórm1. do ar t . 631 §2° do p1•esente 
Regulamento . 

§ 7. 0 Quando as mercadorias co utid~s no mesmo volume (si a 
addiçã.o da nota constar de um só) ou nos diversos · volnmes (s i 
constar ele muito ) forE,m t01.Jas cliJTet•en tes das tleclaratlas na 
notJ, sómente se exig· irá o pagameoto dos direitos simples e 
mais a multa de I '/2 a 5 °/0 , devendo neste caso o Confel'en te 
examinar todos os volumes . · 

Do mesmo moclo se praticará f[uando a mercadoria incluída em 
um!t das add ições da ootrt fót· toda · diJierente da ve rific~\ela . 
(Reg. de 1860, art. 556, Decretos ns. 45 10 de 20 ele abri l 
de 1870, art. 18, 8549 de 27 de maio de Hl82 ar-t. 2°, 68.0 ele 
23 ele agosto dPp 1890, art. 6°, 805 cre 4 de outubro de 1890, art. ]0 , 

Resoluções ele Consulta do Conselbo ele Estado ele 17 de janeiro ele 
1869, ele 22 de dezembro ele 1883 e ele 25 de junhO' de 1884, Deci­
sões ns. 71 de 16 de março ele 1864, 51'6 de 27 de novembro de 
1866, 257 ele 28 de maio ele 1869, 173 de 31 de maio ele 1871,425 
de 11 de novembro de 1874, 2 de 3 de janeiro ele 1876,89 de 19 
de fevereiro, 131 de 7 do março de 1879., 78 de 12 de fevereiro de 
1881, 246 de 26 de no vembro e 266 ele 26 de dezembro de 1883, 
81 ue 14 ele abril, 99 e 106 de 7 e 14 ele maio, 145 de 2.1 de 
agosto e 168 de 9 de setembro de 1884, 16 de 26 de jaueit•o ele 
188ô, 20 de 4 de março e 106 de 27 de outubro ele 1887, ele 19 de 



-167 -

janeiro, de 21 de fevereiro e de 29 de abril de 1889, de 14 de 
outubro de 1892 e de 10 de janeiro de 1894 .) 

Art . 489. Aehando-se na contagem, medição e peso das mer­
cadorias, par:a mais do accusaclo na nota, a parte pagara os 
diTeitos ela dt:fferença e, a lém disto, como pena pecuniaria, a 
importaocia dos mesmos direito para o Conferente, si os direitos 
da differença. excederem de 50 000. 

§ I. o Si os direitos da differença não excederem dess!l. quantia, 
pagarà a parte a multa de que trata o § 2° do art. 477, a qual 
serà calculada sobre a importancia elos direitos correspondentes 
ao-excesso verificado. 

§ 2. o Si a nota consta e de duas ou mais addições, devem ser 
reunidas as di:trerenças de quantidade verificadas, afim de se 
fazer effe~tiva a multa ele 9ue tr~ta o presente artigo. 

§ 3 . • Nao se elevem reumr as dt:ffereoças de qualidade com as 
de quantidade para a. imposição da multa. de direitos em dobro. 

§ 4 .0 Sempre que houver accrescimo em uma ou mais atlclições 
da nota, deveeá o Conferente a.ttender ás diil'erenças para. meno.> 
das outras addições, só sendo cobravel a. multa de que trata este 
artigo si, feita a conipensação de todas as addições, resultar 
etrectivamente ac:!rescimo de peso, contagem ou medição das 
mercadorias declaradas na nota. 

§ 5. o Si a parte tiver declarado no fim da no la --' o mais 
ignora-se - pelo que lhe tenha sido imposta a multa de expe­
diente, e verificar-se differença para mais na contagem, medição 
ou peso accusaclo das mercadorias incluidas na dita nota, 
ser-lhe-ha imposta a multa de direitos em dobro, si se der a 
condição estabelecida no presente artigo. 

§ 6 .• Da mesma fórma se procedera si a parte tiver declarado 
ignorar tão só mente uma das eircumstancias da mercado ria, como 
a qualidade , ou o peso, ou a medição, e se verificar a lteração ou 
cli:trerença em outra das circumstancias não ignoradas. 

§ 7. o A declaração do peso ou quantidade total da mercadoria 
submettida a despacho, e de que se tiver pàgo os direitos, é que 
serve de base para a imposição da multa de direitos em dobro, 
nada inflaindo no caso quaesquer declarações da fórma,. peso ou 
quantidade de cada vol ume. (Reg . de 1860, art. 553, Decreto 
n. 4510 de 20 de abril de ! 870, art .19, Resolução de Consulta do 
Conselho de Estado de 7 de agosto de 1872, Decisões ns. 517 de 27 
.de novembro ele 1866, 616 de 24 de dezembro ele 1875, 40 de 27 de 
janeiJ;'o, 423 de 20 de julho e 591 de 2 de outubro de 1876, 695 de 
9 de outubro de 1878, 334 de 19 de junho de 1879, 251 de 30 de 
novembro e 255 de 6 de dezembro de 1883, 85 de 16 de abri l, 145 
e 154 de 21 e 30 de agosto de 1884, 9 de 16 de janeiro, 82 e 89 de 
13 e 28 de julho de 1886, 41 de 6 de abril e 106 de 27 de outubr? 
de 1887, de 3 e 25 de julho ele 1889 e de lO de janeit·o de 189-1 a 
Alfandega de Pernambuco.) 

Art. 490 . Achanclo-se clifferençn. para menos entre o declarado 
na nota e as me!'cadorias postas a despacho, o Conferente com­
municará o Cacto ao Iospector fazendo a respectiva declaração 
na mesma nota para sómente 'se h~ verem direitos do que real-

• 
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men1te -se encont1·ar, cobrando-se, ~lém disto, a multa de que 
trata o art. 477 §~·, , a qual será ca:lculada sobre a importancia 
elos ·direitos correspc;m"deutes á difl'erença parru melilos verificada. 

Dalildo-se, pouém, ci:rcumstaneias que revelem fraude ou sub­
tracção de llílercadol'ias, pagarrá a paL'te, a du·zo do Inspectop, 
dh·eitos em dobro pe1a dill'erença que existir entre o dech.urado 
na nota e o verificado pelo Conferente. (Reg. de 1860, art. 553 
§ IP, Decretos ns. 45 10 de 20 de a,llril de 1870, a•·t. 20, ~80 de 23 
de agosto de 1890, art . 13•, Decisões ns. 454 de 7 de de~embro de 
187í4, 304 de 16, de maio. 'de 1878, 10 de 4 ele janeiro de 1879, 82 e 
89 de 13 e 28 ç!e julho de 1886.) 

Art. 491. As mercadoritts que trouxerem rotulas ou lettreivos 
:li'a:1sos cu f<1lsifi.cacl0s, indicando quantidades ou qualidades infe­
riores ás etfecti vas ou verdRdeil'as, ficarão sujeitas á multa ig·ual 
aos direitos em beneficio do Conterente. Elsta multa, porém, 
não terá logar si o Despachante houver clecl:llrado a fa1siücação, 
mencionando nas notas as quantidades exactas. 

A disposição pena~1 deste artigo fica extensiva -ás drogas e pro­
duetos oh i micos na apparencia semelhantes, mas de valores supe­
riores e cle •natureza difl'erente. 

bi á vista do -manifesto o conteúllo elo volume fôr de certa qua­
lidade de mercadoria e encerrar objectos alheios ao commercio 
ou cle .nenhum uso, ou valor, ou - residuos e fragmentos inuteis, 
ou ~1e pouca imJilortancia, a papte será multada no triplo do valor' 
·J!lrova.ve1 da mercadoria desencaminhada, que será arbitrado por 
dous Conferentes da, escol ba elo Chefe da Repartição ; sendo 
adjudicada metade desta multa ao Conferente que descobrir a 
fraude, 

iParagrapho unico. No ca,so de serem submettidos simultanea­
mente a despacho volumes com as mesnuus especitlcações e se 
reconhecer que. a mercf\Jdoria despachada em um volume se acha 
contida em outro, uando-se portanto simples equivoco e troca ele 
volumes em que não haja tentativa ele fraude, não tem logar ·a 
multa ele direitos em dobro. (Reg. ele 1860, art . 558, Decreto 
n. 4175 de ô de maio ele 1868, art. 6•, Decisões ns. 139 ele 14 de 
abril de 1873, 300 de 31 ele maio de 1876, de 31 de dezembro ele 
1884, ele 29 de novembro de 1886 e de 18 de junho de 1889.) 

Art. 492. No caso do Conferente reconhecer, pelo ex~me que 
fi'Zer, que, a qualificação cl:t mercadoria expressa na nota para o 
seu despacho não é a legitima ou exacta, depois ele ouvir a parte, 
ou o seu preposto, e de proceder a quaesquer diligencias, que 
julgar necessauias para formar seu juizo, declarará a, esta qual 
é no seu entender a qualificação que justamente cabe á referida 
mercadoria, e em que artig·o da Tarifa a julga comprehendida 
para o pagamento elos direi tos ele consumo. 

i§ 1.• Si a p:wte não concordar com a opinião elo Conferente 
poderá reclamar por escripto contra el!a ao Chefe da Repartição, 
e. este, depois de ouvir a Com missão da Tarifa, e mais a qaem 
julgar conveniente, resolverá como fàt' de justiç,a, ficando em 
toclo caso livre á parte o direito de reexportar a mercadoria 
nes te1'rnos dos arts. 511 § 4° e 517. 
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§ 2.0 Si a. parte não concordar com a decisão do Chefe ela. Re­
partição, e a cli:tf3rença de direitos entre a qualificaçii.o dada á 
merca.doria pela parte e pela Alfandega exceder da alçada do 
Inspec tor, poderá provocar, mediante requerimento ao mesmo 
Chefe a reunião de uma commissão de arbitras para decidir a 
C0Ilt i'OVersia, seguindo-se neste caso o disposto ~1 a Secção 12 do 
presente Capitulo, ficando suspenso o ele;::;pacho. 

§ 3.0 Si a decisão arbitral !ôt• contraria, a parte pagara só­
mente os direitos simples conforme a. decisão. 

§ 4.0 As diversas questões que se suscitarem no processo do 
despacho: 1°, sobre intelligencia da Tarifa ou de Lei, sua exe­
cução e applicação, percepção de direitos, multas, e procedencia. 
de apprebensões ; 2°, sobre a taxa a que esta sujeita a merca­
doria, e sua elas ificação em relação aos diversos artigos da 
Tarifa, peso, medida, taras, e quaesquer outros úbjectos que não 
importem conhecimento profissional sobre a qualidade, preço elas 
mercadorias, ou sobre avarias e elam nos que estas so1Irerem, a 
cujo respeito o presente Regulamento particularmente provi:­
dencia, serão decididas pelo respectivo Inspector ou Adminis­
trador, median te reclamação da parte offendida, com recurso, 
na fórma do Ti tulo li. 

§ 5.0 Em todo e qualquer caso em que fór interposto recurso 
com elfeito suspensivo, depois ele tira1•em-se as amostras da 
mercadoria em questão, que forem necessarias, e dos exames, 
informações e diligencias que se julgar a bem da justiça, será 
permi ttido á parte proseguit' e concluit• o despacho encetado, e dar 
sabiila à sua mercadoria ; pagando os dit·eitos conforme a decisão 
d11da em la instancia e depositando a importancia das multas 
em que haja incorrido, até decisão final. (Reo- . ele 1860, art. 
559, Decretos ns . 32 17 tle 31 de dezembro de 1863, art. 28, 4644 
de 24 de dezembro de 1870, art. 3°, 355 A ele 25 de a.bri l de 1890, 
art. 15 e ll 66 ele 17 de clezernbt·o de 1892, art . 14, Decisõ s ns. 
132 e 172 de 3 e 30 de mat•ço de 1869, 249 de 17 de julho de 
1873, 425 de 11 de novemuro de 187,1, 406 de 24 de agosto de 
1880 e 592 de 30 de novembro de 1881.) 

Art . 493. Finda a conferencin,ou veriô.cação dos volumes e do 
seu conteúdo , ua fórma elos ar tigos antecedentes, serão as mer­
cadorias, depois de recolhidas aos seus competentes envol­
torios, acondicionadas e guardadas em lagar apt•opriado do res­
pectivo armazem ou deposito, poden:lo ser os volume:; se !lados, 
si a parte assim o exigir. {Reg . de l860,arts . 561 e 562.) 

SECÇÃO VII 

DO Dli:SPACEIO DE 00N3Ull0 SOBRE AOUA 1 OU A BORDO, DI!: MERCADOR I AS 
DEPOSITADAS E~! ,UUlAZENS EXTERNOS D.\ ALFANDEGA, )lESA DI!: RENDAS , 

OU E:"'TREPOSTOS, DRPOSl'rOS 1 OU Tl~AP!CIIE:S ALF.\N DEG,\DOS . 

Art . 494. O despacho rle consumo sobr e agua , ou ~ bordo, só 
poderá ter lagar a respeito das m('lrcadorias meoc10nadas nas 
tabellas G e H. 
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No seu processo observar-se-hão todas as regras es tabelecidas 
nas Secções antecedentes, com as seguintes modificações: 

§ 1. o A conferencia dos volumes e ID 3rcadorias, (JUS não 
estiverem depositados nos l1rmazens internos da Alfa.ndega ou 
Mesa de Rendas , sera ig·ualmente feita no lagar do deposito . 

§ 2. 0 A das que se despacham sobre agua, ou a bordo, sirá 
feit <~ n<1 propria embarcação que as comluzir; podendo, entre­
tanto, o Conferente, caso julgue necessario, fazel-as descarregar 
pn,ra lagar apropriado afim ele com exactidão proceder ao seu 
exame e veri!icaç.ão. (Reg . de 1860, art. 564 e Decisão ele 4 de 
{)Utubro ele 1884.) 

Art. 495. Na Alfandega elo Rio ele Janeiro observar -se-hão as 
seguintes instruúções : 

§ 1. o o despacho sobre agua das mercadorias constantes da 
tabella H, exceptuada.s as de que trata o§ 4", deverá ser pro­
cessado e pago antes de começar a respectiva descarga, não sendo 
acceitas nas Capatazias declarações para tal fórmlt de despachos 
que não contenham o, numero da nota pela qual houverem · sido 
pagos os direitos devidos . 

§ 2. o Começacllt a descarga serão os g·eueros assim despa­
chados immecliatamente conduzidos para as por tas de sabida e 
abi couferidos e clesembaraçadiJS a proporção que diariamente 
chegarem ás portas, fazendo-se nos despachos as uotas conve­
nien tes, não só em r elação á quantidade dos volumes, como ao 
peso e qu} lidado das mercadorias que forem tendo sab ida. 

§ 3. o O prazo de tres dias, ele que trata o art. 599, será con­
tado do dia d<1 efl.'ectiva descarga elo volume, qualquer que seja 
o numero dos que formarem n. partida em cJespacho . 

§ 4. o As declarações para despacho sobre agua e a descarga 
de generos em uascos que dependam de vi~tor i a , bem como de 
mercadorias suj ei tas a dil'eitos ad valo?·em e ele machinismos 
que t enham ele ser submettidos a exame, para despacho livre, 
poderão ser feitas antes ele processado o respectivo despa­
cho, mas o t empo de es tarlia li vre nos arma.zens ela Alfanclega 
sera contarJo de conformidade com o§ 3 .• · 

§ 5. 0 Serà permitticlo tambem o despacho sobre ag-ua elas 
mercadorias incluídas nos termos ele deposito e destinadas a tra­
pjches a lfandega dos, com tranoito por esses trapiches, mediante 
as condições esta.be leciclas nos §§ 1 o e 4o e com os prazos de 
estaclta do § 3°, cobranclc-se elos volumes que tiverem sabida 
dentro elo referidos prazos sómente taxas de Capatazias ig uaes 
ás arrecadadas pela Alfanclega . (lnstrucções de 8 ele setembro 
de 1891 e Lei n . 191 A ele 30 de setembro de 1893, ar t. 1. '') 

SECÇii..O VIII 

DO DESPACIIO DE CARNE SllCC.I ., GEL O, O UANO, CARVÃO DZ PED R,\ E SAL 

Art. 49G. Os despachos de carne secca (xarque), g'elo, quando 
delle constar todo o caeregamen t o, guano, carvão de pedra e sal, 
serão feitos pelas quant idades verificadas por meio da lotação do 
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cart'egamento dos navios, logo que estes derem entrada nas 
Alranclega , e de accàrcJo com as declarações dos manifes~os e 
mais papeis de bordo . tDecreto n. 3883 de 29 de maio de 1867, 
art. I . 0 ) 

Art. 497. Requel'ida a lotação pelo Ca,pitão, consignatario do 
navio, ou dono da mercadoria, e informado o requerimento pela 
competente Secção que devera declarar qual a quantidade mani­
festada, o Conferente que fàr pelo Inspector designado para esse 
serviço . procederá immediatamente, em presença das partes ou 
seus prepostos, ao exame e verifi ação, de accàrdo com o disposto 
nas Instrucções de 28 de agos to e 9 de dezembro de 1878, mencio­
nando por extenso o que encontrar. 

Paragrapho unico. Na occasião da lotação deverá se acliar 
presente o Guarda-mór, ou quem suas vezes fizer, para mandar 
abriL• as escotilhas. (Decreto n. 3883, arts. 2° e 21 e Decisões 
ns. 561 e 882 de 1878, citadas .) 

Art . 498. Depois ela lot«ção, as partes apresentarão a nota 
para o despacho, e pagos os direitos ,i, v ista da verba da 
conferencia l anç«da pelo mesmo Conferente na fórm[l. ordinaria, 
poderão os interessados t'nzee a descarga no todo, ou parcial­
mente, como lhes convier, sendo cüspensadas as conferencias de 
sahiúa e a presença de Guarda a bordo. 

Parngrapho unico . Para a concessão do despacho livre das 
mencionadas formalidades , o Inspector, sempre que ,julgar con­
veniente, ex igirá elos clo nos ou consignatlbrios das merc~orias a 
factura. original e mais documentos que sirvam de justificar a 
exactidão dos manifestos, afim de por esse modo conhecer, em 
casos de duvida ou suspeita, da legalidade dessas declarações . 
(Decretos ns. 3883, arts . 4° e 12 e 648 de 6 de mar·ço de 1890, 
art. 6 . 0 ) 

Ar t. 499. Coocet.l ido pelo Inspector ou Administrador o des­
pacho e descarga , podera esta começar ao romper do dia, e termi­
nar ao pór· do sol, á vontade do dono ou consigoatario do navio 
ou das met•cadorias, transitando estas pelos pontos marcados e 
do costume, livres de qu 1es 1uer formalidades e exigencias fiscaes . 
No caso, porém , de suspeita ou denuncia de fraude, poderá o 
Iospector mandar collocae a bordo dos navios Guardas e mesmo 
Conferentes, e tomar ou tr·as quaesquer providencias que julgar 
nece~Sat'iíl. S a bem da fiscali zação. (Decretos ns. 3883, art. 5° e 
648 ele 6 de março ele 1890, art. 6° e Decisão n. 433 de 22 de 
novembro ele 1873 .) 

Art. 500. Concluída a descarga e visitado o navio, fal'a a 
cornpetente Secção a nverbação de sahicla na traducção do mani ­
festo, declarando o r espectivo empregado que a sahida da m~rca­
doria teve logat• de confoi'midade com as disposições em. VIgor· 
(Decretos n::;. 3883, art. 6° e 3217 de 31 de dezembro de 1863, 
art. 70.) . 

Art. 501 . Si pela lotação o Conferente verificar que o navw 
contém quantidade de mercadoria maior do que a declarada, e o 
accrescimo não exceder de 10 o;0 , serão simplesmente cobrad0s os 
direitos dtlS quantidades verificadas . 
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Si, porem, esse accresci.mo fór aiém de 10 °/o, cobrar-s3 -hã(} 
direitos em dobre de toda a d•i:fl'enença encontrada., sendo metade 
dessa quantia e!iltregue a0 empregado que a tiver veri·ficado, 
ficando ta\nbem sujeito o Capitão ou consignatario ás mu•l tas do 
art. 362, estfllbCilleciths para0 [tccrescimo elas met,cadorjas im­
portadas a grtllnel. 

Si a di:flierença fôr para menos, qualquer que seja ,o seu 
qttant~tm, não terá legar a multa do art. 363 comta,nto que 0s 
direitos se co·bren1 ela •ql!lahltitlade manifestada. (Decretos ns. 3883, 
arts. 7o e 10 e Decisão n. 702 ·de 112 de dezembro de 1871ii.) 

Art. 502. Si as ~artes .não se ·conformarem com a verificação, 
nas hypotheses elo artigo ant!ecedente, ·0 lBspector maBdar.a 
proceder á conferencia e descarga por um ou mais emp~•egacllíls, 
e condrvnando-se a ex-is1iencia do accrescimo, ficarão sujeitas ao 
pagamento elos direit0s nos termos elo mesmo artig0. (Decreto 
n. 3883, art. 8. 0 ) 

Art. 503. Duram te a sobTedita com.fereucia e descarga, o Guarda­
mor fará sellat' as.,\escotilhas do navio depois de cencluida a 
desca r ga diaria, e quando o carrega;memto fór de carne secca 
(:x;a;rque) ma;nclará sellar igua~mente as pilhas da mesma carne 
com cadar ços fortes , jpregados de lado a lado do navio, de moclo 
que nenhuma quantidade clella possa ser subtrahida aos direitos; 
podend0 o Guarda-mór, inlllependeBtemen'te ele ordem superior, e 
pelo in.termedi0 de seus subordinados, tomar quaesquer provinlen­
cias nec'issarias á fiscallização. (Decre to n. 3883, ar t. 9°, Decisões 
n. 433 ~le 22 ele l!lovembro de 1873 e de 7 de outubr0 ele 1889 .) 

Art. 504. Quando c0m a carne secca (xarque), gu:JJno, carvão 
de pedra re sal vierem 0utt·os g-eneros ou mercadol'ias no mesmo 
navio , serãe estes era pr1meiro log-ar cles1 acb:JJdos, e retirados de· 
bordo na fórma ordinaria. (Dect·e to n. 3883, art. 11 .) 

Art. 505. As dlisposiç®es antecedentes só terão applicação as 
mercadorias r eferidas no art. 496 que vierem de portos estran­
g·eiros, e sujeitas a direitos de consumo o a de expediente. (De­
creto u. 3883, art. 16 e Lei n. 2348 ele 25 ele agosto ele 1873, 
art. ga n. 2.) . 

A1·t. 506. Nos casos de avaria, salva a disposição elo para­
g>ra~ho unico do l!lresen.te art igo, obset'var-se-ha 0 disposto na 
Secção 3a do presmlte Capitmlo, devendo, na hypothese ele ser 
ella reti]uerida e recoBhecicla, rest ituir-se integralmegte os di­
reitos da quantidade avariada, si a deterioração do g enero fót• 
reputada drumnosa á saude publica. Si, porém, qualquer quanti­
dade fór aproveitada e vendida em hasta publica, se restituiJ'á 
sómente a cli:fl'ereoça en tre os direitos pagos e os que se receberem 
pela at'rellíl.atação . 

Patragr apbo unico. Nos generos soluveis , como gelo e sal, 
poderá o Iospector, a requerimento do Ca pitão ou Mestre da 
embarcação, no acto da sua entrada na Alfandega, e mecliante o 
exame e lotação do carregamento por peritos de sua escolha., 
ctDnceder um 'abatimento até 75 °/o no gelo , e 25 °/o no sal. 
(Reg. de 1860, art. 425, Decreto JJ., 3883, arts. 17 e l 8 e Decisão 
de 18 de janeiro de 1889 .) 
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SECÇÃO IX 

DO DE>PACRO DO'! A~DlàES DE R.AÇA CAVALLIR. 

Art. 507. No processo do despacho dos animaes de raçJ. cavai­
lar aptos para a reproducção, que forem introduzidoli no territorio 
brazileiro. observar-se- hão as seguinte regt•as: 

§ ].o Taes animaes serão, por occa ião do de pacho nas Alfan­
degas, marcados a ferro em braza com um I romano, de seis 
centímetros de comprimento apposto em posição vertical no pes­
coço e debaixo da cri na. 

§ 2. u Cada A lfandega será provida de uma marca e um de 
seus empr·egados designado pelo respectivo Iuspector para se 
incum!Jir de e serviço . 

§ 3 . o Pela assi "'natação de cada animal pagarà o i utroductor 
a quantia de 5 . que sera al'recadada pebs Alfandegas e mensal­
mente dividida em duas partes iguaes, das quaes uma cabera ao 
emprega.do encarregado desse trabalho. e a outra reverterá aos 
cofres publicas, como indemnização da desper.as occ:~ ionad:\s. 

§ 4. o O introductor que não sujeitar o animal :L de pacho e 
marcação na Alfaudega local, pagara a multa de 1:200 .. endo 
200$ pat'a quem descobrir a fraude e 1:000' para os cofres da 
Alfandega. 

§ 5. • No a c to do despacho, o introductor exhibirit. cl uas cópias 
autbenticas, de fê puulic1. do titulo de propriedade, do qual 
conste a idade, filiação, origem, pello e quaesquer signaes parti­
colare· do animal importado. 

§ 6 . o Si o introducfor recusar- e a fornecer as cópia , v e que 
trata o paragl'apho antecedente, ser- lhe-ba imposta pelo Inspe­
ctor da Alfandega a multa de I 00 , e o dobro na reincidencia, 
sendo neste caso as cópias extr,dJidas officí~dmente na mesma 
Repartição . 

§ 7 . • o li tu lo de propriedade o Conferente da A I fandega 
annotará o dia em qne teve Jogar o de pacho e o re tituirá ao 
introd uctor. 

§ s.• r as <'ópias authenlicas serà feita igual declaração pelo 
Conferente, e depois de visutlas pelo lnspector da Alfandega, uma 
sera archivada na propria Repartição e a outra officialmente 
remettida ao Ministerio da Induslria, \ iaç..'io e Obras Publicas. 

§ 9.• O introductor que não puder promptamente exhibir o 
titulo de proprietl<\de poderà pedir ao Inspector da Alfandega 
prazo razoavel, não excedente de 30 dias, prestando a 1h.nça ~e 
1:000. 000. 

§ I O. Si do titulo de propriedade não constarem os signaes 
característicos do animal, o In pector da Alfandega designará 
duas pe:ssoas das mais competentes do Jogar, que examinando o 
animal, certifiquem qual o pello, idade provavel e quae quer 
outros signaes que possam determinar, no intuito de provar. a 
identidade em qualquer época. Do certificado assim produztdo 
serão ex t rabidas duas cópias, das quaes uma ficara no archivo da 
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propria Alfandega e a outra será remettida ao Ministerio ela In­
dustria, Viação e Obras Publicas. 

§ 11 . Das multas de que tratam os paragraphos antecedentes 
pode haver recurso para o Ministro ele l!:staclo elos Negocias ela 
lndustria, Viação e Obras Publicas . (Decreto n. 390 ele 13 de 
juaho ele 1891, arts. 1° a 1·2.) 

SECÇÃO X 

DO DESPACHO ESPECIAL DE MERCADORIAS OMISSAS NA TARIFA, F. DA 
ASSEMELTIAÇÃO 

Art. 5081• As mercadorias não especificadas, ou não compre­
heurlidas nos artigos ela Tarifa, nem em alguma de suas classi­
ficações genericas, serão assemelhadas ás da mesma Tarif,~, si 
com ellas tiverem analogia ou affinidacle,.. quer pela natureza e 
qualidade da materia de que forerri compostas, quer pelo seu 
fabrico, tecido, lawor ou fórum, combinados com seu uso ou em­
prego; e pa.garão os mesmos direitos a que estiverem sujeitas as 
mercadÇ>ria:s a que forem assemelhadas. 

§ 1. o No processo para esse fim eshabelecido o Inspector, ou­
vindo a Commissão da Tarifa e os peritos que para esse fim desi­
gnar, decidirá si a assemelhação eleve ou não ter logar; e no 
caso affirmativo, em que artigo da Tal'ifa se acha ou úeve ficae 
comprehenclicla a mercadoria. 

§ 2. 0 Si a parte não convier na assemelhação, poderá interpor 
para a competente autoridade superior, recurso, na fórma e nos 
prazos marcaLlos pelo Tit. ll uo presente Regulamento. 

§ 3. o Si a parte se conformar com a decisão, ficará esta defi­
nitiva para o caso es]Bcial de que se trata. 

§ 4. o Quando a parte não se conformar com a assemelhação, 
autes ou depois do recurso, ser-ll1e- ha permittido reexportar a 
mercadOI'Üt para fól'a da Republicn. no prazo de 60 dias; e não o 
fazendo, será a mercadoria posta em consumo, paganclo os di-
reitos conforme a decisão. . 

§ 5. 0 Si a mercadoria não puder ser assemelhada, depois ele 
, olJservado o processo estabelecido nos§§ 1° e 2°, ficará sujeita a 
_direitos acl vaZarem, na razão de 48 °/o· (Decreto 11. 836 de 11 
ele outubro de 1890, Disp. Prelim. da Tarif<l, art. 13 . ) , 

SB;OÇÃO XI 

DO DESPACHO Cbd va!o1•em OU POR FAC'rURA 

Art. 509. O pl'eço regulador para o despacho ad vaZarem será 
o d? me1:caclo exportador, aug!ne_ntaclo ele t?das as uespezas pos­
tenores a compro., taes como direitos de salnda, fretes seguro, 
commissão, etc., até ao porto do desembarque.; e, na falta destas 
informações, ou quando o preço assim cleterminado fôr julgado 
lesivo á Fazenda Nacional, o preço do mercado importad0r em 
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grosso ou por atacado, abatidos os competentes direito~, e mais 
10 °/0 do mesmo preço. 

Os c!Lreitos, porém, das obras , fa,zenclas ou tecidos la veado.>, 
bordados ou com enfeites, sujeitos a despacho acl vrtlo1·em , 
nunca poderão ser menores do que os fixados na Tariftt para 
os mesmos ar tefac tos sem lavor, bordado ou enfeite. (Decreto 
n. 836 de ll de outubro ele 1890, Disp. Prelim . da Tarifa, 
art . 14.) 

Art. 510. O Conferente verifictwâ, pelos meios a seu alcanca,­
a ex:actidão dos preços declarados na nota ; podendo para esse 
fim recorrer ás facturas originaes, authenlicadas por modo que 
faça fé, e na f<tlta, dellas , a outros documentos autl1enticos, rela­
tivos às mercadorias submettidas a despacho ; devendo no exame 
de taes documentos proceder com anecessaria reserva, G quando 
por este meio não possa verificar o verdadeiro valor das mesmas 
mercadorias, adaptara o do mercado importador, como acima se 
declara . (Decreto n . 836. art. 15.) 

Art . 51 1. Si o Conferente não se conformar com o preço de­
clarado pela parte, ou esta não se conforma,r com o indicado pelo 
Conferente, o Che fe ela H.epartição, clepois ele ouvir a Commissão 
da Tarifa e mais a quem julgar convenLente, resolverá como 
fór de justiça . 

§ 1 .• Estando a decisão fól'a da alçada a parte podera reque­
r er que a questão seja submettida a arbitramento ; e neste caso 
seguir- se-h a o disposto na Secção seguinte. 

§ 2. • Si o valor estimado pelos arbitras não exceder ele 5 %ao 
dec!:1rado pela parte, os direitos serão cobratlos sobre o valor 
mencionado na nota . Si, porém, exceder, a cobrn.oça. se fará 
sobre o valor a rbitrado. 

§ 3.• Si o valor arbitrado exceder a 50 °/o do valor declarado, 
a parte pagará mais 50 •;. elos tlieeitos, a titulo de multa, a favor 
da t<'azencla Nacional. 

§ 4.0 Das decisões por arbitras havera recurso voluntario, in­
terposto pela parte, a qua I, em todo o caso, podera ,reexportar a 
mercadoJ'ia para fóra da Republica, no prazo que o Inspectoi" 
marcar, pagas préviameute as mui tas em que tiver incorrido . 
(Reg. de 1860 §§ 3•, 4° e 5° elo art .570, Decretos ns. 836, art . l6, 
355 A de 25 ele abril de 1890, art . I 5 e 11 66 ele 17 de dezembro 
de 1892, art. 14. ) 

Art. 512. O despacho ad valo;·em comprehende : 
I.• As mercadorias que pela Tarifa estão sujeitas a direitos 

ad val&rem ; 
2.o As mercauorias omissas que não puderem ser assemel,lmdas 

a outras da Tarifa; 
3.• As amostras de mercadorias cujo valor não exceder de 

100$, embora tenham taxa fixa na Tarifa; . , 
4.0 O apparelho, maçame e objectos usados do serviÇO dos na­

vios mercantes ou de guerra; 
5.• Os objectos miudos encontrados nas bagagens do~ passa­

o-eiras · os moveis e outros utensilios usados ; e os arttgcs de 
o • • ·r d pouco valor, embora t enham taxa fixa na Tan a, quan o pol' 
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-sua multiplicidade clifficultarem o processo ordinario do despa­
eho; precedendo em todo o caso requerimento da parte e per­
missão do Inspector. (Decreto n. 836, art . 17.) 

Art . 513. As informações, uecisões e ·amostras das mercado­
rias serão archivadas para servirem de base ás decisões que se 
houverem de tomar· em casos identicos, e para; o fim marcado 
no artigo seguinte . (Reg. de 1860, art. 571.) 

Art. 514. Haverá em cada Alfandega uma Commissão da Ta­
rifa nomeada pelo Ministro da Fazenda, a qual, á vista dos 
despachos feitos na fórma deste Regulamento, organizará annual­
mente, e remettera ao Thesouro, uma relação das mercadorias 
que devam ser accrescentadas na Tarifa, com a quota fixa ele 
direitos que eleve pagar cada uma dellas. 

§ l . • Estas Commissõas nas Alfandegas dos Estados serão com­
postas elo respectivo Inspector , que servira ele Presidente, e de 
mais C.ous empregados idoneos ; e na Alfandegado Rio de Janeiro 
do seu respectivo Chefe, e de mais quatro empregados. 

§ 2 .• As Commi~sões ua Tarifa coll igirão todas as amostras 
das mercadot•ias sobre que se derem questões e as terão em 
boa guarda, registrando ao mesmo passo ern livro especial o 
objecto rlas decisões, e o teor destas. (Reg. de 1860, art. 572 e 
Decreto n. 1166 de 17 de dezembro ele 1892, art. 15. ) 

SECÇÃO XII 

DO PROCESSO DE ARBITRAMENTO 

Art . 515. O processo ele arbitra.men to, uos casos marcado, pelo 
presente Regulamento, e salvas as disposições do C<tp. 4• do 
Tit. 6" e Cap. 3° do Tit. 10, se regulará pelas seguintes : 

§ 1.0 Os lnspectores das Alfanclegas escolilerão el'entre os em­
pregados fiscaes e negociantes de conceituado met'ito, domici liados 
no logar em que funccionar a respectiva Repartição fiscal, os que 
julgarem máis ieloueos para servirem ele peritos ou praticas nas 
questões a que se referem os arts. 492 § 2•, 508 § to e 511. A re­
lação destes peritos assim escol!Jidos set'á publicada e revista em 
j l,\neiro de cada anuo e SU[I. leitura sempre franqueada, ás partes. 

No processo de arbitramento não pocleea intervir como arbitro, 
sob pena ele_ n~lli~ac~e, pessoa ou empregado algum que não 
esteJa mclmclo mclt vtdualmente na mesma relação . 

§ 2. • Verificado o caso ele arbitramento, a peopria parte esco­
lherà d'entre as pessoas in c! ui das ua lista, de que trata o para­
grapho antecedent~, _9-ous arbitr~s, _ ~ manifestará por escripto 
ao Cltefe da Repartrçao a sua delintttva escolha . Por sua vez o 
Iospector ela A1fanclega, ou Administrador da Mesa de Rendas, 
escolhera elo mesmo modo os dous arbitras da Fazenda Publica. 

Não comparecendo todos os arbitras no dia e hora que ti verem 
sido marcados pelo Inspector_, designara olle outro dia e bor.t; e 
si ainda se verificar neste ui t1mo caso falta, os arbitras presentes, 
.qualquer que seja o seu numero, clarão logo sua; decisão ; no caso, 
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porém, da falta ser proveniente de fallecimento ou de mudança. 
de domicilio de algum dos arbitros, se procedera ã. sub tituição 
deste na fôrma da primeira parte deste 1Jaragrapho . 

§ 3.o Reunidos os quatro arbitras sob· a presidencia do Chefe 
da Repartição, feita por este a exposição do facto e ouvida a 

·parte, procederão aos exames e indagações .que julgarem conve­
nientes, e no _mesmo acto darão seu parecer por escripto, qne será 
por todos a stguado; uão podendo retirar-se antes de concluído 
o julgamento e de a<õsignado o dito parecer. 

O arbitro, que não concordar com os outros membros da Com­
miss[o, deve manifestar ou declarai' o seu voto, podendo assigna.r­
se- veocido -no r espectivo termo. 

AqueUe que, depois de dar o seu laudo, recusar assio-nal-o, 
sera multado pelo Chefe da Repartição em 50 até 200, , la­
vrando- e disto um termo espec1al . 

§ 4. 0 .-\ decisão e regulará pela maioria do3 votos; só tendo 
voto o Tnspector em caso de empate. 

§ 5. 0 Si a parte se louvai' nos arbitras nomeados pelo Iospector 
da A1f<mdega ou Administrador da Mesa ele Remias, a decisão 
destes será reputada decisão arbit!'al para todos os atreitos mar­
cados neste Regulamento . Toca o de empate entre este , deci­
dirá. o lnspector como no paragrapho antecedente, s:mdo porém 
obrigado quer em um quer em outro caso a concordar com um 
dos lanüos empatados . 

§ 6. 0 Os aebitros não podel'ão mudR.l' a decisão arbitral, uma 
vez proferidn; entretanto, a requerimento da parte; poderão 
interpretai-a ou explical-n; no c:1so de obscuridade. 

§ 7.o As decisõ2s arbitrae nã con tituem arestos definitivos 
p:~.ra ~il"igirem os despachos futuro~ de n~ercadorias que pareçam 
ident1cas. (R'.:lg . de 1860, art . 5,7, Decreto n . 1166 de 17 de 
dezembro ele 1892, art. 14, Decisões ns . 551 de 6 do dezembi'O 
de 1860, 11 5 de 27 de fevol'eipo de 1861, 2-95 de 12 ele outubl'o ele 
18M, 150 de 30 de março de l865, 79 de 16 de CeYereil•o de 1867, 
43 de 5 de fwereiro de 1873, 37 de 28 de jaueit'O de 1874, 778 
de 4 de novembro rle 187 , 60 de 12 de junho de 18 6 o 21 de 
5 de março de 1887.) 

Ar L. 516 . Os peritos ou pl'aticos do commercio, todas as vezes 
que liverem de funcc iono,r como arbitl'OS, antes de procecle.rem 
ao ·e:-.;ame elo objecto questionado, e de darem o seu parecer, 
farão dectaraç..'ío de procederem segundo suas coo ciencia , sem 
dolo nem malicia. 

Do acto da declaração la vrar-se-ha o re'pectivo termo. (Reg . 
de 1860, art. 578, Decreto n . 355 A de 25 ele abt•il de 1890, art . 
16, Decisões os. 43 ele 5 ele fevoreii·o de 1873, 442 de 18 de no­
vembro de 1874 e 353 de 19 de junho de 1876.) 

Art. 517. Da decisão da Commi ·são, quando homologada pelo 
In .rectol', hnverá recurso vo1untario iutet·po to pela parte, _q~e 
tambem poderá recorrer quando, no caso éle empate, a deCisao 
do In pector fôt• coutl'a e lia pl'oferid~ . . . . _ _ 

Paragrapho unico. Todos os papei:. re~at 1 yo3 a. clecisao serao 
guai'daâos no archivo, c n pat•te poderá, SJ o Julgar conven iente, 

12 
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reexportar, no prazo que o Chefe da Repartição marcar, suas 
mercadorias para fóra da Republica, pag-as as despe·zas de arma­
zenagem e capatazias q, que estiverem sujeitas; e, não o fazendo, 
serão postas em consumo, pagando os direitos pelo arbitramento 

- n, que se tiver procedido. (Reg. de 1860, art. 579, Lei n. 1750 de 
20 de outubro de 1869, art. 1° §5°, Decretos ns. 355 A ele 25 ele 
abril ele 1890, art. 15 e 1166 de 17 ele dezembro ele 1892, art. 14.) 

Art. 518 . Os peritos escolhidos na fórma do §-2° elo art . 515 
não poderão recusar-se a este serviço, sob pena de perderem 
quaesquer vantagens e privilegias que são outoegados aos com­
merciantes pelo presente Regu lamento ; salva todavia a excusa 
poe molestia provada' ou .Por suspeição, na fórma, de direito. 
(l{.eg . . de 1860, art . 580 e Decreto n. 4510 de 20 de abril de 1870, 
art. 15.) 

SECÇAO XIII 

DA I:\1PUGNAÇÃO 

Art . 51 9'. Nos despachos ad va~orem, si o preço dado pela parte 
fór julgado lesivo a Fazenda Nacional, ficara retida a merca,ilo­
ria, devendo a parte ser inclemnizada, dentro el e 24 horas, da 
importancia da mercadoria impugnada, segundo o preço que 
ti ver declarado na nota, e mais 5 % da dita importancia. 

Pamgrapbo unico. Flca enteúdiclo que, nos casos em que é 
licita a impugnação, pocler-se-ha de preferencia recorrer ao arbi­
tramento, quer promovido pela, parte, quer determinado pela 
Alfandega. (Decreto n. 836 de 11 de outubro ele 1890, Disp. 
Prelim. da Tarif<l , art. 18.) 

Art. 5'20. As mercadorias impugnadas serãm arrematadas em 
hasta publica á porta da Alfanclega, seg:undo as regras prescri­
ptas no Tit. 6° Cap . 6° do presente Reg ulamento ; e o producto 
da arrematação, deduzida a importancia dos direitos e do l .. ag·a­
mento feito a parte, bem como quaesquer outras clespezas que 
tenbam occorrido, pertencerá ao Conferente que tiver ell'ectuado 
a impugnação. 

§ 1. o O Conferente, que houver proposto a impug·nação, res­
ponder à por qualquer differença em prejuizo da Alfa.ndega, si 
o producto ela arrematação não chegar para completa indemni-
zação elos ditos direitos e de todas as despezas. . 

§ 2. 0 Os direitos para a l!'azenda Nacional serão cobrados sobre 
o valor arbitrado pelo Conferente. (Decreto n. 836, art. 19.) 

SECÇAO XIV 

J:O MODO POB. QUE SE DEVE CALCULAR O DESPA CHO E EFFECTUAR O 
PAGAMEN:r'O DOS DIREITOS 

Art. 521 . As notas para os despachos sujeitos 31- duas con­
ferencias elevem ser calculadas na fórmrt do disposto no § 3° do 
art. 485 do presente Reg·ulamen to. 



179-

As notas para os de uma só conferencia serão calcuhtrlas, 
ambas as vias, pelo dono, consignut:nio ou despachante que 
despachar a. mercadoria, e a i" revis ta p ~lo Coufeeente que dee 
sahida . 

Fat'11grapho unico. Si depois de feito o ca lculo as partes 
demorarem o pail'ilmento c[ , s Llit·eitos, se fará uota supplementar 
do que deverem ClQ armazenagem accrescida, ou multa que tiver 
sido im posta . O mesmo se pratic~trá nos casos de diU"ere!'lças 
verificadas depois de feito o calculo. (Reg . de 1860, a rt. 582 
§ 4°, Reg . de 1876, art. 11 9 § 4°,· Decreto n. 4510 de 20 de abril 
de 1870, at't . 12 e Decisão u. '254 de 29 de agosto de 1870.) 

Art. 522. Calculados os dit·eitos na forma do Regulamento; 
serão as notas entregues as p:ntes, que farão o paga.meuto, em 
moeda corrente, do que deverem, apresentando-as para esse fim 
ao Tllesoureiro, o qual porá a verba do pagamento em cada uma 
das vias da nota. (Reg . de 1860, art. 583 e 591, Decreto n. 4510 
de 20 de abril de 1870, ar t. 21 .) 

Art. 523. A' vista da verba de pagamento, o empregado 
encarrc>g-ado da escri pturação do livro de receita, depois de 
fa,zer carga ao Thesoureiro de sua importancia, conforme a 
mesma verba, a mencionará, em logar especial de cada via da 
nota ou do despacho, declarando o clia do respectivo pagamento. 
(Reg. de 1860, art . 592.) 

Art. 524. Concluido o despacho na fórma dos artigos ante­
cedentes, será a [ a via ela nota eutreglle á parte ou a seu pre­
posto para fazel-a averbar na trnducção do manifesto, ficando a 
2" em poder do empregado ele que trata o artigo precedente. 
(Re~. de 1860, art. 593 e Decreto n. 3217 de 31 de dezembro de 
186i5, arts . 23 e 70.) 

SECÇi\.0 XV 

DA COXFERENC!A E SAlllDA DAS MERCADORIAS 

Art . 525. No mesmo dia em que se concluir o despacho e fór 
este averbado na fórma do artigo antecedente, o Despachante o 
apresentara ao Inspector ou Administrador da Mesa ae Rendas, 
que, depois de o examinar e o achar conforme, designara por 
escripto o Conferente que ,deve dar sabida ás mercadorias ou 
volumes nelle mencionados. Em acto successivo será por um 
Continuo levado o mesmo despacho ao Porteiro, que, depois de 
registrar seu numero e data, o passará ou remetterá em proto­
collo ao Conferente designado. 

A parte apresentará a este empregado um bilhete requisitando 
os volumes, cujo numero declarat·á por extenso, con~tantes do 
despacho, p~ra terem sa.hida, o qual, depois de rubriCado pelo 
Conferente, se rã pelfl. parte apresentado ao Fiel do ~rmazem 
para fttzer a respectiva remessa, servindo-lhe esse btlhete de 
descarga, e podendo, á vista delle, dar baixa aos volumes n~ 
livro competente. (Reg . de 1860, art. 594.) 
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Art. 526 . Presentes as merctvJorias ou volumes no legar 
designado para a sua verificação e sabida, o Conferente, depois 
de veri!icar si o seu despacho se ach:1 revestido elas formalidades 
exigidas pelo presente Regulamento, sj a reducção elos pesos e 
meClidas e o calcu lo dos direitos se acham exactos, e si os direitos 
foram satisfeitos, procedera na fórma dos arts. 485 e seguintes. 

Earagrapbo unico. No caso de encontrar qualquer duvida., 
erro ou vicio, dara disso immediatamente parte por escripto ao· 
Chefe ela Repartição, suspendendo a cont:erencia e sahiua da 
mercadoria. (Reg. ·de 1860, -art. 5\lJ5.) 

!Art . 527. Achando o Conferente tudo exacto, dara sabida ao 
geuero ou mercadoria_ e lant;;ará no clespacll~ a s_eguinte verba, 
que será datada e ass1gnada - Confere e de1 saluda a tantos vo­
lumes, ou a tal. meTcadorla- (o numero elos volumes deverá ser 
declarado por e·xtenso e, na fa lta destes, a quali tlade -da m erca­
doria). Si a sahida fôr dada por diversas ve:ões, em divers0s dias, 
lançará tantas y,erbas quantas f~rem as vezes, e assig·llando~as 
passara o despacho ao Porteiro, para o fim determinado no 
art . 540. ' (Reg. de 1860,Drt. 595, Decreto n. 45Io de 20 ele abril 
de 1870, art. 12 e Decisão n. 141 <\l'e 28 àe fevereiro de 1'881D .) 

Art. 528 . No caso ào Conferente achar difilerença entre as 
mercadorias e o clespacllo, communica;rá o fact0 ao Iuspector !!la 
Alfandeg·a ou Administrador da Mesa ele Remias, o qual, ouvimào 
o Conferente d0 clesprucb.o, si o houve!.', maadará fazer :movo 
exame por um terceiro Con-ferente, ou por um empregado ele sua 
escolha, na sua presença ou na de um outro empregado ele sua 
confiança, si fôr fól'a da Alfandega ou Mesa de Rendas. (Reg. 
de 1860, art . 597 e Decisões de 24 ele outubro de Hl63 e n. 168 
de 21 de outubro de 1875 e de 27 de fevereiro de 1885 .) 

Art . 529. Verificada a differença, si esta fór em prejuízo ela 
Fazenda Publica, se procederá nos termos dos arts. 488 e se­
guintes, salvo si se reconhecer que a di:lferença proveio de 
engano do Conferent~ do de~pacho. . _ . 

Si 0 dono ou cons1gnatar10 da• mercadorm nao t1ver tomado 
parte no processo do despacho, e a differença fôr o e:lfeito de 
fraude ele seu caixeiro ou despachante, será este multado pelo 
Chefe da Repartição de 30 até 50 °/o da importancia da mesma 
diíl'erença, e privado· ele sU'a patente por seis mezes a,té clous 
annos, a juizo do mesmo Chefe da Repartição, além qas penas 
dos citados artigos . (Reg. de 1860, art. 598 e Decisões n. 165 de 
6 de maio de 1874 e· de lO de junho de 1886 .) 

Art. 530. Nos casos dos dous artigos antecedentes, a parte 
não poderá tirar a mercadoria sobre que houver duvida, sem 
pagar o que nelles se determina; e si dentro de oito dias depois 
da llecisão a não tirar, o Inspector ou Administrador a fará 
arrematar em Jeilã0 á porta da Alfandega ou Mesa de .Rendas, 
por conta de quem. pertencer, prece~en~o editaes de cinco ~ias; 
e o prod ucto, cl~po1s de pag_os os d1re1tos . e multas, fica,ra em 
deposito. Mas s1 a mercadorm demandar tratamento e for cor­
ruptível, a . arrematação terá Jogar immediatamente depois de 
vencido o prazo de oito dias, precedendo CO!Utudo edital affixado 
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na porta cL~ Alfandega, ao menos vinte e quatro horas antes da 
arrematação, e publicado, si fól' possível, em uma das folhas de 
maior cil·culação, sal v o em todo o caso o disposto nos arts. 492 
§5° e 493. (Reg . de 1860, art. 599 e Decisão n. 172 de 26 ele 
abril de 1866.) 

Art. 531. Quando no despacho já tiver havido o processo da 
nomeac,:ão e decisão elos arbitras, por motivos ou duvidas sobre 
que versou a mesma deci~ão, não podara o Conferente impugnar 
a sabida. da mercadoria, salvo si não fôr a mesma que foi despa­
chada. (Reg. de 1860, art. 600.) 

Art . 532 . Corrente o despacho para a conferencia. de sabida 
das mel'cadorias, no mesmo dia, si fôr 11ossivel, serão conferidas 
e sabi!'ão; e por isso os Conferentes não admittirão para a con­
ferencia senão aq uellas que puderem aviar, sem li.recipitação e 
confusão, até findar o expediente do dia . Quando, trorém, se não 
puder ultimar a conferencia, serão guardadas çom cautela para 
o dia seguinte, e, si nesse não sahirem, por não comparecer a 
pessoa competente para assistir a couferencia e recebei- as, serão 
de novo recolhidas ao respectivo armazem, cobrando-se a multa 
de 1 ' /, 0/o do seu valor, qua lquer que seja a armazenag·em de 
que tt'ata o Cap . 13 do presente Titulo, até esse momento paga 
ou vencida, salvo si começar entâo a decorrer novo mez ele at'­
mazeuagem, caso em que, em vez da dita multa, a arm 1Ze­
nagem sez·á a dob1•ada . (Reg . de 1860, art. 601 e Decisão u. 428 
de 22 de outubro de 1877 .) 

Art. 5'33. Si no dia subsequeute ao da s~ hiJa d s volum 3s 
ainda se conservarem elles defron te da porta, pagará a pal'te a 
·multa de 2' por ca,Ja um, além ela d speza ele remoção,- que sera 
feit>t pelas Capatazias. (Reg . de 1860, art. 602 .) 

Art. 534. Para con fereucia e a h ida dos generos, que estiverem 
em armazeos externos, e dos despachos feitos a bol'do ou sobre 
agua, il'ão os respectivos Conferentes, e na f<tlla ÜAStes os empre­
gados que o luspector on Aclministr,lclor nomoar, dar sahida ao 
genet'O : quando houver g l'ande a[\uencia de tl\lbalho, este 
serviço tera lagar ainda antes dv abet•ta, e depoi<> de fechada a 
Alfaudeg11. ou Mvsa de Rendas, mas sempre ele sol a S'ol; obser­
vaoolo-.:;e nes las con fez·encias a mesmas disposições dos artigos 
autececleutes, quando se encontrarem acm·escimos e ditrerenças, 
sal WJ to-:tc~ via, o disposto no art . 50 I do tJresente Reg·u lamento. 
(Reg. de 1860, arts. 603 e 604 e Decreto n. 3883 de 29 de maio 
ele 181:i7, art. 10.) . 

At•t. 535. A' pt•oporção que fbl'am sahindo os volumes ou 
mercadorias, a parte passará, nos proprios despachos, recibo da 
sua entrega, mencionando por extenso o numel'o dos volumes. 
(Reg. de 1860, art . 605 e Decreton.3217cle3lde dezembro 
de 1863, art. 29. ) 

Art. 536. A's amostz·as isentas de direitos de consumo na 
fórma elo art. 424 § !0 , se da.rá sahida independentemente de 
despacho, depois de examinadas pelo Conferente l?ar<'t es e fim 
designado, si o respectivo volume não estivet' ma111festado, ou o 
tiver sido como contendo amostras , 
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· § 1. 0 Ao volume que contiver taes amostras dar-se-ha. baixa 
no livro competente, à vista ele um bilhete feito e assignaclo pelo 
Despachante ou dono do volume, e rubricado pelo Conferente da 
sabida, no qual serão mencioflados a marca e o nurpero do 
mesmo volume, o nome do navi! que o tiver importado, sua 
procedencia e data da entrada. 

§ 2. 0 Si no volume, que contiver taes amostras, vierem algu­
mas que devam pagar direitos, dar-se-ba sabida ás primeiras, 
ficando as outras no volume, que deverá ser lacrado e sellaclo, si 
assim o exigir o interessado, para serem devidamente despa­
chadas; devendo o Conferente. m~ncionar no bilhete as merca­
dorias que ficaram para pa~ar d1re1tos. (Decreto n. 836 de li de 
outubro ele 1890, Disp. Prelim . da T<~rifa , art. 49.) 

Art. 537. .Jão se admittirão reclamações das partes .Por 
engano ou erro nos despachos sobre quantidade ou qualidade elas 
merc:1dorias, clepoi5 que estas tive1•em e.ffectivamente sabido da 
Alfandega ou Mesa de Rendas, ou dos seus deposites ou trapiches 
ai fandegaclos. 

§ I . 0 No caso de erro ou eugano proveniente do calculo elos 
direitos, taxa incom\)etente, reducção de pesos e mecliclns, e outl'os 
semelhantes, cujas pl'ovas permanecerem no despacho, terá logar 
a reclamação, a qual deverá ser dirigida á respectiva Alfandega 
ou Mesa de Rendas, embora exceda de sua alçada, afim de, recti­
ficado o erro o.u engano, e:ffectuar-se a reslitui r;ão elo que ele 
direi to fôr. ' 

§ 2 . o Semelhantemente, si a mercaclo1'ia encontra da fôl' no 
todo di1Ieren te da despachada, em especie e g-cmero, e si rhe 
couber classificação em outt'O ar ti go ela mesma ou de dive!'sa 
classe da Turifn, o lospector poclera autorizar a restituição dos 
d:reitos de mais pagos . 

§ 3 . ~ Sempre que se der restituição de direitos por differença 
de qualidnde previstn, no§ 2° ou por di:ft't•J'ença de peso, unidade 
ou medida menciona·Ja nas notas de clespncho, cobrar-3e-ha a 
multa ele 5 "/o wbre a importancia dos direitos correspondentes 
á differença verificada. 

§ 4. o A multa de que teata o paragrapbo antecedente será 
deduzida da importancia da mesma restituição no acto de ser 
realizada. (Reg. de 1860, nrt. 606, Decretos os. 355 A de 25 de 
abril de 1890, art. 17 e 680 de 23 ele agosto de 1890, art. 6°, 
Decisões ns. 460 cle l de dezembro de 1874,247 de 19 de maio de 
1880, 39 de 26 dejaneiroe 561 ele 15 de novembro de 1881, 131 de 
31 de julho de 188<1, de 4 ele janeiro ele 1889 e ele 14 de setembro 
de 1892.) 

Art. 538. Os di!'eitos de importação, uma vez satisfeitos, só 
serão restituídos nas bypolheses previstas no presente Reg-ula­
mento; no caso, porém, de perda de mercaclo!'ias por f0rça 
maior, e:stando as mercado!'ias dentro da Alfandega, entrepostos 
e armazens alfandçgados, ou na propria embarcação que as con­
duziu, poderá o Ministro da Fazenda, atlentas as circumstancias, 
e precedendo as justificações precisas, conceder a remissão total 
ou parcial dos direitos. (Decreto n. 3217 de 31 de dezembro de 
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1863, art. 61, Decisões ns. 86 de 8 de abril de 1864, 69 de I de 
fevereiro de 1869, 215 de 9 de novembro de 1882, 253 de 5 de 
dezembro de 1883, 5 ele 14 de janeiro e 21 de 3 de março de 
1885, de 4 e 7 de agosto e de 10 de novembro de 1893 .) 

Art . 539 . Si, depoi$ de pagos os direitos e mais rendimentos e 
de haver-se dado sabida à mercadoria, se reconhecer, em qual­
quer hypotiJese, que houve erro no despacho, e fór elle contra a 
Fazenda. Nacional, e a parte se recusar a indemnizal-o, proceder­
se-hanafórma do art. 120, n . 5 do presente Regulamento. 

Si, porém, o erro fór de:;coberto ou verificado antes de sun. 
sahid~, não terá esta logar sem que a Fãzenda Publica seja in­
demul7ada do que lhe fôr devido . (Reg . de 1860, art . 607) Reg. 
de 1876, art. l'! l e D3cisão n. 93 de 23 de setembro de 1887.) 

Art. 540 . Ultimados os despachos e sabidas as mercadoria , 
serão as primeil'a via das notas remettidas immediatamente 
pelo Porteit'o á competente Secção afim de proceder-se a revisão, 
a qual se fara na conformidade do at·t. 94 § 1• do presente Re­
gulamento, sendo afinal as ditas primeiras vias das notas enca­
dernadas e archi v a das para os effei.tos legaes . (Reg. ele 1876, art. 
113 § I• e Decretos ns. 3217 de 31 ele dezembro ele 1863, a.rt. 23 
§ 2• e 4510 de 20 de abri l de 1870, art. 12.) 

CAPITULO l \' 

DO .DESPACHO DAS MERCADORIAS EM TRANSITO , REEXrORTAÇÃO OU 
BALDEAÇÃO, E REEJ\IBARQUE 

Art. 5-!1. As mercadorias reexportadas ou balde:tdas e as que, 
com destino a portos estrangeiros, tl'ansitarem pela Republica, 
não são suj ei tas a direito algum de reexportação ou de tt·ansi to . 
(Reg . ele 1860, a.rt. 622 e Lei n. 1750 de 20 de outubro de 1869, 
art . 1 • § 5. •) 

Art . 542. Serão reputadas mercadorias de tt'ansito : 
§ 1. 0 As que como taes forem declaradas pelos donos ou con­

signatarios na fórma do art. 200, ou mencionadas nos manifes­
tos das embarcações que as tran portarem. 

§ 2 . • As pertencentes ás embarcações que derem entrada 
por franquia ou CO\TIO Laes reputadas na fórma elo Cap. 4" elo 
Tit. 7. o 

§ 3 .• A perten«entes ás embarcações arribadas, condemnadas 
ou naufragadas , que não se dirigirem a qualquer porto da Repu~ 
blica. (R'lg . de 1860, art. 623, Decreto n. 3217 de 31 de dezem­
bro de 1863, al't . 4• e Decisões ns. 410 de 15 de setembro de 1869, 
340 ele 24 de novembro de 1870, 7 de 4 de janeiro ele 1879 e 111 de 
30 de abril de 1883 .) . 

Art. 543. Nos casos de transito de mercadorias pelos l'lOS e 
agua interiores da Re.Publica, ou pelo seu territorio, nos termos 
e condições das Convenções celebradas, ou Regul<~.mentos espe­
ciaes, se observarão a!> disposições dos artigos segumtes que lhes 
sio r elativas, salvas todavia. quaesquer estipulações de Tratados 
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celebrados com os Pnizes limitropbes~ (.&eg. de 1860, art. 624, De· 
ereto n. 3920 de 31 de julho de 1867, art. 42 e DecisãG de 23 de 
agosto de 1884.) 

Art. 544. Para se e:trectuarem os despachos de mercadorias 
em transito, reexportação ou baldeação, inclusive as que forem 
transportadas por <r::tbotagem, quer sejam naci011aes ou estran­
geiras as embarcações, deverá a parte apresentar na Secção 
competente uma nota em duplicata, na qual declare com exacticlão 
o porto d:< procedencia, as marcas, conteamarcf. s, numero, quali­
dade, quantidade e contetido dos volumes, incort'endo na multa 
de 1 a 20 ~ , a juizo do Inspector, ,em favor do empregado que 
verificar qualquer divergencia desta natureza. (D ~creto n. 5585 
de 11 ele abril de 1874, art . 19 e Ins trucções lle 24 de maio de 
1870, art. 1. 0 ) 

Art. 545. Em ambas as vias ela nota será lançada. a compe­
tente numeração, e aver·bada a en·trada do despacho no respectivo 
manifesto; em seguida se procedera, na Secção competente, á 
assignatura ele um termo ele responsabilidade, que será averbado 
na In via ela nota, :pe lo qual o dono ou coJJSignatctrio da merca­
doria se obrigue a apresen tar, dentro do prazo que lhe fór mar­
cado na fórma do art. 553, os documentos justificativos ela 
etl'ectiva descarga ou destino elas mesmas mercadorias, de con­
formidade com o art. 555 . 

Paragl'apho unico. A falta da apresentação . dos documentos 
justificativos no prazo marcado sujeitará a pessoa que hou ver 
~-ssignado o termo de responsabilidade á multa de lO a 50 °/o 
dos direitos de consumo das mercadorias que despachar. (De~ 
ereto n. 10326 de 30 ele agos to de 1889, Reso l11ção de Consulta do 
Conselllo ele Li.:stado de 2 de agosto ele 1884, Iostrucções ciladas, 
art. 2°, Decisões n. 27 de 31 ele janeiro e de 4 de agosto de 1884 .) 

Art. 54G. Preenchidas as formalidades do artigo antecedente, 
a l" via ela uota será apresentada ao Inspector para designar o 
Conferente de sabida, e ao Guarda-mór para nomear o Guarda 
que tiver de acompanhar os volumes. para bordo, depois de con­
feTiclos. ( Instrucções citadas, art. 3" e Decreto n. 248 de 6 de 
março de 1890, art. ()o.) 

Art. 547. A conferencia ele sabida versará sómente, nos casos 
orclinal'ios, sobre a identida.de dos volumes despachados , esten­
dendo-se ])Orém ás mercadorias quando houver suspeita ou de­
nuncia de fraude, ou quando forem ex1)ecl idas para portJs nacio­
naes em transito por territorio estrangeiro ; ha·venclo oeste caso 
todo o cuidado em que os vo lumes úão se estrag·uem, nem as 
mercadorias se damnitlquem. 

§ 1. o Quando, dada a suspeita ou denuncía, se verificar diife­
rença entrre o coptet'tdo declarado nas notas dos despachos e o 
ex isten te nos volume3, pagará a parte direitós de consumo em 
dobro da diiferença verificada, sendo metade para: o descobridor 
da fraude . . 

§ •2. o A conferencia de sabida será feita no Jogar em que esti­
verem depositados os volumes, seguindo elles dahi immediata­
mente para bordo. 



A' conferencia devera assistie o Guar,Ia no!lleadv para acom­
panhnl- o:; . 

. § 3 .o Nos casos de baldeação de um para outro n~vio ou de 
reexpm'tação no mesmo navio, a conferencia se f<<ra a boeclo, 
dispensando-se a nomeação de gu.wda e c0mpeti odo ao Confe­
r enUe clesiguaclo pelo Inspector , nos toemos tio art igo antece ­
deu te, todo o processo do despacho . 

§ 4 .0 Sempre que a parte estiver obeigada a multas por diffe­
renças encontradas no despacho, não será permittida. a re~xpor­
ta«;<'i.o das mercadorias sem prévio pagamento das mesmas multas . 
(Decretos ns. 4510 ele 20 de abril de 1870, art . 29 , 248 ele 6 ele 
março de 1890, ar t . 6°, Resolução de Consulta do Conselho do 
Estado de 9 ele fevereiro de 1884-, Iu trucções ciladas, art. 4°, 
Deci,ões ns. 165 de 18 de junho ele 1870, 204 de 21 de junho 
de 1871, 84 de 2 de juoho e 130 de 8 tle agosto de 1882, 97 de 17 
de abril de 1883 e n . 44 de 18 ele fevereit·o ele 1884.) 

Art . 548 . A 1n vi<t da nota servirá de guia para o embarque, 
e nella se laoçarà , não só a verba de conferencia ele sahida. e 
declaração elo embarque, assignada pelo Guarda, mas tamhem o 
recibo, pas ado pe lo Capitão, elos volumes entregues a bol'do. 
Feito isto, sera a dita Jn via devolvida pelo Guarda á Secção 
cornp~tente no mesmo dia, ou o mais tardar no dia seguinte, sob 
pena de suspensão do emprego. 

A 2"' via ticara na Secção competente afim de acompanhar os 
documen tos a que se refer·e o ai't . 369, depois de fe ita 1 elo em­
pregado respectivo a declaração de Llaverem sido cumprid<1S as 
formalidades prescriptas ueste Capitulo . ( Instrucções citadas, 
arts. 5° e 6° e Decreto n . 248 de 6 ele março de 1890, art. 6".) 

Art. 549. Fiualizado o processo do despacho ser a a 1" Yia da 
nota remettida logo à Secção competente, ficando a cargo e sob 
a responsabi lidade do Chefe desta, o qual devera em tempo 
oppol't uno repi'ese utar á lnspec toria, promovendo a cobrança elos 
respectlvos direito~, no caso de l'alta elo apresentc1çii.o dos clo­
cumen tos justificativos do destino das mercadorius,ou a impo ição 
da multa de 10 a 50 °/0 dos mesmos direitos, sempre que taes 
documentos sejam exllibidos fóra dos prazos marcados nos 
termos de responsabil idade. (ln trucções citadas, a r t. 7° e Decl'eto 
n. 10326 ele 30 ele agosto ele 1889 .) 

Ar t . 550. Quando a pessoa que pretender despachar merca­
dorias em transito, reexportação ou baldeação não fór conhecida, 
ou não offerecer sufficientes garantias para o pagamento das 
multas em que porventura incorrer, serã. exigida, além da · ua, 
a assignatura ele um nadar icloueo no termo rle responsabilidade 
de queti'alaoar t. 545 . (R.eg . de 1876,art. 11 1§ 14 e fn truc-
ções citadas , a rt. 8. 0) • 

Art . 551. Nas Alfandegas que t iverem a seu cargo o serviço 
de armazen.agem e capatazias seguit'-se-ha o mesmo processo com 
as seguinte modificações : , 

J. n Antes de apresentadas a Secção competente sem. averbada 
em ambas as vias da nota a data da entrada dos volumes para o 
armazem respec tivo ; 
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2." O calculo da armazenagem e de qtnesquer outras despezas 
será feito em amba as vias da nota pel Daspach:J.Dte, sendo o 
da ta via l'evrsto p13IO empregado que fô1· designado pua a con­
ferencia da sabida ; 

3 . " A' clistL•ibuição desta conferencia deverá preceder o paga­
mento da referida armazenagem e mais despezas . (lnstl'ucções 
citadas, art. 9. 0 ) 

Art. 552 . Além das formalilhtdes prescriptas nos artigos an­
tecedente-, sempre qne ~e fizer reexportaç'i.o de mercadorias, 
que já tem oba sido submettidas a despacho e classi ticadas, se 
deverá communicar o facto á Alfand~ga, para a qual fót· pedid~ 
a reexportação, indicando-se a class1fícação dada. à mel'cactoria, 
cuja amostra se remetlera ao mesmo tempo, o artigo da Tal'ifa 
e a taxa a que, em virtude cles·a classificação, ficar ella sujeita. 

Parat7raplto unico. ~a hypothese de ser a dita mercadoria 
elas ificada diver·amente pela Alf<.todega importadora, deverá 
esta dar ao Tl1esom·o conhecimento do seu acto, ~ju ti ficai-o, 
enviando, com todos os papeis originaes e a amo tr.t recebidos da 
Alfanclega que houver autot•izado a reexportação, nova amostra 
da mercadoria reexport<tda; devendo em qualquer dos a llutlidos 
easos ser marca.das taes amo3tra pe la All'aodega que as remetter. 
(Deci ão n . 107 de 15 d ~ m tio de 188-L) 

Art. 553. Será de dous a cinco mezes o prazo co:JCedido para 
a apre~mtação de documentó justificativo do destino das mer­
cadorias reexportadas para os portos do Brazi 1 e para os das 
Repuhlicas do Prata; e de seis mer.es a um aooo p01'a os portos 
fóra do Brazil. 

Paragrapbo uoico. Em circum taocia extraordioarias, le•.riti­
mamente ju·tificaola , o :\lini tro da Fazenda poderá conceder 
proro~ação rlo dito prazo, comta.nto que ·eja impetrada ar;tes de 
venciuo o que anteriormente tiver sido marcado . (Reo- . de 1860, 
art . 617, Decreto n . '1510 de 20 el e ab1·il de 1870, art. 23, Ins­
trucções citadas, art. 10 e DE>cisões de 18 de outubro de 1884, ele 
8 de junho de 1~86 e de 6 de dezembro de 1892 .) 

Art. 554. Yencido o prazo n que e refere o artigo antecedente, 
set·á logo intimada a parte, e o seu fiado!' , si o h ou ver, para 
apresentar o r aferillo documento no prazo d oito dias, e, não o 
fazendo, nem tendo obtido JWoroga~ão , se procederá. ó. cobrança. 
dos clil'eitos, conforme o disposto no art. 549. 

§ I .0 Embora ven '!ido o prazo primitivamente conceclido para 
a exbibição do referido documen to, poderá. o lo pector con ide ral-o 
virtualmente prorogado até á. chta da apresentaç.'i.o do me mo 
documento, quando oão tenha havido a intimação de que trata 
este ar tigo, e sempre que não ex.;eda a demora da apresentação 
o limite dentro do qnal t er·ia a parte direito á. prorogação do 
prazo concedido pelo Inspector, caso a requeressf-l em tempo. 

§ 2 .0 Si a mora, entt·etanto, exceder o prazo estipulado na 
primeira conce são, ·ómente ao i\Iini-tro da Fazenda cabe reso1 •er 
sobre a imposição da mulb. de que tt·ata o citado art . 549. (De­
creto o. 10326 de 30 de agosto de 1889, Decisões os . 159 de 26 de 
outubro ele 1885 e 114 ele 7 de dezembro de 1887 .) 
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Art. fo55. Serão reputados documentos legítimos : 
1. • De portos onde houver Alfandegas: certidão verbo ad 

ve1·bum do despacho de consumo das mercadorias . 
2 . o De portos onde não houver Alfaudegas : attestado das auto­

ridades do Jogar, das pessoas a quem foram consignadas as met·­
cad.orias, .o.u a quem fe>r::tm ent regues, quer na qua.Iiclade de man· 
datario, quer na de depositaria, ou comprador . 

3.• A prova do nauft'a"io, varação, ou apresamento do navio 
respectivo, com documentos que em direito produzem fé, equiva­
lera em todo o caso á certidão do despacho de consumo, de que 
trata o n . I do presente artigo . 

Paragrapho uni co. Todos os certificados e documentos men­
cionados nos ns. 2 e 3 sE>rão authenticados pelos Consules Brazi­
leiro. , ou pelos Agentes qne fizerem suas vezes, e, não os havendo, 
observar-se-ba o disposto no art. 342. (Reg. de 1860, arts. 618 
e 619, Instrucções de 24 de mnio de 1870, art . 2• e Decisões 
ns. 289 de 30 de junho de 1865, 176 ele 16 de abril de 1881, 84 de 
2 de .i unho de 1882, de 23 de ngosto de 1884 e de 10 de fevereiro 
ele 1888 .) 

Art. 556. Verificando-se, a >ista dos documentos ele que trata 
o artigo precedente, rlivergencia quanto a qualidade ou quan­
tidade do generó reexportado, a Alfandega reexportadora co­
brará da parte a ditrerença dos direitos que de menos tiver 
recebido a Alfandega importadoi'a, obs~rvado todavia o disposto 
no art. 552 . 

Paragrapho uni co . No caso, porém, ele di/Jereuça absoluta ~a 
qualidade da. mercadoria, em que se presuma ter havido substi­
tuição elo conteúrlo do volume a juizo do respectivo Iospector, 
cobr.1rá a Alfandega reexportadora os direitos de consumo por 
que tiver a parte se respon"abilisado, na fórma do art. 545 . 
(Decisões ns . 72 de 25 ele fevereiro de 1870, 93 de 16 de abril 
de 1883,27 d8 31 ele ja neiro e 107 de 15 de maio de 1884 e 42 de 
28 de março ele 1885 .) 

Art. 557 . As mercadorias despachadas para consumo não 
serão admi tt idas a despacho de reexportação para se resti tu irem 
os direitos pagos, e poderão seguir seu de tino independente­
meu te de novo despacho. 

As despachadas para reexportação poderão ser despachada5 
para consumo. (Reg. ele 1860, art. 620, Lei n . 1750 de 20 de 
outubro de 1869, art. 1• § 5•, Re olução de Consulta do Conselho 
de E· tado de 25 de julho ele 1868, lnstrucções citadas, art. 10, 
Decisões ns. 546 de 19 de dezembro de 1877 e 116 de 2 da março 
de 1878.) 

Art. 558 . Só S8 concederão despachos de reexportação ou. bal­
deação de mercadorias estr::mgeiras, que ent rarem ou sah1rem 
pela· barras dos portos onde houver A1fandeg.ls . 

Paragrapbo unico . Ficam prohibidos, na conformidade deste 
artigo, na Alfandega de "Cruguayana os despac~os de reex­
portação para qualquer porto interior ou exteriOr, o~ para 
qualquer destino. (Reg. de 1860, art . 621 e Iust rucções citadas, 
art. 10. ) 
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Art. 559. No reembarque de volumes destinados a um porto 
e desembarcados por erro ou engano em outt•o, observat•-se-hão 
as seguintes regras : 

J.a Os despachos ou guias para o dito reembarque, precedenrlo 
de;:;pacho da Inspectoria com as informações necess::trias, serão 
feitos em duplic:1ta e conterão a declaração. Llo porto çla proce­
dencia, marcas, con tramarcas, nmnero de cada volume, sua 
qualidade e quantidade; assim como, sendo conhecida, a qm\li­
dade gcnerica de seu conteúdo, o porto a que se destinam os 
volumes, e o navio em que elles têm de ser reembarcados. 

2.a Pago o imposto ele capatazias e armazenagem e o que mais· 
se dever, o Conferente designado para a conferencia de sahida 
veri.flcaril a identidade d0s voh1mes, sem que sejam aberhos, com 
assistencia elo Guarda designado para acompanhai-os para bord@· 
do navio a que serão conduzidos. 

3. a A primeiea via do de.:;pacho servirá. para o embarque, a 
segunda ficará na Secção, e depois de verificado o emba.rque sera 
remetticla com as devidas notas a AI fandega elo porto elo destino. 

4 ." Si os volume's que houverem do ser reembarcados se 
• acharem em tl'apiches, deposites ou armazens externos da Alfan­

dega·, proceder-se-ha da mesma maneit·a. (Decisão n. 566 ele 29 
de a.gosto de 1878 e Decreto n. 248 de 6 de março de 1890, art. 6°.) 

CAPITULO V 

DOS DIR.BITOS DE EXPEDIBNTEJ 

Art. 560. São sujeitas a direito3 de expediente as mercadorias 
importadas d'e portos estrangeiros, seja qual fór a sua origem, a 
que fór concedido despacho livre, não estando comprehendiclas 
nas disposições dos §§ 1 o a 8•', I O :1 20, 23 n 27, 3 J 33 e 35 do 
art . 424, e bem assim na do § 21, que se refere ás :Uercaclorias 
constantes da tabella A, aooexa a Tarifa. (R.eg . de 1860, 
art. 625, Leis ns . 1750 <le 20 de outubro de 1869, art. 1° §5° e 
191 A de 30 de setembro de 1893, a1·t. .5°, Decretos ns. 836 de ll 
ele outubro de 1890, Disp. Prelim. da Tari(a, :1rt. 5° e 879 ele 18 
de outubro de 1890, Decisões ns. 321 ele 11 de novembro ele 1870, 
208 de 11 de julho de 1872, 71 de 27 ele fevereiro de 1873, 124 de 
31 de julho ele 1882, 66.de 20 de março e 79 de 5 de abril ele 1883 
e 141 de. 19 de ao-@sto de 1884. ) 

Art . 561 . Os 'àireitos de expediente serão cobrados na razão 
de 10 °/0 do valor que as mercadorias tiverem na Tarifa em 
vigor, e, no caso cle sua omissão ou· ele estarem sujei tas a dire itos 
ad vaZarem, pelb que constar ele sua factura, obs8rvaclas as re­
gras marcadas na Secção ]a do Cap . 3° do presente Titulo. 
(R.eg. ele 1860, art . 626 e Lei n. 126 A de 21 ele novembro de· 
1892, art . 1. 0) 

Art . 562. N@s despachos dos generos e mercadorias sujeitos a 
direitos ele expedümte, bem como nos dos que gosam de isenção 
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deste;:; direitos e dos de consumo, se observarão as mesmas regras 
que foram fixadas para os que estão sujeitos a estes ultimas no 
Cap. 3° do presente Titulo; dispensada todavia a conferencia 
.dos que pertencerem aos Agentes Diplomaticos estrangeiros. 
(Reg . de 1860, ar·t . 634 .) 

C \.PITULO VI 

DOS DIREITOS DE EXPORTAÇÃO 

SECÇÃO I 

DOS OEXEROS E OBJECTOS SUJEITOS A DIREITOS DE EXPORTAÇ;\O E D1\ 
RAZÃO EM QUE ESTES DEVE)! SER CALCULADOS 

Art. 563, São sujeitos a direitos de exportação os seguintes 
geueros e objectos que dos portos da Republica se exportarem 
para mercado ou patiz estrangeiro : 

I. o A pol v ora fabricada _ por conta do Governo. 
2. 0 Os metaes preciosos em pó, pinha, barra ou em obra. 
3. o O ouro em barra fundido na Casa da :\Ioeda. 
4. 0 Os generos de producção e manufactura do Dist.ricto Fe­

deral . 
§ 1. o 03 direito3 de exportação se!'ão arrecadados na Alt'an ­

dega do Rio ele Janeiro, na conformidade da tabella I annexa a 
este Regulamento, pelo valor que a mercadoria tiver· na Pauta. 

§ 2. o Os clirei tos das mercadorias comprehendidas nos ns. 1 
e 2 cio presente artigo serão arrecadados nos Estados, tambem 
ele conformidade com a citada tabella I, mas pelo valor que fôr 
arbitrado por occasião elo despacho, na fór·ma do Capitulo l!I, 
Secção XI deste Titul o.(Reg. ele 1860. art. 640, Leis ns . 126.A de 
21 de novembro óe 1892, art. l 0 e I 91 A ele 30 de setembro de 
1893, art. 1° e Decisões de 30 de janeii•o de 1890, de 28 de feve­
reiro e de 4 de setembro de I 893.) 

SECÇÃO li 

DO PROCESSO DO DESPACilO, CONFERENCIA E E~IBARQUE DOS OENEROS E 
OSJECTOS SU.TEITOS A DIREITOS DE EXPORTAÇÃO 

Art . 564. Ficam extensivas ao despacho de generos e objectos 
sujeitos a direitos de exportação as disposições do presente Regu­
lamen to, relativas ao das mercadorias sujeitas a direitos de con­
sumo, com as seguintes modificações : 

§ 1. 0 A nota, que será feita em duplicata, além das declarações 
e formalidades exigidas pelo art . 476, devera conter as do por~o 
do destino das mercadorias, da embarcação que as deve conduz1r 
e Jogar do embarque. 

§ 2. o Es tando em termos a nota, e calculados os direi tos na 
-conformidade ela segunda parte elo ar t. 521, o Chefe da Repar-
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tição lançará no alto della a data da sua apl'esentação e rubri­
cará este assento ; feito o que, será a ui ta nota a presentacla ao 
Thesoureiro e ao empregado encat'regado elo livro da receita 
para o respectivo recebimento e averbação. 

§ 3. o Concluído e pago o despacho, propeder-se-ha á sua confe­
rencia na fórma do ' Cap . lll, Secção XV do presente Tilulo, a 
qual será feita no logar do embat'que do genet'o ou merc:uloria, 
designado no despacho, por um Conferente, ou empregado da 
escolha do Chefe ela Repartição, que, achando tudo conforme o 
despacho, lançai'á neste a verba da conferencia, declarando os 
objectos conferidos e embarcado.:; em cada emi.Jar.·ação, saveiro 
ou lancha . Igual verba lançará na guia de embacque, com a qual 
seguirá a mercadoria para <t embarçação a que í'ôr destinada. 

§ 4 . o As guias, depois de conferidas com a I • v ia dos des­
pachos e com o r espectivo livro ue onde forem extrahidas , 
serão annexaclas aos papeis elo navio, no acto de proceder-se á 
conferencia ele sahida para o desembaraço da embarcação, sendo 
afinal arcbivadas . 

1 
§ 5 . o No caso de 'verificar-se qualquer cliJ:l'eeença na qualidade, 

quantidade ou peso; observar-se-lia o disposto na Secção VI do 
Cap. IIl deste Titulo. 

§ 6. 0 O Conferente, ou qualquer outro empreg·ado da Alfan­
dega que suspeitar que algum volume que se achar submet­
liclo a despacho contém corpos estranhos para lhe fazerem 
augmenta-r o peso, ou mistura de genero de inferior qualidade , 
ou fin almente um genero diverso e de maior va lor 'do que 
costumam acondicionar- se em taes vo lumes, ou elo que accusar a 
nota, despacho ou guia, dará parte irnmediatamc3nte ao Inspector, 
que mandará averiguar a fra ude, procedendo nos termos . da 
apprebensão do volume, e condemnando afinal o defraudador 
na sua perda em favor do apprehensor, e na multa equiva lente á 
metade elo seu valor . 

§ 7. 0 Sí o O'enero despachado em um m~z vier á ponte no se­
g uinte, quan8o tenha augmentado o seu valor o Conferente não 
o dará por desembaruçado para o embarque sem pagar os direitos 
relativos ao augmento . No caso contrario, a parte terá direito 
de requerer an tes do embarque a resti t ui ção dos direitos rala-
ti vos á di fferença do valor . . 

§ 8 . 0 Todos os generos sujeitos a direitos que S'3 pret enderem 
expor tar para fóra da Republica e se acharem em armazens não 
alrandegaclos passarão pelo armazem, ou pela ponte ou lagar de 
embarque para este t'im destinado, e nessa occasião serão tomadas 
a rol por um Conferente ou outro qualquer empregado as 
marcas e quantidade dos volumes, afim de se confrontarem diaria­
mente com o embarque que constar dos despachos, e com os ge ­
neros que aconteça ficarem por embarcar na ponte ou praia ; 
considerando- se como extraviados aos direitos os que de outro 
qualquer ponto ou praia.se dirigire.m ás embarca_ções que esti­
veram á carga com destino p::t!'a fora da Repubhca. 

§ 9. 0 Aquelles generos, porém, que existirem em depositas, 
trapiche~ e armazens alfrmdegaclos, serão embarcados desses 
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pontos, ncompm1hados do competr nte despacho ou guia de talão, 
depois de deYidamentc conferidos,mas, SI ti\el'E m de embarcar em 
outro qualquer ponto, não iri:io pa1a a emba1ca~ãod o eu destino 
sem pa,sar pela ponte ou Joga r de !in·· do pa ra o embarq.ue, pa1·a 
ahi serem examinados e conferif.!os, sem desembarcar em do sa­
veiro ou lancha, sempre que fôr pos;;ive l. O Couferente, acom­
panhado de um Guarda, fará a courerencia a lordo do ditosa­
veiro ou lancha que para esse fim virá a té à 1 onte ou lagar que 
fôr ~arcado, acompanhado da competente guia. As guia serão 
rubncadas pelo respectivo Chefe da ReJ,artição, e uellas se 
declararão as horas em que devem t er vigor, que serão as que 
razoavelmente forem bastantes para chegarem ao seu d.estino. 

Si os generos forem encontrados l'ór·a dessas hoeas, ou diri­
gindo-se para outro Jogar flUe não se,ja. o marcado para a confe­
rencia, caso se possa su peita r que vão extraviados, serão como 
taes apprebendidos, e as embarcaçõe que os conduzirem . 

§ 10. Os generos que entrarem no armazem, ponte, ou lagares 
destinados para embarque serão impreterivelmente despachados 
e embarcados no mesmo dia da GDtt·ada., prorogando-se o expe­
diente até que se conclua este serviço . 

§ ll. Si ao Inspector da Alfandega constar, por denuncia ou 
outro qua lquer meio, que a bordo de a lguma embarcação existem 
generos aos comprehenclidos no art. 563, que não tenham sido 
competentemente despachados, mandará verificai-o por empre­
g·aclos ele sua confiança, e, achando-os, procedera á sua a ppre­
heusão, ll <~ fórma do Tit. 10, Cap . 2°. 

§ 12. Si depois de feito o despacho para um porto e navio, o 
dono quizer mudar o destino do genero para -outro porto, o 
Inspector da Alfanclega , mediante as cautelas convenientes para 
seevitarem fraudes e clescaminho:;:,o permittira mandando lançar 
no despacho as notas competentes, que serão assignadas . pelo 
empregado incumbido deste serviço e rubricadas pelo Chefe ela 
l " Secção, observada a disposição da -primeira parte elo§ 7.0 

§ 13. Verificado o ft~ cto da transferencia, para portos da Re­
publica, ele generos ja clespacllaelos com de tino a paizes estran­
geiros, têm direito os donos ou exportadores de taes generos a 
restituição elos direitos pagos, ainda que já estivessem elles 
embarcados ao tempo ele realizar-se a tramferencia; devendo 
fazer-se as notas e túrnar as cautelas de que truta o paragrapho 
antecedente. 

§ 14. Os generos de. exportação ujeitos a direitos pelo seu 
peso os pagarão pelo real ou liquido, que será verificado fóra elos 
envoltorios, sempre que fôr conveniente aos interesses ela.. Fa­
zenda, ou a parte o requerer; observando-se neste caso as dtspo­
sições elos arts. 424 § 18 e 454 a 462 do pt•eseote Regulamento. 

Além do abatimento por tara, nenhum outro se p9derá con-
cedel'. sob qualquer pretexto, dos direitos de exl?ort.açao. . _ 

§ 15 . Os direitos de exportação, uma vez sat1sfeJtos, so ser3:o 
restituídos nos casos previstos no presente Regulamento; v~rt­
ficada, . porém, a bypothese de perda dos generos por força maJor, 
dentro aa A!Canclega, teapiches e armazens alfandegados, ou não 
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tendo ainda. sa.hiclo a embarcação, cbservar-se-ha o di sposto no 
art . 538 elo pres~n te Regulamento. (Reg. de 1860,arts. 642.e 647, 
Leis ns. 121 A de 21 de novembro d3 1892,art . J• e 191 A de 30 
de setembro de 18\:l3 ,art. L•, Decre tos ns. 3217 de 3 1 de dezembro 
de 1863, arts . 61 e 63, 4175 de 6 ele m'l io de 1868, ar t. 6•, 4510 
de 20 ~Le abr il de 18i0, arts . 11 e 12, Dec isões ns. 14 ele 16 de 
janeiro ele 1864, 162 ele 5 de abril e 419 de 16 tl e setemb~o de 
1865, 161 ele 15 de maio ele 187! , 3~2 e 324 de 12 de setembro 
e 353 dre 3 de ouLubro de 1873, 34 de 27 de j aneiro d~ 1874, 364 
de 24 de agosto de 1875, 260 ele 18 de maio de 1876, 402 de 5 de 
outulJro de 1877, 39•1 de 11 de agosto de 1880, 86 ue 13 de abril 
de 1883, de 30 ele janeiro ele 1892, de 23 ele fevereiro e .ele 4 de 
setembro de 1893 .) 

A1~t. 565. Na A Lfaneleg-a elo Rio ele Janeiro, além das dis­
posições contidas no artigo antecedente, observar-se-hão mais as 
seguintes: 

§ 1.• Será concedida isenção dos direitos de exportação: 
1. • Aos .generos e objectos de qualquer origem ou pnoceclencia , 

que , em con forrnülad~ da Leg islação em v i'{~10r, já tive·t'ern. 8ido 
despachados para consumo ; 

2 .. • Aos generos e efi'eitos de uso e consumo dos Agentes Dip1o­
mabicos, que ·Se :1Llsentarem da R.epublica, na férma da 2"' paete 
do 3Jrt. 8• elo Dzcreto n. 2022 de 11 ele novembro dé 1857, pre­
cedendo ordem elo Ministro ela Fa7.enda, e sendo clispen~ada a 
abertura elos volumes que os contiverem; 

3.0 A's provisões e sobresalentes dos navios surtos no porto e a 
quaesquer outros generos de producção do Districto Federal, em­
pregados no concerto e reparo das embarcações estran geiras 
surtas tnmbem no mesmo porto ; 

4. 0 Aos g,eneros especificados 1n tabella I, que gosa.m dessa 
isel)ção em virtude ele Lei expressa . 

G>s objectos man ufacturados no Districto Federar, não compre­
llenclidos nos numeJ•os antecedente::;, ainda que c ntenham ma­
teria prima estrangeira, jil. despachada p:tra consumo, não são 
isentos de direitos de expol'tação, e, no caso ele duvicla ela roer.,. 
cacloria em despacho ser de origem estrangeira e de, como tal, 
já haver satisfeito os direitos de consumo, são devidos os direitos 
de ex·por tação. 

§ 2. o Sara organizada pot' dous Conferentes ela esco lha do 
Chefe ela Repartição, no fim ele cada semana, a Pauta elos g·eneros 
de e:x:portação . • 

1. 0 Oa Coot'erentesnomeados, depois ele procederem as neces­
sarias diligencias para verificação dos preços correntes ol~tidos 
no mercad0 durante a semana, e de ouvirem a Junta dos Corr e­
toTes, foi'.B.:Uwão a Pauht de todos os geueros de producçruo ou 
manufactura elo Districto Fecleeal, e a apresentarã.o em duplicata 
ao Inspector, pJ,ra que este f,tça as corre::ções que forem precisas 
e, depois de ossignal-a, mande-a publicar nas fo lhas ele mn.ior 
circulação, remettendo uma das vias ao Ministro da Fazenda, 
com infoemação dos preços que durante a :semana soiTearam 
a lteração para mais ou par.a meno3. 
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A Pauta para cobrança dos direitos de exportação deve ter por 
base o systema metrico adoptado na Tarifa para a cobrança dos 
direitos de importação. 

2. o Quando as partes julgarem lesivas a.s a<valiações da Pauta 
o representarão ao Chefe da RepaTtição e, não sendo por este 
atteudidas, poderão recorrer para o Ministro da Fazenda. Si a 
decisão fôr favoravel, ser-lhes-ha restituído o que de mais 
houverem pago. O recurso sara interposto dentro do prazo de 
tres dias uteis contados do dia da decisão da Inspectoria da 
AlfandEJga, proferida sobre a r.eclamação que fôr feita _contra a 
avaliação da Pauta. 

3. o O empregado da Alfandega que julgar lesivas as avalia­
ções contra a Fazenda Nacional o representará ao respectivo 
Inspector . 

4. • os preços da Pauta semanal serão determinados em geral 
pelo termo médio que obtiver no mercado cada uma das qualida-· 
das dos o-eneros ou artigos de exportação. 

Excepfuam-se apenas o café e o fumo, que serão qualificados 
em duas qualidades sómente, a saber : bom e escolha ou restolho. 

Para os generos que no mercado tiverem mais qualidades do 
que as da Pauta, se tomará o preço médio das qualidades analo­
gas, tomando-se, por exemplo, para o café bom o preço médio 
de todas as qualidades superiores . 

5. 0 Quando entrar a despacho qualquer genero ou mercadoria 
que não tenha avaliação na Pauta, observar-se-ha o disposto no 
§ 2• do art. 563. 

§ 3.• Serão observadas as seguintes prescripções no processo 
do despacho dos diamantes : 

1.• Toda a pessoa que quizer exportar diamantes brutos para 
fóra da Republica os apresentará na Alfandega acompanhados de 
uma nota, como as estabelecidas para o despacho dos outros 
generos, em que se declare o peso total dos mesmos diamantes 
em ~rammas. 

2. • O lnspector mandará por um Conferente pesar, em sua 
presença e do apresentante, o volume que contiver os diamantes, 
sem se abrir ; e achando que, feito um desconto razoavel pela 
tara delle, o peso orçará pelo accusado na nota, mandara lacrar 
o volume pelo logar da abertura, . com o sello das Armas da 
Republica, em que ficará presa uma tira de papel que servirá de 
despacho, na qual estará escripto pelo Conferente: - Pagou um 
por cento de exportação de . . . grammas - tanto-Alfandegado 
Rio de Janeiro, tantos de tal mez e anno . - Rubricas do lnspe­
ctor e do Conferente. 

3. • Si ao Inspector parecer que o peso é diminuto, fará refor· 
mar a nota, e, convinao o apresentante, se fará o despacho ; 
aliás se abrirá o volume, e se pesarão os diamantes, o que 
comtudo se evitara quanto fór possível, desattendendo-se 
pequenas di.trerenças. (Reg. de 1860, arts. 635, 638, 640 e 646, 
Lei n. 2248 de 25 de ao-osto de 1873, art. 9• n. 9, 2640 de 22 de 
setembro de 1875, art. ~3, 3229 de 3 de setembro de 1884, art. 13 
e 191 A de 30 de setembro de 1893, art . to, Decreto n. 4644 de 

ia 



24 de dezembro de 1870, art. 4°, Decisões de 11 de· dezembro de 
1865, ns. 182 de 4 de junho de 1867, 416 de 20 de setembro de 
1869, 1 de 7 de janeiro de 1882 e de 4 de setembro de 1893 .) 

CAPITULO VII 

DO PROCESSO DO DESPACHO DAS MERCADORIAS NAVEGADAS POR 
CABOTAGEM 

Art. 566. O despacho. das mercadorias estrangeiras, jà des­
pachadas para consumo, que forem importadas por cabotagem, 
será feito Dfl fórma do presente Regulamento, mas sómente para 
se efl'ectuar a sua conferencia, que será igual á que se procede 
nas mercadorias importadas directamen te de portos estrangeiros . 
As ditrerenças, que se verificarem, darão Jogar à cobrança dos 
direitos de consumo, excepto quando evidentemente • se reco­
nhecer por qualquer plausivel razão a ausencia ele Craude. 

§ 1. o Taes mercadorias deverão ser acompanhadas de guia 
authenticad a pela competente Reparti~ão fiscal do porto de sua 
procedencia. 

§ 2. 0 A falta da gu ia , a que se refere o paragrapho antecedente 
darà logar à percepção da direitos de consumo, como si a mer­
cadoria fosse directamente importada ele porto estrangeiro, salvo 
quando se tratar de volumes ele valor insignificante, a arbítrio 
do respectivo Inspector. 

§ 3 . 0 No easo, porém, de demora na exhibição da respectiva 
guia pela Repartição exportn dor a. , poderão ser entregues as 
mercadorias de que se trata, mediante próvio termo ele res­
ponsabilidade pela importancia dos direitos a que estiverem 
sujeitas, com prazo fixo para. a apresentação da mé ma g uia , 
findo o qual, si esta não fór apresentada, ser à a Fazenda Nacio­
nal indemnizada dos mencionados direitos. 

§ 4 . 0 As ditas mercadorias, quando transportadas ele uns para 
outros portos elo mesmo Estado, ficam sujeitas, onde houver Al­
fandega ou Mesa de Rendas, ao mesmo despacho e formalidades 
éxigiclas no presente artigo . (Reg . ele 1860, arts. 628 e 633, Re­
solução de Consulta elo Conselho de Estado de 29 ele fevereiro de 
1888, Decisões.ns. 28 de25dejaneiro de 1871,6 de 12 de janeiro 
e 158 de 6 de JUlho ele 1883, 110 de 29 de maio de 1884, 54 de 12 
de maio de 1887, de 9 de setembro de 1889, de 30 de janeiro e de 
21 de dezembi'o de 1892, de 28 de fevereiro e de 6 de abril de 
1893 .) 

Art. 567. Os generos de }Jroclucção e manuü.1 ctm:a nacional, 
i:Jescle que não possam ser á ]Jl'imeil <1 vista di&tinguidos dos simi­
lares estran~eirc~. deverão f:>er acompanhados ele guia da respe­
ctiva Re11artição esta~oa l , quando tnmspol"taclos, de um para 
outro porto da Repuo!JCa, em embarcações de c11botagem ou de 
longo curso que tenham recebido mercadorias ele origem estran-
geira já 'despachadas para consm;no. · 1 

. ' 
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§ 1. 0 A falta da guia de que trata o presente artigo dará lagar 
â cobrança dos direitos de consumo, sendo consideradas as mer­
cadorias, assim navegadas, como procedentes do estrangei ro, 
salvo todavia o disposto no final do § 2° do artigo antece­
dente. 

§ 2. o Aos generos nacionaes ~e concederá a sabida, indepen­
dente de despacho ou guia, nos termos do art . 388 do presente 
Regulamento. 

§ 3. o A roupa e moveis de uso dos passageiros de uns para 
outros portos da Republica, inclusive os objectos de ouro e prata 
jâ usados, não precisam ir acompanhados de carta de guia; 
bastando que na sua sabida e entrada dos ditos portos se observe 
o disposto nos artigos do Regulamento do respectivo porto. 
(Reg. de 1860, arts. 628 e 632, Decreto n. 3217 de 31 de dezem­
bro de 1863, art . 31, Decisões n. 110 de 29 de maio de 1884, de 
20 de janeiro de 1892 e de 28 de fevereiro de 1893.) 

Art . 568. Para o despacho de exportação, por cabotagem, dos 
generos estrangeiros já despachados para consumo, apr esen tara 
a parte duas notas, uma que acompanl1ará os papeis do navio e 
a outra que ficará archivada na Repartição para os effeitos 
legaes, na fórma do paragrapho unico do art. 369, observando-se 
no seu respectivo processo as regras seguintes : 

1. a. As notas devem ser formuiadas nos mesmos termos e con­
dições que se requerem para o despacho de exportação de generos 
livres de direitos. 

2." No acto do embarque serão os volumes conferidos, só de­
vendo ser abertos quando as mercadorias destinadas a portos da 
Republica tiverem de transitar por paizes estrangeiros. 

3.n Conferidos os volumes, e estando de conformidade com a 
nota, o empregado encarregado deste serviço, depois de lançar a 
verba da conferencia na l" via da mesma nota, cancellara todas 
as fol)Jas desta de alto a baixo, e riscara os claro!;, de modo que 
depois nada. se possa accrescentar. · 

4.a Si a nota não estiver conforme, sera a parte obrigada a 
reformai-a. 

5.a Lançada a verba da conferencia e embarque pelo referido 
empregado e a ~lo recebimento pelo Capitão ou Mestre, será a 
nota apresentada á competente Secção, que, á vista della, fará 
as declarações necessarias na 2"' via, a qual, depois de fechada e 
sellada, será entregue a parte com direcção ao Chefe da Repar­
tição fisc[l,l do porto do destino, ficando a In. via archivada . 

§ 1. 0 Quando por algum accidente se desencaminhe a carta 
de g uia, de que trata o n. 5 do presente artigo, podara ella ser 
supprida por uma 2" via ou cópia da que ficar na Alfandega ou 
Mesa de Rendas, a qual sara entregue ú. parte em carta fecbada 
como a primeira; mas si esta antes da sua chegada quizer des­
pachar a mercadoria pagará os direltos de consumo, . os quaes 
serão restituídos si dentro de seis mezes, contados do d1a do des­
pacho, apresentar a referida 2"' via. 

§ 2. 0 Dos despachos ou guias de exportação por cabo~agem, de 
generos nacionaes, são dispensados os vapores e mms embar~ 
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cações empreg,1das na navegação de cabotagem . (Reg. de 1860, 
arts . 629 e 63 1, Decretos us. 3217 de 31 de dezembro de 1863, 
art. 33 e 5585 de 11 ele ai.Jr i L ele J 87 4, a r·t. l 9 e Decisões ns. 28 
de 25 de janei t'O ele 1871, 288 de 9 de agosto de 1873, 177 de 25 
de setembro de 1884, ele 30 de j ane iro de 189·2 e de 28 de feve t·e iro 
de 189::! . ) 

Art . 569 . Do clesp::teho de ex:p.:>rtação tle mercadori:1s nacionaes , 
ou estrangeieas jà despachadas para coDsumo, serão dispensadas 
as embarcJções órazileiras quando as teansportarem para pot·tos 
não alfa ndegado.:; . Na Re partição dsca..JM:~~f}'?rto de onde sahirem 
as embarcações. se úará aos carregadores uma simples g uia de 
embarque, cmf!· a:'qtiàlé' p(l$(dam• ·leiV.aJ:' .os 2;r neros paea bordo, assi­
g nada pel?-,Glr«ilt~~~!!-.' 1 _'nYI!lStn<v.ReiJ!il.~~~fi.6 6'?," P'l:l']o -Gmpr.t;Jg~clo- P~P. 
elle autortzltdcr: · ' r.,._ o·'"' ' '"' ' .- 'ur ,., .. :) :' , ;>,-d; " " .,... : • 

Paragra.plw'anico;. 1Do mesmo mod·(1 se··procederá <com ·~rela,cãõ 
as embarcaçõ_es estrangeira.s , quà.riclo lJ:rafi·s.portMeB'i' generóS.. 
estrangeiJ:OS ja 'dé~j'll:l.clúidos, ·pg,rill ~onsumo_ para portos marifirrios 
ou üo inter1ar; · e>·md'I3 • Dã0;'ho~1 v.er •· A.l fi).rldega 10UL0Mesa <d~ R~Ddas, 
a lfaodegad'. I'{ o caso de taes embarc·a:ções "el1rJ?egaT<m1, com .tl.e~s.: 
tiuo ao estraugéiro,:.g-elll'eL'6,<; .-naciooaes nos dito:; por tos, procetler­
se -ha na con l'ortlflitla Jtud~-.> cM'·L .2'fõ ·. dov~pl'é'\eotev.&eg.ulamento-:·1 

(Decreto u . 5585 dé'!lllr de:.; abt!il.de. l'874·;"artts,J: 2•r§,.2.o} ' 11,1; e .r5 ~) 
Art . 570: --os doo!es ·nu!com;ig·ui»ta:rltis 'dos IJa.v.fos :·estPaog.eiro~ •. 

que fizerem tLce7rnmeroier de •caJJotagém, ··é· n'â '!fual fallia,;;··a .. pesstH:t· 
ou pessoas iotel'essadas na carg·a exportada ou no·.n i:IJv ie, s~lva", '' 
dispos ição d.o ·§ 8° ;. a;ssignarãn~ térmo J de ·r esponslllbil.irlacle, obri­
gando- se peltt import;uicü1 dos direito~ de ex:portação1dos g~oeros · 
comprehenditlosona aiFlr . 563, .que trarlspor'tar13tn1J ,, r.- ; .... :·:·" 

A RepartiÇão· ;âsca.l ooue .se.' .fizer .o déspMho, ' "{JOdera ·· e::dgir 
que O te.r:mÓ. seja·•tambelll'l .USSi.gnadoLpUI" 'fiâidOP idOD(lO\· jqUe ficara 
solidario ná' ·o bri=gaçflX:>'<<tor.tJ?ahida'. _., .. ·' : ,, r; J: ; r:·· , ·: . ' : ~ ··• · 

§ 1. 0 Parai·ao'huil!la.ção do .referido termo "'dev.erá . \•oc~dono · 'ou" 
consig natario elo navio, ou o- respecti·\tb>iutet>essat.lo, :e.xhH:itr.a:·· 
certidãll da suru·effeativarde~carg:a DO" p:ot•ta=cto ··àestioo. ::· • 

§ 2 . o· Esta certidão deverá ser apresentada e no rprazd-"d13 · 
quatro mezes, . que poderá sei' · 'p'rbrog;ádo •hai\Ten.do : in8-
tivo .attelltlitle i; ·• an dui~r ·d~J .. Chefe -da Repa.rtição .ti4:!c.a,l -·.'do ' 
porto ela " prooédenciu, <J;-té .12~is .do LJ.i.; life'Z~s <;: so'b '[be!l.a de fiparel11' 
os assig uat a.r ios:•c!o ·t~ri.ThQ · !.I. e .r·.es pó'ósttbil1.1'l~'6Q:IUjeitGJs~ .-,ao.. pag'l:1~ 
meu to dos ·dil•ei:cos,tl:e·Je"x"'{ilontação ou··àJ Iílttltãi1:1:"!! ,JO aJ 50 °f.~ ·é16s: 
me3mOS 'CliréitOSi Si fõr oat)r.esentada 'J:Órà desse p!'!tZOr. .~ • ', ·: ~ ' 

§ 3,- o ~o -~i.l: :sot®,~exporhaçãQ .. dos· m_en'ciuhadeisr gerrer~s elyl' q'ile 
a emDitrcaçao• tra.nst:tBI .por.por:tor;; estrang·eil"oS',: ::t"•eauÇãg pêlos 
dieeitos :;;e ~à feit<;t em moeda corré ut~, I'es t1_tüi'o.€f{)~s~ a r,espectW::L" 
imp6rtl:lnc.'l:tt' aos 1uter.essados, logo que '.sf>:raPcnmpr-l.d0 ~ dispo~tó< 
nos .parag1:apbos antecedentes . '(Reg-; 'de• l 860t,liart,.< 64~-Deci'etós·­
ns . 321 '7 de •6-lnde•.dezernbru ele 1863,art. 55, 5585 ele 11 dé a61:'il ' 
de 18.74, ::ü· b5. :lll• e ··121 ~fl5, A. de '25 de, ::l:bri'l! de! l-890, a<rt. 1'~'-é ' 
Decisões us . 132 de 28 de março de 1 867\< 1 1~ tle·15rde j an:eií'ó ... de· 
18~2 • .1,96' de 6 de:1maio, ~36, dt3 16 dé' 'M'V'eJfi~ll?{) el-e "1814, .. d-g :30 
de j aneiro de l:892:erde ~- dc;deYerelrd' de1-:J.S9B~9" ' ' ' " ~~ · · ·· ,:· ": · 
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Art. 571. Quanto ás emb:.~rcações brazileiras, si se verificar 
que uã-..o. d~;:iça,z:,I;eg~r:ªm. no porto do destino, todos ou parte dos 
generos de que trata o artigo nntecedente, proceder-se-ha na 

.CQlJ~l:n·~idade elo paragrapho unico elo art. 363 elo presente Re­
g~llf);Qle il~O; Eldec~mto,, ,nr.,JRi:?~? ,.d.,e l l,.c;!e ::\,bril de !874, art . 2 . 0 ) 

·~ !-··· ' ·.- ... . ~ ~ ·· ·..:.J~r a1 ... ,, f ... up,.. . · ·i 1 .. 

~ ... .. . , :·.,;. :. :.'b~PIT~LG VIII ·.: .. ~ 
!•1:"\ .. ,.:, _ ~- ., t fl\l tI'~ .. . ,-f ... . , • :;.,, ::.. •• 

DO UfPOSTO DE PHARÓ~S ·DF 

Art . 572 . Dos navios estra~g~eip~s,1 g:ue demandarem os portos 
da Republica, procedentes de porto estrangeiro ou nacional, com 
carga ou em lastro simplesmente, com passageiros ou colono.:;, 
anibados ou em rrangúfã, c0-I!Jrat-se-ha e imposto de pharóes, 
na seguinte proporção : 
~-L~:fle' · -40$00;0• dós navioS' "' ,; "111• arté 200 toneladas 

De 60$000 >> · "'>f '' JI : e t. i. ·•»c, 400 >> 
.. r D('i·lõ 8Q$0tJO :>.> ..... - » , » 700 » 

De 100$000 » . » ·-:-.de mâiS de ·70& » 
• !• ,f,r-,, ·· ·~ - ~ • . ., .... ; ')i :. ' "I "l ., 

P,uagrapbo uni co. Este· i-mpost~ cS!3J:.á,. ttmtas vezes devido 
quant~~ forem ~s entrad.as qge,,p~r<;_~ as embarcações em qual­
quer porto naciOnal. ...... ,., , ,, 0 . -,c

1 Exceptuam-se : 
·· "l•; " ,Q;>;it;>flq,y~t~~ .!; vape1•: de liEI]l~p reg1:1.Iares, os quaes serão 
obrigados a satisfaze I' 'o imposto nos clous primeiros portos em 
q~e dererp. 1eptraela, quer venham ~m _9if~.i tpr_a, quer de torna­
VIagem, e ae-se - 'p<lgamento peq1rao . C~l'tlflcado para obter 
isenção no.s mais portos em que qúi'z'érem tocar na mesma 
viage~l~: ·~ ~ '" '' i' , u ,. ~ . . . , J t-:. 
• 2,.9 · 4\-~,~~.barcaçc,>eS eStilatlg'e!JI'aS erppr~~·adas na pequena ca­
botagem, as quaes pagãrão, lifna _v~z sqrtl.épte em cada semestre, 
a taxa 1\ qu.e forem sujeitas . · · · .... 

3 . o As eW,oarcações ·estt>angeiras que, sabindo de um porto em 
que tiverem satisfeito a ·imposto , .tocU~rem ou derem entrada em 
outno .. do .. J:Q.Iili>P.1.U ~j;stado, ou regxe!l.sa~ew por motivo de a.rribada 
ou .owt:co, q,\lal (j.a;é(d'<'f (.ófOa nt<l.i .~n:,, a~ p,Qrto rle onde partiram, as 
'qüaea 1,1ã:Jt.~~rP.-o' 6~9t_ig·adas a .n:<w:g pf!:gfl.·w?cnto do imposto. 

4 . o As emb~ú'cáções- estrn,ngeira. ÇI,u·é'. rribarem por mo ti v o 
humanitario de salvação de vidas, comtab o que se limitem a des­
embarcar os naufragas e não façam nos portos qualquer trausac­
ção commercial ou outros serviços de seu interesse. (Leis ns. 2670 
de 20 de outubro de 1875, art . ll n . 7 e 2940 de 31 de ou tubro 
ele 1879, art. 18 § 2°, Decret os DS. 6153 de 13 de cleze~bro de 
1875, art . 2° e 7554· de 26 de novembro de 1879, art. 11, 
Decisões ns. 444 de 16 de setembro de 1880, 84 de 12 de abril, 
184 de ô de agosto de 1883, 143 de 5 de outubro de 1885 e 47 de 
8 de juDho ele 1888-) . . 

Art. 573. Pa.ra a cobrança da taxa que competir a cada n_aVlo , 
se acpe itará a lotação que constar dare~pecti v~t cartarde registro, 
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passaporte ou documento equivalente ; e, na falta destes 
documentos ou no caso de virem os navios arqueados em outra 
medida que não a tondada, a Alfaudega ou Mesa de Rendas do 
porto da e o trada procedera á verilicação da capacidade do navio, 
de accórdo com as Iostrucções constantes das Decisões ns. 561 de 
28 de agosto e 882 de 9 de dezembro de 1878, e cobrara a taxa 
segundo a sua lotação em toneladas de 2,83 metros cubicos . 
(Decreto n. 7554 de 26 de novembro de 1879, art. 13 e Decisão de 
18 de agosto de 1892.) 

CAPITULO IX 

DO IMPOSTO DE DOCA. 

Art . 574. Dos navios e saveiros, que atracarem para carregar 
e descarregar nQ./3 docas, pontes e cães das Alfandegas e Mesas 
de Rendas ou dos arma~:ens exte rno:S por ell(l.S custeados, cobrar­
se-ha o imposto de doca pelo modo seguinte : 

l. • Os que atracarem na parte exterior das docas, pontas ou 
cites pagarão, por metro de cites occupado : 

Por dia de e.ffecti va descarga.. . . . . . . . . . . 600 réis 
Por dia em que não se etrectuar descarga . 300 » 

2.• Os que atracarem na parte inter ior pagarão, sobre a mesm(l. 
base: 

Por dia ele e.ffectiva descarga ........... . 
Por dia em que não se effectuar descarga . 

800 reis 
400 » 

3. • Os que permanecerem nas tlocas, sem atracar ao cáes, 
pagarão por tonelada, de conrormiclade com a arqueação do 
registro das mesmas embarcações: · 

Por dia util . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 réis 
Por dia feriado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 » 

§ l. • O dia de descarga começ.1do será considerado completo. 
§ 2 .• A extensão de caes occupada. pelas embarcações sérá 

comprehendida entre duas horizootaes perpendiculares á aresta 
superior do cães e tangentes ao cadaste Ja pôpa e a próa 
do navio . 

§ 3 .• A medição dos U(l.vios e sua arqueação compete ao Con­
ferente, que para esse lim fór designado. (Lei u . 2940 de 31 de 
outubrode 1879, art. 18 n. 2e Decretos ns. 7554 cle26de no­
vembro de 1879, art . 1° e 355 A ele 25 de abril de 1890, art . 19.) 

Art. 575. Os botes, escalares e quaesquer outras embarcações 
miurlas, e as que pertencerem aos navios, nada pagarão. 

Não serão tambem sujeitas ao imposto de doca as embarcações 
que nella entrarem, conduzindo mercadorias despachadas sobre 
agua . (Decreto n. 7554 de 2B de novembro ele 1879, art. 2° e Lei 
n. 3018 de 5 de novembro de 1880, art. 5. 0) 
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.Art. 576 . .Ao Gua.rda-mór, e sob sua responsabilida.cle, incumbe 
o registro do movimento da doca. 

§ 1. 0 Do registro, de que trata este artigo, extrahir-se- ha 
uma nota, firmada pelo Gu;1rda-mór ou por algum dos seus Aju­
dan tes, da qual deve constar : 

1. 0 Si a descarga se e.f:l'ectuou na parte exterior ou interior da 
doca, e neste caso, si o navio esteve ou não atram\do ao càes. 

2 .0 Quantos dias durou a descarga ou o navio permaneceu na 
doca. 

Na hypothese de ter-se e:J:l'ectuado a descarga fóra do cáes e da 
doca, i::. to mesmo deve ser expressameot~ declarado na· nota. 

§ 2 .0 A' vista da nota, a que allude o -pa.ragrapho antecedente, 
e por occasião elo desembaraço elo navio e pagamento elos im­
postos devidos, proceder-se-ha ao calculo do imposto de doca, 
cuja importaocia será mencionada na nota do despacho marítimo. 

§ 3. 0 Realizado o pagamento, será averbado no mencionado 
registro, citando- se o numero cta uota do de:;pacho, o me.z e 
anuo, e a importancia paga . (Decreto n. 7554 citado, art. 3 . o) 

Art. 577. As taxas lllencionaclas no art. 574 são indepen­
dentes de quaesquer outras estabelecidas na Legislação em vigor. 
(Decreto n. 7554, art . 4.0 ) 

Art. 578. Não se dará desembaraço ao navio sem prévio paga­
mento do imposto de doca; e, quando este não fór devido, assim 
se ha de declarar expressamente na nota do despacho mar ítimo 
e na conferencia da descarg~. (Decreto n . 7554, art . 5. ") 

Art . 579. São responsaveis -pelo imposto de doca os Capitães 
dos navios ou seus con ·ig·natari.os, não só quanto aos navios mas 
ta,mbem quanto aos saveiros, lanchas e outras embarcações miudas, 
em que se houver effectuado a descarga, que não estejam com­
prehendidas nu, d iSlJOSição do art . 575 . (Decreto n. 7554, art . 6° 
e Lei ·n. 3018 de 5 de novembro de 1880, <Ht. 5 . 0) 

Art. 580 . Os Iospectores das Albndegas e Administradm·es 
das Mesas ele Rendas organizarão uma tabella dos prazos de 
esta.dia das embarcações nas docas, caes ou pontes, de confor­
midade com o dispo to no art. 389 do presente Regulamento . 
(Decreto n. 7554, art. 7 . 0 ) 

CAPITU LO X '' "·I 

DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE, DAS COMPRAS E 
VENDAS E ACTO EQUIVALENTES, DE EMBARCAÇÕES NACIONA.ES 
OU ESTRANGEIRAS 

Art . 581 . D!t transmissão da prepriedade de embarcR.cao, qtun:· 
quer que seja a sua origem, nacionalidade, denominaçã?, lotaçao 
ou emprego, arrecadar-se-ha o respectivo imp.osto, observa~ã~ as 
di po icões constantes do ReQ·ul am~>nto que bMxou com o De~reto 
n. 5581 rle 31 de mat•ço ele 1874. (Reg . rle 1860, art. 671, L!n -u. 
Hi07 de 26 c:le setembro tle 1867, art. 19 § 1 o n . 6, Decre to n . 

r. 



5581, citado e Deoislles de 12 de setembro e de 7 de optubro de· 
1892 e de 10 de fevereiro de 1893.) , 

Art. 582. Quando a embarcação nacional fôr·-vendida em paiz 
estrangeiro, o imposto será pago ao Agente Consular Bra.zileiro 
ahi residente, e remettido por elle ao Thesouro Nacional. 

As Alfandegas e Mesas de Rendas terão todo o cuidado em 
examinar si a embarcação mudou de proprietario e si,foi ou não 
pago o imposto em paiz estrangeiro, devenclo, no caso de o ter 
sido, dar disso conta ao Thesouro Nacional. Não tendo sido pago 
o imposto, não se dará á embarcação o desembaraço e passaporte 
sem que o satisfaça. (Reg. de 1860, art. 672.) 

Art. 583. Nenhuma venda de embarcação e,strangeira porlerà 
ser feita nos portos da Republica pelo Capitão ou Commandante 
della, por qualquer pessoa da tripolação, por passageiro ou p9r 
qualquer outro·individuo nacional ou estrangeiro, sem conheci­
mento e autorização expressa e por escripto do Consul da respec­
ti-va nação, Vice--Consul ou Agente Consular que residir no logar. 

Paragrapho unico. Si no logar em que se pretender fazer a 
-venda não houver Consul, Vice-Consul ou Agente Consular, ella 
não poderá e:Jfectuar-se sem autorizaçã0, por despacho, da 
Autoridado Judicial do mesmo logar. (Reg. de 1860, arts. 675 
e 676 e Decisão de 12 de setembro de 1892.) 

Art. 584. A Autoridade Judicial a que se requerer a autori­
zação para a -venda, sómente a concederá nos seguintes casos : 
1•, de se lhao apresentar procuração ou ordem do propr1etario, 
com poderes especiaes, e de t u. ! sorte authenticada que não 
aclmitta du-vida; 2°, de ter o Capitão ou Commandante justificado 
perante ella, plena e concludentemente, · a innavegabilidade 
da embarcação que intentar vender. (Reg. de 1860, art. 677.) 

Art. 585, A autorização do Consul ou o despacho da Autori­
dade Judicial para se poder e:Jfectuar a -venda será apresentada 
na Repartição fiscal em que se dever fazer o pagamento dos 
rel)pectiyos direitos, o qual se averbará no mesmo papel da 
autorização ou despacho; e, sem que se apresente a escriptura 
d!~- compra com o preenchimento de todas as referidas formali­
dades, não poderá a embarcação matricular-se como nacional, 
quando o comprador fór brazileiro, nem se admittirá a despacho 
de sahida em nome do novo comprador, si fôr estrangeiro . 
(Reg. de 1860, art. 678.) 

Art. 586. Nenhum Tabellião lavrará escriptura de contracto, 
de compra e venda de emharcações estrangeiras sem a prece~ 
dencia das formalidades requeridas pelos artigos antecedentes, 
sob pena de multa de 100$ até 300$, além de quaesqner outras 
em que tiver incorrido, na fórma da Legislação em -vigor. 

Paragrapho unico. Na transferencia de embarcação lilStran­
geira que passar a propriedade naciouq.l, que se e:Jfectuar em paiz 
estrangeiro, observar-se~na o disposto no art. 582. (Reg. de 
1860, art. 679.) 

Art. 587. A embarcação nacional ou estrangeira, ou o seu 
casco, condemnada por innavegayel ou reputada como inutili­
zada, e -vep.dida com todas as suas pertenças ou sem ellas, por, 

• 
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junto ou em lotes, ainda que seja para ser desmanchada, está 
sujeita ao imposto. 

Paragrapho unico. As embarcações estrangeiras em iguaes cir­
cum tancias ficarão sujeitas unicamente a direitos de consumo, 
quando antes da venda forem eifectivamente desmanchadas, e as 
suas partes, pertenças ou material vendidas por junto ou em 
lotes. 

Esta disposição comprehende o caso da arrematação do appa­
relho, velame, lastro, pertenças e outros objectos da embarcação 
sem o respectivo casco, ou dos fragmentos deste quando desman­
chado. (Reg. de 1860, art. 681, Decisões ns. 323 de 9 de outu­
bro de 1867, 386 de 15 de setembro de 1868, 41 de 4 de fevereiro 
de 1874 e 67 de 20 de março de 1883 .) 

CAPITULO XI 

DAS MULTAS 

Art. 588. A's Alfandegas e Mesas de Rendas compete a ar­
recadação das multas impostas por infracção do presente, e dos 
Regulamentos dos ancoradouros e docas. 

§ 1.• A sua arrecadação tera lagar desde o momento em que 
as decisões administrativas, que as decretarem, se tornarem irre­
vogaveis. 

§ 2.• Aos empregados que verificarem a infracção e derem 
della parte, ou detiverem o infractor que encontrarem em fla­
grante delicto, ainda quando o façam em virtude de ordem su­
perior, serà adjudicada metade da respectiva multa. 

§ 3. • Si houver denunciante, observar-se-ha o disposto no a,rt. 
651. (Reg. de 1860, art. 684, Decreto n. 4175 de 6 de maio de 
1868, art . 6•, Resolução de Consulta do Conselho de Estado de 
27 de março ele 1872 e Decisões ns. 90 de 30 de março de 1872 e 
465 de 24 de setembro de 1880.) 

Art . 589. Além das multas de que trata o artigo precedente, 
arrecadar-se-ha nas Alfandegas e Mesaade Rendas: 

1.• As que forem impostas em virtude do Regulamento appro­
vado pelo Decreto n. 2168 de 1 de maio de 1858 ; 

2.• O producto das mulbas que forem impostas por it~fracção do 
Regulamento das Capitanias tios Portos, promulgado pelo Decreto 
n. 447 de 19 de maio de 1846 e ·do Regulamento para a lotação 
das embarcações e respectivas vistorias ; 

3.• As que forem impostas aos navios pelos Inspectores de 
Saude dos Portos . 

Pai'agrapbo unico. O producto elas multas ar1·ecadadas em vi~­
tude do citado Decreto n. 2168 de 1858, serà recebido e escrl­
pturado como em deposito, para ter o de::;tino que lhe da o art. 
45 do referido Regulamento. (Reg . de 1860, art. 685, Decreto 
ns. 9554 de 3 de fevereü·o de 1886, art. 177, 216 D de 22 de 
fevereiro de 1890, art . 43 e 1558 de 7 de outubro ele 1893, 
art. 81.) 
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Art . 590 . Na liquidação e cobrança das multas a cargo das 
Alfandegas e Mesas de Rendas, e na execução das decisões admi­
nistrativas que as impuzet•em, observar-se-hão, além das disposi­
ções constantes dos a.ets. 367 e 641 , as do Cap. 3° do Titulo 10 
do pt'esente Regulamento . (Reg. de 1860, arts. 6:~6 e 687 .) 

CAPITULO XII 

DOS DEPOSITOS VENCID03 OU PRESCRIPTOS 

Art. 591 . 03 depositas ou ca.uções, feitos nas Alfandegas ou 
Mesas de Rendas, que se vencerem, ou prescreverem, farão parte 
da renda da União a cargo das mesmas Repartições. (Reg . de 
1860, art . 688.) 

Art. 592. Prescreve no fim de cinco annos, contados da data 
da entrada no cofres da Alfandeg'" ou Mesa de Rendas. o pro­
dueto em deposito das arrematações, ou vendas em leilão das 
mercatlorhts, que na fórma do presente Regnlamento forem por 
qualquer facto ou razão postas a consumo, ou por outro qual­
quer titulo arrematadas, salvo, todavia, o disposto no art. 669. 
(,Reg . de 1860, art. 689.) 

CAPITULO Xlll 

DA ARMAZENAGEM 

Art . 593 . As mercadorias depositadas nos armazens perten­
centes ás Alfandegas e Mesas de Rendas, ou por ellas custeados, 
estão sujeitas ao pagamento de armazenagem, sej~• qual fôr a 
sua procedencia ou destino. 

Exceptuam-se: 
1.• As compl'ehendidas nos§§ I• a 8•, 23 e 24 do art . 424 do 

presente Regulamento ; 
2. o A~ moedas de ouro, prata e de qualquer outro metal, os 

bilhetes dos Bancos, em circulação, e as lettras hypothecarias dos 
Bancos de credito r eal ; 

3 .• As bagagens propt•iamente ditas que não são sujeitas a 
direitos de consumo. (Decreto n. 7553 de 26 de novembro de 
1879, art . 1° e Decisão n . 22 de 8 de março de 1887 .) 

Art . 5:)4. A armazenagem é d-evida desde o dia da entrada 
das mercadorias nos armazens, pontes e depositas a té o da sua 
sahida, e, salva a excepção do art, 598, sera calculada sobre o 
valor official, que as mercadorias tiverem na Tarifa ou fór ar­
bitrado na fórma dos arts . 509 e seguintes do presente Regula ­
mento, a saber : 

§ I.• Na Alfandega do Rio de Janeiro : 
Até 1 rnez na razão do 1 % ao mez. . . \ 
« 2 mezes, « de 2 % « « ( Por todo o tempo desde 

Por todo o tempo que exceder, na ( a data d<t descarga . 
razão de 3 % ao mez. . . . . . . . . . . . . . J 
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§ 2. • Nas Alfande.!l"as e Mesas de Rendas do Estado de S. Pe­
dro do Rio Grande ao Sul: 
Até 2 mezes - isento. 
Até 4 mezes na razão de l "/o ao mez l 
Até 6 mezes « « de 2 • 1 o « « Pot• todo o tempo desde 
Por todo o tempo que exceder, na ra- a data da descarga. 

zão de 3 "/o ao mez ............•• 

§ 3.• Em todas as outras Alfandegas e Mesas de Rendas: 
Até 2 mezes, na razão de l •;. ao mez l 
Até 4 t( na « de 2 "/o « « ( Por todo o tempo desde 
Por_ todo o tempo que exceder, na ra- j a data da:descarga. 

zao de 3 •;. ao mez ............. .. 

§ 4.• No calculo da armazenagem será contado por um mez o 
tempo decorrido desde o dia da descarga até igual dia do mez 
seguinte; e reputar- se-ha inez inteiro qualquer fracção de mez. 

§ 5.• Não se cobrará, porém, armazenagem alguma pela frac­
ção de mez que estiver comprebendida dentro dos oito dias 
uteis que se seguirem á data do pagamento do despacho, si neste 
espaço ele tempo se der a sabida da mercadoria. 

O prazo de oito dias poderá ser prorogado pelo Chefe da Repar­
tição, quando a demora na sabida da mercadoria fôr motivada 
por affluencia de serviço,. embaraço da Repartição e erro ou falta 
da parte dos respectivos empregados. (Decreto n. 7553 citado, 
art . 2•, Leis ns. 3140 de 30 ele outubro de 1882, art . 1° n . 4, 
126 A de 21 de novembro de 1892, art . 1•, Decretos ns. 9559 de 
20 de fevereiro de 1886, art . 1°, 191 de 30 de janeiro e 805 de 4 
de outubro de 1890, art. 8•, Decisões n. 674 de 13 de dezembro 
de 1879, de 26 de agosto de 1889, de 24 de dezembro de 1892 e de 
3 de março de 1893.) 

Art. 595 . Decorrido, porém, o novo prazo sem ter-se efl'ec­
tuado a sabida da mercadoria, sera a armazenagem calculada 
em dobro desde a data em que se vencer a que já houver sido 
paga . 
Exc~tuam-se os casos seguintes: 
1.• De serem resolvidas a favor das partes as questões por 

ellas movidas, ou de provir a demora de facto alheio, tanto à 
vontade dos empregados :fiscaes, como à dos donos da mercadoria 
ou seus prepostos, pagando-se somente, em taes circumstancias, 
a armazenagem simples . 

2. 0 De serem decididas a favor das partes as questões suscitadas 
pelos empregados fiscaes, e de que houver resultado a demora, 
hypothese em que nenhuma armazenagem mais será cobra,da. 
(Decreto n. 7553, art. 3•, Decisões ele 19 de ,outubro de 1886, de 
6 e lO de novembro de 1893 e de 9 de fevereiro de 1894 .) 

Art. 59ô. A armazenagem das mercadorias que, apresentad~s 
à porta da sabida, forem de novo recolhidas ao armazem, por n~ 
comparecer a parte para retiral- as, sara calculada er;n ~obro, Sl 
se verificar a circumstancia prevista no art. 532. (Dec1sao n. 428 
de 22 de outubro de 1877.) 
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,cArt. : 597, ... h. ; ÇJ,rm~ zen agem das 1 IA.~~\l,a~o]'i-,~f;l_j~en tas de direitos 
de consumo, e não comprehendidas naF~ ., e.xcepções do art. 593, 
sara arrecadada pelo valor que lhes fôr daéfo· :~as 'respectivas notas 
de despacho. (Decreto n. 7553, [l,rt. , 4°

1
e DeciSão n. 213 de 20 de 

setembro çl,e 1883.) "··'- ' --~ ·' '-J•· 
· Ant.. 5~8:; 4:s W/&-J..cadoriàs pertencenfes'1a mi-'vios arribados, que 

tenham .. 'cíê' ser ê!~scar'I-egatlas; pãgaraci"à 'áTmti-ienogem por peso, 
e de conformidade com a tabella J ·. (Decl'éto n. 7553, art, 5° e 
Decisão tJ.-. • .lAJ. çl,~. U de junhG d~: ~88~.)-;~ ,, . 

:Art. 599. As mercadorias despacili,aclas ·a bordo ou sobre agua, 
e .q,ue, .J?OI,' copsent.imento 'do ·Chefe, ,da 1.RepaTtição, tiverem de 
ttan·sitQ.r 'pe'tos' ~rtl}a~éns, depositas· ~m~ P,O'btf?i;!f gosarão de isenção · 
completa de arma:zenagem,· 'quando ~1vêrérn sabida dentro de 
tres dias, contados da data·da descarga. · :J.'> 

Quando, porém; esse -praw fôr. :/il~SWdíçlon pagarão ellas o dobro 
cl~s . tuaf? , J;l.GJ: ,~rrqJl.z~nag~Ip.- a . q~~ est~~~~Ín ~uJeitas, si o despacho 
naoiJfosae,,J,Ql.Cia\do_ ~ bor,d6 ou: s~J:>rE!;fflguh . 
"' li'"<<IJ'~.g;pa pbo;. q~iço: Na 4l1and.e.ga.;}Iq. ~~o, Çq Janeiro, o prazo de 
tres d1as se contam de áccôrdojgoru, o çlis~osto no art. 495, § 3" do 
presente R~g.q)Flt!P~nto. (Decreto· fi. 7553,_'~rt. 6", Decisão n. 168 
de 13 de julho de ~~~il ~-Instr:qcçf.\1\M~\'l .. 8." ae setembro de 1891.) 
.. · .&nt .. .f!QO,., ~o A _a;rrpazelfa.gem -P,~s ,-}JjleJ'caclorias constantes da 
tab!3JJ.a, ~ .se,rás~lcula.dlÃ e , co);n;p.p~-,np. f{I:/IP,:o do dobro das taxas 
eat~l;bfi\J~G!4~~ llQ.~a:_r.t. 594:; , ~ ·0 ::'Cu ,,_,. _ · 

A dita tabella pode;Bá. S6J?.:ª-PtJA%1Wel!_tf}"evista pelo Ministro 
ti a F.az,ençl'cj.,, nª'r..a _O fi;m:de : InClu:i!f~.-Q~ . g(/,P~~OS que, DOS termos da 
Leir, r;cl,~va,m .s~n: peHa--•coBtempJfi,Clo~, ou:. exclu ir os que não se 
aoh~líliJ.,.p~s:s.ec C<W9 . (De0reto :n. /55~" !V,'t;. .. 7. 0

) 

,•c if\r1t f.: 60J. :e!'J.ffi :rpaior fa.qUlQ~~ dq , ~a!qulo da armazenagem, 
08! emwt~g~!iOJl ;ipçum biào,s .- d,est~1 tr.ap~(J;i,o regular-se-hão pelos 
quadros de multiplicadores e divJsores, anriexos sob a Iettra L. 
~0@gr_.et,p .. D 1 7~.93J art. -~.9) . . .. ,c: . , 1 

4•rt.,, 60~, ... l?ILProd-ucto .• do.:;;,,,gb,J!3C,tSJ,S.' DBprehendidos, que fôr 
ll.!;lj(\ldi_p~ft.o ,39íl a_l)prehenseres_. s.c;- rífdiJz!Í'á a taxa de armaze­
nagem que estiver vencida até a data em que se tornar e:trectiva 
a apprehensão; não se dev~~B <flj-~!~J.', ,d'ahi em dian até á 
conclusão do processo, deducção alguma; a titulo de armaze­
nagem. (Decreto ii. 8549 de 27 de maio de 1882, art. 3° e Decisão 
n. 161 de 14 de setembro ele 1882. ) 

CAPITULO XIV 

DO EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS 

Art. 603. Pelo serviço de emb\ll'que e desembarque de mer­
cadorias n.acionaes ou estrangeiras nas pontes, cáes e armazens 
externos das Alfandegas e Mesas de Rendas, e por qualquer 
serviço ou trabalho feito a requerimento da parte, cobra.r-se-hão 
sob o titulo «Expediente das Capatazias" as seguintes taxas: 
Por volume de peso não excedente a 50 kilogrammas 100 réis 
Por dezena ou fracção de dezena que exceder... . . . . . . 50 » 
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Exceptuam-se : 
1. 0 Os volumes que contiverem bagagem de passageiros, pro­

priamente dita . 
2 .0 Os pacotes, embrulhos ou quaesq uer outros envoltorios que 

contiverem amostras de uenhum ou de diminuto valor, isentas 
de direitos de consumo, nos termos do art . 424 § 1 o do presente 
Regulamento, e cuja ~ahida se etrectua independentemente do pt'O· 
cesso dos liespacho,; de importação . Os pacotes, embrulhos, etc . , 
pagarão, porém, o imposto na razão do peso bruto que tiverem, 
si as amostras nelles contidas forem sujeitas aquelles direitos . 

Paragrapho uni co . Nas taxas de que trata este ar tigo está in­
clu.ida a da abertul'a dos volumes, pe lo que nada mais se exigirá 
sob este titulo . (Decreto n. 7554 de 26 de novembro de 1879, art . 
8°, Lei n. 126 A de 21 de novembro de 1'892, -{1Ft. 1° e Decisões 
ns. 226 de 11 de .maio de 1881 e 141 de 11 de junho de 1883 .) 

Art. 604 · A disposição elo artigo .antecedente não comprehende 
os ser viços presf<\dbs ·n1~:ls · entreposto'$,' a' !é'ujeJ.IrMpeito · sc;~ : obser­
vartt o que se áduli mat·orudo•n fi'l'> ~_ arft. ' 238 '" d'o 1j:J t<esente- 'Reg.ur.t-; 
mento . (Deçfelo' b1

. 7554, citado, art. go·:) ·- '"UD" ··'· • . • 

Art . 605: 'A ' expr~ssão· - volume·- de ·qi:te•· :Usa· o aPt. 603 
refere- se somente ao!:\ll cfú'ê conúverem 'mêrcadoPias. eaaerrada:s 
em qualquer' in'Volü'cro ': sujéit9 · ii---·awértm'à .'· ÃsT- mercadoria.S 
importaüas a-o-ranel, como t ijolos, tellias! gà'trafões, -vanellas.:ou 
outras, cu'jós'à'ireltos :sãà1dirninut0s, pf1-g-ar?-o ~ •ta'Xa • l'ia~~wz~o· do 
peso que t lve;rem . (Decreto n . 7554, art' . ~10 . )'•'•;r; • · ·r.- .• 

Art 605 . O 't:i~pedlllllte das Gapatazias ser•a calculado na nola 
do respectiVô'·-despac!J.ó' pEJI'a fórnia pbr t].Ílé -se prãtic;a _para -a· 
armaze.gagem, oü ·enP separado, si aqueli~ Jâ. -estiver coaclui~b . · 
(Reg . d~ 1860', art.-- 696\ p~ragraphõ .ünreo : )"" ;,,) -. .. _:::: 

• • J c ....... ~· JJ • • .,,., ·'I · . J -'-· ~! F"' r , 

-- ·· , •. ,, ,,, o! Cfi.PJ T ULO XV ,. 
' .. r: • 

• (t: I f c ,,' f 
0 

-,- ,
0 i L f ! • :"f •(~ t... oo ,, - .J .. , \" 

_ ' DAS, CONTRI-BIDÇPES :P.A;RA AS CA.SA'S DE C,A~~4PE ... , - - · 
· .. I :.•.) :H ~. •' J l :'r ... .., !..' ' • ' 

Art. G07._Na c~dade d~ Rio de ;JÍtn~i~O,:rcqu.trí?.qtyao qÜe.se ci~v'e 
arrecadál: P~Ia f1: S,~ntn: 'Ç!ts~ ' diL M.r~~~'IG9.~a~.~~ ; Üe_ cada_ : v~~ ,qu.~, 
as embarcaçoes nacl.oná~ e· estr"-og-eu:as shrur~m; é a segum te : 

f \ ' ~ ~I !-) l ' . _ ' ' • " lJJ · l1 ~ .,.. . , 
De cp.da, pessoa.• de. eg-q1P.age,m das emparqagqe§i que _ , .. 

navegl!-m· ba.r,ra uf9ra ·' pari' . os :-por.tos ,go _p~~ricfo, .. --- . , 
Federal e-:Est-a.d9 d:Ç\ R,w, qe :r~ne1r.o .. • · .,._. :•i:>· •• ,. · : • • . $200 

Idem idem i das ~JnPifrc~wl:les . q ue ,,níJI.vegam :pal,'p. 1 os ... : <-· 
outros poi~tas~A~ R;~J?~~(i éa,, "eu. ·çle lang-o,;~PÍ'PR1- ~ ~ .. :·._. ·' :$640. 

De cn.da- g:a.tera. _op. ,ba:fClh pelo pasco .. ··kr: . :é'J<•, , ,. _.: •.•• · ·, G$000 
De _cada: brigue, bri&"Ue-barea , ber,ga,n~liTf, JJl:}-,tlj.,C~':l • ' o' " 

hté!te ou p~l)l~ote,),çl.eru_. ·: ... , .. . .. .. .. ... ;- ..... :. ~"' 00. 
De cí\af!.: sutpaqa,_!,, •. ~ ··. ;.·.· ::, . •. ~o.~-""' . ·~! . . ~· ,f.-.;. ·: , • ~60 . 
De co.da- )anchÇt, ,~ç!.em.11 ,~ . :,:r ... ··: ., ...... --..-;·~ · , .. , .,.,· :. ·1• '· _ 1$fRO 

Paragt'ap'Íl& uníco .. !A dis posióãó db presente .artig<:>i é <ei'térr~:Y~. 
a todas as cidades da Republica onde houver Alfandegas, . e 'ô 
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imposto será integralmente applicado em favor dos Hospitaoo 
de Misericordia dessas cidades, si expressamente se sujeitarem 
aos mesmos onus da Santa Casa da Misericordia do Rio de 
Janeiro, relativos ao tratamento dos tripolantes. (Reg. de 
1860, art.. 698, Lei n. 2348 de 25 de agosto de 1873, art. 13, 
Decisões ns. 345 de 25 de setembro de 1873, 121 ele 16 de março 
de 1875, 117 de 24 de julho de 1882, 12 de 5 de fevereiro e 139 
de 30 de setembro de 1885.) 

Art . 608 . Da contribuição de que trata o artigo precedente 
são isentos: 

1. o No porto do Rio de Janeiro, os navios e marinheiros das 
nações cujos Governos declararem prescindir elo tratamento de 
seus subditos no Hospital da Santa Casa da Misericordia; • 

2. 0 Em todos os portos da Republica, os vapores nacionaes que 
tenham obtido privilegio de paquetes, os quaes gosam das 
regalias dos navios de guena; 

3. 0 Os navios que arribarem a qualquer porto da Republica 
por motivo humanitario de sálvação de vidas, comtanto que se 
limitem a desembarcar os naufragas e não façam nos portos 
quaesquer transacções commerciaes ou outros serviços de seu 
interesse. (Lei n. 2792 de 20 ele outubro ele 1877, art. 26, 
Decisões ns. 4!7 de 7 de novembro ele 1874, 80 de 15 de fevereiro 
e 387 de 4 de setembro de 1875, 115 ele 8 de março de 1876, de 13 
de novembro de 1883 e 11· 47 de 8 de junho de 1888.) . 

Art . 609. O navio de cabot agem sabido da Capital Federal 
com despacho para algum outro porto do Districto Federal 
ou do Estado do Rio de Janeiro, que dirigir-se a outro destino, 
será obrigado a satisfazer, no porto em que der entrada, a 
di:fferença do que deveria pagar si despachasse para fóra do 
Estado, e a A1famlega que a arrecadar a remetterá á do Rio 
de Janeiro. 

Paragrapho unico . Do mesmo modo se procederá quando o 
navio de cabotagem sahir com despacho de um porto para outro 
do mesmo Estado, e dirigi r-se a outro destino . (Reg. de 1860, 
art . 700, Leis ns. 1704 de 28 de junho de 1870, ar.t. 14 e 
2348 de 28 de agosto de 1873, art. 13.) 

Art. 610. Arrecadar-se-ha, na Alfi1ndega do Rio ele Janeiro, 
em beneficio do Hospital Geral da Santa Casa ela Misericordia, 
e o dos Lazaros, uma contribuição na razão de 5 réis por kilo­
gramma de vinbo e mais bebidas alcoolicas e fermentadas, que 
forem despachadas para consumo, para ser ap-plicada ao curativo 
da equipagem enferma dos navios mercantes. (Reg. de 1860, 
art. 701, Lei n . 3313 de 16 ele outubro de 1886, art. 18, Decisões 
n. 181 de 6 de abril de 1869 e de 6 de abril de 1894.) 

Art. 611. A contribuição de que tr-ata o artigo antecedente 
será cobrada nos outros portos marítimos da Republica na razão 
de 1$ em pipa e 5 réis por duzia de garrafas de bebidas alcoolicas 
e fermentadas, e o seu producto entregue ás Casas de Caridade 
do lagar, para ter a mesma applicação. (Reg. de 1860, art. 701, 
e Decisões de 20 de março de 1865 e n. 272 ele 29 çle julho de 
1873.) 
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CAPITULO XVI 

DO SELLO 

Art . 612. Na cobrança e fiscalização do imposto do sello as 
Alfandegas e Mesas de Rendas observarão o Regulamento que 
ba1xou com o Decreto n. 1264 de 11 de fevereiro de 1893, e 
mais disposições em vigor, na parte que lhes forem applicaveis. 
(Reg. de 1860, arts . . 702 a 704 e Decreto n. 1264, citado . 

CAPITULO XVII 

DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE OS LIQUIDOS ALCOOLI COS DESPACHADOS 
PARA CONSUMO E DOS ADDICIONAES DE 30 °/0 

Art. 613. Arrecadar-se-ha de toda a agua1·dente, vinhos, licores 
e mais bebidas a lcoolicas e fermentadas procedentes de portos es­
·trangeiros, que se despacharem para consumo do Districto Federal, 
a taxa de 3,75 réis por kilogramma. (Reg . de 1860, art. 710 
e Decisões o . 181 de 6 de abril ele 1869 e de 6 de abril de 1894.) 

Art . 614. O producto liquido deste imposto será mensalmente 
entregue á Intendencia Municipal. (H eg. de 1860, art. 712 e 
Decisão de 16 de j unho de 1862.) 

Art. 6!5. Sobre o impo to de que trata o art. 613 arrecadar­
se-hão os adclicionaes de 30°/o, com applica.ção especial aos Insti­
tutos de Assistencia do Districto Federal. (Lei n . 3396 de 24 de 
novembro de 1888, art. lO e Decisão n. 6 de 30 de janeiro de 1889.) 

CAPITULO XVIII 

DOS Ii\ITOSTOS INTERNOS 

Art. 616. As Alfandegas e Mesas de Rendas dos Estados arre­
cadarão os impostos directos e mais contribuições que se achavam 
a cargo das Recebedorias e Collectorias, hoje extio.ctas •. devendo 
na sua cobrança e fiscalização regular-se pelas d1spo~1ções _das 
re pectiva Leis e Regulamentos. (Reg. de l860,arts . i30 e '31, 
Reg . de 1876, art . 14 § I•, Decreto n. 8912 de 24 de março de 
1883, art. 3• n. 1 e Leis ns. 23 de 23 de outubro ele 1891, art . 12, 
26 de 30 de dezembro de 1891, art. lO e 126 A de 21 de no­
vembro de 1892, art. 1. 0

) 
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CAPITULO XIX 

DOS IMPOSTOS DE CONSUMO DO FUMO E SEUS PREPARADOS 

Art. 617. O imposto de consumo do fumo e seus preparados 
será cobrado Lle accórdo com a t abella de que trata o art. 618 e 
recahira tanto sobre o fumo que fór importado do estrangeiro, 
que já ,tenha pago os respectivos direitos de importação ou venha 
preparado ou em bruto, coqw sobr.e ~ que . fôr pr_oduzido pelas 

· fabricas em qualquer parte do terr1torw da Repubhca. 
§ 1." Serão equiparados às fabricas, •para os fins deste artigo, 

os depositas que ellas tiverem com machinas ou apparelhos de 
qualquer especie, e, em geral, todas as casas ou. estabelecimentos 
que produzirem preparados de fumo, ou seja com emprego de 
machinas e apparelhos ou de qualquer outro modo, pelo qual taes 
productos forem manipulados em qualquer quantidade superior á 
capacidade de uma pessoa ou de uma familia, nos termos do pa­
ragrapho seguinte. 

§2. 0 São isentos do pagamento de consumo do fumo os que fabri­
carem cigarros em suas residencias particulares, por conta pro­
pria e tiverem até dois aprendizes, não se considerando taes a 
mulher, filhos e mais pessoas da família, vivendo em commum e 
sob a mesma economia. 

§ 3.0 Os que derem a particuiares fumo para ser manipulado 
ficam sujeitos ao arbitramento, si não tiverem a escripta de que 
trata o art. 620. (Decreto n , 1626 de 29 de dezembro de 1893, 
art. 1•.) 

Art. 618. As taxas elo imposto serão as seguintes : 
.Fumo em bruto, de producção estrangeira: 
Por 500 gratiDmas ou fl'acção desta anidade............ $100 
Fumo picado, desfiado ou migado, por 25 grammas ou 

fracção desta unidade : -
De producção nacional ............ . ...•••....•.. ,.... $010 
De producção estrangeira ........ '•.................. . $020 
Charutos: 
Por um de fabrico estrangeiro .... ,......... . ......... $100 
Cigarros, por maço até 20 e por qualquer fracção ex-

cedente de 20 : . 
De f31brico nacional. ..... . .. . ....... :........... . .... $010 
De fabrico estrangeiro ....... , ....... ,............... $030 
Os cigarros de mortalha ou capa de fumo pagarão o 

dobro dessas taxas. 
Rapé, por 125 grammas ou fracção desta unidade : 
De fabrico nacional. ............................ : . .. • $020 
De fabrico estrangeiro.. . .. . . . . .. • .. .. . . . .. . . . • . . . . . .. $060 

(Decreto n. 1626 de 1893, art. 2."} ' 

• 
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Art . 619. Para fiscalização desse serviço serão nomeados 
até oito Fiscaes pelo Director da Recebedoria na Capital Fe­
deral. 

Nos Estados a fiscalização será feita pelas Delegacias e pelas 
All'u.ndegas, conforme se acharem as ft~bricas e os deposites nas 
circumscripções des tas , por emp1•egados designados pelo re­
spectivo Chefe, não devendo ser de categoria superior a de 
2~escripturario . Nos logares onde não houver tae.:; Repartições, 
por pessoa idonea designada ou pt·oposta. pelo Chefe da Repartição 
tlscal ou pelo Agente dscal na loca.lidade, por intermedio da De ­
legacia ou da Alfandega com informação destas, o sujeita á ap-
provação do Ministro dn, Fazenda. · · 

§ , I." Não será nomeado Fiscal para a loca lidade onde não 
houver fabrica ou deposito ; competindo ás Mesas de Rendas 
geraes ou aos Collectores estadoaes, encarregados da arrec:tdação 
da renda da União, ou aos Agentes fiscaes que exercerem as 
fu ncções dos extinctos Collectores geraes, o serviço da arreca­
dação, concessão das licenças e sua tiscalização. 

§ 2.0 Os Delegados Fiscaes, e onde não houver Delegacias, os 
Inspectores das Alfandegas dividirão cada · ~3tado em tantas 
circumscripções quantas forem convenientes para. a boa fisca­
lização, ou separando tlistrictos e freguezias nas capitaes de 
maior producção, ou isolando municípios ou contemplando 
diversos dos que mais proximos se acharem, de modo que haja 
facilidade e promptidão no serviço do Fiscal, comtanto que uão 
haja ciJ·cumscri pç"ão sem fabrica ou deposito . 

Para os municípios, nos quaes, como na Capital Federal, 
Bahia e ouli'OS em iguaes condições houver tão consicleravel 
numero de fabricas ou deposito3, que exijam mais de um Fiscal, 
serão nomeados tantos quantos forem necessarios, mas n \].oca em 
numero suscept ível de"abs01·ver matada ela renda elo imposto . 

§ 3. 0 Os Chefes das Delegacias ou das Al.fandegas, toda vez que 
e ntenderem necessario, ou por fal ta de Fiscal ou de Agente, ou 
porque este não preencha as funcções de que é encarregado, 
nomearão um empreg,1do do quadro dos funccionarios de suas 
Repartições para proceder a exame minucioso na escripturação 
das rabricas e depositos, com nssistencia do respectivo Fiscal ou 
Agente, si houver, abonando-se-lhe uma gratificação para des peza 
de transporte, a quatl será tiradct do deposito ct•eado pelo § 2° do 
art . 621 e não excedente de 150$ mensaes, conforme a distancia, 
sem direito a qualquer outr<\ remuneeação. 

Logo que a sim procederem, communicarão o facto justi­
ficando-o, e ficando entendido que si ta l deliberação não tiver 
sido provocada pelo FiscaJ ou Agente com boas razões, significará 
proposta de exoneração do mesmo e será acompanhada da de­
signação de quem o deva su bstituir . 

§ 4.0 A gratificação dos Fiscaes sera fixada sob proposta dos 
Chefes das respectivas Repartições, enh·e os limites de 200$ a 
300 mensaes na Capital Federal e de 100$ a :zoo nos. Estado_~, 
podendo nestes ser elevada a 250 para as CJrcumscrJpções Ja 
formadas. que ti verem mais ele dez fabrica<:~ ou depositas, ou que 

ii 
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compPehenderem mais de tres municípios com fabricas e depo­
sitas. 

§ 5.0 As g.ratificações serão arbitradas de moJo que m.mca 
possam absorver mais de metade da renda. 

§ 6.• Os Fiscaes deverão apresentar nos primeiros dez di&s de 
cada mez um mappa da producção das fabricas e depositas que 
lhes estiverem subordinados , e na prin:eira quinzena ele janeiro 
e de julho um minucioso relatorio de sua inspecção acompanh_ado 
do resumo ela proclucção semestral, entregando-o ao Chef~ da 
Repartição a que estiverem sutJ0rdinaclos, o qual transmittira ao 
Ministro da Fazenda devidamente informado. 

Esse relataria deve ser acompanhado de um mappa estatístico 
que demonstre o numero de fa.bricas e o de depositas corri os 
nonies de seus proprietarios, data; de sua fundação, fundo capital, 
valor da materia prima, importancia dos machinismos, força da 
producção por quantidade das especies, numero de operarias e 

. importancia do consumo; e bem assjm o numero ele casas de 
negocias com os nbmes de sens donos e a declaração de serem 
especbes ou mixtas. (Decreto n. 1626 citado, arts . 3·' a 10.) 

Art. 620. O:; qonos ou administradores das fttbr icas e depositas 
farão organizar a eseripta em livros especiaes, pela qual se possa 
conhecer de prompto e diariamente, não só as quantülades .pro­
duzidas, mas tambem as sabidas para consumo por especies, 
afim de :s.erem por ella conferidos os uoletins que os mesmos 
donos ou administradores ele ftLbricas ou depositas ficam obrigados 
a prestar mensalmeute a Repat•tição, em cuja ciecumscripção 
forem situadas as fabricas ou depositas. 

1. 0 Esses livros serão sellados e rubricados ou authenticados 
nas respectivas Repartições locaes . , 

2.• 4 escripturnçã.o fiscal da f<~.brica podera comprehender a 
do deposito ou depositas pertencentes a ''mesma firma ou razão 
socia l, desde que o deposito seja na m'olsma localidade, e então 
será sufficiente um livro de entradas e salüdas; o que não isenta 
o deposito ela. fiscalização a que es ta sujeito. 

Si o deposito ou depositas forem em lagares cli.fferentes, cada 
um tora sua escripturação, e o exame ver~ara sobre cada uma 
dellas, podendo ser simultaneo. 

3." Taes livros serão examinados pelos Fisc.'l.e3 elo imposto do 
fumo ou por empregados que o Chefe clà Repar-tição designar, e 
q_uando ~s~es ti vet·em duvida_ sobre a exactidão da escripta espe­
cral, peLlirao o exame d.a oscn pturação geral do estabelecimento. 

§ 1. 0 O c:tlcnlo pam a producção annual para o lança;mento 
assentará no que a f<:~>briC t1 ou deposito ti ver produzido n0 anuo 

. anterior . 
1. o Si os donos ou administradores recusarem os livros para o 

exame, si se recon :-tecer que são inexactas as informações por 
elles prestadas, proceclor-se-ha ao lançament0 por arbitramento, 
fazewlo-se disso declaração. . 

2. 0 No caso do numero precedente, o arbitramento assentara 
sobre a capacidade productora das macb~uas, ou sobre o numero 
de operarias do estabelecimento, attri.]JUinclo-se a cada operaria a. 
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possibilidade ele produzi r diariamente 2500 cigarros de fumo 
picado ou 2000 de fumo desfiado. 

3. o o primeiro lançamento ser a sempre por arbitramen to e 
rectiticacio tres mezes depois pela verificação determinada . 

§ 2 .0 Será. considerado fa.bricaute ele cigart'os todo o indi viduo 
que empreg·ar rotu los com seu nome ; e nelles sera obrigatori:t 
a declaração ela rua e o numero da casa onde fót' o producto ma­
nipulado. 

§ 3 .0 O.:; qua pet·turbarem, desacatarem por qualquer maneira 
ou injuriarem os encarregados da fiscalização no exercício de 
suas fuocçõe~, set·ão punH.los nn fórma elo Codigo Criminal. 

Para esse. fi m o Cl1efo ela Repartição enviara ao Pt'omotor Pu­
bli co o auto, que sera lavrado pelo empregado offendiuo e acom­
panhado do l'Ol elas testemunhas. ( De:!reto n. 1626, citado, arts. 
11 a 14.) 

Art . 621 . Todos os fabricantes, administl'adores de depositas 
c mercadores de fumo em bruto ou por qualquer modo preparado, 
ti'rarão licença annual até 31 ele janeieo ele cada anuo, por cada 
casa que tilrerem em pregado nesse trafego . Só a patente ele 
licença lhes Llarà direito a esse negocio, sej:J. de importação, ex­
portação, consignação ou varejo. 

§ 1 . o A cobrança elas liJenças para o c!;'mmerclo de fumo será 
dividida em quatro classes, a saber : 

1) Fabricantes de preparados de fumo, donos ou aclmi­
nistra.dol'es de es tanques e mercadores por grosso 
ou em grande escala ..... . . .. .. ·. ........... . ... 100 000 

2) Mercadores exclosi vamente de fumos e seus prepa­
rados vulgarmente chamados charuteiros : 
Com fabrico .. .. ...... . ... .... ................ . 
Sem fabrico . ....... . ........ . ........ . ... .... . 

3.) Mercadores el e diversos r amos de negocio, como 
sejam: bo tequins, bilhares, ca as de p::tsto, ele ge-
neros tüimenticios e outros ideoticos, que venda.m 
fumos e seus preparmlos como aclditivo ao seu 
commercio .. ........ . . . .. .. .................. . 

4) Mercadores ambulantes e particular es que fabri-
quem por conta propria ou a lheia ... . .. . ....... . 

50$000 
30$000 

20 000 

20$000 

Os negociantes de preparad·JS de fumo que simultaneamente 
des_fiarem fumo e fizerem cigarros ficam sujeitos ás taxas estabe­
lecidas para ambos os productos . 

§ 2.ú A arrecadação dessas · quantias sera escripturada como 
depo,;ito e dellas se formara na Repartição arrecadadora um 
registro que, para base elo lança.mento, indique todas as casas 
que negociarem em fumo e seus preparados em gr,Lnde ou pe­
quena escala . 

§ 3. 0 A im portancia das licenças será applicada ao pagamento 
dos Fiscaes ou auxilio do pagamento e mais clespezas com a ex­
ecução deste Regulamento, sendo no fim elo exercicio convertido 
em renda ela -União o salrlo existente. 
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§ 4. 0 Quem deixar ele negociar em fumes e seus preparados é 
obrigado a fazer a devida declaração á Repartição fiscal, no 
prazo de 30 dias. 

1. o Si a casa que findou o seu negocio antes de terminar o 
exercício estiver lançada com producção elo anno anterior e não 
estiver quite desse exercício, não lhe será dada a baixa, quando 
solicitada. 

2." A importancia que não fór paga, quer elo imposto, quer 
elas multas, esta no prazo de 15 dias e aquella depo;s ele 
findo o semestre a que se refere, será cobrada executivamente, 
dando •o Juizo preferencia. a essa sobre quaesqner outras 
questões. 

3. o Nenhuma transfer&ncja de estabelecimento poderá ser feita 
sem que o vendedor prove estar quite, ficando o comprador re- · 
sponsavel por toda a di vida existente. (Decreto n . 1626, citado, · 
arts. 12 a 19, 39 e 40.) 

Art. 622. A co~rança do imposto será feita á bocca do cofre 
na Recebedoria, nas Delegacias, Alfandegas e nas Agencias esta­
doaes que para isso tiverem competencia por accôrdo en.tre o 
Governo da União e dos Estados, a saber : 

Em uma só prestação no mez de janeiro, si a quota não exce­
der de 50ú$ na Capital Federal; a 200 _·,nas Capitues da Bahia e 
Pará e cidades ela Cachoeira., S. Felix e Santo Amaro, e a 100$ 
nas demais localidades. 

Em duas prestações iguaes, si ex.ceder daquellas quantias. 
§ 1. 0 As casas que se abrirem dentro elo exercício pagarão 

pela prcclucção correspondente ao tempo em que no mesmo 
exerci cio funccionarem. 

§ 2 . 0 Quando o lançamento houver sido feito por arbitra­
mento para o fim de ser dada a licença para funccionarem con­
forme o § lo do art. 620 e rectificado pela in formação do Fiscal 
respectivo ou pela elo empregado nomeado pelo Chere da Repar­
tição arrecadadora será paga a differença ou restituída a quan­
tia que demais tiver sido paga. 

§ 3. o Ninguem poderá negociar em fumo e seus preparados 
sem que previamente tenha pedido á Repartição competente a 
respectiva licença e arbitramento. 

§ 4. 0 Não se allmittirá o pagamento d.a quota de segundo 
. semestl'e e.stando em divida a do primeiro. (Decreto n. 1626, 
arts. 20 a 24.) 

Art. 623. A recusa ao exame da escripturação elo estabeleci­
mento ou a inexacticlão nas informações sujeitará o infractor 
ao pagamento ela imposto por arbitramento e mais á multa cor­
re~pondente ao dobro da importancia que a mais se reconhecer 
~v~. . 

§ 1. o Ficam sujeitos á multa de 100$ a 200$ todos os estabele­
cimentos em que fór encontrada pelos Fi~caes, ou pelo empre­
gado nomeado pelo Cbefe, a escripturaf:ão atrazada, devendo ser 
em acto continuo rubricada e encerrada e communicado o facto -
ao respect.ivo Chefe, que im,porá a mu'lta . Si dentro ele 15 dia 
não fór ella sati~feita, será a cobrança feita executivamente. 
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§ 2 .0 Os.iof!'actores do disposto no art . 620, ns . 1 a 4 e§ 2.0 
ficam sujeitos á multa de 200 a 500$000 . 

§ 3.0 Os infractores d6 § 3° do artigo antecedente ficam sujeitos 
á multa de um semestre de imposto não excedente de 200,;, a lém 
âo pagamento que devido fôr. Si Ho pr·azo de 15 dias .n1i.o fôr 

' pagfl, a multa e solicitada a respectiva licença, será a multa ele­
vada ao dobro e cobrada executivamente. 

§ 4 .0 Os que deixarem de pagar o imposto nos prazos fixados 
e pela maneira. indicada no art. 622, incorrerão na multa de 
10 o/o, elevada a 15 o/o, si demorarem o pagamento além de 20 de 
março do trimestre adcliciona1 ao exercício. 

§ 5. 0 Os iofcactoMs, do art. 621 ficam suj eitos a mult~• de 
100 a 200 e ao dobro na reincidencia. si uo :fim de 15 dias não 
estiverem devidamente licenciados, podendo ser tambe rn orde­
nado o fechamento do estabelecimento por proposta elo respe­
ctivs Chefe e approvação do Mini tro da Fazenda . 

§ 6. 0 Os infractores do art. 625 fic<tm sujeitos a multa. de 200$ 
e mais o que de prej uizo ti ver a Faze o da Nacional. 

§ 7. 0 Os infrMtores ele que trata o ar t . 6.6 e seus paragra,phos 
ficam su)eitos, no primeiro caso, a multa do valor do imposto so­
negado, e no segundo, a estabelecida no § 3° do prasente artigo . 

§ 8 . o Com as multas estabelecidas ne te artigo proceder-se- ha 
do mesmo modo indicado para as licei)ças no art. 621 § 3.0 (Decreto 
n. 1626, arts. 25 a 33 . ) ·. 

Art. 624. Das decisões das Repartições arrecadadol'as quan to ao 
lançamento e multas haverá recurso interposto pelos prejudica­
dos no prazo de 30 dias contados da data ela decisão, por meio de 
requerimento ao Ministro da Fazenda tr.1nsmittido com o respe­
ctivo processo e ioformaÇc'ío pela Repartição que houver proferido 
a decisão recorrida. 

§ r.o O r acurso é voluo tal'io ou ex- olficío. 
I . o O recurso voluntario sera interposto pelos que se julga­

rem prej udicaclos. 
2. o O recurso ex-officío será in ter posto pelos encarregados da 

cobrança nos Estados, quaodo houverem {:lrofericlo despaclw favo­
ravel a parte, por iotermediodas Reparttções a que forem subor­
dinados, no prazo de 15 dia;;, e tem etl'eito suspen-ivo. 

§ 2 .0 O recurso sobre impo3ição de mu1h não poderà ser acceito 
sem que previamente seja depositada a respectiva importancia 
na Repartição fiscal. 

§ 3. 0 O recur;;o perempto não será encaminhado á i ustancia 
superior; o que fôr indevidamente encaminhado não ser à. toma elo 
-em consideração. (Decretou . 1626, arts. 34 a 38.) 

Art. ê25. Nas escripturas, cartas de arrematação e outros li­
tolos de transferencia de domínio sujeitos ao imposto de consumo 
de fumo, far-se-ha menção d:~. quit>1ção, que será préviamente 
requerida á Repartição competente. (Decreto n. 1626, ?-rt. 4l.) 

Art. 626 . São admiltit.las denuncias contra as fabr1cas que 
clandestinamente procurarem defraudar a Fazenda Nacional, e, 
·uma vez provada a denuncia, cabe ao denunciante metade da 
multa que fór por este motivo imposta . 
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São motivos de denuncias : 
§ 1. o O facto ele ser manipulado preparado de fumo em uma fü­

bric'a e ser .escripturada em seus livros })roducção menor; 
§ 2 . 0 A montagem da fabrica dos preparados de fumo sem ~ 

competente licença ou livros. (Decreto n. 1626, art. 42 . ) 
At·t. 627. Além do impos to elo consumo de que tratam o 

art . 617 e seguintes deste Regulamento, cobrar-se-ha sobre o 
fumo fabrica1lo que fór importado mais o imposto adclicional na 
razão de 80 o f o das respecti vas taxas ela Tari,fa em vigor . 

Paragrapho unico . O producto da arrecadação dos 80 °/o 
cleverá. ser escripturado em separado elos iireitos ele importação. 
(Decreto n. 7559 ele 29 ele novembro de 1879, arts . ]o e 6°, Lei 
n, 25 ele 30 de dezembro de 1891, art. 1° e Circular de 13 de 
março ele 1894 . ) 

·~ 

•' TITULO lX 

Da matricula dns etnbarcações e da gente do mar 

Art. 628 . Nos Jogares ou districtos em que não houver Ca­
pitães do Porto, ou seus Delegados, a Alf'andega ou Mes·a de 
Rendas procederiL á matl'icu la das embarcações e 'da gente do 
mar, na conformidade do Tilulo 4° do Regulamento n. 447 de 19 
de maio de 1846, Decretos ns. 1630 de 16 de agosto de 1855, 
5585 de 11 de abril de 1874 e 216 D de 22 de fevereiro ele 1890 e 
rubricará os livros de bordo, reg ulando- se nes te serviço p e-lo 
que prescrevem os mesmos Regulamentos e os arts . <167 .e 501 
do Codigo elo Commercio. 

§ 1. o De todas as embarca ções matriculadas r emetteril. a. 
Alfandega ou Mesa ele Renda·, a nnualmeute, uma relação 
ao l\1inisterio ela Marinha, com tJeclaração rios competentes ctis­
tinctivos, assim como quaesquer outras informações que possam 
inte~·e:ssar á. publicação elo Cocligo Internacional de siguaes 
marit11nos . . 

§ 2. o Nos lagares em que houver, ou forem areadas Capitanias 
dos Portos, ou suas Delegacias, só compete á Alfanclega ou Mesa 
de Rendas a. arqueação .das embarcações, de que se extt·abirão 
certidões, quando os l\'Iestres ou Commandantes as requererem 
para quaesquer fios. (R.eg. ele 1860, art . 732, Dect•eto n. 5585 
citado, Decisões ns. 124 ele 19 ele maio de 1883, 226 de 15 de 
dezembt•o de 1884 e 122 de 7 ele dezembro de 1888.) 

Art. 629. Todas as vezes que a emba,rcação houver de ser ma­
triculada proceder- se-ha á. respectiva arqueação, a qual serà 
feita ele conformidade com o que se acha estabelecido nas lns­
trucções, constantes elas Decisões ns . 561 de 28 de agosto e 882 
ele 9 de dezembro de 1878 . (Reg . de 1860, art . 733 e Decisões 
ns. 561 e 882, citadas . ) 
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TITULO X 

Do proces:>o ad·ml~is-t:'-·a-tivo ,Por con_-traban.do, ou 
desca:rn:.~.nb.o de d:~.re<-tos7 appreb.ensao e lnfr acção 
dos Regul amentos :fiscaes 

CAPITULO I 

DA COMPETENCIA. DOS INSPECTORES DAS A.LFA.NDEGAS E ADMINIS­
TRADORES DAS MESAS DE R E NDAS NOS CASOS DE CONTRABANDO , 
DESCAMINHO DE DIREITOS E A.PPREHENSÕES 

Art. 630. Os lnspectores das Alfandegas e Admiillstradores 
das Mesas àe Rendas sío competentes : 

§ 1. 0 Para imposição ele multas por contra.venção elos Regula­
mentos ~ Leis por que se regu lam as Alftt)ldegas e Mesas de 
Rendas . 

§ 2. 0 Para a instrucção e julgamento, na parte administeativa, 
dos proces~os de apprehensão das mercadorias, generos e objectos 
apprehendidos e das embarcações, vehiculos e animaes que os 
conduzirem, salvo, todavia, o disposto no art. 136 §5° do presente 
R.egulamen to . 

§ 3.0 Reputar-se-ba apprehensão em flagrante : 
1.0 A que fór feita em acto de descarga, desembarque ou em­

barque, em qualquer ponto do littoral e margens dos rios e aguas 
internas da Republica ou na occasião e durante o seu trajecto e 
transporte, ou passagem por agua, ou pelas fronteiras terrestres 
ou dentro elos depositas, docas, ancoradouros e logares sujeitos à 
flsca.lização dc\S Alfandegas e Mesas de Rendas, ou em acto succes­
sivo e con tinuo (tO seu embarque, desembarque ou passagem, em 
virtude de perseguição dos empregados fiscaes ou de força publica 
de qualquer ordem e natureza, ou de clamor publico ; 

2. 0 A de mercadorias extraviadas ou deseucamir1hadas, que forem 
abandonadas em qualquer ponto pelos seus couductores no acto 
de serem perseguiclos ; 

3. o A de mercadorias , gen.eros e objectos apprehendidos nos 
mares, ancoradouros, rios e aguas interiores , ou dentro da zona 
fiscal, subtrahidos a direitos ou em contravenção da Legislação 
em vigor, das embarcações que as receberem, conduzirem ou 
descarregarem ; 

4. o A de embarcações que forem encontradas em contravenção ás 
disposições do Capitulo 1° do Titulo 7° deste Regulamento, e dos 
Regulamentos especiaes, de que trata o art. 16 1 ; 

5.0 A de mercadorias, generos e objectos não manifestados, 
quando forem apprebendidos em busca dada nas embarcações su ­
j itas à fiscalização ; 

6.0 A de mercadorias apprehenclidas nos edificios! armazens, 
ent repostos, depositas e trapiches alfandegados , n\\> forma e pe lo 
modo indicado neste Regulamento ; 



- 216 -

7. 0 A de mercadorias e generos que foeem encontrados nos au­
coradout·os e Jogaras sujei tos a fis calização, sem guia ou clesprt­
cbo, ou que forem embarcn,das ou des':)a rregadas sem licença ou 
ordem ela competente Repartição, na fórma do presente Regu-
lamento; , · 

8. 0 A ele generos, merct\elorias e objectos que forem subtrahidos 
dos depositas e armazens sujeitos a j urisclicção e fi~calização das 
Alfanclegas ou M~sas de Rendas ; 

9.o A de generos e mercadorias que, ~endo entrado pelas fron­
teiras terrestt·es para deott·o da Repnbltea, forem encontrados cc­
cultos no seu terrttorio, ou em caminhos, desvios escusos e não 
frequentad0s, e dos vehicu1os e animaes que os conduzirem. (Reg. 
de 1860, art . 742, Decretos ns. 3920 de 31 de jll'lho de 1867; art. 
8• § 2•, 5581 de 31 de Março de 1874, 7063 ele 31 de Outubro de 
1878, art. 8•, 8912 de 24 de i\Ia.r ço de 1883, arts. 18 e 25 e 805 de 
4 de outubro de l R90, art. 1. 0 ) 

Art. 631. Haja ou não apprehensão das mercadorias em fla­
grc~ nte, a competellqia, processo e julgamento pal'a a impósição 
das penas fiscaes são os estabelecidos no presente Reg-u lamento . 

§ l. • As autoridades fiscaes .e:tfectuarão a apprenensão em 
to los os casos enumerados no § 3• do artigo antecedente e 
sempre que forem achadas em qu aesquer depositas as merca•lorias 
subtr,,hictas aos.clireitos, ou cuja importução ou exportação seja 
prohibicla . · 

§ 2 . o Quer a prisão sej ,, effectuada em flagrante delicto quer 
não, a competen ~ia , processo e juJg;<mento para a imposição da 
pena criminal são os esta.belecidos para a punição do crime de 
moeda fal sa, deyendo o crime de contraband®, que se acha 
de-tinido no art. 265 do Codigo Penal, promulgado pelo Decreto 
n . 847 de 11 de· outul.Jro ele 1890, .ser punido com 2 a 8 annos de 
p.riião com traballlo no presídio de Fernando ele Noronha, a·lém 
das pe~1as fiscaes ele perda cl,ts merc;J.dor.ias e multa correspon- : 
dente a metade· do valor deshs. (D Jcreto n. 196 .de l de fevereiro, 
art. I• e805 ela 4 de outubro ele 181dO,art. 1• §§ 1° e 3.•) 

Art. 632. A zona fisc<d, elE: que trata. o§ 3• n . 3 do art. 630 
limita-se, nas fl'onteiras terrestre~ . no littoral ou nas margens 
dos rios, lagôas, e aguas interiores da. Republica, a um quarto de

1 
l~g?a em toda a su·t _extensão . menos. a .parte compvebenàiüla rros 
lumtes urban0s das ctclades, villas e pGvoações ; e comprehende 
as ilhas não habitadas. (Reg. de 1860, art . 743 e Decretos ns. 89\2 

. de 24 U.e março de 1883, art. 26, 803 ele 4 de outubro de \890, 
art. 2• § 7° e 590 de 17 de outubro de 1891, art. 9. •) 

CAPITULO li 

DO PROCESSO ADi\HNISTR;I.TLVO DAS APPREHEJN"SÕES E MULTAS 

· Art . 633 . Verificada. a apprehen::.ão em fbgrante, serão os 
objectos appre l~endiclos, seus conductores e vehicul0s que cs trans­
porta i'em, conduzidos sem demora ao pos·to, registro, ou estaçã0 
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fiscal mais proxima, quando não possam ser logo apresentados 
ao Chefe da Repartição, e alli po tos em boa guarda até qne na 
primeira occasião opportuna possa etrectuar-se a referida apre­
sentação. 

§ 1. o Presentes ao C!J efe da Repartição, ou, na sua ausencia, 
ao empregado que suas vezes fizer, e na de ambos a qualquer 
outt·o a quem competir a policia do re pectivo districto fiscal ou 
ancoratiouro se la>rará o competente termo de apprehensão, 
em qud o apprehensor ou apprehensores relatarão o !'acto com 
todas as circumstancias, mencionando ao me~mo passo o dia e 
hora da, ap prehensiio, os objectos, embarcaçõ~s, vebiculos e 
.aoimaes apprebendidos, as pessoas detidas e as testemunhas pre­
senciaes, i as houver. No mesmo, ou em acto suc(!essi vo serão 
interrogados os conductores das mercadorias e quaesquer pessoas 
detidas em virtude da apprebeosão, as quaes serão obrigadas a 
declarar seu nome, filiação, idade. profissão, nacionalirlade, si 
~abe ler ou escrever, Jogar de seu nascimento, resitlencia e de­
tenção, facto que motivo u a mesma detenção, e suas ciL·cum­
stancias, ~i os objectos a pprebendidos lhe pertenciam. ou a quem, 
o seu destLDo as razões que ju' tificam o seu procedimento; la­
vrando-se auto de tudo, que será. as ignado pelos interrogados e 
mais pessoa presentes, além da pessoa que tiver mandado lavrar 
o termo, e do empregado que o escr ever, que S}rá de;;ignado pelo 
Chefe da Re partição ou pelo empregado a quem forem os 
objec tos apprehendidos apresentados, na fórma acima prescripta . 

§ 2 . 0 No mesmo acto deverão ser inquiridas as testemunhas 
presenciaes e as inform .1ntes, com assistencia dos conductores 
das mercadoria- e pessoas que estiverem detidas em virtude da 
appreben-ão, as quaes poderão, para esclarecimento, fazer 
quaesquet' ob.oervações ao. seus depoimeatos, ou repergun­
t al-as . 

§ 3. o Nesle acto, bem como em todos os demais termos do ..pro­
cesso de apprehen ão e outt·o;;, polem os intere sados comparecer 
acompanhados de seus advogados . 

§ 4 . 0 O termo ou auto de inft·acção, depois de lido, será 
ta.mbem assignado pelo infl'actor, quando se achar presente, 
inserindo-se tudo quant o elle declarat' a bem de seu di reito. 

Si o infractor não souber escrever, ou recusar assignu.l-o, sera 
essa circu.mstancia mencionada no mesmo termo ou auto . 

§ 5 . o Dar- se-ha ao infractor uma cópia do termo ou auto, si o 
exigir . 

· § 6 . o Pl~enchiclas estas formalidades, os detidos em flagrante 
devem ser remett idos ao Juizo competente, para insta.urar - lhes 
processo, sob cuja jul'isdicção devem ficar, e ao qual serão re­
mettidos todos os documentos e informações necessarias . No 
mesmo dia marcara o Chefe da Rep:1rtição o prazo de t res dias, cuja 
~oncessão, que deverá constar do processo, é inclispensavel para, 
mdependente de qualquer outra intimação, apresentarem sua, 
defeza, requererem o que fôr a bem de seu direito, e verem pro­
seguir todos os mais termos do processo . 

§ 7 . o Dentro des te pra2o poderão as parte3 interessadas apre-
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sentar testemunhas, e produzir quaesquer allegações e do­
cumentos. 

§ 8. 0 Todos os papeis relativ-os á apprehensão, com os termo3 
a que se referem os paragraphos antecedentes, serão presentes 
no dia immediato ao Chefe da Repartição, que, depois de os 
r ubricar , quando taes termos não forem feitos em su::t presença, 
caso em que o fará logo no mesmo acto, m;tudará por seu des­
paGho avaliar tudo quanto tiver sido appreheudido, designando 
nessa occasião dous empregados para a avaliação, que deverá ter 
legar antes da decisão do Chefe da Repartição e depois da defeza 
Lla parte . (Reg·. de 1860, art . 744, Decretos us. 3217 de 31 de 
alezembro ele 1863 , art . 49 , 8912 de 24 de mat•ço ele 1883, art. 26, 
HJ6 de 1 Ele fevereiro, art. 1 o §§ 1 o e 4° e 805 de 4 de outubro 
de 1890, art . zo, Decisões ns . 17I de 13 ele abril ele 1861, 67 de 
17 de fevereit·o e 461 de 3 de outubro ele 1862, 181 de 29 de abril , 
203 de 15 de maio, 236 de 1 de junho e 428 de 14 de setembro de 
1863, 104 de 3 ele. março e 199 de 8 de maio de 1865, 107 de 24 de 
março ele 1871, 852 de 26 de novembro de 1878, 501 ele 18 de ou­
t ubro ele 1880, 117 de 7 de agosto de 1885 e de 2 de julho de 1889 . ) 

Art . 634 . Quando a Autoridade fiscal effectuar a prisão dos 
suspeitos em-vietude ele apprehensão, os remetteeá á Autoridade 
.indiciaria com uma cópia do auto circumstanciaclo de que trata o 
§ 1° do artigo antecedente e mais esclarecimentos convenientes 
ao prvcedimeuto criminal . · 

§ 1. 0 Essa prisão se pode e.ffectuar nã.o só em flagra,nte, mas 
tambem mediante ordem escripta,dos Chefes das Estações ftscaes 
a força policial ao seu dispor, ou requisição dos ditos Chefes a 
quaesquer Autoridades judiciarias, militn.res ou policiaes, quando 
pela inquirição das testemunhas e mais termos do processo admi­
nistrativo forem conhe.;:idos os culpados . 

§ 2 . o A Autoridade criminal procederá a respeito dos indiciados, · 
que J.lle for em remettidos peht Autoridacle fisc:tl , na conformidade 
do paragr~p~o. antecedent~, como si houvessem sido presos por 
mandado J ucllctal, prosegumdo ex -officio na formação da culpa, 
conforme lhe compete nos casos de pt•isão em flagrante, sem 
prejuízo da denunch:\ contra outros suspeitos. 

§ 3.0 Nos casus em que a apprehensão fôe e:trectoada pela Autori­
dade policial ou judiciaria, logo depois de fe itas as diligencias 
necessarias para o auto de corpo de cle licto, serão as mercadorias 
postas á disposição da Autoridade fiscal, para a devida arrecacla­
ção, com os e~clarecimentos colligidos para poderem servir ele 
base ao processo administrativo. (Decretos m1. 196 ele- 1 de feve­
reiJ'O, art. 1°§ 5° e805cfe 4 de outubro de 1890 art . Jo §§ 4° a6. 0

) 

Art. 635 . Si os .c?nclu~tores se evadirem, ou' não puderem ser 
presos, feitas as dll!genClas ele que trata o artigo antecedente, 
serão citados para, qentt'o do prazo ele t1·es dias improrogaveis, 
pl'O•.luzirem suas defezas, testemunlns e documentos. Si não 
forem conhecidos ou encontrados, a citação será feita na fórma do 
art . 645, sendo os eclitaes ele t res dias fixados nos lagares do 
estylo, ·e publicados nas fo lhas ele maior clrculação, onde as 
houver ; e neste caso a certidão das di ligencias feitas prur,a a in-
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timação pessoal supprit•á a falta desta para os effeitos dos nrts . 
@38 e 645 do presente (<.egulamento . (Reg. de 1860, art. 745 e 
Decreto n. 196 à e I de fevereiro, art. 1• § I o e 805 de 4 de outubro 
de 1890, art . 2° § 3°.) 

Art. 636 . Dentro do prazo de tres dias, marc<1do pelo art . 633 
§ 6o, ou contado elo vencimento do prazo de tres dia~::, a que se 
refere o artigo antecedente, o Chefe da Repartição, na presença 
das partes, e depois de ouvil-as, ou á sua reveli•a, ouvidos os 
apprehensores, procederá a quasquer diligencias, informações e 
inqueritos de testemunhas, que julgar necessarios para o desco­
brimento d=1 yerclacle, podendo interrogai-as sobre quaesquer 
pontos que forelfl convenientes. 

§ I. o E' lici to ás partes desisti e do prazo de que trata o pre­
sente artigo . 

§ 2 . o Findo o referido prazo de tres dias, sem que as partes 
apresentem a su:1 defezn, lavrar-se- na no processo• termo da 
perempção desse direito . (Reg. de 1860,arts . 746 e 748, Jlecretos 
ns. 196 de 1 de fevereiro, art . ! 0 § ! 0 e 805 de 4 ele outubro ele 
1890, art. 2°, Decisões ns . 46 1 de 3 de outul)ro de 1862 e 145 ele 
13 de abri l de 1867 .) 

Art. 637 . Preparn.clo o processo, na fórma dos a1·tigos ante­
cedentes, o Chefe da Repartição, salva a hypothese prevista no 
art. 136 §5° do presente Regulamento, peoferirá, o mais breve 
possível, a sua . decisão, que será. dada no mesmo processo e em 
folha distincta, julgando procedente ou não a apj~reheusão, em 
parte ou no todo, e impondo as multas que no caso couberem. 

§ 1. o O julgado no Juizo Criminal em relação a pessoa não 
influe no julgado administrativo em relação ao objecto da 
appreben ão e vice-versa . · 

§ 2. o No caso do refet·ido Chefe dever averbar-se de suspeito, 
nos termos do art. 118 n . I do presente Regulamento, ser a a 
deci ão proferida pelo seu immediato, substituto lega l . (Reg . 
de 1860, flrt . 747, Decretos ns . 7063 de 31 de outubro de 1878, 
art. 8°, 8912 de 24 de março de 1883, art. 18 e 805 de 4 de ou­
tubro de 1892, art. ]0 § 7°, Decisões ns. 428 de 14 ele setembro 
de 1863, 55 ele 28 de fevereiro de 1872, 3'25 de 13 ele setembro 
de 1873 e 41 de 14 de março de 1882.) 

Ar t. 638. Daua a decisão, será ella intimada ás partes na 
fórma do art. 635 ; lavrando o Continuo certidão ela in ti mação na 
respectiva por·taria, que será junta ao processo; e Eó mente da 
data da intimação ou sciencia correrá. o termo para a interpo­
sição elos recursos, que forem facultados pelo;; Reo-uJamentos 
vigentes. (Reg- . de 1860, art. 749, Decisões ns. 23 ele 13 de 
janeiro de 1866 e 145 de 13 de abril de 1867 .) 

Art. 639 . No caso de multa por infracção dos Reg ulamentos, 
seguir-se- lla o mesmo processo, na parte que fôr ?-J:Pli~'tvel, 
podendo, si a pat•te o requerer e o Chefe da Repart1çao JUlgar 
conveniente, ter Jogar a decisão, independente de qualq~1er ?utra 
formalidade, ctue não seja o auto de inft•acção, e a aud1enc1:t ou 
defeza, elo contraventor . (Reg. de 1860, art. 750) . . 

Art. 640. Os lnspectores das A lfanclegas e Admtmstradores das 
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avariados, ser.ão em qualquer época postôs em leilão, e o sem 
proclucto sera recolhido a deposito até decisão final para ser en­
tregue a quem de direito fór . 

§ 2. 0 Nos casos de apprehensão, o leilão tera logar no prazo 
de 48 horas cont<tdo ela data ela publicação ou notificação elo ,jul­
gamento definitivo .e irrecorrível ela mesma appreheusão, ou 
serão os objectos apprehendiclos entregues ao apprebensor si este 
preferir entrar parn. os cofres com 30 ~ do seu valor commer­
cial e o Chefe ela Repartição o permitt1r . 

No Estado do Rio Grande do Sul, o referido prazo se conta 
da data do julgamento, quer na l" quer na 2" instancia, pois 
que o recurso não tem alli e.ffeito suspensivo. (Reg . de 1860, 
art. 7õ6, Decreto n. 805 de 4 ele ontubro ele 1890, art. 2o §§ 4o e 
8• e Decisão de 6 de maio ele 1892 a Thesouraria do Ama­
zonas.) 

Art . 651 . O proclucto ela appre.'!lensão, que fór julgada proce­
dente, depois ele deduzidos 30 % para a Fazenda Nacional, será 
integralmente aclju%caclo ao a pprehensor ou dividido em partes 
iguaes entre elle e o clenuncütnte, havenüo·o. 

§ 1. 0 O denunciante para o e:ffeito deste artigo, é considerado 
appreheusor. 

§ 2. 0 Sendo dous ou mais os apprellensores, a parte que lhe3 
couber será distribuída igualmente em tres partes, duas para 
os empl'egaclos apprehensores, e a terceira para os guardas que 
o3 coadjuvarem . 

§ 3 . o O producto elas apprehensões feitas pela força marí­
tima ele qualquer Repartição ou Ministerio, será clivicliclo mt 
fóema. ela Legislação especial das presas feibs pela Marinha ele 
Guerra . 

§ 4 . o A disposição elo§ 3° é applicavel ás apprehensões feitas 
pelos postos militares, destacamentos, rondas, ou paetidas encar­
regacl~s da policia elas .t:ronteiras terrestres. (Reg . ele 1860, 
art. 757, Decretos ns. I 96 de I de fevereiro, art. 1 o § so e 805 li e 
4 de outubro ele 1890, art. 2° §§ 5• e 6° e Decisões ns . 169 tle 4 
de julho d.e 1864, 630 de 19 de setembro de 1878 e 33 ele 2 de 
julho ele 1889 . ) 

Art. 652 . Na distribuição do prodtJcto elas multa8, que, na 
fórma do art . 65 e mais di~ posições elo preseute Regulamento, 
competirem aos empregados, guaruas e força marítima observar­
se- ha a disposição do artigo a.otececlente . (Reg. ele 1860, art . 757. 
e Reg . de 1876, art. 86.) 

. Art . 653 . . os Cbefes das Repartições, quando julgarem con ve­
mente aos mteresses tia Fa.zencla. Publica, ou o requererem os 
apprehensore~ . poderão commetter a venda em lei lão dos objectos 
ap preheudiclos á Repartição fiscal mais proxima, remettenclo-os 
para este tim, com a necessaria se,gura.nça, á custa elo apprc­
hensor. (Reg. de 1860, art. 759 _) 
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TITULO XI 

Dos recu·rsos 

Art. 654 . Das decisões dos Inspectores das Alfandegas e Admi­
nistradores das Mesas de Rendas, proferidas em ma teria conten­
ciosa. administrativa, haverá : 

1. o Recurso ordinario; 
2. o Recurso ele revista. ( Reg. de 1860, art. 760, Decreto 

u .4644 de 24 de dezembro ele 1870, art. 4° e Decisão de 20 de março 
de 1893 . ) 

Art . 055. O recurso ordinario assenta : 
1. o Nas di:fferenças de qualidade, sobre a importancia elos di­

reitos resultantes da di.trerença, adtlicionada á da multa que no 
caso lhe couber ; 

2 .• Nas assemelhações, sobre a importancia dos direitos que 
accrescerem, segundo a decisão impugnada pela parte ; . 

3 . o Nos accrescimos ele mercadorias, sobre a importaucia cor-
respondente ao accrescimo e multa respectiva; . 

4. o Nos contrabandos e apprehensões, sobre o valor dos 
object.os apprehendidos e n1ultas accrescidas; = 

5. 0 Nas imposições de multns, sobre a importancia destas . 
Paragrapho unico . O recurso orclinario que só pode ter lagar 

quando a decisão não estiver dentro da alçacl.a do Chefe daRe­
partição, deverá ser interposto nos casos ele cli.fferença de qua­
Hdade, ela sitl.cação, valor e a.semelllação, para o Juizo arbitral, 
de que trata a Secção 12 elo Cap . 3 •, Ti t . 8°, e deste para o 
Ministro da. Fazenda, e nos outro.:; ca os sómeute para o Ministro 
da Fazenda . (Reg. de 1860, art. 762, Decretos ns . 355 A de 25 
de abril de 1890, ar ts . 2 1 e 22 e 1166 de 17 de dezembro tle 1892, 
arts . 14 e 94 e Circular ele 2~ de no>embro de 1893.) · 

Art. 656 . O recurso de revista só pode ter Ioga r das decisões 
profõriclas dentro da alçada, nos casos de incompetencia, exce, so 
de poder e violação de Lei ou de fórmulas essenciaes . 

§ l. o Este recurso será interposto para o Ministro ela Fazenda, 
a quem deverá ser encremiolmuo pelo Chefe da Repartição respe­
ctiva, nos termos do art. 659, ainda quantia uão fol'em provados 
excesso de poder e violação de L:li ou de fórmulas essenciaes, 
porque só ao Tllesouro Federal cabe examinar si tal recurso esta 
ou não no caso de merecer provimento . . 

§ 2.• Os Inspectores das Alfanc!e~as e Atlmioisleadores das 
Mesas de Rendas r emetterli.o ao Tnesouro Federa l relações 
semestraes contendo e-xposição de motivos elas decisões que · hou­
verem proferido em favor das partes fóra da a!çad_a; cum­
prindo -lhes iguRlmente dar conta ao Tllesouro das dec1sões q~e 
proferirem dentro da alçada, sempre que versarem sobre espeCJe 
nova, questão ele direito ou outro assumpto importante, e as 
partes não in ter puzerem o recurso de revista, para , na fórma dos 
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· arts. 29 e 30 do Decreto n. 2343 de 29 de janeiro de 1859, 
cassar-se a decüõão nos casos de iocompetencia, excesso ele poder, 
violaçãú ele Lei ou de fórmulas esseneiaes, ou no interesse da 
Fazenda Publica, ou no interesse da Lei, como ·no caso couber. 
(Reg. de 1860, art . 764, Decretos ns. 3217 de 31 de dezembro 
de 1883, art. 53, 4644 de 24 ele dezembro de 1870, aet. 6o e 355 A 
d.e 25 ele abril de 1890, art . -23 e Decisões n . 183 ele 5 de junho 
de 1871 e de 11 de novembro de 1893 á Alfaudega, elo Para.) 

Art. 657 . A alçada do inspe.ctor da Alfandega do Rio de 
Janeiro e de 3; 000$000 ; 

A dos Inspectores das Alfanclegas ele Santos, Bahia, Pernam­
buco e Pará, de 2: 000$(')00; 

A elos Inspectores das de Porto-Alegre, Ri0 Grande, Sanba 
Catharina e Maceió, Lle l :000$000; 

Em todas as demais Alf<tndegas, a alçada dos Inspectores é 
de 500$000 . 

A dos Administrad01~es das Mesas ele Rendas é a qne se acha 
estabelecida no art.1 144 do presente Regulamento . (Reg . ele 
1860, art. 766 e Dect~etos ns. 355 A ele 25 de abril de 1890, art. 20 
e·ll66 de 17 de dezembro de 1892, art. 12 § Jo .) 

Art. 658 . As alçadas regulam a jurisclicçúo elos Gbefes das 
Repartições na solução das questões que se suscitam nas Alfan­
degas e Mesas ele Remelas em tmutel'ia ue despachos, apprehensões 
ele mercadorias, imposição de multas ou penas pecuniarias equi­
valentes. · 

§ l. 0 Determinam-se as alçadas não pe1a importancia ou valor 
elos objectos submeHiclos a despacho, mas pela dos direitos que 
t iverem de pagar, salvo, todavia, o caso previsto no § 2° do 
art .. 492 elo presente Regulamento. 

§ 2 . o A alçada. elos Cbefes elas Repartições fiscaes em ma teria 
de contrabando ou tomaclias sera unicamente determinada pelo 
valor dos objectos apprehendiclos. (Reg . de 1860, art. 766 para-

-r grapho unico, Decretos ns . 4510 de 20 Lle abril de 1870, art. 33, 
355 A de 25 de abril de 1890, art. 20 1§ 2° e Decisões ns. 406 de 
24 ele agosto e 512 de 23 de outubro de 1880 e 592 ele 30 de 
novembro de 1881.) 

Art . 659. Os recursos serão sempre interpostos, no prazo de 
30 dias contados na Córma ela Ord. Li v . 3° Tit. 13 § I o, por uma 
petição dirigida á superior instaocia ,· daéad,t e assignada pelo 
recorreu te , ou seu Jegit imo procurado.r, e· instrui da com es úo ­
cumentos que forem a bem da reclamação, por intermef'lio do 
Chefe da Repartição, que tivet• decidido a questão, ou confirmado 
a decisão recorrida, e sem demora remettida pe lo mesmo Chefe, 
com as reclamações anteriores e mais informações preci::as, a 
referida instancia . -

§ I.o Ao mesmo . Che~e incumbe acompanhar os recursos com 
inform(l,ção circumstanmada sobre o assumpto e justilficativa àa 
decisão tomada, juntando os documentos origioa.es respectivos, 
que a esctareçaní, quando r:ã:o haja inco~veuiente ~ara o serviço 
da Repartição; devendo tgualmeote mformar st fGram elles 
apresenta dos deu t·ro dos prazos marcados . 
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§ 2. • O prazo de 30 dins, de que trata o presente artigo, come­
çará a correr da data da publicação, na fórma regular, das de­
cisões recorridas, ou da intimação das mesmas decisõe~, nos casos 
em que esta deva ter log,<r. (Reg. de 1860, art. 768, Decreto 
n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 94, Decisões ns. 152 
de 11 de junho e 67 de 4 de novembro de 1864, 138 de 20·de 
março de '1865, 13 de 10 de janeiro e 100 de 11 de março de 1867, 
43 de 16 de fevereiro de 1872, 13 de 9 de janeiro de 1875, 81 de 
17 de fevereiro de 1879, 191 de 7 de abril de 1880, 213 de 8 de 
novembro de 1882, 16 de 26 de janeiro de 1886 e de 6 de novembro 
de 1893.) · 

Art. 660. Os recursos ordinarios não serão·admittidos sem de­
posito, ou fiança idonea para pag·amento das multas, no caso de 
não ter sido prestada por qualquer motivo ; devendo-se, dos ter­
mos de ô.ança uu da entrada dos dinheiros para o deposito, fazer 
especial menção no r espectivo processo. (Reg. de !860, art. 769 
e Decisão n . 138 de 20 de março de 1865.) 

Art. 661. Em nenhuma instancia se tomara conhecimento de 
recurso que fór apresentado com preterição elas formalidades 
dos artigos antecedentes, imputando-se à parte a demora que por 
essa causa houver. · 

§ L• Os erros commettidos gelos empregados flscaes não pre­
judicarão as partes que tiverem cumprido as disposições legaes, 
devendo deferir -se-lhes como fôr de justiça, sar v a a r esponsapili­
dade dos mesmos. empregados. 

§ 2.• Si os recursos s~:: perderem por desastre acontecido no 
Correio, poderá a parte, provando o facto, interpor nova mente o 
recurso na fórma elo presente Reguh<mento . (Reg. de 1860, art. 
?70 e Decisões ns. 428 de 14 de setembro de 1863, 100 de li de 
março de 1867 e de 6 de novenbro de lb93.) 

Art. 662. Fiu'clo o prazo de 30 dias de que trata o art. 659, 
não tendo a parte apresentado ao Chefe da Repartição o recurso 
em fórma, ficara este pere·npto; devendo lavrar-se o respectivo 
termo, em que se declare haver passado em julgado. a decisão 
para todos os effeitos legaes. 

Para.grapho unicô . O facto, por.lm, da perampção não veda a 
interposição do recurso, salvo o disposto no art. 624 § 3•, devenda, 
portanto, neste caso, a Repartição encaminlw.l-o p:tra' o Ministro 
da Fazenda, que e o Juiz competente da perempção, (Reg. de 
1860, art . 771, Decreto n . 1203 de 28 de dezembro de 1892, art. 
11 e Decisões ns . 13 e 19 de 9 e 12 de janeiro de 1875.) 

A1·t. 663. A's partes é licito exigir do Chete da Rep.1rtição cer­
tiô.cado da apresentação da reclamação ou recurso, a.Uegações e 
documentos, com especificada declaração do dia, mez e anno, e 
dos numeras e qualidade dos titulas e documentos aunexos . 
(Reg. de 1860, art . 772.) 

Art. 664. Os recursos ordiuarios terão e:tl'eito suspensivo, ex­
cepto os de que trata o art. 650 § 2°. 

O de revista, porém, não suspende os effeitos da decisão ante­
rior, salvo ordem em contrario do Ministi'O da Fazenda na 
Capital Fedenl, e dos Chefes das Repartições nos Estados, reque-

13 
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rida por petição especial depois de interposto o recurso. (Reg. 
de I 8eü, arts. 773 e 774 e Decreto n. 4644 de 24 de dezembro ele 
1870, art. 4•.) 

Art. 665 . A.os empregados das A lfanclegas e Mesas de Rendas 
não é dado recurso das decisões dos Inspectores é Administra­
dores nas questões por elles agitadas com os contribuintes sobre 
objectos da administração . (Decisões ns. 9 de 5 ele janeiro de 
'1863, 90 de 30 de março de 1872, 66 de 22 de fevereiro de 1873 e · 
409 de 3 de novembro de 1874.) 

TITULO Xri 
Da I>rE?scripção 

Art. 666. O direito de reclamação por engano, ou erro em 
despacho, l)rescrexe no fim de dous mezes, depois do pagamento 
dos direitos, para a .pessoa que despachar vs mercadorias; e para 
a Fazenda Nacional no fim de um anuo contado ela data do mesmo 
pagamento. 

Paragrapho unico. Este artigo não comprehende o caso de 
r estituição de direitos pagos em duplicata, o qual está sujeito á 
prescripção geral estabelecida 110 art. 3• elo Decreto n. 857 de 12 
de novembro de 1851. (Reg. de 1860, art. 775, Decreto n. 4510 
ele 20 de abril ele 1870, art. 26 e Decisões ns. 276 de 1 ele outubro. 
de 1864, 427 de 12 ele novembro de 1874, 915 de 23 de dezembro 
de 1878, 141 de 1 de outubro de 1885 e de 6 de abril de 1889.) 

Art. 667. O direito de indemnização por clamnos, ou fctJltas de 
mercadorias, prescreve depois de um anuo da data do damno, ou 
verificação da ftt lta . (Reg. ele 1860, art. 776.) : 

Art . 668. O direito do producto liquido em deposito das mer­
cadorias a que não fór achado senhor certo, e das que forem 
arrematadas por consumo em leilão, na fórma do Cap. 5• do Ti­
tulo 6•, ou• por qualquer outra razão, prescréve no fim de cinco 
annos contados da data elo deposito. (Reg. ele 1'860, art.- 777.) 

Ar,t. 669, O direito ao producto liquido elos objectos arrojados 
pelo mar às costas e margens elos rios e aguas interiores da Re­
publica., salvos ou achados na fórma elo art. 293, prescreve no 
fim de um anno, contado da data do deposito. (Reg. ele 1860, 
art. 778,) . 

TITULO XIII 
Disposições geraes 

Art. 67_0 . No caso ele falsificação de guias ou despacho de 
met•cadorias, ou de qualquer objecto, além das penas ele sua 
apprehensão, perda e multas que no caso couberem, incorrerão 
os delinquentes nas dos arts. 245 e seguintes do Co digo penal, 
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promulgado pelo Decrete n. 847 de li de outubro de 1890. (Reg. 
de 1860, ~wt. 779 e Decreto n. 847, citado.) 

Art. 671. As penas comminadas pela Legislação em vigor nos 
casos de falsidade, resistencia . e outros crimes, não isentam os 
infractores das penas e multas impostas nos R9gulamentos 
ftscaes. 

Paragrapho unico. Si a infracção fõt• de tal modo connexa com 
outro crime que a prova de uma seja a de outro, a Autoridade 
administrativa, lavrado o termo ou auto, remetterá os docu­
mento.;; comprobatorios do facto ao Juiz competente; e, proferida. 
a sentença no processo do crime connexo, proceder-se-1m ulte­
riormente na fôrma dos mencionados Regulamentos para a im­
posição das penas da infracção. (Decreto n . 3217 de 31 de 
dezembro de 1863, art. 46 .) 

Art. 672. A escripturação das Alfandegas e Mesas de Rendas 
será feita conforme as lnstrucções e modelos que forem mandados 
observar pelo Ministro da Fazenda, servindo de norma para a 
organização dos referidos modelos a escripturação adoptada na 
Alfandega do Rio de Janeiro com as alterações e modifica~;ões 
convenientes, diminuindo-se quanto fór possível o numero de 
livros, attendendo-se especialmente á reducção, clareza e faci ­
lidade do trabalho . (Reg. de 1860, art. 780 e Decreto n . 4175 
de 6 de maio de 1868, art. 24.) 

Art . 673 . Fic:.tm revogadas as disposições em contrario. 
•Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1894. - Felisbello Freire . 
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.A. 
Tabella do numero, classes e vencimentos dos empregados das A lfandegas da R epublica 

E MPREGOS 

Inspector .•. . . . · · · ············ ······ 
Ajudante .. . . · ·· ..... . .. .. . ....... . 

Chefes de Secção· .. · · · · · · " · · " · · · " 

Conferentes .... · · .. . ·" .. • .. · " · · · · 

Primei ros Escripturarios . .. . . . .. . . 

Segundos 

Terceiros 

Quartos 

Guo.rdo.-mór .... · .. · · · .. · · • · · · " • · · · · 

Ajudantes . ... .... . . · ··· .. .. .... ... . . 

Thesoureiro . . ..... · · · · · · • · · .. · " · · · · 

Fieis ... . . .. · · ·· • · ·· · · · · · · · · · · ·• ... . . · 

Pagador da Pagado ria Central . • • . · . 

Fiel. . .. . .. . .... . ....... ... . ..... ... . 

P~rteira .. . ... .. .. · · · · · · · · · · · · .. . .. . · 

Ajudante . .. . .... . .. . . . ... . ...... .. . 

Contínuos. ··· · · · .. ·• · ·· ···· ·· .. ••·· · 

Administrador das Cnp~t:lz i:ls ... . . . 

Ajudantes . .. . · • · · · .. •"' · · · • · · · · · · · · 

Fiei~ de armazem .. •" • · · " ·" .. · · .. . 

1 

:3 

RIO DE JAN EIRO 

o 
c 
~ .. 
"' c: 
o 

VENC LM ENTOS 

7:200$000 

2l 4 : 200$000 

12 

30 3: 200$000 

32 2:400$000 

20 i: 6003000 

i 6:000$000 

2 

i O 

4 :800$000 

2 :600$000 

3:200~000 

2:000$000 

2 2:600$000 

16 2:600$000 

Jüil 

Fieis do Thesoureiro , extraordinarios 3 

o 
c 

BAHIA E PERNAM BU CO 

o 
o 
~ 
"' c 
0: 
o 

VE NC11-1ENTOS 

o 
•-< 
"' -< o 
0: 
;: 
< 

" "' 

o 

"' ~~ 
.. c: 
~-< "' 0'­... 

o 
p 

3 

8 

8 

15 

:1 \ 

2 

S6 

o 
c 
< z ., 
c 

" o 

PARÁ 

VU:NCD1EN rOS 

6: 000$000 3: ooosooo 

. . i O A uxilinres 1 non:eados pelo Governo 
. . . '• conferentes i primeiro Escr~ rturnrl O e • 6 

Observacã.o.- A. Alfnndegn do R1o de Janeuo lem ma•s . ' . d a tabella annexa ao Decreto n. 248 de 

tiS, $74 de 26 de setembro de !89{ e 133i de 28 de 
março de i 893, percebem, os c on fe'reó. tes e o primeiro Escrip~ut•nrw , sagun ° 

Rio de Janeiro, i3 de abril de i8~4 .- Felisllollo Freire , • 
:t'ag . ~28 . 

(Tab ellas; E a O, 001n exas ao Decreto n. 1582 de 31 de outubro de 1893.) 

SANTOS 

'VENC! l\IENTOS 

2 

10 

8 

8 

i 

2 

i 

2 

3 

50 

PORTO ALEGRE 

o 
o 

z 
"' g 
o 

VENCIMENT OS 

<i:SOOSQOO 2 :400$000 7:2003000 

4 : ooosooo 2: ooo~c oo 6: ooosooo 
3: 800.)000 1: 800.}000 5:600$000 

3:600$000 1 :800.')000 5 :400$000 

1:600.3000 800$600 2:400$000 

2: 900SOOr 1:500$000 ~:400~JOC 

1 : 6001000 800~000 2: 400~000 

1 

2 

5 

,, 
4 

6 

6 

1 

i 

2 

1 

2 

RIO GRANDE DO SUL 

VE NCIMENTOS 

o 
o 
< 

"' "' "' c: 
o 

o .... 
~ 
8 
"' ;: 
~ 
"' --- ·-

4: 800$000 2: 4005000 

I 
3 :300:3000 

3:000SOOO 

2:6oo.;oo:> 

2 400~000 

1:300~000 

t ':000$000 

3:300SQOO 

2 :000$000 

3:200$000 

1 : 300~000 

2:000$000 

700$000 

2:400~000 

4 1:300$000 

...J 
-< o 
r r 
rn 
El 
p.. 

48 

o 
c 
< z 
"' c 
c: 
o 

MARANHÃO 

VENCI MENTOS 

o 
c 

7:200~000 

5:000$000 

lt: 600$000 

4: 000$000 

3:Goo.:ooo 

2 :000.)000 

l :G00$000 

5: 000$000 

2: 500$000 

4:800$000 

2 :000~000 

3:000~000 

1:000$000 

3: 600$00C 

700S000 2: 000$0'00 

i 

2 

4 

6 

8 

8 

2 

1 

2 

CE.ARÁ 

VENCfMENTOS 

---- ----1 

3: 300$000 

3 ; 0~0.3000 

jl :ô00-3000 

2 :~000 

1: 0<)0.~0 

80J.;OOO 

3: 300.)000 

3 :200~000 

i:300S000 

!: 600~000 

600$000 

2: ·I OOSQOO 

3 1:3008000 

o 
:/) ., 
::1 
:>.. 

2 

2 

5 

2 

i 

33 

IIACEIO' E NANÁOS 

VENCil\IU:NTOS 

4 :000.)000 

3:300~000 

3 :0005)000 

2:600$000 

2:000SOOO 

1.:200~000 

2 :503$000 1: 400$000 4:000$000 

1:300$000 700$000 2; 000~000 

9005000 2:500$000 

300$000 9003000 

)!:~OO~OOJ i:200$000 3:600?000 

PARAHYBA, ESPIRITO SANTO, SANTA 
CATHARINA, CORU MBÁ, 

URUGUAYANA E PARANAGUÁ 

5 

8 

o 
c .. 
"' "' c 

"' o 

VENCIMENTOS 

4 : OOOSOOO 

i:Z00$000 600$000 1:800$000 1 600$000 i: ooosoon 
2 1 

ARACAJ U', PARNAHYBA, RIO GRANDE 

DO NORTE E PENEDO 

1 

i 7 

VENCIMENTOS 

o 

" ... 
"' "' c 
"' o 

1 :600$000 ~ :800$000 

2 : 400SOOO i: 200$000 :600$000 

1 : 200~000 eOO$~Oo 1:800$000 

1:400$000 800$000 2:200$000 

720SOOO 

o servi co de• fi~cnlização dos impostos do exportação que a mesma. Alfnnrleg~ arrecada para o Estado do :11-I inas Geraes : Todos esses fupccionarios, que são considerados em co m missão e que subsistirão ' ernquanto du1•are:n os a3'eitos dos con trac~os a que se referem os Decre~oe 
de i 890, os venctmenbos seguintes : nquelles, 7 : 6CQ$1 sendo 4:200$ de ordenado e 3·400$ de grMificação , e este, 5: 400$, sendo 3.200$ de ordenado e )l :llOO$ de gratificação , O vencimento dos Auxilia res é de 3;600$ annuaes. (Decretos ns . 574 e 1334, citados. ) 
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B 
Tabella do numero, classe c vencimentos dà For~a ~os Guardas das Alfandegas da R'epubl ica 

(Tabellas T e U annexas ao Decreto n. i58ll de 3i de ou tubro de 1893.) 

"' COi\IMANDANTES SARGENTOS GUARDAS 

" -.. , 
z o "' o o o "' ,.. .. H 

·~ - '"- 1~"'2 ALFANDEGAS o z o -< o"' d od d "' z {;:;) " 
,.. 

o "'"' o "'"' o "'"' ~ g < o 'O o o B 'O o o B :õ'l ~·~ s O · 8 õ a:::: 'ô 5 õ ~·õ a s . ::; < " o - ~ (/J (/] ~., o Ul 'Z~ o Ul ~;g O• o ~., Ul ~":::t Ul Ul 

" Ó"' c!l"' él" -- - - --- - - -- --- --- -- --- --- -- ---
Rio de(i0 commandante. i .. 2:000~000 1:000$000 3:000$000 Janeiro 2o , i 6 i80 iSS 1:600:000 800ii000 2:400$000 i:266$61l6 53333g4 i :900SOOO i:040~000 520$000 i 560$000 
Santos ...... ...... .. .. ... i 4 60 65 2:ooosooo 1:000$000 3:000$000 1:6008000 800$000 2:400$000 f:400 000 600$000 2 ooosooo 
Bah ia ..... ... ............ i 3 50 54 1:6003000 800$000 2 :áOOSOOO i:000$000 500$000 i:500$000 8008000 450$000 i 250$000 
Perrrambuco •....•.... •. . i 3 50 54 1'600SOOO 800$000 2:400$000 1:000$000 500$000 1:500$000 soo.sooo 450$000 1 2501$000 
Pará ...... .... ... . .. . . .. . i 3 40 44 1:600$000 800$000 2:4008000 1:0 10~000 500;<000 i: 500~000 800$000 n osooo i 250$000 
Rio Grande do Sul • .. . •.• i 2 40 43 t:6ousooo 650~000 2:250$000 800 000 450SOOO i:210 000 750$000 400$000 i i50~000 
Uruguayana . . .. •. . . . , .• i 2 ~5 48 i: 600SOOO 650SOOO 2:250SOOO 8ÓO~OOO 450SOOO 1: 250$000 750$000 400~000 i iõU$000 
Maranhão . ... ... .... . .. .. 1 2 18 21 1: 600$000 650$POO 2:250 ·000 800$000 450$000 t :250S000 7505000 400$000 i 150$000 
Ceará .............. ..... . i 2 i 5 t8 i:6oo;;ooo 650$000 2:2)0~000 800>.)000 450$000 1:2503000 750$000 400$000 1 15%000 Porto Alegt·e ..... .. ... .. 1 2 20 23 i: 600$000 650~000 2:250SOUO 8003000 450$000 1:250$000 750$000 400$000 i 1508000 
Nlanáos . . . ... , . .....••.. . 1 i ill 16 800S000 650$000 i:450$000 soosooo '•501)000 1: 250$000 750~000 '•00$000 1 150~000 
Maceió ... ................. 1 i 14 16 800SOOO 650~000 1:450~000 -800$000 450$000 1:250~000 750 000 400~000 1 150~000 
Pa rahyba ............. ... 1 .. 12 i3 800$000 450~000 L250$000 ·.·· ···· ·· 600$000 400$000 i ooosooo Santa Catharina ..•..... •. 1 .. 12 i3 800$000 4.50$000 i:250i;OOO 600SOOO 400$000 1 ooosooo 
Aracajú .... . . ........ . ... i .. i O 11 800SOOO 450$000 i:2o\lSOOO ......... 600$000 400$000 i ooosooo P a rnahyba· ..... ... .. . . ... i . . i O H 800$000 4.50$000 1:250~000 ··· ······ .. .... .... . -600$000 400SOOO '! 000$000 
Corumbá . .. .............. i . • i O 11 800~000 lí50$00U 1:~508000 .. ....... .... ... ··· ···· ·· 6001;\000 4.00$000 i 0008000 Paranag uá ...... .. ....... i •• i O 1i 800$000 450~000 1:250SOOO 600$000 400$000 1 000$000 
Rio Gr ande do Nor te . , . . i .. 8 g 800$000 {1)0$000 1:250$000 600$000 4.01)5000 1 000$000 
Penedo ..... . .. .. . ........ 1 .. 8 g 800~000 4'i0S000 1:250$000 ·· ····· ·· 600$000 400$000 1 000~000 
Espírito Santo . ... . ...... i . . • 8 9 800 000 450$000 j :250$000 ······ ··· 600$000 400$000 i 000$000 

l 
Rio de Janeiro, 13 de abril de i894.- Fetisbello FHire. 

TOTAL 

297: 600$000 
i32: 600$000 
69:400~000 
69:4008000 
56 :900$000 
50:750$000 
50:5 0$000 
25 :450$000 
22:000$000 
27:750'>000 
18:800$000 
18 :800~000 
13:250SOOO 
i 3:250S000 
11 :250~000 
11:25Qi!OOO 
11:250$000 
ii:250$0JO 
9:250~000 
9:250.lQOO 
9:250$000 

9i5: 200$000 

--

t-.:1 
t-.:1 
~ 
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Ta~ella dos vencimentog do pessoal das cmbateações fi5caes da Alfltndega do 
R i o de J anciro 

(Tabella. T annexa. ao Dec re ~o n . 1582 de 3 1 de outub ro de 1893.) 

PESSOAL AN l'\U .!.L T OTAL 

Primeiro machinis La . ...... . 2 : J00$000 2:900$000 

:;,egundos di~ os .... . ....... . 3 2 :1100$000 7:209$000 

P rimeiro ptü rão .. . .. .... , .. i 2 :0'10$000 2 :040$000 

Segundos di~os .. .... . .... . . 7 1:620$000 .11: 340~000 

F oguisl.as . . . . ... . •.. .•.• • . •• 6 i :H OSOOO 8 :640$000 

Ma rinheiros , ... . .. .•. , . . • , .. 100 8505000 85 :000$000 

Es ~es empregados perceberão a diaria corresponden te ao vencimen~o annual 
acima indicado . 

Rio "" Janeiro, 13 de abril de~ 1894•- F e!isbc!!o F roi'rQ. 
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Ta.bell a. il". porccnbtgem que devo ser rleduzi 1h1 do rr.adirnento liquido di\S Jles~ de !Wndas par~ paga.mouto dos l'CSjJectivos empregn.dos 

(Tnuello. A do Decre to n . 8.9 12 de 24 de ma t·ço de -1833, mocliflcndn. de accdrdo com o Decreto n. 803 de 4 de outubr o de i SOO, 
' n . .-t . 12 e Decisões ns . 222 d e O do outubro de i $83 , 119 de 13 de a gosto de 1S:!5, de 16 d e maio de -1891 e d e 12 e 

23 de abril de 1892 .) 

ESTADOS PRIMBlR.\ OR~E:\[ SEGUNDA. ORDE)I 

.. 

' · poo., . •. ~ 
Pelo tas ..... .. ... . ...... ... . . ··· ···· ····· ····· ·· · · 
Jagua1·ã.o . . . ... . ...... .. .. . .. ······· ·· ·· ·· · ·· ···· 
ltaq<ü ...... .. ...... . . .. . ..... · ···· ·· ·· ··· ···· ·· ·· 
Sunt' Anna do Livramen to .... ·· ······· ··· ·· · ··· ·· 
~ - Borjn .. .. . , . . . .. .._ .... ... .. ... .. ... . , .... . ..... 
Santa Victor ia do Palmar • . . ····· · ··· ··· · ··· · ··· 
Qua mhy ... .. ........... .. . .. ······· ·· ··· ·· ······ 

Santa Cathurina •.. ~ S . Frn.ncisco . . ..... . . ... . .. . . ··· ·· ···· ····· ·· ·· ·· 
r;~:';;: : : : : : ::: :: ·.: : : : : ::: : : ···· ···· ···· ·· ··· ··· 

······ ······· ······ · 
Paraná ...... .. ..... Antonina .... .. . ....... .... . . : ..... ......... .. ..... . 

• 
S . Paulo ..... . .... ~ ···· ·· ·········· ······· ···· · ·· ~gu:tpe ... .. ........ 

······ ···· ·········· ·· ········ S . Sebastião . . ..... 
...... ... ... . .. . .. ....... .. . ~ ... Ubatuba ..... ...... . .. ....... .... ... ....... .. ..... Gauauén. . .... . • • . .. . 

Rio de 

·1 Macahé ....... .. .. ....... . .. . 
oo • o • · ·········· · · ··· ·• · o •• o o, 

····· · ··· · ·· · ·O · •··· · · · ..•. • . 
Janeiro.. . .. ....... . ... . . .............. . 

........ .. ... ..... .. ... ....... 
,,,,,oo•o•• · •· · ··· · ···· ·· · ·· · 
· · ···· · ··· · ····o• · ····· · ·· · ··· 

········•·• o·•····· · 
S . J oão dn. Bnrru • . 
Cabo Frio . ........ . 
Angra dos Reis ... . 
ltnguaby ... .. . . . .. . 
l:>a.raty . . ... .... ,

0
,, 

.i\Iangnra.t1ba. ... .... . 

. ~~ - ................... ... ... .. .. . I rtap~m iri m ..... . .. . 
Espirito Santo.. .. • .............. . .. . . .......... Ba<-ra de s. llfatbeu> 

. ..... . ............. ... ... , ... Santa Cruz .. ... .. .. 

YaJença ...... . .. . ........ .. .. :::::::::::::::::::: 

. ·l ~~~~W:~~~-:·~ -:-:·-:: ~ ~ ~ ~ ~ ~: ~ ~ ~::: -;~~~:~~~~ :-~: ~ ~ ~ ~~: 
Bah<a . · • •· • · • · · · · . . .. ........ . . ' ........ . · .. · · · · B . do R. de Contas . 

. : : : ::: :: : :: : : : ::: : :::: : :: ::: : : ~t'b::ii~: :::::::::: : 
. ~~ Es~anciiat~·.;a~-::::: ·.: ~: ·.: ·.: ~: I:::::::::::::::: :::: Sergtpe ... • · .. • .. , S . Cu r 5 · Villtt Nova ......... 

••••••••. • .• . o • o o • o • • • • • • • • . • . . ~ 

.-\. lag63.15 . .•. , • o .. , . • · · •· · · : ··o··· ····· . ·· ...... . : Can1a_ragi1Je ... ... . . ~1 
........ ...................... ,'Pila r .............. . 

:: :: :::. ::::::: :::::::::::: :: : ~J~~~~g~:~~~·.:::: ::: 

'1'.\X.A 

4 "/o 
8 °/o 

17 o; 0 
33 Of o 
25 0 .10 

37 °/o 
36 °/ 0 

25 o1o 
30 OfO 

30 0 /0 

6 °/o 

2.l 0 i o 
25 o!t. 
35 °/ 0 

60 °/o 

19 °/c 
21L •5 O/ o 

25 °/o 
2~ 0 /o 
23 O/o 
2S 0 /r. 
25 OJo 

30 °/o 
70 °/r. 
60 O/ o 

25 °/ o 
28 °/o 
3·) O/c 
30 O/ o 
IJ.O 0 l o 
1í2 ll .o 
45 ° 'o 
45 o o 
50 °/o 

20 °."o 
25 °/r 
30 Ofo 

33 o o 
35 °/o 
~O O/ o 
40 O/o 

Pur::.bybu •••• . .•.. . 1 . ...... . ..................... . I Mamnngu":pe .. ..... 1 30 °/o 

R io G . do Norte .. [ Mossor6 .. ·• · · · · • · · · 
Macáo ............ . 

~I
Arucaty ....... .. ... . ......... , ...... .............. . 

Ceará . . . o ••• o o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Camociln ..... o.···· 

••••••••• •• •• • •• ••• • • • ••• o •••• .:\.carn.bu . .. · · ·· · · · · 

PMâ . ... ...... .... . Cumetá .......... .. 

~I
.>Ianico ré ... ...... , ..... .... · 

Amazonas. . . . • . . . . Hnc oaliá.ra ..... . .......... . . . 
• Capacete .. .. ............ ... . . 

Rio de Janeiro , '1 3 de abril de i8~i .- FetisbeUo Freira. 
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20 o; o 
25 °1 o 

20 °/o 
30 Of, 

23 o;o 

30 °/o 

60 °/ o 
'iO a, o 
80 o; o 

LOTAÇÃO 

228 0008000 
ü5 ooosooo 
iO 000$000 
32 000;000 
22 000;$000 
20 OOO.; JOO 
11 ooo.;ooo 

36 : 000~000 
28:000$000 
21: ooo.-;ooo 

1S4 : 000$000 

11: 800~000 
,, : 0ôO.,;OOO 
3 :ooo.sooo ... .... ..... 

M ooo=· ooo 
2d 000~000 
16 000,,000 
13 no J;;ooo 
12 ooo,ooo 
8 000$000 
3 000?000 

s :soosooo 
2:000$000 
2:600~000 

17:000~000 
13:000$000 
s :ooo,;ooo 
S : OOO.~COJ 
~ : 00 lfiOOJ 
3 ' 500~000 
3:000j000 
3 : 000~00 
z:ooo;ooo 

70:000~00 
12 : 000>!000 
5:0JO;$WO 

7:400$000 
7:200$900 
.f : ~oo.-;ooo 
3:900:)000 

B:ooo;oco 

7: 600~:100 
i:OOOlj(JOO 

25: ooo.;oo 1 
G: OOc$000 
5:000~00ú 

18:000$000 

5:000.3000 
3:500:;000 

700 j000 

PORCENTAGEM 

"' o 
o '" "" > O ~'n "§ te_ 
U1......... fno.t ..-:!·;;oo ~ 

~ ~ 
-<! 

5 -172$000 3 6<8sooo 1 
3 l6gsooo 2 H 2;;0:J.O. 
4 oso:::ooo 2 720.~000 
6 3gi~OOO 4 22i~OOO 
3 300$000 2 200;000 
·I ·110:)000 2 960$000 
3 072$000 2 HS~OOO 

5:1<00!'000 3:600$000 
5 :0l03000 3 :3ô0$000 
3 :780~0 2:520.:;000 

G:G2!SWIJ 4 :416$000 

1:77(}.3000 i:1SG$000 
1:344~00() 8J3!;000 

630.)000 • 420:;;000 
·•••o • ·· · · · · ·· ·· ········ 

5:0168000 3 :3 il$000 
3:l>22'0JO 2 :54SSOOJ 
2:~00.,;000 1:60Jsooo 
i: ~l.í0$000 1 : 300$000 
1:SOO"OOO 1:200.,;000 
1:2tl0;)000 . 800$00~ 
·~ooo 300$000 

1: 530.~ 1:020.~000 
8-iO:;OOO 5eo.~ooo 
\130$000 6.2-1$000 

2 : 5.'50l3QOO i:700i;OOO 
2:J8i~ 1:456$000 
i: >40.>00-J 9BO.;ooo 
i: >-10~1)()0 960:)000 

9GO&OQO 640.~000 
882~-XJ G88;3000 
8!():!000 510.~001} 
8!0.;000 540SOOO 
600$JOO 400~000 

s :~oo$000 ;5:600,>000 
:\: 800:;000 1:200<000 

900$000 600$000 

l : 5518000 1 : 036~000 
1:512$000 1 : vos~ooo 
1:1-'i2i3()00 768~000 

~3ô::'(JOO 62.1;;000 

i: 08(l$0DO 7.205000 

912.3000 608$000 
ii0$000 100~000 

3:000$1)00 2:ooo.sodo 
1:0~0 720.;000 

6'Jv$(JOO 460.)0o<f 

3: 2-i0$000 2 :1so;ooo 

2:016.~000 1: 314$000 
i :470i;OOO 980.;000 

336$000 224~000 

--;:; 
õ 
E-< 

9:1208000 
5:280:)000 
6 :8003000 
10 : 550~000 

i5 :500BiJOO 
7:400~000 
6:120.$000 

9:000.~00 
8 : 1003000 
6:300$000 

11 :0í0$000 

2:9303000 
2.210.}000 
i : 050::;000 li 

8 :350.)000 
6:3i0$000 
~ : ooosooo 
3.250.~000 
3:0JOSOOO 
2:000~000 

750:;000 

2: 550SQOO 
:1 :400;>000 
i:560SOOO 

4 :250,) 000 
3:610$()00 
2: iOOi;(JOO 
2-:t,OO.~OOO 
1: 600$000 
1 :11-70$000 
1:350$000 
1: 3õ0.3000 
i:OOO~OOO 

H : 000$000 
3 :000.;000 
1 : 500~000 

2:~90~000 
2:520$000 
1 :920.)1)00 
1:560.~000 

1:800.}000 

1:520$000 
25~$000 

5:000.3000 
1:800~000 
i: 15o;;uoo 

5: 400$000 

3:360$000 
2:1,50$000 

560,;000 



• 
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E 

'rabclla do numere e vcncirncu!ol rlos Guardas da.s MMas de Rendas 

( Tabella B do Dect·elo n. 8912 de 2'> de março de i 883, modificada de accôrdo 
com o Decre to n. 803 rle 4 de outubro de i 890, al't . 12 e Decisõe~ ns . 222 
de 9 de outubro ele 1833, de :13 de junh o de 1884 e ele 16 de ma io 

· d e 1891.) 

~ 

~ VENCI:\IENTO DE CADA UM .., 
c "' "' .., 
~ 

Q 

ES1.'ADOS MESAS DC: REND•\ S "' -< 
o ::> 

" Cl 

o Soldo Etapa Total ::l 

"" " -- --
Pelotns . . .... .. . i '• 480$<)00 240$000 7< Q' OOO 
.Jagua.rão . . .. . .. i '• 480$000 240$000 720$000 
Sant' .!nnado Li· 

S. Pedro ..... .. vramento .. . .. l 3 4S0$000 2h)$000 720SOOO 
~~- Borja ........ 1 ·3 480$000 240.l000 720~000 
Santa Victoria. 

do Palmar .... .... 3 430$000 2-10$000 720$000 
Qua raby ... ... . . i 3 480i;i000 2<\0~000 720?000 

San ta Catharina1 
S . Fl'ancisco ... .... 3 480$000 240$000 720$000 
ftnja hy ... .. .... . .. 3 4803000 2'<.06000 720;;;000 
Laguna . ... ... . . .... 2 r.so~ooo 240~000 12o.;ooo 

Paraná. ..... . .. · [ Antonino. . .. .... l 4 4SOSOOO 2<1.0$000 720SOOO 
Rio de Janeiro . ;\lacahê ... ..... .... 3 4So;ooo 240$000 720$000 

Sergipe ......... j l~s tancin. .. . . . . . i - - ft- 480$000 240$000 720~000 
S. Christovão ... .... i 480,SOOO 240$000 720~000 

Oev,t•ú. . ...... . ... Aracaly ........ ... . 3 4.80$000 240$000 720.'000 

Amazonas .••. . . ~ 
Manicore . . .. . . . ... . 2 480$000 2f0$000 720$000 
rtacoatiára. . . . ... . 2 4 osooo 240$000 720$000 
Capa.cote .. .. .. . ... . 2 480$000 240~000 7203000 -- - -

7 49 . 

Observações 

. Os Guarrlas das i\l esas de Rendas situadas na. ft·onteira. do Estado do Rio 
Grande c.lo Sul terii.o dir Ji to a uma cava.lgndura e respsc tiva forraaem , 
ca lcul a das pela mesotH1. fót•ma. p or que se procede com os corpos de cavalf'aria 
do exerclto a lli es tacionados . 

As Mesas d<> R endas de Valenca. Cara.ve llas, Canavieiras e Il héos, no 
Estªdo da Bahia, poderão ter cada uma tre_s Guardas, quando o serviço assim 
e exigit·. 

Rio de Janeiro , 13 de abril de i S;JL - FelisbeUo F>Bire. 
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T3bella dos geueros alimenticios, dos que potlem ser considcndo3 mat~ria prima 
pam fabricas, c dos sujeitos a urna só taxa. na Tariút., os qu:tes, nos termos 
do n. 6 do art. 125 ·dcs te Regulamento, podem ser importados nas Mcsas .de 
Rendas de 1 a ordem. 

(Tabella que baixou com a Decisão n . 22 de 22 de fevereiro de !882.) 

Aço em '' ergalhão. 
Alcatrão . 
Alh os . 
Alpiste, painço ou milho ele Angola. 
Arêa de moldar . 
Arroz. 
Bacalldte . 

. Banha ou toucinho, salgado ou em salmoura. 
Barro em canos ou manilhas para encanamento ou para chaminé, clitó 

em lelha s imples ou vidrado, clfto em t ijolos r efractal'ios . 
Bigomas uara ferreiro. 
Breu. · 
Chá da Inclia . 
Chumbo. 
Cimento de Portland. 
Cor tiça. 
En xadas, enxadinhas e sachos. 
Enxol'l'e em cauudos. 
EstanhÕ em verguinha. , 
Estopa em bruto ou em rama . 
Farello e restolho , 
Farinha de trig1. 
Feno, palha de avêa e quaesquer c.ulras forragens . 
Ferro em a'rco para to nais, pipas, bat•t•i s, farelos e usos semelhantes. 
Fet·ro e'rn linguados, em ba rra , c hapa ou verguinha. 
Fios (arame) de ferro de qualq uet· qualidade ou grossura, simples 

inclusive o proprio para cercas e grampos para o mesmo fim . ' 
Folhas de I upulo e cevada . 
Folhas de Flandres em laminas. 
Forjas pequenas. 
Fôrmas pat·a calcado ou chapéos , 
Ji'ottces de roça. 
Junco ou rot im em bruto. 
Kerozene. 
]\tachados e machadinhas. 
Massas alimenticias . 
Palha, esparto, cairo, pita, piassa va, pai na e outras ma teria-s filamen~ 

tosas, em rama, prepar adas e beneliciadas para qualquer uso (excepto 
para cigarros, etc.) 

Papelão não especificado. 
Parafusos não especi fi cados . 
Picaretas, alviões e quaesquer outras ferramentas grossas para pe-

dreiro, cantei ro, mineiro e offi.cios semelhantes, etc. 
Potassa do commet·cio. 
Pregos, tachas, arestas, pontas de Pariz e arrebites de fer ro simples. 
Vime em bruto ou em li aças . 
Zinco em chapas simples, prepara das ou est:o.mpadas para cobrir casas, 

e em folhas. 
Rio de Janeiro, 13 de abril de 189-!,- Felisbcllo Freire. 
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Tabclla dos gcnerus iuflammamis c corrosivoE 

(Tabella n. 6 do Regulamen~o de 1860, al~erada de accôrdo com as Deci~ões. 
ns. 518 de 19 de novembro de 1863 e 2~1 de 12 de outubro de 1884.) 

Acido sulfudco, nitrico ou qualquet· outro corrosivo. 
Agua- raz, essencia ou espidto de terebinth ina. 
Alcatt·ão. · 
Alcool e aguardente . 
Algodão-pol vara ou pyroxilina . 
Archotes •ele espal:to e semelhantes . 
Balas ardentes e outros artificios ele guerra·semelhantes. 
Breu, res ina de pinho, tereblnthina. 
Carvão. 
Cinzas. 
Coke. 
Enxofre em canudo e subl imado ou flores ele enxofre. 
Espoletas de qualquer qualidade. 
Estopa em hPulo ou em r ama. 
:Rstopim . 
'Fogtte tes ou fogos artiticiaes ele qualquer qualidade. 
isca ele rato e semelhantes . 
Kerozene. 
Linho fulminante. 
Phosphoro em massa ou em cylin dros, eo:n palitos, velinhas, ou 

méchas, ou de qualquer out t·o modo p1·eparaclo. 
Pixe de qualquer qualidade. 
Polvora. 
Salitre, nitro ou nitrato de potassa . 
Soda caustica ou lixi>ia elos saboeiros . 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1894- F'elisbello F'?·ei,·e.. 
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'l'abella dos gcncros quo podem ser dclpacbdos a bordo ou, soLrc agua 

Tabella n. 7 do J;!.egulamento de 1S60, al tsrada pelas Decisões ns . 40 de 
5 de abril de 1886, ii5 de 7 de dezembro d'e 1887, 2 de 2 de jaueit·o de 1888 e 
de 5 de setembro de i 93 .) 

Aço em verguinha , vergalhão, barra ou em bt·uto . 
Aduellas. 
Alabastro, marmore, porfido, em bru·to e em obras. 
Alambiques, cylindt·os, capsLllas, e outros apparelhos e pertenças 

pa ra macb inas. 
Alhos. 
Alpiste, pa inço ou milho de Angola . 
Al va iade de qualquer qua lidade . 
Amanas e am arre tas . 
Amendoim. 
Ancor as, ancorotes e fa teixas , 
Animaes vivos . 
Arame ele ferro de qua.lquet· qual i clad~ e gross ura simple;, 
Ardosias em bruto ou em ladrilhos . 
Ar-êa de molda r e outra s. 
Arroz. -
Assuca r branco, mascavaclo, refinado ou crystal;zaclo . 
J)..zeite de qualquer qual icb cle. 
Azeiton as. 
Azem ou zinco, em br tlto, ou em laminas ou folhas . 
Azulejos . 
Baca lháo, peixe páo e ou tros peixes seccos e salgados ou em salmoura . 
Ba nha ou unto de porco. 
Ba rrilha ou sub-carbon a to ele potassa . 
Ba tat.as alimentícias, in gleza.s e semelha ntes . 
Borra de vinho ou de azeite . 
Caça ele q11alquer qua lidade . 
Cal de ped ra e semelha ntes. 
Canos de chum bo, de ferro ou de barro pat•a aqueductos . 
Carne secca, em salmoura , fumad a e de qu alquer ou~ro modo pre ­

parada. 
Carros e outros vehiculos de conducção cl'e pessoas ou' de met•cadorias 

e suas pertenças . 
Cebolas e cebolinhas. 
Cêra em bruto ou em gamel las . 
Cerl'eja , cidra e out ras beb idas ferm entadas. 
Chapas ele ferro ga lvaniza das. 
Chapas ele ferro lisas para cobl'ir casas . 
Charutos . 
Chifres. ossos e unhas . 
Chumbo em ln rra bu em lenço l. 
Cigarros. 
Cimento r omano, ou de Porlland e semelhantes. 
Cobre em bruto, e em folh as ou l amin as. 
Colla ele qualquer qualidade, 
Conservas a limenticjas. 
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Cordoalha de r1ualquer qualidade, 
Con·entes e amarras de ferro. 
Cortiça em bruto, .ou em rolhas . 
Couros e pelles de quaesquer qualidades, .em bruto, ou com cabello. 
Cré ou grêda . 
•Crina animal ou vegetal. 
Dt·ogas , procluc·tos chimicos e meclicamen tos em gerál. 
Estanho em barra, chapa ou verguinha. 
Esteiras de pa lh a ele qualquer qualidade. 
IF'a rello e restolho. 
Farinha de tl'igo, de centeio, de avêa e semelhantes. 
Favas de qualquet· qualidade. 
Feijão ele qualquet• qualidade. 
Feno, palha de avêa e qúaesquet· outras for ragens. 
Ferro em barra, chapa , linguados e de qualquer modo, em bt•uto. 
Foga t· eiros de ferro . 

. Folles parn fen·eiro e semelhantes. • 
Frutas frescas , seccas ou passadas, e ele qualquer outt·o morlo conser-

,,adas. 
Fumo em folho.. em rolo, picado, ou em pasta para mascar. 
Garrafas vasias de vtdro ordinario, em gigos on em cestos . 

. Gesso ou giz. 
Gorduras ele qualquer q ualiclade . 
Guano. 
Junco ou rotim. 
Juta em fio. 
Latão em fo lh as ou laminas. 
Legumes ele qualquer qualidade . 
Leite em conser,•a e ele qualquer outro modo preparado, 
Licot·es comrhuns ou doces. 
Línguas seccas ou em sa lmoura. 
Louça de qualquer qualidade. 
Louça em bruto ou em ladr ilh os . 
Machinas e instrumentos propt·i os para la.vrar a terra e para quaesquer 

fabricas , navios e estradas de ferro. 
Madeira ele qtiãlquer qualidade em bruto, oil em obras grossas. 
Man teiga ele vacca. 
Massas 11limen ticias. 
Milho. 
Mós para moinhos ou rebolos . 
Nozes e outt•os fructos a limenticios,' 
Ocres de qu alquer qualidade. 
Oleo de linhaça . 
Ovas seccas ou salgadas. 
Ovos de ga llinb a e de outras aves domesticas. 
Paios, cho11riços, linguiça~ e outras carnes ensaccadas. 
Palha, esparto, cairo, pita, piassava e outras materias filamentos as, 

em bt·uto ou em rama. 
Panellas de ferro fundido, a gt·anel. 
Papel para impressão de ,iornaes, em fardos. 
Papel ordinario de embrulho e semelhantes. 
Pedern eiras. . 
Pedra de Cll.n·taria, ou de gt·anito ele qualquer qualidade . 
Pós de sapatos. 
Potassa do commercio. 
Presuntos. 
Queijos. 
Rapé. 
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Remos e croques. 
Sabão commum ou de lavagem . 
Sal commum ou de cozinha . 
Sa.nguesugas ou bichas. 
Sebo ou gt·axll.. 
Seme n tes e pl an tas vivas . 
T abaco em pó. · 
Tachos de fe rro fundido para assucar. 

._, 

·. 

Tijolos e telhas de qualquer qualidade. . 
Tintas em massa, em pó, ou preparadas, e para escrever, impt·imir ou. 

lithogt•a.phar. 
T orradores de ferro para fa rinb a . 
Toucinho .· . 
'l'rapos, ourelos e aparas de qualquer qua lidade. 
Tremoçes . 
Tripas ou intestinos de vacca Olt de porco . 
Tubos de ferro fundido e batido. 
Tubos de fert·o galvanizado. 
Velas de qualquer qualidade. 
Vidros para vidraças e claraboias. 
Vime em liaças ott molhos . 
Vinagre commum ou de cozi nha. 
Vinhos e quaesquer outras bebidas alcoolicas . 

Rio ele Janeiro, 13 de abril de 1894.- Fclisbcllo F'l·ei•·c. 

• 

• 
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I 

Tabcll:t dos gencros c objcctüs de que tmtn, o n,rt. 563, sujeitos :t direitos de 
cxportn,ção, C dn, razãq CU! que cst~~ acvcm SOl' cobrádos 

Aguardente. 
•Cabello e crina. 
Cacáo. 
Castanhas. 
Couros. 
Fumo e seus preparados. 
·Gomma elastica . 
Madeiras, exclu ido o pinho . 

. Piassava. 

-Café. 
Lã em rama. 

9 °/o 

.7 % 

2!-f% 

Polvora, fabl'icacla por conta do Governo. 
1\Ietaes preciosos em pó, pinha, ba,rra ou. em obras •. 

Ouro em barra fLmdido na Casa da Moech. 

1% 
Diarnõ.ntes. 

5 % 

Todos os mais geueros de proclucção e manufactura elo Dis tricbo Federal, 
com excepção dos seguintes, que são isentos de direitos: 

Aguas marinhas (pedras) . 
. Amendoim com casca e sem casca. 
Amethistas. · 
AmoslrG1.s ele generos . 
. Araruta. 
Arroz com casca, sem casca e pilado. 
Assucar . 

. Aves e insectos vivós ou mortos. 
Azeite ele peixe, e de egua ou potro. 
Bagas de mamona. 
Barbatana ou barba de balêa. 
·Bata tt,s alimen ticias. 
Betas. 
Biscoutos de qualquer qualidade. 
BolachG1.s fin as. 

·Cal. 
Canella . 

.Carne secca (xarq ue). 



Caroba (fo lhas) . 
Carvão animal. 

» mineral. 
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» vegetal. 
Casca dd c ... fé (emquanto não tiver valor mercant.il) . 
Cera animal em bruto ou preparada. 
Cerveja. 
Cevada . 
Chá. 
Chapéos finos, inclusive de pello de s~da. 

» ordinarios de palha, de pello de lebre, ou lã. 
Chocolate. 
Cinzas de ourives . 
Colla. 
Crina vege tal. 
Crysolitas em bruto ou lapidadas. 
Crystaes em bruto. 
Doce.~ se ecos ou crys tallisados. 

» em calda ou geléa, ordi narios. 
» " » fiuos . 

Doces em massa, ordinarios. 
'' » , finos . 
» de qualquer out ro modo preparados. 

Esteiras. 
Farinha de milho. 
Favas e feijão. 
Ferro. 
Flores a rtiliciaeo de qualquer qualidade. 
Frutas de qualquer qualidade . 
Gado asinino ou muar . 

» cavallar. 
» lanigero ou caprino. 
, vaccum. 
» s uino. 

Gengibre. 
Guaraná. 
Hortaliça. 
Instrumentos cirnrgicos e astronom icos. 
Ipecacua nba. 
J apecanga. 
J equilibá (casca). 
Lã preparada ou beneficiada . 
Lenba. 
Licores communs ou doces . 
Língua secca de vacca, ou em salmoura. 
tiHos impressos ou em branco. 
Lombo de porco, salgado ou em salmoura. 
Machioos de qualquer qualidade . 
Mant.as ou coliertores orclinarios de algodão . 
Mill10 . 
Moedas de qunlqner especie . 
Objectos de h istoria natur a l. 
Obras m iuclas de fo lha de F landres. 
Opodeldock . 
Orchata . 
Ossos de boi e oulros animaes . 
Faina de seda. 
Palhas de palmeira . 
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Páo ·pereira. · 
P ar allelipipedos ele pedra. 
Parreira bt·ava o;r abu·tua (raiz). 
Peixes f rescos . 

)) salgados. 
» se ecos. . 

Pelles de cabra ou ele carneit·o. 
» ele guariba. 
» ele onça ou Ligre . 
. » ele veado. 
» ele quaesquer outros a nimaes. 

Pernas ele machado OLl de serra e outms. 
Pinhão . 
Pin.ho. 
Plan·tas. 
Polvilho . 
Polvo~·a. 
Potassa . . 
Pratos e quaesquer objectos usados . 
Prorluc&os das fabricas ele ftar e tecer . 
Qaeijos. 
Roscas, 
Sabão commum. 
Sebo ou g t·axa, em rama, coado ou em velas. 
Sola ele qualquer qualidade. 
Tamari·nclos em massa (polpa) . 
Tinturas meelicinaes. 
Ticum em bruto ou em rama. 

» em fio . 
Tohcinho ou banha em mantas , derre'tido ou preparado. 
Unhas ele boi e ele outros animaes. 
Velas stearinas. 
Vina"'re. 
Xaropes n.ão medicinaes de quaesquer sumos ou suecos. 

OnsERVAç:ií.o - Ao café exportado em casquinha se fixou a tara de· 
16 o/ 0 , e ao café em côco a ele 30 °/0 • . 

(Leis ns. 26110 de 22 ele setembro ele 1875, art. 13 e tabella A 
annexa, 3140 ele 30 qe outubt•o de 1882, ns . 7 a 10 do a r l. :1° e 
art. 50 e ·tabella A annexa, 334.:3 ele 20 de outubro de 1887, a rb. 1° n. 7, 
3396 de 24 ele novembro de 1888., art. 1° n . 7, 191 A ele 30 ele setembro 
ele 1893, a·rt. 1o, Decreto n. 724 ele 6 de setembro ele 1890, Decisões 
ns. 350 de 8 de outubro de 1874, 45 de 27 de fe1·ereiro e 56 ele 10 ele 
março ele 1883, de 17 de novembt·o e 18 ele dezembt'o el e 1884 e ele 4 de 
se·tembt·o de 1893.) 

Rio ele J a neit•o, 13 ele abt'il ele 1891!. - Feli .bcllo li'?"eire. 

/ 
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J 

Ta~el\a, da annazeuagem das mercadorias pertencentes a navios arri~a,do~, íl que 
se refere o art. 598 do llrescute R~gulameuto 

{ Tabella A annexa ao Decreto n. 7553 de 26 de novembro de 1879.) 

MERCADORt.\S U~aD~\DE 

Assuca.r .. .••••••.. •... . .••• ....•.•••....•• .•• T onelada 

Borracha e11 bruto, couros sa lgados e chifres . 
Cacáo .. . . . ... . .... .. ......... ..... ........ , .. . 

metrica (peso) 

» » 
Ca fé . ..... . ................. . ............. .. . .. 
Caldeiras para vapor .......... . .. . .... ..... .. 
Cat·vão solt o . .............•..... ......... , . . . 

» 
» 

Carvão de pedra em tij olo e em barricas . , .,. 
Cinzas ...•..... . . ..... . ... . ..... .... .. . ... .. . . 

,. 
» » 

Cobre em estado mineral. .................... . » 
Conchas . .... •• ...•• . . ..•. .. •. . . . •....•.....• . 
F erro ... , .. . .. , .. ,,, .... . . .... . .... . .. , ... , .. . 
Guano . ... .... . ... .. . . ..... ..• .. . . . ... . •. .. . . . 
Lã .... ........ . ........ . .... ... .............. . 
Madeiras ... ... ..... . ... ........ ........... . .. » 
Ossos ........... . ......... ..... . ............. . » 
Pinho de resina ... , . ... . ., ............. , ..... . 
Pratâ. em estado minet·a l ......... • ...... • ..... " » 

» ,. 
Sal. .••.• •••.•••.•• ••... .• ••.••••• ••• • .••• ••••. » 
Salitre .. . ................. . ................. . ,. 
Telhas ....... ... .............. ...... .. ... .... . , 
Tij olo ........ .... ....... .. ... ................ . 
Trigo em grão .............................. . . 
Vinhos e mais liquidas alcoolicos . ........... . 
Quaesquer outras mercado rins ..... .. ........ . 

Observações 

i, O. 

As mercadorias serão entt"egues e reeebidas no portaló dos navios. 

2.<> 

TAXAS 

3$000 
4$~00 
3~000 • 
3$700 
51200 2 800 
3,.800 
3$000 

51400 3 000 
5 200 
4 '600 
2~'700 
3$500 
3$000 
3$800 
5$000 
3~900 
3~900 
4S600 
4$600 
5$200 
2$800 
3$'700 

Os navios serão ohrignclos a atracar junto ás pontes ou cáes dos armazens em 
<JUe tiverem de descarregar, e a tmzer ao po r taló e .passar deste para o porão, 
com os seus pr oprios a.ppnt·elh os, as mercadorias de seu carregamento. 

3.a 

AS taxas fixadas nesta tabe!la comprehendem as que actualmen te se paga!11 
pelo serviço do transporte das mercadorias do portaló para os at•mazens e 
vice·versa., e dão direito a. conserv~rem-se as mesmas mercadorias em deposito 
até tres mezes completos. Findo este pt·azo, a armazenagem, que dahi em deante. 
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se vencer, sevá p'l.ga. cl:n o aba~imento de 23 •lo das taxas fixadas e repetitl ns 
tantas vezes, quantos forem os trimestres que decorrerem durante esse deposito, 
cousideranCio-se veucido o trimestre COilleçado, embora :!S merca.dorie.s sejam 
retiradas antes de bave t· elle t erminado . 

4.a 

As mercadorias que tiverem de ser vendidas no porto da art"ibada, por estarem 
avar iadas, ou por necessidades do navio , pagat•ão armazenagem proporcional :w 
tempo em que estiverem depositadas. -

O ouro ou prata em pó, barra, pinha ou moeda, e quaesquer outt·os objectos 
de gt·ande vafor e pequeno volume, pertencentes aos carregn.mentos dos navios, 
poclerií,o ser deposit ·t dos em al&um Banco, precedendo licença do Inspector da 
Alfandega, e mediante as cautelas Jlscaes quo este julgar necessarias . 

6.a 

Quando o car regamento do navio ari-ibado fôr de uma só mercadoria; ou de• · 
diversas. porém~ todas sujeitas ás mesmas taxas, poder-se · ba fazer a. cobrança. 
destas pela arqueação do navio, sa lvo si, pot· parte da Fazenda Nacional, ou 
do dono ou consignatario do navio , ho uvet· l'eclauw.ção em cantra.rio. 

No primeiro caso observar·se-hão as regras estabelec idas na Secção So. do 
Cap. 3o Tit. So do presente Regulamento, que lhe foreru applicaveis . 

Rio df: Janeiro, i3 de abril de 1894.- FeZisbe!!o Freire . 

16 
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'Molla do mormdorias quo dovem Jmgar armazenagmn dobmda, :t que se refo1~e 
o art. 600 r] o presente IWgulamen to. 

( Tabella B annexa ao Decreto 7553 de 25 de no1•embro ele i8i9, modificada de 
accôrdo com a Tarifa mandada executa t· pelo Decreto n . 836 de i1 de 
outubro de 1890 e com o Decreto q. ~559 de 20 de fevereiro de i SSo·, a rt. 2. O) 

ARTIGO 3. 

, 4. 
" S. 
, 10 . 
, H. 
, 22. 

CLASSE 4.• 

ARTIOO 72 . 
» 74. 
» 75 . 

CLASSE 6.a 
" 7.a 

ARTIGO 100. 

, 101 . 
)) 103 . 
" 104. 
)) :106. 
, 110 . 

, 112 . 
" 113 . 
, H 4. 

CLASSE 9.• 

Atnwo 150 . 
)) 151.. 
, 155. 
, 156. 
)) 157. 
, '158 . 
)) 161. 
» 162. 
)) 167. 
)) 169. 

)) 170 . 
)) 171.. 

Cu.s sE Ha. 

A RT!úO 344 . 
)) 345. 

Crina ou cabello de cavall o ou de qualquer outro ani· 
mal . 

P el le de lebre, castor, coelho e semelhantes . 
Cerda de porco ou de javali para sapateiro . 
Colchões, travesseiros e obras semelhantes. 
Cordoalha de qualquer qual idade . 
Couros em bruto ele qualquer qualidade . 
Carnes, peixes , materias oleosas e outros productos 

animaes . 
Ossos n ã o classificados. 
Pontas de qua lquer qua]jdade. 
Unhas ele quaesquer animaes, não classiffcadas . 
Frttctas . 
Legumes , farinaceos e cereaes. 
Arbus tos, arvores e plantas vivas de qualquer quali -

dade. 
Alhos soltos , em res teas ou rnaunças e em molhos. 
Batatas alimen ticias, inglezas e semelha ntes . 
Caril . 
Cebolas ou cebolinhas ele qualquer modo preparados . 
Feno, aveia ou palha ele aveia, e quaesqueroutras for -

ragens. 
Fumo de qualque1• modo preparado . 
Louro . 
Pimentas, de qualquer modo preparadas . 
Sum os ou suecos vegetaes, bebidas alcoolicas e fermenta-

elas e outros 1iquiclos . 
Massas ou ~xtractos para tinturaria. 
Mate para dourat· ou gesso-mate . 
Ocres (o:x idos de fe rro naturaes). 
Oleos fix os liquidas e concretos . 
Oleos pyrogeneos ou empyreurnaticos. 
Oleo3 volateis , ou es.senciaes . 
Pós de sapatos . 
Preto ou canão an imal (ossos queimados). 
Sumagre. . 
Ti ntas para escrever, di'tas preparadas a agua, ou a 

oleo e semelhantes, proprias para impressão ou litho­
graphia e para pintlll'a ele casas ou fins semelhantes. 

Verde. 
Vernizes. 
Procluctos cbimicos, composições pharrnaceuticas e me• 

d icamentos em geral. · 
Cortiça ou casca ele sobro ou sobreiro. 
Pá os e tóros . 

I 
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A RTIGO 3-!5. 
)) 3-!7. 
)) 35'1. 
)) 352. 
)) 354. 
)) $57. ,. 35Çl, 
)) 375 . 
)) 378 . 
)) 380 . 
)) 387. 
)> 389. 
)> 392. 
)) 395 . 
) > 399. 
)> 401. 
)) 402. 
)) 405 . 
)) 407 . 

)) 408 . 
)) 409 . 
)) 4LO . 
)) 423. 

)) 425 . 
)) 426 . 

)) 428 . 
)) 432 . 
)) . 436. 
)) <137. 
)) 44l. 
)) 447. 
)) 448 . 
)> 449 . 
)) 508. 
)) 512 . 

) ) 514. 
)) 556. 
)) 558. 

)) 560. 
)) 564 . 

)) 516 . 

)) 597. 
)) 649 . 

» 650. , 653 . 

655. 
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Taboado, pra tlch ões e couçoeiras , 
Acluellas . 
Arcos . 
Armações para sellins . 
Ba hús e caixas de pin ho s implesmente ' apl a inadas .' 
Barcos e vasos miudos . 
Batoques para pipas e bart'i s . 
Cor tiça em r olhas ou quaesquer outras obras s imples . 
F ôrm as pat·a calçado ou para chapéos e outros usos . 
Gamellas, cochos e ban beiras de qualquer quali dade . 
Moitões, cade1•naes e otüms obras semelhante~ . 
P alitos . 
Pt·anchas e fô rmas para estamparia . 
Remos . 
Tacos para bilhar ou bagatell a . 
T ornei ras de q ualquer qualidade . 
T or nos de madeira (pinos) pa t·a calçado. 
Vas ilha me ele madeira ele qualquet· qualidade . 
Peças pa ra edificação de casas ou a rm azens e para 

quaesCJ.l ter out ras construcções urbanas ou r us ticas . 
Canna de qualqtter qualidade . 
J unco 011 rotim . 
Vime . 
Palha e out t•as materi as filamentosas , em ra ma , pre­

paradas e benefi ciadas de qualquer modo, ou res tel­
ladas e assedaclas . 

P a ina de ·qu alquet· qualidade . 
Zostera mariua ou cri na vege tal, ou qua lquer outra 

propria para enchimen to de colchões e trave3sei ros . 
Archotes de espar to e seme lhan tes . 
Capachos . 
Cclchõ . õ, travesse iros e obr as semelhantes . 
Co rdoaJh a de qualquer quali da de em peças e em obras. 
ill steil'as ele qua lquet· quálidnde . 
Algodão com ca1·oço. 
Algodão em rama ou ém lã. 
Algodão em pasta , ca rdado ou em folhas gommaclas. 
T mpos, ourelas e aparas . 
Lã em bru to , cardada , tinta , em pó ou de qualquer 

modo preparada . 
F eltro para calafetar navios e semelha ntes . 
Trapos, ourelas e apa ras. 
Li nho em bruto, preparado, asseclado, restella do ou em 

estl'igas, ti nto ou pitltado . · 
ill stopa em br uto O cl em rarnn . 
An iagem, canbamaço c out ros tec idos de fi o de esLopa, 

p ropri os para saccos e par a en fa rdar, lisos até seis 
li.os ou entra nçados . 

Corcloalha ele qua!que r q1talidade e de qualquer modo 
prepar ada . 

Tra pos, oure) os e aparas . . . . 
Papel par a impressão ou para typographta, orclrnarro 

propr io para embr ulho (sem impressão), e pt•opr io 
para fabr ica de estamparia . 

P apelão não especific11 do . 
Ala brtstro , marm or ~ , porfldo, jaspe e. pedras semo­

lhan tes de qu alquer modo prepat·adas. 
Argm a e a rêa de moldar . 
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655. 
657. 
659. 
660. 
661. 

664. 
665. 
666. 
667. 
668. 
669 . 

670. 
671. 
673. 
674 . 
675 . 
676. 
678. 
679. 
682 . 

683 . 

685. 

692. 
694 . 
699. 

702. 
705. 
706. 
707. 
708. 
709. 
711. 
712. 
715. 
7i6 . 
717. 
718. 
720. 
723 . 
724. 
725 . 
726 . 
727. 
728. 

729. 

730. 

731. 
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Barro de qualquer modo preparado. 
Betumes de qualquer qualidade. 
Cal em pedra ou em p6. 

c 

Carvão mineral ou de pedra e coke. 
Cimento romano ou de Portland e semelhantes, em 

bruto, em pó ott ele qualquer modo prepar~>do. 
Gesso . 
Giz . 
Lousa ou ardosia em bruto ou em ladrilho. 
Pederneiras. 
Pedra po.mes ou podre e se~n:elhan'tes . 
Pedra sanguinea, pedra afr1cana e pedra l!ripoli ou 

triple. 
Pedras ele g-ranito ou de cantada . 
.Pedras de lithographia. 
Plombagina, graphita ou mina de chumbo ne~;ro. 
T alco em bruto ou em pó. 
Terras . 
Quaesquer mineraes não classificados. 
Apparelhos e peças de louça. 
Aznlejos ott laclrilhos. 
Vasos, figttras, bustos, estatuas e outros objectos pro­

prios para jardins e semelhantes. 
Vidros em desperdícios, res íduos das fabricas ou em 

objectos quebrados ou inutilizados. 
Vidros para vidraças ou claraboias, grossos para navios 

e semelhantes. • 
Garrafas, garrafões e frascos communs . 
Telhas ele qualquer qualid •de. 
Cobre e suas l igas, fund ido, coado, em limalha, ladrilho, 

barra, batido, em la minas, 1·olos, fundos, ou folhas 
com ou sem liga. 

Berços. 
Cabeções para animaes. 
Cadead·os. 
Cadeiras e tamboretes. 
Camas . 
Campainhas e tympanos . . 
Chapas. 
Colleiras para animaes . 
Esporas. 
Estl'ibos. 
Fechaduras . 
Fio cie qualquer modo preparado . 
Freios de q Ltalquer qualidade. 
Polv.arinhoe. 
Pregos, tachas, arestas, arrebites E> parafusos. 
Sinos e sinetas. 
Tubos de cobre . 
Qualquer obra não c-lassificada. 
Chumbo em bmtlo ou em quaesquer obras ne~se artigo 

cornprehenclidas. 
E~t.anho, calaim, t1ttanaga, metal do principe e outras 

ligas em bruto ou em quaesquer obras nesse artigo 
compl'ehend1das. 

Zinco em bruto ou em quaesquer obras nesse artigo 
com prehendidas. 

Ferro em linguados ou ferro guza. 
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732. 
733. 
734. 
736. 
737. 
738 . 
741. 

742. 
743. 
744 . 
745. 
747 . 
748. 
750 . 
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Ferro laminado de qualquer qualidade. 
Ferro em limalha grossa . 
Aço em vergu inha, vergalhão ou ba•rra. 
Aldrabas, cachimbos e Laramelas. 
Al mofaças. 
Àmarras e amarre·tas. 
At·golas pava quaesquer usos, (excepto ,para chaves) com 

rosca ou espiga ou sem ella. 
Bandejas. 
Barbellas. 
Berços. 
Bicos para gaz. 
Birimbáos. 
Bocados para ft·eios. 
J;lraços e conchas, jmrtos e separ ados, e com ou sem 

correntes para balanças . 
751. Bridões . 
752. Burras ou cof.res. 
753. Cabeções para <J,nimaes . 
754. Cadeados. 
755 . Cadeiras e ·tamboretes. 
756. Camas. 
757. Chapas . 
758. Chaves não classificadas. 
759. Colleiras para animaes . 
761. Cravos para fe rrar animaes . 
763 . Dobradiças, fixas, lemes, gonzos, bisagras e objecto 

semelh antes. 
764. · Escápolas. 
765. Esporas. 
766. Estribos. . 
767. Fechaduras . 
768. Fechos pedrezes. 
769. Fio de qualquer modo preparado. 
770 . Fivelas de ferro, simples, estanh adas ou envernizadas . 
77'1. Fogões simples, fórnos e fornalhas, foga reiros, chapas 

e objectos semelhantes para cozinha. · 
772.· Folhas ele F landres em lamiuas ou em obras. 
773. Freios de qualquer qualidade. 
774. F uzis para tirar fogo. 
775. Me sas. 
776 . Molas para portas, grades e usos semelhantes . 
777. Parafusos. 
779. Pregos, tachas, arrebites, arestas e pontas de P ariz. 
780 . Puxadores, trincos e tranquetas'. · 
781. R.odizios, ro ldanas, polés e outros objectos semelhantes. 
782 . Sofás. · 
78S. T t·ilhos . 
784. T ubos . 
785. Quaesquer ob t·as não classificadas. 
26•. · l\Ietalloides e varios metaes . 
27". Arnlamento e outras obras de ar meiro, obje«tqs de mu­

nição e petrechos de guerra, excluída a polvora de 

» 30a. 
qualquer qualidade. · 

Obr as de segeiro. 
ARTIGO 998 . 

)) 999. 

Alambiques, forn alhas, r etortas , tachas, caldeiraii, moi­
nhos e objectos semelhan·tes. 

Almofarizes ou gr aes. 



AtlTIOO 1000. 
» iOOL 
)) 1002. 
)) 1005. 
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Balanças . 
· Bigornas ou sa fr:J.s. 
Bombas. 
Cadinhos . 

o 

Caixas de fe rramenta~ para carpintti it•o e semelhantes. 
Cardas. , 

)) 1006. 
)) 1007. 
)) 1008. 
)) 1009. 

)) 

) ) 

)) 

)) 

)) 

)) 

) ) 

1010. 
i012. 
i013. 
1015. 
1016. 
1017. 
1018. 
1020. 
1023 . 

Carros ele mã o ou de aterro. 
Cb a rt·uas, arados , g t•ades e outros in s trumentos proprios 

p a t·a lan ar a len·a . · 
Compassos . . 
Cot•t•eins tacheadas ou não para maeltinas, 
Ct•oques. 
Fert·os . 
F olles. 
Forjas pequenas ou portateis par a fe rt• eiro. 
F ôrm as e passadeiras para purgar ou r efin a r assncar. 
Gui n d:rstes. 

)) 

Locomotivas , dot•mentes, r odaclores , peças ele modera r 
e quaesquer objectos pa ra es tra das ele fert'O. 

1024. Machirras pa ra l avra r a terra e pa ra quaesquer fabricas 
e offtcin as . 

)) 

)) , . 
» 
)) 

)) 

) ) 

)) 

)) 

)) 

) ) 

)) 

)) 

1025. 
1026. 
1027. 
1028 . 
1029. 

1030. 
1031. 
1032 , 
-10:33 . 
1035. 
1036. 
103.-l , 

Machinas-utensis . 
Mo in h os para c1fé ou pimenta, e semelhantes. 
P eneirao . 
Pi ca t· etas, picões e m ais ferramentas . 
Piluleiros, pastilh.e iros, e esparaelra peit•os ele metal ou 

ele metal e macieira . 
Prelo3 el e qua l'luer qualidade . 
Prensas. 
Qttebra-nozes . 
Saca-t•olbas . 
'l'orraelores. 
'l' orn os de qualquer qualidàde. 
'l'ypos, emblemas e outros objectos sem elh antes para 

encaclernador ou livreiro. 
1039. Quaesquer ferrame ntas , ntensilios e instt•umentos niio 

cb.ssificados . 
» i OS i. Quadros . • 
» 1062. li:s topim. 
» 1064. Fogo art ififci a l ele qu alquer 'lualida cle. 
» 1065. Imp3rm ea veis de ca nbamaço, em peça 0 11 em obt•a , 
» 1066 . Iscas de C!ltalquer qt:a liclade . 
» 1071. Lanternas para carros e navios , 
» 1075. Mechas e palitos phosphot·icos. 
» 107G. Môlhos ott liquiclos temperados para comida . 
» 1079. P anno el e esmeril pa ~a lixa r. 
» 1080. Papel de li xa de qua lquer qualidade . 
» 108L Pant fin a em mass lt 011 em velas , 
» 1082 . P at ins . 
» 1083 . P ós e outt·as p1•epamções para mata r in sectos . 

Rio d~ J aneiro, 13 ele a uri l de 1894.- F'eli sbello F t•eire . 

C r 
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'rabclla para so calcul:lt' n'\ !Uf:ltuleg:l do Rio do hnoiro a :umazoaag~m, tir.l!lll dos v:1loros offici:1os das mercadorias, por meio d:1 
mulhlplica~ão dos direitos 

('l'nbelln C nnnoxo. no Decrete u. 7533 de 2!l do novenobro de lS79, modificada do nccôt·do com o t\l't, 1° do. Loi n. 12G A do 
21 de novembro de 1892.) 

MZÃO DOS DlRElTOS 

RAZÃO DA \R~fAI.ENA':;E:\1 S t::ctUNOO O TEMPO 
5% 10 % 15% 20 % 30% 48% 50% 60% DA OUMORA NOS ARltJ\ZBNS 

MUL'l'lrLlC.\DORES 

. 

Até um mez.... .. .. . • 1 % no mez I " 20 111 6,66 5 3,33 2,08 2 1 ,666 o 

,. dous mezes...... . '2 % ,. 
<; 

40 20 13,33 3,333 > 10 6,06 4,165 <!. 
o 

De mo.is de dous mezes 3 % ,. A 60 30 20 1S 10 6,25 o 5 

O bsOl.'VtLQões- .l[ultiplicnm-se os direitos eelo coro·es~onaente mulliplicador e divide-se o producto por 100; o resultado 
sertí. o. nrmazonngeuo simples do uot mez, se~undo n rnz"o dos direttos e o tempo dn demoro. das merendo rias nos nrmnzens . 

Nas All"nndagns dos Estado~, os multtpliondoros siio os mesmos; os prazos da. demora nos ll.l'tnazons variam, pot•dm, como se vtl 
nos §§ 2> e ao do nrt, 594 . 

Tabclla para so calcul:lr na Alfnnaoga do Ri,l do Jttnciro a ar mn,zonagcrn, tirada dos valores officines das mercadorias, por meio da 
di visão dos direitos 

(Lei n. 126 .A. da 21 do novembro da 18112.) 

• 
RAZÃO DOS DIREITOS 

-

RAZÃO DA o\.R\tA7.BNAúEM Sr::OUNDO O TlDIPO 5% l 10 % l 15% 20% 30% 48 % 50 % 60% i 
Uh. DJ ·:~.tORi\ NOS AHMA'IJIHiS 

DIVISORES 

.. 

Até um moz . . .. .. . . .. 1 % no mez · .. 5 10 15 20 30 48 50 60 o 
<i 

15 25 30 ,. dous mozes.. . • . . 2 % ,. ~ > 2,5 5 7,5 i O 24 
o 

De mais da dous mezes 3 % ,. A 1,66 3,33 5 6,66 10 16 16,06 20 

O bsol:"va.ções- Dividem-se os direltoR pelo cot·rospondonle divisor : o t•esultado serf1 n armazenagem simples de um 1noz, 
segundo o. rl\ziio dos direitoR o o tempo da demoro. da~ mercadorias nos nrmazens. 

_ Nas Alt'tutdogas dos Estndos vnrio.m os pt·a zos do. demot·n nos nrmazens, ox-u! dos §§ 2> e so do o.rt. 59-i; os divisores, entretanto 
StiO os mesmos . 

R io do Jo.neiru, 13 de o.bt·ll do 189i.-folíabello F r eiYB. 
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N"~ 1 
MODELO DE QuE T RATA O ART· .22l. D ESTE R EGULAM:ENTO 

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Trapiche ........... ... .......... .... ..................... ............. ........ .... . 

Deposita .. ......... ... ...................................... os volumes abaia:o declarados, vindos 

········· ······ entrado em ............ de .. .. ...... ................ ............... de i8 .......... . 

o I QUANTIDADE I QUALIDADE I o 

I 
o 

QUA:I'TIDADE I QUALJD,,DE 

o 
0: 

c .. 0: " ~ " I D,\TA DA 
u :! " I NU MERO DO I " "' " OBSE RVAÇÕES 

'"' S<\DIDA "' 3 '"' 
DESPACHO 

" :<;· :< z z o z o o " 

I 
l 1 1 

"'Rio de Janeiro, ······ ···de ·············· ·······················de 18········· 
O de positan te, ...................................... .... ......................... .... ....... ...... ..... . 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1894c.- Felisbello Freire • 

.. 

"" "" ..;f 
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N"_ 2 

"".lODELO A QUE SE REFERE O § ~o DO ART. 230 DESTE REGULA.~IENT.O 

Trapiche ................................................. ... Rio ele Janeiro, ....... .... do .. ................... ............................... do 18 .. . 

Pode;n te~· sahida depois do conferidos os sogt~illtes vo!t~rMs, vindos do ..................................... no .......... _ ......................... •ntrado em 

-......... . de .......................... ......................... cl~ iS ........ coa(m·mg o termo n ............ despacl!ado pela nota ••· ........... paga om ....... do .............. - .... ............ . 

doiS ....... . 

COil(C!'CiltO o 

:UA.RCAS 
NUM.l!:RO 

DOS VOLU:\!ES 

O DespachaMo 

' 

QUANTIDADE 
DOS VOLUMES 

ESPECIE 
DOS VOLUMES 

O Escriptt<rario 

Con(ericlos sm .. ......... de .................................................... de 1.8 ...... . 

O Con(eronte 

Rio de Janeiro, 13 de abril de i894 .- Felisbcllo Freil·e. 

,..,., 

MERCADORIAS 

1>:) 

"" 00 
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